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PRIMEIRO PERIODO 



Ocsdd a oxtíDc^So da legitima linha dos borgoobeses ató o fim da edade media, ou da morto do 
D. Fernando ao passamento de D. Jo&o ii. 

(DO \NNO DE 1383 A 1495) 



LIVRO I 

DESDE A MORTE DE D. FERNANDO ATÉ O PASSAMENTO DE D. J0\0 I 



Épocas do Interregno e da regencia. Advento tie D. Jo2o ao throno, guerra e paz com Castella. 
As primeiras conquistas e do:icobertas na cosía de África. 

(DE 1383 A 1433) 

Encontramo-nos perante urna abundancia de factos e aconteci- 
nientos que olTerecem assumpto para um quadro extremamente rico. 
O filho natural de um monarcha, sem espectativa ao throno, ele- 
vado a alta dignidade pelo povo, sob um violento protesto; em 
breve erguido ao solio ; coacto om seguida a sustentar com a espada 
o seu direito, que se contesta; abandonado pela fidalguia do reino, 
naquelle tempo o ñervo da massa guerreira; com o auxilio única- 
mente dos cidadaos e de um amigo de alta nobreza de sentimentos; 
o povo, que ve no seu rei a sua obra e a sua gloria, e, alevan- 
tando-se com todas as suas energías juvenis, se julgava capaz dos 
mais audazes planos e das maiores emprezas para alcan^^ar a victo- 

í ria sobre o inimigo, superior em forpas; presenteado pelo imperante 

com fllhos que, de espirito fogoso e fogoso ardor, impellem o pae 
já envelliecido mas sempre susceptivel — ao primeiro passo para o 
caminho da grandeza histórica de Portugal : de certo eis um quadro 
imraensamente opulento ! Quao incomprehensivel se fósse tragado 

i em espapo curto! Quao custoso nao seria o abrangel-o com a vista, 

se nao se destacassem os grupos ! Na frente, o confuso tropel dos 
partidos, d'entre que destaca a figura tranquilla do mestre da Ordem, 
captivando successivamente as miradas que o nao deixam mais, an- 

I tes o acompanham pelos degraus até ao throno. O centro 6 formado 
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pela sangrenta lucta cora Castella; e mesmo no meio a batalha de 
Aljubarrota; mais ao lado, de espado a espapo, os erabaixadores 
que negociaram a paz. No fundo, bem ao longe, ostenta-se Ceuta, 
com as suas altas muralhas e torres; sobre o forte a bandeira de 
S. Vicente; á direita perde-se a vista no mar infinito, que occulla 
as descobertas e o poderío de Portugal. 
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CAPITULO I 

ÉPOCAS DO INTERREGNO E DA REGENCIA ATÉ A ELEVAfÁO 

DE D. JOAO I AO THRONO 

(DE OUTCBRO DE 1383 A MARCO DE 1385) 



1) Desde a morte do D. Fernando ató á nomea^ do mestre da ordem de Ayíz para Defensor 
e jRegedor do reino. 

A rainha D. Leonor regente. Infelizes tentativas de obter a coróa para a rainha 
de Castella, D. Beatriz. Assassinato do conde de Ourem em Lisboa. Re- 
volta n'este ponto a favor do mestre da ordem de Aviz. A rainha aíTasta-se 
para Alemqiier. JotLo é nomeado, por um violento movi mentó popular, para 
Defensor e Regedor do reino. As suas primeiras disposi^^5e$, seus expedien- 
tes e medidas fmanceiras. 



D. Fernando morreu sem descendentes masculinos; sua única 
ülha, que Ihe dera D. Leonor, e casada com o rei Juan i, de Gas- 
lella, aínda nao tinha fllhos ao tempo do seu fallecí mentó. Os que 
mais díreíto possuíam ao throno eram os írmaos de D. Fernando^ 
D. Joáo, duque de Vízeu, em seguida o infante D. Dlnlz, ambos fi- 
Ihos de D. Ignez de Castro. Expulsos da sua patria pelas intrigas da 
rainha D. Leonor, viviam em Castella. O reí Juan i, assim que 
houve conhecímento do óbito de D. Femando, mandou prender o 
infante D. Joáo e encerral-o no Algazar de Toledo, «nao porque 
livesse emprehendido qualquer cousa contra o reí de Castella, mas 
porque este receava que houvesse portuguezes que quizessem accla- 
raar rei melhor a D. Joáo do que á rainha D. Beatriz, sua esposa, 
e porque desejava antes d'ísso apanhar posse do reino.*» N'estas cir- 



1 Chi'onica del Rey D. Jmn 1, por D. Pedro López de Ayala, Madrid, 
1780. An. 1383, cap. 8. O chroiiista castelhauo accrescenta: é que fasta que 
todo esto fuese asosegado, que le quería tener preso, porque non le ficiese boüicio^ 
£ asi lo fizo decir al dicho Infante Don Juan, 
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cumstancias, tomou as redeas do goverao a raiiiha viuva Ü. Leonor, 
como regente e governadora, conforme fora estipulado no convenio 
que flnnou o rci U. Femando no momento do consorcio de D. Bea- 
triz com o roonarcha de Castella.^ Exerceu desde logo todo o poder 
regio', substítuindo o titulo que usava nos documentos públicos em 
\ida de D. Fernando: a Dona Lion'^r pella yntty de Safiita Marnt, 
fíainha de Poiiugal e do Algarve» pelo de «/)*;/Kt Lio}\or pella 
yraca de Déos, Rainha, Govenuidor, e Reifeihr dos Regiios de Por- 
tugal e do Algarcen, cora o assentiraento dos senhóres e leterados 
do seu conselho. Immediatamente apoz o passamento do reí reti- 
rou-se D. I^onor para urna babita^áo no íntimo da cídade e rece- 
beu, em um aposento escuro e forrado de preto, as condolencias de 
todos. Entre lagrimas e solugos violentos ', queixava-se, a cada um 
que entrava, da sua immensa desgrana c^ fíngindo-sc acabrunhada^ 
porque sabia a opiniáo desfavoravel que se fazia dVlla, alludia amar- 
gamente á sua infinita dór, se nao se olvidasse agora a maledicen- 
cia que a tinha ferido em vida do rei.* 

N'esta occasíáo tambera comparecerara os vereailorcs de Lisboa 
perante a rainha, apresentando seus requeriraentos. Charaaram a 
altenfáo sobre alguris abusos introduzidos no reinado anterior, so- 
bre os diversos prejuizos que liaviam soffrido os subditos, mercó das 
despezas extraordinarias, e tudo isto por falta de bons cónselheíros, 
porque tinham sido governados sera consullas dos nacionaes, mas 
apenas ao arbitrio de estrangeiros, «(|ue nos seus conselhos era to- 
das as cousas rairavara mais ao proprio proveito e lucro que ao bem 



* Sousa, Proras, T. i, pag. 296 e seg. Vol. i, pag. 418 d'esta nossa 
Historia. 

* . . • husamdo de toda jurdigom e senhorio, em quitar menayeeiis, $ 
apresentar egreia», confirmando seus boons husos e costumes aas rulas e cidades, 
que Iho requerir emviarom, como tem husan\'a de fazer huum Reí, quajido Jto- 
vamente comeca de regnar; obedee^emdolhe os fidcUgos e comtium poboo, como á 
sua Rainha e senhora, em todallas cousas. Fernáio Lopes, Chron. d'El Rei D, 
Fernando, cap. 173. 

* (que ás mulheres ndo faltuo quanto Ihes servemj accresceiita indecoro- 
samente Nunes de LiaO. {Crónica del Rey D. Joáo, cap. i.) 

* Fernáo Lopes, «I. c», cap. 173. 
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eslar e á-honra do reino». Pediram para serem incluidos no conselho 
da rainha alguns prelados, oriundos do paiz, mas nao gallegos, ou 
castelhanos, e de cada comarca dois ^(homeíis bons)>, cídadáos cir- 
cumspectos, para cuidar dos negocios do governo com estes e com 
o conselho; para assistir com eiies, uma ou duas vezes por semana, 
na Relapáo, afim de se despachar as petifoes e se ouvir o que ti- 
nham feito e resolvido nos outros dias; para nao confiar aos judeus 
ou mouros cargos públicos, como succedera, contra a lei e em de- 
trimento do paiz, no reinado anterior etc. * A rainha, satisfeita no 
seu intimo pela occasiáo desejada de se mostrar condescendente aos 
chefes da capital e de poder excitar esperanzas, prometteu em tudo 
remedio^, voltando (iOs bons da cidaden tao satisfeitos com a res- 
posta da rainha como com o que Ihe haviam dito. Conforme os 
membros do conselho municipal exprimirá m a esperanpa «de co- 
mefar com ella vida nova», assim parecia confiar aguardadaraente 
todo o reino. Nobres e plebeus obedeciam á rainha. Em breve, 
porém, tudo se alterou, principalmente por culpa da propria D. 
Leonor. 

Assim que o rei de Castella houve conhecimento da morte de 
seu sogro, pediu a sua sogra para o fazor acclamar rei e sua 
filha rainha. Esquecendo-se de que era contra o convenio, dei- 
xou-se induzir ao primeiro erro da sua regencia : deu conhecimento 
d'esta pretensáo aos grandes do reino e intimou as cidades e povoa- 
póes a levantar a bandeira em prol de sua filha, a rainha de Cas- 
tella. Nenhum povo autónomo se curva voluntariamente sob o sce- 
ptro de um soberano estrangeiro; muito menos o portuguez ao 
castelhano, cujo soberbo olhar á sua antiga patria offende seinpre 
o brio com que o luso se lembra da sua independencia, adquirida 
gloriosamente, ainda que restricta a um pequeño recinto. Acordava 



^ Mais petifOes, vejam-se ein Lopes, Chron, d'El Rei D. Fernando, 
cap. 173, pag. 502 e 503. 

* Coin respeito aos judeus, empregara já ein teinpo do rei diligencias 
para os affastar dos cargos públicos e, como nao fura bem succedida, demittira 
logo depois do fallecimenlo d'aquelle o tesoiireiro e almojarife da alfandega 
d'essa cidade de Lisboa e todos os funccioiiarios hebraicos, confonrie elles eram 
sabedores. Lopes, «1. c», cap. Í74. 
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assim, novamcnte, a anliga cxaspera^^dio ; as ultimas guerras e aggra- 
vos viviara na memoria: as feridas ainda sangravam e mesrao ao 
mais prudente irritava a desleal quebra do convenio. Quando, por 
mandado de D. Leonor, todos os fidalgos em Lisboa montaram, em 
um determinado dia, nos seus cavallos, para, como era de costume 
ñas successoes ao throno, atravessarem , em cavalgada festiva, as 
rúas, e Ilenrique Manoel de Villena, conde de Cea e Alcaide mor de 
Cintra, castelliano de origem e tio dos reis de Castella, á frente de 
um numeroso séquito, sabia do palacio, e, desfraldando a bandeíra, 
comefou de exclamar as vozes de : Real, Real, peh Rahiha D. Ba- 
tes de Portugal!^, rompen o povo com tanta violencia que o conde 
nao poude passar além da cathedral com o estandarte. Debalde man- 
dón vozear apenas as palavras: a Real, Rea!!» (nao se sabia para 
quem) ; o povo, resoluto na sua excita? ao impetuosa, quería proce- 
der enérgicamente. « Foi porventura para o entregarmos ao caste- 
Ihano que os nossos antepassados, diziam uns para os outros, con- 
quistaram Portugal com tanto sangue e tantas vidas?» Mesmo na 
alta nobreza se ouviam brados dofavoraveis a Castella; e Alvaro 
Irires de Castro, conde de Arrayólos e Alcaide mor de Lisboa, irmáo 
de 1). Ignez de Castro, exclamou : « Real, Real, a quem pert^íicer 
o reino que o tome!» Alludia assim a seus sobrinhos, os infantes 
D. Joáo e D. Diniz, residentes em Castella, especialmente ao mais 
velho, assaz estimado pelo povo. Muitos comprehenderam a allusao 
e pronunciaram os seus nómes. O conde de Cea, amea^ado de im- 
minentes perigos se avanjasse, desistiu da empreza e voltou para 
o papo. 

Scenas similares, ainda mais tempestuosas, ellas se viam era 
Santarem e Elvas. Na primeira d'estas povoapoes, o alcaide apenas 
se poude salvar da ira publica, e com os seus sessenta cavalleiros, 
quando desfraldou a bandeira a favor da rainha D. Beatriz, apenas 
pela fuga rápida. Todos levantaram um viva, unánime, ao infante 
Ü. Joáo; e tcria sido, sem duvida, rei, caso houvesse podido regres- 
sar á patria. Em Elvas o povo assaltou até o burgo, logo que o 
alcaide, Alvaro Pereira, atravessou as rúas da localidade com o es- 
tandarte e exclamando a favor da rainha. Quando o soccorro, cha- 

^ A tradúcelo littoral n¿to dá completamente a idea da proclama^ao. 
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mado de Castella, chegou, já o castro fóra entregue, lendo os cas- 
lelhanos de se retirar sein nada lograrem haver feito. Assim foi 
repellida a rainha D. Beatriz, e ao mesmo lempo o dominio * de 
Castella, em muitas cidades de Portugal; os interesses castelhanos 
aqui soffreram a primeira derrota. 

No emtanto, o estranho rei, cora este mau successo, nao se 
estorvou para novas tentativas. Como sabia que todos os nobres 
e grandes do reino se reuniam em Lisboa a assistirem ás exequias 
que se celebravam, como de usanpa, um mez depois da morte do 
soberano, aproveitou esta occasiáo para os attráhir a si por meio 
de cartas. Ao mesmo tempo, dirígiu-se, por escrípto, ás cidades e 
povoapoes mais nobres do reino, exhortando-as a reconhecerem, 
segundo o contracto de casamento, solemnemente firmado, os seus 
direitos e os de sua esposa á coróa de Portugal, e enviou, para 
se assegurar do éxito desejado, um muito prudente e fino caval- 
leiro de Santiago, como embaixador, a Lisboa, sob o pretexto de 
dar os pezames a sua augusta sogra. Mas toda a prudencia e geito 
persuasorio do cavalleiro, apezar de ser reccbido com toda a ama- 
bilidade pela rainha, seus partidarios e pela maiór parte da nobreza, 
naufragaram na suspeita e desagrado do povo. 

Esta reuniáo deu, pelo contrario, motivo a scenas que abateram 
qualquer esperanpa de D. Leonor e do rei castelhano, fizeram dirigir 
os olhares dos portuguezes para um hornera e obtiveram votos para 
ura pretendente, que, pouco notado pelos seus iniraigos, em breve 
erguidlo pela affeiflo popular, subiu ao mais alto grau. O assassinato 
de um favorito da rainha D. Leonor, justamente odiado, dpu o si- 
gnal para a inesperada revolupáo. lira encadeamento singular liga a 
culpa de dois homeíis cora o seu castigo. O instruraento d'este ul- 
timo foi coróado ; torna-se a soberba e a fortuna de um povo, que 
um dia se havia de sentir independente, poderoso e feliz sob o seu 
sceptro vigoroso e justo. Quera poder perseguir a cadeia occulta que 
prende os aconteciraentos terrestres a uraa organisa^^ao superior ve 
operar inflnitaraente a acpáo humana. Passado meio seculo de tra- 
balho meritorio, nao é a morte de D. Joao que Ihe poe termo. Um 
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pois em vonsequencia vinlm el Bey de Castella sn marido, Nun. 
de Liaó, cap. 2, pag. 9. 
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dos seus valentes filhos prepara a grandeza de Porlugal ñas quatro 
partes do mundo — o infante reil; o filho do raestre da ordera de 
A\iz, sera oulros meios senáo um espirito egual, talvez nunca li- 
vesse passado os limites do hyppodromo de cavalleiro; difficilmente 
baveria aberto os caminhos do mundo. 

As exequias em Lisboa veio, entre outros, o conde de Ourem, 
Joáo Fernandos Andeiro, aquello valido da rainha, de quera o lei- 
lór se lembrará do governo de D. Fernando ; entáo já odiado e des- 
prezado como estrangeiro, tambera por causa da sua immensa in- 
fluencia, que exercia sobre o rei e ainda raais sobre a raioha: 
especialmente grabas a seu escandaloso convivio com esta. O medo 
da vinganpa de D. Leonor e um certo recelo pelo roí [jipezar de que 
este, em um momento que Ihe permittiu ver a saa deshonra, atra- 
vez o veo de sua cegueira, prdenou que matassem aquello, sendo, 
porém, despersuadidí) pelas representa^ oes illusorias do seu secre- 
tario particular) * detiveram muitos em por a máo no nobre crimi- 
noso; e quando o conde de Barcellos, Joáo Affonso Telles de Mene- 
zes, irmáo da rainha, altamente indignado, por motivo da vergonha 
que o conde de Ourem causava pelo desaforo da sua intimidade, em 
publico, com sua irmá, se propoz, de combinafáo com alguns ou- 
tros, punir, com a vida, o profanador, a este o salvou o olhar per- 
spicaz da rainha, que velava por elle, escapando a^slm ao perigo. 
Entretanto, pensavam sempre alguns em aifastar o odiado, e procu- 
raram urna occasiáo propicia; o conde, porém, apresen tava-se sem- 
pre, com o seu séquito e os seus creados, tao cautelosamente ro- 
deado e protegido que frustrava as intenpoes de seus inimigos. 
Depois da morte de D. Fernando, desappareceram quaesquer consi- 
derapoes que suspendiam o acto sobre sua vida, flcando á vinganpa 
um campo maís livre. A execugao quedou reservada para um ho- 
rnera, a quera o feito (considerado glorioso) havia de grangear os 
corapoes lusitanos e que devia servir aos seus inimigos de terror e 
a elle proprio de primeíro dcgrau para ascender ao regio estrado. 

Nenhum dos Qdalgos desejava mais vivamente, por varias ra- 
sóos, a morte do conde do que Nuno Al ves Pereira; já no reinado 

* Memorias para a Historia de Portugal, que comprehendem o Goveruo 
del Rey D. Jodo I, por Joseph Soares da Syiva. Lisboa, 1730. T. i, pag. 9o. 
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anterior jurara, com seu irmáo, o prior do Grato, e com o conde 
de Barcellos, a morte d'aquelle; nao poude, todavía, pórem obra o 
seu proposito. N'esta occasiao tambem as exequias o chamaram a 
Lisboa; e comparecen, como único aprestado, com um séquito de 
trinta escudeiros, bem armados, e alguns de a pé. Finda a ceriraonia 
e parecendo que passava o lance sem aproveitado, consultou Alva- 
res seu irmáo. Ambos tiveram por prudente fallar com o mestre da 
ordem de Aviz, porque elle, como irmao do rei, participava da des- 
honra, e nielhor que nenhura outro poderla vingal-a. Era, alera 
d'isso, o único que, por seu nascimento' e pela sua bravura, podía 
ser eleito para defensor do reino, ameapado por Castella. Entregue 
a estes pensamentos, encontrou-se Alvares, no castello real, com 
seu tío Ruy Pereira, cavalleiro de eguaes ideas, e manifestou-lhe o 
seu plano. Aquello, tendo mais intimidade com o mestre de Aviz, 
encarregou-se áe Ihe communicar o proposito. Foi ouvido com 
toda a attenpáo, e o mestre da Ordem mandón chamar immediata- 
iTiente á sua presenfa Alvares; agradeceu-lhe a bóa-vontade e o zelo 
pela defesa do reino, a favor de que, se o achassem apto, sacrifi- 
caría a sua propria vida. Com referencia ao conde, prometteu fazer 
o que exigiara ; « nao ousava aínda, accrescentou, fallar tanto a 
esse respeito n'esta entrevista.» A tal declarapao responden Ruy 
Pereira, o que é repetido por todos os historiadores de \k Joao: 
ííSenhor, nao sabéis o que isto 6. Quando tencionava casar, todos 
fallavam e diziam que eu c[ueria casar com Violante Lopes e, depois 
de casados, já ninguem fallava do nosso casamento. E¡stao n'este 
caso estes senhóres e gozam largo as suas infamias; por isso já 
nao se falla tanto d'elles com outr'ora». A leve sorriso acceitou o 
gráo-mestre símilhante resposta ; récommendou a Nuno Alvares que 
se preparasse, com toda a sua gente, para matar no dia seguinte 
o conde. Emquanto que com zelo Alvares organisava tudo, que 
Ihé parecía necessario, receben do gráo-mestre instrucpaes para sus- 
pender quaesquer preparativos, até nova ordem. irritado por ver 



* O mestre da Ordem, nascido no dia 11 de abril de 137o (Soares da 
Sj'lva, T. I, pag. 4 e seg. e Notirias chron. da Cnivers,, pajr. 274 e seg.) era 
lilho natura! que ao i*ei D. Pedro dera Theresa Louren^o, da Galiisa (Sonsa, 
JJist, gen., T. n, pají. 3) depois da morto de D. Ignez. 
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de novo demorada a justa causa, dírigiu-se immediatamente a casa 
do mestre; todas as representa^des fóram baldadas, porque aquelle, 
parecendo-Ihe intempestiva a execupáo, quería esperar ensejo raais 
favoravel. Alvares despediu-se incommodado e retirou-se para San- 
tarem, onde vivia seu irmáo. Mais urna vez escapava o conde a(» 
perigo. Mas eslava tomada a resoiupáo no intimo do gráo-mastre: 
devia ser impellido por outrem á aq^ao. 

Em Lisboa existia n'aquelle tempo um cidadáo altamente con- 
siderado e rico, Alvaro Paes, outr'ora clianceller mor do rei D. Pe- 
dro, depois de D. Fernando, e táo estimado e respeitado era por 
este rei que vivia a mor parte do tempo no palacio real; e, quando 
a edade e doenpa o detiveram em casa, ordenou o raonarcha, para 
aproveitar a circumspecta experiencia do anciáo, que os funccio- 
narios da cidade nada fizessem de importante sem o seu conselho. 
Frequentes vezes, por ísso, se realisavam sessoes em sua habita- 
fao. üm dos nobres que o visitavam regularmente era o conde de 
Barcellos, irmáo da rainha. Sabendo l\aes quanto o conde senlia a 
deshonra de sua irmá e quanto odiava o seu cumplice, dísse-lhe. 
um dia, entre outras cousas: «Vossa irmá, esquec^ndo-se d'onde 
descende, o que deve a si propria, ao rei, seu esposo, e egual- 
mente a vos e vossos párenles, é a causa da desconsiderapáo em 
que vivem ella e vos, por merco do seu convivio, agora, mais que 
nunca, livre e escandaloso com o conde de Ourem. Digo- vos: do 
seu agora mais livre convivio, porque está persuadida de que, 
depois da morle do rei, nao existe nínguem a quem tenha de pres- 
tar contas e se deixa dominar, olvidando a boa fama de ambos, 
apenas pelas praxes dos seus desejos, como se julgasse que nínguem 

• 

Ihe possa dictar leis. Esta queixa, esta censura nao é só minha, 
mas de toda a nobreza, de todo o povo e — prouvera a Deus que 
assim nao fósse — de todo o mundo. Senhór, pertence-vos vingar 
tal infamia, apagar urna nodoa que só com sangue pode ser lavada. 
— Chegou o momento da vinganíia, que 6 justificada perante Deus, 
concluí u Alvaro Paes; nao o percaes, senhór! Olhae á vossa boa 
fama e egualmente ao bem do reino!» O conde de Barcellos opi- 
nou pela execugáo; «mas, continuou o conde, ninguem me parece 
mais proprio para isso do que o mestre de Aviz; porque, como 
irmáo do rei, fere-o mais aquella deshonra do que a mim, e ainda 
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está táo vigoroso que, se emprehender esta obra, executal-a-ha 
certamente». — Com o assentimento de Paes, procurou, sem demo- 
ra, o mestre de Aviz; coramunicou-lhe as declarapoes d'aquelle e o 
seu proprio alvitre; mostrou-lhe quao pouco segura eslava a sua 
vida emquanto o favorito existisse e recordou-ihe a sua prisáo em 
Evora por incitamento do valido. «Se a vossa innocencia, concluiu, 
nao ergí sufflciente para vos livrar de perigos, tambera nao será 
bastante para evitar o vosso assassinato. Nao quizereis frequentes 
vezes agradecer a vossa vida a um milagro — urna vida que nao 
pertence só a vos, mas a todo o reino, na qual se fixam, mais que 
nunca, todas as esperanzas e que, para a destruir, tanto desejam 
instantemente a ¡nveja e a ambipao, o odio e a crueldade». O 
gráo-mestre achou fundadas estas representapoes e justificada a em- 
preza; mas nao occultou, a si neni ao conde, as grandes difDculda- 
des da execugáo nem as más consequencias do insuccesso. «Falha 
o golpe?; observen, logo paira a espada desembainhada sobre as 
nossas proprias cabepas; qualquer violencia, qnalquer crueldade 
parece entáo justificada, para desgrapa de todo o reino». «Arriscada 
era tambera a obra n'uma cidade em que a excitapáo do povo sería 
um novo perigo e a sua affeipáo muito duvidosa». Com referencia 
ao povo affastou Alvaro Paes todos os recelos do gráo-mestre; se- 
guro da sua auctoridade e influencia na cidade, prometteu até o 
auxilio das massas. Finalmente, declaren aquello, retirando-se do 
campo das duvidas e considerapoes para o terreno das resolupoes: 
«Alvaro que fapa os preparativos, que elle fará o resto.» O anciáo 
chora va lagrimas de alegría; deu um passo atraz e disse com voz 
coramovida e aflavel: «É verdade, filho, que estáis resolvido a tal 
erapreza?» E, quando aquello replicón: «Sim, estou, e nada me 
fará retroceder!», veio Alvaro, cheio de jubilo, ao seu encontró, 
beijou-o e disse-lhe: «Agora, filho e senhór, vejo a diíferenpa que 
existe entre os Dlhos de reis e os outros homens. » Em seguida, 
combinaram ambos a forma de por o seu proposito em execupáo 
e o que devia succeder depois d'essa. 

O gráo-mestre nao tardou em participar ao conde de Barcellos, 
a Ruy Pereira e a outros fldalgos da sua confianza e de egual cora- 
gem a sua resolupáo; todos Ihe prometteram auxilio. A questáo prin- 
cipal era o applauso do povo; por isso o gráo-mestre continuou as 
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suas conferencias com Alvaro Paes, que, firmando-se no odio cora- 
murn contra D. Leonor e o conde, se esforpava por inclinar os cida- 
daos á empreza. Concordaraní em que daríam os seguintes passos : 
Emquanto que o gráo-mestre chegava a palacio para matar o conde, 
devia um pagem, Gomes Freiré, que costumava acorapanhal-o sem- 
pre, correr, perpassando, pelas rúas, aos gritos de: «Ide ao papo a 
soccorrer o grao-mestre, que o querem matar». Assim que o pagem 
chegasse á casa, um pouco affastada, de Alvaro Paes, este havia de 
partir com os seus amigos e creados, como se quizesse acorrer em 
ajuda do gráo-mestre, e levar comsigo todos que encontrasse na rúa, 
para no feito tomarem parte, pondo assim a cidade em movimento e 
o gráo-raestre fóra de perigo. Tornava-se indispensavel o auxilio do 
povo, por causa dos numerosos partidarios e dos muitos cavalleiros 
respeitados que eram inseparaveis do poderoso favorito e que esta- 
vam sempre promptos a defendel-o, especialmente por via d'aquel- 
les trinta escudeiros, viudos do condado de Ourem para assistirem 
ás exequias. Um leve presentimento do que Ihe succederia em Lisboa 
aconselhava-llie precaupáo. Na noite em que raorreu o rei, partiu 
elle, impellido pelo seu bom ou antes mau espirito, á pressa para o 
seu condado de Ourem. Logo em seguida, como os outros üdalgos, 
convidado pela rainha para as exequias, deixou, apezar dos rogos 
e avisos da esposa, que coisa má agourava, o seu asylo; foi por 
Santarem, onde seu sogro Ihe aconselhou, com egual recelo, a que 
desislisse da viagem a Lisboa. Hecebido se viu no papo cora a res- 
peitosa attenpáo que a lisonja ou o medo costumam tributar a um 
poderoso favorito; pela rainha com o aUbcto de urna anciosa ama- 
da. Comepou logo a tractar com elle lodos os negocios e assumptos 
do reino. 

Devido á ameapadora attitude, tomada polo rei de Castella, de- 
pois da morte de I). Fernando, parecen medida primeira e urgente 
a defesa dos limites de Portugal. Nimearam-se pira este fim im- 
mediatamente Frontcims, dando a cada um o competente numero 
de lanpas. O gráo-mestre Joáo íicou encarregado da defesa das regioes 
da sua Ordem e da restante comarca entre Tejo e Guadiana, rece- 
bendo no proprio momento os necessarios poderes e instrucpoes. 
Partiu immediatamente de Lisboa e pernoitou em Santo Antonio do 
Tojal, tres legoas distantes d'alli. D'onde enviou o seu veador, um 
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cavalleiro da Ordem, incumbido de dizer á governadóra « que, em 
consequencia da sua rápida partida, Ihe faltavam aínda algumas au- 
€lorisagoes, as quaes, com a permissao da rainha, iria receber no 
día seguinte». A regedór respondeu, na presenta do conde (já era 
noUe, bastante tarde): «que podia vir, quando quizesse, que Ilie 
seria dado immediatamente despacho». O gráo-mestre voltou, tran- 
quillo, no dia seguinte, e descobriu ao commendador de Jurumenha, 
Lourenpo Martins, que o tinha educado, a Vasco Lourenpo, Lopo Vas- 
ques, futuro commendador mor de Aviz, Ruy Pereira, que o espe- 
ravam no caminho, e a Fernando Alvares, que Ihe levava a resposta 
da rainha, a secreta intenpáo do seu regresso. Ordenou ao ultimo que 
corresse adeante, a dizer a Alvaro Paes « que tencionava executar 
o que tinham combinado e que nao se esquecesse do que Ihe pro- 
meltera». O cavalleiro cumpriu o seu mandato com tanta rapidez 
que aínda poude encorporar-se no séquito do gráo-mestre antes de 
attingirem o palacio. Chegados aqui, apeou-se o gráo-mestre com 
seus companheiros e 25 escudeiros; todos aprestados como para 
urna viagem ou melhor para uma guerra. Subiram até á antecá- 
mara da rainha. Quando o porteiro os viu, determinou annuncial-os 
á sua senhóra e, como tivesse deixado a porta aborta, adeantou-se 
o gráo-mestre; os outros quizerara seguir; fóram detidos, porém, 
pelo porteiro. «Que tens tu a dizer?» disse-lhe aquelle. Entrou, 
pois, n*esse instante e com elle o seu séquito. A rainha e suas 
damas achavam-se sentadas no estrado; n'um banco estavam o 
conde de Barcellos, seu irmáo, o conde de Arrayólos, Alvaro Pires 
de Castro, Fernando AíTonso de Zamora, fldalgo nobre de Castella, 
Vasco Peres e outros magnates; o conde de Ourem, que atélli se 
assentava no logar superior do banco, ajoelhara deante da rainha 
e falla va táo baixinho com ella que os outros nada podiam com- 
prehender. Feítos os usuaes cumpri montos de corteziu, assenta- 
ram-se. 

O gráo-mestre, interrogado pela rainha acerca do motivo de 
sua volta, mostrou como nao era sufficiente a forpa que Ihe fóra 
dada para defesa d'uma provincia qual é o Alemtejo, e demonslrou 
isto táo singela e claramente que desappareceu qualquer suspeita 
que podesse haver suscitado na rainha o seu regresso. Mandou cha- 
mar na raesma ensancha o escriváo da puridade, para apresentar as 
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listas dos vassallos e logo llie indicar os que fóssem exigidos pelo 
gráo-mestre. N*este em meio, convidavam os condes de Barcellos e 
Arrayólos (com mais insistencia, o conde de Ourem) o gráo-mostro 
para jantar; agradecen este a todos e disse, desviado d'esses, em 
voz baixa, ao conde de Barcellos: «Conde, ide d'aqui, porque quero 
matar o conde de Ourem.» «Nao irei, mcsmo por isso, replioou 
aquello, porque apenas estou para vos coadjuvar em vosso inten- 
to. » O grao-mestre, porém, pediu-lhe novamente que se affastasse, 
esperando-o em casa, onde jantaria com elle, assim que tudo se 
consummara. Entretanto, tambem o conde de Ourem, que, por 
motivo da volta do grao-mestre e da forma da sua apresentapáo, 
nutria uns cortos recelos, ordenou aos seus (os quaes tinham des- 
cuidadamente deixado as armas depois da partida de Joao) que, com 
03 ausentes, se apresentassem aprestados diante do papo, para o fim 
de o acompanharem á sabida. Aquellos breve se affastaram e o conde 
achou-se só, fiado na sua seguranza a dentro do palacio. Tambem 
um tal aspecto devia inquietar a rainba, que nao poude suCfocar a 
observapáo de censura: «É um bom costume dos inglezes nao traze-- 
rem armas em tempo de paz, mas ataviarem-se como as damas ; tra- 
zem armas só em épocha de guerra e manejam-as como homens e 
com tanta valentía conforme 6 conhecido de todos.» — «É vcrdade, 
senhora, replicón o grao-mestre; estáo desculpados, porque quasi todo 
o tempo tcm guerras e necessitam das armas. Nos, porém, temos 
quasi sempre paz e, se nao as usassemos n'esta era, nao as saberia- 
mos manejar quando necessario fósse. » Com estas conversaí'oes 
chegou a hora do jantar. Os fidalgos da rainba pediram venia, sen- 
do o primeiro o conde de Barcellos. 

O grao-mestre ficou com os seus companheiros. Notando islo, 
o conde dirigiu-se a elle e disse: «Deveis, em todo o caso, jantar 
comnosco». Aquello agradecen novamente o repetido convite; e, 
como o valido se quizesse affastar, disse-lhe o mestre de Aviz, seni 
alteramento de voz e de rosto : « Nao vades, eu irei antes; mas desejo 
fallar primeiraniente comvosco ». Em seguida, despediu-se da rainba, 
f^em o mais pequeño indicio de commof.ao ; tomón o conde pela 
mao c foi com elle para a antecámara. Seguirara-o os seus compa- 
nheiros, primeiro Ruy Pe reirá e Lourengo Martins. O grao-mestre e 
o conde postaram-se, sósinhos, a uma janella, e o primeiro disse 
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para o segundo poucas palavras mas incomprehensiveis. N*este mo- 
mento, puxou o mestre pela espada e vibrou-lhe na cabepa um 
golpe que nao teria sido perigoso, se Ruy Pereira, que eslava mais 
próximo do conde, nao Ihe houvesse dado uma punhalada quando 
elle pretendia salvar-se no quarto da rainha. Este segundo golpe 
fól-o cahir redondamente no chao. O mestre de Avíz prohibiu aos 
seus (os quaes suspendiam as suas espadas sobre o moribundo) que 
o ferissem mais, «para que o que era juslipa nao parecesse cruei- 
dade e nao existisse a vinganpa além da morte». Mas ordenou im- 
mediatamente a dois cavalleiros que fechassem os porteles do pala- 
cio, e ao seu pagem, Gomes Freiré, mandou o percorrer das rúas 
na forma combinada. 

O alvoroto motivado por este assassinato foi tío grande que 
se notou na cámara da rainha. Alguns julgaram que fósse gente, 
de regióos affastadas do reino, que viesse em lamentapoes, como 
era uso, dar os pésames á rainha. Ella, porém, pelo medo e amor, 
de espirito mais perspicaz, prosentiu cousa peor e mandou indagar 
a causa. Quando Ihe annunciaram a morte do conde, exclaraou, 
cheia de espanto: «Ó virgem Maria, acode-me! Mataram o melhor 
servidor! A sua innocencia nao o poude salvar. O que me attribui- 
ram por sua causa, promoLto demonstrar como verdadeiramentc 
falso perante Deus e o mundo, e irei ámanha a S. Francisco, onde, 
n'uma grande fogueira, provarei publicamente a minha innocencia, 
como nunca foi visto no globo em taes accusafoes ! » A rainha, 
porém, pensou melhor e deixou de o fazer. 

Vendo que o mestre de Aviz ordenara o fechar dos portees 
do palacio, mandou-lhe inquirir: «se tambem tinha de morrcr?)) 
«Dizei á rainha, minha senhí'ira», respondcu essc, tranquillamente, 
«que aqui nao vim para oíTender a sua pessoa, mas apenas para 
castigar aquello que tanto o tinha merecido, podendo, portante, íicar 
socegada». «Se^assim era», replicón ella, «que saia e se aíTaste da 
minha casa! » O mestre de Aviz calou-se. 

Emquanto que as pcssoas do papo, sabendo da morte do conde, 
fugiam, percorria o pagem do gráo-mestre as rúas a cavallo. A seus 
gritos de soccorro, tudo se póz em movimento, tudo pegou em ar- 
mas. Assim veio o pagem ale casa de Alvaro, que montou logo a 
cavallo e, acompanhado dos seus, percorreu tambem as travessas 
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da localidade. O aspecto desusado (já ha rauito que o anciáo Bao 
montava) e o appello para salvarem o mestre de Aviz, feito por 
elle e pelos seus, eachia os beccos de gente. No tumulto, cada um 
impellia o outro, para ser o primeiro a salvar a vida do mestre ou 
a vingar o seu trespasso; porque rauitos o julgavam já morto. Quanto 
mais crescia a onda, reforpada por novos montes, tanto mais inflam- 
mavam a ira e a sede de vinganpa. Quando chegou junto do palacio 
e encontrón as portas fechadas, a furia nao teve limites. Em gritos 
frenéticos, uns queriam escadas para subir ás janellas; outros, 
machados, para arrombar as portas; outros, fogo, para incendiar 
o alcacer. As mulheres eram as primeiras que traziam apetrechos 
para o incendio e destruipáo; indignadas contra a culpada do sea 
sexo, proferiam as mais acres invectivas e imprecapoes contra a rai- 
nha. Debalde gritavam, receosos d'aquella turba araeapadora, os 
companheiros do gráo-mestre, debalde gritavam do castello: «que 
socegassem, porque o mestre de Aviz vivia e o morto era o conde 
Andeiro!» Cora mais impetuosidade bradavam aquellos: «Poisbem, 
se vive, que apparepa!» Quando o tumulto augmentou, o mestre 
de Aviz assomou á janella do sitio onde a multidao era mais com- 
pacta e onde Alvaro se achava mais próximo. «Amigos, disse, so- 
cegae; estou, louvado Deus, ainda vivo.» Mas a freima ardia táo 
cega; os gritos, de que era morto, táo desordenados que ainda 
duvidavam, apesar de o estarem vendo. Foi reconhecido, finalmente, 
e o povo rompen no mais vivo jubilo. Muitos choravam lagrimas 
de alegria e parecía que desapparecera todo o odio, toda a vingan- 
pa; n'outros eram estes os scntimentos predominantes. «Porque ma- 
tou só o conde, e nao, ao raesmo tempo, a rainha, a traidora adul- 
tera ? » ouvia-se dizer. Com carinhoso cuidado fallavam outros para 
o gráo-mestre: «Senhor, abandonai este palacio, em que nao vos 
julgamos seguro emquanto lá esti verdes. AfFastae-vos da criminosa, 
comquanto Ihe destes a vida que Ihe deverieis ter, lirado ! » Assim 
se inclinava a melhor parte do povo mais ao amor e affeipáo ao 
gráo-mestre, cuja conservapáo toraou a seu cargo ; e aquelle perigo 
de vida, de que parecía salvo, valeu-lhe mais do que um glorioso 
triumpho sobre os seus inimigos. Joáo tranquillisou a excitada turbe 
(a sua presenpa protegía evidentemente a vida da rainha e dos seus 
partidarios); deixou, depois, convencido, por testemunhos indubita- 
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veis, da submissáo do povo, o palacio real, e percorreu, montado, 
sob o jubilo de urna raultidáo immensa, as rúas. O povo cercava-o: 
« Governae-nos, senhór ! » exclaraavam ; « que queréis que fapamos? » 
O mestre de Aviz expressou repetidas vezes o seu agradecimento 
por esta submissáo. «Desejo apenas, accrescentou, que rae conser- 
vefc esta estima que acabaes de testemunhar-me ; agora já basta e 
deíxae-me na companhia do conde de Barcellos e de seus amigos.» 
— Assim chegou á habítapáo do conde, a quem tinha promettido, 
antes da morte de Andeiro, ser seu hospede. 

Dispunham-se a assentar-se á meza, quando chegou a noticia 
íe que o hispo da cidade se encontrava em perigo de vida, porque 
o povo o quería assassinar ; pedia-se soccorro rápido. O gráo-mestre 
promptiücou-se iramediatamente; foi detido, porém, pelo conde. 
«Nao era esse o seu mister, só tinha que concluir o que coraepara, 
sem por em risco a sua auctorldade por uma acpáo que, ainda que 
fósse misericordiosa, seria, comtudo, inútil, visto como já chegaria 
tarde ou porque nao poderia subjugar a plebe». Por estas e outras 
considerapoes nao deixaram o mestre de Aviz seguir o impulso do 
seu corapao; o hispo foi victima innocente da terrivel furia da 
turba. 

Martin, homem de dislincta erudipao e muito escrupuloso no 
cumpriraento dos seus deveres, mas, como castelhano (era oriundo 
de Zamora), odiado pelo povo, havia sido transferido, em 1379, 
grapas aos seus méritos, da cadeira episcopal de Silves para a de 
Lisboa e habitava um edificio junto ao claustro bispal, para poder 
assistir mais pontualmente a todos os oí&cios espirituaes. Estava elle 
sentado á meza com dois hospedes, um tahelliáo de Silves e o prior 
de Guimaraens, que tinham vindo visital-o, quando o estrepito do 
povo na rúa attrahiu a sua attenpáo e os obrigou a irem ao con- 
vento próximo e, depois de fechadas as portas, a subirem á torre, 
para ver o que occorria na cidade e que Ibes era completamente 
desconhecido. N'este momento passava Alvaro Paes, rodeado da mul- 
tidáo que acompanhara o grao-mestre. Gritaram aos que se encon- 
travam na torre que tocassem os sinos. O hispo, desconhecendo o 
motivo do ^Ivoropo popular e receando augmental-o, hesitou em 
curaprir a ordem. A turba tornou-se impetuosa, e augmentou-lhe a 
ixasperapao quando toparam com as portas da egreja fechadas. Em 
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poucos momentos se arranjou urna oseada, se forpou uma janellá e 
se abriram as portas. Aos que entraram disse-se que subissem á 
torre, para vórem qiiem era que se recusava a tocar ; e, se fósse 
o bispo, mandou-se-lhes que o precipitassem a pique. O sacerdote, 
liado na sua innocencia, mandou subir alguns cidadaos respe¡ta\te¡s 
da cidade, um procurador e um alcaide, a quem apresentou as suas 
justificapoes. O povo, porém, que nao ouvíu taes desculpas e que 
nao vía a victima desejada, que considerava no bispo, no castclha- 
no, um partidario da rainha, um cumplice da supposta conspirapao 
contra a vida do grao-mestre, enfurecia-se e proferia terriveis amea- 
pas. « Porque hesitáis ? » gritavam aquellos cidadaos, que, cheios úh 
terror, vacillavara entre o susto do frenesi da multidao e o hediondo 
crime, ífsois ogualmente traidores como aquelles? Bem! flcai cor- 
tos; se lá vamos, nao sao essos os únicos que hajam de ser lan- 
zados de ahi abaixo». Os cidadaos arrojaram entiio o infeliz bispo, 
com os seus amigos, egual mente innocentes, da torre a fundo. No 
seu cadáver saciou a furibunda canalha a sua sanha. Rasgaram-lhe 
os vestuarios ; atarara-lhe as pomas a uma corda, e o corpo nú foi 
arrastado, sob as mais abominaveis imprecapoes e ultrages, pelas 
rúas até o roció. Oí restos, roidos pelos caes, só fóram sepultados 
no dia soguiote. Egual sorte tiveram os dois amigos do bispo. 

Estava consummado o acto revoltante, quando o gráo-mestre 
de Aviz e o conde de Barccllos fóram consultar, depois da refeipáo, 
o conde Alvaro Pires de Castro e Ruy de Pereira sobre o que se ha- 
via de fazer apoz os acontecí mentos do papo. Resolveu-se, e foi ap- 
provado unánimemente pelos restantes hospedes, que o gráo-mestro 
voltasse a palacio c pedisse perdao á rainha do facto passado com 
o conde. Pretendia-se; com este passo, causar nao tanto na rainha 
mas no povo uma boa impressao. Rodeado dos mesmos amigos e 
saudado com eguaes felicitapoes como de manha, foi o raestre de 
Aviz ao regio alcafar e entrou, com o seu séquito armado, no 
quarto da imperante. Ao vél-o, esta qucdou vivamente commovida, 
«Que ousadia!)) diss(í; «assim se entra no aposento da rainha, sem 
permissao e armado? Deveis estar todos na conjura!» Aquelles cala- 
rara-se; «seja, porque Deus assim o quer!», disse a monarcha. As- 
sentou-se e mandou assentar os outros. O mestre de Aviz, tendo a 
seu lado os dois condes, ajoelhou diante d*ella. Pediu-lhe perdao 
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nao por matar o valido, que tanto merecerá a morte, mas por ter 
sido no sagrado de sua residencia. Nao fóra seu intento offendel-a, 
mas libertar o reino d'esse instrumento da perdipao, que comepara 
a (¡perar já no tempo do rei e amparado por elle, e agora, nao 
meaos favorecido por ella, vinha exercendo táo grande influencia, 
Se,aáo tivesse intervindo, elle, o povo haveria procedido, causando 
m^or prejuizo, e, certo, poupada nao ficaria ñera a sua dignldade 
nqn a sua vida. Lembrava-lhe como o conde frequentes vezes atién- 
tala contra a sua existencia e como outróra conseguirá a sua conde- 
imapáo a decapitapao no carcere em Evora; e, comtudo, nao era a 
Vinganfa que brandia a sua espada, mas o zelo e o amor por um 
jaiz em que nascera e que seu irmáo quasi perdeu, porque deixava 
fcizer o que queria ao conde, o qual, agora, na posse de um poder 
.Ilimitado, tinha os meios e, como castelhano, a vontade de entre- 
gar o reino ao rei de CasteUa e, conforme se sabia, captara muitos 
portuguezes para esse lim. Attendendo, pelo menos, a este justo mo- 
tivo, devia perdoar-lhe a sua culpa. A sua grapa saberla merecel-a 
pelos seus servipos futuros.^ A raiuha calou-se; e tambera nada 
disse quando o conde de Arrayólos fallou a bera do mestre de Aviz, 
fazendo-lhe sentir quanto era offensivo o seu silencio, e ainda quando 
o conde de Barcellos, exaltando o nascimento e servipos do mestre 
de Aviz bem como os motivos da sua acpáo, censurou mais áspera- 
mente o mudo desprezo e a recusa obstinada da rainha. Como, fi- 
nalmente, visse que nao podia deixar de responder, disse, com for- 
jado sorriso: «Para que, irmao, este cuidado tao inútil como 
fingido? Para que hei de eu ao mestre perdoar-lhe o que elle já per- 
doou a si proprio? Ninguem procura o que já tem. Seja perdoado! 
Fallemos de outra coisa». Joáo beijou-lhe a máo, agradecendo. «O 
que se diz, continuou ella, ao facto de o rei de Gastella estar resol- 
vido a entrar em Portugal? Nao o creio; mas, se tal succedesse, o 
que vos parece que Ihe deveriamos fazer?» — «Por agora», replicón 
aquelle, «deveis, cuido, dissuadil-o de ura tal proposito e fazer-lhe 
sentir em carta o inconveniente d'isso advindouro». «E suppon- 
do» retorquiu a rainha «que eu Ihe escrevo tal e que elle, apezar 
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de tudo, nao proceda conformemente assím, pergunto mais que de- 
voraos fazer entáo?» «Nao posso convencer-me», respondet o 
grao-mestre, «de que o reí, se vos Ihe apresentardes as razoes ¡ne 
se oppoem á sua empreza e elle souber que ella é contra a vissa 
vontade, nao fapa o que Ihe disserdes; se, porém, obrar o coníra- 
rio, entao tendes vassallos e armas com que possais forpal-o a de- 
sistir das suas inten{;des». «Nao é mau conselho», redarguiu D. Leo- 
nor, com um sorriso irónico. «Quando o reí, meu senhór, aiida 
vivia e se encontravam reunidas todas as forpas do reino, nao era 
possivel impedir os victoriosos progressos das armas castelhanas, e 
agora que, com a sua morte, ficaram tambera anniquiladas toda 
as esperanzas, o reino se ve retalhado em partidos, nao só no des 
pojo de meios pecuniarios como tambera de chefes, e que, alénr 
d'isso, se tracta de uma guerra contra um tao poderoso exercito e 
contra uma tao justa causa, como a do monarcha de Casteila, que 
é inquestionavelmente senhór e herdeiro d*este reino, pelo consor- 
cio com minha fllha, — agora é que poderia Portugal offerecer resis- 
tencia, se o reí meu genro quizesse attacal-o? O embate eguala a 
um sonho, se se pode sonhar em cousas tao palpaveis». A estas ul- 
timas fallas da rainha, que denunciavam tao claramente as suas dis- 
posipoes e intentos, levanto u-se o conde Alvaro Pires e disse aos 
outros dois : « Vamo-nos, porque a rainha, nossa senhóra, nao acha 
agrado algura n'esta conversapáo, ou nao deseja por agora que se 
falle n'isso». Immediatamente todos so ínclinaram e sahiram. A sa- 
bida flcou a porta aberta e D. Leonor viu o cadáver do conde. Pro- 
fundamente com movida perante tal espectáculo, disse, voltada para 
o gráo-mestre e seus companheiros: «Que crueldade! Nao foi bas- 
tante tirar-lhe a vida? Nao podía, pelo menos, a compaixáo, com- 
mum a todos os homens, impellir-vos a sepultar esse corpo, tao 
fldalgo corao vos?» Retrocedeu, lagrimas suffocaram-lhe a voz; os 
outros partiram, como se nada ouvissem. O cadáver, coberto com 
um velho tapete, ficou todo o día estendido; ninguem ousava pór-lhe 
a mao, para o dar á térra. Ao anoitecer, mandou a rainha que se 
depositasse o corpo na egreja de S. Martinho, a mais próxima do 
papo. O conde orpava quasi pelos 40 anuos quando morreu e era 
um homera de extrema belleza e de aptidoes pouco vulgares. Pas- 
sadas estas scenas de terror, tornou-se á rainha a estada no palac ) 
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horrorosa, trocando-a n'essa mesma noite pela residencia na alca- 
fova, ou fortaleza, onde se julgava, além d'isso, mais segura. 

Passando da furia e violencia sanguinosa successivamente para 
a conversapáo tranquilla, juntava-se o povo o resto do día em gru- 
pos, commentando os aconteciraentos. O mesmo foi no dia seguinte. 
S6 de espapo a espapo se inQammava sua ira novamente contra 
aquellos que se atreviam a reprovar o succedido ou a nao obedecer 
ás novas resolupóes. Os mais circumspectos e prudentes congre- 
*gam-se para conferenciar sobre os meios de defesa, caso o rei de 
Castella quizesse invadir Portugal cora raao armada. Reconheceram 
a necessidade de um chefe e coramandante ; e nomeava-se o infante 
D. Joáo herdeiro e successor do reino, manifestando-se, porém, ao 
roesrao terapo o receio de que o autócrata de Castella nao só o nao 
deixasse soltar, mas até que o mandaría matar, bem como a seu 
irmáo D. Diniz. Depois de longa consulta e discussáo, concordaram 
todos em que ninguera no reino, para sua defesa, seria mais apto 
do que o mestre de Aviz ; o qual devia ser eleito rei, porque tam- 
bera era fllho do rei D. Pedro, como os outros. üma resolupáo to- 
mada no dia seguinte devia assegurar ao soberano proposto os meios 
para se por -firme no throno, resol upao tao bizarra como injusta e 
altamente perigosa para o socego da capital. Para conservar ao prin- 
cipe a sua auctoridade, nao só era necessario tropa como tambera 
dinheiro; para obtel-o decidiu-se o saqueo de todos os judeus da 
cidade. Incidiam as vistas principalmente sobre dois dos mais opu- 
lentos. Judas, que fóra Thesovrrero mor do rei D. Fernando, e sobre 
seu confidente David. Juntavam-se grupos ñas rúas, afim de fazerem 
em execupáo a nova medida de fazenda. Andava isto no conhecí- 
mento de rauitos para que únicamente aos judeus fósse segredo." 
Dirigiram-se, por isso, os ameapados ao mestre de Aviz, afim de Ihe 
implorarem o auxilio em sua afflipáo (já todos se habítuavam a pro- 
curar protecpáo só junto d'elle). Este, porém, ierabrando-se da sua 
posipao, recambiou-os para a rainha. Elles, entáo, tanto e tao afin- 
cadamente rogarara que os condes de Barcellos e Arrayólos, que es- 
tavam presentes, se interessaram por elles, montando os tres os seus 
cavallos e eocaminhando-se para o sitio onde já innúmeras pessdas 
se apinhoavam, reunidas, para saquearem os judeus, a favor do 
gráo-mestre. Cora muito custo conseguiram demover a multidao do 
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seu proposito, que ella considera va como prova do zelo e da estima 
que votara ao mestre de Aviz. Este avanpava, porém, involunta- 
riamente, como se fósse de proposito, para o seu fim; pisava já a 
estrada e cada acontecimento se Ihe volvia favoravel. Quando no 
caminho se encontrón o juiz do crime da cidade e Ihe disse: «que 
raandasse clamar pelas rúas, em nóme da rainha, que, sob pena, 
ninguem causasse mal aos judeus», replicón aquello : «que o faria, 
nao em nóme da rainha, mas no seu (do grao-mestre) »; e, apezar 
de este Ih'o prohibir, ordenou o juiz desde entao que se publicas- 
sem todas as suas notificagoes olliciaes a titulo do grao-mestre. A 
sua prudente recusa foi louvada pela multidáo como modestia e 
desinteresse ; e grangeou-lhe o animo de todos. «Que duvida te- 
mos em proclamar este homem rei?» dizia um, ouvindo-se phrasea 
similares (que o mestre tambem ia escutando), emquanto que a turba 
o acompanhava á cathedral, onde desceu, com o conde, para assis- 
tir á missa. O povo disporsou e os judeus estavam salvos; o mestre 
de Aviz ganhou em ambos os partidos. 

A rainha nao podia desconhecer que o seu adversario subia 
diariamente no favor do povo, fortificando-se sempre mais; mas 
occultava o seu despeito sob a mascara do agrado para com os seus 
offensores. Hábil na arte da dissimulapao e de gran-dextreza de es- 
pirito, sai)ia espargir, pelo encanto da sua belleza e donaire, urna 
c^rta amenidade sobre tudo que dizia e assim insuíllar em seu dis- 
curso uma forpa seductora. Passadas que fóram, depois da raerte do 
conde, as primeiras tormentas da sua alma, parecia que tambem ti- 
nhara desapparecido os senlimentos do odio e da vinganpa, táo pro- 
prios da sua situapáo; a sua costumada sisudez e prudencia vence- 
ram novamente. Nos poneos dias que ainda se demorón em Lisboa 
depois do assassinato do favorito, nao só eviten tudo o que amea- 
passe trahif o seu rancor contra o mestre de Aviz e seus partidarios, 
que o ajudaram n'aquella acpáo, e'que Ihes podesse ser desagrada- 
vel, como ihes testerauuhou a sua grapa e Ihes conferiu as suas da- 
divas. Quem nao conhecesse o carácter da rainha ou quem nao o 
podesse perscrutar tomarla como provas de benevolencia e generosi- 
dade o que era o illusorio manto do seu odio mortal contra Joáo e 
seus amigos. 

No emtanto, nao Ihe passara desapercebido que esta conducta 
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no futuro Ihe seria tao diflicíl como penosa. Com todas estas provas 
da sua grapa, dilRcilmente converteria os partidarios do raestre de 
Aviz e muíto menos mudarla a opiniáo do povo; aquelies testemu- 
nhos davara aos addictos do mestre urna importancia especial aos 
olhos da plebe e aos seus proprios. Pareciam, na auctoridade cres- 
cente de que essa clientella gozava, antes homenagens da rainha, que 
traduziam a sua fraqueza e necessidade. Além d'isso, deveria sen- 
tir-se offendida, de día para dia, pelos signaes de adhesáo que a 
turba oflertava ao mestre de Aviz e nao julgar-se segura dos atta- 
ques d'este como d'aquella. Resol veu partir para Alemquer, povoaí'áo 
sua, 8 legoas ao norte de Lisboa. Os grandes da corte — entre elles 
seu irmáo, conde de Barcollos — muitos fidalgos, empregados da 
casa, todos os desembargad ores e ministros a seguiram para alli. 
Tarabeni os dois judeus, cujo despojo o mestre de Aviz evitou, Ju- 
das e David, se encorporaram, disfarfados, no séquito. 

O mestre de Aviz ficou na capital ; mostrou, porém, n'aquelles 
dias a intenpao de deixar Portugal e ir-se para Inglaterra. Porque, 
quando soube que ancoravam no porto de Lisboa dois navios bre- 
tóes, que em breve partiriam para suas paragens, deu ordem de 
fretar um dos dois, para sua passagem. Parece que fóram a partida 
de D. Leonor da capital; a inesperada quantidade de partidarios, 
que formaram o seu séquito ; a importancia de alguns horaens, que 
se declararam, n'essa occasiao, a favor da rainha e a acompanha- 
rara — o que fez nascer similhante idea no espirito do mestre. Melhór 
duvidoso é o seu motivo, o seu verdadeiro fim. Aquelies que veem 
na pessoa do mestre mais o homem politice astuto dizem que elle 
apparentava aquello intento e espalhava similhante boato para conhe- 
cer a ínclinafao dos portuguezes, grangear e inílammar vivo o ar- 
dor do povo, sem chefe e amparo, e impellir á resolupao os ánimos 
ainda vacíllantes. Os que conheciam melhor o mestre de Aviz, diz 
Sylva, nao duvídavam de que elle liouvesse, de facto, tido a idea 
de se affastar de Portugal; e, em verdade, rasoes existiam que re- 
commendavam a sua ausencia tanto quanto a sua apparencia serviu 
a seus planos. O grupo de D. Leonor fortificou-se e tornou-se pode- 
roso pela importancia pessoal de alguns partidarios, como pelo seu 
numero; e alguns homens, atélli ao lado do mestre, abandonaram-o 
e passaram-se para as bandas da rainha, como Vasco Porcalho, Mar- 
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tim Aoes de Barbuda, commendador da sua Ordem, García Pérez 
Craveiro de Alcántara e cutres. Multo mais havía de sentir o oiestre 
a retirada do conde de Barcelios, que t rabal bava agora com tanto 
ardor pelos negocios da irmá como se mostrara activo na morte 
do valiJo. A consideravel fac{áo da rainba foi roburísada pelas for- 
jas do reí de Caslelia, que, chamado por D. Leonor, era impellido 
aínda mais pelo proprío proveito do que pelo pedido de soceorro 
de sua sogra. Mas o roestre de Aviz tinba que temer mais a vin- 
gao^a e astucia de D. Leonor do que o poder dos grandes de Por- 
tugal e a valia, ainda maior, do reí de Castella. Se aquella era im- 
placanda porque a ferlda aberta resultav-a incuravei , esta via-se 
ínexhaurível, poís que tinba ao seu dispór todos os dotes do espirito 
e todos os encantos da belleza feminil. O modo atlencloso que a rai- 
nba agora adopta va em sua conducta para com o meslre de Aviz e 
seus partidarios occuUava um veneno mais perigoso do que a ira e 
ddr, que maoifestou no lance do trucidamento do conde. Attestava 
a sua capacidade e geito em representar quaiquer papel, e a subti- 
leza da sua vinganpa. O que nao haveria a temer d^esta! 

Em vida de D. Fernando, fóra o mestre encarcerado, a insti- 
gat^jes da rainba, a quem nunca oiTendera, apenas por causa do 
receio de que elle a podesse restringir em sua influencia. Mera- 
mente um acaso o salvou da pena capital, que Ihe estava senten- 
ciada pela imperante. O que podia o mestre de Aviz entao esperar, 
depoLS de haver morto o favorito da soberana, que governava agora 
só, de Ihe haver morto esse valido que participava da sua estima 
e culpa e que Ihe fóra um dia mais caro do que a dignidade do 
tbrono e a santídade do matrimonio, que nao receou macular por 
sua causa? Só o affastamento da sua esphera de ac^áo parecia sal- 
var o gráo-mestre ; e, quando elle resolveu ou pretextou fazel-o, 
justificou a rainba mesmo o seu receio e cuidado, esforpando-se, 
ainda antes da sua partida, por Ihe preparar ardilosamente a morte. 

Assim que soube que elle tencionava embarcar, mandou cha- 
mar á sua presenpa o patrao do navio ; tentou grangeal-o por meio 
de promessas e presentes; e exigiu d'elle, quando sahisse do porto, 
levando o gráo-mestre, que desembarcasse, sob quaiquer pretexto, 
a guarnido na costa da Atougia. A perdigáo de Joáo era logo se- 
gura e certa; se flcasse sósinho no navio, sem equipagem, naufra- 
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gava; se o abandonasse, no líttoral se encontraría tropa da rainha 
para o prender e, se resistisse, para o matar. Parece que o inglez 
concordou com a proposta, porque duas vezes remetteu a rainha de 
Alemquer para Atougia um fidalgo, com urna forpa militar, na sup- 
posipáo de que aportasse o mestre. A Providencia, poréra, nao quiz 
que assim succedesse. 

O boato de seus intentos assaz inquietou os habitantes de Lis- 
boa. Previara todos os tormentos que cahiriam sobre eiles, se a rai- 
nha D. Leonor ou o rei de Gastella* se apoderassera da cidade. 
Ainda nao estavam esquecidos os ajuntamentos tumultuarios que se 
haviam realisado para evitar o consorcio de D. Fernando com D. 
Leonor. Tinham offendido muito a rainha com discursos aviltantes 
e sabidas affrontosas, mas favorecido e coadjuvado o mestre de Aviz, 
quando matou o conde de Ourem. Extremamente exasperada por isto 
íudo, proferirá a rainha, segundo se afflrmava, a ameapa de que 
destruiría Lisboa e mandaría cobrir a sal o logar deserto ; o medo 
e a desconüanpa flzeram acreditar em simiihante comminapao. Nao 
menos receavam a vinganpa do rei de Gastella, cuja bandeira se re- 
cusaram a arvorar e cuja successáo ao throno nao quizeram reconhe- 
cer; o ultraje á rainha, sua sogra; o crime hediondo commetlido na 
pessoa do hispo de Lisboa, oriundo de Gastella, eram factos que nao 
podiam esperar perdáo, Amparo e salvamento só os aguardavam do 
grao-mestre; reunía, em sua pessoa, a illustrapáo, energia e auctori- 
dade, sendo os seus senti mentes, para elles do commum, um penhór 
de sua seguran^^a. Apresentaram-lhe os perigos que tinham de espe- 
rar da vingaapa de D. Leonor e do reí de Gastella ; manifestaram-lhe 
o seu desojo de o reconhecerem como seu senhór e defensor; pro- 
metteram por á sua disposipáo os rendí montos das alfandegas e 
almacens e todos os thesouros públicos da cidade ; offereceram-se 
para Ihe darem immediataraente a posse da ierra e seus fortes e 
asseguraram-Ihe que as outras localidades e povoapoes do reino se- 
guiriam sem hesitapao o seu procedimento. O mestre de Aviz ani- 
mou os cidadáos, mas recusou, amavelmente, os seus offerecimen- 
tos e compro metteu-se apenas a demorar alguns días a sua partida 
(seria para se preparar melhor ou para submetter aquellos a urna 
prova?) Entao o povo redobrou nos seus pedidos, ñas suas suppli- 
cas; seguía-o quando elle sabia, cercava-o quando para va; segura- 
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vam as redeas do cavallo, tomavam-lhe das abas do vestido ; cha- 
mavara-lhe o defensor, o protector. 

Estas provas de affeipáo e coiiüanpa, mais aínda as exhortagfe 
de alguns amigos e partidarios, cujo amor da patria era tao mani- 
festó como experimentada sua iliustrafáo, obrigarara o gráo-mestre, 
ou pareciam obrigal-o, a pensar nos meios de poder ficar em Por- 
tugal, sem perigo para a sua pessoa e ao raesrao tempo activo para 
o bem do reino. Com o intuito de reflectir mais profundamente 
n'este assumpto, chamou Alvaro Paes e alguns dos seus partidarios 
maiormente importantes. «Que pensar^sem de novo maduramente 
n'este thema e que imaginassem o meio mais rápido e seguro a 
adoptar para que se nao ateasse uma guerra que o perdesse, per- 
desse os seus e o reino.» Discutiram por muito tempo: finalmente 
julgou-se que o casamento da rainha com o mestre de Aviz remo- 
verla quaesqucr obstáculos e evitaría todas as desavengas. Durante 
um determinado lapso, assim se dizia, pertencía o governo á rai- 
nha. Entretanto podía succeder que D. Brites désse um fllho ao 
reí, o qual, segundo o accordo, deveria ser educado em Portugal ; 
o gráo-mestre seria entao regente, cora a rainha D. Leonor, e Üca- 
ria governador do reino, quando o principe alcanpasse a edade pre- 
cisa. A dispensa para este consorcio concednl-a-hia fácilmente o papa, 
por motivo e idea da paz. Xao agradou a proposta ao mestre do 
Aviz e combateu-a. Como todos, porcm, viam n'ísto um excellenle 
recurso, nao quiz oppor-se, por melhór espado, aos consolheiros, que 
tanto insistiam. «Apezar de, concluiu o mestre, nao só julgar a 
proposta inconveniente, como tambera inútil, porque a rainha, par 
que a conhecesse, o nao acceitariti, eslava de annuir, sem embargo, 
a tudo quanto Ihe aconselhavam, isto para fugir á censura de que 
antepunha um ponto de honra pessoal ao bem do reino.» Em se- 
guida, escolheu-se para irem fallar com a rainha Alvaro Gonpalves Ca- 
mello, futuro prior do Grato (ou, como entao se dizia, do Hospital;' 
e Alvaro Paes; como a rainha tinha a este ultimo um odio raorli- 
fero, foi uma selec^íáo imprudente, se se pretendía alcanzar um éxito 
feliz á embaixada, astuciosa, porém, se, como Sylva julga, foi enca- 
minhada, pelo proprio mestre, para a rainha se desgostar da pro- 
posta, pela pessoa que a apresentava. O mestre n<lo se enganou erii 
sua supposigáo. Os enviados forana recebidos pela rainha cora agrado 
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apparente; as suas propostas, porém, ímmediata e decididamente 
rechaj?adas. 

Emquanto que aquelles se encontravam em Alemquer, excitou 
a noticia da approxiraaíjao do rei de Castella das fronteiras de Por- 
tugal um grande movimento entre o povo. Enviar, por esta causa, 
deputapoes á rainha, a todos pareceu inútil. « O que temos a espe- 
rar de lá ? )) dizia-se ; « que fazer senao nomear o mestre da ordem 
de Aviz para defensor do reino?» Todos Ihe pediram que occupasse 
aquello cargo, e o mestre, por fim, mostrou-se a isso inclinado. 
«Para um negocio tao importante, declarou, ser tractado com a má- 
xima reflexao, deviam reunir-se, ao dia seguinte, na egreja de 
S. Domingos, convidando ao congresso as pessoas principaes da ci- 
dade, afim de que todos discutissem qual a maneira de defender o 
reino e quaes os meios que se deveria empregar». Compareceu 
um grande numero de cidadáos, mas poucos da nobreza. «Nao re- 
ceava, disse o mestre de Aviz para a assembléa, arriscar a minha 
vida pela minha permanencia, mas temia que perigasse a vossa. 
Como desejaes, porém, que participo das tormentas que ameapam 
o reino, fico aqui, nao como vosso superior, como queréis, mas 
como vosso companheiro, a que sou obrigado; porque tornar-me-hia 
culposo do maior crime, caso respondesso á vossa estima com in- 
gralidáo e, depois de vos vos haverdes exposto a tantos perigos 
por minha causa, nao vos auxiliasj^e ñas vossas aítlicpdes. urge 
agora considerar se é do vosso agrado que eu vá ou fique ; e, se 
concordardes no que tantas vezes me tendes proposto, pensae na 
forma da nossa defeza e isso já, porque a proximidade do inimigo 
exige rápida execupao e nao dá margem a grandes discursos». Ap- 
plausos estrondosos interromperam o silencio do concurso, e foi ge- 
ral o jubilo do povo quando viu realisados os seus desejos e espe- 
ranjías. Dirigiram ao mestre de Aviz os titules mais honrosos: 
«ünico pae da patria, único protector da liberdade, sublime gloria 
da naí'áo portugueza ! » E sob estas expressoes de alegría e dedica- 
pao foi eleito defensor e reyente do reino, e se Ihc conferiram po- 
deres illimitados. 

O mestre conservou, no meio do geral enlevo do povo e seus 
partidarios, o costumado ponderamento. Nao só ao extase do ins- 
tante, nao só a uma classe da sociedade 6 que elle queria agrade- 
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cer a sua elevapao. Nao Ihe passou, pois, desapercebido que faltava no 
ajuntamento a mor parte da nobreza. Por isso ordenou que se d^se 
conhecimento a todos, quer presentes quer ausentes, de que se reu- 
nissem, ao día seguinte, na casa da cámara, para tomarem a ultima 
resolupáo n'este assumpto. 

Assim succedeu. O mestre mostrou de novo á numerosa as- 
sembléa a difficuldade da empreza e pediu para dizerem, franca- 
mente e sem lisonja, a sua opiniáo. Uns confirmaram a escolha 
feita; outros conderanavam-n'a urbanamente, indicando os raros 
meios que havia para o coadjuvar. « Com tao poneos elementos que- 
rer resistir ao rei de Ga?telia, seria justificar a tyrannia que elle 
depois exercitasse. Se já se temiam as forpas aínda ignoradas, quanto 
raiis quando fossem conbecidas e avanpasse o monarcba provocado, 
nao como um soberano que vem tomar posse do paiz que chama 
seu, mas como um autócrata decidido e aprestado a exercer vin- 
ganpa n'um reino sublevado.» Estas e simílhantes objecpoes, sob 
que muitos da nobreza occaltavam o seu recelo ou a sua adhesao 
ao partido de Gastella, irritaram e indlgnaram a multídao excitada. 
Via n'ísto um attaque ao alto protector, que já haviam grangeado 
e escolhído, com o poderoso auxilio de quem já se julgavam sega- 
ros, e insistiam, de irapeto, com aquellos para que concordassem- na 
escolha do povo. Da parte da nobreza houve, porém, evasivas, dis- 
cussoes ¡soladas e segredos. Apresenta-se um tanoeiro, Affonso Au- 
nes Penedo, de raáo na espada e diz-lhes : « De que tractaes ahí ? 
Pensaes em adherir ao que todos concordam? Tendes talvez algum 
outro, além do mestre de Aviz, que vos defenda contra o poder de 
Gastella? É certo que n'isto nao sois portuguezes». Como ningueiM 
respondesse, a sua voz tornou-se raais ameapadora, os seus gestos 
mais furiosos. « Que fazeís ahi ? Ou vos concordáis cora o que se 
vos diz ou dizei entao o que queréis! N*este assumpto só tenho a 
arriscar a vida; quem nao quizer annuir, saiba que paga immedia- 
tamente com a sua». A turba repetiu estas palavras, lanpadas pelo 
tanoeiro á sua agitapáo torrentuosa, e os nobres, atemorisados, re- 
conheceram, unánimemente, o mestre como defensor e regente do 
reino, üm documento publico, que se passou, da sua eleipáo e na 
meapao (16 de dezembro de 1383) foi assignado por todos. Concede- 
ram ao seu escolhi.do um poder bera diíBcil de differenpar do regio. 
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Dispersa va já a assembléa quando chegaram os enviados que 
voltavam de Alemquer. Alvaro Paes felicitou o mestre pela sua elei- 
f áo para defensor e entregou-lhe a carta da rainha (que concordava 
€om a sua resposta verbal). Sera a ter aborto e sem ha ver fallado 
antes com Alvaro Paes, rasgou-a o raestre á vista de todos. Fósse 
qual fósse o seu motivo, subiu muito, por este publico rompimento 
com a rainha, no conceito do povo; e deveria, com tal decisao 
propria e com esta espontáneamente arbitraria declarapao de guerra, 
satisfazer-se a si mesmo, pela fraca condescendencia que mostrara, 
n'um assumpto que reprovou, para com seus conselheiros. Gomo 
se o mestre, com este acto, se tivesse elevado sobre si mesmo, con- 
forme o povo o elevara ácima d'elle e consoante o augmentara de 
vassallo a soberano, tomou, immediatamente, disposipoes que tinham 
por fim patentear a sua nova situapao e dignidade e proclamal-a. 
Ordenou que se alterasse o brazáo regio, coUocando-o sobre a cruí 
da Ordera dos cavalleiros de Aviz, de forma que apenas ficassem 
visiveis as suas extremidades. Nos diplomas públicos, decretos e or- 
<lenaf oes, usava o titulo de : « D. Joao, por grapa de Deus, íilho do 
mui nobre rei D. Pedro, mestre da cavallaria da ordem de Aviz, Re- 
gedor e Defensor dos reinos de Portugal e Algarve», alliando assim, 
n'isto como em tudo, com prudencia, a dignidade e insignias do 
•chefe da Ordem e do regente do reino. 

Mais importante foi a escolha dos altos funccionarios do Estado. 
Para ministros (do Despacho) nomeou o arcebispo de Braga, D. Lou- 
renpo Vicente e o futuro arcebispo de Lisboa, Joao Alfonso de Azam- 
buja; para chanceller mor, o doutor Joao das Regras, um distincto 
jurisconsulto e discípulo de Bartolo, que viera, no anuo de 1382, 
de Bolonha para Lisboa.^ A exacta circumspecpao do joven soberano, 
que fez escolher precisamente estes homens, causón admirapao. Até 
aqui, segundo parece, apenas cavalleir® e guerreiro, conhecedor das 
armas, raostrou na escolha dos funccionarios civis o tacto da ve- 
Ihice experiente e o provado criterio de homem de Estado. Abran- 
gia, pois, com sua vista, os trabalhos de um cargo dilficil e ampio, 
como media a capacídade do individuo para resolver esses misteres 
e a sua actividade propria para tal faina. Apezar de insistentemente, 

* Sylva, «I. c.w, cap. 114.' 

YOL. U S 
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com a guerra inevitavel dianle dos olhos, se ver compellido a diri- 
gir a sua attenpáo apenas a talentos guer reíros e a preferir a espada 
ao sceptro, nao descurava, corntudo, mesmo na pugna, a importan- 
cia d'esta parte da adniinistrapáo do Estado; e escolheu, assim, cui- 
dadosamente os funccionarios ci\is até os cargos inferiores, piimeiro 
que nomeasse um coramandante (um que valesse tanto como um 
exercito) e um consellio de guerra de muitos membros. Para desem- 
bargadores do papo nomeou Joáo Gil, um licenciado dos direitos e 
Lourenpo Estoves o raais novo, cujo pae gozara a coniianfa do rei 
D. Pedro; para Vedores da Fazenda, dois homens de reconhecida 
actividade, circumspecfáo e saber, nao fallando de outras nomea- 
poes. O logar de corregedor de Lisboa foi preenchido por um nego- 
ciante da cidade, bem como o cargo de thesoureiro da raoeda e de 
almoxarife dos redditos reaes. Eraquanto que o defensor escolhiaoíi 
altos funccionarios principalmente entre os cidadaos da capital (para 
o que o reconhecimento e esperanzas que n'elles depositava com 
vista ao futuro o obrigavam a attender á sua maior illustrapáo), di- 
rigiu egualmente os seus cuidados á gerencia municipal e organisou. 
para similbante üm, um conselho de vinte e quatro membros em 
Lisboa, auctoridade esta que exisliu até aos tempes modernos sob 
o nóme de Casa dos vinte e qu-atro. 

O preenchimento dos cargos públicos com partidarios do de- 
fensor e o receio de acpóes inquietadoras, tudo ¡sto obrigou os ser- 
vos e aífeiíioados da rainha que tinham flcado em Lisboa a partirem 
para Alemquer. Muitos deixaram a sua fortuna e bens ñas máos do 
amigos e parentes; outros occultaram-os nos conventos, como fez a 
condessa de Barcellos, que mandou esconder o seu riquissimo the- 
souro debaixo da porta principal da egreja de S. Domingos, onde, 
corntudo, foi descoberto. Encontraram-se, aqui e alli, consideraveis 
sommas e preciosidades. O que entregavam ao regente, dava-o elle 
a seus partidarios. Qnando alguns o censuraram por isto, aconse- 
Ihando-o a que flcasse com tudo, disse-lhe Alvaro Paes: «Senhór, 
queréis acceitar um conselho que fará progredir a vossa causa? Dae 
o que nao é vosso, promettei o que nao tendes e perdoai a todo 
aquello que nao poderdes castigar.» D. Joao seguiu o admoestativo 
apophtegma. Tanto os bens movéis como os immoveis d'aquelles qi ? 
se tinham ausentado com a rainha ou que haviam passado para > 
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rei de Gastella, os dava elle ás pessóas da sua clientella, em Lisboa e 
em toda a parte do reino onde se declaravam a seu fíivór^- preen- 
chia nao s6 logares vagos, como tambem aquellos cuja vacancia es- 
lava próxima; perdoava todos os crimes (menos traigao e a violapao 
da fé, e estes mesmos, quando houvessem sido commettidos antes 
da sua elevapao a defensor), obrigando apenas os criminosos, em- 
quanto durasse a guerra, a servirem no exercito montados e arma- 
dos á sua propria custa. 

Com este processo attrahiu o defensor muita gente; augmentou 
o seu partido mas nao os seus meios pecuniarios, que eram total- 
mente insufiícientes. O thesouro regio esta va exhausto, como o rei- 
no. A prodigalidade inútil de D. Fernando e as guerras constantes 
nao só haviam devorado as sommas que D. Pedro Ilie legara como 
tambem os rendimentos do seu proprio reinado. Sem dinheiro, po- 
rém, nao podia D. Joao encarregar-se da defesa do reino, nem sus- 
tentar-se a si proprio e á dignidade de defensor. Isso viram os ha-^ 
hitantes de Lisboa e concederam-llie mil libras.^ Varios particulares 
davam-lhe voluntariamente o empreslimo que Ibes pedia e tambem 
as Ordens Ihe oíTertaram, além do que tinbam cedido para a pri- 
meira quantia, mais setenta marcos de prata.^ O clero nao só con- 
tribuí u para aquello donativo como forneceu da Egreja os vasos que 
podia dispensar. Ao completo dos duzentos e oitenta e sele marcos de 
prata, que se apuraram — para aquelles tempas somma avultada — 
deu a Sé de Lisboa, oitenta e sete. Esta importancia, junta a nove- 
cantos marcos de prata, que I). Joao colheu, mandou-a elle entregar 
ao thesoureiro da moeda, Micer Persival, que tambem nomeou seu 
thesoureiro. 

Com estes poneos meios come^ou o mostré a diííicil tarefa. 
Ainda nao avanzara muito na nova carreira dispendiosa, que já a 
guerra devorara nao só aquella sonuna como tambemos redditos 



1 Como motivó do soquestro dos bens, rostuinavca indicar rías cartas de 
doacáo : «Por tpianto aulla em nosso deservico com Joao, que se chama Rey dv 
Castella. » 

* Mil dobras, Lopes, Chron. d'El Rey D. JoCto I, Part. i, cap. 49 e 30. 
JlIucúL, Supplem., pag. 50. Sylva, «1. c.«, T. i, cap. 193 e 196. 

8 O marco de prata valia entáo 2:600, o mirco de oiiro 6:000 réis. 
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correntes; as suas despesas excediam muito as receitas e o afBicto 
regente recorreu á desgranada medida fazendaria, que a ignorancia 
d'aquella época e mesrao a maior crise linanceira deixavam ainda 
como único recurso, a diminuipao do quilate, a peorafáo da moeda;* 
Mandou cunhar libras, com o valor das que circulavara, mas de láo 
pequeño quilate que só tinham duas onf as ; e, quando este nao fói 
sufflciento, fóram cunhadas até de urna onpa apenas. Chamava-se a 
estas libras librinhas, para as differenpar das outras.* O mesrao fez 
o regente com relapáo aos reaes de prata, dos quaes mandou cu- 
nhar priraeiramente de nove dinheiros {Reaes efe prata de Ley de 
nove dinheiros), valendo setenta e dois d'estes um marco ; dcpois de 
seis dinheiros (de Ley d^e seis dinheiros); mais tarde, de cinco, com 
o mesrao valor; e finalmente, até de tiin dinheiro, dos quaes ura 
valia dez sóidos em cobre e vinte prefaziam uma libra.* Nao obstan- 
te ter sido sempre nociva uma tal peorapao da moeda e apezar de 
odiada eiij Portugal em qualquer outro tempo, mostrava-se, todavía, 
tambera agora, a par da convicpao da indispensabilidade d'esta me- 
dida, o amor do povo pelo defensor, trazendo multas pessoas os 
primeiros reaes de prata que mandara distribuir, como reliquias ou 
como meio preventivo contra doenpas, ao pescoro. 

Táo singular como arriscada foi outra medida fmanceira óe 
D. Joáo, que permittia aos possuidores de prata mandal-a cunhar 
por sua conta na casa da moeda, sera que pagassem por isso qual- 
quer cousa á Fazenda Real. Multas auctoridades e particulares fize- 
rara uso de sirailhante permissao ; entre estes, figura outrosim Joáo 
das Rogras, o grande jurisconsulto e, segundo parece, nao muito 
leigo ñas finanzas mas que, defendendo zelosamente a causa do seu 
senhór, se lerabrava por egual de si proprio. 

Einflm, o defensor exigiu e obteve de todo o reino um subsi- 
dio, cobrado por sizas geraes. 



1 Cousa similhanle aconleceu em Caslella no reinado de Henrique ii. 

* A mais pequeña moeda que D. Joílo i tnandoii cunhar foi SeitiSj como 
memoria da conquista de Ceuta, segundo alguns aflirmam, segundo oulros Sejc- 
iis, porque cada urna valia a sexta porte ele um real. Sylva, T. i, c. 38,— Se 
D. Joáo mandou cunhar moeda de couro?, nega-o, com rasOes suflicientes, o au- 
ctor do FAncid, 
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Assim que se viu na posse dos meios precisos, fixou os vencí- 
mentos aos ministros, aos funccionarios e serves da sua casa. Res- 
gálou todos os portuguezes que havia presos pelos castelhanos, tor- 
nando-se em toda a parte uro benifeitor liberal, pois que necessitava 
de attrahir os corapoes de todos, primeiraraente, antes de poder ar- 
mar os brapos era favor da sua causa e da de Portugal. Urna pessóa 
ainda podia fazer vacillar os ánimos, porque dependía d'ella a jus- 
Uftcapáo de todos os passos do Mestre — o infante D. Joáo, preso 
em Castella, Ao primeiro nao escapou este facto e parece que bem 
cedo encarainhou as cousas para tal flm. Por este tempo, voltava, 
mercé da aíTeipáo invencivel ao seu senhór, para Castella, disfar- 
pado, um escudeiro do infante, que, receando ser captivo como seu 
amo, fugira para Portugal. Como nao podesse fallar a seu patrono, 
pediu ao frade confidente, o confessór do preso, que Ihe dissesse o 
que se passara em Portugal e como « o Mestre fóra forpado a tomar 
o governo do paiz, reconhecendo, porém, sempre, que elle parten- 
cia ao infante e que defendía o reino únicamente para este». Em 
seguida, diz a chronica, mandou o infante animar o Mestre pelo es- 
cudeiro «para continuar na empreza comepada, se desejava vel-o 
liberto; porque de outra forma nao esperava a sua redemppao». 
Diz-se que Ihe manifestara isto tambera por escripto. Incumbiu o 
seu escudeiro de dizer, a todos os seus partidarios e serves, que 
estivessem do lado do Mestre, seu irmáo ; só d'elle podia vir o seu 
salvamento. De facto, passaram lodos os amigos do infante para o 
Mestre, quando aquello declaren em Portugal as instrucpoes que re- 
cebera. O defensor aínda foi mais longe ; mandou pintar a imagem 
do principe, algemado no carcere, ñas bandeiras e estandartes. Pro- 
clamando assim a todo o mundo o seu intento de conservar o reino 
a seu irmáo, uniu a si todos os atfeipoados ao infante; grangeou, 
cora esta prova de dedicado affecto fraternal e desinteresse, os co- 
rapoes de todos os portuguezes; excitou a compaixáo pelo preso, o 
amor pela hereditaria casa reinante, o odio contra o oppressor e a 
aversao ás algeraas de Castella. 

Assim foi o Mestre aproveitando sabiamente as circumstancias 
e os acontecimentos, dirigindo e dispondo os homens á sua venta- 
da, ganhando nao só mais terreno como terreno mais firme. Por mo- 
vímantos tumultuosos do favor popular, foi elevado a defensor do 
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reino; mas, apezar do poder e importancia d'esse amparo, nao e^ 
fjueceii a sua inconstancia e esforí^ava-se por adquirir raais adeptos 
da classe das altas condif r)es. A escolha cuidadosa dos funccionarios 
do Estado e de sua casa dava-lhe poderosos sustentáculos, que o 
esclareciam cora seus conselhos e conhecimentos. Pelo seu auxilio, 
regulou a adminislrapao, fortificou a ordem em comeco. Para as 
despezas com a defesa do paiz, para as necessidades da casa e urna 
liberalidade pouco livre, como a exigía a situajíao do homem de for- 
tuna, estavam abertas as fontes ácima mencionadas. 0»asi tudo foi 
feito por sua iniciativa, pela sua prudencia e circumspecpao. A sua 
personalidade attrahente, com o seu poder sereno mas irresistivel, 
rodeou-o de alguns talentos e brarjos valentcs. Tanto esta como urna 
feliz sorle deram-lhe tambera uraa cousa rara, um verdadeiro amigo 
no ponto culminante da felicídade e de elevada categoría — Nuno 
Alvares Pereira — ura dos vardcs mais excellentes que Portugal ha 
produzido. 

* 

i) Desdo a nomoa^ao do grllo-raestre para defensor e rogodor do reino ate ao exilio da raiaha 
D. Loonor para Ca«U*lla. 

RevoUaí do povo portuguez em prol do defensor ; seus preparativos e disposi- 
fOes contra o rei de Castella. Juan, depois de juntar, solemnemente, em 
Toledo o titulo de rei portuguez com o de rei de CastcIIa. entra em Portu- 
gal. Sua entrevista com a rainlia í). Leonor em Santarem ; ella renuncia á 
coróa de Portugal, a favor do rei e da rain ha D. Beatriz. Tomam estes 
dois pé em Portugal. Situagílo e contra -medidas do defensor. Dissens<3es 
entre a rainha e o rei e conspirafáo contra este. A rainha é desterrada para 
Tordesillas. 

Ouando D. Leonor soube que o mestre de Aviz fóra acclaraado 
defensor e regente do reino; logo que viu augmentar, todos os dias, 
o prestigio d'cste e diminuir, em egual proporpáo, o seu; c desde 
como se nao julgou, finalmente, já segura era Alemquer, resolveu 
partir para Santarem, uma das prapas mais fortes do reino, qua- 
torze legoas distante de Lisboa e apenas sete de Alemquer. Tendo, 
porém, ainda na memoria a revolta havida quando tencionaram ar- 
vorar a bandeira a favor da rainha I). Brites, incumbiu o alcaide 
mor da cidade de examinar, primeiro, a disposipáo dos ánimos; 
Gonpalo Yasques de Azevedo, esquecendo a offensa recebída, uma 
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\)ccasíáo, da raínha^ dispoz os cidadaos a favor d'ella e preparou-lhe, 
por parte dos nobres da cidade, urna recepfáo affavel. 

Logo depois da aoclamapao do mestre a defensor, enviou a 
rainha, receando as consequencias d'oste aconteciraento, cartas aos 
coramandantes e aos principaes do seu partido nos differentes loga- 
res do reino, ordenando que acclamasseni sua fliha, a rainha D. Dri- 
les, como legitima herdeira do throno e defendessem os seus direi- 
tos contra a ousada pretensáo do povo, que escolhera o gráo-mestre. 
Ao raesmo tempo escreveu a seu genro, o monarcha de Castella, a 
iiue apressasse as suas marclias, para. castigar os revoltosos, cuja 
desobediencia já subirá a teimosia, nao só em Lisboa, como tambera 
em multas outras villas e povoapoes do reino, ñas quaes o defensor 
contava assaz de partidarios, principalmente entre a plebe. 

Na capital governava, de facto, o mestre; apenas o burgo, 
cuja defesa a rainha confiara a seu irmáo, o conde de Barcellos, 
alcaide mor de Lisboa, ainda estava em poder de D. Leonor. Nao 
tentó pelo burgo em si mas como forte da capital, fazia o defensor 
convergir as suas vistas para elle, que, finalmente, pelas ameapas e 
seu grande partido em Lisboa, conseguiu forpar a entregar-se. Quando 
o soccorro se tornou impossivel, exclamou a rainha que: «quenn no 
futuro houvesse a cidade havia de ter tambera o burgo». 

Estes factos: a carta de D. Leonor; a entrega do burgo; aos 
olhos do povo, a primeira derrota do partido do rei; a entrada 
hostil do imperante de Castella produziram uma excitapáo extraor- 
dinaria em todas as cidades e povoapoes. Por toda a parte se divi- 
día a populapao em partidos, que se oppunham todos hostilmente, 
a principio por palavras, em breve, porém, por acpoes. Era Lisboa 
a Dobreza chamava aos habitantes, por escarneo, o povo do Messias, 
(jjue esperava que elle viesse, para o livrar do poder de Castella. Em 
troca, intitulava o povo os nobres « traidores » e « rebeldes » (scis- 
raaticos). Nao tardou muito que em todas as povoapoes os fidalgos, 
na mor parte partidarios de Castella, tivessem o mais terrivel ini- 
migo no povo, que, cheio de indignapáo contra elles, luctava cora 
o máximo ardiraento pelo defensor, que elle proprio escolhera. 
Viam-se massas de plebe sera chefes, sera armas, gentes quasi núas, 
expugnar em poucas horas castellos e alcaceres, cuja conquista reis 
anteriores experimentarara, em váo, durante mezes, cora forpas 
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coQsideraveis. Assim fóram tomados Portalegre e Bxtremoz. Em 
Beja^ n'uma revoUa, motivada pela exigencia da imperante em se 
receber o reí de Gastella na cidade, foi morto pelo povo o almirante 
Mioer Langarote Pezagno, descendente d'aquelte genovez a quem o 
rei D. Diniz conferirá a dignidade hereditaria de almirante \ unka 
e símplesmente por se tornar suspeito de affeipoado á rainha, 

Cousa maís hedionda acontecen era Bvora. O povo, pouco de- 
pois, deu logar á plebe, que satisfez as suas paixdes sem nenhuma 
especie de temor. Primeiramente, levantaram-se os habitayntes, com 
alguns nobres, contra as cidadellas que occupava o alcaide mor de 
Evora a bem da rainha. Como estas eram diíQceis e custosas de to- 
mar por motivo das suas muralhas e torres, usavam de um estrata- 
gema muito vulgar n'aquelle tempo; atavam as mulheres e creanpas 
do inimigo e, coUocando-as sobre carros, conduziam-n'as até á en- 
trada do forte, com a ameapa de as queimar á sua vista, caso os 
sitiados nao se entregassem. Sob nuvem de gritos horriveis, lanpa- 
va-se fogo ás portas. Tendo o alcaide conhecimeai»' da ira do povo, 
entregou o castello, sob a clausula de poder sahir, incólume em sua 
honra, da cidade e forte, com a guarnipáo. A localídade foi imme- 
diatamente tomada, saqueada e arrasada, quedando apenas as rui- 
nas. ^-Estava conseguido o flm, mas nao saciada a ira. Sem o alvo 
commum e sem governo, cada um procurava o objecto para victi- 
ma do seu odio. A vinganpa, tao sanguinaria como cega, cabiu so- 
bre muitos innocentes. Primeiramente, affastaram-se os mais nobres . 
da cidade, escolhidos, pouco antes, para chefes e de quem ainda se 
receavam. Fóram obrigados a partir para Lisboa e a fazer servipo 
sob as ordens do defensor. Obedeceram elles com medo da multi- 
dáo desenfreada. Durante similhantes scenas tempestuosas recolhera 
á cidade a abbadessa do convento dos benedictinos nao Jonge de 
Evora, com suas sórores, llouve alguem que, de entre a muUidao, 
eiclamou : « Morra a traidora abbadessa, parenta e serva da rainha ! » 
Segundo outros, ella fóra que expressara algumas palavras censu- 
rando os excessos da turba. Logo marchou a frenética multidao para 
sua casa ; e, nao a encontrando alli, foi para a cathedral, onde ou- 
via missa, com as suas freirás. Sabendo do perigo que corría, re- 

^ Yol; I, pag. 274, d'esta nossa Historia. 
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fugioa-se no edificio próximo, collocaado diaate de si o sacrario, 
em que Tecolhidamente se guarda o Santo dos Santos, como um 
transcendente protector. Debalde exorava o deao, debalde interce- 
diam todos os ecclesiasticos por ella; as lagrimas, as lamentapoe^ 
da abbadessa e suas írroás nao commoveram as furibundas gentes. 
Arrancaram-lhe o tabernáculo ; tirarara-n'a do refugio e arrebataram 
a infeliz pelas arcadas da egreja. Um impudente despiu-a com des- 
aforo cynico. Assira foi arrastada, sob ultrages, da casa de Deus. 
pelas rúas, para a prapa publica da cidade, onde cahiu morta, com 
urna pancada na cabera. Ainda no seu cadáver se commetteram 
crimes. Na noite seguinte, alguns tementes do Altissimo sepultaram 
o desfigurado corpo, secretamente, na cathedral. Foi assim que as 
exigencias de D. Leonor ás cidades eflectuaram o contrario do que 
pretendiam. Uniram, em toda a parte, o povo, nao a prol mas con- 
tra a rainha; excitaram-o á resistencia, ao attaque, aos excessos 
mais revoltantes. Ainda que o defensor <letostasse, como hornera, e 
amigo do seu paiz, similhantes violencias da plebe e lamentasse as 
victimas, nao Ihe podia, comtudo, desagradar a aversáo que os por- 
tuguezes mostravam á rainha, tao pouco aíTeipoada á sua patria, e 
votavara ao rei de Castella. No perigo que se approximava d'este 
lado, tinha elle de firmar sobre tal aversáo o seu plano e as suas 
medidas de defesa. O seu poder baseava-se no povo e seu senti- 
mentó ; o titulo que Ihe dera indicava o cargo que Ihe confiara e a 
esperanfa que alimentavam. O povo teria subjugado, de certo, os 
adversarios no paiz; a tempestado, porém, que de fóra se approxi- 
mava das fronteiras de Portugal, só podia ser combatida com as ar- 
mas na máo e com um bom chefe á frente. Já n'este lance se de- 
viam tomar as disposipoes. O defensor preparou-se; comepava o 
segundo acto da sua actividade publica. 

Escreveu, ás cidades e povoapues: que o reino estava, como 
deviam saber, rente no cairel do abysmo, o rei de Castella em 
marcha para d'elle tomar posse e para submetter, contra os conve- 
nios firmados e contra as suas solemnes promessas, os portuguezes 
ao sceptro castelhano. A todos se apresentaria isto táo duro e tao 
inaudito que antes desejariam encarar a morte do que cahir na ser- 
vidáo, e que elle se dispunha, já, para amparar o reino e seus ha- 
bitantes, a tomar o cargo de regente e defensor. Esperava fazer isto 
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e protegel-os, de futuro, cora a ajuda de Dcus. Pedia-lhes, poréro, 
que, como bons lusitanos, se declarassem a favor de Portugal e nao 
se importassera com as cartas da rainha e do autócrata de Castelia. 
— As lettras do defensor iníluiram poderosamente no animo do po- 
vo; uniam e excitavara os habitantes de toda a parte; em breve, a 
plebe se encontrava possuida de i^m só pensamento, de urna só 
vontade. No Porto, cidade bastante povoada, conhecido o contheudo 
da carta, desfraldou-se a bandeira a prol do defensor. 

Ao mesmo tempo, enviou este urna erabaixada ao rei de Ingla- 
terra, para Ihe sollicitar seu auxilio e obter a devida permissáo de 
poder recrutar forpas n'aquelle paiz, «Se o rei concedesse, declarou 
o defensor, estaría, quando Portugal se visse livre e lil)erto de seus 
inimigos pela sua espada, ao seu dispór todo o auxilio que os por- 
tuguezes Ihe podessera prestar por mar e térra. Se o duque de Lan- 
('aster (tinha ido pessoalmente á corte de Londres) quizessse apode- 
rar-se dos reinos de Castelia e Leáo, que Ihe pertenciam, por parte 
de sua esposa, seria agora o ensejo favoravel e todo o Portugal se 
ergueria, prompto a coadjuval-o». Foi concedido o pedido; muitos 
inglezes, satisfeitos por isto, offereceram e emprestaram dinheiro 
aos embaixadorcs. Foi enviada immediatamente urna forpa militar 
conforme exigía a necessídade da occasiáo. As cartas do rei ao de- 
fensor contiaham, além d'isso, aínda grandes oíTereci mentes. ^ 

Entretanto, tambera o soberano de Castelia manifestara a sua 
vontade de mandar valer com as armas as suas pretensoes á coróa 
portugueza. Assira corao ordenara o prender, quando houve conhe- 
cimento da morte do rei I). Fernando, a seus irmáos D. Joáo e D. 
Diniz, assira se assenhoreou tambera da pessoa de seu proprio irmáo 
consanguíneo Alfonso Uenriques, fllho natural do rei Henrique. Sen- 
do elle (declarou o rei, em Montalvan, ao conde que entáo se topava 
em Zamora e que ahí fóra chamado), sendo elle casado com D. Isa- 
bel, lilha do reí D. Fernando, podía este facto, apezar de ella ser 
iüegitima, induzíl-o a levantar pretensoes ao throno de Portugal, em 
prejuízo manifestó do direito que elle proprio adquirirá por seu ca- 
samento com D. Brites. Aínda que infundadas, essas pretensoes po- 
diam, coratudo, ser ura obstáculo para as suas; e, aflm de evitar este 

1 Sylva, cap. 186. 
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caso, tornava-se necessaria a sua prisao. Mas, aiada que a captura 
nao Jograsse ser justificada mesrao como precaupáo, era um castigo 
pelas cartas que escrevera, consoante fóra sabido, sobre este assura- 
pto, para Portugal. O conde, surpreso d'essa falsa accusapao, que- 
na justiQcar-se, mas de balde. Foi entregue logo ao arcebispo de 
Toledo e levado, com sua esposa, para essa cidade, onde ambos es- 
tiveram presos n\uitos annos. Fóram sequestrados todos os seus 
bens ñas Asturias, sendo entregue á egreja de Oviedo^ o territorio 
de üreüa. 

Em seguida, o rei assistiii, com a rainha, ás exequias de seu 
¿ogro na cathedral dQ Toledo; trocou, ao dia seguinte, o fato de 
luto pelo vestuario de gala e appareceu, na mesma egreja, cora ex- 
traordinaria pompa. Depois de tomar assento no esplendoroso thro- 
no, approximou-se o arcebispo, vestido tambera de gala, e, seguido 
do capitulo e clero, alcanpou-lhe o estandarte que ostenta va as ar- 
mas de Castella sobre as de Portugal, depondo-o depois aos pés do 
rei. Para, segundo o uso, agitar o estandarte, charaou o raonarcha 
Vasco Martins de Mello, que viera cora a rainha D. Brites para Cas- 
tella, aflra de o investir, na mesma occasiáo, com a alta dignidade 
de alferes mor de Castella e Portugal. Mas aquelle responden: que 
«muito agradecía ao rei a honra que Ihe quería dispensar; nao po- 
día, todavía, acceital-a, porque era vassalo, de nascenpa, do rei de 
Portugal e seu guarda mor, e, como podesse romper a guerra entre 
ambos os reinos, nao quería carregar com a deshonra de pegar em 
armas contra seu senhór natural.» O rei reprimiu a sua ira e deu 
a dignidade a um outro, que immedíatamente exclamen «pelo reí 
de Castella e Portugal ! » e agitou o estandarte, debaixo de toques de 
corneta, até á entrada da cathedral; fóra da egreja, montón um pa- 
lafrera, para repetir ñas rúas o mesmo grito. O facto de elle cahir, 
com o cavallo, que se espantara, e de rasgar o estandarte, foi 
considerado corao um infeliz presagio. Passada esta solemne accla- 
mapao, deitou o rei novamente luto e partiu de Toledo para Mon- 
talvan. 

Aquí decidiram entrar immediatamente, com um exercito, em 

* Pedro López de Avala, Crónica del Rey D. Juan el Primeiro» Madrid» 
1780. «Anuo 1383», cap. 7. Sylva, Tom. ni, cap. 200, pag. 1111. 
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Portugal, para avassallar este reino. Apresentado o projecto do reí 
aos seus conselheiros, dividiram-se os votos, üns, á frente Pedro 
Fernandez de Velasco, senhor de Breviesca, camareiro mor do mo- 
narcha, homem de muita prudencia e probídade, extremamente ver- 
dadeiro e franco, persistiam em que o soberano guardasse a conven- 
pao firmada com D. Fernando, porque assim tinha jurado. A entrada 
em Portugal, com uma grande for^a, em que nao se poderla evitar 
oppressoes e derramamento de sangue, criar-lhe-hia odio, e a inva- 
sáo, com uma pequeña forpa, causar-ihe-hia perigo. Propuzeram ao 
príncipe remetter uma embaixada aPortugai mostrando-se propenso 
a curaprír aquello tractado. Se os portuguezes desejassera alguma 
raudanpa para bem e gloria da sua napáo, tambem elle se prompti- 
ficaria a isso, caso condissesse com a sua honra e direito. Elle espe- 
raría ñas proximidades de Portugal, em Salamanca, os seus em- 
baíxadores. Aconselhavam maís os mentores a que se recebessem 
condignamente os enviados e se apresentassem liberalmente para 
grangear os ánimos lusos. Que o reí Ibes fizesse sentir que .sua 
sogra já era, segundo o tractado, re^gente do reino e que elle es- 
lava disposto a cumprir esse ponto do accordo. Se os portuguezes 
quizessem, no emtanto, uma outra forma de governo, se dese- 
jassem nacíonaes para Regedor ou Regedores, tambem, sem detri- 
mento dos seus direitos, concordaría n'isso. N'esta proposta vota- 
ram os maís prudentes entre os conselheiros do rei. Nao duvidavam 
que d*essa forma socegariam e attrahiriam os lusitanos; reconcilia- 
riam os interesses de Castella e Portugal e alcanpariam, finalmente, 
as inteneoes do reí. E, de facto, talvez Juan houvesse assim ad- 
quirido paciOcamente a posse de Portugal, se seguirá este conse- 
Iho de guardar religiosamente o convenio jurado e se tractasse com 
maís prudencia nao só os seus partidarios em Portugal, como os 
portuguezes em geral. Porque D. Leonor era completamente odiada 
pelo povo, parecía nao haver motivo para rcpellír a rainha D. Bri- 
les, a quem se prestara homenagem. Mas o rei era novo e inexpe- 
riente, soberbo e altivo. A oplnláo dos que Ihe representavam aquelle 
tractado como prejudicial á sua honra e contrario ao seu direito, 
como nulló e invalido, que o anlmavam, a elle, rei, a invadir in • 
mediatamente, com grandes forpas, o paiz, mal preparado, «pai i 
fazer valer o seu direito», agradava mais ao carácter e ás inclin • 
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ííOes do soberano.^ O voto do bispo da Guarda, Affonso Correa, que 
ácompanhara a rainha D. Brites de Portugal, e que adquirirá muita 
coñsiderapáo na c5rte de Castella, como seu chancelier ^, dava a si- 
inilhante alvitre um peso especial. Correa offeréceu-se a entregar 
ap rei o burgo da cidade forte da Guarda, seu bispado, dizendo que 
todos os nobres e poderosos eram seus amigos. Einflm, ao monarcha 
garantía o melhor acolhimento na sede do seu bispado. 

Para dispór os ánimos a favor do soberano, foi o bispo, adeante, 
para a Guarda. Nao conseguiu, porém, obter a annuencia do com- 
mandante do castello; ficou, pelo contrario, quando o rei entrou 
na cidade, onde foi recebido pelo Lispo e pelo clero em procissao, 
nos primeiros dias de Janeiro de 1384, com vinte e cinco a trintá 
cavalleiros da sua comitiva diaria, aos quaes seguiram, em breve, 
alguraas cera lanpas, muito tranquillo na cidadella, deixando o prin- 
cipe em duvida sobre a favor de quem se declarava. O soberano 
teve, finalmente, com elle urna conferencia, mas nao obteve a en- 
trega do forte, que o alcaide mor nao abandonou emquanto aquelle 
se demorón na Guarda. Nos dias seguintes, vieram, da comarca, ao 
acampamento regio, alguns ricos homens e fidalgos, aos quaes o rei 
tomou o juramento de fldelidade, pelos burgos e fortes que Uies es- 
tavam confiados. Prestaram homenagem á rainha e ao rei, seu ma- 
rido, com a condipao de serení observados os pontos do contracto, 
conforme tinham sido estabelecidos com o rei D. Fernando. O rei 
quedou pouco satisfeito com esta condipao; menos contentes ficaram 
os fldalgos com o principe, que^ de aspecto, seriamente desagrada- 
vel, parco em palavras, ainda mais reduzido em dadivas, era exacta- 
mente o contrario do que devia ser, para impellir um povo estra- 
nho á submissao voluntaria, para curvar os portuguezes ao sceptro 
de Castella. «Mas, assim que chegaram á presenpa do rei, logo com- 
binarara, entre si, de o abandonarem novamente, conformé muitos 
d'elles fizeram em seguida».^ 

1 Ayala, «ann. 1383 «, cap. 9. Nunes do Liao, cap. i5. Syiva, Tom. ui, 
cap. 201. 

* Perdeu no futuro o bispado da Guarda pelo facto de ter seguido a rai- 
nha D. Brites, sendo indemnísado eru Castella com a cadeira de Segovia. Col- 
menares, Hist. de Segov., cap. 27, § 11, 12. 

* Palavras de Ayala, «ann. 1383», cap. 11. 
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. Emquanto que o defensor mais pensava era grangear corapoe?; 
do que cidades e burgos e se regosijava de cada novo affeifoado, 
que adquiría, tanto como de urna victoria, mandava o rei de Cas- 
tella a sua attenpáo apenas ao sujeitar \iolonto de i^ortugal, deixan- 
do-se seduzir a penetrar, cada vez mais, no interior do paiz. Nos 
ukimos dias do anno de 1383, escreveu a rainha ü. Leonor ás ci- 
dades e povoapdes do reino, dizendo, entre outras coisas, que, se- 
gundo o convenio, tomara o governo e que, dedicando-lhe im me- 
diatamente todo o seu cuidado, dissuadira seu genro do proposito 
de conquistar o reino, isto em cartas successivas.* Na mesma occíi- 
siáo dirigiu-se, em sentido totalmente diverso, ao monarclia; e es- 
creveu, repetida e mais insistentemente, quando houve conheci- 
mento da chegada do rei e da rainha á Guarda. Animava ambos, do 
novo, a invadir o paiz com um exercito e a encontrar-se com ella 
em Santarem ; instigava-os a vingar-se, antes que a sublevadlo e seu 
chefe, o gráo-mestre, ganhassem maior importancia; assegurou que 
Ihes eram affeiíjoadas as povoapdes mais valiosas, as primeiras pes- 
soas do reino, como lambem seus irmaos e parentes poderosos, e 
que todos esperavara anciosamente a chegada de ambos, para Ihes 
entregarem os burgos e fortes, consoante já Ihes linham oíferecido 
os seus ánimos. Era proposito manifestó de 1). Leonor que o rei a 
vingasse, no raestre de Aviz e seus partidarios, nos habitantes de 
Lisboa, ({ue tanto a iujuriaram o olfenderam, princii>almente ñas 
mulheres d[esta cidade, cuja áspera censura nao podia olvidar. (cCos- 
tumava dizer que, emquanto nao possuisse um tonel cheio das suas 
linguas, nao teria completa satisfágalo das suas oíTensas». Satisfeita a 
sua* vinganpa, socegada a napao pelas armas do rei e depois de este 
voltar para Castella, esperava continuar em seu governo a seu pra- 
zer. O rei Juan parecía rebaixar-se a servo das suas intenpoes; mar- 
chou sem demora para Santarem. 

As experiencias que fez n'esta marcha deviam sér-lhe muilo 
instructivas. Era Goirabra, onde era alcaide mor um irmao da rai- 
nha D. Leonor, o conde Gonpalo, e onde se encontrava seu tio, Gon- 

1 O resto das cartas era preenciiido com qiieixas sobre o «[ráo-mestre. 
que matara o conde quasi na sua preseiica ; sobre o dése nf rea mentó do poví 
motivos do seu aífastamento da capital para Alemquer etc. 
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palo Mendes de Vasconcellos, com outros fidalgos, nao só nao foi 
cumprimentado, como nem sequer o deixaram entrar na cidade, do 
que ficou multo surprehendido, porque esperava do irmáo da rai- 
nha e do tio de sua mulher urna receppáo affavel e a immediata 
entrega da povoapáo e forte. Egual dissabór soffreu em Thomar, 
onde Ihe recusaram o accesso ao burgo, depois de o mestre da or- 
dem de Christo, um sobrinho da rainha D. Leonor, abandonar a sua 
residencia alli logo que se approximou o rei. Quando o autócrata 
avangou para Santarem, deliberen D. Leonor, depois de combinar 
com os seus a forma da sua receppao, ir cumprimental-o fóra da 
cidade e hospedal-o no convento dos dominicanos. De luto rigoroso 
e lacrimosa, foi ao encontró do regio par, 12 de Janeiro de 1384. 
A sua sede de vinganpa apoderara-se-lhe tanto da alma; ennevoou 
tanto o seu olbar, geralmente brilhante, que, descurando qualquer 
decencia, entregou toda a sua paixáo a governo estranho e serviu 
de instrumento aquello que ella para isso escolhera. Acabara do 
saudar sua lilha e genro, e logo comeí^ou as suas queixas sobre o 
gráo-mestre, exigí ndo vinganfa. O rei prometteu desaggraval-a. No 
cómenos, entrou a treva; e D. Leonor quiz voltar para a cidade; o 
rei, nao attendendo a sua recusa, offereceu-lhe cortezmente, e ásua 
esposa, o brapo e conduziu-a para a residencia que Ihe fóra desti- 
nada no convento dos dominicos.* Conflou a guarda da cidade a du- 
zentos soldados que haviam chegado antes d'elle. 

Durante a noite foi discutido o plano de vingan^a, agora o 
único alvo de D. Leonor e para o rei um meio desejado. Juan repre- 
sentou-lhe «como o feliz éxito da sua empreza dependía únicamente 
de que fósse so um a administrar e a dispor dos meios existentes, 
pois dois reinantes causariam confusáo c achariam pouca obedien- 
cia; como a rainha I). Leonor mesmo aproveitaria se desistisse, por 
agora, do governo do reino, para que elle consegdisse consolidar o 
primeiro, deixar seguro o segundo e D. Leonor podesse, desde logo, 
recompensar, mais livremente, os íieis vassallos, e castigar os reni- 
tentes». A rainha acceden, nao attendendo ás representapoes, dos 
seus, de « que o rei só tinha, manifestamente, em mira nao o seu 
mas apenas o proveito d'elle e de que ella nao podia, sem consen- 

^ Fernáo Lopes, Chronica del Rey B, JoCio, Part. i, cap. 53. 
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ti mentó dos estados do reino, desistir da gerencia que Ihe passara 
D. Fernando». Sustentou a rainba «dever entregar sera hesitafao 
o governo ao genro c á filha, senhóres, de jus, da napao, segundo 
o direito e a vontade do fallecido rei » ; mandou chamar, ao dia se- 
guinte, um tabelliáo e desístiu solemnemente, em um documento, 
(lo governo de Portugal, a favor do rei e da rainha de Castella, 
£stes entraram, em seguida, á ifrente de um numeroso séquito 
e de todas as tropas, na cídade ; o burgo, com o forte (AlccicovaJ, 
foi entregue ao rei, que nomeou, desde logo, dois castelhanos para 
com mandantes, e preencheu, a despeito dos portuguezes, todos os 
logares vagos ou declarados vagos, ulteriormente, em castelhanos. 
O rei escolheu Santarem, uro dos melhores logares do paií, pró- 
vido de toda a qualidade de víveres, próximo do corafáe do rei- 
no, da capital, a que se dirigía, de raíz, a attenpáo, — escolheu 
Santarem provisoriamente para residencia da corle, para sede do 
governo, para núcleo de reuniáo das forpas que chegavam succes- 
sivamente de Castella, como para ponto de partida de suas maio- 
res emprezas. Dos ministros e funccionarios do D. Leonor, que a 
linham seguido a esta cidade, conserven alguns, menos talvez por 
se recommendarem como serves da rainha, do que por causa da sua 
experiencia e pela falta, momentánea, de castelhanos aptos. De novo 
foi collocatlo apenas um procurador do rei ou das suas fmanpas e 
um funccionario castelhano, que devia auxiliar o Corregedor da 
Corle ñas suas func^^oes oíficiaes. Lourenpo Annes Fogap a, porém, o 
chancellor mor, a quem o rei exigiu os sellos, para n'elles mandar 
unir as armas castelhanas com as portuguezas, e entregar-lh'os no- 
vamenle, ausentou-se, sob um pretexto qualquer, cora scu escriváo, 
e entrou ao servido do grao-mestre, que empregou ambos estes 
homens em embaixadas importantes, o priraciro para Inglaterra, 
o segundo para o Porto. O escudo d'armas foi dividido em duas 
metades, uma com as armas de Castella e Leao, a outra com as de 
Portugal e Algarve; e circumdadas com o titulo: Joannea, Deigra- 
tiú Rex Caslelkie, Lcoms el Portugalliae, Ñas ordénameles e decretos 
intitulava-se o rei : D, Jow por graca de Déos Rey de CasíeUa, e 
de Leao, e de Portugal , e de Toleilo, e de Gcúliza * etc. Exerceu em 

1 Sylva, T. ni, cap. 205. 
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Portugal, tanto quanto o recoohecia a elle e á rainha, todos os di** 
reitos e actos de soberano, assim como cunhar e por em circulafáo 
algumas especies de moedas com aquellas armas. 

D. Leonor, apezar de feita delicadamente prisioneira, estava 
ñas melhores relapoes com o rei ; deu-lhe rauitas preciosidades que 
recebera de seu marido, O exeraplo da siia submissáo para cora o 
nionarcha exerceu aiguma influencia ñas altas classes. Muitos fidal* 
gos e grandes passaram para seu lado e nao poneos já o tínham 
acompanhado para Santarem.^ A maior parte da nobreza de Portu- 
gal virou-se a suas bandas ; e, assim, tambem, uma quantidade de 
burgos e fortes Cujos commandantes pertenciam á fidalguia. O rei 
mandou alguns nobres para os respectivos territorios, aüm de evi- 
Aar, com a sua presenta, quaesquer novidades e desordens ; os que 
ílcaram fóram attrahidos e captados com cargos no exercito e na 
administrapao, bem como com o dobrar do soldó. O seu conselho e 
a propria experiencia recommendaram-lhe um outro processo; e 
diligenciou desvanecer a opiniáo dos lusos de que elle só quería 
collocar era Portugal os seus servos e compatriotas. Pouco a pouco, 
se viu o principe na posse de muitas cidades e povoapóes em todo 
o reino ^; algumas já antes da sua entrada em Portugal se tinham 
declarado a seu favor, mas um grande numero o reconheceu mais 
larde. 

E, todavía, apezar de o rei de Castella contar no rol dos seus 
partidarios com os commandantes e senhóres de tantos fortes e 
burgos, obedeciam quasi todos os concelhos ao mestre de Aviz e 
alguns foram mesmo táo longe no seu zelo que depozeram os seus 
alcaides, tomaram a cidadella e implantaram o pendáo do Defensor. 
O rei viu-se forpado a mandar guarnipáo para os logares seus, afím 
<le reprimir o povo e proteger os alcaides mores. Estas guarnipoes, 



1 Syiva, T. lu, cap. 5M)6, diz os nómes de todos. 

' Na Extremadura: Santarem, Torres novas, Ourem, Leiría, Monte- 
mor o velho, Feira, Penelia, Obidos, Torres vedras, Alemcpier, Cintra. Entre 
Tejo e Guadkma: Arronches, Alégrete, Aniieira, Campo major, Olivenga, Por- 
tel, Moura, Mertola e outras. Entre Douro e Minho : Braga, Lanhoso, Guima- 
raens, Vaien^.a, Caminha e outras. Em Tras-os- Montes : Bragan^a, Vinhaes» 
Chayes, Monforte, Montalegre, MirandeHa e outras. Na Beira : Casteiio Rodrigo» 
Almeííla, Penamaeor, Guarda, CoviihSo, Ceiorico e outras. Sylva, pag. 101& 

YOL. II 4 
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porém, hostilisavam e roubavam aquellas das localidades e regioe? 
próximas que se haviam declarado a prol do Defensor, aleando as- 
sira o facho da guerra em todas as zonas do reino. Por toda a parle 
se reunía a plebe, cheia de odio, contra Castella e, para sua propria 
defesa, offerecendo alegremente corpo e alma ao chefe eleito por 
elles. Este nao descansara, entretanto. Depoís de ter escripto, corao 
se frisou, a todas as cidades e povoapoes do reino, e de se assegu- 
rar do auxilio de Inglaterra, enderepou o seu olhar principalmente 
para a capital do reino. Na verdade, com esta, segundo parecía, este 
se salvava ou eil-o de sossóbro. 

Na previsab de um cerco de Lisboa pelo inimigo, tractou de 
prover a cidade com víveres. D'isto encarregou Nuno Alvares Perei- 
ra, que, á frente de trezentos cavalleiros e alguns infantes, juntou, 
com a sua costumada rapidez e actividade, urna porpao de alimen- 
tos, dos arrabaldes, e conduziu-os para a povoafao, sem embargo 
dos obstáculos que Ihe criava o inimigo. Tambem o defensor man- 
dou fortificar melhor a cidade, porque, nao podendo oppór-se aa 
inimigo com um exercíto em campo lívre, era obrigado a procurar 
n'ella a sua seguranpa e amparo. Durante os preparativos, um feliz 
acontecimento trouxe inesperadamente abundantes provisoes á cida- 
de. Algumas embarcapoes castelhanas, carrcgadas com fornecimen- 
los, entraram na bahía de Lisboa, impellidas pela tempestado ou na 
supposipao de encontrarem aqui já o exercíto castelhano. Sabendo 
o Defensor d'esle facto, mandou apromptar a toda á pressa alguns^ 
navios e attacar n'um instante aquelles. Renderara-se sem defesa (I 
de fevereiro de 1384) e forneceram assim a cidade inimiga com tudo 
o de que ella mais necessítava. O povo rejubílou da rica preza, e 
do prejuizo e damno do inimigo. Vía no feliz successo um bora pre- 
sagio para a lucta em comepo. 

Irritado por este facto, mandou o reí Juan marchar mil caval- 
leiros escolhidos, commandados pelo mestre de Santiago, contra Lis- 
boa, aflm de alvorotar a cidade, evitar o soccorro e comepar o cerco. 
Acamparam no Luraiar (8 de fevereiro), urna legoa distante de Lis- 
boa. Mas a sua insuíRciencia, com relapáo á cidade; a forpa, ainda 
diminuta, do Defensor permittia a ambos apenas que ferissem insi- 
gnificantes escaramuzas, sera éxito. Passados 14 días, decidiu o De- 
fensor, cora a approvapao dos seus conselheiros, attacar, ao día 
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seguinte, no acarapamento, os castelhanos que, pelo lado do Lumiar, 
causavam algum prejuizo á cidade e arredores. Quaodo se divulgou 
este ialento, abandonaran! os castelhanos o acampamento, com tanta 
pressa que nao s6 deixaram a preza como até os géneros raais ne- 
cessarios, dirigiado-se parte para Alemquer, parte para Torres ve- 
dras. Encontrou-se apenas vestigios da fuga, « o acampamento aban- 
donado, os tachos aó lume, a carne no espeto».^ Aos castelhanos só 
faltou socego para comer. 

Se aquí se tornaram alvo do escarneo, em Santarem volve- 
ram-se objecto do odio e da aversáo. A principio irreprehensiveis 
para com os seus hospedes, em breve se fizeram senhóres, tyrannos 
d'elles. Tiravam o que Ihes agradava, expulsavam os donos das suas 
casas e obrigavam-os a affastarem-se, apenas com o mais necessario. 
Manda vam sabir os homens das habitapóes, retinham as mulheres e 
filhas ou deshonravam-as, á vista do marido, do pae; manietavam 
outras, de noite. A resistencia era ameapada com a morte. Muitos, 
finalmente, abandonaram casa e bens e fugirám para Lisboa ou para 
outra parte do paiz. Os que ücaram, sujeítos a todas as extorsoes, 
maus tractos e tormentos, dirigiram-se, por escripto, ao Defensor, 
pedindo, implorando soccorro, salvapáo do captiveiro. Ouvia e sen- 
tía aquello os seus pezares, mas nada podía fazer. Multo débil em 
forpas para por térra soccorrer os afllictos, por mar nao podiam se- 
guir avante os navios, mercé das aguas baixas, mais que até ao porto 
de Mugem, 2 legoas distante de Santarem. E esta va elle certo de que 
o grito por soccorro nao fósse em parte astucia dos castelhanos? 
Assim ura bando de desgovernados guerreiros aos ánimos os aíTas; 
tava dé um rei, a quera a prudencia recommendava attrahíl-os o 
captival-os pela brandura. Todavía, a superioridade estava de seu 
lado. O povo ñas cidades e povoapoes era affeipoado ao Defensor, 
adorava-o quasi ; mas achava-se, nos seus circuios, sem chefe, sem 
guia. O servipo militar desse terapo, longe de se bascar, principal- 
mente, no povo, tinha o seu ponto de apoio e a sua forpa vital no 
üdalgo, com o seu séquito. D'esse, os principaes aflastavam-se do 
gráo-mestre para seguir o rei de.Castella, ou se arredavam de am- 
bos, esperando o resultado das coisas e a maíor vantagem possivel 

1 Liáo, cap. 18. 
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da sua decisao (por um ou outro). Alguns Dobrcs e grandes esU- 
vam, é verdade, do lado do Defensor, um Pereira, por exemp]o, d< 
lirme lealdade, impávido no meio do perigo, uid dos que possuian 
grande enei^a, sincerídade e bom seoso; mas tambem havia na 
conde Alvaro Pires de Castro (e filbo), que estava cheio de raneo 
contra o reí, que encarcerara e alTastara do ibrono o infante D. Joáo 
seu sobrinho. Ver este sobrinho no tbrono era a esperanza e a so 
berba do tío ; ao mesmo lempo, o conde, cioao do grao-mestre, feü 
rival do infante, invejava a auctoridade do Defensor, que o obscu 
recia e, por isso, secretamente, contra elle, ora se regosijava do 
successos obtidos pelo rei, ora temía que a sua victoria comi^et; 
fechasse para sempre ao infante a porta do carcere. Que podía i 
mestre esperar de taes partidarios? Bem poneos contara, se nao in 
cluisse os duvidosos! O reí Juan, pelo contrarío, como já se notnu 
via de seu lado quasi todos os fidalgos e grandes de Portugal, e 
sua lealdade era, pelo menos, táo segura como a perspectiva, qu 
se Ibes offerecia, em caso de muita infelícidade, de o poderem se 
guir para Castella. D. Leonor, na melhor harmonía com seu genrc 
prometteu-lbe fazer passar para sna Ihtnda os lldalgos irresolutos 
os condes seus párenles; e escreveu', instigada por elle, sob est 
motivo, a seu irmáo Gon^^alo Telles, conde de Neiva e a seu tí 
(lonfalo Mendes de Vasconcellos, dos quaes um governava o fort 
de Coimbra, o outro a cidade. I^ram tantas a importancia da cídad 
e cidadella de Coimbra que nao se podía desistir de urna nova leí 
tativa de as grangear a ambas, aínda que o reí já experimentan 
na sua marcba. a incomplacencia dos dois commaudantes. 

Antes, porém, que chegasse a resposta de Coimbra, suscita 
ram-se discordias entre D. Leonor e o rei. A grande diíFerenpa do 
seus caracteres; o modo severo, concentrado do monarcha; a dk 
neira franca e licenciosa da raínha, mais lívre do que era proprio 
urna mulher da sua posí^ao e a urna viuvade táo pouco tempo: 
egoísmo calculador, junto á sede ardente de vinganpa; o obstínad 
orgulbo a par da vaídade c irasciveis emopoes — taes diveradade 
deviam antes aíTastal-os do que os approximar um do outro; s6 
precisáo mutua os ligara. D, Leonor dera, n'um momento, em qu 

> (jiianto ao coiilheudo das i;nr[as, Sylva, T. ni, cap. 211. 
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obedecía mais á voz da sua paixáo do que á exteasividade da da* 
diva, dem^is ao rei para que^ nao se arrependesse bem cedo e es- 
perasse, pelo menos, um infinito reconheci mentó á sua desmedida 
liberalidade. O rei Juan, porém, que primeiro tivera em vista, única 
e simplesmente, o assumpto do presente, nao via depois tambera 
outra coisa, e mostrou ás esperanzas que nutrirá a doadóra urna 
certa indiflerenpa. Assira podia o mais pequeño motivo trazer o rom- 
pimento entre ambos. Eslava vago o logar de chefe dos judeus, do 
rabbinado mor em Gastella. D. Leonor pediu simílhante cargo ao mo- 
ñarcha para aquello Juda, que fóra thesoureiro mor de D. Fernan- 
do, hóraem muito rico e confidente da rainha. O rei desculpou-se; 
e nomeou, a pedido de sua esposa, para este logar, David Negro, 
a quem D. Fernando dispensara egualmente a sua especial benevo- 
lencia. "Se a liberalidade de D. Leonor foi immensa para com o rei, 
a sua ira e exasperapao nao conheceram limites. Queixou-se amar- 
gamente ás pessoas que a rodeavam. «Se o rei nao quer conceder 
uma coisa táo insignificante, a primeira que Ihe pepo, a uma mu- 
Iher, rainha e máe, que Ihe fizera tantos beneficios, que abdicou 
do governo a seu prol, — que favores tenho, tendes vos que esperar 
d'elle? Verdade, verdade, que o mestre de Aviz nunca isso faria; e 
quipá andéis melhor se vos juntardes a elle, vosso legitimo senhor. 
D'elle podéis esperar mais provas da sua grapa». De facto, seguiram 
alguns o seu conselho e entraram para o servipo do gráo-mestre. 
D. Leonor escreveu, segundo se diz, secretamente, ás cidades e, 
principalmente, para Coimbra «que nao se entregassem, apezár de 
Ih'o ter recommendado por escripto, porque tudo quanto fizera fóra 
forpadamente».* 

Entretanto, chegara de Coimbra a resposta á missiva anterior^ 
Dizia o conde Gonpalo: «que se promptificava, assim como seu tio, 
a obedecer á intimapao. Mas, como existissem na cidade partidos, 
que nao tinha a forpa suflicíente de subjugar, tornava-se necessario 
que o rei se approximasse com um exercito, para que elle eíTe- 
ctuasse, pelo medo, o que nao se conseguiría por vontade». Áeste 
aviso, marchou o rei Juan, com um exercito reforpado, e acompa- 
nhado pelas duas rainhas, para Coimbra. No caminho, sabendo o quo 

* LiaO, cap. 19. Sylva, T. m, cap. 2!2. 
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I). Leonor dis.^era, mandou vígial-a por castelhanos. Oueixando-se 
ella d'isto, replicou-lhe elle tranquillamente : «que era apenas para 
sua seguran^^a». A rainha callou-se, mas no seu intimo fer\ia a 
vingani^a. 

Chegados defronte de Coimbra, aquartelou-se o rei, com os 
grandes, nos conventos e ca^as em redor junto da margem do Mon- 
dego, de além da ponte. O exercito cohibiu-se de todos os excessos 
por que se tornara táo odiado em Santarem ; e evitava toda e qual- 
quer hostilidade contra a cidade ; alguns grandes de Castella iam até 
alguraas vezes lá, conversavam e comiara com os condes Gonzalo 
e Gonpalo Mondes. O rei esperava a toda a hora a entrega; os 
com mandantes apenas respondiam com evasivas. Mandou-lhes fazer 
importantes promessas; erara incorruptiveis, nao receavam as amea- 
pas. Por flm, tomou posipao hostil; feriram-se aínda algumás esca- 
ramapas, que nada resolveram. Assim se passaram varios dias. O 
soberano viu-se entretido com subterfugios e resistencia, illudido, 
injuriado. Suspeitou de intrigas da rainha; em breve deveria saber 
que ella ainda forjara coisa peor contra elle. 

O pezar que se lia no rosto de D. Leonor, a forma indigna 
como a tratavam excitavam a compaixáo. Assim como ella, talvez 
existissem outros que imaginassem os meios de melhorar a posipáo 
á rainha. D'est'arte nasceu na alma de ü. Brítes de Castro, íllha do 
conde Alvaro Pirez de Castro e dama da rainha de Castella, a idea 
de livral-a, á sua amiga D. Leonor. Caso nao foi por esta mesmo 
suscitada tal phantasia no animo de D. Brites.^ Em cuidados pela 
afllicta rainha, tomou a' resolupáo de libertar a sua protectora, com 
o auxilio de um fidalgo da corte, Alfonso Ilenriquez, por quem era 
ternamente amada. Exigiu de Alfonso, como prova do seu amor, que 
tirasse, com a ajuda de seu irmao, o conde Pedro de Trastamara, 



^ A primeíra hypothese acceita-a Lopes, a segunda Sylva. A favor da 
opiniáo do segundo falla o projectado casamento da rainha com o conde Pedro 
de Trastamara, irmSo de Affonso. A promessa d'este consorcio nSo podía ter 
sido offertada por D. Brítes sem previa combinacáo com D. Leonor ; urna sim- 
ples esperanza talvez a desse D. Brítes, fácilmente, (ou levianamente), de voto 
proprio. Ella conhecia o carácter de D. Leonor e porventura julgasse as suas 
ideas sobre amor e casamento pelas suas proprias. 
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d rainha do poder do rci e a levasse para a cidade, onde festejariam 
a sua uniao. Prometteu-lhe que D. Leonor, como recompensa da sua 
liberdade, offerecia sua máo ao conde Pedro, cora quem compartí- 
Iharia o governo, quando d'elle tomasse novamente posse; porque, 
para isso, auxiliariam seus irmaos, seus numerosos párenles e par- 
tidarios. Affonso, satisfeito por poder testemunhar o seu amor a 
P* Brites, assegurou o seu mais activo concurso e receben o en- 
€argo de fallar a seu irmáo, assim como D, Brites quiz informar a 
rainha (se esta, como é provavel, nao foi a auctora ou sabedora do 
piano). Assim se fez, e AíTonso foi incumbido de grangear o conde 
fionpalo, coramandanle de Coimbra, para a empreza; tambera elle 
prometteu a sua cooperapao. Aflm de illudir o rei, finglu-se que se 
bavia entabolado negociapóes para a entrega da cidade, e D. Leonor 
fez ver ao imperante quanto seria necessario e útil para similhante 
flm a sua entrevista cora seu irmáo, o conde Gonfalo. O rei con- 
cordou ; tomou, porém, receando uma traipáo, as suas precaupoes, 
para que o conde podesse fallar á irma, mas nao tiral-a do seu po- 
der. Nao obstante esta precaupáo, conseguiu a astuta D. Leonor en- 
tender-se cora seu irmáo. Depois d'esta entrevista, entreteve o rei 
cora esperangas, emquanto que tomava as disposipoes necessarias 
para a execupao do projecto. O conde 1). Pedro preparara-o da se- 
guinte forma: coadjuvado por alguns conspiradores, mataría o rao- 
narcha; prendería a esposa e fugiria cora D. Leonor para a cidade, 
onde se acclamaria rei, depois de cora ella casado. Cora o mestre de 
Aviz, se entenderiam mais tarde. Occultou-se ao conde Gonpalo o 
regicidio projectado, o casamento da irmá e a subida ao throno de 
Pedro; só Ihe disseram que era necessario libertar a rainha D. Leo- 
nor do poder do rei e leval-a para a cidade. Foi o mesmo que se 
corara unicou tambera ao irraáo dos franciscanos que, sob o pretexto 
de negociar a entrega da cidade, levava as participapoes secretas do 
conde Gonpalo á rainha D. Leonor e ao conde Pedro. 

O plano da conspirapáo foi trahido, contra sua vontade, por 
-este mesmo irmáo. N'um convivio intimo cora aquello David Negro, 
a quera o rei acabara de conceder o logar de rabbino mor, e receoso 
de que elle e sua farailia soíTressera prejuizo cora a entrada proje- 
ctada da rainha na cidade, aconselhou-o, por escripto, a «que aban- 
donasse era ura certo día o acamparaento do rei e fósse para a 
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cidade». O judeu, inquieto e desconfiado, sospeitou caisa má; & 
jurando guardar sigilLo, saccou do amigo o segredo. Segundo o pla- 
no, devla o conde Goncído, a um ^gnal dado oa povaapao, Cuer 
urna sortida, na noite seguiote, contra o acampamento caatelhano e, 
einquanto, ao toque das trombetas, Pedro, com oeus guerreiroe. re- 
sistindo apparenlemente, olirigava o conde á retirada, bavla de en- 
trar a rainha, com a sua comitiva, na cidade. (jue se devia l^zer 
nova sortida, attacar o eiercito, matar o reí e prender a raintaa. 
D. Beatriz, nao sabia o irmao e, por isso, tambem o nao soube o 
judeu. Maso que Ihe tinham contado era sulTicíenle para o ir par- 
ticipar im mediatamente ao reí. Juan, surpretieodido com similhante 
noticia, nao quería acreditar qac cabepa íü^se seu primo ', o conde, 
a quera nunca oífendera. N'esta duvida, chamou-se e interrogou-se 
a rainha: «Seohór, disse, sempre reccei este homem, desde que o 
vejo em táo ¡Qtimo convivio com minha mae», Im mediatamente or- 
denou o monarcha ao seu confidente conde de Majorca de se aprom- 
ptar com sua gente, para prender ou por morlo o conde Pedro, com 
aquelles que o seguisaem, caáo tencionasse avanpar, essa ncrite, con- 
tra a cidade. Os preparativos e raovimento no acampamento regio 
ficaram a cargo de um escudeiro, a quem o conde Pedro confiara o 
seu plano e que devia vigiar todos os passos na habita^áo real; 
suspeitou este de que eslava descoberto o segredo e informou seu 
amo. Pedro e AITonso Ilenriques procuraram salvapao na fuga. Cor- 
reram sobre a ponte para a cidade; mas, como nao Irouxesseio a 
rainha e Gonfalo desconOasse de um ardil, nao os deixou entrar e 
ficaram, pelo suburbio, no convento de Santa Cruz. Entretanto, o 
rei, velando no seu aposento, e armado, esperava o signal prefixo 
na cidade; sabendo da fuga do conde e da sua estada nos arredo- 
res, mandou 1.000 lanpas atravessar o Mondego, n'uma parte bai- 
xa, para capturar o conde. Pedro, porém, avisado a tempo pelo 
conde Gonzalo, ainda se poude escapar. N'essa mesiRa noite man- 
dou o rei prender o judeu Juda, confidente da rainha D. Leonor, e 
Haria Pires, sua camareira, por suspeitos de saberera tambem do 
projecto. Ao romper do dia, fóram levados á barra do autócrata e 



' O pae do conde Pedro de Traslamara, o grío-nieslre Fradique, era fi- 
Ibo do rei Affonso xi e de Donna Leonor Nuilez de (iuzman. 
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coBfeasaraoi, ameapados com a tortura, Da presenta da rainha D. Brí- 
tes, do ÍHÍante de Navarra^ do rabbino mor David e do escrívao da 
pttrídade, qee notava as saas declarapoes, o plano inteiro da coas- 
pira{»o. com todas as minudencías. Retorquindo aifirmativamente á 
pergunta do reí sobre: «se diriam a mesma coisa na presenpa da 
rainha D. Leonor?», mandou-se que entrasse esta. Entrou, apezar 
de presa, sósiitba e de passo firme, no gabinete, sem medo, reso* 
latamente. O rei ordenou ao escrívao que Icsse as decIara{H)es de 
Juda á rainba. Ella ouviu; em seguida volta-se para Juda, dizen- 
do-lhe: «Mereces o nome que tens, porque me vendeste». Negou 
tudo com firmeza e rompeu em queixas contra o soberano. Poucq 
impressionado com taes lastimas, deu este ordem a que conduzis- 
sem D. Leonor para o seu aposento e conferenciou cora os conse- 
Ibeiros sobre a pena a applicar-lhe. Alguns eram da opiniáo de que 
nao estava suflicienlemente provada a sua culpa para poder castigar 
a sogra, de quem recebera grandes provas de benevolencia. Outros 
declararam que o rei nao só a devia afiastar de sua casa, mas ate 
removel-a do reino; porque assim havia de tecer sempre contra 
elle, apezar de prisioneira, as suas intrigas e agora muito mais, 
pois que já nada linha a perder. Seguiu o autócrata o ultimo alvitre, 
que condizia raelhór com o seu carácter; e expulsen a rainha para 
um dos conventos de freirás em Tordesillas, a dentro de cujas mu- 
ralhas, antes e depois, muitas da sua posipáo e do seu s^xo, cho- 
rando culpas ou castigos immerecidos, acabaram, consoante D. Leo- 
nor, os seus últimos dias. * 

Assim desappareceu aquella formosa dama da scena em que 
por longo tempo representou ura papel nao pouco valioso e sempre 
interessante. Extremamente encantadora para que nao captivasse e 
attrahisse todos que Ihe estavam mais próximos; demasiadamente 
activa e prudente para que nao impellisse muitos para a sua esphera 
de acQáo, foi, para a sua época, dé bastante inOuencia para ainda 
hoje merecer a nossa attenpao e desculpar as paginas que Ihe dedi- 
camos. Dotada de grapas physicas e de faculdades de espirito, devia 
sao só á sua circumspecpáo como muito á natureza, e á sua feliz 



* Líaó, cap. 20, 2!. Sylva, T. nr, cap. 2i3, 214. 
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sorte, unía coísa, como que mais brilhante e rara, que Ihe (leu a 
coróa. Infelizmente nao se satisfez ; D. Leonor ligou aos gozos que 
o solio Ihe permiUía alguns prohibidos, lornando-se, assim, a propría 
auciora dos pezares de que era a culpada e dos seus prazeres puoi^ 
veis. Além do seu intimo, ergueu-se um outro vingador da sua 
infidelidade e matou, quasi a seu lado, o seu amante e connivente. 
O seu corapáo sangrava. Mas, em vez de se levantar, da profun- 
didade da sua dór, purificada e ennobreclda pela cruel espiarlo, 
anhelava vingan^a. A sua paixáo apenas mudara de objecto ; a planta 
venenosa da culpa rebenlava de novo e, como, oulr'ora, succum- 
birain sua líberdade intima e costumes fcminis na ardencía do amor, 
assim, agora, na chamma do odio. Diligenciando satisfazel-o, perdeu 
o seu iKxler, os seus direitos incontestados, a sua líberdade externa, 
Cega de sede de vlngan^^a, deu uma cousa de que nao podia es- 
lar privada c, na verdade, nao queria privar-se. Porque esperava 
receber, outra vez, fortalecido e em bom estado o que, diminuto e 
ameapado, como estava, dilRcilmente poderla ser mantido por ella 
e que, um momento cedido, aínda que condicionalmente, quasi que 
nao era jamáis restituido de vontade. Foí o mesmo brapo a quem 
ella entregou o scei)tro para a viugar que a prívou d'esse sceptro; 
e, quando, desengañada, compreheiideu o seu erro, a sua posipao 
opprimida e as intenpoes do rei, e pensava na revíndicta, a derru- 
bou, tendo ella jurado destruil-o. Quando a rainha deslhronada já 
nada mais dominava senáo o seu interior, mostrou corajosa resolu- 
páo e animo viril. Pena é que a historia nos nao deíxe lanpar uma 
vista de olhos na cellula que ella habitou em TordesUlas, e no seu 
viver íntimo entre essas muralhas. 

Assim que D. Leonor foí conduzida para Tordesillas, mandou 
o rei tratear a sua camareira María Pires, para d*eila saber onde a 
rainha guardava os seus thesouros e joias. Foram encontradas, se- 
gundo as suas indicapóes, em casa de um homem respeitavel de 
Santarem, a quem a rainha as confiara. Na alegría sobre o precioso 
achado, o rei deu a líberdade á camareira e perdoou a Juda, sob 
pedido de David. 
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3) Hosdo a oxpaláSo de D. Leonor do Portugnl até á eleragáo do defensor ao thmno 

Nimo Alvares Pereira, nomeado commandante das foroas no Alemtejo, obtem 
a primeira victoria. Longo e demorado coreo de Lisboa e triste partida do 
rei e exercito castelhanos. Conjura contra o gráo-mestre e sua salvafíTo. 

Liberto d'estes perigos e cuidados, dirigíu o rei a sua attenpao 
á guerra, a qual liavemos tambem nos outros de seguir. No emtan- 
to, a quantidade de acontecí raentos militares e alternativas; a abun- 
dancia de feitos pessoaes e emprezas communs dos portuguezes e 
seus inimigos (tanto quanto estas iníluiara no paiz e povo d'aquel- 
les), tudo nos obriga á restricí^áo do niais essencial e importante. 
Só a isto se pode dedicar o detalhe om que se manifesta o caracte- 
rístico, que desenvolve e estampa o andamento dos acontecí mentes, 
o espirito dos esforpos humanos e o seu variado encadearaento. In- 
cidentes, de menos importancia e, comtudo, membros medianeiros 
tVaquelles poderosos élos a que está suspensa a sorte dos povos e 
estados, devem necessariamenle notar-se, mas aqui — na historia de 
um governo, em que se liga tanta coisa e que exige o seu sitio, 
para mandar valer o seu direito e a sua parte honrosa na gran- 
deza crescente de Portugal e sua elevada gloria — n'este pequeño 
espapo só logram ter uma rápida menpao. 

Lisboa foi e ücou sendo primeiramente o ponto dos esforpos 
e actividade guerreira; e, como o defensor tudo empregou para a 
conservapáo da cidade, assim o reí de Castella para a sua conquis- 
la. Na sua posse vía este o triumpho final da sua causa e aquelle 
o único meio, a única esperanpa e penhór da victoria e da coróa. 
Na supposipáo de um cerco, esforpou-se o defensor, como se re- 
iatou, por fortificar a localidade e fornecel-a com sufflcientes vive- 
res, coadjuvando-o com bravura Nuno Alvares Pereira, em toda 
a parte o brapo direito d'aquelle. Mas dentro em pouco se viu 
forpado a dividir e, dividindo-as, a enfraquecer as suas pequeñas 
forpas guerreiras, que, reunidas, nao pareciam suJBcientes para 
resistir ás energías de Castella. Com a agradavel noticia de que no 
territorio de Entre Tejo e Guadiana muitos portuguezes se tinham 
declarado a seu favor e haviam extorquido pela forpa os burgos 
áquelles que os queriam conservar para o rei de Castella, espa- 
Ihou-se, ao mesmo tempo, a desoladora nova de que Juan orde- 
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nára ao almirants Fernaado Sanches de Toar a que partisse, dé- 
pois do apresto de urna frota com destino a Lisboa, por térra para 
Alcántara, para se unir com o grao-mestre, Juan Alfonso de Guz- 
man, conde de Niebla, com Pedro Alvarez Pereira, prior de S. Joao^ 
e outros, afim de se guerrear as povoapoes que fóssem contra Cas- 
tella, devastando o raíz, e ligar-se depois com elle para o cerco de 
Lisboa, objectivo principal das suas operapoes. No Alemtejo já aquel- 
Íes tinham entrado, assolando ; e as povoapoes afTlictas, dirigindo-se 
ao defensor, pedlara um chefe, para, unidas sob o seu comraando, 
expulsaron! o inimigo do paiz. Fóram propostos muitos para este 
cargo; mas n'um levanta-se esta, no outro aquella duvida; ao de- 
fensor ninguem parecía mais proprio para similhante posto do que 
Nuno Alvares, ou Pereira como os portuguezes o chamavam, sim- 
plesmente. Mas o mancebo, de vinte e quatro anuos, achava-se táo 
honrado, pela considerajao do defensor, e tüo erguido, pela propria 
confianza em si, para que nao houvesse invejosos ; e Joáo das Re- 
gras offerecia-se, segundo parece, a patrocinar a sua propria in- 
veja e a dos outros, para hostilisar similhante escolha. Reportava-se 
á juventude e inexperiencia de Nuno, pelo que toca ao da guerra, e 
alludia a seus irmáos, que serviam no inimigo exercito casielhano. 
O defensor, porém, raais pacifico, mais circumspecto e conflando na 
propria mocidade, como na de Nuno, persistí u na escellia; noraeou-o, 
desde logo, para chefe militar no Alemtejo; e ordenen aos com- 
mandantes dos burgos e pravas o dever de prestar-lhe obediencia 
como se fósse a elle proprio. A seu pedido, o defensor deu-lbe 
todos 03 poderes para outhorgar a outros os bens d'aquelles' que 
fóssem contra elle, e recompensar cora dinheiro e promopoes os que 
bem o servissem. 

Foi egualmente auctorisado a ceder burgos e a exercer poderes 
judiciarios. Além d'isso, Ibe permittiu o defensor o escolher quarenta 
nobres, dos seus guerreiros, para a sua empreza. Com estes e mais 
duzentas lanpas, fóra muitos homens respeitados de Evora e Beja, 
que se tinham refugiado junto do defensor e se uniam agora a Nuno 
Alvares, partiu este para o Alemtejo. Com desgosto se desiste do 
prazer de o seguir quasi como testemunha ocular n'essa campanha 
e, luctmdo e vencendo com elle, de admirar novamente o joven he 
roe ñas situapoes mais variadas e difficeis. Só podemos indicar s 
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direcpao das suas marchas e as suas emprezas, mencioaados os 
seas feitos e virtudes, mas nao descrevel-as. 

Depois de ha ver subniettido os seus guerreiros a urna prova 
e de se ter assegurado da sua vigilancia e lealdade, diante de Setu- 
val que Ihe fechara as portas, mandou que elegessem, de entre si, 
um conselho (um membro de cada cidade ou comarca), com o qual 
conferencia va ; nomeóu os sub-commandantes do seu pequeño exer- 
cito, os funccionarios da sua comitiva e o capelláo que dizia-raissa 
lodos os dias. Desde entao os seus o intitulavam «Senhor», — titulo 
que atéqui se dava em Portugal apenas aos reis e condes. Che- 
gando a Evora por Montemor, convocou todos os que estavam obri- 
gados ao servipo da guerra n'esta provincia; compareceram poneos, 
porém; a incerteza e o medo détiveram os outros. Nuno Alvares 
contava, ao todo, apenas mil homens; augmentou, comtudo, dentro 
em pouco, o seii exercito a tresentos cavalleiros, com besteiros e 
mais de mil infantes. Soube que os castelhanos ha\1am reunido no 
Crato e a melhor parte da nobreza urna porp5o maior de infantes 
e mil cavalleiros escolhidos, para cercar a fronteira. Nuno resol- 
veu attacal-os, apezar do seu numero. Era o primeiro encontró 
com o inimigo, o primeiro combate de cujo successo dependiam a 
opiniáo publica e a conílanpa dos seus guerreiros. Estes, porém, 
principalmente os que vieram depois, receosos e desanimados, re- 
gavam-se a entrar na peleja contra o espesso adversario, até que a 
irresistivel forpa do seu verbo os impelliu a «acompanhal-o a con- 
sagrar a sua vida ao servipo do gráo-mestre». Recobrado o animo 
por seu discurso, simples mas enérgico, novamente para a briga, 
Nuno deseen, á frente da tropa, do cavallo e ajoelhou junto do es- 
tandarte, dirigindo o olhar piedoso para a imagem de Jesús cruci- 
ficado, com a sua santa mae e o apostólo Joao, e por baixo S. Jorge 
e S. Thiago, de máos postas elevadas para o Salvador '. Vencidos 
pelo seu exemplo, todos se lanpam de joelhos para a orapao ; todos 
choram commovidos, Nuno levanta-se em seguida, poe o capacete, 
toma a lanpa que Ihe offerece.um pagem. Com poucas palavras de 

* Para descripcao mais exacta Ü'esta imagein. que Nuno AlvareS man- 
dou pintar no estandarte, coin que alguinas veíes venceu, veja-se Sylva, T. u, 
eap. 125. 
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confianza, enderefadas a Deus e aos seu§, — e.coin.o grito,:. «Por- 
tugal e S. Jorge!» e do inimigo «Castella e Santiago!», comefou o 
combate de ambos os lados (abril de 1334). A cavallaria castelha- 
na, ainda que a forpa principal do inimigo, nao supporton o attaque 
vigoroso dos infantes portuguezes. Muitos ginetes vergararn e os 
castelhanos fugiram desordenadamente. Assaz deparou com a morte, 
entre elies o grao-mestre de Alcántara e muitos nobres. Maiores que 
a victoria fóram as consequencias ; Nuno Alvares desanimou o ini- 
migo ; confirmou-se ao amigo : a fama dos seus feitos echoou bem 
longe, e muitos lusitanos, até este lance vacillantes ñas suas opi- 
nioes, collocaram-se, animados, sob o seu estandarte. Em seguida, 
tomou-se Arronches, com muito despojo em cavallos e armas, e oc- 
cup3u-se Alégrete, em nóme do defensor. Depois de táo grande fa- 
diga, conceden Nuno Alvares alguns dias de repouso ao seu exercito. 
Elle proprio, porém, incansavel e nao esquecendo a cidade por 
causa das conquistas de burgos, tencionava tractar do recrescimo 
das forpas navaes, quando estove em risco de ser preso, nos terri- 
torios de Cintra, pela condessa de Cea, por amor á raínha, sua in¡- 
miga encarnizada. Trahiram o plano ; e Nuno Alvares generosamente 
protegeu a sua inimiga da vinganpa que os seus, por amor ao seu 
chefe, queriam exercer n'ella. Parecía que os seus adversos Ihe pro- 
porcionavam perigo e tentapáo únicamente para dar ensejo a que elle 
exhibisse e patenteasse as suas explendidas virtudes. Assim mandou, 
quando já era conhecido em geral o seu embarapo pecuniario, o rei 
oñerecer-lhe astutamente, por terceiro, um judeu rico, mil dobras. 
Nuno Alvares, porém, quando alguns dos seus o aconselharara a 
que acceitasse, responden: «logo que se soubesse que elle tinhaac- 
ceitado os offerecim^ntos que, como era sabido, se faziam com o 
consentimento do rei, tornar-se-hia.duvidosa a sua lealdade e po- 
deria dizer-se, um dia, com apparencias de verdade, que algueni 
existia com quem elle nao tinha cumprido os seus devores». Des- 
pediram-se do judeu delicadamente; e Nuno Alvares continuou a 
mostrar-se tao invencivel em coragem e estratagemas militares co- 
mo era lealdade e rectidao. Tomou, por astucia, a importante prapa 
de Monsaras, onde o desleal alcaide mor (a cuja muiher e familia 
Nuno Alvares conceden a liberdade) basteara a bandeira do rei de 
Castella, e pouco depois, fez, sem recelo, do lado de Elvas, frent( 
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aos castelhanos que o tinham provocado com as suas forpas supe- 
riores, abandonando depois o campo, quasi junto das muralhas de 
Badajoz, por detraz das quaes se haviam retirado. 

Esta audacia de um renitente cavalleiro merecía punipáo, aos 
olhos do monarcha; a auctoridade decahida dos castelhanos exigia 
reparapao ; o Alemtejo, na maior parte revoltoso, um obstáculo para 
qaalquer emprehendimento, deviá, primeiro que tudo, ser subyu- 
gado. A um enorme esforpo curapria o anníquilar Nuno Alvares, do 
urna vez, submettendo a provincia ao sceptro eslranho. Pedro Sar- 
mentó, o mavortico Adelantado mcujor da Galliza, recebeu a incum- 
bencia e perraissáo de escolher, em todo o exercito do soberano, 
tantos guerreiros quantos Ihe parecesse necessarios. A frente de 
seiscenlas lanpas, que escolhera, reuniu-se á guarnipao do Grato, 
cujo prior se offereceu a acompanhal-o; e marchou contra Nuno 
Alvares. Este foi informado, pelo defensor, do numero da forpa ini- 
miga ; c'ompunba-se de duas mil e quinhcntas lanpas, seiscentos gi- 
netes (cavallaria ligeira) e de uma muito maior quantidade de in- 
fantes e bésteiros. Os nómes mais distinctos brilhavam no exercito 
de Castella. iNuno Alvares quasi que nao podia apresentar quinhen- 
tas e trinta lanpas; e centava, por junto, quinhentos infantes e bés- 
teiros. Coratudo, avanpou contra o inimigo o esperou-o pouco dis- 
tante de Evora; formou as suas forpas em ordem de batalha durante 
todo um dia, elle proprio tendo tomado apenas um golo de vinho 
e um bocado de pao, que Ihe dera um soldado. 

No dia seguinte avistou-se o inimigo, e táo numeroso era que, 
formado em ordem de batalha, abrapava quasi a forpa portugueza. 
irapedia o soccorro de Evora e fechava a retirada para lá. E, toda- 
vía, em logar de um attaque hostil pelo exercito castelhano, convi- 
dara amavelmente Nuno Alvares a passar-se. «Rodeado e sem espe- 
ranpas de auxilio, disseram-lhe que nao maculasse a sua coragem o 
a sua famosa nomeada com uma tao manifesta temeridade; que. 
pelo contrario, passasse para o partido que Ihe portencia, para o 
scr\ipo do rei que Ihe era táo aíTeipoado » . Replicón Nuno Alvares 
«que sustassem as repetidas tentativas. Que nao era homem que 
allerasse qualquer medida, uma vez tomada depois de maduro pon- 
deramento ; mas elles, para satisfazer a provocapao que Ihe fizeram, 
que executassem a sua palavra empenhada, senáo que os perseguí- 
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ria sempre o tnéAó od a déslvntra dá falta de eumprfr. Como tiohtitt 
forpa montada e elle B^mais infantd^, que o attacascfem; senao, qm 
se desmontasaem, paiá qué os attatíasse elle». Mas oe castethanes 
oem tiahaní vontade de aggredír nem de se deixarein inv^ir; e 
retrocederán), quaodo éntroü a noite, successivameote, receando 
menos os terrores da escurtdao dó que os iaimigos á lac do db, 
promptós a baterem-se, porque aquella óccultava o seu rubor e «ata, 
()Orém, pateoteava a sua lividez^ N*urQ logar affastado físeram aMo; 
e Nuao Alvares, que "esperara doiá dias e urna ooite o adversario, 
tendo dado satisfágalo á sua propria pessoa e cumprido com o seu 
rféver, toi para Evora, aOm de ae fórnecer d6 maoliraenios; e son- 
be, qiíando qaiz procurar os ca^lhános ao dia seguinte, que tlohaní 
tomadb a estrada de Viana, moátrafido ai suá coragem i^ devas- 
tafao é saque do pádz. Pedro Sarmentó Tnarehou, com sm eentas 
laucas, para o cerco de Lisboa, ofi<Íe foi recebido friaoienie pelo 
roonarcha ^, por nao ter corréspíondido te esperanzas que a'elte de- 
positara. Nuno Alvares soguta-o até aUi e représeotou, dapois de 
(er finalizo gtoriosartíeiite o episodio no Alemtef}0, um papel im- 
portarUd dufanle \m tmto tempo no grande d/ama que so. pasaoik 
deniro c TAra de Lisboa. . ' 

Esta cidade e seus arra^batdes tornaram-se, entretanto, o logftr 
Oe urna viva actividade guerreira. O reí. Juan, que escapará, com 
feticidade, á oor^ura, tinha avahiirado, com o seu exaroito, de Coíiih 
bra para Santarem. Depoís de ehamar a si, convencido da insuffi-* 
cíeneia das suus forpas, aiñda urna ajuda, de mil cavalteiros, de 
Castella, partiu, no dia 10 die marpo de 1384, de Santarem e inva^ 
óiu a comarca de Lisboa. Bra Arruda hoave conselho para saber se 
devia corear Lisboa ou fazer guerra por todo o reino. AlguK vota* 
fam rontra o primeiro ponto, prtrque rebeotara no exerdto a peste 
(que já tinha victiinado o Iri'io-iítestre de Alcántara e alguns ctvd'^ 
leiros) e mais devastarla n um tropel densamente numeroso; oasse^ 
dio de LísIk)», cora quairto O lado do mar, por causa da grande 
distancia da frota castelhíttta, e^itivessc áberlo e franco, pduco ériai 
poderla surtir: paveclíi, poís, mals rccoinmeniaveíl e instante doq» 
o sitio da cidade a siyei^ao dos muitos renUentOé que havíA peit 

1 Sylva, T. ii, cap. lá^-lOa. 
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jpaie iodo afora: Outrosi^opin^yain que , a conquista ^a gapíial acaree* 
^ria.por consequencia o d^ijdiaipde t^do^ o reiap; pan^a cabo^ 
-do paizestavaní, dirigidos todos, os olhares; n'ella se encoütravam o 
^áo-mestre, o jcentro do grujió, e seas inais.ppdaro3os.paértidari9Sv 
Além d'isso,. faltariam, dentro em pouco, os iiiaatimentos- ^ exces- 
si va populapáo. O vei era do .p^iraeiro pjsirec^ ;- seguiu, poróra^ ,p 
ultimo^ pprque o. votou. o jnór nuBiepo^ Ojindicaram ps mais rospeí; 
4ados defensores. ^ Como o aqpnselhas^eni, a, que nao proeedesse e^ 
sitio sera que a frota castelhana, xuja chegada se espera va, pod^e 
cortar, p^p fio da agqa, todo o aü>vilio ocpQduepao-á eidade, der 
morou-se no / Bpmbarral^ iiraa>siídea:; próxima de Qbidos, jtlguní 
^mpo, e agpra\imou-se deppi^ de/Lisboa até ,o Lumiar (6 de maioX 
onde passou algias díaS; dispensando as ^ua% fórpas pelos logarlos 
circumvisinhos. u ; - ^ * 

A noticia do ^apresto da frota casteihana cm • Sgvilba/i^ngo^ p 
defensor a iep^vsempre proroptgs os.navips fundeskips noportp.d^ 
Lisboa,; par% ióipedir, juntamentíe 4^ os putros qu,Q ^aguardaya do 
Porto, a. entrada de embarcapí5es; ipirnigas e dQfen^er j| barra, O ar- 
cebíspo. de Braga foi nomeado pelo- defensor para< pactar do equi^ 
pamento, e-{^a Urefa se desoaipenbou com a maipr '§oüie¡tude> A 
cavallo,' as vestes prelaticias spbrq p armamento, e de ianpa em pu- 
nho e ristCf instigava, ora; aqui ora alliv todos ao trabai^^, Quandb3 
algum se desculpava de «que era sacerdote onfrei», resppncfia-lhe : 
«taraLtem. eu sou sacerdote, freie ar^bispp, o §iie é^^TV^is ainc^a»^ 
Egual actiyidade desenvolvía no mar, logp q^ue sua p^esenga se tpr- 
Bava necessaria nos bateís. De geito que en^, pó^co ten^po estav^ 
aprestados sete navios, treze galgra^ e umar gíijeatai O; defensor np- 
meou para commandante d'estes barcos o jiIcai,d§:jH^pr de 'Montearas, 
Gonfalo Rodrigues de Spusa^ e:.Gptrqgou-Ui¡e;>:;e{n jtQlp -solemne, o 
-estandart^, com as armas -jr^eíS-, degpfe de Oi^í^r-mapdaelp benjZer 
de forma idéntica na cathedralv, Jíp dk ; 1 4 de rn^ig {vartiu a frota 
.do portOj para ^^Or juntar com 4>an5iyioBdH9; Porto; . , 

BmquaiUor qpe Juan .aspQrav^ -^0 |iuini^r a phpgí^dft. da esqua- 
-^fa castelhana^ fizer^RB alguns dos;,seas offlciaes, com seus sold^- 
;fJpSj urna correría prio valle de Santa Barbara; e fóram ppstar-se 

* Ayala, «ann. 1384», cap. 7. 
▼0L« n 5 
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no alto de S. Gens (hoje Nossa Senhora do Moiik^J, de bandeiras 
desfraldadas, provocando os habitantes de Lisboa com gritaría e mo- 
fas. Eni seguida, dirígiram-se para a porta de Santo Agosttnho^ onde 
se topava postado o conde Alvaro Pirez de Castro com urna grande 
forpa. Os portuguezes fízeram urna sortida e batcram os castelhanos. 
Os altivos pendóes foram arrastados pelos fugitivos; alguns hespa- 
nhoes cahirara mortos; outros quedaram presos e, entre estes, ura 
capitáo, que foi tractado com muita galantería pelo defensor (en- 
viou-lhe imraediatamente algum fato seu), muito diverso do trata- 
mento que, em taes casos, os portuguezes recebiam do soberano 
de Gastella. O feliz successo d'esta, em si, insignificante escaramapa, 
com que principiaram as hostilidades díante de Lisboa, elevou algu- 
ma cousa a coragem e a conflanpa dos portuguezes em si proprios.^ 

No mesmo 26 de maio, apresentou-se a esquadra castelhana. 
Dois días depois fez o rei dizer, por intermedio de alguns fldalgos, 
ao defensor: que mandasse alguns cidadáos e cavalleiros ás tor- 
res da porta de S. Antáo, onde tencionava fazer uns protestos e 
declarapoes, antes de comepar as hostilidades. Aquello, porém, res- 
pondeu-lhes: «que se aflastassera immedíatamente, senao que os 
raandava affastar, elle.» Os fldalgos affastaram-se vagarosamente, 
porque esperavam a chegada do rei. Pouco depois, avanpou este, 
com todo o exercito, e demorou-se quasi todo o día no monte Olí- 
vete. Já antes da sua chegada se travara um coinbáte ardente entre 
castelhanos e portuguezes, no qual pouco depois tomaram parte o 
monarcha e o defensor; a cidade achava-se em grande movimento. 
Yendo, no emtanto, os castelhanos o curto resultado e o grande pre- 
juizo com que luctavam contra os lusos, cobertos pela cidade, sus- 
penderán! as hostilidades. 

Entretanto, entrara, em 29 de maio, toda a esquadra hespa- 
nhola, composla de quarenta navios e treze galeras, no porto de 
Lisboa; e Juan acámpou logo no día seguinte diante da capital. Seu 
exercito compunha-se de quinhentas lanpas, nao contando as que 
occupavam Santarem e outras prapas; de mil Cacallos brinetes, cujo 
commandante era Alvaro Pirez de Gusman ; de seis mil Besteiros e 
numerosos infantes, cujo numero augmentava diariamente. O rei 

^ Liso, cap. 28. 
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mandou iostallar a sua residencia junto do convento das religiosas 
da ordem de Santiago da espada (mais tarde dos Sarüos o VeUio), 
n'uraa casa de madeira. Ao pé muitas barracas, para elle e sua co- 
mitiva; o exercito acampou nos suburbios, em Alcántara e Campo- 
lide, e por todo o territorio da cidade, em tondas, collocadas em 
linha, formando rúas grandes e regulares, que, pela sua quantidade 
e pelas armas variadas que ostentavam, Ihes dava um aspecto ale- 
gre. Como as povoapoe^s do arrabalde estavam sujeitas ao reí, for- 
neciam em abundancia o acampamento com mantimentos, por mar 
e térra. Mesmo muitos artigos, como pannos e seda,, de que havia 
lojas de mercancía, existiam em abundancia. Valentes postes de ca- 
vallaria guarda vam o arraial, para que ninguem podesse sabir da 
cidade sem ser visto; e duas galeras cruzavam-se constantemente 
diante de Almada, afim de se impedir todo o soccorro ou conducpáo 
por este lado. Ao longo da cidade,- desde Cataquefaras (Remolares) 
até á Porta da Cruz, pousava a esquadra fundeada em boa ordem, 
navio diante de outro, e ligados por meio de um cabo forte, para 
que nao podesse escapar-se qualquer embarcapáo. 

Assim estava Lisboa cercada por mar e térra. Apezar da grande 
accumulapáo de gente, por isso que muitos da comarca se tinham 
refugiado para aqui, com os seus melhores liaveres, nao faltaram 
mantimentos, — dos quaes se flzera o abastecimento tanto quanto 
possivel. As muralhas da cidade fóram restauradas, e encheram-se 
setenta e tres torres com armas, projectis e grande quantidade 
de podras. O numeroso povo guerreiro, dividido ñas torres sob o 
commando dos seus chefes e com as innúmeras bandeiras ondean- 
tes, offerecia um aspecto animado, magnifico. Grupos de cavaliei- 
ros e arcabuzeiros vigiavam a cidade, e cada companhia de guer- 
reiros tinha um sino para dar o signal convencionado. Os^ habitantes 
de Lisboa estavam possuidos do melhor animo. Entregues ao seu 
defensor, que escolheram, mostravam-se cheios de valor e confianpa 
em si proprios e impacientes de se medirem com os castelhanos, 
provocando-os, muitas vezes, das muralhas abaixo, pelo escarneo e 
insolencia. Ordem exemplar, cuja alma era o defensor, reinava em 
tudo que se referisse á defesa da povoapao. Nenhum estado se re- 
trahia aos pesados deveres; sacerdotes e frades corriam aos signaos 
dados; faziam guardas de noite ñas torres ou rondavam as mura- 



^ 



68 HISTORIA DE PORTUGAL 

Ihas.* Aos dois extremos da localídade, mandara-se construir^ na 
margera do rio, duas fortes e grandes estacadas, urna contra Santos 
o Velho, onde acampava o reí, a outra contra o convento de Santa 
Clara,, limite do arraial iniraigo. 

D'este modo eslava a grande e mui populosa Lisboa bem for- 
üQcada e bem defendida; a sua gente possuida de coragem e de 
esperanza de victoria ; o seu cliefe táo capaz de defender a capital 
do reino como digno de a dirigir. Todavia, nao Ihe era fácil a ta- 
refa. üm exercito consideravel ameapava a cidade pelo lado do 
mar, tendo (cheio da soberba confianza que Ihe inspirava a idea da 
superioridade) á sua frente o rei, a flor da nobresa de Castella e 
Portugal; próvido abundantemente de viveros e de toda a especie 
de mantimentos e auxiliado por urna forte esquadra que cortava á 
cidade toda a mente de auxilio e conducpoes pela via salgada. Xao 
á hoste aquella, mas só ao obser^rador despreoccupado e experiente, 
que nao conta únicamente o numero, mas que interroga o espirito 
que o anima, e que observa, a par da acpao das forpas humanas, urna 
coisa mais elevada e incalculavel, é que se tornava possivel o levante 
de duvidas. Quando alguns castelhanos perguntaram a Fernando Al- 
vares, guerreiro muito experiente pelas suas campanhas em Franca 
e outros paizes: se Ihe parecía possivel que o mestre de Aviz po- 
desse continuar com tao poneos meios a defesa da cidade contra a 
forpa do rei de Castella, que nao era so auxiliado pelo seu exercito 
mas tambem pela maior parte dos portuguezes e por rauitos estran- 
geiros?, respondeu: «meus senhóres, sou velho e tenho alguraa 
experiencia; vi multas guerras coraepadas com vivo ardor e gran- 
des meios nao serem bem succedidas; outras, porém, que, pelos 
seus exiguos recursos, parecía nao virem a ter bom termo, conse- 
guiram alcanpal-o; e isto é a única coisa que vos posso dizer». 

lado mais frágil da cidade cercada era, evidentemente, a sua 
forpa naval, que, ainda para mais, se encontrava ausente n'essa oc- 
casiáo. Com impaciencia esperava o defensor a esquadra do Porto, 
para onde enviara os navios de Lisboa. Um dos commandantes, Ruy 
Pereira, foi encarregado, pelo defensor, de pedir aos habitantes do 
Porto que o auxiliassera com navios, mantimentos e dinheiro na 

1 Lopes, Part. i, cap. 116. 
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defesa de todo o reino e d'elles propríos contra o rei de Caslella. 
Proraptamento se prestaram a isso, e deram provas de actividade e 
zelo. Com o intuito de mostrar ao defensor sua sinceridade, nao só 
em acpoes como tarabem em conselhos, recomraendaram o conde 
Gonzalo, que esta va na posse de Coimbra, para commandante de 
toda a esquadra, «porque assim assegurar-se-iam d'esta importante 
cidade, poderiam resolver-lhe a guarnipao, cora simíihante escolha, 
a auxilial-os, e o conde, aínda que nao entrasse para o servigo do 
mestre, Ihe ficaria devendo sempre esta attenpáo».^ Seguindo tal 
conselho, escreveu Ruy Pereira, em nóme do defensor, ao conde e 
mandou-lhe entregar a carta pelo abbade de Papo de Sousa, seu 
favorito, d'aquelie. Convencido pelas representapoes do abbade, e 
quando se fallou de Rodrigues de Sousa, que já eslava nomeado 
<íoramandante para os navios de Lisboa, socegou com a observapáo 
de que este se tornara suspeito de traidor intento, qual nada me- 
nos do que o de entregar a esquadra portugueza ñas máos dos cas- 
telhanos. Declarou-se, pois, o conde prompto a tomar o partido do 
meslre e a commandar a armada, se elle Ihe desse as térras que 
haviam pertencido á raínha D. Leonor, sua irmá. Esta resposta, 
participada, com urgencia, pelo Ruy Pereira e seus amigos ao defen- 
sor, collocou-o em grande embarapo, porque já dera essas térras a 
Nuno Alvares Pereira. Este, poréra, sabedor dos acontecimentos, nao 
hesitou, juntando á rara lealdade ainda mais raro desinteresse, em 
declarar a seu senhór : « se tal ihe fósse de alguma ulilidade, que 
se promptificava a ceder-lhe nao só essas leiras- como todas as que 
possuia».^ O defensor deu entao os bens de que a generosidade de 
Nuno o deixava novamente dispór ao conde, ligando ainda a elles 
outras térras e rendimentos. 

Quando o rei de Castella soube que a esquadra do Porto era 
esperada era Lisboa, reuniu em conselho o seu Almirante mayor, 
Fernando Sánchez de Tovar, e o CapUano mayor de las naves, Pe- 
dro Afán de Ribera, com os seus chefes, na egreja dos Santos, e 
perguntou-lhes, depoís de haverem jurado sobre o raissal, fechado, 
que guardariara sigillo: se seria mais conveniente corabater a es- 

* Sylva, T. in, cap. 223. 
« Id., ibtd. 
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quadra portugueza no rio ou no mar alto? «Quería discutir isto com 
os seus coüselheiros (dos quaes tres esta vara presentes). » O almirante 
e os coramandantes das galeras votaram, dando as suas razoes, a 
favor do segundo ponto. «É essa tambera a minha opiniáo, dísse o 
rei, como a d'estes fidalgos, e quero que se faca». Depois de urna 
pequeña discussáo aínda, fechou-se a consulta. Levantou-se o caraa- 
jeiro mor do rei, Pedro Fernaúdes de Velasco, o raesmo que já an- 
tes adquirirá a nossa considerapáo corao conselheiro prudente, recto 
e franco do seu monarcha, e declarou: que nao se tratava onde 
mas se se devia combater a esquadra portugueza; era este o ponto 
duvidoso e arriscado. Se o rei via na victoria da sua armada logo 
a conquista da cidade, elle descobria, pelo contrario, nos seus habi- 
tantes, que, por tal victoria, teriam de chorar tantos amigos e pá- 
renles, subir o odio até ao extremo contra o principe, transforman- 
do-se- o seu proposito de defesa era sede de vinganpa, a sede de 
vinganpa em ferrenha obstinapáo. E, aínda que o rei sahisse vence- 
dor, que utilisaria elle de ura dominio sobre corpos, se os corapoes 
o repelliam? Porque a paz de ura Estado nao dependía do poder do 
soberano sobre os vassalios, mas do amor dos vassallos pelo sobe- 
rano, o poderío, esse, o raais nobre, e, deraaís a raaís, sobre novos 
vassallos. Os outros, que procura vam agora a esquadra castelhana, 
estavara resdlvidos a morrer ou vencer; e contra tal gente era dif- 
ficil luctar. Velasco aínda se referiu ás consequencías, caso a frota 
castelhana fósse vencida, e recomraendou, n'esta incerteza, um ac- 
cordo entre o reí e o gráo-mestre, segundo o qual este de vería ter 
o seu poder no reino, e aquéHe ficar sendo seu senhór. O rei, po- 
réra, flando-se, com soberba, na superioridade das suas forpas na- 
vaes, persistíu na resolupáo que tomara. * 

Em 16 de Janeiro, duas galeras veleiras, que estavara de vi- 
gía, por ordem do reí, na foz do Tejo, trouxeram a noticia da ap- 
proximapao da esquadra portugueza. Os marinheiros castelhanos 
exultarara de alegría, nao podendo quasi esperar, com a sua con- 
fianpa jactanciosa, a fácil victoria e a ímraedíata conquista da cidade. 
Era Lisboa, porém, reinava a maxiraa incerteza sobre a causa d'este 
movimento jubiloso na esquadra iniraiga, até que ura negociante 



^ Lí3l6, cap. 31. Syiva, T. ni, cap. 225. 
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patriota do Porto emprehendeu a arriscada empreza de vir de Cas- 
caes (5 legoas de Lisboa), onde chegára a esquadra em 17 de junho, 
n'utn bote, de noile, a trazer a noticia ao defensor e a ipformal-o, 
simultáneamente, da duvida em que os chefes estavam sobre a en- 
trada da armada. O defensor deu-Ihes logo as necessarias ínstru- 
cpoes. A sua alegría, poréra, turvou-se \\m pouco com a noticia de 
que as galeras era que vinha o conde Gonpalo estavam, sim, bem 
equipadas, mas que faltava aos navios homens e armas. Tambera a 
populagáo da cidade soube, cora o sentimento mixto de alegría e 
recelo, da chegada da esquadra; o soccorro próximo manifestava 
agora bem a proximidade e a grandeza do perigo; e n'uma enorme 
agita^^áo velaram de noite, sob cujo manto bate sempre mais febril 
o pulso das impressoes tormentosas. Assim que raiou o día, corre- 
ram homens de todas as classes; maes lacrimosas, com seus filhos 
nos bracos, para as egrejas, para diante dos altares, a implorar 
o auxilio do ceu contra o inimigo tao poderoso e que tao perto se 
encontrava. O proprio defensor fez a sua devopao matutina á divin- 
dade; e corren da egreja á margem do Tejo, para equipar, cora o 
fim do auxilio da esquadra, os navios que houvesse. Erabarcou no 
primeiro aprestado, apezar de todas as advertencias dos seus. 

Entretanto, ao romper do día, levantara ferro a esquadra cas- 
telhana, consideravelmente reforpada,. e collocara-se em ordem de 
batalha diante de Restello\ com a proa para Almada. Diante das 
muralhas de Nossa Senhora da Grapa e S. Vicente, coDocára o reí 
a cavallaria, para occupar os sitiados e evitar o seu auxilio. 

Pelas nove horas da manha, comepára a maré a encher, en- 
trava a esquadrg. portugueza: na frente, cinco navios, levando o 
maior a seu bordo Ruy Pereira, com setenta cavalleíros e quarenta 
bésteiros; seguiam-se dezesete galeras e depois mais doze naus. O 
vento era-lhes favoravel á entrada. Quando Ruy Pereira, homem de 
extraordinaria presenpa de espirito e de ousado e elevado animo 
emprehendedor, viu coUocada a armada inimíga á margem do rio, 
sera que denunciasse a sua intenpáo, dírígiu-se, cora o seu navio, 
para ella ; os outros quatro bateis segulram-o. Mas os castelhanos 

s 
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^ Assim se chamava entSo o logar onde depois se edifícou o convento real 
em Belem. 
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estavam pouco dísposlos a travar lucta ; e elle virou para os ladof^ 
de Almada. As naus castelhanas, porém, vendo aquelles descoberios 
e que os podiam tomar debaixo de vento, lanparam-se, cora cinco 
navios, levando á frente a grande ñau Juan Arena, sobre as galeras. 
Receoso por estas, dirigiu-se Pereira, tao acertada como ©usada- 
mente, acto continuo, para aquelle lado e abalroou com a grande 
ñau. Tres navios portuguezes travaram peleja com cinco castelhanos 
e urna grande caracca. Desenvolveu^se urna pugna encarnipada e nao 
tardou que a guarnípao de arabas as partes, no confuso da briga, 
formasse urna massa, que era irapellida insensivelmente pMo vento 
e pela cúchente, desde o Restello onde principiara a lucta até os 
vaos de Almada e Cacilhas. 

Emquanto que Pereira pelejava com aquelle seu ardor e he- 
roismo, passaram as gaberas lusas, sera que a esquadra castelhana 
o podesse ter evitado ou lograsse aproxiirar-se-lhes. O héroe, nao 
podendo supportar já o calor da furiosa lucta, abriu o capacete para 
tomar ar; n'este instante, urna fiecha hostil acertou-lhe táo raor- 
talraente que o derrubou. O navio, onde se encontrava, cahiu em 
poder do inimigo, assim como os outros dois. A raorte de Pereira 
foi rauito sentida pelo defensor e muito chorada por toda acidade; 
mas a esquadra eslava salva. Navegou para Lisboa, seu porto de 
salvamento, perseguida pelos navios castelhanos, mas sem prejuizo, 
porque estes, tocados pelo vento, nao podiam alcancar as galeras 
lusitanas e estas nao queriam abalroar com as ínimigas, pois que 
cada galera castelhana era acompanhada por um navio com forpas 
a bordo, que, em caso de necessidade, Ihe presta vara auxilio. Com 
intima alegría viu o mestre, da raargem, approximarem-se as gale- 
ras. Soccorrel-as foi-lhe impossivel. Elle mettera-se, comtudo, com 
quatrocentos guerreiros, a bordo de uma ñau genoveza que se en- 
contrava no porto, mas que nao podía governar-se conveniente- 
mente, por ter muito pouco lastro e por estar muito accumulada 
de gente. Vento contrario e a enchente frustaram todos os esfor- 
fos e obrigarara-n*o a desembarcar, com a sua forpa. As pequeñas 
embarcapoes e botes, que o tinham acompanhado chelos de forpa 
armada, soffreram os mesmos revezes. Chegadas diante de Lisboa, 
lanparam tranquillamente ferro, desde as Tarracenas até a Porta do 
mar. A esquadra castelhana retirou-se para o Restello, como vence- 
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dora porque arrancara tres navios ao ínimigo. Mas tarnbem a ar- 
mada portugaeza se podía vangloriar de ter alcanpadó o seu fim — • 
qual o de prestar soccorrp á afUicta Lisboa. A perda de tres navios 
foi o sacrificio do triumpho sobre urna forpa muito superior; o ca^ 
daver de Pereira o thema da magoa e pezar, mas, ao mesrao terapo; 
da ufania dos portuguezes, um glorioso monumento do heroismo lu- 
sitano. 

Emquanto que o defensor mandava restaurar a esquadra para 
fazer frente á castelhana, soube, ainda nao tinham passado oito dias 
depois da peleja, que se haviam ajuntado mais vinte e um navios 
e cinco galeras á esquadra inimiga, contando esta agora sessenta e 
um bateis e, além das caraccas, dezeseis galeras e urna galeota. A 
grande desegualdade de forpas fez com que o defensor desistisse 
d'aquelle plano ^ ; téve que cingir-se á defesa de Lisboa. Mesmo á 
povoapao fronteira, Almada, que Ihe era táo affecta, nao poude en- 
viar soccorro. 

Nao deixou o rei de Castella de notar a importancia de Almad^ 
pela sua alta posipáo e burgo afortalezado. Em diversas occásioes 
mandara investir-lhe, com energía, mas debalde. Os habitantes, muito 
longe de vacillarem, com medo dos ataques, na affeipao ao mestre, 
pareciam tanto mais resolutos a sofTrer e tentar tudo a favor d'elle 
e sua causa. Munirara-se com mantimentos para seis mezes; nao 
lardón, poréra, que sentissem a falta de agua, porque havia apenas 
urna cisterna e a povoapao estava apinhada de estranhos, refugiados 
para alli (partidarios do mestre que nao podiam passar para Lisboa). 
Exasperado pela resistencia tenaz, resolveu o rei tractar pessoal- 
mente do cerco. Mas o ataque geral que, com a sua assistencia, se 
fez á povoapáo foi táo infructífero como todos os seguintes, e Juan 
voltou para o seu acampamento díante de Lisboa, entregando a con- 
tinuapáo do ingrato assedio a dois dos seus chefes de campo. Mas 
jurou aos almadenses que haveriam de sentir o gume da sua es- 
pada, mesmo que entregassem a povoapSo. O cerco durava já ha- 
via dois mezes; e a falta de agua tornava-se, de dia para día, mais 
tormentosa. Do burgo, do lado do mar, foram lanzados 40 cavallós 
para o fosso, porque já nao se Ihes podia dar de beber. Cosia-se o 

• 

> Ayala, «ann. 138&>>, cap. 8. LiSo, cap. 31, 32. Sylva, T. iii, cap. 22T. 
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pao e cosinhava-se só em vinho ; bebia-se agua estragada que se 
apanhara no invernó, suja pelas lavagens de roupa e pelos cada- 
veres, em decomposipáo, de animaes, causando nojo o seu aspecto 
e cheiro. B esta mesma agua tinha de se buscar fóra, debaixo de 
perigo, descendo-se, pela treva, ao fio da trama de cerdas, para a 
ir recolher ñas proximidades do inimigo, sendo-se frequentemente 
atacado por este. Infelizmente nao podiam, n'esta situapao angus- 
tiosa^ nem transmittir nem receber noticias do gráo-mestre. As fo- 
gueiras que accendiam de noite annunciavam-lhe, é verdade, que 
elles se topavam aídictos, mas nao diziam de que provinham as 
suas angustias ; urna das barcas, carregada com armas e munipoes 
e enviada pelo defensor, de noite, para Alraada, foi tomada pelos 
castelhanos. Era, pois, cada vez raaior o perigo em que se encon- 
travam os sitiados; mas a sua coragem nao diminuia. 

Quando um cavalheiro gascao, do exercito castelbano, sabendo 
do estado precario dos sitiados, conduziu junto das muraihas, preso 
a urna corda, o regedor de Almada, aprisionado em uma escaramu- 
cea, e exbortou os habitantes a submetterem-se ao seu legitimo reí, 
araeapando, caso resislissem, de matar o regedor e todos os outros 
prisioneiros, responderam : « o rei poderia mandar matal-os, mas 
elles é que por cousa alguma do mundo entregariam o burgo». 
Aconselharam o fldalgo a affastar-se com o prisioneiro; todavía, 
como elle nao cessasse de os exhortar a que se rendessem, arre- 
messaram-lhe uma frecha, que o prostrou. 

Assim como em Almada se cogitava nos meios de transmittir 
noticias ao defensor, assim pensava este era Lisboa no modo de soc- 
correr os aíüictos almadenses. Mas por forma alguma encontrava um 
recurso. Um homem, que chegara com a frota do Porto e oriundo 
de Almada, declaren que atravessaria a nado o Tejo e levaría aos 
seus compatriotas as noticias que o gráo-mestre Ihe confiasse. Re- 
cebeu ordens verbaes e por escripto; lanpou-se, de noite, resoluta- 
mente ao rio e chegou, felizmente, junto dos seus patricios, que 
flcaram maravilhados. O defensor pedia informapoes da sua situapao 
e animava-os a sustentarem-se o raaior tempo possivel. Represen- 
taram-lhe que elles, quasí exhaustos, nao sabiam corao prolongar a 
sua existencia; e o ousado nadador voltou na mesma noite. Passa- 
dos tres dias, appareceu novamente era Almada. ce Cora profunda 
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dór soubera o gráo-mestre dos seus tormentos ; como, porém, nao 
vía a mais pequeña esperanpa de breve soccorro, que se rendessem 
ao rei ñas raelhores condipoes possiveis». Outra vez ainda levou a 
mensagem a Almada, de maneira que o seu vigoroso brapo atravessou 
seis vezes as vagas do Tejo n'uraa largura de mais de tres quartos 
de hora. Os alraadenses díspunham-se a fazer ja entrega do forte ; o 
monarcha, porém, nao attendia condipoes, urna vez que a situapáo 
critica dos sitiados nao Ibes permiltia resistirem por muito mais 
tempo. Depois de tres dias de troca de mensagens, obtiverara do rei, 
a pedido da rainha, o perdáo; garantiu-lhes a vida e as proprieda- 
des. No dia 1 de agosto, foi entregue a fortaleza aos soberanos de 
Castella, que passaram, n'uma galera, para Almada e que voltaram 
para o seu acampamento apoz o envío para alli da necessaria guar- 
nipao.^ 

Depois de tomada a fortaleza de Almada, podia o castelhano di- 
rigir todas as suas forpas exclusivamente contra Lisboa e, sem re- 
ceio, até certo da victoria, fazer frente ao grao-mestre; preferiu, 
porém, introduzir-se na cidade pela astucia e traipáo. Em accordo 
secreto com Pedro de Castro, filho do conde Alvaro Pires de Castro, 
foi delineado o plano de entregar Lisboa ñas maos do rei. Como 
áquelle fóra confiada, depois da morte do conde, a guarda das rau- 
ralhas da porta de Santo André alé á porta de Santo Agostinho, po- 
día com facilidade executar o plano. Mas tal projecto foi trahido 
antes da execupao. Por essa época adoeceu gravemente Joao Lou- 
renpo da Cunha, primeiro marido da rainha D. Leonor, e declarou, 
em sua confissáo, ao sacerdote, que alguma cousa sabia do que se 
tramava contra o mestre e a térra. Fez (porque o confessor Ihe 
negava a absolvipao) chamar aquello, descobríndo-lhe, entre ou- 
tros pontos, o plano da conspirapao, com todos os detalhes, a hora 
em que se havia de deixar entrar os castelhanos na cidade (na 
noite de 15 de agosto) e os signaes convencionados. O defensor to- 
men logo as suas precaupoes e mandou prender, n'essa mesma 
noite, D. Pedro e seus curaplices. Quando se tornaram conhecidos 
estes acontecí montos, o povo de Lisboa exigiu, unánimemente, e em 
altos brados, a morte de D. Pedro ; o defensor, porém, tranquillisou-o, 

1 liiáo, cap. 33. Sylva, T. iii, cap. 220. 
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sem, comtudo, ceder aos seas desejos. Mas expulsou da cidade, 
poucos días depois, todos os servos e vassallos de D. Pedro, como 
tambem aíguns gallegos e castelhanos seus affeipoados, a quera, por 
sua ordem, se quitou primeiramente as armas. ^ 

Assim ao rei faihou tudo quanto combinara contra a cidade, 
tanto a persuasáo e astucia como a forfa. Viu frustrado este pro- 
jecto inglorioso, como antes a tentativa de evitar a entrada da ar- 
mada portugueza. E ainda um outro que flzera, em 27 de julho, de 
se apoderar, por um ataque inesperado, das galeras portuguezas e 
de assaltar, ao mesmo tempo, a cidade pelo lado do mar.* Forjar 
a cidade a render-se por meio da fome, parecia ser o único meio 
— um meio seguro, segundo os cálculos humanos, ainda que nao o 
mais glorioso para urna tal forpa de térra e mar. As necessídades 
que comepava a sentirem-se em Lisboa, augmentadas contínuaraenle 
pelo cerco por mar e térra, nao fazíam duvidar o rei do resultado 
desejado d'esta medida. Emquanto, poréra, pensava em prejudicar 
os inimigos, foi elle proprio atacado em muito raaior escala. Traa 
epidemia pestilente alastrava-se, mais e mais, no acampamento dos 
castelhanos, victimando muita gente em pouco tempo, altos e pe- 
queños. Medo e terror se apossou dos grandes de Castella; com o 
intuito de p6r termo ao cerco, propozeram ao rei um accordo com 
o grao-mestre, torhando-se mais insistentes quanto maior era ope- 
rigo. O rei Juan accedeu alfim e enviou, depois de ter alcanpado do 
defejisor um salvo conducto, seu camareiro mor, Pedro Fernandez 
de Velasco, pessóa de sua conñan^a, á porta de Sancta Catharina, 
onde o mestre o esperava. O defensor exigiu flcar com a regencia 
até que a rainha D. Beatriz tivesse descendentes, corapromettendo-se 
a renunciar logo que assim succedesse. O rei quería, porém, co- 
mear um castelhano que parlilhasse a regencia com o grao-mestre' 
— idea que este decididamente repelliu como contraria aos deve- 
res contrahidos para com os seus concidadáos. Em seguida separa- 
ram-se. 

O rei viu-se illudido ñas suas esperangas e sensivelmente ferido 



^ LiaO, cap. 34. Sylva, T. ui, cap. 228. 
« Sylva, T. in, cap. 229. 
' Ayala, «aun. 1384», cap. 9 
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no seu orgulho. Melhor resultado de urna conferencia cora o mestre 
esperava obter o prior de S. Jo5o, Pedro Alves Pereira, que se dizia 
amigo d'aqueUe. Cornturlo, o rei oTeadido, apazar da considerapao 
era que tinha o prior, só Ihe deu consentiraento para este passo 
decorrido algura tempo, quando a peste grassiva cora raaior intensi- 
dade no abarracamento. A resposta do defensor foi egual á que dera 
a Velasco; e o rei de Castella, por isso indignado, jurou nao levan- 
tar o cerco, sem que tivesse coagido a cidade de Lisboa a render-se, 
pela fome ou pelo assalto. O prior, poréra, tanto mals raelíndrado 
quanto maior era a conflanpa cora que fallara do seu poder sobre o 
grao-mestre, ao raesmo tempo convencido de que nao Ihe poderia di- 
rigir mais senslvel golpe do que subtrahir-lhe aquelíe que a opíniáo 
publica designava como seu principal estelo — seu'irraao Nuno Al- 
vares Pereira, procurou inspirar a este suspeitas contra seu chefe. 
Escreveu a seu irmao, que ao tempo pousava pelo Alemtejo, que o 
mostré tractava de ura accordo cora o rei de Castella sera se lem- 
brar de quera táo grandes servipos Ihe prestara; por isso, flcaria 
no desagrado do rei. Nuno Alvares Pereira desvenden, poréra, a in- 
tenpáo traipoéira d'estas linhas e responden: «se o mestre, raeu se- 
nhór, tracta um accordo cora o reí, eu o conhepo corao tal que só 
o firme para honra sua e dos seus; admiro-me, poréra, que tu, ape- 
zar de víveres ha tao pouco tempo entre os castelhanos, estejas já 
táo bem acastelhanado».^ 

Entretanto, a carestía era Lisboa subiu, dentro era pouco, aos 
horrores da foraa, porque estavara cortadas as comraunicapoes e a 
cidade se via cheia de gente ; alera de seus cidadaos, da forpa que 
defendía a térra e da tropa que viera do Porto cora a armada, 
comprehendia muitos habitantes dos logares e coraarcas próximas, 
refugiados, cora raedo do exercito castelhano. Fóram os pobres os 
primeiros a sentir a fome; e decidiu-se mandal-os sahir da cidade 
bem corao a todos que nao podessera pegar era arpias e que dimi- 
nuissera os aliraentos indispensaveis aos defensores de Lisboa. Os 
priraeiros d'estes infelizes forara p^colhidos no acampamento caste- 
lhano; sabendo, poréra, o rei que os tinhara feito sahir por causa 
da forae, mandón reconduzil-os novamente para a cidade. Era breve, 

* Liáo, cap. 35. 
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OS ricos se virara atacados pelo mesmo perígo que os pobres ; por 
dinheiro algum se obtinha um pao; cosía-se elle do bagapo de azei- 
tona e de todas as raizes etc. A fome desenhava-se tanto ñas palu- 
das faces do rico como ñas do pobre; mas cada uro esquecia a sua 
propria miseria, quando os gemidos das creanpas, que ímploravam 
debalde os transeúntes, trespassavara o ouvido e o corapáo; quando 
a máe, que ainda creava, sem alentó e forpas, rorapia em comrae- 
vedores prantos, por causa da morte do seu ente querido.* E, cora- 
tudo, nao se encontrava urna pessoa, entre tanta e tao diversa gente, 
que lembrasse ao defensor a entrega da cidade ou um accordo com 
o inimigo; a confíanpa que n'elle depositavam repellia mais esta 
idea do que o recelo de vínganpa do rei. Preferiam supportar os 
rigores da fome; e, «quando soava o signal, pega vara em armas e 
reuniam-se cora tanta viveza e coragem como se se levantassem de 
um banquete». 

Grande abalimento, pelo contrario, reinava no arraial dos cas- 
telhanos, onde a peste devastadora, que comepara ñas classes bai- 
xas, já havia alcanzado o circulo dos grandes, dizimando sem pie- 
dade tanto estes como aquellos. Nao tardou que rebentasse tambem 
na esquadra. Aconselharam, por isso, os commandantes de mar e 
térra o seu rei a levantar o cerco e a voltar n'outro melhor ea- 
sejo; elle, porém, nao concordou, porque, conhecedór da precaria 
situapáo da cidade, esperava, de hora a hora, que se entregasse. 
Por outro lado, sabia o defensor da grande mortalidade no acampa- 
mento e esperava a partida do inimigo. N'estas hesitapoes e espe- 
ranpas, devastava a peste sempre mais horrivelmente, fallecendo 
por dia cento e cincoenta a duzentos e ácima de homens ; em pouco 
terapo se centava mais de dois mil dos melhores cavalleiros, fóra 
muitos capitáes, tres grao-mestres de S. lago e um grande nume- 
ro das pessoas mais elevadas, entre elles, o almirante de Castelia, o 
ácima mencionado camarero mayor do rei, Pedro Fernandez Velasco, 
um nobre egualmente distincto pela sua illustragáo e eloquencia.- 



* Liáo, cap. 37. 

' Ayala, «ann. 1384», cap. 11. Como urna particularídade notavel refe- 
reiQ os escriptores portuguezes que, dos muitos lusos que se conservavam iio 
acampamento como prisioneiros ou como partidarios do rei, nenhum foi atacado 
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Os cadáveres dos grandes erara abertos, cobertos de sal e exposfcos 
ao ar, era seus féretros; ou entáo ferviam-se, para conservar os 
0S30S e mandal-os levar para as sepulturas dos seus antepassados, 
em Castella. 

O re¡ Juan aínda hesitava na esperanpa de que a fome forparia 
emfim os sitiados á entrega. Estes, poréra, viam, em seu espirito, 
os sitiantes abandonarem e partírem do acampamento, a todo o mo- 
mento, apavorados, pelo terror da peste. Debalde aconselhava o 
herdeiro de Navarra, o infante Carlos, que se topava no séquito do 
rei seu cunhado, repetida e incessantemente, a este «que nao ten- 
tasse Deus, que levantasse o cerco e abandonasse Portugal, emquanto 
que os seus exercitos continuavam a lucta contra o gráo-mestre, e 
que voltasse, logo que a epidemia tivesse desapparecido, para con- 
cluir a conquista». Juan, posto que recoohecesse a razáo d'estas 
representapoes, persistiu na sua affirmativa, «de que podia esperar a 
toda a hora a entrega da cidade, attendendo ao estado precario em 
que ella se encontrava». A sua fatal tenacidade teria feito, provavel- 
mente. mais victimas, se o ceu nao se compadecesse do povo cas- 
telhano e do portuguez e se o monarclia, ferido pelo susto da perda 
da sua amada esposa e obrigado a levantar o funesto assedio, nao 
pozesse termo ás devastapoes da peste e concorrenteraente livrasse a 
populapáo de Lisboa da profunda miseria. Quando se mauifestaram 
na pessoa da rainha os primeiros symptomas da doenpa que grassava, 
resolveu o rei, finalmente, levantar o acampamento. Para nao dei- 
xar cousa alguma de valor aos portuguezes, mandou lanpar-lhe fogo, 
ao dia seguinte, e marchou, em 5 de setembro, para Torres vedras. 
Enviezando o seu ultimo olbar das eminencias que sobrepujara a 
cidade, exclaraou: «Oh! Lisboa, Lisboa! ainda hei de ver-te lavrada 
pela charrúa». O cerco durou quasi cinco mezes completos, desde 
6 de maio, data em que o rei chegou ao Lumiar, até 3 de setem- 
bro, dia em que se levanlou o assedio referido. 

Em Santarem, para onde partirá de Torres vedras em 14 de 
outubro, passou o autócrata revista ao seu exercito, que se encon- 



peLa mortífera peste, neiu quando os casteihanos, ou por maldade oa por faze- 
rem urna experiencia, obrigavam os prisioneiros portuguezes a deitarem-se na^ 
eamas dos doentes. 
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trava em deploravel estado e muito reduzido ; designou os commsui- 
dantes para as fortalezas que I be Qcaram fiéis, sob a necessaria 
guarnipao, e raarcbou, em seguida, com a restante forpa, para as 
fronteiras de Castella. Cortejo bem lúgubre! Todos os. que condu- 
ziam 03 despojos de seus senhóres ou párenles, victimas da peste, 
para Castella — precediam, em urna certa ordem, affastados do corpo 
do exercito, o rei. Cada cadáver era conduzido, em caixáo forrado 
de preto, sobre bestas de carga, rodeado pelos servidores a pé, 
vestidos de luto, e seguido por aquelles que o tinham acompanhado 
em vida, a cavallo, levando suas bandeíras e armaduras. Assim se- 
guía, em longa fila, um cortejo, apoz outro; e por flm o rei, taci- 
turno e abatido. Diante de si vía estendidos, nos ataúdes, muitos 
dos nobres da sua corle, muitos bravos cavalleiros, que, como elle, 
cheios de orgulho e esperanpa na victoria, haviam marchado em 
contra de Lisboa. Ao pae anhelante, á esposa e mae inquietas resti- 
tuía os restos inanimados, as ossadas do sem gloria fallecido no 
acampamento, em vez de cabido da queda do combatente glorioso. 
O castigo celeste parecía baixara sobre o joven rei, que, obstinada- 
mente; havia cerrado os seus ouvidos aos consclhos dos avisados, 
affrontando a Providencia. Na fronteira de Castella, cada prestito 
funerario se dirigiu para a residencia do fallecido; o rei foi para 
Sevilha, para onde abalou tambem a esquadra em 28 de outubro.* 
O regozijo (causado pela partida do rei) em Lisboa foi «tac 
grande como é de esperar de homens que voltam da morte á vida, 
do temor de uma cruel servidáo á esperanpa da liberdade. » * As mais 
fervorosas orapoes de grapas fóram, por isso, dirigidas a Deus, que 
assim os salvara. Todos os sacerdotes e todos os addictos ás Ordens, 
á frente o hispo da cidade, Joáo Escudeiro, que, revestido com as 
suas vestes sacerdotaes, conduzía o Santissimo, apoz o defensor, a 
nobreza e os cidadáos, tudo descalpo, caminharam, em procissáo, 
para o convento da Santissima Trindade, onde o Mestre Fr. Ilodrigo 
de Cintra, da Ordem Seraphica, entao muito festejado pregador e 
depois confessor do rei D. Joao, em discurso cheio de fogo, corapa- 
rou os acontecímentos succedídos com os destinos miraculosos do 



» Sylva, T. ii, 2M. 
* Lisio, cap. 38. 
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antigo povo da Biblia e elevou os rejubilantes cora^oes dos seus ou- 
vintes até ao Creador. ^ 

A nova felicissima encheu de alegría todos os amigos do mes- 
tre, especialmente Nuno Alvares Pereira, que, tanto de longe como 
de perto, sempre vivera, obrara e corabatera por elle. Sem temor 
e conflando em Deus, vemol-o, vindo de Pálmela, atravessar o Tejo^ 
n'um escaler, por entre a frota iníraiga, para exprimir a seu táo 
amado senhor o jubilo que sentia em séu intimo.* N'esta occasiáo^ 
aconselhou o defensor a que os cavalleiros e fidalgos do seu par- 
tido I he prestassem de novo homenagem, visto que as disposipoes 
de alguns nobres pareciam suspeitas. Ertí seguida, o defensor os 
reuniu no convento de S. Domingos; representou-lhes que era ne- 
cessario o bom accordo na acpao para bem da defesa dos logares 
que possuia e para a conquista dos que eram affeipoados ao reí, e 
recoramendou-lhes a deliberapao de um novo imposto que eurapria 
levantar para custeamento das despezás da guerra. Concordáram 
em que o assumpto fósse discutido ñas cortes que deveriam ser 
convocadas para Coimbra. A homenagem, porém, teve logar, a -6 de 
outübro, no palacio real, onde residía o mestre. Todos os fldalgos e 
cavalleiros, prelados e auctoridades municipaes juraram reconhecer 
o defensor como seu senhdr, e o servil-o e Soccorrel-o contra o rei 
de Castella; aquelle, porém, prometteu respeitar os seus direitos e 
regalías e velar pela administrapáo da jüstipa. Em breve se provou 
como eram fundadas as previsoes de Nuno Alvares Pereira, descon- 
fiando de alguns fldalgos, e quáo pouco se julgaram ligados varios' 
<l'eiles, apezar d'este novo juramento de homenagem. 

Os cuidados do defensor dirigiram-se, em primeiro logar, para 
os habitantes 'de Lisboa. Testemunharam gloriosamente a sua sub- 
raissáo ; supportaram com firmeza todos os tormentos do longo cer- 
co; expuzeram, em parte, vida e bens na sua causa e por tudo isto 
adquiriram os mais justos direitos ao seu reconhécimento. O senso 
da gratidáo era tao natural ao mestre que nao se fazia neoessario vir 



'^ Tomou por thema as palavras de Tobias, cap, 8, v. 17: Benedicimus 
le, Deus Israel, quia non contigit nnbis quemadmodum putabamm ; fecisti enim 
nohiscum misericordiim tuam, el exdusisti a nohis inimicum persequentem nos. 
« Sylva, T. iH. c>p. "^35. 
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a politipa teeer-lhe tal recommendagao; só aconselhava que submet- 
tesse o assumpto ao juizo dos grandes e nobres. Gom o seu consen- 
tiraento, mostrou a sua gralidao, tanto quanto, como elle se exprés^ 
sava, o permittiram por entáo as circamstancias e meios, libertando 
os habitantes de Lisboa de alguns impostes raunicipaes e do paga- 
mento ddi Portagem e outros direitos de mercadorias, exportadas da 
capital para qualquer outro sitio do reino ou importadas d'este para 
venda ou uso proprio na capital. Tambem, a suas instancias, per- 
mittiu que fósse demolido o castello (Alcapova) situado n'uma emi- 
nencia junto ao palacio real.^ 

Em seguida e mal o inimigo se retirou, tractou o defensor de 
se apoderar das prapas fbrtes ñas proximidades de Lisboa. Principal- 
mente convergiu a sua altenpao para Cintra; a erapreza, porém, 
naufragou n'uma inundapao extraordinaria e n'uma terrivel tem- 
pestado. Em compensapáo, Almada abriu, com prazer, as suas por- 
tas ao defensor, e Aiemquer foi tomada de assalto. 

Em seguida avanpou-se ao cerco de Torres vedras, que, bem 
fortiücadu e defendida por uma numerosa guarnipao e por um \a- 
k)roso commandante, o castelhano Juan Duque, affrontou todos o> 
ataques. O mau resultado do sitio; a chegada de tristes noticias, a 
prisao do grao-mestre da ordem de Christo em Torres novas, o in- 
cendio de algumas embarcapoes, no porto de Lisboa, por duas gale- 
ras castelhanas, entradas de noite, e outros revezos dos portuguezes 
— deveriam desgostar o defensor; mas, apezar de os sentir profun- 
damente, o seu aspecto era sereno. Superior a todas as incontinen- 
cias da guerra, mostrou aos seus quanto eram naturaes e inevita- 
veis; e os abatidos, animados de nova esperanpa, elevaram-se na 
coragem do mestre. Em toda a parte eram o mestre, a sua presenta 
de espirito e firme vontade, sua intrepidez e incansavel energía o 
que tornava invenciveis os adversarios do rei. Elle só formava o 
ponto de reuniáo ; era a alma das suas emprezas, o núcleo da sua 
resistencia; sem elle tudo era fraco, isolado e nullo. O corpo vigo- 
roso da parte contraria cahia impotente assim que fosse decepadaa 
cabepa que o dirigía. Isto reconheceu o rei Juan; e, como nao ou- 
sava opp6r-se abertamente, com a espada na máo, ao temivel advér- 

^ Liáo, cap. 38. 
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sario, pensou n'um ataque secreto e traicoeiro. Se o rei se podesse 
vencer a tomar tal caminho — assassinio por meío de máo amiga — 
(nao Ihe haveria de custar, porque já urna vez fóra bem succedido), 
podía esperar o conseguimento do seu fim. O mestre, muito nobro 
e generoso para nutrir a mais pequeña desconfianpa contra os que 
o círcumdavam, depositava em alguns mais fé do que a que os ou- 
tros podiam tolerar ; á exceppáo de Nuno Alvares, nao Ihe cabia en- 
tregar-se absolutamente aos condes e fidalgos que o rodeavam, muito 
menos dos de origem castelhana. Ao defensor devia, demais, ser co- 
nhecido que a expulsa rainha ü. Leonor expressara em Castella : «que 
lodos os dentes do grao-mestre abalavam, menos um só». O que 
ella notara com astucia feminil nao se pejou elle de aproveitar com 
a traipáo mais despresivel. Escreveu secretamente a Pedro, conde de 
Trastamara: ce que ambos eram (ilhos de irmáos e que nao tinham 
outro maior inimigo do que o. grao-mestre, a quem servia, em lo- 
gar de o combater». Pedia ao conde que se passasse para seu lado 
e que matasse, emquanto estívesse em Portugal, o mestre. Promet- 
tia perdoar-lhe tudo o que anteriormente succedera e recompensal-o 
ricamente; insinuava-lhe que se entendesse com os seus amigos, 
aos quaes egualmente asscgurava recompensas. O conde communi- 
cou o segredo ao já mencionado fiiho do conde Alvaro Pirez de 
Castro, D. Pedro, e a dois outros nobres, de Castella, do partido do 
defensor. Alfonso de Baeza e Garda Gonzalves de Valdes fóram os 
que se encarregaram de matar o mestre. Outros ainda Ihes promet- 
teram auxilio, especialmente Ayres Gonzalves de Figueiredo e o 
conde Gonpalvo, irmáo de D. Leonor, a quem o mestre, como se re- 
feriu, presenteou tao liberalmente com possessoes e que, com os ou- 
tros^ pouco antes, prestara a sua homenagem. 

N'esta occasiáo, os dois últimos tornaram-se suspeitos por uma 
outra falta para com o mestre. Este occultou, porém, os seus pen- 
sámenlos e a sua resolupáo, emquanto que os seus amigos inquie- 
tavam os dois ñas suas conversas secretas. Como o defensor se en- 
contrasse n'aquelia occasiáo ameapado de um ataque do inimigo, 
ordénou que todos os capitáes se reunissem, com as suas for{;as, 
no dia 8 de Janeiro de 1385, para que podesse passar revista aos 
seus exercitos. Os primeiros que compareceram resultou sérem, ca- 
sualmente, o conde Gonpalo e Ayres Gonzalves ; por ordem do defen- 
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'¿rain retidos na sua tenda. Os conjurados, ao tomarem conbe- 
ito d'esta nova, julgaram descoberta a conspirafao e evadíram 
03 castefhanos. Ilm d'elles, García Qonzalves de Valdes, foi 

na fuga e, depois de haver confessado, k forpa de tractos, a 
ra, com todas as suas minudencias, viu-se condemnado a mor- 
ueimado. Ao conde Goncalo e Ayres Oonzalves coaduziratn-os 
Evora o dos bens dos fugitivos distribuiram-3e entre os parti- 
} do defensor. ' 
Depois d'esta salvafao, de que o gráo-mestre podía rejubilar, 

dos mais nobres sentímentos, continuou aínda por algum 
) o cerco de Torres vedras, se mal que sem o resultado appe- 
I. Chamado por circumstancías mafs imperiosas, lerantou este 
o, Approximava-se a época em que as cortes se deviam congre- 

onde liavia a discutir os assumptos mais importantes para o 
e e para a patria. 



Luto, cap. 42. Sylva, T. ni, cap. 238, 23!t. 






CAPITULO II 

REINADO DO REÍ D. JOAO I 

(DE 1385 A 1438) 



Eleva^ao db d. Joao ao throno. Guerra e paz com Castella. Conquista dk 

Ceuta E PRÍMEIRAS DESCOBKRTAS DOS PORTUGUEZES. CORRELAQüES INTER- 
NAS E EXTERNAS DO ESTADO. MORTE DO REÍ E DO SEU CONDESTAVEL. 



I) ReuniSo das cortes em Coimbra. Éleva^Ho do grSo-mesire ao ihrono ; seas primeiros acto» 
gorernatiTos (Pereira-condestavel). ExigencLis das cortes o resola(Ges do reí. 



Quando o gráo-mestre se approximou de Coimbra, todos se 
adeantaram ao seu encontró, em solemne prestito. Ghegado á ca- 
thedral, foi recebido pelo bispo de Lamego (o de Coimbra achava-se, 
casualmente, ausente) e o capitulo e conduzido á capella mor, sob 
o hymno religioso do Te Deu/m. Concluida sua orapao, toda a no- 
breza o acompanhou a palacio real (Alcapova) (no futuro o edificio 
da üniversidade). 

Sobre o fim da convocapao das cortes e da chegada do defen- 
sor havia as mais variadas opinioes. Alguns affirmavam : que era sua 
intenpao coróar-se; com o zelo pela defesa da patria, cobria apenas 
a sua ambipao de dominio. Outros opinavam que, para a conserva- 
pao e seguranpa do reino, necessario se tornava pezar bem os meios 
de defesa. Muitos estavara convencidos de que, aura de se poder 
continuar a guerra, forposo era prescrever e taxar impostes, vota- 
dos ao custeamento das despezas, o que nao podia succeder sera o 
consentimento das cortes. Alguns julgavam, finalmente, que o mos- 
tré tomava a regencia, para, no futuro, a passar ao infante D. Joao. 
Fósse qual fósse o objectivo que o defensor tivesse em mira, o in- 
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tentó do povo era proclaraal-o rei n'estas cortes, o que se deduz 
dos plenos poderes outhorgados conformemente, pelas cidades e lo- 
gares que nao estavam na mao do monarcha castelhano, aos seus 
representantes. Porque todos eram do mesmo theor dos concedidos 
pela cidade de Lisboa aos seus procuradores, onde se declarava: 
«que ibes conferiam o poder, por si e em seu nóme, de proclama- 
rem rei e senbór d'este reino o raui nobre senhor D. Joáo, mestre 
da ordem de Aviz, de prestarem-lhe homenagem como a seu senhór 
e rei e de receberem d'elle a promessa de que guardarla e conser- 
varla os seus direitos e regalías».* 

Antes de comeparem as sessoes, foi discutida pelos prelados, 
fidalgos e deputados das cidades a defesa e forma do governo do 
reino e a escolha de um rei. Organisaram-se pela diversidade de opi- 
nioes dois partidos principaes. A uns só Ibes parecía justo que o 
infante D. Joao, filbo legitimo de D. Pedro e irmáo do fallecido rei 
D. Fernando, fósse proclamado rei; emquanto prisioneiro estivesse, 
o mestre tomaría as redeas do governo. Caso morresse o infante, 
deveria o sceptro passar ao infante D. Diniz ou ao mestre ou a quera 
melbores direitos possuisse. 

Consoante outros, os direitos de Joáo ao accesso ao throno, no 
estado de embaralhamento em que tudo se encontrava, apenas pro- 
vocariam discordia e a ruina do reino. D'este parecer, com seus ir- 
máos, era Martim Vasques da Cunba, fidalgo, que, pela personali- 
dade e partido, lanpava um pezo importante na balanpa. O maior 
numero dos nóbres e quasi todo o povo tinbam, pelo contrario, 
por justa, necessaria e útil a eleipao do gráo-mestre para exercer 
o cargo de rei. D. Joao era encarcerado, sem esperanfa de obter a 
liberdade; se o elegessem, todavía, mais certa quedava a sua pri- 
sáo por toda a vida ou segura sua morte, pois que se via em po- 
der d'aquelle que aspirava ao reino. Aínda mesmo que elle tivesse 
tido direito a este tbrono, o havia perdido, por isso que, no rei- 
nado de D. Fernando, pegara em armas contra a sua patria; e, como 
emigrado e inimigo, nao podía exigir o governo. Assim se expri- 
miam já antes da abertura das cortes os alvitres; e o defensor 
poude assim conbecer os seus amigos e adversarios. 

1 Sylva, T. i, cap. 39. 
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Logo que os deputados dos tres estados se reuniram * e toma- 
rara os seus assentos, se alevantou o doutor Joáo das Regras, inves- 
iido no cargo de chanparel mor ; horaem que, para obter os seus 
fíns, díspunha de um profundo saber em jurisprudencia, de muita 
perspicacia e subtileza*, de urna eloquencia arrebatadora e de co- 
piosa auctoridade. Enoi um longo discurso expoe que o reino nao 
tinha herdeiro legitimo ; que o povo estava auctorisado a proceder 
á eleipáo de um rei; e que ninguem a merecia mais que o mestre 
da ordem de Avis. Com todas as minudencias, proprias do assumpto, 
procurou o orador provar que D. Beatriz nao podia succeder no 
solio, porque nao era filha legitima do rei D. Fernando, visto a rai- 
nha D. Leonor haver sido casada primeiramente cora Joáo Lourenpo 
da Cunha, que, por seu turno, estava aparentado com o rei. Disse, 
pois, que D. Leonor concebera e dera á luz D. Beatriz em adulterio, 
e que D. Beatriz e seu marido tinham violado, pela sua eatrada 
hostil em Portugal, o convenio, solemnemente jurado, com o rei 
D. Fernando, segundo o qual se ligava a sua successáo ao throno a 
€erto tempo e condif oes. Quanto ás pretenpoes do infante D. Joáo e 
<le seus írmáos, os ülhos do rei D. Pedro e de D. Iguez de Castro, 
nao tinham rasáo de ser, porque nao houvera da parte dos paes um 
matrimonio legitimo*, nem o podia ter havido, visto como erara 
ambos parentes e visto corao ainda D. Ignez fóra raadrinha de ba- 
ptismo do infante I). Luiz, ülho de D. Pedro e de sua esposa D. Con- 
stanza. * Abstrahindo de todos estes impedimentos legaes e por todos 
<íonhecidos e mesrao que houvesse direito ao throno por banda dos 
infantes, estes o teriam perdido desde que exercido houvessem con- 
Xra a sua patria as mais crueis hostilidades, em ligaplo cora os ini- 



^ Entre os ei^clesiasticos presentes achavam-s3 o arcebispo de Braga, os 
bispos de Lisboa, Larnego, Porto, Coimbra e Guarda, o prior de Santa (3ruz e 
outros prelados. Tanto estes como o maior numero de ñdalgos e procuradores 
das cidades sao mencionados ñas Metnorias de Sylva, T. iv, Collecgdo etc., «Do- 
cumentos 7 e 8j», e na continua^üo da Monarchia Lusitana, de Manoel dos San- 
ios, Parte vm, cap. 29 e 33. 

* Um ladino faz-causas — diz Schmauss, na «Introduc^So para a compre^ 
hensílo do estado de Portugal», Parte i, pag. 390, 

' Veja-se o vol. i, pag. 354 e seg. 

^ ídem, pag. 343. 
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iQigos do reino. Tudo o que fóra apresentado já, antes da abertura 
das cortes, como se relatou, contra os principes, o expóz o orador 
agora, com mais ardimento; e accrescentou o bárbaro assassiniade 
sua esposa, de que se tornara culpado o infante D. Joao ^, a cruelda- 
de praticada contra subditos portuguezes, que Ihe imputava. (tComo, 
por todas estas rasoes, se topa vago o throno portuguez e como o^ 
portuguezes nao só tioham a possit^lidade mas tambem o direito de 
escolber um rei, e como as leis primitivas e principaes do Estada 
(leis que o rei D. Fernando nao poude alterar) excluiram os estran- 
geiros, nao havia outro que merecesse mais o ser elevado ao throna 
do que o mestre de Avis, que nao só era digno d'elle como o solio 
Ihe devia a sua existencia, por quanto, para sua defesa, expóz mul- 
tas vezes a sua vida e toraou, para a conservafáo do reino, a re- 
gencia, sempre prompto a sacrificar a existencia e a liberdade, e 
porque, emfim, aspirava a empunbar o sccptro únicamente com o 
fito de o fortificar em terreno lusitano. » 

Nem todas estas rasoes, todavía, nem a auctoridade e eloquen- 
cia do orador conseguiram inclinar a prol da eleipao do gráo-mes- 
tre o fldalgo Martim Vasques da C\^nha e mais alguns nobres, seo^ 
parentes e amigos; nao porque duvidassem dos seus servidos e sua 
capacidade ou porque Ihe fóssem menos affeicoados, mas porque já 
convencidissimos eram de que o throno pertencia, de direito, ao 
infante D. Joao e que se devia esperar a sua soltura ou o seu pas- 
samento, continuando o mestre, como até aquí, na regencia e sus- 
tentando a guerra. 

A considerapao de que gosava Martim Yasques attraiüu um 
grande, numero de votos para oseulado;easua opposipáo occa- 
sionou vivos debales e acpóes tumultuosas. «Vos podéis, e.xclaraou 
em uma d'ellas, eleger para rei a pessoa que vos aprouver, e ser- 
virei o que escol bordes, auxiliando-o na defesa do reino; mas ja- 
máis pederéis dizer que votei pelo mestre». A uma tal resolupáo 
contra este só se podia oppór uma decisáo a seu favor como a 
apresentou Nuno Alvares Pereira. Ficaram considerados desde logo 
os dois cavalleiros, nos segmentos e divisóos dos membros das cor- 
tes, como 08 chefes dos dois extremos* Certamente que as apaixo- 



ídem, pag. 4(Mb. 
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nadas expressoes que trocaram ieriam conduzido a actos graves e 
serios, se a circumspecpáo do mestre nao houvesse sabido acalmar 
os espiritos irritados, se nao ordenasse a Nuno Alvares (que, no seu 
zelo pelo seu senhór, só via o amigo ou inimigo d'elle, amando 
aquelle, odiando este), por meio de representapoes, que tivesse mo- 
derapao. E, apezar de tudo, Nuno Alvares declaren, uma occasiáo, 
ao grao-mestre que, sendo Martim Vasques o único que se oppunha 
e tornava opposicionistas a outros, elle se decidía a trrar-lhe a vida, 
se o mestre assim o desejasse, para por termo á dissensáo. «Deus 
te preserve de tal !, replicou o gráo-mestre, Martim Vasques nao 
obra por odio contra mim, mas por amizade para com o infante, 
meu irmao, o porque assim o julga de direito. » Nao obstante, 
Nuno Alvares mal podia subjugar o seu resentimento ; e, vendo um 
día dirigirem-se Martim Vasques, seus irmáos e parentes para o papo 
do defensor, afim de Ihe fallarem, tambem logo para alli foi, com a 
sua comitiva e com mais de trinta escudeiros armados. O grao-mes- 
tre, conhecendo a natureza arrebatada de Pereira, receou qualquer 
acto desagradavel. Entrou, porém, cortez e plácidamente, e fallou 
da mesma forma com o defensor; Martim Vasques, comtudo, e os 
deraais cavalleiros affastaram-se, pouco a pouco. Mais tarde, o mes- 
tre contou o succedido ao seu chanceller e exprimiu seus receios; 
fallaram sobre as intenpoes de Maitim Vasques. «Seu affecto por 
vosáo irmáo, replicou Joáo das Regras, torna-o cegó para com as 
rasóes mais evidentes, mas a primeira vez que nos encontrarmos 
reunidos dir-llie-hei cousas que antes queria occultar e que daráo o 
ultimo golpe na causa do infante.» 

Na próxima sessáo levantou-se de novo Joáo das ftegras e fal- 
lou com maior ardimento e mais emphase. «Nao comprehendía como 
em tbemas táo claros, expostos consoante fóram, ainda houvesse 
quem duvidasse e contradissesse ; mas, poisque assim succedia, tinha 
de corroboral-os com documentos originaos, que, por considerapáo 
para cora as pessoas respectivas, atéllí occultara. Era, porém, movi- 
do a fazel-o pela contradicpao obstinada e pela alta importancia do 
assumpto. Com pepas justificativas desejava agora provar que os in- 
fantes D. Joao e D. Dini:^ nao só nao tinham direito á successáo ao 
throno como tambem nao o possuiam sequer aos bens paternos, pois 
que nao eram filhos legitimes nem fóram declarados legitimes, con- 
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forme já anteriormente o havia demonstrado». Imraediatamente apre- 
sentou os referidos documentos.* Fizeram uma profunda impressao 
sobre os cavalleiros, até esse instante incrédulos. Seus olhos, fracos 
para a critica, resultaram mais crédulos do que seus ouvidos, agu- 
pados por diversos acontecimentos. Martim Vasques foi o primeiro 
que se declarou vencido pelos diplomas apresentados. «Entao, senhó- 
res, continuou o doutor, como tenho provado que nao é aqueUe o 
successór ao throno que vos julgaveis o legitimo e que um ial 
nao se encentra, nada mais nos resta do que attender e eleger a 
quem mais relevantes servipos prestou ao reino. Entre outras quali- 
dades, sao principalmente tres as que se exigem de um bom rei: 
elevado nascimento, nobreza de alma e amor pelos seus subditos e 
pela patria. Que estas qualidades se reunam na pessoa do raestre 
em mais alto grau do que em outro qualquer do reino, a propria 
inveja o deve confessar. Quanto ao sen nascimento, é filho de rei ; 
a excellencia do seu animo a provou no perdao ás offensas, no 
soffrimento de revezes e no generoso sacrificio pelos outros. Da sua 
bondade e amor pelos subditos, todos que se acham reunidos o po- 
dem attestar, porque nao ha nenhum que nao recebesse d'elle be- 
neficios e bemfeitorias ; e quantas vezes expóz a sua vida pela pa- 
tria?!» O orador concluiu dizcndo que por isto deviara venerar e 
estimar o gráo-mestre, como se fósse seu pae, e obedecer-lhe, como 
a seu soberano, e que, finalmente, o elegessem, em nóme de Deus 
e sem demora, para seu rei. 

Se os documentos apresentados, pela forpa mágica da escripia,, 
tinham avassallado o espirito dos cavalleiros, a eloquencia do ora- 
dor subjugou-os completamente. Até os mais activos partidarios do 
infante D. Joáo fóram attrahidos pelo jubilo geral; e, no momento 
do enthusiasmo, resolveu-se dar immediatamente conhecimento ao 



1 Em primeiro logar uma pretendida carta secreta do rei D. Affonso iv 
ao arcebispo de Braga, que se encontrava em Roma, para Ihe obter do papa a 
rapulsa á legitima^áo; pedida pelo infante D. Pedro, do seu enlace com D. ignex 
de Castro; em seguida, a recusa do papa á supplica do infante ; depois uma mis- 
siva do rei D. Pedro, em que roga ao pontífice Innocencio vi a legitima^ílo de 
seus filhos nascidos de D. Ignez e uma outra do mesmo Santo Padre onde de- 
clara que nem o matrimonio nem os ñlhos seriam jamáis legitimados. 
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grao-mestre da vontade da assembléa ; todos os prelados, fidalgos e 
procuradores dos municipios se dirigiram desde logo'ao castello real. 

O defensor agradeceu-lhes a sua dedícapáo, que os levava a 
conferir-lhe a alta dignidade; declarou-lhes, poréra, que nao se jul- 
gava com forpas para a exercer e que bem sabiam que a nao podia 
acceitar, pela sua baixa extracpao e estirpe e por causa do seu 
juramento e voto; continuaría, porém, emquanto vivesse, a guar- 
dar o reino, na qualidade de defensor. Se vencesse o rei de Castella, 
conforme espera va em Deus, obteria, como simples cavalleiro, rauita 
honra; mas, se, ao contrario, succumbisse, n'esse caso a sua des- 
grapa e culpa seriara menores do que se vencido fósse como rei. Que 
deliberassem, pois, sobre o dinheiro e tropa necessaria para a defesa 
do reino e que nao se demorassem com qualquer outra cousa diversa. 

Esta resposta do grao-mestre a todos causou tristeza. Receando 
que elle, sem o scepto real, empunhasse com menos energia a es- 
pada de defensor e que os seus vassallos Ihe dedicassem menor zelo 
e fidelidade, e impellidos, ao mesmo tempo, pelo próximo inímigo, 
e sem esperanpa a soccorro, renovaram com mais instancia os seus 
pedidos. Os males de Portugal só achariam remedio se elle fósse seu 
rei; sob a sua protecpáo espera vam vencer e afifrontar todos os pe- 
rigos. Que os nao abandonasse e que nao deixasse cahir na escra- 
vidáo um paiz florescente, que seus antepassados tinham conquistado 
com o seu sangue. Offereceram-lhe os seus bens, as suas vidas, e 
prometteram-lhe obter do Santo Padre a abrogapao dos seus votos 
e a permissao de matrimoniar-se. Ainda que a sua recusa fósse a 
mais sincera, o defensor nao poude resistir a taes pedidos e pro- 
messas, convencido das necessidades da patria e penetrado da sua 
intima vocapáo e das suas proprias forpas. Cedeu. Toda a assembléa 
se entregou á mais ruidosa alegría. Eram, sobretudo, os olhos de 
Nuno Alvares que mais scintiliavam. Ainda que sempre se reprimía, 
n'eate momento de emopao nao poude conter as suas palavras. 
«D'esta vez», ouviu-se dizer, «será o grao-mestre meu senluir rei, 
a prazer de Deus, e para desgosto de quem n'isso pezar sentir. » 

No dia 6 de abril de 1385 foi o defensor, sob o jubilo do povo 
e no docel das maiores solemnidades, proclamado rei. Em todas as 
cidades e povoapoes do reino, fleis ao mestre, retumben o echo do 
regozijo, principalmente em Lisboa. Como os seus habitantes tinham 
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sido os que mais operararn e se sacrificarain por elle, fóram elies 
tambera os que mais se déram, n*esta occasiao, ao vivo ealhusias- 
mo. Em urna solemáe procissao realisada, elevaram aos céus as suas 
acgoes de grapas. O novo soberano, por seu lado, nao se esquece» 
do que era devedor á capital e do que -esta tinha a esperar d'clle. 
Nao só conflrmou os seus privilegios e immunidades, de que gozava, 
e Ihe satisfez todos os pedidos que dirigirá ás cortes como ampliou, 
sem que a cidade o pedisse, o seu districto e jurisdicpao, addicionaü- 
do-lhe um grande numero de logares e villas. De forma similhanle 
se mostrou reconhecido para cora a cidade do Porto, que rivalisara 
cora a capital em dedicapao e soccorro activo. O que Lisboa fóra 
entre as cidades, o mesmo foi Nuno Alvares Pereira entre os ca\?a!- 
leiros, ao grao-mestre. Nenhum o exceden, nenhum o egualou em 
aíTecto e dedicapao desinteressada, era fidelidade inflexivel, éin zelo 
incansavel e activo. A estas virtudes e méritos alliava capacidades 
pouco vulgares, em urna edade, já abundante em feitos, mais rica 
em esperanpas, que communicava o fogo, benéfico e intimo, aos 
dois contemporáneos; porque Nuno Alvares Pereira tinha apenas 
dois annos menos que o rei, de vinte e sete. O monarcha nao 
podía coUocar a seu lado no throno um vassallo mais digno; por 
isso, conflou ao joven héroe experimentado o posto mais erguido 
no exercito (condestavel) e ao servidor mais sabio a dignidade mais 
alta da casa real (mordomo mor). Por este mesmo tempo preencheo 
o imperante os restantes cargos do Estado e da Corte. Alvaro Pe- 
reira foi nómeado morichal; Gil Vasques da Gunha, alferes mor; 
Joao Fernandez Pacheco, guard>a mor; Alfonso Furtado, capiklo mor 
do ma/r; Esteváo Vasques Philipe, anadd mor; Joáo Rodríguez de 
Sá, camareiro mor; Joáo Gómez da Silva copeiro mor; Lourenpo 
Anes Fogapa, entáo' como commissionado na Inglaterra, ekancard 
mor (durante a sua ausencia exerceu o doutor Joáo das Regras 
este logar); Aflfonso Martins, anteriormente alcaide mor de Pombei- 
fo, escrivao da pwidade; Lourenpo Martins, thesoureiro mor, etc. * 
Em seguida, ordenou o rei que as cortes conlinuassem seus 

trabalhos. N'esta sessáo, os cidadáos de Lisboa, que bavia pouco 

« 

^ Os restantes vejarn-se em Sylva, u, cap. 108. Acerca dos logares con* 
8ulte-se o capitulo sobre os cargos do Estado e da Gdrte. 
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tioham excedido todos os outros em zelo pelo mestre, assignala* 
rara*se, infelizmente, pelas exigencias que fizeram ao rei, deslus* 
trando, com o egoismo que manifestaram, a muita dedicapao que Ihe 
haviam dispensado. Como o soberano, diziam os deputados da ci- 
dade, conhecia a grande estima que os habitantes de Lisboa Ihe 
dispensavam, mais que todos os outros, devia, em recompensa pela 
sua aíTeipáo e pelos servipos prestados, admittir no seu conselho um 
dos seus concidadáos, que elles deveriam escolher. E, caso se exi- 
gíase que das outras cidades se tomassem alguns para este servipo, 
cumpria-lhe adoptar um dos tres que Ihe apresentassem ; no raesmo 
lance, apresentaram tres do Porto, tres de Coimbra e egual numero 
de Evora. Como outro reconheci mentó pela sua provada dedicapao, 
rogaram ao rei de fixar para sempre a sua residencia em Lisboa, o 
melhor ponto do reino ; de elevar a cidade á categoría de sede das 
auctoridades superiores do paiz; e de entregar o sello regio (q. d. a 
dignidade de chanpeller mor) a um dos oriundos da térra, porque 
aquelle. só podía ser confiado a uma pessoa de conüanpa e como tacs 
eram os seus cidadáos. — Os deputados dos municipios pediram ao rei, 
entre outras cousas, o nao admittir no seu conselho nenhum servi- 
dor da rainha, nem Ihe dar coUocapáo na sua casa ou em Lisboa (con- 
tra a qual, como a sua soberana, estavara exasperados), por isso que 
qüasi todos tinham manifestado a sua má vontade. Indicaram-lhe 
os horaens a que poderla conferir os principaes negocios da gover- 
nanpa.^ Exigiram mais que o rei nao declarasse a guerra ou estabe- 
lecesse a paz sem a sua approvapáo. Isto dizia respeito a todos; e 
por isso fóra cumprido tambem pelos reis antecedentes; e, porque 
D- Fernando, seu irmáo, se desligasse d'esta regra, acarretou tanto 
mal sobre o paiz. Finalmente, pediram ao autócrata que nao for- 
(^asse ninguem a casar contra sua propria vontade, o que acontece- 
rá, devido a cartas regias, no reinado de D. Fernando e da rainha 
D. Leonor, a qual obrigara multas mulheres a unírem-se com ho- 
meos que nao eram do seu agrado e que depois Ihes dissiparam 

* D. Joáo, Bispo de Evora ; Ruy Lourenf o, deáo de Coimbra ; Diogo Lo- 
pes pacheco, Vasco Martins de Mello ; os doutores Joáo das Regras, Gil Docem, 
>Iartiín Affonso e JoSo Alfonso de Azambuja. Encontramos estes homens depois 
na comitiva do rei. 
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suas fortunas. A isto replicou o rei : Guerra e paz só seriam resol- 
vidas com o seu concurso; que jamáis obrigaria pessoa algumaa 
casar, e, caso escrevesse, a multas instancias, tal recommendapao, 
a qualquer seria licito deixar de observal-a, podendo fazer o que 
Ihe aprouvesse. Quanto ao proprio consorcio, que, segundo o de- 
sojo d'elles, nao poderla egualmente ter logar sera o seu consenti- 
mento, exigía, para a sua pessoa, a mesma liberdade que aquelles 
exigiara para os vassallos; comtudo, dar-lhes-hia conhecimento, 
quando tencionasse casar-se.* Com justipa repelliu o í-ei uraa pre- 
tensao que tolhia inconvenientemente a sua liberdade pessoaL 

O principe tinha de tolerar, porém, que estabelecessem táo es- 
treitos limites ao seu poder, porque os que os flxavam fórara os 
que o ergueram ao throno e os que ahi o podiam sustentar. Elle 
nao necessitava menos d'elles para se conservar no solio do que 
d'elles precísou para Ihes galgar os degraus. O seu poderoso inimigo 
tinha-se retirado apenas para reunir novas e valiosas tropas contra 
elle. Portugal em breve se viu ameapado por outros perigos. 

2) Guerra com CastelUí ; paz. 

Os logares mais importantes da regido de Entre Douro e Minbo cahem no poder 
do rei D. Jo¿[o. Combate junto de Trancoso. Batalha decisiva de Aljobar- 
rota. Suas immediatas consequencias. Irrup^o do Condestavel na Estrema- 
dura (combate junto de Valverde) e completa submissáo do norte de Por- 
tugal pelo rei D. JoSo. Chegada do duque de Lancaster e sua allian^ cooi 
este monarcha ; casamento com sua fíjha. Invasfto commum, mas sem re> 
sultado, dos alliados em Castella. O duque vae para Bayonna e o rei pro- 
segue na submissdío das povoagóes, em Portugal, que combatiam a favor de 
Castella. Armisticios e tractados de paz permutam com hostilidades ; a pu 
de 1411. 

Logo que as cortes deram por terminados os seus trabalbos. 
resolveu o rei partir para o Porto, para de alli submetter alguns 
logares d'esta comarca que aínda dependiam do reí de Castella. Tal- 



^ Soares da Sylva, Memorias, T. iv, Collecg. dos Documentos, Doc 7» 
8 e T. I, cap. 4043. Sousa, Provas, T. i, pag. 340, Num, 2, 3. Fem. Lopes, 
Chron, do Senh, D, Joáo I, P. i, cap. 174 e seg. ; P. u, cap. 1. Nun. de LiAo, 
Cron. del Rey D. Joüo I, cap. 44-48. Ayala, Cron. de Rey D, Juan el Prime- 
ro, cann. 1385», cap. 6. 
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vez Ihe parecesse conveniente aproveitar sem demora o zelo, que 
acabava de reanimar, dos seus partidarios e prender a si, ainda 
mais, pelo enthusiasmo que Ihe causaria a sua presenta, a popula- 
fáo do Porto, que tao prompta se mostrara em auxilial-o. Antes de 
encelar a sua \iagem, recebeu a noticia do advento de urna grande 
parte da armada castelhana em frente da capital e que se esperava 
tambera a restante, por quanto o reí de Castella, assim que chegou 
a Sevilha, mandou equipar logo alguns navios, destinados a um 
novo cerco de Lisboa. ^ Para logo o condestavel se ofiereceu a mar- 
char, com grandes forpas, contra a armada; conferenciou, porém, 
a conselho.do seu senhór, primeiramente com os mais experimen- 
tados marítimos do Porto, e foi instruido de que em Lisboa nada 
poderia fazer de útil para o reino e para o rei. Tencionando passar 
para Santiago (afim de satisfazer a sua devogao e, ao mesmo tempo, 
as necessidades da guerra), conquisten no seu caminho, e com o 
exercito reforpado durante o trajéete, alguns pontos affectos ao rei 
de Castella, como Neiva, com a sua prapa forte; Vianna, em cuja 
conquista perdeu o seu alferes, entáo o homem mais alto e mais 
vigoroso de Hespanha, com o cognóme de o « Frederico » ; Villa 
Nova de Cerveira e Carainha, que, em seguida, se entregou volun- 
tariamente. Quando o rei D. Joáo, emfim, apparece na regiáo de 
Entre Douro e Minho e junta, sempre que julga necessario, as suas 
forpas com a do condestavel, ve-se o partido de Castella cada vez 
em maior aperto. O rei, partindo do Porto, onde fóra recebido cora 
as maiores festas pelos habitantes, apoderou-se do logar de Guiraa- 
raens. Póuco depois, da prapa forte. Sob o auxilio do condestavel, 
obriga a renderem-se-lhe os fortes de Braga, logo que a cidade 
abriu voluntariamente as suas portas, e submetteu, por meio de 
um estrategema, a prapa de Ponte de Lima. ^ Estavam, pois, ñas 
máos do rei D. Joáo as localidades mais importantes de Entre Douro 
e Minho; pelo caminho de Braga volta para Guimaraens. Era breve 
se araplia o theatro da guerra, e a lucta-se tornou mais importante. 
Approxiraava-se a hora de decisao. Um extraordinario combate pre- 
facia aquella única batalha que decidiu da independencia de Portugal. 



1 Ayala, «ann. 1384», cap. 12. 

* Ayala, «ann. 1385», cap. 7. LiSio, cap. 49, 50, 51. 
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O rei Juao de CasteUa ojrdenara, de €ordova, a tod<» os caval- 
leiros o grandes do reino, que se reunissera, cora as suas tropas^ 
para, de novo, entrarera em Portugal. Dese,jando elle proprio aira* 
vessar a fronteira pelo lado de Badajoz, destacen o arcebispo de 
Toledo, Alfonso Tenorio, e alguns vas^allos para Ciudad Rodrigo, 
afim de d'alli invÉidirem o territorio portuguez e causarem os raaio- 
res estragos possiveis pela devastapáo dos campos e vinhas. Nao 
tardón que avanpassera em Ciudad Rodrigo quatrocentas lanpas es- 
colhidas, com os seus ginetes, bésteiros e infantería. Entre os seua 
chefes, todos fldalgos de alta linhagem, se distinguía Juan Rodrí- 
guez de Castañeda, cavalleiro • de grande valor e arrogante orgi> 
Iho. Certoda victoria, affastava todas as duvidas apresentadas pelos 
outros chefes contra a invasao n'este ponto; mostrava-lhes coma 
a discordia separa va os fldalgos portuguezes d 'aquella comarca e 
facilitava o triumpho; Diligenciou assim, inspirar aos seus camaradas 
a mesma conflanpa que o aniraava. Avanparara, poís, por Almeida, 
que aínda era do partido de Gastella, Pinbel, que era de Portugal, 
para* Visen, roubando tudo, inclusivamente os thesouros e o servipc^ 
de prata das egrejas. De fdcto, viviam os mais considerados fldal- 
gos portuguezes d'esta regiáo, na maior parte alcaides mores das 
prafas fortes, principalmente Gonpalo Vasquez Coutinho e Martim. 
Vasqiies da Cunha, com seus irmáos, em hostilidade. üm d'elles, 
Joáo Fernandes Pacheco, sentindo, profunda e d olorosamente, quanto 
era prejudicial e deshonrosa a discordia que doixava assolar, ás suas. 
vistas, pelo ininiigo, o paiz em que tinham nascido e onde abriga- 
vam os seus liaveres, fez as suas representapoes a Vasquez da Cu- 
nha e conseguiu reconcilial-o. Nao foi, todavía, táo bem succedido 
com Vasques Coutinho, que nao se decidla a urna empreza com-; 
mura contra os castdhanos, porque nao quería combater sob a ban- 
deira do sen competidor/ que o egualava em nascimento. Cuüha 
declaroü entao, apezar de orgulhoso da sua numerosa comitiva e- 
Gonflado no auxilio de seus* poderosos irmáos e na riqueza dos seus 
dominios, que estava prorapto a seguir sob as ordens de Coutinho. 
Abera do reino e do rei^ conceder-lhe-hia a honra de commandantft 
e a gloria de um éxito feliz, que Deus houvesse de conferir-lhe. Um 
banquete, em que elle tomou parte, na casa de Coutinho, com seus 
irmáos e Paclieco, conürmou a reconciliapáo. Logo depois, .se deci- 




r 
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<liu. atacar o inimigo. Apenas com tresentas lanpas, reunidas apres- 
sadamente, um pequeño numero de infantes, poueo exercitados, e, 
alheios á arte, de muitos camponezes dos arrebaldes, em ordem de 
batalha, fóram esperados os castelhanos a meia legua distante de 
Trancóse, onde necessariamente tinham de passar. O inimigo appa- 
receu na forpa de quatro centos cavalleiros escolhidos, de muitos 
bésteiros e numerosa infanteria. Gomo tivessem durante alguns dias 
exercido iivremente a pilhagem, conduziam muitos despojos, reba- 
nhos de gado e mais de setecentas bostas de carga, trazendo toda a 
qualidade de preza, homens e mulheres prisioneiras. Cuidando ape- 
nas d'esta carga, quízeram os castelhanos evitar o inimigo; este, 
porém, approximou-se mais. Apenas permittiu a escolha entre lucta 
ou fuga, com a perda da enorme riqueza. A vergonha d'este ultimo 
partido fel-os escolher o primeiro.^ 

Os cavalleiros castelhanos, até duzentos montados, apearam-se. 
€olIocaram-se lentamente em ordem de batalha e investiram, a um 
signal das trombetas, com furioso impeto, mas em desordem, con- 
tra os portuguezes. Ao ardor do ataque corresponden a flrmeza da 
resistencia. Dasenvolveu-se uma justa encarnipada, que durou desde 
pela manhá até á tarde. Do lado dos castelhanos havia a supcriorí- 
•dade, em que eslava ao mesmo tempo o estimulo da honra ou ver- 
gonha, e a sua coragem se inflammou, nao pouco, logo no comepa 
guando, já antes do combate, os aldeáos portuguezes principiaram 
a fugir, sendo em parte mortos pelos ginetes hespanhoes ou repel- 
lidos de encontró á massa guerreira lusitana. O núcleo portuguez, 
ao contrario, pelejou, era posipáo inabalavel e com muito ardor, 
pela existencia e honra propría e do rei. Ambos os partidos teste* 
munharam, pela acpao, que estavam resolvidos a vencer ou morrer; 
porque a briga nao cessou senáo guando os cadáveres dos chefes 
(só escapou o commandante dos cavalleiros) e dos quatro centos 
cavalleiros escolhidos, cada escudeiro junto do seu senhdr, cobriam 
o campo da batalha. Apenas os palafrens, os pagens que guardavam 
os ca valles e alguns infantes, que fugiraro para as montanhas, po- 
-deram escapar a lao horroroso destino, üm único fldalgo foi pou- 
pado (pela espada de Gil Yasques), para que desse conhecimento dos 

* E con vergüenza de esto ovieron de ir á pelear, úlz o castelhano Ayala« 
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mortos. Parece inacreditavel o que relatara os historiadores lusos 
que, alem dos aldeaos trucidados na fuga, nenhum portuguez cahiu 
n'esta batalha.* Com abundantes despojos, voltaram os vencedores 
jubilosos para a sua patria, attribuíndo a honra do triumpho a Vas- 
ques da Cunha, nao tanto por ter vencido o iniraigo mas a si mesmo, 
sacrificando o seu amor proprio ao bem geral. N'este entbusiasmo, 
nao foi esquecido Joáo Fernandos Pacheco, o nobre que aportara as 
maos, para se reconciliarem, dos dois adversarios, conseguindo com 
isto a empreza commum. Este servipo, prestado por Pacheco, foi 
<levídamente apreciado pelo rei D. Joáo, porque aquello espalhou 
urna sementé que deu a este abundantes fructos. O combate de 
Trancoso, o mais característico, talvez, que se deu entre portugue- 
zcs e hespanhoes, diminuí u o poder de Castella, tirando-lhe a nielhor 
parte da flor de sua nobreza; abalou a coufianfa dos castelhanos e 
excitou a coragem dos portuguezes á temeridade audaciosa*; esta 
acpio prejudicou aquellos e aproveltou a este^ mais na opiniáo pu- 
blica do que na realídade e foi um preludio importante da decisiva 
batalha de AIjubarrota, em que os reis resolveram, luctando, o que 
na outra tinbam preparado cavalleiros contra cavalleiros. 

Ao mosmo tempo em que o exercito de Castella invadia Portu- 
gal pelos lados de Ciudad Rodrigo, conduzira o rei hespanhol as 
suas hostes, viudo de Badajoz para a fronteira portugueza. Acam- 
param diante de Elvas, porque Ihe linham assegurado que a exi- 
guidade em abastecí montos breve obrigaria este logar a render-se. 
Klvas deixou, apezar da proxiraidade do inimigo, as suas portas 
aterías, e a guarnipáo sabia quasi todos os dias para pelejar coai 
03 castelhanos. Assim se passaram tres semanas até que o monarcha, 
cansado do. cerco sera éxito, e surprehendido pela noticia da grande 
perda em Trancoso, levantou o acampamento e marchou para Ciudad 
Rodrigo. Antes, porém, manchón aínda a sua memoria, mandando 
(lecepar, por vinganpa contra a cidade, a um dos habitantes, as máos 
e enviando-o assim mutilado para Elvas. Só a ameapa do comman- 
dante do forte, de que procedería de egual maneira com oitenta 



^ Tambem Ayala cita este fáeto, Cron,, «anii. 1385», cap. 8. 
^ E cobraron los de Portogal con esto, é con otras dichas que avim 
ixtido ante deitQ, esfuerzo é orgullo, Ayala, Cron,, «ann. 1385», cap. 8. 
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prisíoneíros castelhanos, se o reid'esse modo continuasse, o déte ve 
de praticar outras crueldades ñas proximidades da cidadella. Conj- 
tudo, antes de elle chegar a Aronches, mandou mutilar da mesma 
forma mais dezesete prisíoneíros portaguezes e assim proseguiu sua 
rota com similhantes atrocidades. Os proprios castelhanos censura- 
vam este processo, pelo menos como inconveniente. Tal ací^áo enxo- 
valhou o seu nóme; desviou-lhe os ánimos (que se iara acolher sob 
as ordens do pbilanthropo rei portuguez) e incita va á vingan^ía, que 
fácilmente os lusos podiara satisfazer, para grande prejuizo dos cas- 
telhanos. Em Ciudad Rodrigo formou o rei Juan, comquanto já ti- 
vesse, provavelmente, tomado a sua resolupao, conselho cora os 
seus para se decidir se devia invadií: Portugal, ou continuar na 
guerra de diversa raaneira. Alguns aconselhavara o primeiro alvitre, 
outros votavam contra. Estes lembravam ao autócrata que aínda nao 
se encontrava completamente curado da sua doenpa ; a irreparavel 
perda de guerreiros experientes soffrida diante de Lisboa pela peste 
e em Trancoso pelo inimigo ; a falta de chefes aptos, que allí tinham 
cabido ; a mocidade e inexperiencia dos que se topavam no acampa- 
mento; o perigo, quando se quizesse fazer a primeira tentativa com 
elles n'uma batalha principal; a resolufáo do gráo-mestre e dos seus 
partidarios; até a necessidade em que estes se viam de arriscar tudo 
n'uma batalha decisiva; a sua coragem e orgulho depois dos des- 
astres dos castelhanos; e a grave indísposipao das guarnipoes his- 
pánicas ñas prapas portuguezas, merco do atraso de seus sóidos. 
Admoestaram por isso o rei a nao tornar tudo dependente do resul- 
tado de um único combate. Advertiram-o a que permittisse antes 
que elles continuassem a guerra, em diversos pontos de Portugal 
ao mesmo tempo, com forpas separadas, e elle proprio, porém, qiie 
voltasse a Castella, afim de adquirir os meíos necessarios para elles 
e para a guarnipao em Portugal.^ Este prudente conselho nao obíeve 
a acquíescencia do rei, que, ao contrario, resolve decididamente in- 
vadir Portugal com todas as suas forpas e offerecer batalha ao mos- 
tré. Entrou, poís, desde logo, na comarca da Beira, tomou Celorico 
(21 de julho) e avanpou ante Goimbra, onde acampou o exercito. 
Tambera n^este caminho causou o rei a maior indignapao pela sua 



^ Ayala, «ann. 1385», cap. 11. Liáo, cap. 5'íí. , 
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crueldade, mandando cortar, segundo relatara os historiadores por- 
tuguezes, a homens indefesos, a raulheres e até a creanpas, as máos 
ou a lingua. Com a mais profunda aversáo veem os lusitanos arder, 
como por ordem do reí, multas egrejas ; e quando Juan mandou 
incendiar a ermída de S. Marcos, no campo da batalha de Trancóse, 
desde os alicerces, como se quizesse destruir a recordapao da bata- 
lha de S. Marcos (conforme se denominava entáo), erigiu com este 
facto no logar incendiado um monumento da sua pequeña e mes- 
quínha vinganpa. O portuguez ligava a mais orgulhosa recorda^ao 
ao nóme de Trancoso e desde entáo desprezava tanto n'este sitio, 
quando por elle passava, o rei de Castella como respeitava os caval- 
leiros castelhanos allí cabidos cora gloria. De Coimbra passou o rao- 
narcha, com o exercito, para Leiria, onde se reuniram os comman- 
dantes de Santarera, Obidos, Alemquer e de outros pontos do seu 
partido, bem como os capitáes dos navios ancorados diante de Lis- 
boa. Em Leiria soube Juan que o rei de Portugal tencionava dar-lhe 
batalha. 

D. Joáo só recebeu em Guimaraens a noticia de que o soberano 
de Castella fazia pé de invadir Portugal viudo de Badajoz, e que já 
estavam ancorados no porto da capital quarenta navios castelhanos, 
dez galeras, doze barcas grandes e cinco embarcapoes mais peque- 
ñas, com víveres. Ao receber taes avisos, o rei D. Joao conferenciou 
com o condestavel, que, impaciente de se bater com o principe de 
Castella, foi de parecer que se oíTerecesse batalha aos castelhanos 
para por termo aos constantes tormentos sob que geraia o povo, 
por causa das repetidas incursoes inimigas. «O poder de Castella, 
dizia elle, é sera duvida grande; maior, porém, é o de Deus, que 
até agora nao tem abandonado o nosso rei.» Ambos concorda- 
ram; e o raonarcha foi i m mediatamente ao Porto, aílm de reunir 
forpas. Depoís de congregar o seu exercito, levantado em diversas 
prapas, juntou-se, fem Abrantes, com o condestavel, que Ihe trouxe 
do Aleratejo seiscentos cavalleiros, dois mil infantes e tresentos bés- 
teiros. Para conhecer as opinioes dos principaes.do seu exercito e 
para os nao conduzir a uraa guerra contra vontade, pediu-lhes que 
declarassem se seria conveniente offerecer ao inimigo batalha em 
campo livre ou se melhór, evitando esta, guerreal-o por diversos 
pontos? (Chamado isto -guerra gueireada)* A maior parte votou 
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contra a batalha, porque o exercito castelhano era demasiadamente 
superior ás forjas portuguezas e aconselbaram o reí a dirigir-se 
para o Alemtejo e invadir Castella pelo lado da Andaluzia, depoís 
que o rei castelhano houvesse penetrado em Portugal hostilmente. 
Este abandonaría immediatamente Portugal para defender o seu rei- 
no, e o rei pedería entáo demorar a batalha decisiva, por raeio de 
marchas e contra-marchas, até que chegasse o soccorro esperado de 
Inglaterra ou se concluirse urna convenpáo. Contra esta proposta se 
oppoe decididamente o condestavel com muitas rasoes. Disse que 
era alvitre cobarde ; e mostrou como aquellos que esperavam ser 
defendidos pelo reí «desanimariam e se entregariam ao inimígo.» 
Lembrou o que o rei promettera aos habitantes de Lisboa quando 
Ihes exigiu forpas e o que poderiam esperar d'elle; como esta ci- 
dade cahiría irremediavelmente ñas máos do iniraigo e a traipao, 
que comepava a descortinar-se, se ostentaría abertaraente, «se o rei 
de Portugal fdsse a Sevilha para alli derrubar algumas oliveiras. » 
Para os habitantes de Lisboa, que tanto sofifreram pelo rei e pelo rei- 
no, tristíssima recompensa seria «se fóssem agora abandonados sem 
chefe, sem tropas, sem defesa, deflnhando á fome, quaes caes des- 
prezados.» Com a queda de Lisboa a guerra terminaría e Portugal 
ficaria subjugado. Táo necessario era nao permittir ao rei de Castella 
que avanpasse até á capital que, aínda que fósse mais diminuto o 
seu exercito, cumpria marchar-lhe ao encontró e onde quer que 
fósse topado se Itíe deveria dar batalha. Que nao demovessem, pois,: 
o rei do bom proposito que tinha concebido; quanto a elle, nao o 
fariam vacillaf na sua resolupao. Em seguida, inclinou-se perante o 
monarcha e retirou-se para o seu alojamento. 

No día seguí nte, mandou, depois de ter ouvido missa, tocar as 
trombetas, e partiu, com os seus guerreiros, sem dizer cousa algu- 
ma a seu senhór ou a qualquer pessoa, direito a Thomar, para onde 
devia seguir o rei de Castella. D. Joao quedou surprehendido ; os 
outros insístiram para que castigasse devidamente tanto desdem 
e tamanha desobediencia. O rei, porém, conhecedór da natureza 
d'aquelle homem, da sua alma pura e nobre, aínda que revestida 
de urna certa rudeza, nao attendeu os seus consQlheiros. Pelo con- 
trario, apresentou tambem aos seus as razoes que tornavam neces- 
saria uma guerra e incutiu-lhes a esperanpa de victoria, pronaetten- 
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dó-Ihes «que aquellas que, por escarneo, o appellidavam m de Avis 
em breve o charaariam, vertendo lagrimas, reí de Portugal». Con- 
seguí u crear em todos elles ó desejo do combate. Foi chamado, a 
toda a pressa, o condestavel, para dar outrosim o seu parecer. O 
condestavel replicou, publicamente, ao enviado do reí que nao gos- 
tava de demoradas consultas, que nao renunciaría ao seu proposito 
de nao deixar passar o reí de Castella e que nao recuaria um pal- 
mo sem Ihe ter dado batalha. Por isso pedia ao soberano a grapa 
de o deixar seguir seu caminho, porque estava resolvido a combar 
ter, com os bons portuguezes que tinha a seu lado. Se Sua Alteza 
quizesse lá ir, o esperaría em Thomar. Nada fazia retroceder Nuno 
Alvares; grande foi, porém, o seu jubilo quando soube que o rei 
se uniría a elle no indigitado ponto. Assim que chegou, passou o 
principe revista ás tropas. Para conhecer a forpa e o estado do 
exercito inimigo, niandou o condestavel prender ura escudeiro por- 
tuguez do castelhano. Interrogou-o secretamente e prohibiu-lhe, sob 
pena de raorle, o revelar ao rei ou a qualquer outro o estado ver- 
dadoiro da hoste inimiga. Ordenou-lhe, pelo contrario, que fal- 
lasse mal d'ella e que dissesse «que 100 lanpas portuguezas valiam 
raais tío que 1000 castel bañas». O escudeiro nao contribuiu pouco, 
com as suas declarapoes, para animar os lusitanos. Entretanto, en- 
viara D. Joao outro escudeiro ao acampamento hispánico, sob o pre- 
texto de fazer algumas representapoes ao rei (e de o demover a 
partir) ou de desaQal-o para a batalha; de facto, porém, para in- 
vestigar das forpas adversas. Tambem o rei recommendou muito 
especialmente ao escudeiro (cujas representapoes nao tiveram resul- 
tado junto do monarcha de Castella) que representasse aos seus 
compatriotas o mais diminuta possivel a forpa dos castelhanos. 

Em seguida, se dirige o exercito portuguez, na melhor ordem, 
por Ourem (em 12 de agosto), sobre Porto de Mos, onde acarapou. 
No día 14 de agosto, ao alvorecer, dérara as trombetas o signal 
para a partida; o condestavel assistiu, logo de manhá, á raissa; re- 
ceben, na sua tenda, como todos os que o desejaram, a communháo 
e se dirigiu, com a vanguarda, para uma planicie (distante d'aquella 
villa uma pequeña legoa) onde se deu a batalha. Quando o rei se- 
guiu com a sua rectaguarda já aquelle tomava uma posipao vanta- 
josa. O exercito coUocára-se, em ordem de peleja, no caminho por 
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que tinhara de passar os castelhanos, cora a frente para Leiria, de 
onde se esperava o inimigo. Só depois das dez horas, intervallo que 
foi habilíueote aproveitado pelo rei em animar os seus e em confe- 
rir a muitos a dignidade de cavalleiro, se apresentaram os primei- 
ros inimigos. Logo em seguida se avístou, em raaiores extensoes, 
massas compactas; suas armas e brilhantes armaduras, feridas pela 
luz, scintillavam fulgurantemente. Parecendo aos portugueses que 
se raultíplicavam, nao sem um certo receio viam estes a sua appro- 
ximapao. Mas o sol ardente que batia no rosto dos castelhanos, bem 
como o vento e poeira a fustigal-os, os incommodava seriamente e 
por isso se voltaram, quando, ao meio día, fóram de encontró aos 
portuguezes, com mira a Aljubarrota, para o lado do mar. A estes 
Já parecía que os castelhanos tentavam evitar urna batalha e eil-os 
exclamando: «elles fogem e nao querem bater-se». Depois de te- 
rem vingado uma boa distancia, fizeram alto. Deliberavam. O rei' 
encontrava-se doente e, conduzido em uma liteíra, encastado a um 
cavalleiro, ouvia as ópinioes dos seus conselheiros. Pedro López de 
Ayala representou-lhe : que o dia decllnava e que o soldado nada 
tínha comido ou bebido ; que se via sob a fadiga da marcha e ex- 
tenuado do calor e que urna grande parte dos bésteiros quedava 
junto da bagagem. Gomo estavam bem armados, flcando em excel- 
lente ordem, que Ibes perraittisse que passassem n'este logar a noite. 
Se o inimigo sahisse da sua posipao para os atacar, estaríam prom- 
ptos para os receber; se permanecesse na mesma, seria uma prova 
do medo de que esta\^ra possuidos. Era de esperar tambem que 
muitos portuguezes, receando a superioridade dos castelhanos, fu- 
gissem durante a noite. Para se demorarem mais tempo falta- 
vam-lhes, além d'isto, os mantimentos. * Concordando com Ayala, 
se exprimiu um cavalleiro francez muito dislincto, que se encon- 
trava como embaixador do rei de Franpa junto de Juan, velbo de 
rauita experiencia e circumspecpao, adquirida em muitas batalhas. 
O monarcba parecía concordar. Os conselheiros mais novos, porém, 
¿axavam qualquer precaupáo, qualquer demora de cobardía; e vi- 
ram no presumido direlto e na superioridade dos castelhanos urna 
degura garantía do triumpho. Outros oppunham-se a uma peleja. 

^ Ayala, «ann. 1385», cap. 14. 
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Ainda que eram poucos os^ portugaezes, eiles combateriam desespe- 
radamente, olbando apenas a victoria ou morte. Luctar com homeos 
assím, nao era conveniente, e vencer lao poucos, nao traria honran 
alguma ao rei ; ser vencido por elles, poréra, seria ura desdoufo. 
Que seguisso, pois, e avanpasse sobre, Lisboa; os portuguezes dis- 
persar-^serbiam, e, primeiro que se reunissem novameote, estaría a 
crdade ñas máos do rei, e, com ella^ o reino. O conde de Majorga, áe 
origem portuguezaí, sen¿iu-se offendido ao ouvir dizer que nao era 
boora alguma vencer tao poucos portuguezes. O sangue lusitano cor* 
ría pelas veias do vassailo do rei estranho e elle persuadiu ao auto* 
crata que a sua honra exígia que acommettesse briga com os lusos. 
Ainda que as suas razoes fdssem pouco persuasivas, ímpressionaram 
mais alguma cousa o joven soberano, arrastando irresistívelmente 
a sua impaciente ambipao. Resolveu-se a dar peleja. ^ 

Os portuguezes estavam, desde pela manhá, em ordem de ba- 
talha; contavam apenas mil e sete centas lanpas (dos quaes muitos 
nao estavam capazmente armados), oitocentos bésteiros e quatro 
mil infantes — urna pequeña forpa, como era de esperar, visto que 
a maior parte de Portugal seguía a bandeira caslelhana ou tinha 
de a seguir; D. Joao sequer contava com pessoas fidalgas entre os 
seus partidarios e esses poucos de baixas condigoes e diminutos 
ha veres. Attendendo a esta pequeña forpa, dividiu-a o rei apenas 
em duas Qlas. Na frente estava o condestavel cora os escudeiros 
para o defender e á sua bandeira; na ala direita, a divisao dos 
enamorados «amorosos» (Ala dos NamaradosJ, de pavilháo verde, 
forpados, pelos seus juramentos, a conservarem inabalaveis o posto 
em que tinham sido coUocados.^ A ala esquerda era fonnada^ além 
dos portuguezes, -por varios estrangeiros, principalmente por al- 
guos arcabuzeiros inglezes, ao todo duzentos cavalleíros, tantos 
quantos contava a ala direita. Na rectaguarda estavam collocados, 
ñas duas alas, bésteiros e infantes, de forma que podessem auxiliar 
aquelles e incommodar os inimigos. Um espapo regular separava a 
frente da rectaguarda, cuja extremídade, constituida de infantes e 
bésteiros, se encostava aquella. Ahi se encontravam o rei, com 

^ Liad, cap. 56. 

« Eludd., T. 11, pag. 168. 
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seteceotas tan^s, rodeado da sua guarda de corpo, e o pavílhao 
real, com a respectiva guarda. A rectaguarda aiada se apoiava ás 
bagagens: os pagens.com os cavallos, bostas de carga e víveres, e 
os serventes. Infantes e bésteíros cobriam e protegían) as costas, 
bem como os lados, da rectaguarda. 

Na distancia de dds tiros, estava postado o exercito castelhano^ 
que, segundo Lopes, ^ escriptor da malor conQanga, centava oito 
rail cavalleíros, seis mil lanpas e doís mil ginetes, oito mil bésteí- 
ros e quinze mil infantes, ao todo trinta e nove mil horaens; nu- 
mero que nao parece exaggerado, pensando-se que o rei convocou 
para esta importante campanha toda a nobreza de Castelia e Leáo, 
com as suas forpas ; que o infante Carlos, cunhado do rei, Ihe con- 
duziu muitos guerreiros de Navarra; que a maior parte e os mais 
nobres fidalgos portuguezes (exceptuando os que tinham flcado como 
commandantes ñas pra^ fortes) combatiam a seu iado^ e que, 
alera d'isso, eram a seu soldó muitos francezes (bearnezes e gas- 
coes). Immensa era a bagagem, os escravos e a ñla de carros e 
tiestas de carga, nao parecendo, por isso, inacreditavel a antíga 
lenda, de que o exercito castelhano centava oitenta e sete mil bo- 
mens e o portuguez onze mil, incluindo a quantidade de pagens, 
serves, mopos etc.* Assim podiam os castelhanos collocar na frente 
mil e seiscentas lanf.as e em cada ala sete centos cavalleíros, entre 
elles nobres da mais alta estirpe e todos os fidalgos portuguezes, 
que diligenciavam postar-se n^ primeiras filas para se mostrarem 
ao rei Juan como vassallos fiéis e valorosos. Todo este numero de 
castelhanos estava, de resto, além d'isso, completa e perfeitamente 
arnaado; e dos atavies, brilhantes e esplendidos, transparecia a 
láararcllia e riqueza dos numerosos cavalleíros hespanhoes e fran- 
cezes. Tudo parecía reunir-se para desanimar os portuguezes, a 
quem faltava, em parte, armamento completo. Mas os seus peitos 
estavam cobertos e broquelados do mais fino ago, e o seu rosto 
brilhava de urna viva alegría, que, segundo disse Mossem Jean de 
Monferrara ao rei D. Joáo, dava esperanpa de victoria, uma ale- 
gría que elle, em sete batalhas a que assistiu, nunca vira n'um tao 

* Crónica, P. ii, cap. 37. ' 

s Liáo, iiag. 243. 
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pequeño numero, proraptos a luctar contra tantos e tao bem ur- 
raados. Era cora esta animadora coragem, cora esta elevada con- 
flanpa propria que o rei e o condestavel contavam principalmente, 
lato era o que elles se esforpavam por erguer e inflammar cada 
vez mais. Emquanto que o condestavel percorria, a cavalio, a fren- 
te, diligenciando inspirar nos seus a valentía que o aniraava, ex- 
pressavam os discursos exhortantes e o rosto prazenteiro do rei a 
esperanpa do triumpho por urna forma táo convincente que desap- 
parecia qualquer sombra de duvida e os combatentes aguardavam 
cora impaciencia o comepo da batalha. 

Foi charaado tarabem era auxilio o effeito da religiáo e da fé, 
(que, n'aquella época e sobre este povo, operava cora tanto pode- 
rlo). Montou a cavalio o arcebispo de Braga, era suas plenas vestes, 
de cruz alpada, annunciando a absolvipao concedida pelo papa Ur- 
bano VI a todos que pelejassem contra os scismaticos (qu<^ erara os 
castelhanos, partidarios do anti-papa Cleraente vii). É verdade que, 
no campo castelhano, dois bispos e alguns dominicos exhortavam á 
lucta e proraettiam a todos que combatessera os portuguezes a ab- 
solvipao, denominando a estes egualraente de scismaticos. Os chefes 
dos castelhanos, poréra, julgavam-se táo cortos da sua victoria que 
tinham por dasnecessarías as exhortapoes aos seus guerreiros, e cha- 
mavam aos portuguezes temerarios e desassízados, por ousarera es- 
perar um iniraigo táo superior era forpas. Assim coraepou o soberbo 
exercito contra o escarnecido punhado (14 d 'agosto). 

De ambos os lados soaram as trorabetas e, sob os gritos de : 
«Castella e San-Thiago! Portugal e S. Jorge!», fez-se o ataque cora 
irapeto. Iraraediatamente estava a vanguarda portugueza como de- 
baixo de uraa chuva de settas, arreraessadas do numero imraenso 
de bésteiros hispánicos; muitos lanpavam pedras. Ao mesrao lem- 
po, erapregavara os ginetes castelhanos todos os esforpos para rom- 
per a ordera dos carros, mas debalde. Estavara táo hábilmente 
collocados que impossivel era approxiraar-se-lhes. Notando os caste- 
lhanos que os portuguezes corabatiam a pé, o que nao tiñhara es- 
perado nem desojado, quebrarara, a toda a pressa, as suas lanpas, 
para mais fácilmente as manejarera; logo, poréra, se arrependeram. 
Prestes se abandonarara as lanpas e se toraarara as raassas e se usou 
do est^qioe, que entáo se erapregava. O corabate tornou-se encami- 
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pado junto do estandarte do condestavel, no logar era^ que elle de- 
poís rnandou edificar a ermida de S. Jorge — lucta ardente e san- 
grenta. De uin lado tractava-se da defesa e independencia da patria, 
da sua libertapio do araeapadór jugo castelhano; do outro, da sujei- 
fáo do povo resistente e orgulhoso ; da vinganpa de derrotas humi- 
ihantes, de perdas dolorosas. 

Esperava-se esmagar, com a enorme massa de guerreiros, o 
punhado de portuguezes ; e, de facto, a vanguarda lusitana, com as 
suas iracas filas, nao podía resistir á do inimigo, superior era forfa. 
Romperam-se as fileiras. Em breve, urna longa brecha defxou pene- 
trar a mor parte da vanguarda castelhana ; o estandarte de Castella 
desfi*aldava-se junto do pavilháo do soberano portuguez; a briga 
enfurecida formara alli o seu foco. Com redobrado ardor, atacarara, 
immediatamente, as alas do exercíto luso (uma commandada por 
Mem Rodríguez, a outra por Antáo Vasques) os invasores, sustentan- 
do-se com firmeza entre as primeiras e segundas linhas. Quanto 
mais subia a coragem dos felizes invasores, quanto mais diflicil e, 
por outra banda, mais importante a posipao e tenacidade das alas 
pprtuguezas, tanto mais violento e impetuoso era o choque dos dois 
partidos; ao longe ouvia-se o retiñir das pancadas. Foi principal- 
mente sobre a ala dos namorados que os castelhanos dirigiram os 
seus golpes. Assim, ella bastante soffreu. Quando o rei viu batidas 
as primeiras phalanges e o condestavel em tal áperto, dirige-se para 
alli, apressadamente, com o seu pavilháo. «Avante, cavalleiros » 
exclamava, com voz retumbante, «Sao Jorge e Portugal I Eu sou o 
rei! » (Sua armadura o nao distinguía dos outros). Chegado ao local 
onde se embarapavara, em perigo, os seus companheiros na lucta, 
apeou-se, atirou a lanpa para o lado e coraepou a manejar a hacha 
tac hábil e vigorosamente «como qualquer cavalleiro que abrazasse 
por adquirir gloria cora sua arma. »' «O rei fez prodigios de valor, 
e derribou tres ou quatro dos raais nobres, pelo que todos o arre- 
ceavam. »* Com bastante custo, escapou ao golpe mortal. Entretan- 
to, tornava-se a briga mais renhida e a furia dos corabatentes subiu, 



^ Li2o, pag. 254. 

' Froissart, livre iii^ chap. 21, na Collection des Ckroniques frangaises, . . 
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fervente. No tumulto da refrega foi derribada a bandeira real de Cas- 
tella e, com esta, desappareceu aos castelhanos o seu guia, até essa 
OGcasiáo seu signal de victoria. Alguns cedem, e ouve-se o grito: 
«Os castelhanos fogem, elles já fogem». Assim era. 

Quando o rei de Castella viu derribada a sua bandeira, volta- 
rem-se muitos dos seus, tomarern dos cavallos onde e como os 
achavam, montal-os e fugírem, — resolveu tambem, antes de per- 
dida totalmente a batalba, salvar a sua pessoa. Seu mordomo mor, 
Pedro Gonzalves de Mendoza, que, prevéndo o resultado da pugna, 
comepada contra a sua opiniáo e a dos mais antigos conselheiros, 
nao se tirara do lado do rei para o soccorrer em toda a parte que 
fósse necessario, levantou-o da muía que, em vista do seu incom- 
raodo, montara, collocou-o sobre um cavallo e pól-o ao abrigo de 
perigo. Debalde o exhortava o autócrata a que nao voltasse para o 
campo ái batalha; em váo o avisaram os fugitivos de qu^ tudo 
estava perdido: «queria morrer combatendo, disse, para que as 
mulheres de Guadalajara nao Ihe podessem exprobar o haver con- 
duzido seus maridos e íilhos á morte, vol vendo elle incólume.» Cor- 
reu, pois, para a zona da freima e morreu gloriosamente na lucta. 

ik urna grande parte da cavallaria hispánica e infanteria cobria 
o ponto da pugna ; quasi todos os portuguezes da vanguarda, que 
primeiro se linham encontrado com os castelhanos, jaziam no solo, 
quando o rei ordenou ao condcstavel que corresse em soccorrodos 
infantes da rectaguarda. Aqui o gráo-mestre de Alcántara, Nuñez de 
Guzman, cora a sua cavallaria ligeira, cahira sobre o flanco dos bés- 
teiros e infantes portuguezes, que defendiam as bagagens. Os ata- 
cados defenderam-se, todavía, táo bem que os cavalleiros, muilo 
longe de Ibes causarem prejuizo, eram elles os prejudicados. Des- 
viaram até os portuguezes de um grande perigo, impedindo que a 
infantería lusitana fugisse, caso Ihe passassc por mente, e for{^ndo-a 
a defender-se desesperadamente. * A apparipáo do condeslavei, que 



^ E aun, $egund dicen, ovo otro danno, diz urna testemunha ocular, o 
castelhano Ayala, que los peones de Portugal fuyeran, salvo por los de caballo de 
Castilla que estaban á sus espaldas de aquella parte, é non podiam salir : é asi 
forzadamente se avian á defender é pelear, E esto es contra buena ordenanza 
que los antiguos mandaron guardar en ías batallas y que nunca ame debe poner á 
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nunca fóra vencido, no meio dos bésteiros ¡nflamraoü, de novo, a 
sua coragem; a sua posipao era tao ameapadóra que aquelles nao 
ousavara approximar-se raaís. Fícou, pois, incólume a réctaguarda 
lusa, podendo concluir as alas, com a forga reunida, a derrota da 
vanguarda hispánica, que nao era auxiliada pelas suas alas respe- 
ctivas, * 

Os castelhanos perderam toda a esperanpa e todo o desejo da 
lucia ^; e, quando virara. o monarcha evadir-se, os seus subjuga- 



su enemigo en las espaldas ninguna pelea, por le dar lugar para foir, «Gronida 
del rey D. Juan el Primero»,— ann. 1385 — cap. 14. . 

^ N'este ponto diíferein as informadles dadas pelos castelhanos das dos 
portuguezes. Os primeiros aíBrmam que um fosso, urna cóva impedirá as alas 
do exercito de irem eni soccorro da vanguarda, que, abandonada e luctando só- 
sinha com a vanguarda e ambas as alas dos portuguezes, fíóára etn desvantagem 
contra estas foroas reunidas. Los de la avanguarda, diz Ayala {Chron, , «ann. 
1385«, cap. 14, pag. 934), tenían grand aventaja, ca todos, con ayuda de los 
Peones que lenimí en las sus alas, peleaban con la avanguarda de Castilla sola: 
e los de las dos alas de Castilla non peleaban, ca non pudieron pasar los valles 
que tenían delante, Similhantemente o reí Juan i, n'uma carta dirigida ás au- 
ctoridades muniuipaes de Murcia (datada de Sevilha.. a ^9 de agosto de 1385 ; em 
Francisco Cáscales, Discursos históricos de Murcia, pag. 196), eui que dá parte 
da proraettida noticia sobre a sua derrota, indica como causa principal d*esta a 
desfavoravel posi^áo do seu exercito: 1) un monte cortado, que les daba hasta 
la cinta; 2) en la frente de su batalla una cava tan alta como un hombre hasta 
la garganta; 3) que la frente de su esquadron estaba tan cercada por los arroyos 
que la tenían al rededor, que no habia de frente de trecientas y quarenta á qua^ 
Irocientas lanzas, (O reí que se encontrava doente, a ponto de vir n'uma liteira 
e de ser passado, antes da briga, para urna mula^ e que fugiu com os primei- 
ros do campo da batalha, viu isto tudo com os proprios olbos ou fóram os seus 
que Ih'o dísseram?) Os bistoriadores portuguezes negam qne tal cóva existisse 
e asseveram que o terreno da peleja fera espa^^oso e completamente plano, «romo 
hoje se vé do mesmo lugar da batalha», accrescenta Nun. de LiSo (pag. 250). De 
resto, a diversidade das narrativas nHo se refere ao fado, mas apenas ás suas 
ej^licagOes, 

' NSo pode deix.ar de ser notada uma observacSo que n'este lance fez 
Froissart: Voir («vrai») est que á cheval de premiére venue ils sont de grand 
bobant («orgueil») et de grand courage et hautain et de dur encontré ii leuravan- 
tage.et se combattent assez bien á cheval. Mais si tres tót commeils ontjeté deuv 
ou trois dardes et donné.un coup d'épée.et ils voient que leurs ennemis ne se dé- 
confissent point, ils se doubtent (frefifrayent») et retoument les freins de leurs che- 
vímx et se sauvent qui sauver se peut. Encoré jouérent-ils la de ce tour et de ce 



^^^^■^i^^-^^^^^'^p I ■ V m ^•' j * * * j í- • ■ — * ■ ■ -"^'-.^^ 



lio HISTORU DE PORTUGAL 

dos pdr todas as bandas, e lilas de seus irraaos estendidas pelo campo 
da balalha, apossou-se d*elles o pavor de uní funesto destino ; fugi- 
rara. Em pouco tempo se encontravam os victoriosos a sos no ter- 
reno da peleja. Os fugitivos salvaram-se da raelhor maneira que 
poderam ; por diversos geitos, comtudo pouco favorecidos pela pla- 
nicie desprotegida, mais, poréra, pela noite, que se adeantava. Ao 
dia seguinte, viram-se expostos ainda ás perseguipoes dos campone- 
zes, que derrubavam sera piedade os perdidos e indefesos onde e 
como os encontravam, e mais crueis se exhibiam para com os por- 
tuguezes que haviam combatido por Caslella. Mesmo nos brapos dos 
párenles, dos amigos, que imploravam piedade para os miseros, 
grandes ou pequeños, eram assassinados desapíedadamente ; e de 
nada valen a Diogo Alvares Pereira ser írraao do festejado condes- 
tavel e que o rei Ihe désse para guarda Egas Coelho; foi trucidado 
á sua vista. Seguranpa, ainda que prisioneiros, só a encontrariam 
os indefesos no exercito portuguez, que, porém, segundo o uso da 
guerra n*aquelle tempo, ficou ainda alguns dias no logar da vi- 
ctoria. 

Aqui, o rei, extenuad») pelos iramensos esforpos que erapregara, 
estendeu-se sobre um ordinario, rustico banco, para descansar, até 
que Ihe trouxessem ura cavallo. Veio Antao Vasques de Almada, com 
o pavilháo real que conquistara e, com elle joguoteando, o offeroceu 
ao monarcha. D. Joáo sorriu-se e mandou que o guardassem. Logo 
em seguida um pagem conduziu á presenpa do principe um ca:?le- 
Ihano, de Madrid, prisioneiro, que mudara de vestes para nao o co- 
nhecerem. O autócrata ordenou-lhe que montasse uma muía, e foi 
com elle ao campo da batalha, afim de d'esse ouvir os nómes dos 
fallecidos hespanhoes mais nobres. Á vista do cadáver de um cama- 
rada conhecido e amigo, o cavalleiro castelhano lamentava-se, cles- 
empenhando com profunda dór a incumbencia que Ihe fóra cora- 
mettida. O numero dos morios era muito grande. Só de lanpas 



métier, car ils irouvérent leurs ennemh dws et forts ei ausii frais á la bataiüe 
que doncques que point en devant ne se fussent combattm en la jouniée, dout 
ils en furení plus émervéillés et ébahts. «^Ghroniques», liv. ni, cbap. 2i, na Col 
leclion des Chroniques nationales frangaises,., par J. A. Buchón, T. 13 
pag. 419. 
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contavam-se 2.500*; proporcional era a quantidade dos infantes. 
Muitos d'estes, que escaparam da derrota, encontraram, no trajecto, 
na grande distancia até aos primeiros logares da fronteira de Cas- 
talia, sen acabamento. Entre os primeiros, viam-se os roais nobres, 
os inais considerados do exercito caslelhano, de toda a Gastella — 
em grande porpao, porque os seus nómes enchem paginas inteiras 
das chronicas castelhanas e portuguezas. Todas as familias de Castella 
se encontravam de luto; nao havia urna casa que nao pranteasse 
o pae, o fliho, o dono, ülhos, irmáos e párenles. 

Dos fidalgos do exercito portuguez (dos quaes poucos estíve- 
ram ao lado do monarcha) tinham fallecido apenas alguns; dos in- 
fantes cahiram uns 150, e estes nao só na batalha mas tambem 
n'uraa briga posterior, que se travou por motivo das pratas e da 
capaila de Juan i que um certo numero de cavalleiros castelhanos 
tentara salvar. 

Os victoriosos lograram abundante tomadia de ouro, prata e 
outros objectos de alto valor, de cavallos e armas. Porque o rei e 
os grandes nao se tinham abastecido (de tudo que era necessario 
para as coramodidades da vida) apenas para uma pequeña, mas slm 
para uma raaior demora no reino, em que, de futuro, pensavam 
gozar a sua nova patria como novos senhóres. 

Tal foi o resultado da batalha que tomou o seu nóme da pe- 
quena aldeia de Aljubarrota, nao longe do campo da acpáo, e que 
conferiu por isso aquella uma celebridade iraraorredoura, — batalha 
decerto a mais memoravel que se deu entre exercitos christaos na 
península. A grande superioridade do rei vencido e as diminutas 
forpas do victorioso; dois chefes jovens (o rei com apenas 27, o 
condestavel com 24 anuos) a baterem-se contra commandantes ex- 
perimentados e distinctos em brigas anteriores ; o pequeño espapo 
de tempo (nao mais do que meia hora) em que foi decidida a vi- 
ctoria e com ella o importante pleito — a successáo de dois reinos 
e novamente a independencia de Portugal : tudo isto assegura á ba- 
talha de Aljubarrota o interesse do futuro. 

Os que n'ella tomaram parte entregavam-se agora tanto mais 
á alegría ou tristeza quanto mais, pouco antes, tinham estado pos- 

^ Segundo Fer. López, Chron, del Rey Joáo, Part. ii, cap. 37. 
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suidos de medos e receios, ou de esperanpas e desejos. Kmquanto 
que sobre Castella se espalhava o luto, havia era Portugal o maior 
regosíjo. Principalmente era Lisboa que mais rejubilava, porque «a 
cidáde estimava, qual mae, o rei e n'etle via a sua obra».' Os seus 
habitantes o tinham eleito para seu defensor, e Ihe haviam pedídt) 
para ficar entre elles. Contribuido haviam mais que todos os cidadáos 
das restantes cidades para seu accesso ao throno. Por isso raesrao de- 
viam temer tanto mais aquelle que pretendía esse solio e que, por 
vinganpa, ameapava a cidade com a destruipao. A sua sorte eslava 
intimamente ligada á do rei ; sustentava-se ou cahia com elle. Eis o 
motivo por que os seus visinhos viram partir com profunda inquie- 
lapao o soberano para urna lucta que nao decidía menos da sua 
sorte do que da dos moradores. Elles tinham implorado, em sole- 
mnes procissoes e publicas preces, o auxilio do Todo Poderoso; e 
homens esclarecidos e piedosos cuidavam, ñas reunioes das auctori- 
dades municipaes, do aproveite do momento de um mais alto en- 
thusiasmo do povo para extirpar, por meio de prohibipoes, usos' e 
costumes antigos, supersticiosos e escandalosos. Por um estatuto pro- 
mulgado, era asserabléa, na cámara de Lisboa, a 14 de agosto de 
1385 (no dia da batalha de Aljubarrota), fóram interditas, sob pena 
de expulsao da localldade e seus territorios, na cidade e seus arfa- 
baldes, todas as feítiparias, conjurapoíes diabólicas, signaos magiccK 
e lypos de escrita fCaraiUulasJ^, interpretapoes de sonhos e meios 
sobrenaturaes contra as doenpas dos homens e animaes.'* Erara egual- 
mente prohibidos os cantos do anno novo (Janeiras), plantar Mayas, 
arremessar-se no primeiro dia de Janeiro cal ás portas etc. Todo 
aquelle que emprestasse para as mascaradas — janeiras e mayas — 
fatos, enfeites e pellos, deveria perder estes objectos. Como um 
costume pagao, vedou-se o uso de se arrancar os. cabellos no lanCe 



' Liío, cap, 265. 

• Elucid,, T. I, pag. 235. 

9 Desoito annos depois, em 19 de margo de 1403, decretou o rei pan 
todo o reino, «que ninguem asasse de vara de rx)ndáo para procurar ouro, prata 
ou outros quaesquer bens, que se nSo tragasse circuios mágicos, que se n¿o 
olhasse para um espelho ou outros objectos (para predizer o futuro), sob pen^ 
de fustigado em publico. Ordenagoeas do Senh, Rey D, Affonsó V, Lib. \, 
tít. 42. . 






da morte ds um párente, aínda que Tósse próximo ; o transgressAr 
d'esta ordeDacao devia pagar trinta libras e conservar o morto du- 
rante oito dias em casa, Duas vezes no anno se deveria proceder a 
pesquizas sobre taes delictos.- Ao niesmo tempo se pensou seríamenle 
em refrear as immoralídades iatroduzidas. 

Tomaram-se medidas enérgicas contra «um peccado muito vul- 
gar n'esta cidade, o coocubinato e mancebia de homens casados 
(barreguioe), táo pernicioso para a povoafao, tac abominavel pe- 
rante Deus e táo prejudicial para os corpos e almas.» Nenhum ho- 
mem casado podía sustentar urna barregda, sob pena de pagar cío- 
coenta libras pela primeira transgressáo, cem libras pela segunda e 
■da perda, pela lerceira vez, de todos os bens, movéis e immoveís, 
a favor da mulher legítima. Além d'isso, foi ontrosim prohibido 
toda a blasphemia contra Deus, a Virgem Santissima e os Santos 
etc.; e recommendou-se a maís rigorosa observafáo dos domingos 
e dias santificados.' Assim servíu para os habitantes de Lisboa o 
medo como meio de corrigir a superstipáo e a immoralidade. Quando 
chegou a noticia da brílhaole victoria do rei, repetiu-se, em Jubilo, 
o que antes fóra praticado por pavor; homens e muiheres, de todas 
as classes, caminliaram descalzos, em peregrinagem, a Nostra Senhora 
da Escada, entáo o logar de devofáo mais frequentado. E, como an- 
tes da peleja se llzeram publicas promessas, a^im foi determinada 
uina procissao annual a Nostra Senhora da Grapa, para eterna me- 
moria do triumpho de Aljubarrota, e, além d'isso, um sermao na 
cathedral, em que se tractaria do maravilhoso combate e se glori- 
ficaría a victoria.* A devo^táo acompanharam-a na capital os fes- 
tejos de regosijo ; as restantes cidades, mesmo as occupadas petos 



• Sylva, Metttorías, T. iv, Coüeef. de Documentos, «Doc. 37». Pem. 
Lope:*, Crónica del Rey D. Joüo i, Part. ii, cap. i. 

* Tanibem de^'enerou, quaada se perdeu, no prolapoo do tempo, o ine- 
Ibor entandimenlú, pelo povo, d'esta festa. Victoríae huía» memoriam gent La- 
«liana aiuiirer$ariit tacrü instouraí, ted permgíliit el baeehanaíibiit magi* quant 
chriftianae disdplinae simili litetilio. Orator i tuggettu dedamimlii tn morem, 
iit Caslettae igiuieiaia inrrehilur; Luiilanorum virtutem efferl praedaraque faeta; 
ae ne a verborura quidem obtcotaitate aliquaudo abitiaet. Conseqiiilur attantiufa 
rita* magnut plauivtque. Turpe dtelu, ted áanda venia, ob partam rtUriíamqtte 
«JM proeUi evenlu patria» iiberlatem. Mariana, «lib. 18>, cap. 9. 
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castelhanos, manifestaram o seu jubilo. Portugal festejava a sua res- 
tauragao. 

E, comtudo, a independencia aínda nao eslava bera defendi- 
da, a lucta ainda nao era terniinada. O silencio mortal que em 
Gastella se seguiu á derrota podia significar a surda incubagáo da 
vingan^a; e a esta, mais violenta do que a cobija a urna segunda 
coróa, era dado trazer novos perigos e maiores tempestades sobre 
a Lusitania. Toda\1a, o resultado d'esta batalha, estudado detida- 
mente, deixava antever a conclusáo da guerra. O nobre sangue de 
Gastella jorrara em Aljubarrota. A prostrapáo e o desalentó que um 
tal golpe deviam originar nos castelhanos, o soberbo orgulho, a ele- 
vapao moral, o vivo exaltaraento dos portuguezes, sob o pavilhao 
victorioso do seu grao-raestre e rei— davaní e offereciam ás empre- 
zas e successos ulteriores uma direcpao e intima necessidade que 
manifestavam táo claramente as suas causas como deixavam prever 
Q resultado final. Depois d'esta direcpao decisiva, o historiador apenas 
precisa de marcar o seguimento das cousas por meio de indicapoes 
simples. O interesse, decahido, mal se aviva, uma ou outra vez, nao 
pelos successos e emprehendi montos valiosos, mas pelos feitos guer- 
reiros que, sem consequencias palpitantes, attrahem o leitor, merco 
de seu singular encanto. 

COTÍSEQÜENCIAS INMEDIATAS DA BATALHA E AGONTECIMENTOS 

QtlE LHE SUGCEDERAM 

Em continua fuga, apenas acompanhado de poneos amigos, che- 
gou o rei, ainda doente, pela meia noite, a Santarem (onze grandes 
legoas distante de Aljubarrota), abatido e totalmente desanimado. 
Nao se julgando, porém, aqui seguro, apezar de a cidade e fortaleza 
ainda se encontrarem ñas máos dos castelhanos, embarcou, na mesma 
noite, cora aiguns dos seus, em um batel, e partiu para Lisboa (15 
de agosto), demorando-se, n'este porto, em um navio, até tomar uma 
galera. (17 de agosto), que, acompanhada de outras tres, o conduziu 
para Sevilha, onde desembarcou propositadamente de noite (22 de 
agosto) ^ Quando se soube que e como o rei chegara, levantai-am-se 

^ Ayala, cann. 1385»^ cap. 15. 
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em toda a cidade as. maiores lamentapoes^ que se reaovavam todos 
os dias e que obrigaram, por flm, o acabniubado monarcha a. mu- 
dar a sua. residencia para Carmena. Elle manifestou a sua propria dór 
pelo luto e com mandar revestir todos os seus aposentos de preto. 
Seguindo seu senhór, chegara, na manhá immediata ao día da 
batalha, a Santarem o gráo-mestre de Alcántara, Nunez de Guzman, 
com os restos da cavallaria castelhana; e, como nao encontrasse já 
o imperante, passou logo o Tejo e partiu para Castella. A elle se 
juntaram em Santarem todos os castelhanos e partidarios do autó- 
crata, o comraandante e a guarnipao da fortaleza, aj^roximadamente 
3000 cavalleiros e um grande numero de infantes. Santarem e sua 
fortaleza estavam novamente livres. Quando o rei de Portugal deu 
entrada n'esta villa já todos os castelhanos se tinham retirado. Tres 
dias e tres noites se demorón o principe, para satisfazer os costumes 
da época, no campo da batalha, até que o ar, empestado pelos in- 
números cadáveres, expostos ao sol, o forpou a retirar-vse. Em se- 
guida, abalou, com o seu exercito, por Alcobaga, para Santarem, 
coreado de gloria e sob o ajoujo de ricos despojos, que, porém, 
como o condestavel, desprezou, dando a cada um o que tomado 
tinha. Cora o maior regozijo foi elle aqui recebido e muito espe- 
cialmente pelo^ grao-mestre da ordem de Christo, pelo prior da or- 
dem de cavallaria. de S. Joáo e pelo irmáo do condestavel, Rodrigo 
Alvarez Pereira, que, prisioneiros na batalha de Torres Novas, esta- 
vam sob custodia n'esta villa. Logo que o reí de Portugal foi sabe- 
dor de que as egrejas e conventos se encontravaní repletos de cas- 
telhanos, que nao ousavam sabir, e que, além d'isso, um grande 
numero de prisioneiros se vía na maior miseria, pela falta de 
mantimentos e mesmo d'agua, ordenou que fóssem soltus sem res- 
gate e se Ibes désse salvo- conductos até á fronteira do reino. O mo- 
narcha aproveitou a sua estada em Santarem para aquellos que rae- 
Ihór se haviam distinguido no combate os recompensar com dinheiro, 
térras e castellos. Aos héroes a quem mais reconhecidamente devia 
e a quem mais affeipoado era pensou o soberano elu conferir o titulo 
do «Conde», distincpao mais elevada de um fidalgo; o condestavel, 
porém, só a acceitava, caso o principe nao conferisse tal dignidade 
a outro durante a sua vida. D. Joáo assim o prometteu. D'est'arte 
se tornou Nuno Alvares Pereira conde de Ourem e senhór de todas 
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as villas, térras e rendimentos que o conde Joao Fernandes possuia.* 
Foi a mais ampia concessao que atélii flzera qualquer rei da peniti- 
sula a vassallo, sem que este fósse seu filho ou párente.* As distin- 
otas qualidades e seus servipos a favor do proprio senhór pareciam 
justificar e recpmmendar urna tal prova de gratídáo. O publico re- 
conhecimento d'aquellas subtrahiu o condestavel, quasi em toda a 
parte, á inveja, e trouxe ao monarcba o louvor dos bons, pelo pe- 
nhór que outhorgou de gratidao. 

No emtanto, Alvares Pereira nao era homem que descansasse á 
sombra dos louros adquiridos; o socego, eis a sua morte. Elle úni- 
camente vivia para obrar em emprezas audazes e feitos extraordina- 
rios. O momento em que Castella se occupava só com a sua tristeza 
e com os seus prejuizos e em que a sua coragem esta va paralysada 
pelo terror e desanimo, resol veu o condestavel* aproveital-o para 
espalhar, por meio de outros e temerarios golpes de mao, espanto e 
cuidados, para fazer brilhar de novo a gloria das armas portugue- 
zas e para facilitar, entretendo a Castella meridional, ao rei D. Joáo 
o completo submettimento do norte do paiz. Já em setembro recru- 
tou as tropas da comarca de Evora; e, quando reuniu mil lanpas e 



^ O documento de concessao ao condestavel diz : ... Comitatum de Oh* 
rem cum omnibiis terris, viUis et locis, quas Joannes Fernandes de Andeiro ha- 
bebat tempore snae mortis, qualicumque modo . . . cum omni sita jurhdictione 
civili et criminali, mero et mixto imperio . . et cum omni dominio alto et baxo, 
eum omnibtis redditibus, foris etc. ,. sicut nos habemus de jure vel de consuetu- 
diñe,., et sicut ea habuerunt Reges ante nos.,, et praecipimus omnibíis habi- 
tatoribus in dictis villis, ut ei obediant et suis chartis et mandatis, et facianípro 
illo siaU faciunt pro nobis . . . nikil nobis reservando nisi as al^as, quas ah 
ipso venerint, quas mandamus ut t^eniant coram nobis, et correctionem, quam 
mandamus ut corrigant nostri correctores in dictis terris, Além do condado de 
Ourem, do rei receben Villa Vinosa, Borba, Evoramonte, Estreraoz, Portel, Mon- 
teraór o novo, A Imada, Porto de Moz e mais algumas povoaíM5es, Sacaveni, com 
os bens reaes, o servido ^p imposto) que os judeus pagavam em Lisboa, todos os 
rendimentos que o i*el percebia na cidade de Sylves e no logar de Loulé no Ai- 
garve. Sylva, Memorias, T. iv, CoHec^, dos Documentos, Doc. n.® 28 ; Confir- 
magáode urna doa^^o anterior, Doc. n.® 29. ~ Sonsa. Pravas, T. ni» pag. 5i5- 
518, Num. 34, 35, 36. 

* Liáo, pag. 277. 

• Segundo A y ala, cap. 18, foi por ordem do rei. 
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dois mil infantes, mandou prevenir os grandes de Castella das re- 
gióes visinbas e os mestres das ordens de Santiago e Alcántara de 
que tencionava invadir Castella, aíim de que nao podessem dizer 
que nao estavam preparados para similhante ataque. Decidiram 
marchar contra os portuguezes, e desde logo se puzeram em armas 
os seus exercitos e as forpas viudas das cidades da Andaluzia. An- 
tes, porém, de estarem preparados, passara o condestavel a fron- 
ieira luzitana e tomara, sem resistencia, Badajoz (2 de outubro). 
£m Garda o encentra um trombeta, que, em n6me dos senhóres 
castelbaoos, o reptava para a lucta, entregando-lhe ao mesmo tempo 
um certo numero de varas, uma de cada nobre. Com o bom humor 
que Ihe era peculiar, acceitou-as o condestavel, ordenando o agra- 
decer-iiies o repto e ainda mais as varas com que tencionava casti- 
gai-os a todos. Ao arauto mandou entregar cem dobras em ouro. 
Em seguida avanpou Nuno Alvares Pereira contra Valverde e, em 
breve, estava, apezat de os castelhanos se terem vangloriado de o 
procurarem na fronteira, quinze leguas dentro de Castella, sem ser 
aggredido pelo próximo exercito, superior em forpas, para o qual 
toda a Andaluzia, com as cidades de Seviiha e Jaén e alguns terri- 
torios do Aragao, havia contribuido com os seus respectivos ele- 
mentos. Quando uma parte dos castelhanos galgara o Guadiana, e a 
outra ainda se encontrava do lado de cá, para cortarem a passagem 
aos portuguezes, na esperanza de os subjugar, marchou o condesta- 
vel contra elles. Nao tardou que o seu pequeño exercito se visse 
envolvido de uma immensa quantidade do inimigo; apenas em um 
lugar Dcou uma abertura. O condestavel percebeu a intenpao do 
adversario; postou immediatamente a sua vanguarda, os flancos e 
a rectaguarda (carros, gado, prisioneiros no centro) como para uma 
batalha e passou primeiro com a vanguarda, depois com as demais 
secpóes, por um perigoso váo sobre o rio, apoz haver rompido pas- 
sagem, ao cabo de um pequeño e encarnizado combate. 

Tambem na opposta margem o aguardavam dez mil castelhanos^ 
mas tanto n'esta como na outra nao se deram senáo ligeiras esca- 
ramuzas. O inimigo procurava, evidentemente, sem embargo da sua 
Buperioridade, evitar uma peleja decisiva, para que se oíferecera 
algumas vezes tempo e local. A situapao do condestavel nao era, 
por isso, menos perigosa, e só um Alvares Pereira, coadjuvado pela 
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sua fama e exercitu, se poude subtrahir a este perigo, com a pre- 
senpa de espirito e heroicidade que elle n'esta occasiáo desenvolveu. 
Gusta, pois, alguns esforpos o renunciarmos ao prazer de acompa- 
ñhar o horaem extraordinario, passo a passo, ou antes vóo a v^o, 
até ao pincaro da sua actividade guerreira. Magóa a renuncia de 
apresentar mais circumstanciada e claramente como foi que elle, 
com a sua vanguarda, toraou urna altura, occupada pelos castelha- 
nos ; como assaltou uma segunda, aínda mais bem occupada* e, fi- 
nalmente, como repelliu de uma terceira o inimigo, muito superior 
em forpas. Doe o nao dizer como elle, em seguida, depois de por 
uns momentos descansar da extrema fadiga que empregara, vendo 
a sua rectaguarda em aporto, deixando o estandarte, para ir em seu 
auxilio, a salva, a conduz i m mediatamente um pouco mais adianto 
e logo se apressa a alcanpar a vanguarda. Como elle, de cima de 
uma collina ingreme, notando a approximapáo de novas forpas, do 
gráo-mestre de Santiago e Alcántara e outros grandes de Castella, 
uma porpáo immensa, terrivel, como elle avanpa no mesmo mo- 
mento, com a sua pequeña vanguarda, contra elles, como lucta, é 
ferido e como ainda, enxergando, sob as frechas e lanpas inimigas, 
ao longe, a sua rectaguarda em novo e maior perigo, se arranca da 
bríga sangrenta e, deixando o estandarte, vae salvar e defender ao- 
vamente aquellos e, depois de Ihes incutir o animo, — desapparece. 
Como um cavalleiro, enviado pelo aflQicto grupo em busca de quem 
já era julgado perdido, o vae encontrar, entre dois rochedos, de 
joelhos, os olhos dirigidos ao céu em fervorosa reza (um pouco dis- 
tante seu pagem, com o ca vallo e a lanpa), recebendo, em seguida 
ao descriptivo da penosissima situapao, a seguinte resposta : « ainda 
nao é tempo, é preciso aguardarem mais um pouco, até que lenha 
concluida a minha orapao». Como um segundo mensageiro Ihe re- 
fere o perigo em que se topavam os seus, a morte e os ferimentos 
de muitos e o condestavel nao Ihe dá resposta, continuando, tran* 
quillo, em sua devopáo, até que, corrido um pouco de espapo, se 
levanta, volta, mais alegre, para junto dos seus, aniraando-os de 
novo. Como em seguida, ao avistar, sobre o cume da montanba, 
rouitas bandeiras hostis, entre as quaes sobresahia o estandarte do 
grao-mestre de Santiago, ordena ao seu alferes que plantasse junto 
d^este o seu pavilhao, elle proprio atravessa as raassas guerreiras 
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que tínham aperlado tanto a sua lioste e que agora, como deferen- 
cia, Ihe abriam caminho, e, impellido pelo ardor da batalha com ó 
inimigo, encentra no gráo-mestre um digno adversario, até que este^ 
rotnpendo-se as suas fileiras, cahiu do ca vallo, ferido de morte. 
Como o seu trespaáso, a sua bandeira derribada deu o signal aos 
castelhanos para a fuga; como o condestavel persegue os fugitivos 
até á noute, voltando, cheio de gloria, com o seu exercilo, para 
Portugal, na manha seguínte. Faltas d'esta natureza sao dignas de 
desculpa, responden o rei D. Joáo, quando Nuno Alvares Ihe exorou 
venia de ter invadido Castella sem sua licenfa. 

O numero dos castelhanos que corabateram contra o condesta- 
vel resultou maior do que o dos que entraram na batalha de Alju- 
barrota. ' Foi decerto maior, mas constava de menos cavalleiros e 
muito mais camponezes. A esta massa falta vam chefes, ordem, acpao 
planeada e unidade; por outro lado, o terror da derrota de Alju- 
barrota tolhia os castelhanos, emquanto que os portuguezes bran- 
diam, grapas a este nóme, as armas corajosamente. E, comtudo^ 
pertenciam ao vencedor de Valverde louros impereciveis. Antes que 
Castella se podesse restabelecer do golpe soíTrido em Aljubarrota, 
foi ella ferida por este segundo *, que, menos sangrento que o pri- 
meiro, impressionou, todavía, a opiniáo publica. O n6me de Val- 
verde era desde entáo tao desagradavel para os castelhanos e táo 
grato aos portuguezes como Aljubarrota; e estes triumphos estavara 
na mesma relapao que o condestavel para com o rei ; a victoria de 
Aljubarrota foi regia, a de Valverde foi verdadeiraraente cavalleirosa. 

A ousada e feliz invasáo do condestavel deu ao monarcha a 11- 
berdade necessaria para colher, sem obstáculos e com mais rapidez^ 
os fructos da victoria obtida em Aljubarrota. A frota castelhana, an- 
corada atéquí diante de Lisboa, partiu para Castella, a 1 3 de setem- 
brOj com todos os partidarios do rei que dentro se haviam refugiado. 
E a maior parte das cidades e fortalezas até entáo na posse de Juan 
passaram, corrido pouco tempo, para o poder dos victoriosos. Com 



^ LiaG, cap. 64, pag. 287. 

' E esta fué una grané desaventura entre todas las otras que aca^scieron 
en esta guerra después que fué comenzada, Ayala, «ann. 1385», cap. 18». 
pag. 240. 
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a cídade de Santarem, que foi a prímeira que elle tomou sem resis- 
tencia, submetteu todas as pravas fortes d'esta comarca. Os seas 
commandantes cahiram, em batalba uns, otitros fugiram, com o reí, 
para Sevilha ; os restantes obtiveram de D. Joao salvo-conducto para 
se retirarem, entregando-lhe os burgos e povoapoes, sem correr sw- 
gue. Outro tanto aconteceu ñas comarcas de Entre Douro e Minbo e 
Tras os Montes, onde, além de alguns fortes, aínda se encontrava, 
sobre tudo, Chaves ñas máos dos castelhanos. ^ Para terminar a re- 
sistencia e submetter as povoapoes desobedientes, marchou o rei 
D. Joáo, com o seu exercito, de Santarem, prímeiramente contra 
Leiria, povoapao abandonada pelos hespanhoes, em cujo castello en- 
controu muitas preciosidades da rainha D. Leonor, que ahi as occul- 
tara ; depois, sobre CoimlMra e Porto, contra Chaves, que era de- 
fendida, a favor de Castella, por um importante fidalgo portugués. 
O cerco, comepado em Janeiro de 1385, continúen, com grande acti- 
vidade, de dia e de noite. Ñas proximidades da Galliza e Castella 
tencionava o rei D. Joao, se o imperante de Castella viesse em aoc- 
corro de Chaves, offerecer-lhe uma batalha e, se nao, ir entáo, com 
a maior forpa possivel, submetter ao seu sceptro as povoapoes re- 
beldes dos arrabaldes. I^ra este fim emprazou as cidades de Lisboa^ 
Coimbra e Santarem e outras a enviarem-lhe os seus contingentes. 
Emquanto que D. Joáo atacava Chaves e espera va aquello soc- 
corro, appareceu-lhe, por outro lado, a perspectiva a diverso auxi- 
lio, que o enchia de jubilo, e aos seus adversarios de grande 
inquietapáo. üm cavalleiro inglez foi portador do informe de que o 
duque Joáo de Lancaster projectava passar a Hespanha, para fazer 
valer, novamente, como marido da infanta D. Constanza, filha mais 
velha do rei Pedro, os seus direitos ao throno de Castella.* Os 
enviados portuguezes, que D. Joáo, depois de nomeado Defensor, 
mandara a Inglaterra, aQm de se assegurar da sua amizade, aínda 
allí se demoravam e podiam dar muito maior pezo ás suas preten- 
soes pela noticia do advento de D. Joáo ao throno e nao muito de- 
pois da sua victoria sobre o rei de Castella. Suas instancias, para 
com o duque de Lancaster, em que aproveitasse um táo favoravel 



^ Ayala, «ann. 1385», cap. 47. 
* Vide o yol. i, a pag. 395. 
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momento para se apoderar de. Castella fdrara auxiliadas pelos pedi- 
dos e lagrimas da duqueza. • Ponco depois, o soberano da Inglaterra 
firmou com o rei D. Joáo de Portugal urna allianpa^; perraittiu ao 
duque passar á península, com tropas, para o que este mandou, pelo 
cavalleiro enviado, pedir ao principe lusitano alguns bateis. D. JoSo 
reconbeceu a importancia de um tal ataque ao flanco do seu adver- 
sario e ordenou que se aprestassem em Lisboa doze navios e seis 
galeras.^ 

Entretanto, partiram de Lisboa, tambem, as forpas requisítadas 
pelo rei; o condestavel acorren, outrosim, com os seus, vendo-se os 
sitiados em Chaves agredidos, ininterrupta e violentamente, por 
for^ numerosas. Chamaram o rei em seu auxilio; mas elle proprio 
aconselhou-os a que capitulassem. Oepois de um assedio de quatro 
mezes, entregou-se Chaves ; a guarni£)ao retirou-se, com suas armas, 
mas escarnecida pela plebe. A povoapáo foi concedida pelo autócrata 
ao condestavel. O'aqui dirigiu-se D. Joáo a Almeida; passou, na mar- 
gem do Velaripa, revista ás suas tropas e notou que commandava 
agora um exercito mais numeroso e mais bem armado do que em 
AIjubarrota. Accommette, pois, Braganza, que logo, como Chaves, 
arvora a sua bandeira por elle ; passa sobre o Douro e toma Al- 
meida, importante como logar da fronteira, que, mau grado ficar 
em uma planicie, estava bem fortificada, isto eqi poucas horas para 
o mesmo ponto que Juan de Castella sitiara debalde, com todos os 
apetrechos de guerra, durante sete semanas, no reinado de D. Fer- 
nando. 

O rei avanpou entáo sobre a fronteira, para sitiar Coria : os por- 
iuguezes bateram até Plazencia e Galisteu. Coria, porém, bem de- 
fendida por forpa numerosa e bem protegida por muralhas e tor- 
reoes, affrontou pertinazmente os ataques e canhoneio dos portugue- 
zes.' No exercito lusitano reinavam carestía, desanimo e doenpas, 



^ Tbom. Rymer, Foedera etc. Ed. ui, emend. studio G. Homes. Hagae 
Com., 1739. VoL iii, para. 3, pag. 203. 

* Lifio, cap. 65. 

' Foi aqui onde o rei D. JoSo, descontente com o servido de alguns ea- 
valleiros portugueses. Ibes fez, gracejando, a observa^So : « hoje faltaram os bons 
cavalleiros da Tavola-redonda ; se cá tivessem sido, tomada teriamos a povoa- 
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raercé da proxiraidade do Alagon, junto do qual fóra estabelecido d 
acampamento. Passado o inútil cerco, de tres semanas, partia o im- 
perante, com o seu exercito, para Portugal.^ 

Durante a sua estada em Lamego, recebeu a noticia da cbegada 
do duque de Lancaster, que, acompanhado de sua esposa Constan{^ 
de sua filha Catharina e ainda da princeza Filippa, filha mais velha 
do duque mas do seu primeiro matrimonio, desembarcara, a 25 de 
julho de 1386, na Coruña, com mil e quinhentas lanpas e outros 
tantos arcabuzeiros *, fóra reconhecido rei em Santiago, depois da sua 
entrada, e tivera bom recebimento pelo maior numero de grandes 
e fidalgos da Galliza. Assim que o duque pisou o terreno hespanhol, 
desenvolveu-se urna activa correspondencia entre elle e o rei de Por- 
tugal. Gombinaram sua entrevista em Porto do Mouro; o no dia dois 
de novembro concluiram ambos, na grande e raagniüca tenda tomada 
pelo rei D. Joao, na batalha de AIjubarrota, a seu regio adversario, 
um convenio para se prestarem, mutuamente soccorro. O rei obri- 
gou'-se a auxiliar o duque na conquista de Castella e este prometteu 
coadjuvar aquello na conservapáo de Portugal. Com duas mil lanpas, 
mil bésteiros e dois mil infantes, que se encarregou de sustentar á 
sua custa durante oito mezes, quería o rei em pessoa ajudar o seii 
alliado na conquista de Castella. De sua parte, o duque se corapro- 
mette, logo que esteja de posse do reino, a ceder certas povoapoes, 
com seus dominios, ao rei de Portugal e a Ihe restituir o que elle 
tivesse dispendido com o armamento e com a carapanha. O consor- 



cao a. Ferido por esta phrase, replicou um dos fidalgos presentes — Mera Rodrí- 
guez de Vasconcellos — , iinmediatauíente, ao monarcha: «Senhór, nSo faltaram 
os cavalleiros da Tavola-redonda ; aquí está Marti m Vasques da Gunha, que vale 
beiu um Galaad; aquí Gonzalo Yasquez Coutinho, que é Vio bom como Tristram ; 
aqui JoSío Fernandez Pacheco, t$o bom como Lancelot (e assim comparou os 
restantes) e eis-me, que me julgo egual a Key. Ndlo faltaram, como acabaes de 
dizer, os cavalleiros, mas faltou, sim, o bom rei Arthur.» Logo retrucou o rei 
« que nao exceptuara o rei Arthur, porque era táo bom companheiro da Tavo- 
la-redonda como qualquer outro » ; deu depois uma direc^So jocosa á conversa- 
cSo e encaminhou-a a outro assumpto. 

^ Ayala, «ann. i386», cap. 5. Liáo, cap. 66. 

* Ayala, «ann. 1386», cap. 6. Segundo Femando Lopes, sao duas mil 
langas e tres mil arcabuzeiros, transportados em uma esquadra de cento e oitentá. 
navios. 
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CÍO de D. Joao com a Olha mais velha do duque, a princesa Filippa, 
devia assegurar esta allianpa. Os federados prepararam-se immedia- 
lamente para entrar, conforme o accordo, nos primeiros dias da pri- 
mavera, com os seus exercitos, em Castella, tomando-se, ao mesmo 
lempo, os preparativos para a ceiebrapáo.do matrimonio. Por todo 
o reino repercutiu o estrepito das armas, o arruido dos armamen- 
tos mavorticos, a par de felicitapoes e preparativos festivaes, em 
egreja e casa, para a celebrapao da mais bella obra pacificadora na 
vida humana* Em 11 de fevereiro de 1387, realisou-se o casamento 
na cathedral do Porto, com grande pompa; a sua esposa estabeleceu 
depois o rei estado proprio; detcrminou-lhe os necessarios rendí* 
mentes e formou sua casa com fidalgos inglezes e portuguezes. 

No meio d'estas disposipoes, festejos e torneios, effectuados por 
occasiáo do enlace, passara já o praso determinado á ida para Cas- 
tella, e por isso apressaram agora a partida* A rainba despediu-se 
de seu pae e de seu esposo e foi para Coimbra, afim de cuidar, jun- 
lamente com os desembargadores e prelados que o rei Ihe designara 
como adjuntos, dos negocios do reino. D. Joao partiu, em 25 de 
marpo, com tres mil lanpas, dois mil bésteiros e quatro mil infan- 
tes, portante com mais forgas do que era obrigado a fornecer, como 
previsáo para sua seguranza, caso a reconciliapáo do duque com o 
rei de Castella Ihe proporcionasse qualquer perigo. O duque apenas 
centava com seis centas lanpas e egual numero de arcabuzeiros, 
tristes fragmentos d'aquella hoste vigorosa que conduzira á Gallíza 
e que táo diminuta flcou pelas pestes, combates e, em parte, por ata- 
ques de emboscada.^ Depois de os alliados terem passado o Douro, 
sobre uma ponte de barcas, avanparam em cima de Alcanizes, pri- 
raeiro logar castelhano ; e foram até Beuavente de Campos, sitio cer- 
cado de muralhas, distante quatorze leguas da fronteira. Entretanto^ 
enviara o rei de Castella, privado pela ultima derrota dos seus me- 
Ihores guerreiros, tudo o que podéra reunir de castelhanos e fran- 
cezes para Benavente^ Yillalpando, Valenza e outros pontos ameapa- 
dos; e parecen preoccupar-se apenas com a defesa do reino, evitando, 
pelo seu desalentó, uma batalha.* Benavente, defendida por uma 



1 Ayala, «ana. 1387», cap^ i, 2. 

' Por las quedes razones los de nuestro Consejo., é los nitestros Caballeros 
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forte guarni(^ao, oíTereceu pertinaz resistencia ao exercito portugaez, 
que nao conduzia nenhum material de cerco, o qaal foi levantadOf 
passados oito dias, pelo rei D. Joáo. Em compensapao, submetteu 
alguns logares e pra^s fortes dos arrebaldes e avan^ou contra a 
bem defendida Villalobos. Emquanto que o acampamento aqui se 
encontrava, succedeu que dezoito cavalieiros portuguezes, á sua 
frente Martim Vasques da Gunha, perdidos por causa do denso ner 
voeiro, se encontraram com quatrocentos cavaHeiros castelhanos e 
numerosa infantería. Logo que os avistaram, occuparam urna pe- 
quena eminencia que havia na planicie, desceram dos cavallos e ca- 
valgaduras, coUocaram estas em redor de si, a si proprios no centro, 
unidos uns aos outros, de lanpa em punho. Opinaram entáo quanto 
seria necessario dar conhecimento aos outros, que estavam no 
acampamento; nenbum, porém, queria ser o embaíxador, todos di- 
ziam que era preciso pelejar. Perguntou aqui um escudeiro, Diogo 
Pirez do Avellal, «o que seria mais honroso e de mais valentía— 
ajudar a combater ou atravessar urna massa táo compacta de inimi- 
gos, para ir buscar soccorro ao arraial ? » Foram unánimes em exal- 
tar o ultimo partido. Continuou o escudeiro : « Se assim é, e^eca- 
tal-o-bei ! » Montou immediatamente o seu cavallo e eil-o que se 
lanpa corajosamente entre os adversarios. Multas langas se dlrígiram 
contra elle, mas nenhuma o alcanpou. Deitado sobre o ginete, voou, 
atravez as fileiras contrarias, incólume, e levou a mensageoí ao 
acampamento. 

Entretanto^ tinham os castelhanos cercado aquella eminenda, 
disparando grande quantidade de dardos; mas atiravam multo baixo 
para acertarem nos portuguezes ou acertavam só nos cavallos e bes- 
tas de carga, de que algumas cahiram. Nao ousaram approximar-se 
mais, porque os portuguezes reenviavam-lhes as lanpas castelhanas. 



ion de parecer, que al presente non diésemos la batalla á nuestros enemigios, sino 
que les ficiesemos guerra á la larga etc., diz o proprio rei Juan, n'uma carta á 
Gidade de Murcia (Cáscales, Dic. VIH, cap. i7). £ Ayaia (na Cron, del Rey de 
Juan el Primero, «aiin. 1386», cap. 8) : E lo que fincó deste invierno estovo d 
Rey de Castilla en ordenar todas las cosas que cumptian para defendimento del 
Reyno : ca él non tenia en voluntad de lo poner por batalla estonce; mas sola 
mente guerrear, é defender el Regno,, 
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Assim succumbiram quarenta hespanhoes e muitos cavallos, emr 
quanto que os lusos perderam apenas um dos seus camaradas, que, 
sahiodo do chxulo para apanhar langas, foi morto. Pouco a pouco, 
se desfez o nevoeiro; e os castelhaaos, enxergando urna forpacora- 
inandada pelo condestavel, vindo do arrebalde em auxilio dos seus 
camaradas, retiraram-se apressadaraente, Pouco depois se rendeu 
tambera Villalobos. 

Mau grado esta conquista e outros feitos brilhantes, D. Joao i 
nao poude díssimular que tal campanha nao era ñera feliz ñera hon- 
rosa e que, cora similhantes meios e por análogo caminho, inacces- 
sivel se volvia o seu fim. Nenhuma das povoafoes de que se haviam 
approximado e que tinhara sido intimadas, nenhuma se entregara vo- 
luntariamente; ñera uraa só das que ficavara raais no centro do reino 
se raostrou inclinada a reconhecer como rei o duque. Conquistar, 
porém, as cidades e as povoapoes, uraas apoz outras, e assim todo 
o reino, era uraa erapreza sera terrao, inexequivel cora as parcas 
forpas de que dispunhara os alliados; o pequeño exercito estava, 
alera d'isso, enfraquecido e diminuía diariamente, pelas doenpas e 
pela falta de recursos. O rei de Castella, comtudo, ainda que momen- 
taneamente exhausto, dorainava um grande reino e dispunha de con- 
sideraveis meios ; fácilmente se podía restaurar. As suas relapoes de 
amizade cora a Franpa haviam-lhe conduzido já nuraerosas forpas 
d'aquelle reino, e agora estava elle esperando a chegada de dois rail 
homens de cavallaria. ' 

Tudo isto o monarcha sabia e disso fallava ao duque. Apenas 
dois caminhos, observen o primeiro, restavam: ou ir buscar mais 
tropa a Inglaterra ou entabolar um accordo com o rei de Castella. 
O ultimo ponto parecen ao duque o mais vantajoso. Já na occasiao 
em.que, logo depois do seu desembarque, enviou um arauto ao 
principe castelhano, intimando-o a reconhecer os seus direitos a Cas- 
tella, o rei Ihe propoz, por uraa embaixada, recebida em Orense 
pelo duque, o matrimonio do principe herdeiro de Castella cora D. 
Catharína, única filha da duqueza D. Constanza (fllha do rei Pe- 
dro de Castella). Este projecto, todavía, ainda que nao desagradasse 
ao duque, foi, nao obstante, posto de parte, por causa da allianpa 

^ Ayala, «ann. 1387», cap. 3. LiaO, cap. 70. 
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contrahida com o reí de Portugal.* Elle podía, comtudo, reappare- 
cer. N'estas circumsiancias, resol veu-se a retirada para Portugal; 
mas sem offerecer mostras de que se pretendía terminar a guerra. 
Os alliados, poréra, voltaram por outro carainho; no dia 15 de 
maio, passaram o Douro, nao longe de Zamora, e chegarara, ataca- 
dos repetidas vezes pelo ioimigo, entre Salamanca e Ledesraa, o 
costeando Ciudad Rodrigo, a alcanpar Almeida, primeira prapa forte 
de Portugal. Emquanto que o condestavel se dirigía para o Alem- 
tejo, aflm de proteger esta provincia, emprehendia o reí urna ro- 
mana a N. Senhora da Oliveíra, em Guimaraens, conforme promet- 
iera antes da sua invasáo em Gastella. O duque anhelava por ver 
sua íilha em Coimbra. 

Na sua viagertí para festa cidade, foi alcangado, em Trancoso^ 
pelos enviados do reí de Gastella, portadores das propostas de paz. 
O reí Juan propunha novamente ao duque o matrimonio de sua fllha 
D. Catharina com o principe lierdeiro de Gastella; e prometteu a ella 
dar-lhe, como dote, certas cidades e povoapoes em Ilespanha, e ao 
duque pagar, como indemnisapáo, seiscentos mil francos em ouro. 
Em compensapáo, deviam o duque (e sua esposa) renunciar a todas 
as suas pretensoes a Gastella e depór o titulo de rei que tomara. 
Para discutir mais detalhadamente as condifoes, foi convidado o du- 
que a vir a Bayonna, que entao pertencia ao rei d'Inglaterra ; n'este 
logar deviam os plenipotenciarios do autócrata de Gastella tractar 
definitivamente o convenio com o duque. Assim aconteceu. Depois de 
visitar a lilha em Goimbra, embarcou, com a sua familia, no Porto 
(fins de setembro) e estava em poneos días em Bayonna* — distante 
assaz do rei de Portugal para, como tencíonava Juan, quedar affas- 
íado da sua influencia. Gomo filho e successor de um rei que se 
apossara violentamente da coróa, nao julgava Juan o seu ramo for- 
talecido bastante, no throno de Gastella, para resistir, serenamente, 
a todas as inquietapóes com que era ameapado pelo ramo derrubado, 
que ainda existia. Se bem que o duque se esforpasse cora pouco 
éxito em submetter Gastella, o rei Juan tinha de pensar, seriamente, 
em reconciliar o seu perigoso adversario e nao podia impedir quaes- 

1 Ayala, «ann. i386», cap. 9 e 10. 

* Ayaia, « ann. 1387 », cap. 6. Liao, cap. 71. 
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quer- gacriflcios para se assegurar de uraa posse táo incerta. Sem- 
outro competidor, o rei D. Joao» exigía apenas o que o de Castella 
possuira pouco antes, a que levantava direitos mal duvidosos e que 
abandonara depois da desafortunada batalba de AIjubarrota, no seu 
estado de angustia desesperante. Nao exigía a coróa de Castella nem 
a podia reclamar; se elje tinha passado da defesa de Portugal ao 
ataque de Hespanha, foí apenas para o amedrentar, com o intuito 
de facilitar aquella. Só exigía e sustentava o que era seu ou cha- 
mava seu; e, se o deíxassem n'isto tranquillo, tarabem nao inquieta- 
ría o que fósse de outrem. Quando alguns Ihe aconselharara o matri- 
monio com D. Catharina de Lancaster, em vez de com D. Filippa, 
fazendo-lhe antever a perspectiva á coróa de Castella, replicón: 
« que era um consorcio de discordia ; quem o contrahisse nunca sa- 
hiria da guerra ; e, aínda que desistisse de uma tao grande acqui- 
sipao como era o reino de Castella, seria considerado um cobarde, 
acarretando sobre si, para sempre, o ferrete da infamia. Estava, po- 
réra, disposto, depois de vencido o seu ínimigo, a continuar briga 
por tanto tempo o de que se carecesse até que fósse conquistado 
tudo o que se Ihe tirara e que lograsse vi ver em paz; em seguida, 
governaria, na tranquíUidade, o reino com toda a justíca.*.» 

Já entáo o rei expressou o parecer de que o consorcio de *. 
Catharina com o príncipe das Asturias accomodaria honrosamente as 
desgrapadas dissidencias, para ambas as partes, ^ e por isso via tran- 
quillamente passar a Bayonna o duque, sob taes planos. Como dote 
de su a íilha Filippa e como indemnisapáo convencional das despezas 
de campanha em Castella, o duque ceden ao rei D. Joao todos os 
logares que se havíam declarado, na Galliza, por elle ou que tinham 
sido conquistados por sua arte*. Mas estas povoaf oes voltarara, de- 
pois de o duque ter sabido de Hespanha, para o poder do rei de 
Castella, jubilosas por terem obtido do soberano o perdáo ; e o rei 
D. Joao, pouco inclinado a uma acquisipáo em que era tao contes- 
tado e duvidoso o seu direito, parece desistir logo d'ella. Yerdade 

^ Liso, cap. 68, pag. 306. 
' ídem, ibid,, pag. 307. 

^ Conforme o castelhano Ayala, «ann. í387j», cap. 7. É de admirar que 
islo nSo fosse mencionado pelos historiadores portuguezes. 
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é que nao muito depois elle tomava Tuy e outros logares na Galli- 
za, mas, como veremos, por causas differentes e por motivo muito 
diverso. Fiel ¿ sua máxima de se contentar com o que juigava ne- 
cessario para a consoiídagáo do seu dominio e com o que reputava 
seu, elle circumscreve-se a reconstituir Portugal nos seus antigos 
limites, dando-lhe dentro d'essa mesma peripberia a sua anterior 
unidade e fóra do seu perímetro a sua inteira independencia. 

Logo que o rei, ñas cortes convocadas para Braga \ pelo ou- 
iono de 1387, concluiu alguns negocios do reino, principalmente 
a concessao de se levantarem Sizas duplicadas, por um anno, para 
custeamento das despesas da guerra, pelos municipios, marcbou, 
,}aneiro de 1388, com ura pequeño exercito, contra Melgapo, prapa 
forte na fronteira da Galliza, que ainda obedecía a Castelia, e obri- 
gou-a a render-se depois de um cerco de cincoenta e tres dias *. 
Tomou de assalto, pelo outono, treze de outubro do mesmo anno, 
Campo mayor, entre o rio Tejo e o Guadiana, depois de um cerco de 
quatro semanas, interrompído, porém, algumas vezes pelas bostili- 
dades com a prapa visínha de Badajoz. O castello ainda resistiu, es- 
perando auxilio de Castelia, mas, como o nao recebesse, entregou-se 
egualmente, em um de novembro. 

. ^ Quanto foi o prejuizo da batalba de AIjubarrota, quammauha 
a depauperado que a ella se seguiu, só agora se manifestava, clara 
e abertamente. Algumas prapas fortes em Portugal oppozeram, du- 
rante mezes, resistencia ao vigoroso rei D. Joao. Ksperavam sea U- 
bertamento ; implofavam auxilio de Castelia ; mas aquello por quem 
combatiam e se dispunbam a sacriflcar-se os deixava esperar e im- 
plorar em váo. Estava quebrada a forpa do seu exercito, raortos os 
melhores chefes e de maior conQanpa.^ Depois do terrivel golpe^ o 
rei Juan abandona os seus melhores apoios em Portugal ; e, como 
é atacado no proprio reino, tambem falta uma opposipáo decidida. 



^ Lopes, P. H, cap. i31. 

^ Do globo dos combatentes, entre a giiarnií^So e os sitiantes, exeitou nm 
vivo interesse o desaüo, por parte de uma muiher do povoado, e seu duello eom. 
outra do acampamento. A segunda fícou victoriosa. 

' Ayala dilro expressamente em diversas occasióes» p. ex. «ann. 1388* 
cap. 3, pag. 279; cap. 5, pag. 289, !290. 
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nm auxilio enérgico. A fraquéza de Castella inanifestou-^e, desde 
^ntáo, em negociapoes prolongadas, em repetidos armisticios é sua 
violapao, ení pouco serios tracládos de paz e erri indecorosos estu- 
pros d'esses accordos. O imperante do Estado castelhanó, depois 
t|ue a derrota em AIjubarrota poz destruidas todas as suas esperan- 
i^as a Portugal, lembrando-se do vencedor, nao aspira mais á sua 
wrda, mas nao pode subjugar durante muito lempo a humilhapao 
recebida : paténteia a sua soberba era exaggeradas pretensoes. A el- 
le, coratúdo, só Ihe era licito o sustental-as com urna teimosia fati- 
gante; e costumava, quando aquellas suas exigencias nao eram sa- 
lisfeitas nos convenios que firmava, cumprir esses mesmos tractados 
negligentemente ou mesmo rotapel-os. Gomprehende-se, pela leitura 
insípida das negociapoes repetidamente entaboladas e dos aconteci- 
luentos secundarios, rarissimamente dignos de interesse, o desgosto 
que se ápossaría do rigoroso D. Joao pela lenta demora tediosa de 
ura pleito, de direito, em que estava ]á lavrada a sentenpa; é-nos 
permittido sentir outrosim as suas repugnancias. 

ARMISTICIOS, NEGOCIAgoES DE PAÍ, NOVAS HOSTILIDADES; A PAZ DE i41i 

O rei acabara de encerrar as cortes de Lisboa (marpo de 1 389) * 
quando os enviados de Castella, que o procuravam entre o Douro 
é Minho, Ihe pediram um armisticio, o qual Ihe foi concedido. Ter- 
ininado o praso, D. Joáo resol ve submétter a importante fortaleza 
de Tuy na Galliza. üm cavalleiro d'este reino. Payo Sorrodea, a 
quera fóra conOada a defesa da prapa, offereceu-a ao rei D. Joao^ 
com o intento de o attrahir ardilosamente para dentro das mural ha*; 
de Tuy, segundo alguns, de accordo com o rei de Castella. Aquelle 
avanpou, de facto, diante de Tuy; suspeitou, porém, de uma dupla 
iraipao e propóz-se tomar pela forpa o logar. Como se espalhasse o 
boato de que o rei.de Castella resolverá soccorrer a prapa com ele- 
mentos guerreiros, D. Joao reforpou o seu exercito a toda a pres- 
sa ; a noticia, porém, era falsa e o rei portuguez obrigou Tuy a ren- 
der-se, grapas a um ássalto mais vigoroso. Payo Sorrodea presta o 



* Memov. de Lüteratura Poriug. , T. ii, *pag. '89. 

YOL. II 
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juramento de vassallo ao vencedor; fugiu, conitudo, logo em se- 
guida, secretamente, para o rei de Castella.^ 

Depois da tomada de Tuy, voltaram os mesmos enviados, o 
confessór do rei de Castella e dous doutores de direito, a Portu- 
gal^ com o fim de prolongarem e ampliarem o armisticio antece- 
dente. Em Monpáo, situada na zona de Entre Douro e Minho, con- 
cluiu-se, entre os enviados castelhanos e portuguezes, o prior Alvaro 
Gonpalves Camelo e Lourengo Annes Fogaga, chanceller mor do prin- 
cipe, um convenio por seis annos, de forma que o rei de Castella, 
como alliado da Franpa, e o rei de Portugal, como alliado da Ingla- 
terra, entrassem no accordo ^, firmado por egual periodo entre o rei 
de Franca e o rei de Inglaterra; mas, para os tres annos seguintes, 
seriam convidados os monarchas da Franca e da Inglaterra a entrarem 
na convenpao entre os soberanos de Castella e Portugal como allia- 
ilos recíprocos. Em virtude d'esta tregoa, cessam todas as hostili- 
dades, por mar e térra, entre amlrns as partes. O rei de Portugal 
ohriga-se a restituir Salvaterra e Tuy ao de Castella e este prometió 
ceder Noudar, Olivenpa e Mertola, no Alemtejo, Castello Rodrigo, 
Castello Mendo e Castello Melhor na Beira. Como garantía, seriam 
i m mediatamente entregues ao prior do Crato o logar de Sabugal o 
a cidade de Miranda, que ainda estavam egualmente em poder dos 
castelhanos.' O convenio foi ratificado por ambos os monarchas. 

Logo no anno seguintc occorreram alterapoes em Castella, que 
nao podiam deixar de ter influencia ñas relafoes entre ^sa e 
Portugal. O rei Juan fallecen, grapas ás consequencias de urna fu- 
nesta queda do cavallo abaixo; e legou o reino a seu filho Uenri- 
que iir. Durante a sua menoridade, administrava um conselho de 
regencia, formado de certo numero de grandes do reino e procura- 
dores das cidades. Esta circumstancia, a situapáo penosa de Castella 
tornavam necessaria urna paz duradoura com Portugal, a cujo thro- 
no, como fácilmente se comprehenderá, o joven Henrique, filho da 



^ Ayala, «ann. 1389», cap. 5. IJaó, pag. 346. 

* Concluido em 18 de junho por tres annos ; desde 16 de agosto de 1389 
á mesma data de 1392. 

* Ayala, «ann. 1389», cap. 6. Ferníío Lopes, Part. ii, cap. 141. Sylva» 
Memorias, T. ir, cap. 190, 191. 
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rainha Leonor (filha do rei Pedro iv de Aragao), primeíra mulher 
de seu pae, podía ter muito menos pretensoes do que este.* Apezar 
de serem muito desfavoraveis as condicoes apresentadas pelos por- 
tuguezes á embaixada castelhana, Uenrique mostrava-se, depois de 
haver já renunciado ao titulo de rei de Portugal, disposto a accei- 
tal-as, com o intuito de obter para Castella repouso e seguranpa do 
exterior. Nao chegaram a accordo sobre a paz, mas concluiram pelo 
espago de quinze anuos um armisticio, que, no essencial, se assirai- 
Ihava a uma paz definitiva. Segundo esse armisticio, em ambos os 
reinos os prisioneiros de guerra deveriam ser restituidos á liberda- 
de. Um certo numero de religiosos, Franciscanos e Dominicanos, 
ficou encarregado de os procurar e libertar. Se alguma pessóa se 
recusava a libertar taes prisioneiros, que estivessem em sua casa, 
recorria-se á auctoridade judiciaria; e, quando este meio nao pro- 
duzisse resultado, pertencia ao rei respectivo effectuar a sua soltura, 
por meio de uma ordem especial. Depois de decorrido o praso do 
seis mezes, pagava-se, por cada prisioneiro retido, mil dohraz cru- 
zadas^ cujo valor, caso nao fósse satisfeito no periodo do semestre, 
seria extrahido em bens. O rei de Castella nao podia prestar auxilio 
nem i rainha D. Brites nem ao infante D. Joao e D. Diniz ou seus 
herdeiros, ou a outro qualquer que levantasse pretensoes á coróa 
de Portugal. Como arrhas d'este tractado, empenhou o rei de Castella 
doze fidalgos do seu reino, o soberano de Portugal seis; e, além 
d'isto, o primeiro entregou dois, o segundo um cidadáo, como rc- 
fens, de cada urna das principaes cidades do seu governo, que eram 
rendidos todos os quatro anuos. Fóram confiados á guarda do prior 
D. Alvaro Gonpalves, no castello de Santarem, onde era alcai- 
de mor.* 

Immediatamente fóram postos em liberdade os prisioneiros cas- 
telhanos que havia em Portugal; nao succedeu outro tanto aos por- 
tuguezes que estavam em Castella. Aqui fóram escondidos em se- 
gredo, retidos publicamente ou enviados para juizes estrangeiros : 
rnuitos morreram na miseria; maltractaram-se até os proprios mon- 
gos em alguns logares. Debalde reclamava o rei D. Joao junto da 



* Ayaía, Crónica del Rey D, Enrique Tercero, «raiin. 1393 jo, cap. 8. 
^ Ayala, «ann. 1393», cap. 13. LiaG, cap. 75. Sylva, ibid. 
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corte adversa. Quando, passadós tres iannos, o rei de Castella ainda 
demorava a oxecupaó do convenio, declarou-lhe aquello: que prt>- 
curaria a devida satisfaíáo, como contra um que nao cumprisse o 
accordo estipulado, e que se indemnisaria do seu prejuizo em lo- 
garen e povoapoes castélhanas. O autócrata Henrique cahira, suc- 
cessivamente, n'üma divida de 250.000 dobras, somma que nao 
podía ser satisfeila por intermedio de bens movéis, mas apenas por 
urna cidade ou povoagao. Logo, o reí D. Joáo tomou e occupou, 
por geito de urna manha estratégica, a cidade de Badajoz, e tambem 
Albuquerqúe\ em 13 de Janeiro de 1393, día da Ascensáo. Dizia 
elle «que nao fízera isto para quebrar o tractado, mas para pos- 
suir um penhór ás suas reclamapoes ; logo que o reí as satislizessé, 
restituír-lhe-hía a cidade». Henrique entabolou novamente, grapas 
a uma embáixada, negociapoeé, espalhando-se, ao raesmo tempo, 
o boato dé que se preparava para a guerra; üdalgos castelhanos 
entraram hostilmente em Portugal e incendiaram Viseu. Bastou um 
pequeño movimento de D. Joáo, com o seu exercito, a repellir 
aquellos para além da fronteira; o rei, comtudo, receben, na sua 
volta, por Coimbra, a dolorosa noticia de que alguns fldalgos, Mar- 
lim Vasquez da Cunha, Joáo Fernandez Pacheco e seus irmáos, 
Gil Vasquez da Cunha, Egas Coelho e Joáo Affonso Pimentel, se ha- 
viara voltado para Castella, entregando a Henrique os fortes e bur- 
gos que possuíam. Elles julgavam-se desconssiderados e que os seus 
servipos (prestados ao reí e á patria) nao estavam devidamente re- 
conhecidos e recompensados. Olhavam com inveja para o condesta- 
vel, a quem o rei accumulara, táo abundantemente, com bens e 
distincfoes; lodos tinhara, além dlsso, os seus motivos particulares, 
ou julgavam lel-os, contra o soberano. Os fidalgos fóram recebidos 
em Castella de brapos abertos e presenteadós, pelo imperante, com 
consideraveis possessoes.* Era bem manifestó o procedimento de Hen- 
rique; d'^elle nao havia a esperar o cumprimento das condipoes do 
tractado. 

O soberano de Portugal resolve éntáo tomar Tuy, situado na 
Galliza, depois de Badajoz decerto á prapa fronteiripa raais impor- 
tante para Portugal e que estivera já por algumas vezes em seu po- 

^ FerrK Lopes, Parí, u,- cap. 197. * LiaS, cap. 78. 
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der. Par4iu de Coimbra; pássou em Ponte de Lima revista a seu 
exercíto, no qual coDlava, além de numerosos infantes, quátro mil 
langas; atravessou, de tioite, o Minbo, onde perdeu quinhentos ho- 
mens, o maior prejuizo em toda a guerra; conquistou Salvaterra e 
avanpou a cercar Tuy. A prapa, fortemente aportada, pediu ao seu 
reí auxilio. Henrique formou conselho com os grandes do paiz; ela- 
borou-se o plano: o infante D. Diniz devia acceitar o titulo de rei 
de Portugal, reunir todos os portugueses residentes em Casteila e 
entrar com elles na sua patria. Lisoi^eavam-se a si e a elle com a 
esperanga de que alli muitos seriam os que se Ihe juntassem. Hen- 
rique encarregou-se de soccorrer, em toda a brevidade, o burgo de 
Tuy com um exercito, o mais forte possível; ao mesrao tempo se 
espalbou o boato de que elle, em pessóa, avanjaria para dar bata- 
Iha ao seu adversario. O mestre da ordem de Santiago foi incum- 
bido de reunir forpas guerreiras e de marchar, com ellas, para o 
Alemtejo, emquanto que uma armada, breve a equipar, devería se- 
guir em direcpao a Lisboa. Esperando-se assíni illudir o rei de Por- 
tugal para o remover do cerco de Tuy, exhortavam-se os sitiados á 
perseveranpa, promettendo-lhes tambem soccorros rápidos. De facto, 
reuniu-se e aprestou-se com toda a rapidez o exercito castelhano. 
Ruy López de Avales, adia7Uado de Murcia, partiu, com numerosa 
forpa, para libertar Tuy, espalhando ao mesmo tempo o boato de 
que o rei partiría tambem para alii. O infante D. Diniz avanpou con- 
tra a Beira, com duas mil lanpas. Uma frota, de vinte e sete navios 
e duas galeras, sahiu do porto de Santo André, na Biscaya, com des- 
tino a Portugal; outra, de treze galeras e outros tantos navios, 
commandada pelo almirante Díogo Hurtado de Mendoza, deixóu Se- 
vilha, aDm de se reunir com aquella no porto de Lisboa. Portugal 
parecía sob a ameapa do máximo perigo. No emtanto, D. Joáo, de 
tudo informado, continúen tranquillo o cerco, prompto a offerecer 
batalha ao rei de Casteila no seu proprio paiz, e accrescentou — 
«se eu vier a Iriumphar n'esta, como espero em Deus, entao irei 
dar uma segunda batalha ao novo rei de Portugal, meu irmao D. Di- 
niz». Nuno Alvares, que se topa va em Monte mor o novo, com os 
seus guerreiros, foi tambem chamado. Para jubilo dos sitiados, adean- 
tara-se Ruy López do Avales com as suaa forjas e tarábem o rei fre- 
mia de regosijo da esperanga de uma breve decisao. De facto, so 
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approximou Avalos do acampamento ínimigo, mas apenas — para se 
retirar de novo sem ter emprebendido a mínima cousa. Q infante 
I). Díniz, que se intituiava rei de Portugal, invadiu a Beira, com os 
fidalgos lusitanos, cujos cbefes eram os já mencionados fugitivos; 
fez saber, n*uma carta, dirigida a muitos portuguezes, consoante a 
rainha D. Brites I he abdicara os seus direitos ao throno e conforme 
olle esperava, com o auxilio do rei, alcanpal-o; e intimava-os a re- 
conbecerem-o como seu soberano, prometiendo aos obedientes gran- 
des recompensas. Mas ninguera se declarou por elle. O condestavel 
escreveu, pelo contrarío, ao infante uma missiva, cbeia da mais sen- 
sivel censura, e pediu-lhe que o esperasse, porque em breve estaría 
com elle. ü. Diniz julgou, porém, mais conveniente fugir a um tal 
convite e seguiu (apezar de tanto Ihe pedirem os portuguezes, que 
o rodeavam, a fineza de esperar o condestavel, para se medir coro 
cite), seguiu os conselhos prudentes dos castelbanos em cuja memo- 
ria ainda se incrustavam gravados os dias instructivos de AIJubarrota 
o Val verde; elle voltou, assím, para Castella, onde nao escapou aos 
motejes do povo. ^ A esquadra castelhana parece que causou algum 
prejuizo aos portuguezes, se, contra as affirmapoes expressas de his- 
toriadores lusitanos — de que tambem a frota tornara a sabir de Lis- 
boa sem nada haver emprebendido — , ligarmos com esta campanha 
e toniarmos como verdadeiras as asserpóes de escriptores hespanhoes 
— de que cinco galeras castelhanas bateram sete portuguezas, apre- 
sando quatro, pondo duas em fuga e mettendo uma a pique*, — 
isto por maio de 1397. Concedendo que tal aContecesse, ficaram os 
grandes preparativos de Castella multo áquem do seu objectivo e nao 
conseguiram sequer interromper, por ura momento, o cerco de Tuy, 
porque este conlinuou, inalteravel, pelo rei, até que a prafa se ren- 
den, em consequencia de um vivissimo ataque. A guarnipáo obteve 
á licenpa de retirar, pom suas armas; muitos bens e preciosidades, 



* Rey D. Diniz, aonde is ?, Ihe exclamavam os lacaíos e mocaos de ca- 
vallari^a, quando elle passava para o seu castello. 

* A y ala, Cron. del Rey D. Enrique Tercero — Nota y Suplemento — , 
pag. 582. Fernán. Pérez de Guzman, Generaciones, Semblanzas, e obras de los 
Reyes D. Enrique lll, e D. Juan II, cap. 9, pag. 589 e sua Crónica del S. Rey 
D. Juan II, Valencia, 1779. 



HISTORU DE PORTUGAL 135 

recolhidas da cidade e arrabaldes para a egreja principal, se torna- 
ram o despojo do vencedor (25 de jullio de 1398). 

Pelo mau resultado d'esta campanha e pela perda de duas tao 
importantes prafas fronteiripas, como sao Badajoz e Tuy, dlsposto a 
€ontractaf a paz, o rei de Gastella envión um genovez, iiabil e muito 
versado em negocios, Messer Ambrosio de Marinis, que se encontrava, 
por aquella época, na corle, ao rei D. Joao, sob o cabo do anno 
de 1398, afim de entabolar, de novo, negociapoes de paz. O enviado 
propdz um armisticio de um mez ou quinze dias, para, durante este 
praso, se decidir a questáo por arbitros, escolhidos d'ambas as partes. 
D. Joáo concordou sem a menor hesitapao, e fóram apurados pelos 
«astelhanos Ambrosio de Marinis e pelos portuguezes o condestavel 
Pereira. Parecía tomar-se a serio a paz. Os enviados reunirara-se na 
pequeña ilha do Guadiana junto de Olivenza : cada um com sua co- 
mitiva de cincoenta cavalleiros armados, quedaram a alguma dis- 
tancia. As negociapoes tiveram comepo a 8 de fevereiro de 1399, 
rompendo-se, porém, pouco depois, ñas desmarcadas exigencias exhi- 
bidas pelos castelhanos.* 

Em seguida, o rei de Portugal combina com o seu condestavel 
uma nova invasao em Gastella, para se apoderar de Alcántara. A 
«mpreza falhou e avivou, mais do que nunca, no monarcha o desojo 
de terminar a contenda, tao desagradavel como prejudicial. Para 
esta mira fóram o arcebispo de Lisboa e o doulor Marti m Docem a 
Segovia, onde se encontrava o rei, junho de 1400, e receberam 
d'elle condipoes escriptas para cuja acceitapao nao chegavam os seus 
poderes e que eram mais um provocante escarneo do que o desejo 
úe alcanpar uma composipao amigavel. Os castelhanos exigiam do 
rei de Portugal quarenta mil dobras, cada anno, emquanto vivessem 
Henrique e sua filha, peló prejuizo sofifrido merco do rompimenfco 
<lo armisticio de quinze annos ; o equipamento annual de dez galeras, 
para seis roezes, e de mil cavalleiros para o exercito, ambas as cousas 
úe conta propria e emquanto existissem os dois reis ; na guerra com 
os mouros, o auxilio pessoal do principe portuguez etc. ADm de 
n'um pleito que, a par do bem publico, se relacionava tambem com 
a dignidade do reino e do rei se ouvir a voz do paiz, convocou D. 

^ Liso, cap. 80. Sylva^ ibid. 
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Joao.os seus representantes para Santarem e upresentou-lhes aquellas 
condifoes. As cortes pronimciaram-se com tiiuta justipa como digni- 
dade, permittindo que se permutasse prapa por prapa, prisioneiros 
por prisioneíros, que se despedisse os refins, que se declarassem 
nuiias as multas pendentes; aquellas clausulas indevidas, porém, 
foram rejeitadas. No sentido das declarapoes dos Estados, se redigiram 
os poderes com os quaes Docem voltou para Segó vía, e o reí lien- 
rique retirou as iniquas exigencias que íizera. Concluiram, sob, 
cx)ndi9des, no essencial eguaes ás do primeiro armisticio, um tractada- 
por dez annos. Trocaram-se reciprocamente as povoafoes e prisío- 
neiros e deram-se novos refens, em logar d aquellos que acabavam 
de ser despedidos. 

Assim terminou a guerra. A paz definitiva, comtudo, foi firifiada 
onze annos mais tarde.. Pela paz, sempre a esposa de Uenrique, D. 
Catharina, irmá da rainha D. Filippa de Pc»rtugal, se pronunciara, 
sem, nao obstante, ver satisfeito o seu desojo em vida do rei. Uen- 
rique falleceu a 25 de dezembro de 1 407. Desde entáo teve a rainba 
como tutdra do successor ao throno, ainda na menoridade, e como 
regente do reino, em commum com o infante Fernando, maior 
influencia. A esta a aproveitou para estabelccer uma paz duradoura 
para ambos os reinos e com casas ligadas pelo parentesco. Gonseguiu 
que se realisasse uma entrevista, de plenipoitiaciarios portuguezes e 
castelhanos, na fronteira de ambos os paizes, entre Castello Rodrigo 
e San FeUces; os castelhanos elevaram, de novo, as exigencias a pon- 
tos que os portuguezes, como elles diziam, preferiam antes vi ver em 
lucta aberta com Castella do que concluir urna paz tao humilbante e 
prejudicial. Os emissarios retiraram-se. Em vao diligenciou a regente, 
possuida do mais sincero anhelo de uma concillado pacifica, reatar 
as negociapoes interrompidas; o rei persistiu na sua declarapao de 
que nao ternaria a enviar mais embaixadas depois de tantas tenta- 
tivas infructíferas. Á forpa de reiteradas representapofó, conseguiu a 
regente que remettesse ainda mais uma vez deputados a Gastella; 
elle fez-lhe saber, ao mesmo tempo, que aguardava uma rápida 
decisao, para a paz ou para a guerra, e promove o sentir das hesi- 
tacoes com que fóra entretido até aqui, apresentando-se-lhe todos os. 
dias condipoes nescias e injustas. 

Os plenipotenciarios portuguezes ainda tiveram. comtudo, de^ 
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lucUr com. os conselheíros do rei e eom a imperatriz, que, como 
cunhada do monarcha e irma da raínha, diligenciava a paz e ami^ 
zade 6) como regente e raae do futuro successor, todo a possivel 
vantagem para este e para o reino. Finalmente, declaro u ella, na 
presenpa de muitos grandes, aos enviados portuguezes: uque, de 
accordo com o infante Fernando, com os conselheiros reaes, gran- 
des e procuradores do reino, trabalhara a bem de conseguir a paz, 
que tanto desejavara para socego dos seus. Estados, para prol do seu 
filho e para seu proprio contentamente. » As prineipaes condipoes 
da paz, que se firmou acto continuo, fdram, além das já marcadas 
no armisticio, as seguintes : — O rei de Portugal perdóa aquellos que, 
Bo tempo do rei D. Fernando, entraram para o servido de Castella 
e que nao reconiíeceram por seu legitimo senhór a D. Joáo quando 
foi elevado ao throno; restitue-lhe seus bens patrimoniaes e elles per- 
dem apenas as possessoes de pórtenla da corda. Este perdao nao 
é extensivo, todavía, áquelles que, depois de hayerem prestado ho- 
menagem ao principe, o tornaram a abandonar. Da mesraa forma 
procede o rei de Castella com os vassallos castelhanos fúgidos para 
Portugal e que possuem seus bens aUi. Pelo successor ao thro- 
no, ainda com sete annos só de edade, assígnaram a rainha e o in- 
fante, os prelados e grandes do reino o tractado de paz e obriga- 
ram-se, por um juramento, a proceder de maneira que o rei cum- 
pra o convenio e que o assigne. ^ 

Um obstáculo, importante, do pacifico accordo foi sempre a pre- 
lensao, dura e verdadeiramente rara, de que o rei de Portugal se 
obrigasse a soccorrer, com um certo numero de galeras e com tropa, 
o de Castella na guerra contra os mouros. Esta exigencia repelliu-a 
D. Joáo sempre com firmeza. «Se a coadjuvapáo, dízia, deve ser 
prestada por amizade, entao nao se necessita de nenhumas obriga- 
poes por tractado; visto como urna ajuda, prestada por amizade, 
deve ser lívre; mas servipo imposto já nao é favor.» Demais, repetiu 
elle á rainha — que a certifica va de que auxiliarla, quando existisse 
paz entre Portugal e Castella, com todas as suas forpas o rei entao 
amigo contra os mouroS) como elle tambem esperava outro tanto do 
visinho. E, de facto, mostrou-se o mestre, quando pouco depois da 

* Sy Iva, T. u,- cap. 191 Liáo, cap. 81. 
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conclusao da paz a regente, n'uma carta affavel, Ibe pedia dez ou 
doze galeras para a guerra contra os sarracenos, antes afím de ex- 
perimentar os seus sentimentos do que por verdadeíra necessidade, 
desde logo prompto a corresponder a seus desejos. Mais de urna vez 
elle oiTereceu, de livre talante, á rainha D. Catharina, e mais tarde 
ao rei Juan ii, o seu auxilio contra os descridos; agradeceram-Uie 
seu brinde, promettendo-Ihe escrever, apoz, o que, poréra, nunca 
aconteceu.* 

Nao tardou que o rei D. Joáo, por sua propria conta, empre- 
hendesse a guerra contra os inüeis — na África. Parecia que alii era 
livre, até obrigatoria a peleja de todo o soberano christáo contra 
elles; em Granada afligurava-se que era considerado só direito e de- 
ver de Castella. Mas antolha-se provavel que, grapas aquellos nego- 
ciamentos e pretensoes, se dirigísse, pela primeira vez ou, pelo me- 
nos, mais a miudo, para os mahometanos o olhar do rei de Portugal. 

3) Conquista de Coate 

Motivos e causas da campanha. Grandes preparativos e si^illo d'este fím. Re- 
celos dos estados visinhos. Morte da rainha D. Filippa. Partida da frota, 
seus accidentes. Tomada de Ceuta e importancia d'esta possessSo. Disttn- 
c^.5es conferidas, aos infantes 1). Pedro e D. Henrique, pelos seus feitos 
heroicos. Yolta do rei e da frota para Portugal. 

A paz com Castella concedeu a Portugal a tranquillidade de 
que tanto necessitava e ao monarcha o descanso dos extraordina- 
rios esforfos do seu primeiro governo era reinado. D. Joao podía 
agora entregar-se serenamente ao prazer que Ihe conferia a contem- 
plapáo da sua familia. De seus filhos, tres liaviam cbegado já a vi- 
gorosos mancebos, D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique, táo diversos 
em suas disposipoes e capacidades quanto todos eguaes por virtudes, 
chelos de amor e venerapao pelo seu insigne pae e repletos de ter- 
nura para com sua nobre e generosa mae, todos tres de puros seo- 
timentos e coragem cavalheiresca, suscepliveis de maior elevafao 
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e animados do enthusiasmo pela gloria e grandeza de Portugal. Na 
corte, como no numeroso circulo da familia, seguiam, á paz, obtida 
cora difliculdade, festa sobre festa e tórnelos sobre tórnelos (para 
os quaes erara convidados até cavalleiros estrangeiros), aflm de 
dar aos jovens infantes ensejo de se distinguirem e de se tornarem 
dignos das honras de cavalleiro a que aspiravam. Mas todos estes 
apparatosos exercicios de cavallaria, todo o fausto dos combates do 
prazer nao satisfaziam aos infantes; elles anhelavam de se extre- 
raarem, mais que todos os outros cavalleiros, na verdadeira lucta 
a valer cora o inimígo da patria ou da christandade e de se raos- 
trarem como prole digna do festejado progenitor. Mas, para isso, 
nao se encontrava lance. Com Castella vivia Portugal em paz; e 
urna guerra corn a visínha Granada, a que o rei nao parecía con- 
trario, nao podía ser emprehendida sera o infante Fernando de Cas- 
talia, que n'esta occasiáo dirigía todo o seu cuidado á successáo 
ao throno da Aragonia. Achando-se, certo dia, os infantes e o conde 
de Barcellos discutindo tai assumpto, indicou-lhes Joao Affonso, 
veador da fazenda do rei, hornera multo estimado por este e al- 
tamente circuraspecto, que estava presente, a conquista de Ceuta 
corao o flm mais digno para os seus esforpos e como um premio 
sublime de coragem heroica de christaos. Recomraendou-lhes que 
fallassem sobre isso com o rei. 

Como uma faisca incendiadóra, pa.ssou tai idea pelas almas dos 
infantes, que, sera demora, a fóram apresentar ao monarcha. Pedi- 
ram, assaltaram o pae que nao deixasse de aproveitar uma táo boa 
occasiáo de bem servir a Deus, abrindo-lhes, ao mes rao tempo, o 
campo da honra. De principio, D. Joao sorriu-se de tal proposta; 
mas, estudando-a com mais attenpáo, se Ihe tornou melhor compre- 
hensivel e cada vez novamente convidativa quanto fundo n'ella rae- 
ditava. Aínda se Ihe juntavam outros motivos a favor da empreza. 
«Se bem que, explica, multes anuos depois, o infante D. Henrique 
a seu írmáo D. Duarte, quando este subiu ao throno, a opiniáo geral 
é que a empreza contra Ceuta se fez para nos armar com as honras 
de' cavalleiro, julgo, comtudo, considerando a grande prudencia do 
rei D. Joao e sua magnaniraidade, que aquillo só foi pretexto ; por- 
que, depois do servipo a Deus, era motivo principal que, como elle 
dizla, nao se perdesse no seu reino o exercicio das armas, que re- 
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putava certo e seguro penbór do cngrandecimento da sua coróa e 
do seu Estado».^ 

Emquanto que o reí pesava, com sabia círcumspec^o, o pro 
e contra das rasoes, escutava simultaaeamente os alvítres e parece- 
res de outros. Nao foi para apavorar os infantes nem para os de- 
mover a renunciarem ao seu plano, mas únicamente para subraei- 
ter a urna prova o seu zelo, para ouvir suas opinióes e argumentos 
e para se satisfazer a si proprio que D, Joáo Ihes oppunha urna se- 
rie de objecpoes e difllculdades. « Vos pensaes talvez, disse o rei, que 
a demora da minha resposta provera de um certo embotamento e 
que as fadigas de táo tongas guerras^ que tive de sustentar já com 
a^ forjas quebradas pela edade, tenhaní amortecido o natural ar- 
dor guerreiro. Mas illudis-vos; porque estou muíto longe de que- 
rer evitar aquellas fadigas e hesito únicamente para as poder sup- 
poitar mais seguramente. Primeiro, desejava investigar — porque é 
a inicial cousa que se deve aperceber — se a empreza é do agrado 
do Todo-Poderoso, e nao pode haver n'ísto duvida alguma, porque 
se dirige contra os inimigos de Deus! Era seguida, reflecti sobre a 
fórraa raais segura de a por era obra, no que deparei com tantíssi- 
simas difficuldades. Principalmente cora cinco. Era priraeir logar, as 
grandes despezas que a empreza exige e os poneos meios que o 
reino oíTerece. Debalde invocaria a coadjuvaíjáo das municipalidades, 
que a nao poderiam prestar, esgotadas corao estáo das guerras an- 
teriores; coni toda a Justina, se queixariara de torera de contribuir 
para uma guerra que nao é necessaria, corao a antecedente, mas sim 
voluntaria. Uma outra diíficuldade é a falta de elementos militares. 
A empreza. exige grande numero de guerreiros e o paiz nao os tem; 
para os engajar do estrangeiro, faltara os meios pecuniarios. Mas, 
ainda mesmo que se encontrasse a forpa necessaria, dé onde viriam 
os navios para a travessia ? Nao existera no reino e só se podem ha- 
ver, do estrangeiro, com custo e a pezo de curo. Arriscado é, além 
d'isso, deixar o reino sera defesa; porque fácilmente pedería o ini- 
migo, sob qualquer pretexto, romper a paz estipulada, aproveitando 
o momento favoravel de vingar prejuizos anteriores e conquistar 



^ Ruy de Pina, Chronica do S. Rey D. Duarte, cap. 11, pag. 107, na 
Gollec^o de Litros inéditos de Hist. PorL, Toin. i. 
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sem um golpe um reino pelo qual tanto pelejou. Assira porderia- 
mos, para Kaver o que nao nos pertence, aquillo que com tanto 
sangue adquirimos e que é únicamente nosso. Outro ponto. A con- 
quista de Ceuta facilitará a de Granada; isto seria o mesmo que 
proporcionar ao inimigo os meios de accrescer as suas forpas, para 
que as voltasse hostilmente contra nos. Finalmente, dado que de 
tudo saliissemos bem e tomassemos a cidade, como sustental-a?»* 

O rei recommendou estes pontos á considérapáo dos infantes e 
esperón peía sua resposta. Apezar de abatidos, oppozeram ás opi- 
nioes de sen pae aígumas replicas. O infante D. Henrique foi o que 
se expriraiü com riíais vivacidade, e, por isso, o principe Ihe pediu 
que no dia seguinle desse a sua opiniáo sobre o receio de que 
o rei de Castella arrebalasse Granada emquanto os portuguezes 
conquistavam Ceuta. O infante fez lerabrar a seu pae o tempo em 
que este usava do titulo de rei, nao tendo mais que a cidade de 
Lisboa, sem os seus fortes, e havendo contra si todo o reino; 
— que, apezar d'isto, com o auxilio de Deus e com o vigor do seu 
proprio brapo, conquístou todo o paiz, sem embargo de toda a re- 
sistencia dos grandes de Portugal e dé um tao poderoso adversario 
como era o rei de Castella. Tambem agora, ainda que Granada 
cahisse em poder d'aquella, nao fdUaria ao rei o poder nao só para 
se defender de qualquer aggravo como para tomar uma posipáo 
ofTensiva. xNáo seria justo, pois, renunciar á guerra contra os infléis 
porqué dlsso podesse advir qualquer vantagem ao rei de Castella; 
os mouros eram inimigos naturaes e os castelhanos, poróm, apenas 
de occasiao. A conquista de Ceuta nao perturbaria a paz; pelo contra- 
rio, consolidal-a-hia, porque de um tal feíto de armas elevar-se-hiam 
o poder e auctoridade de Portugal. A tomada de Ceuta facilitaría, 
de facto, a conquista de Granada ; mas, ainda que o imperante de 
Castella nao o compreliendesse, a acquisif ao d'aquelle reino nao seria 
fdcil, e muito diflicil seria a sua conservapáo. Decerto Deus, por 
cuja fé se intentava tao gloriosa empreza, velaría sempre pelo rei, 
aüm de que seus inimigos nao Ihe causassera qualquer damno. 

Enlevado por estas palavras do infante, que considerava suas, 

* Gesta Regís Johannh de bello Septensi. . . per Matth. de Pis'aWo, na Cal- 
leegCio de livros inéditos de Historia Portagueza, T. i, pag. i5. Sylva, pag. iiOO. 
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O rei aperta em seus braf os o muíto amado ílllio, abenpoando-o pa- 
temalraente. Enthusiasmado, declara-lhe que estava resolvido, cotn 
a ajuda de Deus, a emprehender a conquista; e, como fóra elle o 
primeiro a declarar-lhe esta idea, que fósse elle tambem o primeiro 
a coramunícar a sua resolupao a seus irmaos. Aínda no mesmo día 
marcharam todos para o papo, na mira de renderem ao rei as suas 
grapas. 

O primeiro trabalho foí, pois, investigar secretamente da sítua- 
páo e posipáo da cidade, dos seus recursos e obras de defesa, con- 
forme exigía o tentamen. O rei escolheu para isso dois homens com- 
petentissimos, o prior da ordem dos hospitalarios, Alvaro Gonpalvex 
Camello, e Affonso Furtado, capitáo mor do mar, aquelle para exa- 
minar tudo que se relacionava cora a cidade, este o que se referissí^ 
á marinha. Como pretexto, serviu a sua missao junto da rainha 
Blanca de Sicilia, viuva do rei Martinho, para Ihe propórera como 
marido, em vez do infante D. Duarte, herdeiro do throno, com quem 
desejava casar, o infante D. Pedro, o qual já era sabido que ella re- 
cusaría. Os embaixadores aportarara, com as suas galeras, em Ceuta, 
para se fornecerem de agua e outros mantimentos, como era entao 
uso, e aproveitaram a sua estada, de quatro dias, para cumprirem 
a missao secreta. As suas propostas nao fóram, como se esperava. 
acceites. Disto deu a embaixada, quando voltou a Portugal, ao rei 
e seu conselho, que se topava reunido, a devida relapáo e partici- 
pou depois áquelle, em segredo, as observapoes que fizeram em 
Ceuta. 

Restava agora urna outra difficuldade, e nao pequeña, a D. Joáo, 
para vencer. Duvidava de que a rainha desse o seu consentimento 
para a expedipao voluntaria de seus filhos mares afora; sabia, por 
outro lado, a considerapao que o povo tinha por D. Fílippa e quanlo 
o seu consenso assegurava dn antemao o applauso da turba* e nao 
quería, além d'isso, contrariar a sua já enferma esposa e prepa- 
rar-lhe qualquer desgosto. Conseguiram, Analmente, os infantes 
vencer as objecpoes apresentadas por sua extremosa mae; nao s(*> 
approvou o proposito de seus ülhos como se encarregou até do de- 

^ ... ianiae enim opinionis apud populum erat, qtiod solum iüud rede 
factum videbatur, quod ipsa comprobasset, Matth. de Pisano, «1. c», pag. 2i. 
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termíDar o rei a que annuisse aos seus desejos. Animado por isso^ 
D. Joao descobre, a sua esposa, que elle proprio tíaha vontade de 
acompanhar os infantes á guerra. D. Filippa reproya, poréra. «Táo 
justos me parecem os desejos dos meus filho^ quanto mal cabidos 
os vossos. Meus filhos ainda nao conquistaran! nenhuma honra e 
teera, para a adquirir, de expór as suas vidas ao perigo ; vos, po- 
rém, ]á estaos seguro dos vossos triumphos e já adquiristes mais 
glorias que todos os reis do vosso tempo. Xáo é, pois, de bom con- 
selho o ir, sem que a necessidade o obrigue, expór n'uma hora 
aqulUo que com o trabalho de tantos annos adquiristes. Vossa avan- 
fada edade exige que vos occupeis antes com o governo do vosso 
reino e com assumptos espirituaes e que deixeis vossos filhos pro- 
curar o que a sua edade e inclinapao reclamam.» O rei responden : 
«Essas objecpoes reportam-se aquellos que ambicionam apenas hon- 
ras terrestres, mas a mim guia-me o pensamento de que manchei 
as minhas maos com o sangue de christáos, ainda que por urna 
causa justa, e que nao darei satisfapao a mira proprio emquanto 
nao as lavar no dos infléis e tiver expiado a minha culpa libertando, 
com o meu proprio, para o consagrar a Christo, um templo em 
que Mahomed é venerado.» 

Subjugada por estas rasoes e cheia de piedade, retorquid a rai- 
nha : « Nao me opponho ao servipo de Deus ; pepo, pelo contrario, a 
esse proprio Deus que vos proteja em vossa expedipao. » 

Finalmente, D. Joao desejou ouvir o alvítre do condestavel, sa- 
bendo bem que, se este, pela sua conhecida experiencia da guerra e 
pela grande auctoridade, nao approvasse a campanha á África, todos 
julgaríam mais prudente abandonal-a e mostrariam pouca vontade 
de o coadjuvar. O rei teve occasiao de fallar com o condestavel no 
Alemtejo; sen conselho em breve deveria tornar-se decisivo. 

Ilaviam decorridos tres annos desde que D. Joao discorrera pela 
vez originaria com o infante sobre a expedipao contra Ceuta quando 
elle, apertado por este, convocou emfim os seus conselheiros a Tor- 
res vedras, para objectivo similhante. Ao condestavel exprimiu, 
antes, o receio de que aquellos votassem contra, por medo dos pe- 
rigos, quando Ihes exhibisse o plano ; ao que Pereira responden que 
o assumpto nao devia ser apresentado á discussáo como uma coisa 
duvidosa, mas que o offerecesse como objecto já decidido e única- 
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mente para tomarem conliecimeDto, e que fizesse que fdsse elle o 
primerro á votar. 

• . • • • 

Logo que ó rei, n'esta asserabléa, fez jurar a todos os con- 
seiheiros que guardariam segredo da comniunicapao que Ihes ia 
fazer e logo que apresentou a sua proposta, ¡nlimou o condestavel 
a que désse o seu parecer. Conitudo, esté só toraou a palavra 
quandooherdeíroaothrono, a quera elle a cedía por ser allí o se- 
gundo depois do rei e conforme o uso da época, Ihe rogou que 
fallasse. Nada mais tinha que fazer, disse Pereira, senáo agradecer 
a üeus de Ihe haver prolongado a vida até este momento, em que 
podia assistir ainda a umá táo grande como santa empreza; e pedio, 
beijando a mao ao rei, Ihe concedesse tomar n'ella parte. Em se- 
guida, o infante D. Duarte declaren : «Depois que um hornera de 
tanta experiencia e de tao profundo conheci mentó da arte da guerra 
exprimíu a sua opiniáo, elle só podia expressar o prazer que expe- 
rimeritava em se encontrar n'uma edade em que se sentia capaz de 
trazqr com honra as armas e de servir o rei. )> D. Duarte beijou a mao 
do soberano e assim os outrós infantes, em tudo concordando com 
elle. Depois d'estes actos nenhum dos conselbeiros ousou fallar con- 
tra a empreza. 

Guiados pela convicpao de que o éxito feliz da campanha de- 
pendía, em priraeiro logar, do segredo que se guardaste, todos con- 
cordaram era que era neccssario, para do verdadeiro fim desviar 
os olhos do mundo, simular um outro. Foi por isso resol vido que o 
rei exígisse do conde de HoUanda urna satisfapao e indemnisapáo ou 
que se declarasse guerra por causa das piratarias que os hoUandezes 
se tinham perm'ittido e diariamente permittiam contra os portugue- 
zes. Fernáp Fogapa, veador do infante, foi mandado ira medí atamenle 
como embaixador á llollanda; recebeu, porém, ao mesmo tempo o 
encargo de narrar em confidencia ap conde as intenpoes exactas do 
monarcha. Aquelle sentiu-se em extremo lisonjeado por esta demons- 
Irapao, e representen, na assembléa publica onde o enviado apre- 
sentou as queixas e ameapas do seu senhór, de accordo com Fogapa, 
perfeitamente o seu papel. Os conselíieiros pediram ao conde, appa- 
renteraente indignado, que desse uma resposta affavel ao enviado^ 
por considerapao ás dísposipoes em que se encontrav^m o rei e poví» 
portuguez e seu posto seguro para com Castella. Elle a^>eapa^•a ex- 
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teriornienXé, 6 pelo emlado, sob reser\'a, endereciou os mais amiga- 
veis protestos a seu senhór; as piratarias cessaram desde ess'hora. 

Entretanto, o rei mandara engajar ñas costas da Galliza, Bis- 
laya, Inglaterra e Allemanha todos os navios que se podessé avir, 
« o boato do equipamento de urna esquadra lusitana percorreu, en- 
grossando, todos os paizes da Christandade. Quanto maior a aucto- 
ridade do rei D. Joao, tanto mais se espalhava a sua nomeada, eom 
tanta mais curiosidade se pergunlava era toda a parte qual o fim e 
intento de táo grandes aprestos. O rei mandou se flzesse correr que 
seus filhos D. Pedro e D. Henrique comraandariam a esquadra, sem 
se declarar decididamente que se destinava á Hollanda, comquanto 
rósse desejo seu que todos isto acreditassem. O infante D. Henrique 
Foi encarregado do levantamento de tropas na Beira, o conde de 
Barcellos no Entre Douro e Minho; para ponto de embarque d'estas 
forpas, destinou-se o Porto. As forpas, de mar e térra, da Extrema- 
dura, Entre Tejo e Guadiana e Algarve deviara ser levantadas pelo 
infante D. Pedro e embarcar em Lisboa. Ao principe D. Duarle, entáo 
já de edade de vinte e dois annos, conflou o rei a administrapáo da 
justipa e rendimentos; elle proprio colheu a seu cargo a esquadra, 
e emprazou, por carias dirigidas aos üdalgos e senhóres no reino, 
a estarem promptos, com as suas hostes, para a guerra, sob o com- 
mando de seus flihos. Tudo isto p6z todo o Portugal em grande mo- 
vimento; todos os pensamentos, toda a conversapao e actividade 
pareciara raover-se em volta d'este ponto. A excitapao era tanto 
mais poderosa quanto mais anciosos estavam pela solupáo do enor- 
me enigma, quanto mais desejavam saber o sincero alvo de tao gran- 
<les esforpos e preparativos. Tanto o povo como a nobreza se per- 
<líam era coojecturas ' ; o raais verosímil parecía uma expedipáo mi- 
litar á llollanda, porque guardavam d^este intento o maior sigillo. 

O movimento era Portugal communicou as suas vibrapoes aos 
proprios paizes visinlios. Em Castella nao se acreditava que um 
ataque <á llollanda exigisse tao grandes preparativos; receava-se, nao 



^ Suppunlia-se que íd&se Ñapóles ou Sicilia, onde os' infantes ¡riarn espo- 
liar as rainhas viuvas; pensou-se tambem em Jerusalem, porque o rei desejava 
cumprir urna proinesaa feita na batalha de Aljubarrota; alguns até faJlavam de 
uiua cruzada contra o anti-papa em Avignon etc. 
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obstante a paz cotn Portugal, pelo proprío paíz e parecía conür- 
raar-se este recelo, quando de Lisboa alguns negociantes genovezes 
escreveram aos seus conhecidos em Sevilha qiie, tao variadas quaes 
fóssem as opinioes sobre o destino da armada pórtugueza, os mais 
prudentes julgavam que ella fósse dirigida aquella cidade ; que, por 
isso, era conveniente que pozessem as suas mercadorias era logar se* 
guro. Depois de longos debates, na corte castelhana, resol ve u-se que a 
tutóra do joven monarcha enviasse urna embaíxada a Portugal, aQm de 
inquirir das disposipoes do rei D. Joao e de Ihe pedir o renovamento, 
segundo o convindo, do juramento a prestar no tractado de paz com 
Castella. A promptidáo com que o rei correspondeu a esta intimativa 
e a boa acolhida que os enviados acharam na corte portugueza, eís 
o que dissipou toda a suspeita. Quando o rei do Aragáo soube d'este> 
accidentes em Castella, nao duvidou por mais tempo de que as mira^ 
de D. Joao se dirigíam contra os seus Estados e mandou, desconOando 
do conde de ürgel e dos aragonezes, egualmente urna embaixada 
ao autócrata de Portugal, para que este declarasse quaes as sua^ 
intenpóes. Mas tarabem o rei da Aragonia foi tranquillisado por o 
portuguez. 

Se os soberanos christaos da península temeram os prepara- 
tivos de Portugal, multo mais receava agora o rei de Granada, 
visto o susto dos priraeiros ser infundado. Todos os offerecimentos 
que elle fez, no tempo em que neoessitava do auxilio do estran- 
geiro, tinham sido rejeitados; porque, quando o mestre estava em 
guerra aberta com Castella, quiz o rei de Granada presenteal-o raaij^ 
de urna vez com o seu auxilio, mas o pretendente jamáis o accei- 
lou. Por butro lado, este nunca concluía urna paz ou um armisticio 
que o rei mouro Ihe propozera. Por isso, muíto maíor e mais fun- 
dado era entao o receio do sarraceno, uma vez que parecía nao 
existírem dissensoes entre o de Portugal e um soberano chrístáo e 
terem sido tranquíllisadas, como aquelle sabia, as cortes de Cas- 
lelía e Aragáo, pelo rei lusitano, sobre os seus preparativos. N'estas^ 
circumstancias, parecen ao chefe de Granada mais prudente enviar 
egualmente embaixadores á corte portugueza para desviar o perigo, 
que ameafava. Estes representaram que seu senhór nunca déra mo- 
tivos a hostilidades; pelo contrarío, que provara sempre a sua de- 
dicapáo ao rei; que os subditos de ambos os paizes tinham gosado 
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serapre de commercio raais livre, que apenas n'esta occasíáo fóra 
interrompido pelos preparativos de Portugal. Pedíram por isso ao 
rei que os tranquillisasse quanto á desconfianza de que estavam 
possuidos, dando-lties urna certa garantia para que o commercio 
entre ambos os reinos proseguisse como anteriormente. D. Joáo 
responden que o rei de Granada nao tinba motivos para suspeitar 
e que o objectivo dos seus preparativos era outro. Os erabaixado- 
res nao serenaram, porém, e tiirigiram-se, segundo as instrucgoes 
e o uso do seu paiz, á rainha, soUicitando a sua mediado para com 
o rei de Portugal. D. Filippa os despediu observando-lhes que entre 
os soberanos christaos nao era costume as mulheres intromette- 
rem-se nos negocios de seus maridos, principalmente em assumptos 
públicos e do Estado; para estes objectos tinbam élles os seus con- 
selheiros. Que dírigissem o seu rogo ao rei e, se fósse justo,'certa- 
mente seriam attendidos. Vendo raallogrados todos os esforpos, as 
grandes promessas que tinbam feito á rainha e em seguida aos in- 
fantes, a captando prol da sua mediapao, volveram os emissarios pe- 
nalisados. Os mouros, desconfiados e receosos, collocaram as costas 
de Granada em estado de defesa. 

Entretanto, estava prestes a fazer-se de vela a esquadra do in- 
fante D. Henrique, que já fóra chamado pelo rei. Brilhantemente 
equipada, guarnecida com numerosa marinhagem, trazendo todo o 
séquito do infante ataviado em suas tintas, os servipaes de cada se- 
nhór adornados com as respectivas cores e divisas, chegou a frota, 
ondeando suas flámulas, ao porto de Lisboa, onde a espera\^ e foi 
recebida no raeio do mais ardente jubilo pelo infante D. Pedro, que 
se topava a bordo da sua esquadra. Entre os muitos nobres e se- 
nhóres que acompanhavam o infante D. Henrique, chamen a attenpáo 
o nonagenario Ayres Gonpalvez de Figueiredo, que, nao tendo sido 
chamado, se reunirá ao infante, com muitos escudeiros e numerosos 
homens de pé *, tornando-se a imagem mais commovedóra do vivo 



^ Qiiando o infante viu a primeira vez o veiho guerreiro, disse-lhe^ aclnii- 
rando-o : aÁ vossa edade conviria mais o repouso do que a guerra». «Longe de 
mim ; réplicou o venerando anciSo, eniquanto a energia vital percorrer os ineiis 
membros, emquanto nao me abandonarem as for^.as, nSo cessarei de seguir o rei, 
meu senhór^ para onde quer que elle vá». Matth. de Pisano, pag. 32. 
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enthusiasmo que anima va a napáo, até á édade mais avanzada dos 
seus membros. A vasla fama do rei, a necessidade, imperiosa, de 
ac^ao, o espirito aventureiro da época attrahiam, de loDginquos pai- 
zes, cavalleiros e nobres ás bandeiras do festejado principe. Assim 
offereceram um duque e um baráo allemáo (os nómes sao desco- 
nhecidos) os seus servipos. O priraeiro, porém, retirou-se, porque 
o rei nao quiz e nao podía dizer-lhe o fim da expedípao ; o barao 
ftcou e prestou, com quarenta nobres, valorosos cavalleiros, óptimos 
servipos. Alera d'estes, distinguiram-se, entre os fidalgos estranhos, 
tres senhóres francezes e um rico inglez, que chegara, com qualro 
ou dnco navios, muitos arcabuzeiros e outras forpas, para se reu- 
nir á expedipáo. 

Tudo estava prompto para a partida quando um triste succes- 
so, ac?Ttitecido na familia real, demorón o proseguimento da em- 
preza, tornando até duvidosa a sua execupao. Do meio do movi- 
mento que se agitava no porto, do centro da vida jubilosa na frota 
e na cidade. vemo-nos repentinamente transportados para junto do 
leito mortuario de »ma dama que, já attrahente pela sua persona- 
lidade, ainda mais pela sua influencia benéfica sobre a pessoa do 
rei, sobre os seus sentiraentos e emprezas, pelas elevadas qualida- 
des que soube depór, como máe, em seus filhos (só uma máe o 
saberla fazer), captiva a compaixáo do homem como do politice. 

Durante a estada do rei e da rainha em Sacavem, morreram 
algumas pessoas, da peste, que se alastrara em Lisboa. Concordaram 
os dois em abandonar immediatamenle este sitio, tomando o cami- 
nho de Odivellas; a rainha ainda se demorou, um pouco, para ou- 
vir missa, sendo atacada, já na egreja, do mal, sem julgar que a 
doenpa que a investirá era a epidemia que grassava. A molestia em 
pouco espapo tomou taes proporpoes que os médicos declararam 
inefficazes todas as receitas, antevendo os infantes e o rei o próximo 
desenlace. Sentindo breve a sua hora extrema, a rainha ainda se 
dirigiu a seu esposo, com o pedido de poder entregar a cada um 
dos seus filhos ama das tres espadas, enfeitadas de ouro e pedras 
preciosas, que o rei mandara preparar para o servipo d'estes caval- 
leiros. Quando, ao dia seguinte, se reuniram todos em volta do leito 
da rainha, junto da qual se viam as espadas, ella, apezar de ator- 
mentada com dores violentas, tomou um dos gladios e entregou-o 
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ao primogénito, dizendo-lhe: «Meu ülho, Deus, que te destinou para 
successór de teu pae, quer tambera que governes o reino com jus- 
tifa, sem o que nao pode existir Qual os edificios que, retiran- 
do-se-lhes os fundamentos, desmoronara; qual os navios, que, fal- 
tando-lhes os reraos, se afundera, assim se anniquilam reinos, que 
nao sao governados com equidade. Por isso, toma esta espada e 
lembra-te sempre de que nasceste para futuro rei, para proteger 
os teus subditos e nao para governal-os como escravos. Só fapas 
o que o direito e a razáo de ti exigirem : castigar aquellos que, se- 
gundo a lei, comraettem crimes, para que a insolencia dos malfei- 
tores e criminosos nao progrida, evitar qualquer iniquidade dos 
grandes contra os pequeños e assegurar a cada um o que de direito 
Ihe pertence». Cheio de respeito e commovido, tomou D. Duarte a 
espada da raáo materna e prometteu fazer tudo quanto era suas for- 
jas coubesse. Era seguida, disse ella, dirigindo-se ao infante D. Pe- 
dro: ((A ti confio esta espada, para que defendas donzellas e viuvas, 
onde possas, e que tu sempre protegeste com tanto zelo, para que 
Ihes seja conferida a devida honra; porque é dever de um principe 
generoso proteger e amparar as mulheres a quera a natureza negou 
a forpa». A terceira espada foi entregue ao infante D. Ilenrique, 
com as seguintes palavras: «Seja sempre teu cuidado dispensar 
protecpáo aquellos que expoera a sua pessoa ao fogo e ao ferro, 
para bera do Estado, e nao hesitara preferir a uraa vida commoda 
urna morte gloriosa». Tambera D. Henrique prometteu, de joelhos, 
seguir a exhortapao materna. Com toda a dofura de uraa estre- 
mosa máe, recoramendou a moribunda, aos infantes D. Pedro e 
D. Henrique, que estimassera e respeitassera seu irmáo D. Duarte, 
o qual receberia o reino depois da morte de seu pae. Que o reco- 
nhecessera corao seu senhór, visto que, segundo a vontade divina, 
fóra o priraeiro que vira a luz, e que, além d'isso, era, conforme 
sabiam, táo justo, táo doce e tao benévolo que os tractaria sempre 
como seus araigos e companheiros. EUes protestaram assim cum- 
prir e depois ainda ella admoestoa os tres a que conservassera, de 
futuro, a raesraa estima que ató á occasiao haviam testera unhado, 
mutuaraente, que se lerabrassem serapre que tinham sido creados 
n'um só seio raaterno, que baviara repensado era idéntico berpo 
e que nos raesraos corapartiraentos tinbara gozado dos mesraos cui^ 
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dados e de todas as delicias da juventude, recebendo a mesraa 
educapao. 

No décimo dia da doenpa, o infante D. Pedro, a quera a rainha 
recommendara a protecpao das raulheres e donzellas, se chegou, 
como representante de sua irmá D. Isabel, junto do leito de sua 
máe e pediu-lhe que concedesse, como dote, a sua fllha os bens que 
possuisse. A rainha assim o consentiu e a doapao fez- se na presenfa 
do monarcha. Os infantes debalde pediram ao rei que abandonasse 
aquello logar, para fugir á dór que Ihe causaría a vista da esposa 
moribunda e se esquivar ao perigo que adviria á propria pessoa; 
D. Joáo declarou, porém, que nao abandonava na morte aquella 
que fóra em vida tao boa companheira, antes de excellente vontade 
desceña com ella á sepultura. Por flm, os rogos e representapoes 
urgentes dos infantes e seus conselheiros o demoveram, depois de 
se despedir, commovido, da rainha, a atravessar o Tejo e a logo re- 
tirar-se para um pequeño sitio chamado Alhos Vedros. 

Deslígando-se da vida terrestre e pensando na futura, a rainha 
entrega-se, nos seus últimos dias, a piedosas meditapoes sobre a inani- 
dade da vida humana; no décimo terceiro, ella pergunta aos assis- 
tentes : « Que vento sopra táo forte e bate tao violentamente o lado 
da cámara?» «É vento Norte», responderam os infantes. «Julgo 
ser vento favoravel á vossa viagem, que, sem duvida, terá logar no 
dia de S. Thiago. » Ainda faltavam oito dias e uma partida táo rá- 
pida parecía impossivel n'estas circumstancías. Como, porém, se 
eíTectuou, sem se esperar, n'esta data, julgou-se ver n'aquellas ex- 
pressoes da rainha uma predicpao, sabida de seus labios moribundos. 
Approximava-se seu acabamento. « Agradepo-vos, Senhóra, dísse, ele- 
vando seus olhos ao azul e espalhando-se pelo seu rosto um suave 
sorríso, o vos terdes dignado visitar a esta vossa serva, antes de 
ella sabir de sua prisáo». Em seguida, ergueu aínda mais uma vez 
as máos ao ceu, deixou-as pender sobre o peito e, cruzando-as, ex- 
halou o ultimo suspiro. * 

üma desolapáo indescríptivel se seguiu a este momento no pa- 
lacio, na cidade, em todo o paiz. A estima e venerapao que as vir- 

> Matth. de Pisano, pag. 33-35. Gomes Eannes de Zurara, cap. 44, P&rt 
111, da Chron. de Fem. Lopes. 
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^udes da rainha haviam inspirado em todos os corapoes fizeram 
sentir cora profunda dór a grandeza do prejaizo e consagraram á 
fallecida as mais ardentes lagrimas. Gomo seu fallecimento coinci- 
disse com um eclipse do sol, que durou quasi duas horas, viu o 
povo n'isto a tristeza da térra e do proprio ceu por causa do passa- 
mento de táo amada princeza. 

D. Filippa, casada com o rei desde os seus* vinte e oito aa- 
nos (2 de fevereiro de 1 387), tinha sessenta e quatro annos quando 
fallecen. No seu traje, táo longe da va ostentapao como da negli- 
gencia affectada, muito cha no seu porte e gestos; em seu semblan- 
-te, a cor e a expressáo da castidade virginal, os olhos sempre bai- 
xos, como exigía a decencia d'aquella época; pouco faUava e só quan- 
do e como Ihe parecía proprio e necessario, mas sempre cora depu- 
ra e modestia; apenas pela grave dignidade e pela firmeza de suas 
palavras se reconhecia a soberana. Bem fazer era a pura neccessidade 
da suá alma e de sua religiáo; era seu trabalho favorito evitar 
qualquer discordia ou dissensáo e estabelecer a paz entre os seus 
vassallos. Moderada em todos os gozos, só se permittia o mais indis- 
pensavel ao seu regrado viver; observava com tao demasiado rigor 
^s prescrippoes daEgrejasobreojejum que, nao sendo muito forte, 
arruinou assim a sua saude. Consagrava algumas horas do día ás ora- 
foes e ás obras de devopáo; adquiriu tal certeza nos exercicios di- 
vinos que estava apta a instruir os seus proprios capelláes. O res- 
to do tempo destinava-o a trabalhos domésticos e á educapáo de 
seus Olhos. Tal como as mulheres das classes inferiores, cuidaya dos 
assumptos de uma dona de casa e exigía que as que a rodeavam 
flzessem o mesmo. Assim como ella propria era um modelo de de- 
'Coro e de parcímonia, assim tambera distinguía as mulheres ornadas 
•d'estas virtudes d'enlre as outras e admittia-as em sua corte. Sumr 
mo cuidado dedicava a rainha ao ensino e á educapao de seus filhos^ 
Mínistrou-lhes um ensino mais abundante e mais alto do que o que 
era usado ñas cortes christás da península; e esta instrucpáo, ligada 
^0 seu habitual decoro, era um fructífero exemplo para as classes gra- 
das e círculos superiores. O porte, a convivencia, o tom e a iin- 
¿uagom ennobreceram-se. A corte tornou-se uma escola dos mais 

* Sousa, Hi$L, T. u, pag. 29. - . «^ 




152 HISTORU DE PORTUGAL 

nobres e puros costumes e de um movimento intellectual mais su- 
bido, ^ [ira de admirar que no meio de Ues elementos, e sob a di* 
recgao. maternal, progredÍ9sem cinco fllhos e se tornassem n'aquella 
época e n'aquella corte um ornamento e o orguiho de ama familia 
real? E nao sería D. Filippa merecedora de um logar honroso na 
historia do povo a quem deu, educou e formón taes homens? 

Devido ao excessívo calor e á rápida putrefacpao do cadáver, 
fdram es restos immediataraente dados á sepultura, celebrando-se, 
logo no dia seguinte, os devidos funeraes. Depois d'esta cerímonia, 
os infantes retiraram-se, com os cavalleiros que haviam assisttdo^ 
para Restello^, onde se encontrava o monarcha e ahi Ihe exprimi- 
ram, vertendo lagrimas, o seu sentimento. Á pergunta: «O que. re- 
sol vera elle referentemente á empreza contra Ceuta?», responden: 
«que sua dór o impossibilitava de pensar em qualquer outra oou- 
sa. Que o infante D. Duarte reunisse os seus conselheíros e com 
elles discutisse o que se deveria empreheNder. Que Ihe communica^ 
sem o resultado da sua consulta e que dle faria entáo o (^ me- 
Ihor Ihe parecesse.» 

A assembléa, segundo suas opinides, dividiu-se em dois gran- 
des partidos. Os infantes, com quatro conselheiros, votaram pela 
partida, conforme havia sido primeiraniente determinado pelo mo- 
narcha. Táo grandes esforpos, diziam, nao deviam resultar esteréis; 
e o passamento da rainha nao pode obstar a urna empreza que já 
se tornara conhecida de todo o mundo. Os outros opinavam pelo 
adiamento de urna expedipao de que dissuadiam táo maus presa- 
gios. Receavam, além disso, mais rápido desenvolviménto da peste 
entre táo compacta massa de gente. Fatigados, por íira, de discus- 
soes, submetteram ambos os partidos os seus al vi tres ao rei. D. Joao 
decide-se pela partida e flxou-a logo para o quarto dia, animando 
a todos com a esperanza de uma victoria. Nao se harmonísando o 
luto com as armas, ordenou que depozessem os trajos de dó e ves- 
tissem fatos claros para exhortarem o cora^^áo e alegraren! a vista. 
Ck)mo por effeito de uma mágica, se viu tudo transformado : os in- 



* liáOy pag. 417, 418. Soasa, Hist, gen., T. u» pag. 31, onde se encon* 
Ira tambem o epitaphio existente na Batalha, tal como o rei o imiigitara. 
^ Onde se levantou mais tarde Belem. 
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fantes, os grandes do reino e cavalleiros em vestes bordadas a ouro 
e prata e com armamentos brilhantes e seguidos de urna comitiva 
nao menos fulgurante. Nos navios, onde fervia grande movimento, 
fluctuavam coloridas flámulas e pavilhoes, e o som das trombetas 
aonunciava estrepitosamente a sede pela briga e a proxímidade da 
partida. Os guerreiros fóraro avisados pelos arautos para dispór 
suas armas e acharem-se promptos a toda hora. 

No quarto dia, segundo estava determinado, embarcou o rei 
(23 de julho) na galera commandada pelo conde de Barcelios, e 
mandou ancorar, ao dia seguinte (24 de julho), em Sancta Cathari- 
na, para apressar a conc^ntrapáo de todas as for(^. Em seguida, 
passou. no dia de S. Thiago (25 de julho), para o seu proprio navio, 
e mandou o corneta dar um signal, que foi repetido a bordo de 
todos os batcis. Em poneos minutos toda a expcdipáo ia mar em 
tóra. O commando supremo das galeras tomara-o o rei, e o das 
naus de linha o infante D. Pedro. ^ O governo do reino e a vigilan- 
cia sobre os infantes ainda jovens fdram confiados ao mestre de 
Avis, Fernao Rodríguez de Sigueira. 

A armada para aquella época era considera vel ; centava trinta 
e tres naus de linha, vinte e sete galeras de tres remos, com trinta 
e duas de dois, e cento e vinte pequeñas embarcapoes. A raridado 
e belleza d'este aspecto, o mysterio e segredo da expedipao, em 
que tomavam parte tantos nobres e grandes, os infantes táo ama- 
dos do povo, o esperanzoso successór ao throno, e o festejado rei, 
tudo isto attrahiu milhares de pessoas, de Lisboa e arredores, para 
o porto e provocou as mais variadas observapoes e os mais vivos 
sentimentos.* 

Vento favoravel impelliu a frota para o mar alto ( 26 de julho) 
e a levou para diante do cabo de S. Vicente, era frente do qual os 
navios abateram respei tusamente as flámulas, navegando, de se- 
guida, para a bahia de Lagos, onde passaram a noite. Ao romper 
do dia (foi no domingo 28 de julho), depois de ter formado curia, 



^ Pelo que diz aos commandantes inferiores bem como aos mais conside- 
rados íkial|;os da expedícAo, veja-se Matth. de Pisaho, pag. 38; LiSo, pag. 422. 

* ... quídam ad Uttóra eoncurrere, et manm ad coeltmi tendentes, a Deo 
pi'o $ui$ ricloriam exposcebant. Matth; de Pisano, pag. 39. 
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por isto, com os seus conselheíros, mandou o rei declarar qual o flm 
da expedigáo. Um sacerdote disse, em sua prédica, as ideas do mo- 
narctia e deu conhecíroento da bulla, que D. Joao couseguira obter 
do Santo Padre, a todos que tomassera parte na campanha contra os 
infieis. Os guerreiros se prepararam entúo, pela frui{áo do Santo 
«Sacramento da communhao, para a veneranda cruzada; seguida- 
mente, continuaram o seu caminho até Faro ; onde permanecerán! 
até ao dia sete de agosto, por causa da calmarla. No dia nove, pouco 
antes de se fazer escuro, avistaram os portuguezes a costa da Mauri- 
tania. O rei mandou virar de proa, porque, nao desojando ser visto, 
só quería atravessar de noite o Estreito ; e toda a armada lan^ou fer- 
ro, na tarde seguinte, diante de Algeziras ( 10 de agosto), com grande 
espanto dos mouros em Gibraltar e arredores. Foi aqui decidido 
marchar no dia doze de agosto contra Ceuta. Já a frota ia mar em 
fóra, com direcpao á cidade, quando se levantou grande tempérale, 
obrando juntamente com a correóte do Estreito, impelió as naus de 
linha para Malaga, permittindo apenas ás galeras e pequeñas embar- 
capóes o alcanparem com grandes esforpos a cidade de Ceuta. 
Inquietos pela presenta d'estes estrangeiros,. fecharam os habitantes 
as portas da cidade, collocando-se em grupos sobre as muralhas 
mais por curiosídade do que por vontade de a defenderem. 

Nao tardou, porém, que os receios dos mouros se tornassem 
mais serios, e Cala-ben-Qala, seu chefe, de accordo com seus con- 
selheiros julgou da maior necessidade reclamar auxilio das povoapóes 
próximas. Previa-áe, nos ataques, mais provocadores do que prejudi- 
ciaes, que alguns campeadores dirigiam de riba das muralhas, o 
preludio de uma grave peieja. Aflm de se aguardarem os navios que 
tinham sido arrojados sobre Malaga, o rei dirígiu-se para o lado da 
cidade que tem o ndme de Barbapote; como ellos se demorassem, 
enviou ao seu encontró o infante D. Henrique e resolveu proceder a 
desembarque logo que estivesse reunida toda a esquadra. Outra vio- 
lenta tempestado fez falhar novamente o seu plano e D. Joáo viu-se 
forpado a procurar diversa posipao — 16 de agosto — porque a si- 
tuapao desfavoravel do sitio nao permittia a permanencia dos buques. 
Emquanto que as galeras dobravam com grande difficuldade o cabo 
de Almína, cruzavam no alto mar as naus de linha, que nao mano- 
brav i tao depressa. Finalmente, logo que o tempo abonanpou, os 
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navios dirigíram-se sobre Algeziras, para onde tinham voltado as 
galeras; fóram, porém, arrojadas, de segunda vez, pela corrente 
contra Malaga. D*este desastre se regozijavara os mouros, tanto como 
os portuguezes o sentiam dolorosatnente. Mas só a myopia dos ho- 
inens viu nlsto urna felicidade para aquelles e urna desgrapa para 
estes ; esse mesmo infortunio preparou aos infléis a perda da cidade 
e facilitou aos christáos a conquista. 

Tendo os sarracenos tomado a retirada da frota como urna par- 
tida definitiva, despediram logo os seus auxiliares, que comepavam 
u tornar-se-lhes pezados : segundo se alfirma, erara dez mil horaens, 
na mor parte numidas, homens ávidos de pilhagera e guerreiros.* 
Em verdade, tambera os portuguezes julgavara voltar para Portugal 
quando se virara, por ordera do rei, táo aflastados do seu alvo ; 
D. Joáo, comtudo, nao era hornera que se deixasse apavorar pelas 
difficuldades, que se deixasse desviar do seu intento por quaesquer 
obstáculos. Embarcando, n'um pequeño baixel, cora os seus mais 
Íntimos conselheiros e chegando-se, para que todos o ouvissem,'a 
urna curta distancia da esquadra, apontou aos seus guerreiros as 
grandes despezas e esforpos que, consoante elies sabiam, tinha oc- 
casionado similhante expedipao e como aproveitara a sua estada em 
Barbapote para investigar do estado da cidade e da costa; que de- 
clarassera, pois, se se havia de marchar contra Ceuta ou contra 
outro qualquer ponto. Nos debates sobre análogo assumpto desta- 
cavara tres opinioes differentes. üns (todos os infantes, o condesta- 
vel, o raestre dos hospitalarios e poneos mais) reputavam contrario 
á honra do rei a renuncia á conquista de Ceuta; outros propunham 
a tomada de Gibraltar ; os terceiros exigiam a retirada para Portu- 
gal. D. Joáo prometteu tornar conhecida mais tarde a sua resolu- 
páo; ordenou, porém, que se encontrasse prompta a esquadra. 
Quando toda a frota era reunida, foi a térra, sentou-se no chao e 
declarou aos conselheiros, depois de terem tomado logar era seu 
redor, quanto seria vergonhoso deixar de parte a grande cidade de 
Ceuta, o alvo de desejos táo ardentes e de tantos annos, para con- 
quistar o insignificante ponto de Gibraltar; a Portugal, porém, nao 
voltaria antes de submetter Ceuta. « Ainda boje — disse D. Joáo -^ 

^ Matth. de PIsano> pag. 43. 
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partirei para allí; quero desembarcar amanha e proseguir ímme- 
diatamente na empreza, até que Deus me permitía conseguir o seu 
flm». Yeado os conselheiros o rei e os infantes táo resolutos e 
obstinados, nao ousaram contradizel-os. Üma viva disputa se susci- 
tou sobre o local raais conveniente para desembarque. O rei quería 
estabelecer o acampamento sobre a alta de Almina, contra o que 
lodos se levantaram, porque era aborto o lado da cidade que dei- 
tfiva para o deserto e porque os mouros podiam, sem impedimento, 
fazer as suas sortídas, chamar os auxiliares e prover-se de todos 
03 necessarios. Aos olhos do rei, todas estas razoes deviara ceder 
perante a sua conxiq'áo de que sobre Almina, nao necessitando de 
fossos e trincheiras, só tinha a combater os habitantes de Ceuta, 
sem recear os auxiliares, que estavam chegando. O successo mos- 
trou a exactidáo com que o monarcha indagara e examinara a st- 
tua{áo da cidade antes de desencadear-se a tormenta. Assim como 
tinha de agradecer aquella tempestade a partida dos auxiliares, as- 
sim á escolha d'este posto favoravel talvez todo o resultado da era- 
preza. 

O rei escolhera uma brílhante assistencia. Já em Lisboa Ihe 
pedirá o infante D. Henrique que Ihe fósse concedido o ser o pri- 
meiro a desembarcar quando a esquadra chegasse diante de Ceuta. 
Seu pae addiara a resposta até esta occasiáo, em que, lembrando-se 
da supplica de seu lllho, sedento de feítos, Ihe confia a execu{áo 
do fragmento principal do scopo. O rei desejava ancorar aínda em 
este mesmo día nos baixios de Ceuta; por outro lado, o infante, 
com parte da armada que trouxera do Porto, devia,' na noite se- 
guíate, dirigir-se ao alto de Almina, que ficava quasi mil passos dis- 
tante do logar escolhido, para desembarque, pelo rei, lanpar ahí 
ferro e, ao romper do día,' mandaría equipar a sua forpa para po- 
der desembarcar rápidamente, a um signal dado pelo soberano. No 
caso de que os muros, á vista da maior parte da frota em direcpao 
a Ceuta, corressem para este lado, com mira a evitar o desembar- 
que, podía o infante obter sem obstáculo a costa, occupar Almina; 
e, caso os mouros se voltassem para allí em defesa, podia o infante 
ser defendido pelas tropas do rei. D. Henrique correspondeu com a 
mais denodada coragem a esta confianza honrosa. 

Quando os habitantes de Ceuta aperceberam a approxima^ao da 
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frota, os priQcipaes correrdüi á residencia de Galá-ben-Gilu, para, dé 
accordo com elle, tomarem as necessarias medidas. Este, de avan- 
zada edade e circumspecto, previa um mau resultado. A empreza 
de um rei de tanta nomeada, que hatera com pequeñas forpas tan- 
tas vezes Castella e que, em parte, conquistara para si proprio Por- 
tugal e que agora, em pessoa, com seus fllhos, cora a fl5r do seu 
exercito e com urna importante esquadra, tencionava executar esta 
expedipáo, que táo hábilmente conservara secreta até ao momento 
em que nao se esperava quaesquer soccorros, devia iticutir certos 
recelos ao auciáo. Q^ seus confidentes, a quem declarou o seu in- 
tento de fugir aínda na mesma noite, a custo o deliveram d'este 
passo. Ordenou que fóssem occupadas com numerosa forpa as mu- 
ralhas da cidade'que deitassem para o lado onde Tundeara a frota e 
que se coUocassem em todas as janellas das casas luzes para dar a 
Ceuta o aspecto de uma cidade bastante povoada. Esta disposipáo 
offereceu aos portuguezes um espectáculo mais deslumbrante do que 
araedrontador. 

Ao romper do dia via-se o rei, armado, de cotta de malha, 
cingindo a espada e defendido por um capacete, passar de navio 
para navio, de rosto prazenteiro, animando todos e inílamando-os 
com a esperanpa de um triumpho. Prohibiu que pizassem a costa 
antes do desembarque do infante D. Ilenrique em Almina. Alli, 
porcm, já todos esperavam o signal de desembarque, e com muito 
maior impaciencia o aguardavam quando o sol dardejava já raios 
ardenlissimos e o grito de guerra dos mouros na costa es provocava 
á lucta. Entáo Joao Fogapa, veador do conde de Barcellos, nao poude 
supportar por mais tempo a demora e dirigiu-se no seu barco para 
térra; Ruy Gonpalez, mais tarde veador da infanta I). Isabel, que 
saltou primeiro em térra, lanpou-se tao impetuosamente sobre os 
mouros que Ihe oppunhám resistencia que deixou espapo livre 
para os portuguezes que o seguiam. Foi entao que o infante D. 
Ilenrique passou, cora dois outros, para um barco, ' mandando dar 
o signal para o desembarque geral e alcanzando a térra, acompa- 
nhado de muitos guerreiros, emquanto que Ruy Gonpalez e raais 
um cavalleiro allemáo, impellido na briga coní o inimigo, lanpava 
pelo pó um mouro de ¡mmensa estatura e extraordinaria forpa — 
aos olhos dos infléis presagio funesto. Tarabem D. Duarte se dirigiu 
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n'este lance, cora ídguns guerreiros (outros estavara detidos pela 
prohibipao do rei, que, relativo a sua esquadra, tomava as suas dis- 
posipoes), n'um barco a Almina, onde se tornava cada vez raais 
ardente a peleja, porque os inimígos sahiara em grandes roassas da 
cidade e atacavam cora impeto os portaguezes. Os doís irmaos D. 
Duarte e D. Henrique encontrarara-se e reconheceram-se no meio do 
combate, e os seus esforpos reunidos conseguiram, finalmente, re- 
peliir o inimigo e occupar o alto de Almina. 

Foi aquí que o infante D. Henrique quiz esperar a chegada 
do reí, conforme elle tinha determinado ; mas D. Duarte fez sentir 
a seu irmáo o perigo da demora e ambos os infantes resolverara 
conduzir de novo contra o inimigo as suas tropas, já desembarca- 
das. Fóram recebidos pelos mouros com firme coragem e urna 
lucta ainda mais encaminada que a primeíra que se travara. No 
meio da massa de mahometanos e christaos destacava um comba- 
tente de extraordinaria estatura, de cor preta, cabello crespo, den- 
tes alvissimos e grandes labios gro^sos, similar aos ethiopes mas 
nao nascido em Ceuta, caminhando nú, sem outra arma mais que 
a sua funda, a qual manejava, poréra, cora terrivel violencia.* As- 
sira acertou era Vasco Martins, fldalgo do séquito do infante Ü. 
Henrique, que flcou corao petrificado, mas que, recuperando 
pouco depois as forpas, se lanpa de novo entre o inimigo e fére, 
cora sua ianpa, o africano. Vendo os sarracenos lanpado por térra 
o gigante, subjugado e inanimado, fóram accoraraettidos de pánico, 
recuaram ura passo, sendo investidos entao cora dobrada coragem 
pelos lusitanos. Breve batidos em debandada e perseguidos, correm 
até junto da parte de Almina, precipitam-se na cidade e com elles 
Vasco Martins, o primeíro lusitano, que logo é seguido por ou- 
tros, uraa vez que a confusao e precipitapao nao perraittiram aos 
fugitivos fechar os portees. Os infantes D. Duarte e D. Henrique 
entrara em seguida na cidade e apoderara-se, por propostá do pri- 
meiro, cora, pouco mais ou menos, quinhentos horaens, de um posto 
elevado. Entretanto, haviam desembarcado, dos navios do infante 
D. Henrique, cavalleiros e peoes, que correram, parte para Al- 
mina, parte para a cidade, era soccorro dos seus ; o infante, suífi- 

^ Matth. de Pisano, pag. 49, 50. 
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tíentementemente reforpado para se poder assegurar de um resul- 
tado feliz, nao quería gastar mais tempo ocioso n'aquelle ponto 
(era quasi meio dia). Accordaram em occupar diversas posipoes da 
cidade, para que os roouros nao ganliassem espapo de se reunir e 
assentar em um plano. D. Duarte, que depóz porpáo da sua ar- 
madura mercé do calor, investí u logo com a parte alta da cídade. 
Gesto chamada, e occupou-a; D. Henrique tomou pela estrada prin- ' 
cipal; os outros avanparam contra varios sitios, todos empregando 
os maiores esforpos e supportando grandes combates, porque todas 
as rúas e logares da cidade se encontravam repletos de mouros. 

Entretanto, tinham esperado bastante tempo -o signal de desem- 
barque os que se viam a bordo da esquadra do rei, comquanto es- 
tivessem menos preparados do que deviam e o principe se esforpasse 
continuamente por estabelecer melhor ordem. Quando viram as for- 
pas do infante D. Henrique desembarcarem aos grupos e avanparem 
contra Almina, os inímigos abandonarem os seus postes sobre as 
muralhas e correrem para aquello lado, julgaram que se tractava do 
destino de Ceuta; o infante D. Pedro entendeu, apezar de que o 
rei nao tivesse aínda, voltado da sua visita aos muitos navios, nao 
dever demorar mais e mandou, quando soube da partida de ü. 
Duarte, dar o signal para se mostrarem promptos. O soberano ap- 
parece, finalmente, e ordenou que se lizesse o desembarque o mais 
breve possivel. «Sim, senhór», diziara os fldalgos, que impaciente- 
mente tinham procurado o rei, « agora que a cídade se acba tomada, 
podemos partir e colher alguma honra.» Assim como os fldalgos da 
esquadra do monarcha se queixavam de nao terem podido participar 
da honra, assim os soldados de nao terem tomado parte no despojo. 
O desembarque fez-se agora com a maior rapidez e o imperante 
avanpou com o seu exercito, para deante da porta oriental da cí- 
dade, onde fez alto, dispersando depois os chefes, com suas respe- 
ctivas forpas, para diversos pontos da prapa. Tambem estas tiveram 
que desempenhar penosa tarefa e sustentar grandes brigas, visto . 

que todas as rúas e logares públicos se pejavam de inímigos, que • 

combatíam pelos seus haveres, pela sua fé e pela sua patria. A gloría 

do día pertence, porém, sobre tudo, aos infante D. Duarte e D. lien- ^v 

rique e aos valentes soldados do ultimo^ Fóram elles os primeiros 
que desembarcaram em térra inimiga, que romperam a resistencia 
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do adversarios o qual. de uso, empregava no primeiro ataque todo 
o seu impeto, toda a sua furia. D. Uenrique, principalmente, praticou 
n'este dia feitos que pareciam prodigios. Mais de urna vez se expoz 
a perigos taos que d 'el les, segundo o que a todos se aífigurava, só 
se podia salvar (como de facto se salvou) por milagro. Assim o tí- 
ram atravessar, com a viseira baixa e coberto pelo escudo, urna ala 
de qiiinbentos cliristáos em debandada, avanzando contra os mouros 
que os perseguiam e investindo-os com tal ardor que os fez retro- 
ceder; os christáos em fuga, logo que o reconheceram, cobrando 
novo animo, volvem sobre si e imitam, no vigor do ataque, o seu 
exemplo. 

Só na construccáo particular das cidades mouriscas, ñas suas 
estrellas e tortuosas travessas, encontramos a explicapao de como 
ora possivel que um único homem se podesse defender contra tai 
quantidade de gente armada.* Sem duvida que os outros chefes, o 
condestavel Pereira, o mestre da Ordem de Christo, Lope Dias, Pe- 
dro de Menezes e mullos outros, se raostraram n'esta occasiao di- 
gnos da sua antiga gloria. Do mencionado nonagenario se refere 
cxprcssamente que todo o dia, sem descanso, empunhou as aroias; 
mas a historia nao nos conservou a descrippáo dos seus servipos em 
Ceuta, porque o contemporáneo a quem devemos a noticia da con- 
quista da cidade pertencia ao séquito do infante e se esforfou^ 
portanto, em relatar os feitos do seu seahor e outrosim os de 
I). Duarte.* 

Por volta do anoitecer, cessou o combate e da parte dos portu- 
guezes ilcou assente o restringirem-se a vigiar cuidadosamente du- 
rante a noite o castello, a fim de o aggredir no dia seguinle. Os 
soldados que fóram escolhidos para espia notaram que nem sobre a 
muralha nem no interior do forte havia um posto ou guarnií^ao; 
e deram disto o devido conhecimento ao reí. Imraediataraente foi 
incumbido Joáo Yaz do Almada, que conduzia a bandeira de S. Vi- 
cente, a mesma que a cidade de Lisboa arvorava, de a plantar 

* Matth. de Pisano, pag. 53. Liaíí, pag. 446, 447. 

* Sobre a fixaoJo do lempo da expedi^^ío, veja-se, pr¡n;:ipalmeale, Fran- 
cisco Leí teto Ferreira, ñas Noticias chronoL da Universidade de Coimhra, 
pag. 323 e seg. 
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sobre a torre mais alta da cidade. Quando se dispunha a forfiar a 
porta do castello, dois homens se mostraram sobre a muralha, ura 
geaovez e um biscainho. «Nao empreguem tanta forpa, Ihe brada- 
ram em castelhano, nos a abriremos! » Eram os únicos que tinham 
íicado. Gala-ben-Cala, desesperando da defesa do castello contra tal 
inimígo, como de um breve soccorro, partirá, com os seus, cora 
suas mulheres e filhos e com os raelhores haveres, pela porta do 
norte da cidade, dirigindo-Se para as povoai^des próximas. Pelas sete 
horas, estava a cidade totalmente despojada de sarracenos; muitos 
linham achado alli a sua morte, outros haviam fúgido. Doentes, ve- 
Ihos, algumas mulheres e créanlas, que nao podiam abandonar suas 
habitapdes ou que nao queriam separar-se do seu querido berpo 
natal, fóram levados para os navios, assim como todos os prisio- 
neiros. Aflirmam os portuguezes que só morreram oito christáos; 
o numero dos mouros que succurabiram nao foi dado com exactidao 
(e üao podía ser). É indicado, poróra, como muito grande, o que 
parece assaz provavel e crivel, attendendo á populapao da cidade, 
ao rápido ataque, ao odio dos christáos contra os infléis. Muito 
consideravel foi o despojo em ouro^ prata e outros objectos pre- 
ciosos, incalculavel a quantidade de mercadorias que cahiram ñas 
ináos dos lusos. Mas o guerreiro multas cousas desperdipava, em 
vez de d'ellas tirar proveito, porque, na cega irrimizade e nao se 
lenibrando que tudo era seu, destruía muito objecto útil e precioso. 

Ainda que se tivesse talvez calculado extremo diminuto o des- 
pojo que a cidade offerecia n'este momento, era, comtudo, assaz 
importante para Portugal a acquisipáo de Ceuta, mais valiosa do que 
poderla parecer á primeira vista. A cidade destacava como impor- 
tante em si e pela sua posij'áo e relapoes com o estrangeiro, sob o 
ponto de vista commercial e político. Muito importante para o pre- 
sente e muito mais ainda para o futuro de Portugal. 

Ceuta passava pela cidade mais bella e populosa da Mauri- 
lania.^ Notavel pelos seus edííicios, mosquitas e estabeleci montos 
scientificos, era círcumdada, ao mesmo tempo, por arredores agra- 
daveis e ferteis, em que se destacavam innúmeros chalets. Extensas 
vinhas oíTereciam uma rica colheita para passas, tanto mais eslima- 

1 Leo Afric, ni. 
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das e apreciadas quanto viam prohibido o gozo do vinho os maho- 
metanos. A cidade era a sede de varias industrias ; aqui se faziam 
os mais perfeitos trabalhos d'aquelle tempo em couro, seda e ferro, 
e d'este ultimo artigo progrediu muito a manufactura. Pela sua po- 
sipao, resultava um magniQco emporio para a África e a Europa ; o 
grande ' deposito e mercado onde Alexandria descarregava as suas 
indicas ^peciarias odoríferas, a Hespanha, Franca e Italia todo o 
seu superfino, levando em troca artigos de que necessitavam. Pros- 
peridade extraordinaria era o fructo d'este grande movimento e 
commercio, que foi destruido momentáneamente pela conquista e 
dominapao dos christaos, mas que com facilidade poderla ser resla- 
belecido, se os portuguezes estivessem habilitados para taes ensan- 
chas. Rtles consideravam, porém, Ceuta apenas o ponto inimigo, de 
onde álhiam em tempos anteriores amiudadas vezes os numerosos 
enxames de árabes e mouros que inundavam e aterrorisavam o sul 
da Hespanha e o Algarve. Eram passados aquellos tempos e nao ha- 
via que recear taes invasoes ; mas Ceuta tinha ainda um certo po- 
der sobre estes paizes. Navios lusos e hespanhoes, como as outras 
embarcapoes christás, que atravessavam o Estreito, tinham de tocar 
no porto de Ceuta e satisfazer um certo direito marítimo, imposto 
de ancoradouro, se nao queriam ser tractados como inimigos pelos 
baléis mouros qué cruzavam na costa. E nao era apenas d'esta for- 
ma que Ceuta se oppunha hostilmente a Portugal e a Hespanha; 
sempre que os mouros de Granada se tópavam em aperto oa que 
incommodassem os visinhos christáos, encontravam prompto auxilio 
e soccorro dos de Ceuta; esta cidade oíTerecia sempre um seguro 
refugio, recebia em todo o tempo o aíflicto inimigo do christao, as- 
sim como enviava guerreiros, sedentos de peleja e ávidos de pilha- 
gem. Com algum motivo era denominada a chave do christianismo 
e o terror de Hespanha.* 

O pequeño numero de héroes lusitanos quebrou esta chave e 
desfez este phantasma dos últimos seculos. A sorte e o destino de 
Ceuta fórara mudados repentinamente. Na posse dos portuguezes, 
tornou-se desde entao mas foi a chave dos paizes do Islam, o ter- 
ror dos mahometanos. Desde este momento devia ser o baluarte do 

i Liao, pag. 458. 
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christianísmo aa costa d'Africa, e para o rei D. Joáo, primeiro con- 
quistador, urna garantía de que seus successores adquiríriam, em 
guerras constantes com os infléis, novas e mais extensas regiSes 
para a fé christá, ao mesrao tempo um desojado terreno para com- 
bates e urna escola pratica para a nobrcza de Portugal, sedenta de 
lucta, fazer os seus exercicios cavalleirescos. «N'esta empreza, de- 
clarou o rei, fóra sua intenpao, quando se fallou da conquista de 
Ceuta, servir a Deus e restituir á Egreja a cidade que tao hostil se 
tornara á christandade, a que outr'ora pertencera. Ceuta devia, pois, 
ser conservada ao christianísmo, para que outros soberanos chris- 
táos ou os futuros reís de Portugal se sentlssem impellidos a conti- 
nuar, pelo seu santo zelo, a conquista de África e a arrancar das 
máos dos infléis os paizes que anteriormente os christáos haviam 
possuido. Assim se evitarla tambera que os lusitanos, pela ociosi- 
dade que serapre segué á paz, cahissem em inacpao e enervamento, 
soffrendo as suas forpas e conhecimentos no manejo das armas. O 
que Carthago fóra para Roma, deveria ser Ceuta para os portugue- 
zes. Todos os días fóra instado pelos seus cavalleiros para que Ihes 
concedesse a permissáo de partir para paizes estrangeiros afim de 
alli se exercitarem ; agora tinham lucta onde podiam satisfazer o 
seu desojo em proveito do servipo da Divindade e sem maior dis- 
pendio, nao fallando n'outras vantagens que oflerecia a posse d'esta 
cidade.» Conseguiu-se este fim ; e a primeira empreza militar dos 
portuguezes contra uma afifastada potencia viu-se coreada do mais 
glorioso triumpho. / 

Foi egualmente a primeira expedipáo marítima, o primeiro 
feito de armas sobre esse elemento onde os portuguezes pela pri- 
meira vez se nao sentiam seguros; e sua frota, nao se podendo go- 
vemar, foi impellida pela corrente do Eslreito, no qual, porém, 
breve deviam flcar victoriosos e senhores afamados. Ceuta tornou-se 
para os portuguezes o ponto de partida a outras conquistas na costa 
de África; e a tomadla d'esta cidade, que encheu de alegría e admi- 
rafao todos os paizes christáos no mar Mediterráneo, foi a máe de 
planos grandiosos, emprehendimentos audazes e feitos admiraveis. 
Ao espirito e actividade da napáo se abriu um novo campo, se deu 
outro orientamento. Expedifoes marítimas eram desde entao o sonho 
dos portuguezes e Ceuta despontava, por assim dizer, o primeiro 
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61o da longa cadeia que navegadores portuguezes estenderam em 
redor da costa de África e cujo ultimo fuzíl dourado se encravava 
no paraizo das Indias. Elevado pensaraentb e um espirito de extensa 
actividade dominavam na solemne transforraa(;áo do templo maho- 
metano em templo christáo, que se realisou logo depois da conquis- 
ta, na solemne outhorga da espada de cavalleiro, que D. Joáo n'este 
tfimplo deu a seus flihos; D. Henrique, o insigne navegador, more- 
cendo-a, foi investido na desejada dignidade de cavalleiro em o lo- 
gar d'aquella parte do mundo enr que pouco depois devia fundar a 
sua immortalidade. 

No primeiro domingo depois da tomadla da cidade foi a mes- 
quita consagrada, com grande pompa, e celebrada a primeira missa 
por todos os ecclesiaslicos que havia no exercito. TJm Te-Deum, 
acompanhado de duzentas trombetas, fóra os timbales e outros ins- 
trumentos, annunciava por toda a parte o triumpho do christianismo 
sobre o Islam. Os sons solemnes de dois grandes sinos, roubados 
n'outro lempo pelos mouros em Lagos, procurados agora, cora in- 
toresse, por filhotos d'esle lugar e restituidos ao seu antigo mister, 
produziam nos guerreiros uma certa emocao e chamavam-os a pie- 
dosas devopücs. 

Em seguida os infantes se dirigiram para os seus aposentos, 
afim de se revestirem de suas ricas armaduras, e voltaram pouco 
depois para a egreja, aos accordes de uma magestosa música guer- 
reira, todos os tres-jovens, de or^tatura elegante, belleza viril e no- 
bre presenta, decorados de l)rilhantes adornos militares, aconipa- 
nhados de unía longa fila de sonhóres e fidalgos ricamente vestidos. 
O rci 1). Joao eslava profundamente commovido por este espectá- 
culo; a lembran^a de sua fallecida companheira (que tao ardente- 
mcnte desejava assistir á consagrapao a cavalleiros de seus esperan- 
fosos filhos) arrancava-lhe dos olhos lagrimas brilhantes. Chegado o 
cortejo á egreja, .ajoelhou, em primeiro lugar, o infante D. Duarte 
perante o rei ; desembainhou a espada, que Uie dera sua mae para 
esta solemnidade, beijou-a e entregou-a a seu pae, que com a foiha 
da mesma Ihe applicou a pancada ritualistica. A mesma cerimonia 
se repetiu com os outros infantes, que, osculando, reconhecidos, a 
raao do rei, voltaram para suas comitivas, aüm de conferir a varios 
nobres do seu séquito idéntica dignidade á que tinhara acabado de 
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receber de seu progenitor e senhór, como muitos outros, Assim o 
infante D. Pedro armou cavalleiro aquello Alvaro Yaz de Alraada, 
sem presentir que este nobre o seguiría depois cora apaixonada fide- 
lidade até á morte. Das máos de D. Duarte recebeu a dignidade de 
cavalleiro o conde Pedro de Menezes, nomeado, a pedido do infante, 
pelo soberano, comraandante de Ceuta, recebendo assim o táo espi- 
nhoso como honroso encargo de defender, com urna pequeña mas 
escolliida guarnipao, que Ihe deixaram, urna grande cidade, situada 
no centro do paiz dos infléis, contra inimigos ferinos, addicto a con- 
servar uma conquista, realisada mais pela surpreza do que pela su- 
perioridade de forjas, reunidas, de ura poderoso exercito. 

Ainda de Ceuta o rei mandón espalhar a noticia da sua victo- 
ria, sobre os infensos do christianismo, por toda a costa do reino de 
Castella e annuncial-a ao rei do Aragáo por uma erabaixada. Em se- 
guida regulou todos os negocios da cidade, exhortando ao comman- 
dante que bem tractasse os guerreiros que ficavara, assim como a 
estes aconselhou obediencia para com aquello. «Uma verdade vos re- 
commendo, disse o rei, despedindo-se do conde, e que devoréis ter 
sempre presente como a prescripíáo maior : em todas as vossas dis- 
posifdes seja o servido de Deus a primeira cousa e o principio. 
Dou-vos plenos poderes para governardes a térra como se fósse eu 
proprio que estivesse aqui; para nomeardes fúnccionarios da justipa 
6 dos redditos reaes e obrardes tudo o que, segundo a vossa con- 
sciencia, entenderdes por bem do sitio. Nao exijo de vos o juramento 
de fidelidade pela cidade c pelo castello, porque tenho era mente 
conüar-vos nao só Ceuta como todas as outras povoapoes que Deus 
nos houver de dar n*este paiz. De nada mais vos encarrego por em- 
quanto, porque sei e couhepo a circumspecpao com que o Altissimo 
vos dotou e que nao vos será táo diílicil julgardes e realisardes os 
melhoramentos como custoso é para mim apontal-os n'este momen- 
to w.^ Repetidas vezes, o rei exhortou, na despedida, o comraan- 
dante a que se assegurasse dos corapoes de seus cavalleiros e subor- 
dinados; «porque», accrescentou, «o governo pela violencia nunca 
é seguro. Aquello proceder adoptei desde o comepo da minha inge- 

* Chronica do Conde D. Pedro de Menezes, escrita por Gomes Eannes 
de Zurara, cap. 7, na CoUecgdo de Livros inéditos de Hist. Portug., T. u. 
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rencia no Estado e, grapas a Deus, sempre rae encontré! bem, como 
sabéis».* Em seguida, se separa*; a dois de setembro de 1415, le- 
vantaram ferro, com destino á patria. 

Ghegados a Tavira, o rei fez chamar seus filhos, para recom- 
pensar, conforme se expressava o soberano, os grandes servidos que 
haviam prestado n'esta campanha, exceptuando D. Duarte, que, na 
qualidade de successor e herdeiro de seus Estados, nada mais podía 
receber. Elevou o infante D. Pedro á dignidade de duque de Coim- 
bra, e D. Henrique á de duque de Viseu ; este ultimo, em razáo das 
suas diligencias para o equipamento da esquadra no Porto e para a 
tomadla de Ceuta, tambera a senhór da Coviiháa. Todos que servi- 
ram o rei fóram accumulados de presentes e despedidos em Tavira 
com os protestos do mais benévolo reconhecimento ; os navios es- 
trangeiros receberam com prodigalidade o seu frete e voltaram ju- 
bilosos para seus paizes. 

Seguidamente o rei continúen sua \iagem até Evora, onde es- 
peravara a chegada de seu pae os infantes D. Joao e D. Fernando, 
que, em virtude de sua raocidade, tinham ficado em Portugal. Aco- 
lytados de seu preceptor, o mestre da Ordem de Aviz, e de todos 
os habitantes da cidade, fóram ao encontró do rei e acompanha- 
ram-o, ao estrepito dos hymnos, entoados por copia de mulheres e 
creanpas que o precediam, até o palacio, onde o aguardava a in- 
fanta D. Isabel, rodeada das damas da corte e da cidade. Tudo cho- 
rava, commovido. A felicissima volta do festejado pae de sua patria, 
que, com este triumpho sobre os inüeis, coroou as suas anteriores 
victorias; a vista dos seus íilhos, queridos e ílorescentes, cujos fei- 
tos diante de e era Ceuta justificavam as rutilantes esperanzas da 
napao guerreira; o regresso feliz e glorioso de todos os militares 
(apenas muito poneos é que nao tornarara a ver sua térra), que 
aqui abrapavara o irraáo ou pae, alli a Irma ou esposa; o seu re- 
torno de uma erapreza que, a principio pelo mysterio e sigilio em 
que fóra envolvida, alarmou os espirites e os encheu de um certo 
recelo e que, depois pela direcpáo inesperada e pela rapidez da exe- 



* Chronica do Conde D, Pedro de Menezes, escrita por Gomes Eannes 
de Zurara, cap. 9, na Coüecgáo de livros inéditos de Hist. Portug,, T. u. 
' A tocante despedida dos portuguezes veja-se ibidem, cap. iO. 
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cupáo (a travessía pouco mais durou do que um mez, a tomadia da 
cidade duas horas) \ a todos surprehendeu, e que, mercé da audacia 
dos actos, causou admirapao e regosijo pelo diminuto numero de 
victimas— tudo isto acordou as mais variadas emo{^des, as quaes, 
reunidas, constituiram um sentimeato poderoso de jubilo, que, por 
longo, animou serenamente toda a napáo. O Te Deum, celebrado pe- 
los guerreiros christaos na principal mosquita de Ceuta, foi o canto 
festivo do reinado de D. Joao, entoado ao declinar glorioso da sua 
vida agitada e tempestuosa. Annunciava aos portuguezes o seculo 
da sua grandeza. Quando o monarcha mandou plantar a flámula 
de S. Vicente sobre o castello de Ceuta, abriu aos lusitanos um mais 
vasto horisonte e marcou-lhes melhór remontado íim; desde entáo 
a sua vista alonga-se sobre o cabo de S. Vicente. No promontorio 
sagrado, porém, (o Promontonwm Sanctumi do antigo mundo) se 
€olioca, nos annos seguintes, o infante D. Henrique, cravando o seu 
olhar ñas agitadas vagas, contemplando a immensidade dos mares e 
meditando n'um novo mundo. 

4) PossesiDes o rolá^Oes exleriorús do Portagaü 

Occupagílo de Ceuta. Primeiras descobertas e estabelecimentos portuguezes. Re- 
lagoes de Portugal com outros estados christaos. 

Nenhum soberano portuguez entreteve até esta época tao va- 
riadas relapoes com o estrangeiro como D. Joao. Sua, a principio 
táo duvidosa, perspectiva á coróa; a superioridade e hostilidade de 
seus rivaes e adversarios; a necessidade de auxilio estrangeiro; a 
incerteza mesmo ainda no throno, tudo junto o impelliu e forgóu a 
procurar em outros paizes allianpas. Suas relajóos com o estrangeiro 
multiplicaram e augmentaram quando tomou uma posipáo successí- 
vamente mais firme e mais enérgica e quando adquiriu a conside- 
rado dos soberanos da Europa occidental, quando conseguiu estrei- 
tar ligac^oes familiares com monarchas estranhos e obter o seu 
auxilio para a conserva(;áo do seu novo ramo real, despertando, fi- 
nalmente, no seu povo um espirito emprehendedor, que, depois de 

^ Gom. Eannes de Zorara, cap. 10. pag. 243. 



t 

r 
i 



^ 



168 HISTORIA DE PORTUGAL 

ter domado o mar a quebrar-se na costa de Portugal, seu nativa 
limite, alcanpa no extremo da África a primeira victoria e toma 
posse do terreno, caminha, de descobertas em descobertas, á mar- 
gem d'esta parte do mundo, até chegar a possessoes cuja amplitude 
fez esquecer ao globo a pequeña patria e a esta — a si mesma. 

CEUTA É SUSTENTADA 

Os raouros nao poderam supportar a d6r que ihes causava a 
perda d'este logar. Convencidos da sua importancia, para suas zonas 
africanas como para o reino de Granada, sentiram profundamente 
o grave prejuizo e inquietavam sem cessar a guarnipáo dos chris- 
táos; os sarracenos fúgidos e os dos logares visinhos nao os deixa- 
vam descansar um día e procuravam promover-lhes o maior pre- 
juizo possiveL Apezar de que o rei ordenara ao commandante da 
pra^a, o conde de Menezes, de nao sabir da cídade com as suas 
forpas sem se ver em grande perigo, estas com desagrado o sup- 
portavam, quando turbas de mouros cingiam a cidade e as provo- 
cavam, escarnecendo-os, á lucta. Algumas vezes os fidalgos lusita- 
nos, com permissao do commandante, faziam a sua sortida impetuosa 
para vingar tal motejo, e manter á coragem dos portuguezes e bra- 
vura cavalheiresca dos christaos o devido respeito. Sempre se reti- 
ravam os inimigos em numero mais diminuto e desanimados para 
as suas habitapoes. N'estas repetidas brigas os cavalleiros lusos pra- 
ticavam feitos como os gregos e romaaos quasi nao executavam me- 
Ihor em seus áureos cyclos, por ambipáo de gloria e amor á patria 
e pelo seu espirito bellicoso; os portuguezes os praticavam tambem 
por zelo santo de sua fé, pela vocapáo da cavallaria, pelo senti- 
mento da sua honra, pela sua fldelidade e dedicapao para com seu 
senhor e rei. Bem mereceram estes feitos serem consignados, por 
ordem do rei D. Affonso v ^, e inscriptos na historia do conde Pe- 



^ De Gomes Eannes de Zurara na Chronica do Conde D, Pedro de Me- 
neZ9$, ímpressa pela primeira vez na Coüecgüo de livros inéditos de HisL Port,, 
Tom. ur. A historia da conquista de Ceuta, pelo mesmo auctor, forma, como se 
sabe, a terceira parte da Chronica de D, Iodo I por FerncTo Lopes, Lisboa, i64l. 
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dro de Menezes, tropheus era redor do seu busto heroico, como 
pro va do que é capaz urna diminuta forpa animada por um único 
espirito, que se entrega com conflanpa cega á direcpao de hornera 
que, egualraente distincto em circumspecpáo, espiriío e coragera, 
consagrou estas qualidades ao desempenho do seu dever. Por este 
corajoso guia e aquella hoste de cavalleiros foi defendida e susten- 
tada Ceuta contra os ataques diarios dos mahometanos.^ 

Desde o anuo de 1419 augmentaram os perígos e tormentos 
da cidade. Até este tempo nem a prapa fóra formalmente sitiada, 
nem os moufos se tinham reunido em maíor numero para a sua 
conquista; pelo contrario, esperavam sempre dizimar os portugue- 
zes, pouco a pouco, por combates continuos ou forpal-os, pela fadi- 
ga, a evacuar o ponto. O nao se fazer com maior exercito um cerco 
era forma, como era desojo de todos os sarracenos, tinha a sua ra- 
zao ñas divisóos e dissidencias que entre elles surgiam. Mulei Bu- 
zaide e seu innao Acó disputavam entre si o dominio de Fez; e, 
por outro lado, vivia o rei de Marrocos com um poderoso grande 
do seu reino em questao. Assim se viam os principaes do paiz ati- 
dos nos seus proprios reinos, impossibilítados de dirigir as suas 
forpas para a reconquista da cidade. 

Como entre os principes mauritanos era o rei de Granada o que 
mais dolorosamente sentiu a queda de Ceuta, porque se via, além 
dos grandes prejuizos soffridos em navios e homens que elle, como 
mouro, diariamente tinha de experimentar dos christáos, privado de 
todos os socoorros que Ihe prestavam, na guerra incessante com á 
Castella visinha, os reinos de Marrocos e Benamarim, seus auxilia- 
res no dominio, — elle pediu aquellos principes, por isso, que com- 
pozessem as suas desintelligencias e voltassem o seu odio, como 
as suas armas, contra os christáos, para restabelecer a honra da 
sua térra e de sua fé. O rei de Granada repetidas vezes e por 
amiudadas embaixadas os fez intimar para se unirera e dcfenderera 
(]euta. 

Quando, por flm, Buzaide matou seu irmáo e roetabeleceu o 
socego em seu reino, conseguí u o chefe de Granada reconciliar o 
soberano de Marrocos com seus vassallos rebeldes; diligenciou, por 

* Chrontca do Conde D, Pedro, cap; 77 etc. 
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meio de negociapoes com C^la-ben-Cala, antigo senhór de Ceuta, e 
com os restantes priacipaes dos mouros, fazer que o dominio d'esla 
prapa fósse cedido á corda de Granada e comprometlía-se a avan- 
par, cora todas as suas forpas, de mar e térra, contra os christaos. 
D'esta forma conseguiu a uniao dos mouros e demovel-os a cerca- 
rem Ceuta por lado de mar e térra. No emtanto, foi levantado o 
cerco depois de repetidos ataques e sensiveis perdas de vidas por 
parte dos mouros, nao por se renunciar totalmente á reconquista da 
cidade, mas para reunirem novas e maiores forpas. De facto, appa- 
recerara os sarracenos» cora ura exercito ainda raais numeroso. 

Os poneos portuguezes que se encontravara em Ceuta, nos úl- 
timos apertos e desesperando da defesa da grande cidade contra ura 
inimigo tao superior em elementos, pedirara auxilio a D. Joáo, que 
Ihes envión o infante D. Henrique, o qual, acompanhado pelo infante 
D. Joao e pelo conde de Barcellos, conduziu ao afllícto urna pe- 
quena lioste. Devido a esforpos reunidos e heroicos dos dois coin- 
mandantes, ücou derrotado o poder dos infléis, n'uma guerra encar- 
nipada, retirando-se apressadamente o seu reduzido exercito. Tarabem 
n'este assedio os portuguezes flzeram prodigios que tocavam as raias 
do impossivel. Os campeadores sera exceppao fóram eclipsados pela 
brilhante bravura e audacia, pela circumspecpao, que tudo vigia, tudo 
doraina, de Pedro de Menezes, comraandante de Ceuta, amado por 
todos, estimado por todos pela , obediencia e celebrado por lodos 
como o maior capitáo d'aquelle tempo.' Assim justilicou da raais 
bella forma a grande conflanpa que Ihe dispensara o rei D. Joao, 
quando Ihe entregou a importante cidade de Ceuta. 

Logo que o monarcha se despedí u entáo do conde, prometteu-lhe 
que voltaria, na primavera seguinte, se Deus o ajudasse «porque o 
que tinha feito nao era a conquista, mas apenas o seu comeen) i».^ 
O principe nao voltou, mas as suas palavras fóram raais propheticas 



^ Lia5, cap. 97. O conde foi vinte e dois annos governador de Ceuta, 
«governando-a», diz Zurara, designando em poucas palavras a actividade do 
iiobre, ticoino Cacalleiro em que avia grande prudencia, e nao menos ardideza, 
nunca sendo vencido, nem desbaratado», «rChron. do Conde D. PedroD, cap. 40» 
pag. 625. 

* Gomes Eannes de Zurara, «1. c», cap. 9. 
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do que elie proprio pensaría. Outro veio; seu lllho, egualmente di- 
gno e celebre, se encarregou da continuapao da grande obra, e exe- 
cutou-a gloriosamente. 

o INFANTE D. HENRIQUE 

Primeiras descobertas e estabelecimentos dos portuguezes. Descoberta da Ma- 
deira e Porto Santo. Circumnavega^o do cabo fiojador. 

Tanto para a conquista da cidade de Ceuta como para as futu- 
ras viagens dos portuguezes para a África, a que assistiu, D. lienri- 
que buscou, dos prisioneiros e negociantes mouros, inforraapoes 
sobre a costa occidental e o interior da África.* Seus conhecimentos 
geographicos, que o guiávam n'estas informapoes, iam-se arapüQ- 
cando e aperfeipoando cada vez mais ; e, esclarecido por elles, as- 
sentava successivamente os planos queja bem cedo teriam occupado 
o espirito juvenil do infante. Glorificar-se, e a sua patria, pela des- 
coberta de novos paizes^; obter para Portugal maiores possessoes e 
dar-lhe novas fontes de receita; alcanpar para o comraercio melhor 
vasta amplitude e diversidade ; merecer ao raesmo tempo o louvor 
rta christandade e o reconhecimento da Egreja^: eis o elevado flm 



1 D'esta forma obteve noticias nSo só dos pkizes dos Alarves que limita- 
vaní com o deserto, por elles denominado Sahara, como tambe m mesmo sobre 
regióes habitadas pelos Asenegi que tocavam com os negros de Jalof, onde cometa 
o paiz Guinea a que elles appellidavam Guinanha. «Da Asia», de Joáo de Barros 
e de Diogo de Coulo. Nova edigáo. Lisboa, 1778. Dec. í, liv. I, cap. 2. 

' ... como muy leal vassallo dos Reis e da Coroa de Portugal, dése- 
joso do acrecentamento, gloria, e louvor delles, Ruy de Pina, Chron, do S, Rey 
D. Alfonso, cap. 144, na Collecgdo de livros inéditos de Hist, PorL, T. i, 
pag. 486. 

3 QuSo pequeños fóram os incentivos religiosos que impelliram os infan- 
tes ás suas emprezas contra os mouros em África, quam grandes fóram, porém, 
apezar da sua piedade christs e venerando pela Egreja, as considera^óes pela 
prosperídade de Portugal, que determinaram seus projectos e actos, provam-os 
as declarables dos infantes D. Pedro e D. Joáo, quando fóram consultados pelo 
reí D. Duarte sobre a continuadlo das conquistas na África. Vide suas respostas 
ein Ruy de Pina, Chron. do S, Rey D. Duarte, cap. 17 e 19, na Colleccáo de ti- 
vros ined,, T. i. O infante D. Henrique nao era de certo o menos esclarecido 
entre seus írmelos. 
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que. O infante, segundo parece, se propozera e que poderla satisfa- 
zer seu ardente desejo de gloria e de saber, como a seu zelo pelo 
engrandecimento e pela honra de Portugal. 

Com o ardente amor com que aquellas paixoes o inílammavam, 
com a perseveranpa e seriedade que reclamavam a grandeza e dif- 
ficuldade do plano, se dedicava, desde entáo, o infante ao ostudo 
da cosmographia e astronoraia \ perseguindo simultáneamente, com 
cuidado, os vestigios de viagens marítimas anteriores, que elle en- 
contrava indicadas nos escriptos dos antigos. Para lograr entregar-se 
socegadamente a estes estudos e poder guiar melhor as emprezas a 
que se devia dedicar, estabeleceu D. Ilenrique, depois do regresso 
(le Ceuta, a sua residencia no Algarvc, no cabo S. Vicente (o Pro- 
montoHtom sacrum dos antigos), onde fez construir na bahia de 
Sagres uma villa, Terpa-Nabal ou Tercena-naval, mais tarde deno- 
minada geralmente apenas a ViUa do infante, ücando situada em 
frente do elemento cujo constante aspecto Ihe representava sempre 
as seductoras perspectivas que Ihe era offerecendo como os perigos, 
urgióos a. vencer, que Ihe escondía e sobre o qual elle procurava a 
grandeza de Portugal e sua propria immortalidade. Os consideraveis 
rendimentos da Ordem de Christo, dos quaes podía dispór na quali- 
dade de gráo-mestre, garantiam-lhe abundantes meios para execu- 
tar 03 seus planos. Próvido de estes recursos e con hecí mentes, 
fortificado por um espirito audaz e emprehendedór e por urna per- 
severanga inabalavel no proseguimento dos seus planos, resolveu o 
infante ampliar, aos lados do sul, a navegapao portugueza e enviar, 
para este fim, annualmente, dois e tres navios á cata de descobertas. 
Na costa occidental da África, para onde se dirigiram primeiramenle 
os olhares de D. Henrique e a que estavam limitados pela sua igno- 
rancia os marítimos, que nao ousavam affastar-se do continente, era 
o cabo de Nao o ponto mais extremo até onde se tinha chegado. 
Ninguem se atrevía a transpór este ponto, devido a um- terror tra- 
diccional, e entre os marítimos corria o seguinte proverbio: i<i)uem 
passar o Cabo de Nao, ou tornará, ou nao». Os navios enviados 
por D. Henrique chegaram a passar o temivel cabo e a avangar 

* Barros, Dec. i, liv. i, cap. 16. Damiílo de Goes, Chronica do Prítícipt 
D. Jodo, Coimbra, 1790, cap. 7. 
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is aileante sesscnta legoas, tocaniio no de Bojador*; mas durante 
ccrtí) tfimpo flcou sendo este posto o extremo das siias viagen^í. 
i^ande resaca, causada por um recife, que se estendia, mais de 
i legnas, pelo mar, junto ao caho, situado urnas quarenla iegoas 
is para o oeste (t|ue a costa alé aqui coiihecida), enchia a todos 
! se Ihc approximavam de recelo e pavor; desviando-so mais 
a o mar, porém, receavam perder de vista a ierra. Do volta, 
Icnlaram algumas pelejas na costa com os mouroj i)ara coiiduxi- 
1 ao infante, pelo menos, um signa! de triumplio sobre os Iñi- 
gos dos christaos. Os anleotes dcsejos (Je D. Ilenriqíie nín fóram 
sfeitos. 

Foi entilo que dois dos seus cnrtezaos, Joao üonsalvez Zarco e 
Uao Yaz T(!.\e¡ra, que, por occasiáo da conquista de Ceuta. Iia- 
m pelojado, gloriosamente, sol) as vistas do infanlo e dos quaes 
riineiro (Sn por elle armado cavalleiro, se offerecoram para do- 
r o temitlo cabo. D. üenrique mandou equipar urna liarca eam- 
se fiieram do vela em I4I8. Antes de terem alcánzalo a costa 
África, r¿ram surprehcndidos por urna violenta tempestado e vi- 
i-se, (lepnis da bonanza, arrojados multo fóra da sua derrota e eui 
senfn de uma pequeña ilba, a que déram, por piedosa alegría 
sua salvd^^'io, o nome de Porto Kaiito. Eiiconlraram a iUn multo 
il. próvida de bSa agua, e de grande salubrídade. Jubilosos por 
i di'scoberta, se retlraram e a descreveram ao infante e seus com- 
riotis em cSres tüo favoravels que muitos, como ellos proprius, 
ollereceram para alli se estalfeleccrein. i^ntre estes se centava 
iscudeini do infante D. Joao, üartolomeu Perestrello, a quem 
[lenrique, CDUio a cada um dos descobridores, mandou equipar 
navio, provondo-os abundamenle de plantas, seniciites e de tuilo 
iccessarii) para uma colonisai^Üo, Kntre oulras cousas levou Pe- 
Tcllo uma coellia preniíe, que deitou durante a viagem, no meio 
grande alegría dos marinheiros, que n'isto viram um feliz pre- 
io da fertilidade da sua nova colonia. Mas esta benpáo breve se 
vea n'um pernicioso ílagollo. Os coelhos em pouco tempo se 
Itiplicaram em tao demasiada quanlidade que destruiram todas 
sementeiras e plantapoes na ilha; muitos dos portugueses, fali- 

* De bojm: 
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, j ^ ^ ¡nntpis. v-oítaram para Portugal, entre elles Hm- 
gados dos esforpos inuwis, *" f o > 

bem Pereatrello.' 

Joáo Goüsalvos o Trisláo Yaz Qcaram, para examinar maisde 
perdí o objecto que já desde muito occupava a sua attencao. Dma 
raaasa similhante a urna nuvem, que se apresentava nn horizontf 
loogiaquo e que nem se dividía nem mudava de posífao, incüDava 
09 observadores a julgarein que fósse ierra. Afim de obter mim 
certeza, embarcaran}, urna formosa manha, dos pequeños barcos 
construidos na iilia, abundante em madeira, dirigiram-se para n 
alvo da sua curiosidade e descobriram urna ¡Iba muito maior (8 de 
juiho de 1419), a que derara o nóme de Madeira, em rasao das 
densas Üoresías de que era coberto o seu solo, (fuando os dols des- 
cobridores voltaram para Portugal com a agradavel noticia, dividiu 
o infante, sob o consentimento do reí, a ilha em duas enp-^anicts^ 
dando, de juro e herdade, a Gongalves aquella onde, junto da Ca- 
ma-ra dos Lobos, tinba saltado primeiro em tcrra ; e a outra, cha- 
mada Machico, a Tristao Yaz. Perestrello foi nomeado governaiior 
de Porto Santo. 

-No anno seguinte se conduziram os dois navegadores e Peres- 
trello, cada um com tudo o que era necessario á nova colonisapao. 
próvidos em abundancia, para as suas capitanías ¡1420). Gonsalves, 
que do lugar Cámara dos Lobos toma para si e seus desceudentes 
o appellido Cámara, Tundou, nao longe do mencionado logar, Fun- 
clial, presentemente capital da illia. Como a extraordinaria tleosi- 
dade e extensao do matlo, que cobria o solo, difflcultavam altameale^ 
a sua cultura, mandou deitar fogo, junto de Funchal, a uní trofn 
das arvores; mas o incendio derramou-se cora tal impetuosidatiR que, 
segundo contara, ardeu durante sete annos, devorando quasi toda^^ 
as madeira» da ilha. A fertilidade do solo ultrapassou todas as es- 
peranzas. A canna de assucar, transplantada da Sicilia para esta ilha. 
produziu n'um terreno de tres legoas, durante alguns anuos, mais 
de sessenta mil arrobas', pela quinta parle da coliieita que perteu- 
cia ao gráo-niestre da ordem de Christo. Nao menos ferazes foram 
as cepas que D. ilenríque raandou transportar de Chyprc para, a Ma- 

' Barros, Dec. I, liv. 1, cap. i. 

* ürua arroba é próximamente n quarta parte do quinta). 
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deíra. O trigo semeado, segundo Cadamosto, deu, no principio, a 
rasáo de sessenta por uro, e a serragera, pelo infante estabelor 
cida para aproveitar a raadeira poupada pela queima, forneceu o 
reino e outros alguns paizes em abundancia com as máis bellas 
madeiras.^ 

Ainda que este grande beneficio nao se realisasse logo uem se 
tornasse notavel de antemáo Ji vista de uro observador ordinario, 
nao podia, comtudo, quedar occulto á perspicacia do infante e devia 
incender ainda mais o seu zelo. E, nao obstante, notamos, depois 
da descoberta das duas ilbas, uma suspensao de doze annos ñas via- 
gens, cujo motivo, segundo parece, se deve procurar únicamente ñas 
extremas difflculdades qua se atravessavam sempre diante do activo 
espirito emprehendedor do infaute. Por um lado, D. Henrique lu- 
clava com o limitado conhecímento da náutica e com a falta de 
meíos marítimos; por outro, com o prejuizo da opiniao publica e 
cora os alvitres predominantes dos portuguezes, que eram contra- 
rios ás suas emprezas. Verdade é que a bussola, aperfeipoíida por 
Flavio Gioja, no principio do seculo quatorze, facilitou as navega- 
póes em mar alto; mas sempre era um acto perigoso emquanto 
os marítimos, perdida de vista a térra, nao sabiam servir-se das 
observapoes astronómicas, aflm de determinarem o logar onde se 
encontrassem e emquanto, principalmente, nao tinham cartas ma- 
rítimas que Ibes designassem a sua posipáo para com zonas conhe- 
cklas e a direcfáo a tomar. O infante reconheceu a necessidade de' 
conslituir, em primeiro logar, navegadores instruidos, mandando-lhes 
ministrar os necessarios conhecimentos e aptidoes. Por este motivo, 
chamou de Majorca o mestre Jacome, « homem summamente instrui- 
do na arte da navegapao e que preparava cartas e instrumentos, para 
instruir os portuguezes na sua sciencia».' Se foi o proprio infante, o 



1 Barros, Dec. i, liv. 1, cap. 3. As nat^egagües de Luiz de Cadamosto, 
cap. 4 na Collec^do de Noticias para a Historia e Geografía das Nacües idtra- 
marinas. . publicada pela Academia Real das Sciencias. Lisboa, 181i. Tom. ii. 
Nuiti. 1 e 2, pag. 9. 

* Barros, Dec, i, liv. 1, cap. 16. Francisco de Borja Gar^ao-Stockler (En' 
gítio histórico sobre a origem e progressos das Malhematicas em Portugal» Pariz, 
IB19. Pag. 16) dá a chamada de Jacome como feita em 1438 ; ignoramos a au- 
ctoridade em que se básela. 
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que é provavel \ que trapou as priitieiras cartas hydrographícas, ou 
se foi scu irmáo, o infante D. Pedro, que as trouxe das suas viagens 
(de 1424 a 1428) ', talvez de Veneza, onde Ihe dispensaran! gran- 
des distincíides e o presenteart^m com as narrativas das viagens de 
Marco Polo na Asia', ó incerto. Mas quasi que nao poderá haver 
duvida se D. Uenrique fez uso de cartas ñas viagens de descoterla 
que mandou tentar, ainda que nao fósse logo na primeira. Elle pnv 
prio via, de certo, bein claro n'aquillo que ficara obscuro ao niari- 
limo ordinario, porqufe os precisos conhecimentos se encontravam 
aluda pouco espalhados. Tornar, pois, essas noj'.les mais publicas 
foi o que motivou o convite ao mestre Jacome; além d'isso, o in- 
fante, ñas suas proprias pcsquizas, haveria de desejar o auxilio de 
um hornera instruido e experiente. Os seus esforpos, reunidos, de- 
veriam diminuir as diíTicuIdades que o estado da sclencia da nave- 
gapáo em Portugal antepunha ás suas emprezas. Maiores obstáculos 
encontrou na opinao que os seus compatriotas formavam d'estas via- 
gens de descoberta. Julgavam-as esteréis, até perniciosas para Por- 
tugal. 

Os paizes, dizia-se, que o infante mandava procurar eram nada 
menos do que descrtos, cguaes aos da Lybia, como provavam as 
sessenta leguas de costa antes do cabo Bojador. Grandes sommas 
se dissipariara inútilmente e, sacrificando-so, amiudadas vezes, os 
marinheiros, suas viuvas e orphaos seriam lanpados na miseria. 
Ainda que se topasse com zonas táo ferteis como as duas ilhas já 
descobertas, em Portugal havia terreno bastante que, sera gastoso 
perigos tao grandes, podia ser cultivado e aproveitado. Os reis an- 
teriores tinham attrahido estrangeiros afim de povoarera o reino; o 
infante, pelo contrario, extirpa va do-paiz os indígenas, para coloni- 
sar erraos desertos, a prego de muitas fadigas. O exemplo d'aquelle 
melhor processo ainda pouco antes fóra dado por seu pae, que con- 
ferirá a regiáo de Lavra, ao pé de Coruche, a um allemáo, Lambert 



^ GaroSo-Stoekler, «1. c», Not. H, pap. 99. 

* Memoria sobre dois antigos Mappas Geográficos do Infante D, Pedro, 
e do Cartorio de Aljobaca, por Antonio Ribeiro dos Santos, ñas Memorias de 
Lilter, PorL, T. vni, 2, pag. Í75 e seg. 

* Ibidem, pag. 276. 
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de Orches (?), para a callivar, com a obrigacao de attrahir colonos 
da Allemanha.^ 

Estes juizos e opinioes desfavoraveis nao flzeram vacillar o in- 
fante era suas convicpoes, nem apagar o ardor do seu elevado en- 
thusiasmo pelas viagens; mas embaraparam-o multas vezes e demo- 
raram a execupao dos seus planos. Perseguido constantemente pelos 
grandes projectos que occupavam seu espirito*, mandón equipar, 
^m 1432, urna barca e entregou o commando d'ella a sen escudeiro, 
natural de Lagos, Gilianes, a quem já no anno anterior enviara a 
descobertas. Pouco favorecido pelo tempo, Gilianes aportou entao ás 
ilhas Canarias e, nos diversos ataques contra seus habitantes, aprí- 
sionou alguns, com os quaes se fez de volta para Portugal. O in- 
fante mostrou-se pouco satisfeito cora estas proezas e Gilianes, des- 
contente conisigo proprio, tomou o proposito, n'esta segunda viagem, 
de expór a sua vida a todos os perigos, nao se apresentando nóva- 
mente ao amo emquanto nao podesse trazer-lhe urna noticia agrada- 
vel. Dominado por similhante pensamento, deixou o solo patrio; 
seguiu, favorecido por um mar tranquillo e por vento de feipao, 
direlto ao temido cabo, dobrou-o com facílidade e deu-lhe o nome 
de Bojador. Encontrón a térra deshabitada, mas multo agradavel, 
plantón, no logar do desembarque, uma cruz e levou comsigo, para 
sua patria, um vaso, chelo de térra, com algumas plantas que alli 
encontrara. Sob alegría e distincpoes foi recebido o feliz Gilianes 
na corte do principe, que via «alcanpado o flm tao desojado e pro- 
curado com tantos esforpos», e que considerara as plantas apresen- 
tadas «um fructo e um signal do paiz promettido».* 

Comquanto esta passagem, diz Barros, boje era dia nío seja tida 
por diíficil, era considerada, n'aquelle tempo, como um grande feito 
e ha via taes que a reputavam um dos trabalhos de Herkules; ella 
destruiu a falsa opiniáo que toda a tiespanha nutria a este respeito 
e inspiren coragem áquelles que nao haviam ousado até agora pro- 
seguir n'essa descoberta. 



* BarroSj Dec. i, liv. 1, cap, 4. 

> Com tudo, porque sentía em $i kum eitimiilo de virtuosa perfia, que 9 
nao leixava descansen^ em outra cousa. Barros, ibid. 
' Barros, ibid. 
YOL. u is 
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O regosijo de D. Hearique sobre este feliz successo dos seu» 
esforpos partilhou-o seu irmao o reí D. Duarte. Um dos primeiros 
actos do goverao d'este soberano foi o conferir ao infante um pu- 
blico test;emunho do reconbecimento dos seus servidos e dar-lhe, 
logo depois da sua subida ao throno, (D. Joáo fallecerá no dia 14 
de agosto) por toda a vida as ilhas da Madeira, Porto Santo e De- 
serta. Segundo uro documento de 26 de setembro de 1433 \ o rei 
conferiu-lhe estas ilhas para sua posse, com direito a todos os ren- 
dimentos e com a jurisdicpáo criminal e civil, sendo, porém, con- 
cedida a appellapao á Casa do Cioil em Lisboa para julgamentos im- 
plicando pena de morte ou mutilapao'. Em um documento de 2& 
de outubro do masmo anno ', o rei concede, para sempre, á ordem 
de Christo estas ilhas, com todos os bens espirituaes.* 

Depois d'analogos factos devia esperar-se um proseguiraenta 
mais rápido das descobertas comepadas; mas logo apoz o comepo 
do reinado de D. Duarte succederara eventualidades, seu curto rei- 
nado foi seguido de agitapoes, que desviaram ^ tanto o infante como 
seus marinheiros, por longo espapo, d'aquellas emprezas e que tam- 
bem affastam a nossa attenpao d'este assumpto. 

RELACOES EXTERIORES DO REINO DE PORTUGAL 
COH OS OUTROS ESTADOS CHRISTAOS DURANTE O REINADO DE D. JOlo I 

Relagóes com Castella, Aragílo e Navarra, Borgonha, Frán^ e Inglaterra 

Emquanto que Portugal se esforpava por ampliar suas posses- 
soes grapas a emprezas d'alem mar, sua situapáo para com o visinho 

* Sousa, Provas, T. i, pag. 442. Nuni. 23. 

* Para melhor designar a forma da posse servirá o seguí nte trecho do 
documento : damos 4ugar ao dito Iffante D, Henríque que elle possa quitar parte 
ou todo do dito foro aos q vierem aas ditas Ilhas morar em sua vida do dito 
Iffante .porque no dito lempo Ihe temos de todo feita merce com tonta q des pois 
da morte do dito Iffante elles paguem o dito foro segundo em elle he coníheudo etc. 

* Sousa, Provas, T. i, pag. 444, Num. 25... «rezalvando q fique pera 
nos e para a Coroa de nossos Regnos o foro o dizimo de todo o pescado q st 
nos ditas Ilhas malarem e todollos outros direitos reaes, 

* Confirmado pelo papa Eugenio iv no anno de 1445, pelo rei D. Affonso y 
nos de 1449 e 1454. Sousa, Provas, T. i, pag. 443-445, Num. 24, 2o e 26^ 

* Dam. de Goes, Chron. do Principe D, Joüo, cap. 8. 
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reino de Castella era consolidada cada vez mais por D. Joáo i. A paz, 
estabelecida tío anno de 1431, fixou, finalmente, as relapoes, que 
por tanto tempo vibravam sempre em oscillapao, entre os dois Es- 
lados e as duas casas reinantes. Ficou estatuido no tractado de 1 41 1 
que o joven rei de Castella, pelo qual a regente e os grandes do 
reino tinhara assignado o documento, logo que attingisse a edade 
de 1 4 anoos, conürmasse pela sua propria assignatura aquelle con- 
venio.* Comtudo, as missoes portuguezas, que, repetidas vezas, fó- 
ram remettidas, em 1419, á corte castelhana, para exigir o curapri- 
mento d'esta promessa, encontraram difBculdades e obstáculos. A 
rainha pacificadora tinha raorrido entretanto, e voltaram sem nada 
obterem, ainda que cora a promessa de urna breve solupao por uma 
embaixada, que se deveria enviar*. Finalmente compareceu, a in- 
stancias do rei D. Joáo, um embaixador, Alonzo de Cartagena, délo 
de Santjago,' e deraorou-se um anno completo em Portugal, porque 
aquelle persistía tenazmente na sua exigencia de que a paz fó>S3 
confirmada da maneira por que fóra concluida pela rainha D. Catha- 
rina e pelo infante Fernando. Depois de muitas discussoes, accorda- 
ram em que o tractado lograsse valor, cora o nóme de paz, até que 
o rei tivesse alcanzado a edade de vinte e nove anuos. Se qualquer 
das partes nao quizesse sustentar a paz por mais tempo, só poderla 
declarar a guerra passado anno e meio depois da declaragao.* Por 
esta forma proclamou-se solemneraente, em ambos os reinos, a paz, 
de facto apenas um armisticio*, que se transformo u alguns annos 
depois em verdadeira paz. No anno de 1431, portanto tres annos 
antes de expirar aquelle praso (de 6 de marpo de 1434 até ao fim), 
fez D. Joáo representar, por meio de uma embaixada, ao rei de 
Castella, quáo ardentemente desejava ver, em sua avanpada edade, 
Portugal e Castella assegurados por uma paz duradoura e as casas 
reinantes unidas pela amizade. Suas representapoes d'esta feita obti- 



* Vide supra. 

* Cmiica del Sennor Rey D, Juan II en Castilla y en León, compilada 
por Fernán Pérez de Guzman. Valencia, 1779. Fol. «Anno 1418», cap. 4; «anno 
1419 '>, cap. 8 y 9. Sylva, Memorias, cap. 192. 

» F. Pérez de Guzoian, «anno 1423», cap. 2. 
^ Guzman, «anno 1431», cap. 4. 

* 
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verara raelhor successo. Alguns grandes de Castella de bóamenle 
teriam querido aínda n'esta occasiáo vingar.a perda dos seus e a 
vergonha da derrota de Aljubarrota: mas duvidou-se, no conselho 
do rei, se este, depois da morte de D. Brites, que nao deixara des- 
cendentes, aínda tería díreito ao reino de Portugal, üina nova briga 
com este paiz, a par das pelejas que Juan ii sustentava cora os so- 
beranos do Aragao e da Navarra e com o chefe de Granada, parecía, 
ademáis, seriamente arriscada.' N'estas circumstancias, o monarclia 
de Castella raostrava-se, com seus conselheiros e procuradores das 
villas, inclinado á paz. O tractado assignou-se, a 30 de outubro de 
1431, era Medina del Campo e foi ratificado, a 17 de Janeiro de 1432, 
pelo reí de Portugal, cm Almeirim. Ambos os principes, com seus 
herdeiros, o infante D. Henriiiue e D. Duarte, o juraram solemne- 
mente. 

Entre Portugal e Castella devia, para todo o sempre, reinar 
paz e amizade. O rei de Castella desiste, por si e pelos seus descen- 
dentes, do reino de Portugal e de todas as possessoes d'esta coróa. 
Os dois soberanos restituem mutuamente as villas e lugares que 
n'aquella guerra houvessem conquistado um ao outro. Igualmente 
fóram trocados os prisioneiros. Aos íidalgos delinquentes e vassallos 
é concedido o perdáo, o reintcgramento nos seus bens e a livre re- 
sidencia em qualquer dos reinos: Todos os prejuizos causados por 
tal contenda n'um e n'outro paiz, quer sejam em bens quer em 
pessoas, sao considerados nullos, nao havendo, portanto, qualquer 
indemnisapáo a cobrar reciprocamente. As prafas fortes, construidas, 
desde a invasáo do rei de Portugal em Castella, ñas fronteíras de 
ambos os reinos, deviam ser arrasadas. Os castelhanos podiam viajar 
em Portugal, entrar e sabir e exportar todas as mercadorias (ex- 
ceptuando as completamente prohibidas), sem pagarem mais imposto 
do que os nativos. As causas civis e criminaes referentes a caste- 
lhanos em Portugal, ou estes sejam queixosos ou acensados, seriara 
pleiteadas pelos tribunaes portuguezes, como se aquellos portugue- 
guezes fóssem. Aquelle que fugir para Portugal, com urna cousa 
roubada ou mulher casada raptada, será entregue ás auctoridades 
de Castella. Os navios, tanto portuguezes como castelhanos, carre- 

^ Guzman, «anno 1431», cap. 25. 
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gados com mercadorias dos iniraigos, aao devem ser apresados nem 
por uro ñera por outro governo, salvo conduzindo tropas hostis 
ou entrando em um porto do paiz adverso (nao fallando d'outros 
pontos d'este assurapto). A violapáo d'estes artigos do accordo de 
paz devia ser punida com a pena de perjurio, sem, coratudo, con- 
siderar-se como violada aquélla.^ 

Assim sahiu Portugal, da segunda grande lucta que sustentou 
pela sua independencia com Castella, victorioso e glorioso ; e, quando 
o rei de Castella jurou a paz em 1431, fez a confissao, publica e 
solemne, da independencia inatacavel de Portugal; o juramento de 
D. Joáo, eis a consagrapao intima do triuraplio alcanzado. A digni- 
dade do reino foi restabelecida em face de Castella (como aos olhos 
do mundo); o portuguez assegurado no seu direito como o caste- 
Ihano; a nova dynastia firmada no throno, e o g?áo-mestre de Aviz 
reconhecido rei pelas testas cordadas. Foi esta circumstancia que 
demonstrou a sua posipao para com elles. 

Na guerra que os dois reinos, de Aragao e de Navarra, susten- 
tavam contra Castella* surge o rei D. Joáo na qualidade de media- 
neiro e paciQcador, mostrando-se, pela mais severa imparcialidade, 
digno da nobre raissáo,^ Com a Aragonia achava-se em próximo con- 
tacto pelo casamento, realisado a 22 de setembro de 1428^, de seu 
filho mais velho, o herdeiro ao throno, D. Duarte, com a infanta 
D. Leonor, fllha de Fernando iv d'Ars^áo, bem como pelo consorcio, 
que se realisou na mesma época ^, do infante D. Pedro com D. Isa- 
bel, filha do conde Jayme ii do ürgel e da infanta Isabel de Ara- 
gao. O enlace matrimonial de sua niha D. Isabel, mulher de distin- 



^ Sylva, Memorias, etc., T. iv. Collecgdo dos Documentos; Nuiu. 36, 
pag. 270-358, onde se encontrfiQi tainbem algumas clausulas do tractado de paz 
do anno de 1479. Além d'isso, topa-se com os principaes artigos do ftraetado naa 
Leis extravagantes coUegidas e relatadas pelo Licenciado Duarte Nunez do LiSo, 
per mandado (¿o ... Rei D, Sebastiáo. Goimbra, 1796. Tit. ii, De algüas capi- 
íuia^s do assento das pazes entre os Reis de Portugal e os de Castella, pag» 
711 e seg. 

' Guzman, «ann. 14^», cap. 44, 45 ; «ann. 1430», cap. 27. 

> Guzaian, «ann. 1431 «, cap. 26. 

* Sousa, Hist, gen,, Toni. ii, cap. 7. 

^ Sousa> tbid,, cap. 2. 
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ctas qualidades e rara belleza, com Filippe (iii), o Bom, duque de 
Bargonha (em 10 de Janeiro de 1429) * o iigaram mais estreitaraente 
a essa entao rica, poderosa e respeitada casa. Mas estas raesmas re- 
lapoes o deviarn divorciar da corte fraaceza, se a sua alliaapa cele- 
brada com a Inglaterra nao tivesse já desgostado o rei de Franpa e 
se o entendimeoto que o rei de Castella travou com o gaulez nao 
houvesse outrosim tornado este monarcha inimigo declarado de 
D. Joao. Pela primeira vez a situapao política d'estas quatro poten- 
cias da Europa occidental se desenha mais claramente, tornando-se 
ura presagio importante para o futuro. 

O coramercio e relapoes, a necessidade de auxilio estranbo, ca- 
samentes e parentescos entre as casas reaes, bem cedo collocarara 
Portugal em contacto com a Inglaterra, e em breve ora sao tracta- 
dos de commercio entre os dois Estados e medidas de seguranza 
para os seus commerciantes, ora alliangas políticas para mutuo au- 
xilio, ora enlaces matrimoniaes entre as duas casas — os themas que 
entram em discussao. Os originarios foram os mais importantes para 
Portugal. 

Os primeiros vestigios commerciaes com a Inglaterra se encon- 
tram desde os primevos tempes. Mas o commercio mais se destaca 
quando seu interrompimento excitou reparo e logo que o seu con- 
certó e nova ligapao tornou necessarias n^ocia^^oes publicas. Alguns 
castelhanos, que se davam falsamente por portuguezes, abusando 
das armas e insignias, tinham exercido as suas violencias em navios 
inglezes. As hostilidades occasionadas por estes actos entre subditos 
britannicos e lusos conduziram a um convenio, segundo o qual, 
por ambas as bandas, se nomearam dois homens probos, que deve- 
riam avallar do prejuizo soffrido e compór a questáo. Ao mesmo 
tempo os portuguezes pediram que os habitantes de Bayonna (que 
entáo se encontrava sob o dominio inglez) ou os de uma outra cí- 
dade marítima ingleza Ibes confiassem alguns bateis para expedigao 
de mercaderías e outros objectos, visto que os nao possuiam em 
numero sufficiente, e prometteram aquellos um f rete mais elevado 



^ Sylva, Memorias, T. rv. CoUee^ dos Documentos, Num. 24 e fS, com 
que devem ser comparadas as épocas, rectificadas, de Sousa, Hist, gen,, T. Q, 
cap. 4, pag. 125. 
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do que a qualquer outro.^ Esta questáo é a única designada ao prí- 
meiro tractado de coraraercio, entre Portugal e Inglaterra, de que se 
conserva o diploma, e que perturbou a boa harmonia até entao 
oxistente entre os dois paizes. Do reinado de D. Diniz ^ se sal)e como 
tambem o tractado de commercio de outubro de 1308 faz suppdr 
um accordo anterior entre negociantes portuguezes e inglezes (quer 
fósse celebrado formal e documentalmente ou realisado serenamente 
pelo uso) e como aquello mesmo accordo mercantil, em forma de 
carta, dirigida pelo monarcba de Inglaterra ao rei D. Diniz, servia 
aos negociantes portuguezes de salvo-conductos e garantías para po- 
derem negociar em Inglaterra e entrarem e sahirem livremente do 
paiz, na supposi{;ao de que introduziam apenas mercancias permit- 
tidas por lei e satisfaziam os costumados impostes. Parece que o 
tractado de 1308 foi durante muilo tempo a base e norma das reía- 
£;oes commercíaes entre Portugal e a Inglaterra. Recommendapóes 
reciprocas de alguns negociantes e donos de navios ' serviam sequer 
táo só para avivar a lembranpa do convenio e nao para Ihe criar 
embarazos ou indicar que estava cabido em esquecímento; algumas 
\iolencias e pilhagens de que uma parte se tornou culpada para com 
a outra* deram-lhe apenas um novo incremento e tiverain por con- 
sequencia a publica e solemne recommendapao do seu contheudo 
em ambos os reinos.^ Os reis de Inglaterra velavam sem cessar pela 
manutenpáo da allian{;a amigavel, tomando sob sua protecpáo* os 
negociantes portuguezes, seus navios, mercaderías e bens e esfor- 
ffando-se para os preservarem de perigos e violencias^ No anno de 
1353 (20 de outubro) a classe commercial das cidades marítimas 

» Rymer, Foedera etc. Yol. i, P. % «ad. ann. 1Í93», pag. 799, 789, 
Sió (edicto de 1816). 

■ Vide vol. I, pag. 271. 

* P. ex. em 1325. Rymer, Foedera etc. Ed. lu. Hagae Com., 1739-1745. 
Vol. ij, P. 2, pag. 134. 

* Rymer, ibid, ii, 4, pag. 146. 

^ Rymer, ii, 4, pag. 158, «ad. ami. 1344». 

* Suscepimus, diz o rei de Inglaterra no sen decreto para os portugue- 
zes, eosdem Mercatores, Naves, Magistros et Marinarios.,. in protectionem eí 
defensionem an salvam gardiam nostram etc. Rymer, Foedera, etc., «ad. aim,» 
1352». Vol. ni, 1, pag. 79. 

' Rymer, ibid. 
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portuguezas, principalraente de Lisboa e Porto, celebrou com o rei 
de Inglaterra um convenio pelo qual cada parte se obrigava a nao 
causar somenos damno netn prejuizo qualquer em seus^trcos, raer- 
cadorias ou pessoas, a permitlir o livre trafico por mar e por térra, 
bem como a entrada franca de todos os navios e carregamentos 
d'um dos alliados nos portes do outro; a nao coadjuvar, porém, o 
inimigo do outro e, se unía das partes encontrasse entre os objectos 
conquistados ou arrebatados ao hostil, alguns pertencentes ao outro 
pactuante, deveria entregal-os.' Qualquer prejuizo que um dos con- 
tractantes causasse ao outro seria indemnisado por aquello que o 
promovesse. Egualraente receberam os portuguezes a permíssao de 
exercerem a pesca nos portes e aguas inglezas mediante o pagamento 
dos costumados tributos.* Depois d'este tractado, que se referia ex- 
clusivamente ao negocio maritírao de Portugal com a Inglaterra, 
passaram-se vinte anuos sem que uma negociapáo ou acto qualquer 
d'esse tempo indicasse perturbadlo das relapoes amiga veis entre os 
dois paizes e familias reaes. 

Ao reinado do enérgico soberano D. AfTonso iv, táo proveito- 
so para o commercio e industria portuguesa, seguiu aquelle decen- 
nio em que o rei D. Pedro, velando únicamente pela prosperidade 
do seu paiz, estendeu sua máo protectora sobre o livre desenvolvi- 
mento da actividade nacional, «dez anuos taes como Portugal nunca 
viu».' O commercio se regosijou das suas primeiras condipoes de 
vida, de liberdade e protecpáo ; e o proprio proveito recoramendou 
aos negociantes e navegadores portuguezes o conservamento das boas 
relajóos com a Inglaterra. Com a subida ao throno de D. Fernando 
renovaram-se e repetiram-se os tractados; elle foi, podemos dizer, 
o homem dos tractados, dos quaes é duvidoso concluir se confiava 
menos em si proprio e nos outros do que os outros n'elle. Renova- 



* A esta dispositivo do tractado se referiu, qiiatro aimos depois, o rei de 
Inglaterra n'uma questáo, sobre objectos portuguezes, que em guerra os ingle- 
zes haviam tirado aos francezes. Hyiner, iii, 1, pag. 138. 

' ítem que Pessoners de la Marismes el Citees avantdiles, puisseni venir 
et pecher, franchemeni et $mveme¡U en les Porís d*Engleteny et de Bretaigne, 
€t en iouz les autres LieuT et Portz, ou ils vorront, paints les Di'oits et les Con- 
turnes, a les Seignéurs du Pays, Rymer, ni, part. 1, pag. 88. 

» Vol. I, pag. 377. 
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rara o amigo tractado, paraphraseaado-o e additando-lhe condipoes 
e disposipoes que n'aquelle já estavam eslabelecidas simples e con- 
cisamente e que se compreliendiam de per si mesmas. Assim,. os tra- 
ctados de 12 de abril de 1372 ', de 27 de noverabro de 1372 ^, de 
16 de junho de 1373 ^ e de 15 de julho de 1380*, dos quaes o 
ultimo foí originado pela niudanpa governativa em Inglaterra e o 
priraeiro, encarecendo-se era precaupoes de toda a especie, continha 
já a disposipao de que cada novo herdeiro fósse obrigado, no pri- 
meiro anno depois dai sua coroapao, a jurar, solemne, publicamente, 
este tractado em presenpa de pessoas consideradas e a mandar redi- 
gir os necessarios actos, entregando-os á outra parte alliada. 

Depois da mor te de D. Fernando e da elevapáo ao throno de 
D. Joáo, tornar^m-se mais frequentes e melhor diversos os conta- 
ctos de ambos os reinos, as relapoes reciprocas de suas casas rei- 
nanles. Já anteriormente se havia pensado em estreitar, por raeio 
de enlaces matrimoniaes, estas duas casas ^; e o rei Eduardo iii, 
na protecpao que dispensen aos marinheiros e negociantes portu- 
guezes, linha expressamente era vi^ta as relapoes de amizade que 
exisüam entre elle e o monarcha lusitano.^ Mas só no reinado de 
D. Joáo I se estabeleceram relapoes mais diversas e intimas entre 
as duas casas e os dois Estados. O antigo tractado de commercío e 
allianpa de 12 de abril de 1372, que apens^ era urna ampliapáo 
de outro anterior^ foi renovado a 15 de abril de 1386.^ Ainda no 
mesmo anno (9 de raaio) se firmou urna allianpa defensiva cora o 
reí Ricardo de Inglaterra®, que fol confirmada no anno seguinte 
(12 de agosto)* e novamente sanccionada (16 de fevereiro de 1404) 



^ Renovatio antiquorum foedeí-um. Rymer, iv, 3^ pag. 12. 

* Rymer, in, 2, pag. 208. 
» Rymer, ui, 3, pag. 8. 

* Ryiner, ni, 3, pag. 103, e ni, 3, pag. 120. 

^ Ryiner, ii, 2, pag. 138, «ad. ann. 132o». Ibidem, pag. 155* «ad. ann. 
i326i». Rymer, ni, 1, pag. 15, «ad. ann. 134!7>». 
« Rymer, ui, 1, pag. 85. 
^ Rymer, iii, 3, pag. 200-202. 
» Rymer, ni, 3, pag. 203. ' 

* Rymer, ni, 4, pag. 15. Sylva, Memorias etc., Tomo iv. Coílec^ dos 
Documentos, Num. 32. 
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pelo successor de Ricardo, Henrique iv. * O casamento de D. Joao 
cora a fllha do duque de Lancaster, era 2 de fevereiro de 1387; 
sellou, por assim dizer, esta allian^^a de amizade com a coróa de 
Inglaterra; assegurou e consolidou os diversos tractados que exis- 
tiam entre os portuguezes e inglezes. Arabos os reis aínda fóram 
mais longe, accordando, pot- occasiáo de um armisticio celebrado 
pelo rei de Portugal cora'Gastella*, que era qualquer traclado que 
uraa das partes ajustasse cora Gastella Qzesse incluir a outra, e as- 
sim váraos ainda no auno de 1404 (27 de fevereiro) comprehen- 
dido o rei de Inglaterra no armisticio que o rei D. Joáo concluirá 
n'aquelle anno cora Gastella.' 

Como n'estes assumptos era o proveito reciproco o que unia 
os autócratas de Portugal e Inglaterra contra Gastella, assim se ba- 
seavara tambera os tractados, que arabos concluiara entre si, a 
favor seu e de seus vassallos, ñas vantagens mutuas. A preponde- 
rancia oppressiva de ura Estado, a detrimento dos direitos do outro, 
era parte alguma se nota. A desegualdade entre os dois Estados 
nSo era tarabem tao grande n'aquelle tempo. A Inglaterra, apezar 
da sua mais vasta circumferencia e maior numero de habitantes, era 
entáo menos poderosa, porque voltava as suas forpas hostilmente 
contra si mesma e sangrava de feridas que ella propria abrirá. 
Ainda nao tinha comprehendido o seu destino e a excellencia da 
sua posipáo natural. O que Portugal, porém, contava de menos em 
grandeza e populapáo era substituido largamente pela sua favora- 
vel situapáo á testa da Europa; com as vantagens da costa e do 
continente ao mesmo tempo; pela unidade do Estado desde a sua 
origem; pela bella serie de seus soberanos, quasi todos enérgicos; 
pelo desenvolvimento graduado, raras vezes interrorapido, da forpa 
e actividade nacional ; pela auctoridade orgulhosa que ao portugués 
dava, valorosaraente conquistada, a independencia; pelo príncipe 
que escolhera e que tao digno se mostrou do tbrono. O rei D. Joao, 
porém, era de todos os soberanos o que menos se via disposto a 



^ Sylva, ColUcgüo dos Doc, Nurn. 34. 

' Yejam-se as cartas trocadas entre os dois reis em Syl?a, CoUeegao dos 
Z)oc., Nüm. 33 e 35. 

• Rymer, lY, 1, pag. 61 e 65. 
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sacríflcar as vaatageas do seu povo ou os díreitos de seu solio a 
um soberano estraageiro, aínda que fósse o mais poderoso. 

5) Relance sobre o estado intorbr de Portugal e sobre a lej¡isU(So da D. Joilo i. Morta do reí 
da «boa memoria*. Vida e mor le do sea amigo Pereira; carácter do condostavei. 

Emquanto que D. Joáo tinha na máxima attenpao, como ne- 
nhum rei portuguez antes d^elle, as reiapoes exteriores, e multipli- 
cava essas correlapoes de Portugal para com os outros Estados, o 
proprio reino, sua administrapao e prosperidade eram objecto prin- 
cipal da sua actividade e o üm dos seus esforpos. Como a indepen- 
dencia do paiz estava ligada á sua pessoa, elle pugnava, conjuncta- 
mente, por esta, manejando as armas para a propria defesa no throno. 
Esta lucta preenche a mor parte da priraeíra metade do seu governo 
e occupou tanto as forpas de D. Joáo como as de Portugal. Apenas 
em poneos e raros momentos, onde descanpavam as armas, poude 
o rei trocar a espada pelo sceptro, de regra tambera só para orga- 
nisar o preciso á briga; por isso egualmente as propostas e reso- 
lupoes das diversas cortes d'este tempo se referiam, em principal, 
ás necessidades da guerra ^ Só depois de concluida aquella lucta 
pela independencia de Portugal e restabelecido o socego, poude o 
governo lanpar, novamente, máo a seu trabalho proficuo, desenvol- 
vendo mais livremente sua laboriosidade legislativa. E, comtudo, 
n'este ponto raostrou-se menos activo do que se devia esperar de 
um soberano táo diligente, de um espirito táo circumspecto e de 
urna vontade táo boa e táo enérgica. Se os actos governativos no 
tempo da guerra eram ordenados pela coerpáo e forpa dos acontecí- 
mentos, n'este lance pareciam tambem influenciados por circum- 
stancias exteriores e nao derivados de úma mais profunda conce- 
ppao das necessidades da época; pelo contrario, affigurava-se que 
visavam a remediar inconvenientes urgicos, e nao a extirpar, de 
raíz, o mal. 



^ Vejam-se os Capítulos dos Geraes offerecidos pelos Povos do Reino na$ 
Corles,., em Lisboa,., em Coimbra,.. em Vixeu eic, nsA Me morías para a 
Hisíoría 'das Cortes que em Portugal se celebraráo, orden, pelo Vizconde de San- 
tarem, Parte ii. Reinado do Senhor D, Joao I, pag. 16-24. Yejam-se tambeni 
as Memorías de LiU. Portug,, T. ii, pag. 67 e seg. 
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Disposipoes vigorosas e de grande alcance, como as leis e de- 
cisoes reaes sobre os díreitos e limites do poder e jurisdicpao ma- 
gestatica e espiritual*, sao tambem, n'este periodo de socego, isoladas 
e dispersas. Sem suppór n^este raonarcha (comqaanto seu, sao e 
claro, entendimento o podesse guiar fácilmente por siraiihante vere- 
da) uma profunda intenpao, que secunda sabiamente o natural rao- 
vi mentó das cousas e nao se antecjpa violentamente, explica-se, por 
outro lado, a prosperidade do Estado e o bera estar dos portugue- 
zes na segunda raetade do reinado de D. Joáo em parte pela perso- 
nalidade do reí, que era de molde a operar como nem o melhor có- 
digo. Quando a sua vontade, á qual o amor de todos prescrevia por 
toda a parte obediencia, nao resuUava factor sufficiente para cer- 
tas cousas, era entáo a confianpa publica e a venerapao geral, de que 
o reí gozava, o que exhortava os bons a fazerem o bem, emquanto 
que a sua justipa (tao severa como clemente, segundo os graus de 
culpabilidade) influía pelo terror sobre uns e continha outros pelo 
mcdo.^ 

Assim actuava a personalidade de D. Joáo como poder legis- 
lativo e executivo ao mesmo tempo, tornando-se menos sensivel a 
necessidade de Icis apropriadas á época. Além d'isso, a attenpao e 
viva actividade dos portuguezes, depois da conquista de Ceuta, diri- 
giam-se para fóra do continente, sendo alimentadas e encadeadas 



1 Vide adeante, 

^ Ein parte algurna o reí D. Joáo expoz, n'este sentido, as suas ma ti- 
mas governativas, mais franca e dignamente do que ñas despedidas enderegadas, 
á sabida de Ceuta, ao cooimandante que fícava nacidade: — «Que numapodeña 
ser temido, se nao fosse amado, dando4he porem castigo,, onde comprisse, com 
aquelle resguardo, que elle hem conheceria ser razáo», E assy Ihe encomendoUy 
que tevesse bom cuidado da oulra gente mais pequeña, aos quaes sempre mos- 
trasse de sy bom gasalhado, e os animasse, especialmente logo pelo primeiro co- 
meto, até que se fosstm faciendo a seu senhorio ; caá se os assy traula^se, que 
se acharia com elles muilo melhor que d'outra guisa ; caá nom soo mente lhe$ 
{aria carabao, para Ihe muilo melhor obedecer, mais ainda Ihe {arca soportar 
quae$quer mingóos, e trabalhos, que Uie viessem : Porque, disse eüe, o Senhorio 
per for^a nunca he muito seguro ; e este modo tive Eu no come^ de meus fei- 
tos, e com a gra^a de Déos achei-me com elies, como todos sabees, — Chronka 
do Conde D, Pedro de Menezes, cap. 9.| na CoÜec<;áo de livros inéditos de 
Histor. PorL, Toiu. li, pag. 240. 
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pelas novas emprezas, descobertas e estabeleci meatos ñas recentes 
regioes. Abriam-se outras perspectivas e diversas fontes de receitá: 
a raáo é a mente se occupavam com estas novas cousas. Tudó in- 
dica va urna poderosa transformapao em todas as relagoes. A legis- 
lagáo raostrava-se incerta á face de taes novas transformapoes ; e, 
emquanto que caminhava lentamente, voavam os acontecimentos 
o as innovapoes; só tarde os poude ella alcanj^ar. N'um rápido 
relance se indicaráo, por isso, as disposipoes e ordenapoes mais im- 
portantes, para que seja dado a esta época, de um desenvoívimento 
grandioso, o que de direito Ihe pertence; a descrippao mais ampia 
das leis mais fecundas deve ficar reservada para outro logar, onde, 
como um factor importante de toda a evolupao, recebe e esparge 
tambera a necessaria luz. 

Muito antes do concluir e publicar da primeira coUectanea 
goral de leis tinha D. Joao em vista a disposipao e confecpao de 
um tal código^; e aquella mesma collecpao contém grande numero 
de leis que attestam a sua actividade legislativa nos ramos mais 
diversos da adrainistrapao* e que, pela sua inclusao na coUecta- 
nea posterior, documentara a sua utilidade. Outras disposi^ioes d'este 
reí, como as. sobre assu raptos de navegapao', nao fórara incluidas 
no prímeiro código geral, porque, no rápido incremento da nave- 
gapao, talvez déssem logar a novas determinapoes. üma leí que 
penetrou profundamente na adrainistrapáo do Estado e que mais 
tarde, como se mostrará, teve importantes consequencias foi, é 
verdade, dada e applicada pelo roi D. Joao, mas nem publicada 
jiem redigida por escripto durante o seu reinado. Antes a conser- 
vou no «espirito» — Lei mental — e só no governo de seu filho, o 
reí D. Duarte, foi formalraente decretada ñas cortes de Santarem * 
(a 8 de abril de 1434). 

* Ordenagoens do Senh, Rey D, Alfonso v. Coimbra, 1792. Prefafüo, 
pag. 5. 

' Para indicagOes sobre as leis decretadas por proposta das corles e in- 
clnídas ñas Ordena^iues do Rey Affoíiso v, vejam-se as Memorión de Litter. 
Portug., T. ii, pag. 67-79. 

' Fern. Lopesi Chron. do Rey Joao í, Parte n, cap. 127. Liáo, cap. 72. 

* Synopsis chronoL de suibsidios . . . para a Historia da Legisla^ao Por- 
íug., por J. Anastasio de Figueiredo, pag. 26. 
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[ decisiva importancia fui o accordo do monarcha com 
im 30 de agosto de 1427, a ultima coacordia d'esla 
leío da qual se accommodaram as dissensües levanla- 
seculos, entre o poder espiritual e o real e se fisaram 
lireitos de ambos.* 

ei realisasse i3to, depois de novos abalos ', de forma 
e decisiva, tem a rasao do seu modo de pensar e la 
voiitade, como tambem oa siluapáo da Santa-Sé, á qual 
uasi nao se podiam ai^i&r. 

do reinado de I). Joao foi a alterapáo da chroDolo- 
1 uso. Conforme o ejemplo do íragao (desde 1 358) e 
lesde 1383), ordenou o rei, por um decreto de 15 de 
i2, que se trocasse a era de Augusto fuEra Jf Cesar»}. 
i'orlugal em todos os documentos, desde asua origem, 
igia depois do anno de aasdmento de Cbristo.* A par- 

encontra-se em todos os diptoraas públicos esla chto- 
a antiga quasi nao se topa um exempio.* Aínda que 
s se use o termo «Era», deve comprehender-se coro 
lo nascimento de Christo.^ 



ayeiiK do S. Bey O. Affoitso V, liv. ti, lit. 7, Dos artigoi m- 
Joham, e a Cleriúa. co;n os quaes é neíessario iMmpsrar os Co- 
ca na mencionada Synopiis chronol., pa<;. il. Algwraas disposi- 
fawin parte firaiii tomadas no anno de 1416. Synopsü chrouol.. ■ 
nucías serio aponlailas na sequencia. 
lid, .ad. ann. Iii7., Num. 19. 

do deuimo se[!ui)do seculo nSo se eneontra ejn Portugal exeniplú 
le um documento datado pelo anno do nascimento de Cbrislo. 
) do N'ascimenlo de Nosso Senhor Jesús Christoi. Onlena¡jeí áo 
liv. &, lit. 66, onde, comludo, deve ser redíGcada a data de 21 
!S do mez. Veja-se J. P. Ribeiro, Disscrla¡on chronoi. e rri- 
. n, pag. 2S, Not. c. Sobre o todo veja-se, principalmente. Soa- 
Díssíríiifüo sobre o numero Era ñas siias Memorias etc. ,T. iv, 
lo^um., N. m. Elitcidario etc., por Jonquira de Santa Rosa de 
Era, e especialmente Ribeiro, logar citado, cap. i, pag. 23-^ 
Ribeiro, Obsei-ca^ües hütor. e mlirai jiara servirem df me- 
ilema da Diplomática Portuguesa. Lisboa, 1798. 06«erti, iil. 



Ribeiro, DisserlaíOes etc., 'I. c.>, pag. 26. 
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MORTE DO reí D. JOAO; SUA MEMORIA 

I Os actos governativos dos últimos tempos do rei D. Joáo quasi 

que nao podem ser tidos como seus. Frequentes soffrimentos, aggra- 
vados pela sua edade, o obrigaram nos seus últimos annos a entre- 
gar, na maior parte, os negocios do governo a seu herdeiro, tao 
prudente como circuraspecto. Aínda era vida de seu pae se encon- 
trara já do infante D. Duarte promovidos muitos trabalhos, assignadas 
muitas doapoes e convocadas algumas cortes.* O rei podia, com se- 
guranza, confiar ñas raaos de seu ülho a obra de sua vida, e este 
adquiriu, ainda sob as vistas do anciáo, a única cousa que Ihe fal- 
tava — experiencia e conbeciraento dos negocios. Emquanto que o 
herdeiro se preparava para o seu futuro mister, entregava o rei 
sua alma a Deus. 

Para restabelecer a saude, D. Joao transportara-se, a conselho 
de seus médicos, para Alcochete, urna pequeña villa do Riba Tejo. 
Sentindo-se enfraquecer lentamente, presentí u, por cortos accidentes, 
próximo o seu Bm. Pediu, por isso, a seus filhos que o conduzissera 
para Lisboa, onde, pouco depois, no dia 14 de agosto de 1433, fal- 
lecen.^ Como a morte de sua esposa, assim a sua foi assignalada 
por um eclipse do sol. 

A noticia do seu passamento espalhou a mais profunda dór, 
principalmente entre os habitantes da capital, a quera o fallecido, 
pelos grandes sacrificios que outr*ora üzera, se tornara querido e 
que partilliarara tanto os pezares como as alegría da sua vida.* Nao 
lamentaram só a perda do festejado rei; a populapao de Lisboa, 
n*este momento entregue á desolapao de uma grande familia, que 
se vé privada do seu chefe, derramava as mais ardentes lagrimas 
pela falta de seu pae. Nunca por monarcha algura patentearam assim 
suas maguas.* 

^ N. de Liáo, cap. 103, no principio. 
^ Já se notou como no reinado de D. JoSo o dia 14 de a^^osto se tor- 
nara notavel pela batalha de Aijubarrota e, mais tarde, pela victoria do infante 
p. Henrique em Ceuta. 

* Fernáo Lopes, Chron, del Rey Joao /, liv. 2, cap. 2. 

* N. de Liáo, cap. 103, pag. 502. 



^ 



192 HISTORIA DE PORTUGAL 

Como OS restos mortaes nao poderara, segundo sua ultima von- 
tade, ser levados logo para o túmulo que o reí mandara preparar 
no convento da Batalha, foram transportados, chegada a noite, á 
luz de innúmeros archotes, pelos seus fllhos e grandes do reino, 
para a cathedral^ e depostos perante o altar de S. Vicente. Aquí es- 
tiveram guardados, de dia e noite, por sacerdotes, até que em 25 
de outubro fóram transferidos, com a maior solemnidade, para a 
egreja do mosteiro da Batalba. 

Este magnifico edificio \ entre as muitas egrejas ^ e palacios *, 
que mandou construir, o mais precioso, devia ser um moimento im- 
perecivel d'aquella grande batalha por cujo éxito foi decidida a 
grave lucta com Castella e adquirida, pela segunda vez, a indepen- 
da de Portugal, no campo de Aljubarrota, consoante anteriormente 
no de Ourique. Assim, conforme o rei D. Joao, pelo esplendido edi- 
ficio que mandou levantar, assignalou a victoria de Aljubarrota 
como o ponto central e culminante do seu reinado, assim estabele- 
ceu para as outras duas épocas do seu governo marcas especificas ñas 
armas reaes e no titulo. Para certa lembranpa da sua elevapao de 
gráo-mestre de Avis ao throno de Portugal, foi accrescentada ás ar- 
mas reaes a cruz da ordem de Aviz e, para memoria da conquista 
na África, addiccionou-se ao títuloio de «senhor de Ceuta»*. 1). Joáo 
deu sempre ura grande val5r á posse de Ceuta, como o primeiro 
que arrancón aos mouros em África o forte baluarte do seu dominio 
e que estabeleceu ñas regiijes dos infléis urna sede episcopal^, em- 



* Jaaies Murphy, Plans, elevations, seztions and views of the ehurch of 
Batalha etc. Lomlon, 1792, in foi. 

* A egreja de Penhalonga, a primeira da ordem de S. Jeronyrao em 
Portugal ; os mosteiros dos franciscanos ern Camota e Leiria e mais. 

' Em Cintra, Lisboa, Sanlarem, Almeirim e em out ros logares. 

* Desde seu advento ao throno até á conquista de Ceuta rubricou D. Jc^o: 
«Rey de Portugal e do Algarve», e depois ainda «e Senhor de Cepta,» A gloriosa 
adjun^íCo ao titulo real foi conservada pelos seus successores, até ao reinado de 
D. Alfonso V, «o africano», que o transforma em «Rey de Algarve daquem e 
dalem mar em África^». Ribeiro, Dissert., etc., T. ii, Append. vi, pag. 207. 

^ A pediido de D. Joílo, fundou o papa Martinho v, por meio de bullai, a 
5 de marfo de 1421, urna sede episcopal em Ceuta. Sylva, Memorias, Tom. iv, 
Collecg&o dos Docum,, Num. 38. Sousa, Provas, Tofn. i, pag. 369, Nura. 7. O 
primeiro bispo foi o inglez Fr. Aymar, outr'ora confessor da raínha D. Filippa. 
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quanto que os mouros em Hespanha aiada sastentavam o reino de 
Granada contra Castella e Aragao.^ 

"O accesso de D. Joáo de gráo-mestre a rei, sua peleja com 
Castella e a conquista de Ceuta — pontos capitaes do seu longo rei- 
nado — fóram referidos táo minuciosamente que, do copjuncto dos 
factos e acontecí mentes do seu governo, se manifesta o typo do seu 
pensar e o seu modo de proceder, podendo-se fácilmente concate- 
nar os trapos dispersos, no objectivo de compór sua vida e activi- 
dade publica. Sao sempre, comtudo, as suas virtudes políticas; suas 
capacidades e vantagens manifestas, de chefe de partido, de gene- 
ral e estadista, de regente e rei, que se destacam mais do que as 
suas virtudes privadas, puramente humanas. Avultam antes que a 
gralidáo natural, que, sem aguardar o pedido, oiferece muito além 
do que era esperado.* Destacam primeiro que a liberalidade exces- 
siva, que, na ventura de dar, fornece á reflexao materia para se 
arrepender.^ Brilham a mais da generosidade, que, longe de castigar 
offensivas phrases dos vassallos, Ihes perdoa, por livre impulso*. 
Rutilam adeante da magnanimidade que releva aquellos mesmos 
que, seduzidos pelas promessas, até attentaram contra a sua vida. 
E fórara decerto estas virtudes que Ihe grangearam o bello cognóme 
de boa memoria, Quanto aos feitos guerreiros e ás victorias sobre 
Castella, compartilhou-as com elle aquelle generoso cavalleiro que 
Iba consagrara seu brapo heroico, bem assim seu fiel cora^áo de 
amigo, e que, como tantas vezes na lucta e no perigo, o precedeu 
tambem na morte. 



^ Na sua lousa da Batalha se diz : Bom, Jóannes.. . post genérale Hispa- 
ntae va$tamen, primus er Christianis famosae Civitatis Septae in África poten- 
tissimus Dominus, Sousa, Histor. geneal., T. n, pag. 15. 

' Dos servigos que recebia, era táo agradecido, que a muitos deu mais 
do que esperavüo, sem aguardar que Ihopedissem, N. de Lifto, cap. 103, pag. 504. 

5 P. ex., ñas concessOes ao condeslavel. 

* Veja-se a disposi^áo do autócrata a 10 de maio de 1387, na qual re- 
mi t lia aos habitantes de Santarem, que, segundo urna queixa dos procuradores 
da cidade, fallaram menos convenientemente do rei D. Joáo, quando o monar- 
cha de Castella occupava aquelle ponto. Sylva, Memorias etc., T. iv. CoUecgüe 
dos Bocum., N. 6. 

YOL. II 18 
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NONO ALVARES PBREIRA. SUA VIDA^ MORTB E CARÁCTER 

Assím como a ac(ao politica do rei, assim esteve ligada a vida 
publica de Pereíra á historia d'aqueile tempo. Muitas vezes, na des- 
cripQao d 'estes quadros historíeos, eram attrahidas as nossas vistas 
pela enérgica e leal personalidade e pelos gloriosos feitos do con- 
destavel. Entretanto que os acontecimentos, em sua marcha preci- 
pitada, apenas permittiam um rápido relance sobre cada um de per 
si. Comtudo, o condestavel nao forma, como a pessoa do soberano, 
o ponto central d'este reinado ; opera, pelo contrario, era lugar re- 
condito; ora desapparece totalmente, ora surge de novo, mas sem- 
pre occupando o segundo plano, e excitando interesse, o que nos 
manda perguntar de onde vinha e para onde ia; como vivía entre 
os seus, quaes os seus pensamentos e sob que ponto de vista deve- 
ria ser considerado o hornera? Gerto, grande e nobre assaz paralhe 
dedicarmos, á sua memoria, ainda algumas linhas. 

Alvaro Gonpalves Pereíra, prior do Grato, altamente conside- 
rado por tres monarchas successivos, D. Affonso iv, D. Pedro e 
D. Fernando, teve de algumas esposas, cora quera successivamenle 
casara, trinta e dois fllhos, dos quaés na occasiao do seu falleci- 
mento ainda viviam dez íilhos e dez fllhas. Nuno Alvares, nasddo 
em 24 de Janeiro de 1360 \ trigésimo filho, foi educado na quinta 
do Bom Jardim junto da villa da Gertaá e marchou, na edade de treze 
anuos, para a corte de D. Fernando, acompanhando, já entáo, seu pae 
para a guerra contra Gastella. Nlsto quando excitou a attenpáo da 
rainha D. Leonor por causa de uma enérgica resposta. Sollicitou ella 
do rei a perraissao de conferir, cora as suas proprias raaos, a digni- 
dade de cavalleiro ao joven Nuno Alvares. Nao havia, porém, ar- 
mas que se prestassera para o adolescente; mas, recordando-se a 
rainha D. Leonor de que o joven niestre da ordem de Avis tinha 
quasi a raesraa edade ^, raandou buscar sua armadura. 



* Fernáo Lopes, Chron, do Rey Jocb I, P. i, cap. J93. 

• Foi o gríío-meslre da ordem de Christo que o teve nos bracos, er - 
quanto que o rei D. Pedro Ihe cingia a espada de cavalleiro e Ihe langava a 
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Recebeu assim Nuno Alvares as primeiras armas d'aquelle por 
quem as devia empunhar mais tarde com tanto denodo e das máos 
da muiher que um dia teria de combater com tal vigor. Desde entáo 
viveu o joven escudeiro na corte, acorapanhado e coadjuvado por 
seu tío e preceptor Martim Gonpales, que, no futuro, se distingulu 
pelos seus talentos e bravura. Depois da morte do pae succedeu 
seu fliho Pedro Alvares Pereira na dignidade de Prior, sendo no- 
meado pelo rei D. Fernando fronteiro mor no Alemtejo, para onde 
Ihe seguiu seu irmáo Nuno Alvares.^ Aquí encontrou o joven occa- 
siao do desenvolver suas excellentes aptidSes para a arte guerreifa 
e vida publica. É d'aqui que elle tantas vezes, como temos visto, 
foi chamado pelo rei D. Joáo ora para o auxiliar com os seus con- 
selhos ora para o coadjuvar na guerra. Para lá voltava sempre, 
principalmente desde que a gratidáo do monarcha Ihe conferirá bens 
immensos n'esta provincia. 

Quando o armisticio celebrado por quinze annos no anno de 
1393 concedeti algum repouso ao condestavel, resolveu recompensar 
aquellos que o tinham servido lealmente na guerra, conforme o 
autócrata premiara os seus. Convocou-os um dia para junto de si, 
agradeceu-lhes e distribuiu-lhes uma parte dos seus bens e rendi- 
mentos, que Ihe concederá o soberano, impondo a cada um a obri- 
gapao de sustentar um certo numero de guerreiros, que deveriam 
cumprir as ordens do principe logo que elle d'elles carecesse. Esta 
acpáo, louvada por uns, censurada por outros, excitou inveja e má 
versao. O doutor Joáo das Regras representou ao rei que este simu- 
lado desinteresse era apenas uma ambipáo encuberta. Que o condes- 
tavel quería formar partido ; e, se fósse mal succedido, coUocar-se-liia 
ássim, ao menos, em posipáo egual á dos infantes. Aconselhou o rei 
a retirar as térras concedidas aquello como aos outros fidalgos, in- 
demnisando-os de outra maneira. Com rasoes subtis e linguagem 
fluente soube Joáo das Regras dar ás vantagens do soberano appa- 
rencia de direito. D. Joáo, a quem nao escapou o quanto seria arris- 
cado deixar tantos bens ñas máos da nobreza, nem o quanto seria 



bencáo. Fernáo Lopes, Chron. d'El-Rei D. Pedro, cap. 43. Collejgáo de Lioros 
inéditos de Hist, Portug,, T. iv. 

* Sylva, Memonas etc., cap. Ii8-i*22. 
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outrosim desagi'adavel e injusto retirar-lh'os, resolveu rehaver estes 
dominios por via de compra. Depois de haver attrahido alguns Ddal- 
gos a prol do seu projecto, convocou os demais. Todos se mos- 
traram condescendentes ; só, o condestavel, apenas, protestou e 
mostrou tanto o seu direito a estas possessoes como a injustipa de 
similhante proceder. Persistindo o monarcha em sua proposta, retí- 
rou-se Pereíra para Estremos. As possessoes de Martim Vasques da 
Cunha e de seu irmáo, as de Joáo Fernandos Pacheco, Egas Coelho 
e as de outros fldalgos fóram remidas. Em seguida, estes cavallei- 
ros, exasperados por tal procediraento, passaram-se, como ácima se 
contou, para Castella, onde fóram bem recebidos e ricamente re- 
munerados pelo soberano. O condestavel, porém, convidou os seus 
para junto de si e propóz-lh^ o passarem-se com elle para outro 
paiz; achando-os dispostos a seguirem-o, dividiu todos os seus 
haveres entre elles. O rei, tendo d'isto conhecimento, enviou suc- 
cessivamente o deáo de Goimbra, o mestre da ordem de Aviz, o 
bispo de Evora ao condestavel, afim de o demoverem de seu pro- 
posito; mas debalde. Por ultimo, prometteu reflectir sobre o assum- 
pto, transmittindo o resultado ao principe. O tío de Pereira foi, 
finalmente, portador da sua resposta, por meio da qual se compóz a 
dissensáo. O rei receberia, segundo o convenio, os vassallos do con- 
destavel e dos outros fldalgos; de futuro, só elle é que poderla 
possuir vassallos. Elles ücariam obrigados a terem promptos um 
determinado numero de guerreiros, que, no porvir, seriam pagos 
pelo thesouro real. As térras do condestavel, que Ihe pertenciam 
de jure e herdade, ficam-llie pertencendo; as outras, porém, pode 
o rei adquiril-as por meio de compra, mediante um prefo rasoa- 
vel. O monarcha queda, comtudo, obrigado a dar-aos fldalgos as 
devidas recompensas e retribuipoes pelos servipos prestados.* Assim 
foí, por esta vez, aplanada a questao sobre um assumpto que, nos 
futuros reinados, deu causa a tristes desintelligencias, violentas agi- 
tapoes e profundas mudanpas ñas correlapoes do Estado. 

O condestavel tomou outra vez parte ñas emprezas de guerra, 
impedido, porém, algumas occasioes, pelos seus soffrimentos, resul- 
tantes das suas extraordinarias fadigas. 

* Sylva, Memorias etc., cap. 144. 
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N'estes casos encontráva linitivo em obras pias e na constru- 
cpáo de edificios religiosos no Alemtejo. Assim como o reí construiu, 
para commemoíar a victoria de Aljubarrota, o magnifico mosteiro 
da fiatalha, assim o condestavei eievou a ermída de Nossa Senhora 
da Vitoria, consagrada á Virgem Santissima, como o era o seu pen- 
dáo, ornado com a sua imagem, e no mesmo logar, onde, no ardor 
da lucta, o plantara. Quando voltou depois da conquista de Ceuta, 
onde auxiliou o rei com os seus conselhos e acf oes, para o seu reti- 
ro, resolveu, sentindo accrescer a sua fraqueza, renunciar ao mun- 
do, retirando-se para o convento dos Carmelitas em Lisboa. Obtida a 
permissao do rei (o reino gozava de paz), dividiu seus bens, entre 
os seus parentes; ouro e prata, armas e armaduras, entre os seus 
cavaileiros e escudeiros; seus abastecimentos, entre os pobres; per- 
doou a todos os seus devedores, renuncien a tudo o que possuia e 
realisou o seu projecto no dia 15 de agosto de 1423. Sob o nóme 
de Nuno, como desde entáo se appellidou, viven na simples celia 
que mandara preparar, simples como sua alma, entregue a actos 
de devofáo piedosa. Assim consuniiu ainda oito annos; renden a 
alma no dia de Todos os Santos de 1431, na edade de 71 annos ^ 
Seu funeral foi celebrado, com a pompa usada, em actos simiihan- 
tes, para membros da familia real, na grande capella da magnifica 
egreja dos carmelitas, que mandara construir (Sossa Senhora do 
Vencimento do monte do CarmoJ^ assistindo o rei e os infantes, 
toda a nobreza e clero.^ Todas estas honras foram dedicadas a um 
homem que táo relevantissimos servipos prestou ao throno e á pa- 
tria e que manifestara um carácter digno da coróa. 

Nuno Alvares Pereira, de talhe mediano, de estructura vigorosa 
e bem proporcionada, de rosto chelo, em que brilhavam dois olhos 
repletos de vida, gozou, antes das fadigas alquebrarem suas for{^, 
de uma saude preciosa (apenas duas vezes estove doente, mas gra- 
vemente). Sao se mostrava seu espirito, enérgica sua vontade. No 
campo de bataiha o seu olhar era penetrante ; com a ma:dma rapidez 
descobria as faltas do inimigo, como a vantagem da sua propria posi- 



^ Tam preclara siendo la vida del buen Condistable, y tam santa su finí 
Garihay. 

* Sylva, Memorias, cap. 130. 
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^Áo, Suas fallas eram concibas, maís lacónicas do que eloquentes; 
as palavras egualavam-se-lhe a bem dirigidas settas. Tanto em seus 
dizeres como em suas acedes, attendia ao assumpto ; d*ahi a nitidez 
e a perseveranpa ñas suas emprezas. Aquelles eram parificados e enno- 
brecidos por probidade cavalleirosa e piedade christa, estas fortificadas 
e garantidas pela energía natural da vontade e enraizados sentimen- 
tos de lealdade e dedicapao. Dotado de uma rectidao simples, mas, 
algumas vezes, áspero, animado de um virtualismo incorruptivel e 
de urna lealdade inviolavel, Alvares Pereira era inaccessivel á se- 
ducpáo. Como servidor, cuidava Pereira mais do bem que do ap- 
plauso do seu senhór; era-lhe, comtudo, sempre affeigoado, ainda 
quando o favor real Ihe nao sorria, ou quando a sua conducta o 
oCTendia; sempre nobre e magnánimo, protegeu uma inimiga que 
attentou contra sua vida, a mal da vingan^a que tencionavam os 
seus exercer n'ella, por sua causa; sem ambipao, mas sensivel em 
pontos de. honra, apreciava mais a pureza da sua fama do que a 
gloría. O ardor da sua alma o fazia viver em projectos audazes,. 
em perigosas tentativas, em grandes emprezas. Sua audacia parecía 
entáo temerldade, mas isto era apenas na apparencia, porque sua 
circumspecpao e meditapao, antes do e no perigo, nao o deixavam 
soffrer qualquer damno por motivo dos seus primeiros arrojos. Onde 
nao alcanpavam suas armas ou onde eram fracas demais para a de- 
cisáo, empregava toda a sorte de ardis BStrategicos. Inexgotavel de 
meios de soccorro, mostrava-se especialmente hábil em arrebatar 
ao adversario os fructos da sua victoria; para o executar rápido de 
ousados golpes de máo, aproveitava os momentos em que o ioi- 
migo nada desconfiava ou em que era fraco para a resistencia ou 
ainda quando se entregava, descuidado, aos louros conquistados; 
primeiro que tomassem a si da surpreza^ estava dado o golpe ines* 
perado. Sua velocidade no campo fazia-o apparecer em toda a par- 
te; emquanto que o julgavam perdido, reapparecia, mais terrivel, 
n*outro ponto. Nenhum guerreiro encaren a morte com maior in- 
trepidez. 

Na lucta mais ardente, corría perante Deus e procurava obter, 
em fervorosas orapoes, o seu auxilio; era um héroe verdadeira- 
mente christáo. Por isso, livre de crueldade n'uma época em que 
este preconceito nao se podía separar da vida militar, apparecia 



HI3T0RU DE PORTUGAL 199 

brando e clemente. E como poderla ser outro na guerra do que 
na vida privada? Assim como o condestavel sabía attrahir e pren- 
der a si os seus soldados (parecendo n'elles absoluta obediencia o 
que era dedicapao voluntaria), mostrando-se rígido contra aquellos 
que olvidavam os seus deveres e muito mais rígido ainda contra 
os sacrilegos e blasphemos; assim era tambem em sua casa amavel 
e benevolente, olhando sempre com severidade pelo tocante á b6a 
ordem e á píedade. Na campanha, costumavá deixar aos seus com- 
panheiros todos os despojos, reservando para si a fama do mais 
absoluto desinteresse ; em tempo de paz, era, em alto grau, cari- 
tativo, habituado a distribuir pelos pobres annualmente a decima 
parte de todos os seus rendimentos e salarios. O seu severo rigor 
na guerra contra os sacrilegos nasceu do horrdr natural a tudo 
que Ibe incommodasse o espirito piedoso, que observava conscien- 
desámente todas as prescrippoes da Egreja e que, em suas devó- 
foes, diligenciava satisfazer mais sua necessidade que seu dever. 
De urna lealdade inalteravel para com sua esposa Leonor de Alvim 
e de uma crystallina pureza de acQoes durante o tempo do matriz 
monio, como antes d'elle, foí egualmente pae carinhoso. Alvares 
Pereira teve a ddr de vór succumbir sua única fllha (dois filhos 
linbam já fallecido), a sua querida Brítes, casada, desde 1401^ 
com AOonso, iilho natural do rei, conde de Barcellos e prímeiro 
duque de Braganpa. D'este matrimonio resulta oriunda a antiga 
casa cujos descendentes deveríam um dia subir ao throno portuguez. 
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CAPITULO III 

REINADO DE D. DÜARTE 

DE 1483 k 1438 



Aetos de governo e leis do reí. D. Duarte e seus irmáos. Infeliz expedi^áo dos 
infantes D. Henrique e D. Fernando contra Tánger. Esfor^/Os heroieos do 
primeiro; soíTrimentos e morte do principe constante, Morte do rei, seu 
carácter e escriptos. 



D. Joáo deixou Portugal em profunda paz e seu povo gozando 
um certo bem-estar, tudo devido ao seu tacto governativo e á pro- 
pria actividade progressiva dos habitantes. A populapáo este ve pos- 
suida de coragem e animo para maiores emprehendímentos e parecía 
caminhar na direcpao d'um futuro aínda mais feliz, porque a per- 
sonalidade de D. Duarte garantía as melhores esperanzas. E^ com- 
tudo, prophetisou-se a infelicidade ao successor, e o seu breve rei- 
nado fot, de facto, quasi todo infeliz. No dia immediato ao da morte 
de D. Joáo, em que D. Duarte devía ser acclamado rei em Lisboa, 
aconselhou-o o seu medico, mestre Guedelha, um judeu considerado 
como astrólogo, de transferir esta solemnidade, porque a posípao 
das estrellas Ihe prognosticava desgrana. D. Duarte, superior a lae^ 
superstigoes, nao se deixou confundir, e Guedelha propbetisou ao 
rei que seu reinado seria breve e cheio de fatalidades ^ A historia 
cofiservou esta prophecia com melhor vontade, porque foi confir- 
mada pelo futuro. 

De Lisboa o rei se conduziu para Cintra, onde se encontravam 
sua esposa e filiios e onde os grandes do reino prestaram home- 
nagem a seu primogénito, D. Alfonso (v), como herdeiro ap throno, 



^ Ruy de Pina, Chronica do Senhor Rey D. Duai'le, cap. 2, na CoüeefS» 
d$ Umros inédito» de Histor. Poitug., Tom. i, pag. 76. 
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apezar de ser ainda urna creanga. D. Affonso foi o primeiro filho de 
reí erri Portugal que, seguíndo o exemplo de cutres na Europa, teve 
o titulo de «principe», porque até entao os lilhos mais velhos dos 
reis portuguezes intitulavam-se iilnfarües primogénitos hercleiros»} 

Depois de D. Duarte ter mandado depositar *, com urna pompa 
nunca vista em Portugal, o cadáver de seu pae no túmulo que Ihe 
estava destinado (25 de outubro), a peste, que entao appareceu e 
que victimou rauitas pessoas, obrigou-o a abandonar o logar ainda 
antes de completamente acabadas as solemnidades e a dirigir-se 
para Leiria, onde os deputados das villas e o clero, bem como os 
comraandantes das prapas fortes, Ihe prestaram a homenagera. A sua 
idea, de fechar em seguida as cortes, combateu-a o conde de Ar- 
rayólos cora táo justas razoes que o rei se decidiu a mandar pro- 
seguir as suas sessoes em Santarem. Com o mais amavel interesse 
escutou as suas propostas e representapoes, e desempenhou-se de 
tal maneira d'este trabalho que Ihe grangeou, logo no principio do 
seu reinado, o corapáo de todos. Julgavam-se felizes por encentra- 
rem no ülho o pae que tinham perdido.* Apenas aos assumptos 
Irazidos á tela da discussáo ñas primeiras cortes do reinado de D. 
Duarte, os encontramos resumidamente indicados ñas fon tes impres- 
sas da historia portugueza.* Tambera poucas. leis d'estas cortes fó- 
ram incluidas no código affonsino.^ 

Fechadas as sessoes das cortes, comepou verdadeiramente a 
acgáo governativa do rei. «Occupou-se logo», diz o sea chronista, 
«com assumptos de justípa e finanzas, corao os raais importantes 
do Estado, consulten, para empregar todo o cuidado e precaupáo, 
muitos dos mais habéis homens do Estado, quer verbalmente quer 
por escripto, e escolheu, ouvidas as suas opinioes e conselhos, de 



^ Ruy de Pina, cap. 5. 

' Veja-se a descríp^So da solemnidade no chronista, cap. 5. 

' ... consolándose na morte do Padre que perdérom, com a virtttosa 
vida do fUho que cobráram: porqtie todos devem muytas grabas a Déos. Pina, 
cap. 6. 

* Sousa, Provas, Tom. I, pag. 554. De urna ordenado das cortes se faz 
men^ em documento do rei D. Duarte, de 6 de setembro do mesmo anno, 
Sousa, Provas, Tom. ni, pag. 49i. 

^ Yejam-sa as Memorias de Litier. Portug., Tom. u, pag. 80. 
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cada um o que Ihe parecía melhor. Sua legislapao referia-se á corte 
e ás flnan^, á unidade como ao todo. Na adminístrapao da sua 
casa, cortou toda a despeza superflua e deu a todos os grandes e 
fidatgos do reino um exemplo de simplicidade, gastando na sua ves- 
timenta apenas quinhentas dobras por anno. Instituiu que na corte 
estivesse sempre presente um infante, um conde e um bispo, para 
tomarem parte nos trabalhos da. administrajpao e como séquito do 
rei; aos trimestres deveria cada um ser rendido por outro da sua 
classe — disposifáo que esteve em vigor durante o seu reinado.»* 
De algumas disposipoes tomadas por este monarcha relativas á admi- 
nistrapáo do Estado, foi a lei que regulou a successao dos dona- 
tarios (Lei me)UalJ inquestionavelmente a mais importante, de 
facto já applicada pelo rei D. Joao mas só no reinado de D. Duarte 
redigida e publicada. Comquanto tivesse desde logo algum eíTeito 
sobre os negocios internos do Estado, só mais tarde logrou uma 
grande importancia quando a ella se ligam aconteci montos que allí 
tém de encontrar a sua explicapáo e causa. Tanto esta lei como 
uma outra de D. Duarte que indica e flxa os direitos da coróa* al- 
can^^aram mais tarde seu devido logar. A par d'estas leis dispersas, 
D. Duarte tomou em ponderamento toda a legislapao e tencionava 
publicar um código geral. Mas a bre\ídade do seu governo eis a 
causa de elle deixar a obra incompleta; e foi seu filho D. Alfonso, 
pelos continuados esforpos do infante D. Pedro, que teve a gloria de 
dar o seu nóme á coUecpao de leis. 

D. Duarte, dirigindo o seu cuidado á legislapao e administra- 
pao do reino, nao fícou estranbo aos acontecí montos que n'aquella 
época occupavam toda a chrístandade. Como partidario do papa 
Eugenio iv, enviou, no anno de 1435, ao concilio, que se effectuou 
em Ferrara, alguns embaixadores, seu sobrinho o conde de Ourem, 
o bispo do Porto, Antao Martinz, os doutores Vasco Fernandes de 
Lucena e Diogo Aflfonso Manga-ancha, o irmao Joao Thomé, da or- 
dem de Santo Agostinbo, homem de grande talento e erudipao, cha- 
mado entao o segundo Agostinho, e o irmao da ordem de S. Francis- 
co mestre Gil Lobo, com mais alguns fidalgos. Depois do concilio, o 



^ ... e (U8i se comprío em toda sua vida. Pina, cap. 7. 
» Ordenares do Rey Affonso V, liv. 2, Tit. 24. 
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poDlíflce manifestou ao rei D, Duarte o seu reconhecimento. Entre 
oulras cousas, permittiu que os reis de Portugal, na sua coroapáo, 
fdssem ungidos da mesma forma que os de Franpa e Inglaterra. Já 
o papa Martinho v flzera esta concessao aos reis portuguezes, por 
occasiao da estada do infante D. Pedro em Roma^; mas até este 
momento nao tinham feito uso de tal honra. ^ Em meados do seculo 
doze similhante privilegio seria de grande signiflcapáo e importan- 
cia para os reis de Portugal; no meado do seculo quinze pouco va- 
lor pareciam dar-lhe. 

Tranquillos e honrados no estrangeiro, topavam-se agora fir- 
mes no throno. O primeiro rei do novo ramo já o fundara com 
solidez. A espada de D. Joao adquirirá pela segunda feita a inde- 
pendencia de Portugal e sob o seu sceptro se restabelecera com 
\igor o povo e o Estado portuguez. A patria era já pequeña do- 
máis para seus fllhos, e suas miradas, sem avistarem cousa alguma 
na Europa, se dirigiram para uma parte do mundo que abria & 
sua actividade e mais ainda á sua forga de imaginapáo uma zona 
altamente seductora. No extremo da África fóra o rei D. Joáo o 
primeiro que plantara alli como no extremo da Europa, em Portu- 
gal, um caminho, que devia ser seguido gloriosamente pelos cinco 
filhos, héroes que legara á sua patria: D. Duarte, o eloquente; 
D. Pedro, o viajante; D. Henrique, o navegador; D. Joao, o bravo; 
D. PenvindOy o santo, como a historia d'aquella época os classiOcou 
acertadamente. 

D. Duarte e os infantes D. Pedro e D. Henrique tinham-se mos- 
trado já em Ceuta como uns dignos fllhos do rei, haviam dado as 
suas provas de cavalleiro e recebido a consagrapao. Mais tarde cada 
um procuren ou achou, sem procurar, o ponto na vida publica que 
agradava ás suas capacidades e inclinapoes, como monarcha, esta- 
dista, navegador. Em primeiro lugar D. Hemique, nao obstante ser 
o mais novo. Para comegar a grande obra que Ihe fluctuava diante 
do espirito, nao Ibe parecía cedo bastante, e conseguiu-o com éxito, 
porque a conservara sempre inalteravel em seu animo e porque a 



^ Sonsa, Histor, geneal., T. )i, pag. 73. 

* Duarte Nunes de Le(Ko, Chronica del Rey D, Duarte, cap. 4 e 5. Lis- 
boa, Í780. 
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quería executar com toda a sua euergia e forpa de vontade. No seü 
caminho eacontrou tambem muitas difüculdades e obstáculos ; mas 
o alvo que se propozera flcava além de Portugal, além do dominio 
do conheciraento, dos iesforpos e paíxoes de outros. E, como era 
elle o único capaz de se propór este termo, parecía tambem ser ello 
o único em estado de o conseguir. Nlsto foi ajudado pela sua po- 
sifao, como gráo-raestre da ordem de Chrísto, com os abundantes 
meíos de que ella dispunha. B as suas primeíras emprezas, sempre 
as raaís diflíceis, se realísaram sob a protecpao do reí e pae, que 
tao inclinado se mostrava a tudo que era grande. D. Henrique foi 
o mais feliz de scus irmáos. Egual mente dignos, mas nao táo feli-^ 
zes fóram D. DíMurtC' e D, Pedro, Aquelle, como primogénito, desti- 
nado ao throno, teña merecido, grapas ás suas dísposip5es e dr^ 
cumspecpáo, governar por muito tempo e gosar a felicidade qoe 
espalhara; mas morte prematura o arrebatou depois de um reinado 
chelo de infortunios e adversidades. A vida publica e os trabalhos 
de D. Pedro, que só olhava pelo bem e que conseguiu a prosperi- 
dade do povo, deviam ser urna lucta constante com a inveja, malicia 
e intrigas, e seu trágico trespasso a victoria d'estas paixoes e enre- 
dos. Na sua tempestuosa regencia ainda continúa a adversidade: 
dá-se a morte, táo sentida, do irmao mais novo, do infante D. Fer- 
nando (nascido em 1402, no dia 29 de setembro), a quem a historia, 
bem como a poesia, intitulou o «principe constante». Sua vida e acli- 
vidade estáo táo ligadas ao acontecimento mais importante do reina- 
do de D. Duarte — a empreza contra Tánger — que, depois de seus ir- 
máos D. Duarte e D. Henrique, Ihe devemos dedicar a nossa attenjao. 
A sua perfeita estatura, a nobreza da sua physionomia e o fógo 
suave de seus olhos captivavam todos á primeira vista. No seu frágil 
e doentio corpo existia um espirito viril que mais se inclínava, po- 
rém, a um mundo superior do que a assumptos e trabalhos da vida 
terrestre. A delicadeza de seu corpo nao o impediu, comtudo, de 
dedicar urna parte das suas forpas a exercicios de armas: mas no- 
tava-se fácilmente que n'isto obedecía mais á corrente da sua época 
do que ás suas proprias inclinapoes. Entregava-se com prazer a es- 
tudos scientificos, de melhór vontade se dedícava a considerapoes 
pias. Seus exercicios religiosos dividiam-se em leitura de Ií\tos as- 
céticos (mencionados no seu testamento, que ainda existe) e em 
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exercicios de devopao na sua capella. Era piedoso sem superstipáo, 
mas por convencimento e talvez por a sua natural tendencia para o 
sobrenatural, por necessídade do iafinito, que as almas fogosas como 
a sua sentem mais viva c profundamente do que os demais. A pie- 
dade que animava todo o seu intimo abria o seu corapao á activa 
pbilanthropia. Em gozo redundava para a sua alma o consolar os 
pobres; qualquer indigente era admittido á sua presenta e nenhum 
sabia sem obter ura donativo. No auxilio aos miseros empregava re- 
gularmente a decima parte da sua fortuna, nao contando as dadivas 
extraordinarias. Simples no seu modo de viver e permittindo gastos 
só para solemnidades publicas e de egreja, amigo da ordem e pon- 
tual, como era e exigia dos seus, em seus negocios, podia, com 
ura diminuto rendimento, exercer a sua pbilanthropia. Desprezava, 
porém, todos os meios, que Ihe facultavam as circumstancias de 
entao, para adquirir riquezas e que Ihe prohibía a sua delicadeza 
de sentimentos. Só a rogos insistentes poude seu irmáo conseguir 
que elle acceitasse a dignidade de grao-mestre de Avis. Com relu- 
ctancia o infante se intromettia na administrapao do Estado e raris- 
simas vezes recommendava a qualquer dos seus para cargo publico. 
Se assim succedia, porém, de antemao era sabido que o recommen- 
dado é que se recommendava por sua propria aptidáp. Os servidos 
prestados por longo tempo ao infante eram o melhor empenho. Seu 
con\ivio, a sua proximidade ennobreciam. Assim como elle era de 
costumes irreprehensiveis, assim estimava sobretudo aquellos que 
se distinguiam por uma vida moral.' D'elle, o casto e verdadeira- 
mente puro em alma e corpo, nunca se ouvia uma palavra que po- 
desse ferir um ouvido melindroso; nem soffria que outrem a pro- 
ferisse. Em resumo, toda a sua vida foi o puro echo do seu, 
simples, mote «i(? Bkn me plaü.n 

Os rendimentos de D. Fernando eram, como já se disse, dimi- 
nutos. Além de sua residencia, que Ihe déra o rei, apenas possnia 
o logar de Salvaterra e Atouguia que Ihe deixara seu pae, e mais 
tarde a dignidade de grao mestre da ordem de Avis ', conferida por 



* Joam Alvares, Chronica eie,, cap. 1. «Vida do principe constante >», 
%rlim e Stettin, 1827. (Obra conscienciosa d'am anonymo bein versado na lit- 
■teatura portagueza). ^ Pina, cap. 10. 
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D. Duarte. Que o scu rendiniento apenas chegasse para sustentar a di- 
gnidade da sua posipao e que seus irmaos mais velhos, em parte pelas 
suas emprezas na África, gozassern maiores rendas, era o que incom- 
modava menos o modo de pensar do infante do que seus irmaos le- 
rem-se tornado merecedores, aos olhos do mundo, pelos seus feitns, 
d'estes redditos e haverem adquirido, ao mesmo terapo, urna gloria 
iramorredoura. Mas tambem nao foi só esta gloria que incitou o in- 
fante a imitar os seus irmaos; foi, sim, a obra meritoria que elle aper- 
cebia na lucta contra os infteis, no derramamento e gloriBcapao do 
christianismo, pelas victorias sobre os mouros. Estas considerador 
deviam operar sobre o seu espirito; mas similhante influencia foi do- 
minada pela piedade fanática, tal qual a produzem n'uma alma pro- 
funda urna forpa viva de imagínapáo, o fogo da juventude e o clima, 
continuos exercicios de devogao e leitura diaria de escriptos ascelicos, 
a educapáo e instrucpáo d'aquelle seculo e seu espirito dominante. 
Sua alma, cheia de uma saudade insaciavel, nao encontróu desde 
logo o seu flm; foi procural-o primeiramente em regióos affastadas. 
Achando-se uma occasiáo o rei em Almeirim, D. Fernando ma- 
nifestou-lhe os seus desejos. Agradecen, reconhecido, o que D. Duar- 
te, por amor fraternal, fizera por elle e seus irmaos e que talveí 
houvesse ultrapassado os recursos do paiz. Mas, aínda que o reino 
tivesse sido grande bastante para berpo onde tinhara sido creados, 
agora era, comtudo, pequeño demais para alli serem educados. Es- 
lava joven e ainda nada havia feito que o tornasse merecedor de 
ser filho de tal pae, irmáo de taes irmaos. A tranquillidade de que 
gozava o reino, a paz com os Estados vísinhos roubavara-lhe todo o 
ensejo de adquirir o que Ihe faltava. D. Duarte que Ihe permilis- 
se, pois, visitar as cortes estrangeiras para ganhar honra e bens. 
Logo que o rei e o paiz d'elle líecessitassem, immediatamente vol- 
taria, como fiel vassallo e irmáo extremoso, para Ihe prestar os 
seus servidos. Desgostado pelo descontentamento e desejos do irmáo, 
fez-lhe D. Duarte as suas objecpoes e pediu, logo em seguida, ao 
infante D. Henrique, que demovesse seu irmao do seu proposito. 
Mas D. Henrique, animado pelo mais vivo espirito de emprehendi- 
mentos, ainda representou com mais insistencia a seu real irmao 
as rasoes por que D. Fernando nao deveria fenecer em inacf o. 
Lembrou Ceuta, esse feito grandioso e cheio de gloria que se e; Te- 
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ctuara no reinado de seu pae; recordou tambem as exigencisB que 
a África fazía a todos os infantes, e a todo Portugal ; a necessidade de 
sustentar em exercicio de armas a nobreza e o povo. Pediu, final- 
mente, ao rei que o deixasse partir e ao infante D. Fernando, á 
frente dos seus cavalleiros da Ordem, para a guerra contra os in- 
fléis na África. D. Duarte fez ver quanto esta mesma ensanctia repu- 
diava tal eraprezaj^Jiuanto o povo necessitava da presente tranquil- 
lidade para recobrar as forpas, perdidas pelos anterior^ esforpos e 
calamidades, e as grandes despesas que tinha causado a conquista 
de Ceuta. Notando D. Ilenrique, que &^ o movel principal da era- 
preza, a vontade do rei, procurou dispar a rainba, que tinha um 
grande poderío sobre seu marido, a favor do seu plano, visitandp-a 
amiudadas vezes. D. Leonor, como estrangeira, tanto mais satisfeita 
peía approximapao do influente infante, porque existia desintelligen- 
cias entre ella e o infante D. Pedro, e conhecedóra do affecto do rei 
para cora seus irmaos, responden, á attenpáo prestada por D. Hen- 
rique, com a mais viva participapao no seu plano, promettendo 
coadjuval-o com palavras e acpoes. Tambera o infante poude, alera 
d'isso, attrahir para a sua empreza alguns homens considerados e 
de influencia na corte. ^ Todavía, talvez nao tivesse sido levada a 
efieito, se uma nova circumstancia nao Ihe houvesse imprimido um 
impulso. D. Gomes, portuguez de origem, abbade era Florenpa e 
mais tarde prior de Santa Cruz em Coimbra, foi portador n'aquelia 
época, como legado do papa, de uma bulla da cruzada contra os in- 
fléis, que o rei D. Duarte soUicitara do pontífice, no concilio de Fer- 
rara, pelo conde de Ourem, para a publicar no momento em que 
as circumstancias aconselhassera ou favorecessem a continuapao da 
guerra contra os raouros.* Para D. Henrique foi, entretanto, bera 
vindo este acontecí raento. Julgava ou apparentava julgar que era 
uma raensagera divina, para que o que Deus Ihe inspirara primeiro 
fósse executado sera discrepancia. O rei nao poude resistir por mais 
tempo á sua eloquencia, animada e fogosa, a seus insistentes rogos. 
Annuiu, ainda que com repugnancia e contra sua convicpílo, indi- 
cando, repetidas vezes, as perdidas forpas do povo e do Estado. 

^ Pina, cap. 12. 
* Ídem, cap. 13. 
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Destinaram-se quatorze mil homens para a campanha : tres mil 
e quinhentos cavalleiros, quinhentos arcabuzeiros a cavallo, dois 
rail arcabuzeiros a pé, sete mil infantes, quinhentos mopos para 
artilheria e outros tantos marínheiros. A concederera as neces- 
sarias quantias, fórara convocadas as cortes para Evora em abril 
de 1436. Outhorgaram uraa consideravel somma, que foi imrae- 
diatamente levantada, mas o descontentamento pronunciado no paiz, 
as amargas queixas do povo, que chegaram aos ouvidos do rei, 
entristeceram-o. D. Düarte olhava com receosos presentimentos para 
a empreza. De boa vontade teria retrocedido, se nao estivesse já 
tao adiantado.^ 

N'esta discordia comsigo mesmo, procurou socego no conselho 
estranho ou, melhor, nos outros, maior decisáo em sua pessoa e 
menos responsabilidade, pelo accesso de votos auctorisados e nume- 
rosos, para uma empreza de cujo principio e fim, como era de recear, 
D. Duarte nao queria ser o único culpado. N'uma reuniáo dos infan- 
tes, que se effectuou em agosto de 1436, em Leiria, apresentou-lhes 
a sua resolupáo e expoz-lhes as suas razóos^, pedindo-lhes, inquieto 
pelas escrupulosas duvidas, os seus alvitres.* Os infantes D. Hen- 
rique e D. Fernando, auctores do plano, nao deram o seu parecer, 
nem o conde de Arrayólos, por já estar nomeado para a expedi- 
pao. O infante D. Joáo apresentou as razoes pro e contra a empreza, 
e deixou a escolha e decisao á vontade do rei, para nao melindrar 
este nem irritar aínda mais os sensiveis infantes. O conde de Bar- 
cellos reportou-se aos argumentos apresentados pelo infante D. Joáo 
contra a empreza e reprovou-a. Com maior energía se oppoz á ex- 
pedipao o táo eloquente como político infante D. Pedro. Nao occultou 
o seu sentimento pelo facto de o monarcha só agora consultar os 
infantes depois de ter tomado já a sua resolupáo. A supposipáo de 
que seus conselhos causassem antes desgosto do que o éxito dese- 
jado nao o impediu, comtudo, de se oppór abertamente á empreza 
referida. A forma como o infante D. Pedro se pronunciou foi prova 



^ Pina, cap. 14. LiSo, cap. 7. 

^ Encontram-se, tal qual fóram escriptas por elle, ñas Provas, T. i, pag. 
538, de Sousa. 

* Pina, cap. 16. 
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suíHcientemeDte clara de que só fallava a seríedade do assumpto e 
nao como pessoa ofiendida. O infante apresentou argumentos tao 
^convincentes da sua opiniáo e expól-a com tal firmeza; indicou as 
difilculdades da campanha e, no caso mais feliz, a pequeña vanta- 
gem para Portugal, até mesmo a impossibilidade de sustentar a 
conquista, com tal clareza; mostrou o prejuizo, caso Portugal sacri- 
licasse as suas forjas e seus filhos n'este infertil lance, a injustipa, 
na bypothese de que o rei opprimisse com impostes o povo para 
este üm, em tao commovente simplicidade e evidencia que D. 
Duarte, em cujo espirito e sentimento os conselhos a bem do seu 
povo sempre tinham accesso e que reputava no mais alto conceito 
a circuraspecpáo do infante, comepou a vacillar em seu proposito. 
Nao só vacillava na sua opiniáo; uma fibra, que predominava na 
sua alma, inquietava-o pela sua discordancia. Para, segundo pa- 
rece, acalmar as suas duvidas, satisfazer tanto a opiniáo publica 
€omo a sua propria, dirigiu-se D. Duarte ao papa, maadando-lhe 
perguntar, e aos cardeaes, pelo conde de Ourem, que ainda nao ti- 
nha voltado do concilio, se seria justo encetar guerra contra os 
infléis e exigir para este objectivo impostes do seu povo. 

Seguidamente se manifestou a fraqueza e a vacilla^ao do rei. 
De Leiria, onde consultara os infantes e resolverá aconselhar-se 
com o papa, partiu, em seterabro de 1436, para Torres Yedras, 
onde a rainha déra ¿ luz a infanta D. Leonor, futura esposa do im- 
perador allemáo Frederico iii. N'esta mesma cidade D. Duarte se 
declarou, novamente, a favor da empreza, por condescendencia 
para com a rainha ou para cumprir a promessa dada aos infantes 
D. Henrique e D. Fernando. Julgou-se desnecessario esperar pela 
resposta do papa; e, quando ella chegou^, ]á a expedipáo estava 
táo adiantada que nao se Ihe deu quasi attenpáo. Todos censura- 
rara o rei por pedir, n'um assumpto que elle já resolverá, o con- 
selho d'estes homens e por seguir, apezar de sua reprovapáo, a sua 
vontade. ^ 



^ Pina, cap. 20. 

' E deste erro se giiardem muyto os Eeys e Pñncipes, como de certa 

/pieda de Regnos e ^enhorios ; porque da cidpa que Él Bey neste caso leve, 

vimos que a morie, com door e tristeza, segwido a opiniam dos mais, ¡he deu 

YOL. a 14 
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Os preparativos fizeram-se com ardor. As tropas do norte, cora- 
mandadas pelo conde de Arrayólos, congregaram-se no Porto; o 
ponto principal de reuniáo era Lisboa. Quando se approximou o 
dia da partida ^ o autócrata condu;&iu-se para a capital, onde sole- 
mnidades religiosas, ás quaes assistiram elle e os infantes, prepara- 
ram, segundo o uso antigo, os cruzados para a guerra. Chorando, o 
soberano se despediu de seus irmaos; ao mais novo, mas nao o 
ultimo em sua aífeipáo, nunca mais o deveria ver. Era 22 de agosto 
de 1437 a esquadra se fez de vela e, passados cinco días, os navios 
lanparam ferro diante de Ceuta; o conde de Arrayólos chegara prí- 
meiro com os bateis idos do Porto. 

Passando o infante á contagem das suas for{;as, viu que apenas 
díspunha de dois mil cavalleiros, mil arcabuzeiros e tres mil infan- 
tes, faltando, portanto, oito mil homens da forpa que Ihe fóra pro- 
mettida. A improbabilídade de um éxito feliz e os grandes perigos 
evidentes d'esta campanha fizeram retroceder maitos portuguezes; 
antes queriam ser castigados em bens do que expór inútilmente a 
sua vida. Além d'isto, faltavam os meios pecuniarios, porque nao 
chegavam as sommas concedidas pelas cortes e havia escassez de 
navios para passagem das tropas. A impaciencia de D. Henríque nao 
permittia que se esperasse por estes e que se tractasse de obter 
penosamente aquelles; receava que no mais pequeño hesitamento 
naufragasse toda a expedipao. No momento, porém, em que olhava 
para as diminutas for^s com que pretendía desafiar e subjugar os 
senhóres da África, é que sentiu a grandeza do arrojo. Formou 
conselho com os commandantes, e todos fóram de opiniáo que se 
informasse primeiramente o rei da situapao das cousas, antes de 
tentar um emprehendímento tao perigoso e temerario. O infante, 
porém, estava resolvido a arriscar-se com estas diminutas forpas. 
«Parece, disse, que Deus assim o quiz; quanto mais exiguos os 
meios com que executamos a obra da sua gloriflcapao, tanto maior 



despois a paga. Pina, cap. 20. Observado similhante faz LiSo (cap. 9), o ini- 
migo das mulheres, como militas vezes se mostra: e que em cousas publicas, e 
de emprezas de guerra, tomao parecer de molheres. 

^ O infante D. Fernando fízera pouco antes o seu testamento ; acha-se 
nas Memorias de Sylva^ Tom. iv, Collecgd» dos Docum., Num. 22. 
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a nossa gloría e servido ».^ D. Henrique insistiu que sem demora i 

se partisse para Tánger. 

Seguidamente se dividiu o exercito. D. Henrique marchou, com 
cinco mil homens, por térra, por Tetuan, porque o caminho direito 
para Tánger era muito montanhoso e estava occupado pelo inimigo : 
D. Fernando, impedido pela doenpa, conduziu para alli o resto das 
tropas por mar. No dia 13 de setembro chegou aquello diante de Tán- 
ger, onde encontrón D. Fernando com os seus ; marchou, depois de 
se reunirem, uma certa distancia ao longo da costa e acampou n'um 
sitio abundante em fontes e jardins, do lado opposto do promontorio 
Esparte!. Alguns dias se consumiram nos preparativos para um ata- 
que á cidade. Um combate de cinco horas, que se travou no dia 20 i 
de setembro, nao deu resultado algum. Outros dez dias se gastaram 
em insignificantes escaramu^, emquanto que se mandavam vir de 
Ceuta boas oseadas para escalar, apparelhos de que havia falta, e, 
bem assim, algumas bombardas. 

No dia 29 de setembro apresentou-se, do lado opposto do acam- 
pamento, um exercito hostil de 10.000 cavalleiros e 90.000 infan- 
tes. Apezar d'esta grande superioridade, D. Henrique resolveu atacar 
o inimigo com 1500 cavalleiros, 800 arcabuzeiros e 2000 infantes; 
sahiu do acampamento e estove tres horas em frente dos mouros, 
sem que estes ousassem investir. Quando D. Henrique deu, Anal- 
mente, o signal do combate, retiraram-se para Serra, de onde tinham ■ 
vindo. N'oütra occasiáo os portuguezes se viram obrigados a retirar 
diante do inimigo, superior em forgas, para o seu acampamento c 
assim mudou durante multo tempo a sorte da guerra, passando, 
amiudadas vezes e rápidamente, de uma banda para outra. Ainda 
que em grande numero e augmentando diariamente por uovos re- 
forpos, os mouros nao se audaciavam, segundo parece, a entrar em 
batalha decisiva antes de se reunirem ao grosso do exercito os di- 
versos elementos que esperavam de porto e de longo. D. Henrique, 
porém, cobrando animo pela cobarde hesitapao de uma táo nume- 
rosa hoste, esforpava-se por adquirir as maiores vantagens possiveis 
com o seu pequeño exercito. 

Entretanto a situa^^áo dos chrístaos tornava-se cada vez roais 

1 Pina, cap. 22. 
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difficuUosa, o perigo successivamente ameapador. No dia 3 de outu- 
bro tentó u o exercito dos raouros, depois de ter recebido considera- 
veis reforpos, approxiraar-se da cidade. D. Henrique sahiu do acam- 
pamento, atacou vigorosamente o inimigo, postado no alto, rompeu 
as suas filas e forpou-o a retroceder. N'este intervallo observaram 
os sitiados que o acampamento dos christáos estava abandonado 
pelo raaior numero e, abríndo as portas da cidade, vieram aggre- 
dil-o. O campo foi, porém, defendido, com coragem adrairavel, 
pelos poneos que flcaram, tendo os mouros de se retirar para a 
prapa com grandes perdas, depois de infructíferos ataques. Mais 
urna vez a fortuna se sorria para D. Henrique e seu exercito ; mas 
os assaltos e perigos como os últimos nao se deviam repetir porque 
bavia, porGm, ds succumbir n'elles. lima nova investida contra a 
cidade, depois de concertadas as escadas de escalar e construida 
urna torre de madeira, nao foi bem succedida, e D. Henrique nao 
poude fugir á secreta ddr quando viu desapparecer successivamente 
a esperanpa do bom resultado da erapreza. E, todavía, occultou o 
seu pezar; seu rosto exprimía conflanpa e alegría e parecía resol- 
vido a continuar a grave lucta. Dlsseram entao dois almogaraves, 
feitos prisioneiros por alguns cavalleíros do conde de Arrayólos (9 
de outubro), ao infante, que o rei de Fez, o reí de Bellez, Lazurac 
e cinco governadores, e, além d'estes, o rei de Marrocos e Tafilete, 
cada um, com todo o seu exercito, avanpavam contra os portugue- 
zes, na forpa total de setenta mil cavalleíros e numerosos infantes.^ 
Ao ouvir esta noticia, uma grande inquietapáo se apossou do 
infante. Formou conselho. Pela volta do meio dia se mostravam já 
os mouros a cavallo e a pé, e cobriam successivamente, era grande 
numero, os montes e valles. Imraediatamente D. Henrique mandón 
embarcar os marinheiros portuguezes e recolher os guerreiros ao 
acampamento. Elle proprio avanpou cora a cavallaria e tomou uma 
segura posipáo sobre o posto que formavam o Marichal e o capiláo 
Alvaro Vaz de Alraada para cobrir a artilheria. Quando as novas 
forpas se approximaram da cidade, os sitiados, segundo seu uso, 



^ Liso, cap. 12. A chronica de Joáo Alvarez (cap. 3) dá 96:000 cayallei- 
ros e 600:000 infantes. Acta SancL, Jun. 5, Tom. i, pag. 568. Pina, cap. 29, 
conta 60:001 cavaUeiros e 700:000 peóes. 
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fizeram urna sortida, debaixo de urna infernal gritarla, e atacaram 
juntos, com impeto, a artilherla do cerco. Impotente para se oppór, 
a esta forpa, o Marichal retirou-se, afim de salvar sua vida; a arti- 
Ihería cahiu ñas máos do inimigo. 

Attendendo k grande desproporpao das forpas dos dois comba- 
lentes, o infante nem sequer podía pensar em se medir n'uraa pugna 
geral com o inimigo; mas sua soberba e inquebrantavel coragem 
nao logravam tambera supportar o escarneo dos infléis. D. Henrique, 
á frente de aiguns guerreiros escolhidos, ainda tentou um desespe- 
rado ataque e repelliu os mouros até ás portas da cidade. Quando 
voltou, mataram-lhe o cavallo e elle salvou-se e transportou-se, sob 
constante perigo de vida, até o campo, abrindo caminlio, com a es- 
pada na máo, atravez do inimigo, que avanpava. De todos os lados 
se lanpou este com impeto contra o acampamento, investindo-o com 
grande violencia; flcou, porém, n^aravilhado da resistencia que en- 
contrón, da admiravel coragem heroica do pequeño exercito christao, 
que, n'este lance, ainda era mais diminuto. Porque, emquanto que 
o infante D. Henrique, cedendo ao inimigo, se bateu até o acampa- 
mento, muitos guerreiros, com seus escudeiros e serves, talvez no 
numero de mil, se retiraram apressadamente para os navios. 

Apezar de toda a coragem que o animava, nao escaparam ao 
infante os perigos e tormentos de que tanto elle como os seus ha- 
viam de ser accommettidos. Possuia-se da mais profunda ddr quando 
olhava para os seus fiéis companheiros, que tinha conduzido á beira 
do precipicio. Mas tambera agora occultava no seu intimo a sua las- 
tima; deixava brílhar seus olhos da mais viva esperanza e a todos 
sobresahia em intrepidez e heroísmo. A maior parte dos seus prom- 
plificavam-se a ousar e soffrer o extremo e, se, finalmente, fósse 
inevitavel a sua morte, queríam que o inimigo as pagasse caras. 
£, comtudo, os mais corajosos se deixaram dominar pelo abatimento 
quando, exarainando-se os víveres existentes, se verificou que ape- 
nas chegavam para dois días e que dos navios nada se podía re- 
quisitar. 

Na mesma data se reuniram os chefes dos mouros era conselho. 
Fallou-se da deshonra que tao grandes exercítos nao conseguissem 
subjugar um tao pequeño numero de christáos, da ousadia dos por- 
tuguezes, que com taes limitadas forpas tinham vindo a procurar os 
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ioimigos dentro dos seus proprios paizes, na esperanpa de que os 
mouros abandonariam com receío as suas habitapoes e sua patria. 
Quanto mais se demorassera os christaos, tanto raaior seria a ver- 
gonha para os povos d'Africa. Resolveram atacar immediatamente os 
portuguezes sem sequer os deixarera pensar e consagrarem-se to- 
dos í peleja. De facto, appareceram os mouros no dia seguinte em 
ordem de batalha, e avanparam contra o acampamento dos chris- 
taos. 

N'este aporto, D. Henrique elevou-se sobre si mesmo. Senti- 
raento, proprio da sua alma, adquiriu tal poder n'elle que penetrou 
todo o seu ser, o soergueu, o gloriflcou. N'uma devopao, alta e 
ardente, se dirigiu a Deus; implorou o seu auxilio na lucta pela vi- 
ctoria da verdadeira sobre a falsa fé; pediu perdáo, caso tivesse 
commettido falta n*este tentamen, e ofifereceu-se para victima da sal- 
vapao de seus companheiros d'armas e infortunio. N'este enlevo, 
montou seu cavallo e corren para o meio dos seus, animou-os com 
a forpa das suas inspiradas palavras e pelo brilho do seu olhar. Se< 
guidamente, resistiram os christaos, no acampamento, durante qua- 
tro horas, aos impetuosos ataques dos mouros, que tinham dirigido 
todas as suas forpas para esle ponto. Quando desistiram, contavam 
uma grande porpáo de mortos e feridos, e os portuguezes apenas 
poneos. ' 

Os infantes podiam prestar com o seu punhado de gente os 
servipos mais extraordinarios e surprehendentes, mas nao fazer o 
impossivel. Quando D. Henrique viu que estavam a findar os man- 
timentos, que estava cortado o camínho para os navios e que a mais 
heroica bravura nao abria nenhuma perspectiva de salvapao, por 
ser muito numeroso o inimigo, que combatía no seu proprio paiz, 
onde sempre possuia abastecimento e reforpos, tomou (d'accordo 
com todos) a resolupao de abandonar, na próxima noite, o acam- 
pamento e abrir, de espada na mao, atravez das filas do inimigo, 
caminho até á costa, onde entao todos, conforme podessem, se de- 
veriam salvar nos navios. Um miseravel entre elles, o capelláo do 



* ... Ihe matárom e ferirom infinda gente, e os fezerom per forga afat- 
tar dos combates e recolher a sem arrayaaes; e dos Christaos faüecérom cinco ou 
seis, e alguus outros forom feridos. Pina, cap. 31. 
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infante D. Henrique, Martím Vieira, denunciando ao inimigo o pla- 
no, o frustrou, causando desgra^ indizivel sobre muitos dos seus 
compatriotas e irmaos de fé. 

Emquanto que os christaos deixavam descansar as suas armas 
« luctavam com os tormentos da fóme e sede, formaram os chefes 
mouros conseibo sobre o que devíam fazer. iMaior applauso teve a 
opiniáo que nao se levasse os christaos ao extremo ; que se apro- 
veitasse sua situapao desesperada para obter a entrega de Ceuta. 
Assim se recobrariam os sensiveis prejuizos, se vingariam dos por- 
tuguezes ; se arrancaría Ceuta, chave para maiores conquistas e co- 
lonisat^oes na África, e se asseguraría tranquillidade e paz aos mau- 
ritanos. Seguidamente um grande numero de mouros circumdaram, 
debaixo de grande vozearía, o arraial, como se o quizessem assal- 
tar; antes, porém, de encetar o ataque, levantaram a bandeira da 
paz e oflereceram aos christaos livre passagem, em troca da ce- 
dencia de Ceuta, com os sarracenos prisioneiros, bem como do 
acampamento, com todas as armas, cavallos e munipoes. A necessi- 
dade fez condescender os sitiados e, apoz breve conselho, foi acceite 
a proposta. Ruy Gómez da Sylva, alcaide mor de Campo mayor, ho- 
mem de grande prudencia e firmeza, e o escrivao de fazenda do rei, 
Payo Rodríguez, fdram immediatamente enviados ao chefe de Fez e 
aos outros soberanos marroquinos para conduirem o tractado. 

Entretanto, um certo numero de mouros, que, residindo longe 
de Ceuta, nao sabiam apreciar a importancia do logar e que pouco 
valor davam á sua entrega, nao se deixaram interromper pelas ne- 
gociapoes encetadas para tentar novo e impetuoso assalto contra o 
acampamento christáo. Dirigiram as suas reunidas forpas especial- 
mente contra o lado do acampamento defendido pelo infante D. Fer- 
nando e sua gente, e estavam próximos, subjugando a resistencia, 
de penetrarem no arrebalde. Mais uma vez a ínvencivel bravura 
dos portuguezes, que nao luctavam já tanto pela vida como para 
vingar morte certa, fez os mouros desesperarem de sua victoria; 
retiraram-se, com muitos mortos e feridos. Diligenciaram, em se- 
guida, lanpar fogo á palissada; mas tambem a este novo perigo 
o conjuren a incansavel actividade de D. Henrique. Depois dos in- 
fantes destacava-se, como em anteriores combates, o bispo de Ceu* 
ta. Combatendo qual o melbor cavalleiro, impellia todos que o 
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víam e ouviam para a guerra contra os inimigos do christíanismo^ 
pelo ardor da sua santa eloquencia, pelas promessas da bulla da 
cruzada, que desenrolava diante dos fiéis, e pelo poder mágico do 
Santissimo, que elevava, em rapto de inspiradora devopao. 

A lucta durou sete horas. N'este intervallo os mouros recebe-- 
ram reforpo sete ou oito vezes; o pequeño exercito dos christaos, 
porém, sem reforjo, sem um momento de tranquiliidade e des- 
canso, deu tambera agora um testemunho do admiravel poder do 
sentimento humano, quando é impellído pela idea a urna cousa 
superior, sobre as forpas depauperadas do corpo. Os mouros sen- 
tiram o effeito d'este poder e retiraram para o seu acampamento, 
por nao lograrem causar tanto prejuizo ao inimigo como elles pro- 
príos ¡k soffreram. Assim como o combate redundava um milagro, 
assim tambera o seu resultado. Apenas um morto, aínda que muitos 
feridos, contavam, segundo a indicapáo de Pina, os dhristáos, em- 
quanto que dos mouros, segundo os alfaqueques\ cahiram, n'este 
e no combate anterior, quatro mil. Para melhor defesa do acampa- 
mento, attendendo ao grande numero de guerreiros inutilisados 
para o servipo, resolveu-se o limitar a sua circuraferencia e apro- 
veitar para estes trabalhos a noite, apezar de appetecida, para seu 
descanso, pelos combatentes fatigados pelo combate, a recobrar no- 
vas forpas em bem dos esforpos exigidos. Os infantes manejavam as 
enxadas com tanta actividade como qualquer soldado. Mas cada vez 
se tornava mais apoquentadora no acampamento a falta de manti- 
mentos. Apenas havia ainda carne de cavallo e, para a coser, se 
serviam das sellas como combustivel. Martyrisados pela sede mais 
ardente, chupavam os guerreiros ñas suas lanpas ou em pedapos 
de argilla que achavam na térra. Alguma chuva que cahira foi 
suíBciente para prolongar a sua vida mas sem destruir as calami- 
dades da sede. 

Depositando ainda alguma esperanpa no mar, resolveram appro- 
ximar mais da cos(a o seu acampamento. De certo que os portu- 



^ Pessoas de reconhecída probidade que na occasiSo do resgate dos prí- 
sioneiros servem de intermediarios. Elucidario, T. i, pag. 84 vNoin fa^am alr 
faqueques ssem mandado do corregedor e accordo dos homens bOos,» tcGod. Af- 
íons.» Liv. V, tit. 49. 
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guezes diíBcilmente teriaín soffrido tantas calamidades se tal hou; 
vessem feito desde principio. É censurado o infante por ter infringido' 
as ordens do rei, desprezando o sabio conselho do irmáo mais edo- 
so. Na occasiáo de se despedir, em Lisboa, do infante, D. Duarte 
entregou-lhe, além de meras instruc^oes geraes para esta campanha, 
urna outra especial, redigida pelo seu proprio punho, em que, entre 
outras cousas, Ihe recommendou o escolher, diante de Tánger e em 
toda a parte da África, um acampamento que tocasse, por dois pon- 
tos, com o mar, e, caso para isso nao Ihe chegasse sua gente, de 
sustentar em um ponto a communicapao com o océano *. Quando en- 
tregou ao infante estas' instrucpoes escripias, pediu-lhe com instan- 
cia que as lésse amiudadas vezes e que as nao transgredisse, e D. 
Henrique prometteu fazer quanto fósse possivel. Nao havia rasoes, 
segundo parece, para se desviarem d'estas medidas de precaupao, e 
multes homens respeitados altribuiram as duras calamidades, que 
pezaram sobre os portuguezes, directamente a esta desobediencia. 
Efifectuar n'este momento uma tal communicapao com o mar, era 
extremamente diíBcil e perigoso, senáo irppossivel. 

Por felicidade para os portuguezes, contavam os mouros um 
grande prejuizo em mortos e numerosos feridos. Só em Fez um ju- 
deu, que era cirurgiáo, tirou aos feridos, que para alli tinliam sido 
levados, mais de tres mil settas, segundo o que o auctor da chro- 
nica do infante D. Joao mais tarde soube da bocea d'este mesmo 
judeu *. Por isso os mouros se inclinaram á paz e ürraaram, depois 
que os portuguezes entraram com elles em negociapoes, no dia 1 5 
de outubro, um convenio, pelo qual os christaos podiam embarcar 
livremente, mas apenas com seus vestuarios, devendo entregar aos 
sarracenos suas armas, cavallos e utensilios do acampamento. Ceuta 
é restituida aos seus anteriores possuidores com os prisioneiros alli 
existentes; e o rei de Portugal sustenta com toda a Barbaria umá 
paz de cem annos por mar e térra. Como garantía do convenio, 
apresentava-se pelos portuguezes, até á entrega de Ceuta e dos pre- 
sos, o infante D. Fernando, com alguns nobres; pelos mouros, o 



* Sousa, Provas, Tom. i, pag. 533 e seg. Pina, cap. 21, pag. 138. 

* Cap. 3. Além das settas, que cada portuguez trazia comsigo, havia nos 
armazens urnas 300.000, que todas serviram, fdram atiradas. 
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filho mais velho de (¡¡SLla-ben-Qala, senhdr de Tánger e Arzilla, um 
dos mais poderosos vassallos do reí de Fez. 

Poucos dias depoís soube D. Henrique, dos enviados que vol- 
tavam e que tínham sido retidos como prisioneiros, que os mouros 
haviam concebido o proposito de prender todos os christáos, se, 
segundo o convenio, entrassem na cidade para o embarque. Imme- 
díatamente mandou a toda a pressa passar, debaixo de perigo e á 
custa de muitos esfor^os, o entrincheíramentos para junto do océano, 
aflm de effectuar o mais rápido possivel o embarque. Comtudo, 
muitos fdram feridos no caminbo para os navios e uns sessenta ho- 
mens da rectaguarda cahiram mortos. A deslealdade púnica parecia 
succeder a infldelidade dos mouros. 

No dia 20 de outubro, em um domingo, fez-se de vela a es- 
quadra. Durante a sua estada, <de trinta e sete dias, diante de Tán- 
ger, os porluguezes cercaram os mauritanos durante vinte e cinco 
dias e fóram sitiados por estes durante doze. Os christaos caiculam 
suas perdas em quinhentos mortos; do inimigo cahiram quatro mil, 
segundo allirmara, e muitos milhares fóram feridos, — comparativa- 
mente um prejuizo muito menor para as ampias e populosas regioes 
dos mouros do que o dos portuguezes para o seu pequeño e pouco 
povoado paiz. Além d'isso, nao tinha falhado só o flm, tambera au- 
gmentou a exasperaf^áo dos infléis contra os christaos e se incen- 
diara a sua sede de vinganpa. 

Assíin findou uma empreza que, comepada com mais zelo e 
coragem do que com circuraspecta meditapao, nao sem receosos pre- 
sentimentos do tranquillo observador, foí combatida e proseguida 
com um grande dispendio de forpas por um lado, por outro com 
diminutos meíos mas com uma audacia admiravel, tendo um triste 
desenlace, talvez por se desprezar o bom conselho d'aquelle que 
se encontrava afTastado e por nao haver um olhar suíTicíentemente 
tranquillo que comparasse os meios e forpas com a grandeza da 
obra e resistencia e que vigiasse os esforpos quasi sobrehuma- 
nos. E, comtudo, estava com este desenlace concluido apenas o 
primeiro acto d'esta tragedia, em que se desenvolveu a actividade 
mais tempestuosa. O segundo faz destacar na infeliz victima d'esta 
expedipáo o elevado soffrimento e padeci mentó que deu ao principe 
D. Fernando o cognóme «o Constante». Tanto em D. Fernando como 
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em D. Heariqae se mauifesta a aspirapao particular da edáde media 
christa, qual a de obter e glorificar a victoria do christianismo so- 
bre o Islam. Porque agualmente D. Heorique estava possuido d'este 
pensamento; mas n'aquella alma forte tambem se declaravam, ao 
mesmo tempo, um ousado espirito emprehendeddr e um incessante 
impulso de actividade, que se dirigía priocipalmeate á descoberta de 
paizes e mares desconhecidos. Mais puro, mais intimo e exclusivo 
era o pensamento na alma piedosa de D. Fernando. Nao que elle 
fósse menos valeroso e emprehendedór (combatía sempre ñas pri- 
meiras filas) ; mas a forpa interior da sua fé dava-lbe uma pureza 
de sentimento, uma paciencia e resignapáo nos mais duros azares e 
aquella direcgao sobrenatural que o tornava uma das figurs^ mais 
nobres dos cavalleiros christáos da edade media, fazendo compre- 
hender como a poesia se esforpava pelo attrabir para o seu circulo 
mágico e por que seja que o ciume nacional hespanhol se cala quan- 
do Calderón festeja nos seus versos o héroe e martyr portugués. 
No andamento da historia de Portugal, nao teve, é claro, a sorte 
de D. Fernando influencia alguma, além da publica compaixao dos 
seus soíTrimentos na prisao e que varias tentativas fez para .o livrar. 
Para a sua patria está morto e, se a vida de uma pessoa isolada sd 
merece um logar nos annaes do seu povo e Estado quando n'estes 
exerce alguma influencia, entao nao sabe a historia de Portugal falr 
lar já de D. Fernando. Mas a humanidade tem direito a este elevado 
martyr christáo e dedica de bóamente á sua memoria umas pagi- 
nas em sua chronica. Ácima dos povos e ácima dos Estados existem 
recordapoes e altos pensamentos, que, nao estando presos a nenhuma 
térra e a nenhuma época, sao sagrados a qualquer paiz. O povo, 
de cujo seio nascéram e progrediram essas lembranpas, sentirá com 
pezar a sua falta ñas folhas do livro da historia ; e o estrangeiro, 
esquecendo-se de ludo que nao é seu, que se deleite a seguir o 
exemplo de tudo que é puramente nobre e elevado. 

SOFFRIMENTOS E MORTE DO «PRINCIPE CONSTANTE» 

Voluntariamente se offereceu D. Fernando como refem, ainda 
que antevia todas as torturas que o haviam de perseguir. Uns doze 
portuguezes que estavam ao seu servipo, entre elles seu secretario 
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particular Joam Alvares, o auctor da chronica de D. Fernando, o 
acompanbaram para o captiveiro. 

Em 22 de outubro se dispóz (Jala-ben-Cala a conduzir os refens 
portuguezes para Arzilla. Tiveram de esperar duas horas debaixo 
das portas da cidade, expostos ás vaias e ao escarneo da plebe, alé 
que elle chegasse e os raandasse seguir o penoso caminho, em mu- 
ías emagrecidas e cansadas de fóme e sede. Os escárneos dos tran- 
seúntes nao tinham ñm. No jubilo dos mouros por causa da sua 
victoria, se mistura va a dór pelas perdas soffridas; porque nao ha- 
via quasi urna só familia que nao carecesse de lamentar a morte de 
um dos seus membros. Tanto maior era a sua raiva, cujos effeitos 
ao infante e aos seus corría soffrer. Ao por do sol entravam os 
prisioneiros em Arzilla, onde flcaram sob vigilancia, sem sérem, 
comtudo, maltractados. 

O infante mandou partir para Portugal o bispo de Evora, o 
conde de Arrayólos e os outros chefes ; elle proprio partiu para 
Ceuta, com o proposito de aqui flcar, até que tivesse conseguido a 
liberdade de seu irmao. Apenas, porém, chegara (21 de outubro), 
as consequencias dos seus extraordinarios esforpos bem como o pe- 
zar pela escravidáo de seu irmáo o fizeram cahir de cama. Por este 
lance, chegava o infante D. Joao, com tropas auxiliares do Algarve, 
a Ceuta. Formaram conselho e deliberaram que D. Joao seguisse 
com o ülho do Qala-ben-Cala para Arzilla, exprobrasse aos mouros 
a violapáo do convenio, Ibes offerecesse a troca do infante pela da 
prole de Cala-ben-Gala e, em caso negativo, Ihes participasse que li- 
bertaría seu irmáo á forpa de arm^. Immediatamente o infante se 
fez de vela com sua esquadra, e alcanpou, em 29 de outubro, o 
ancoradouro de Arzilla. Antes, porém, que as negociapoes projecta- 
das se podessem eíTectuar, uma tempestado violenta obrigou o in- 
fante i m mediatamente a levantar ferro e a refugiar-se, debaixo de 
perigo, para o Algarve. Assim se mallogrou a primeira tentativa dos 
dois irmáos de D. Fernando para o livrarem das garras dos mouros. 

Entretanto, soubera D. Duarte do infeliz resultado da campa- 
nha e flcou profundamente magoado pelo triste destino de seu ama- 
do irmáo. De boa vontade teria cedido Ceuta para o libertar, mas 
o desojo do seu corapáo estava em desharmonia com a vantagem 
do Estado. O rei desejava e necessitava dos conselhos e votos dos 
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estados do reino e convocou-os, em cometo do anuo de 1438, para 
Leiria. Expóz-lhes, primeiramente, as razóes, que o raoveram a esta 
empreza contra os mouros\ e exigiu, em seguida, das cortes que 
Ihe communicassem as suas opinioes por escripto (cada deputado 
em separado). As suas declarapoes resumem-se em quatro pontos 
capilaes. Os infantes D. Pedro e D. Joáo, rauitos grandes e a maior 
parte dos procuradores da cidade fóram de parecer que se devia li- 
bertar o infante e que, por aquello que se promptificou a sacrificar 
a vida e liberdade pelos seus compatriotas, se entregasse sem de- 
mora Ceuta; a quebra do tractado seria deshonrosa, tanto para o 
rei como para o povo portuguez. Em opposij^áo, aíDrmava o arce- 
bispo de Braga (que mais votos teve do que o infante) que o rei 
nao podía, aínda que quizesse, restituir Ceuta aos infléis sem o ex- 
presso consentímento do papa e que, para salvar a vida de um único 
homem, nao se devia profanar as egrejas edificadas. Outros opi- 
navam que se tentasse resgatar o infante do captiveiro dando-se 
urna somma importante e um grande numero de prisioneiros ou 
de o libertar por meio de urna cruzada de todos os reis christaos 
contra os infléis; se ambas as tentativas falhassem, entáo deveria 
entregar-se. Ceuta. O conde de Arroyólos insistiu em que o autó- 
crata nao podía renunciar á cidade por causa de seu irmao, nem 
mesmo pelo principe presumptivo, caso elle se encontrasse prisioneiro. 
Os muitos argumentos que o conde apresentou para fundamentar a 
sua these, sua auctoridade e considerapáo, que gozava em todas 
as classes e mesmo para com o monarcha, obtiveram a maioria de 
votos. A resolupáo das cortes foi que se nao entregasse Ceuta, mas 
que por qualquer outra forma se diligenciasse obter a liberdade do 
principe captivo. 

O bondoso D. Duarte flcou bastante contristado com a delibe- 
rapao do parlamento. Na qualidade de soberano, cumprira com o 
seu dever; seus sentimentos affectuosos de irmao tinham sido fe- 



^ Os motivos, escriptos pelo proprio D. Duarte, acham-se impressos ñas 
Provas de Sousa, T. i, pag. 538. Se o rei os redigiu n'esta ou n'outra occasiíCo 
é incerto; com certeza, porém, que o fez depois da partida das tropas, talvez 
para se justificar. Teria D. Duarte pezado assaz todas as causas antes da empre- 
za e estaría elle bem conhecedór da influencia estranha sobre sua vontade? 
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ridos tanto mais dolorosamente quanto fdram pouco attendidos pelos 
outros. D¡rig¡u-se entáo ao papa, ao rei de Franja, a todos os prin- 
cipes, com quem estava era boas relapoes, pedindo-lhes o seu va- 
lioso auxilio; recebeu, porém, apenas testemiinhos de condolencia.* 
Egualmente infructiferas fdram as tentativas de D. Donarte e do rei 
de Gastella para libertar o infante por meio do resgate. Elle ficou 
no captiveiro. 

Durante os sete mezes que o infante passou em Arzilla estove 
quasi sempre doente. Supportou, porém, com resígnapao os seus 
soffrimentos; continúen ininterruptaraente suas preces e jejuns; e 
praticou a sua carídade para cora os captivos christáos, mandando, 
debaixo de sigillo, resgatal-os por negociantes estrangeiros, vestiUos 
e alimental-os. ' Sua situagao tornou-se, entretanto, cada vez mais 
triste. Mal que GaIa-ben*CaIa notou que os portuguezes demoravam 
o cumprimento do tractado, notificou ao infante que aconselbasse 
seu irmáo, o rei de Portugal, a libertal-o pela entrega imraediata 
de Ceuta, senao que o entregaría, como era de seu dever, ao rei 
de Fez, na qualidade do mais nobre da napao. A execupáo seguiu 
em 25 de maio de 1438 a ameapa. Dépois de uma commovente des- 
pedida dos portuguezes, que Acarara, foi o infante, com dez servi- 
dores, para Fez; estes montavam bostas de carga, D. Fernando uro 
cavallo velho e desferrado, guarnecido com uma sella esfarrapada e 
de vergonhosos arreios. Era bem manifesta a intenpao de o expór 
aos raotejos da plebe. Todas as localidades por onde tiveram de pas- 
sar fóram avisadas previamente; e em todas foram recebidos sob 
saraivada de mofas e insultos por um punhado de mulheres e rapa- 
zes. Cantavara-se canpoes satyricas, arremepavara-lhe lama e podras 
e cuspiam-lhe no rosto. Repelliara-os corao caes; como a caes, se 
Ibes atirava a comida; e as tijellas em que elles, os impuros, tinham 
tocado erara despedapadas pelos raouros, era raeio de iraprecapoes. 
Cora^resignapao coraraovente supportava o principe estas opprobrio- 
sas injurias e olhava para ellas corao se o nao tocassera, como se 
o nao alcanpassera. Esgotados seis dias, chegarara a Fez (na vespera 
do Espirito Santo, 31 de maio), onde os conduziu uraa multidáo 

^ Pina, cap. 41. 

" Joam Alvares, Chronic, cap. 4. 
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furiosa para seu edificio fortificado (Dársena); e, encancerados no pa- 
vimento de cima, suas janellas foraní cuidadosamente muradas, de 
forma qiie nao penetrasse luz alguma. Foi expressamente prohibido 
ás gentes do commandante do forte fallar ou deixar fallar com os 
prisioneiros. 

Chelos de magoa se viam agora os captivos era poder do ty- 
ranno, cujo nórae os atemorisara já, sob os flagellos sanguinolentos 
do cruel e snbtil Lazurac, que, debaixo do ndme de Abdallah, do jo- 
ven entao rei de Fez, exercia, com poderes sem limites, o governo ^ 
Nascído de um merinita e de urna chrísta e creado entre hordas de 
salteadores, ainda que mais novo que seus irmáos, os subjugara a 
todos pela astucia e pela malicia. Por meio de suas intrigas, arre- 
batou, de seguida, aos dous filhos mais velhos do rei de Fez, Abu- 
Saíd, o governo, e collocou no throno o terceiro filho d'este, Ab- 
dallah, nao Ihe concedendo, porém, mais que o livre gozo do ha- 
rem; deu-lhe sua irmá, a lasciva Halu, para esposa, e elle proprio 
casou com a irmá do rei, que já fdra amante de outros. Mandou 
encarcerar ou decapitar mouros influentes e roubar os ricos ; nos 
cargos e dignidades collocou gente sua, os mais vis e Ínfimos indi- 
viduos da napáo. Cheio de desconflauta, mesmo contra os mais pro- 
bos, e espionando as fraquezas de outrem, abusava tanto d'estes 
como d'aquelles, occuUando geralmente a sua verdadeira opiniáo e 
simulando outra. Seu carácter era um conjuncto de malvadez e 
manha, de hypocrisia e crueldade. Pelo povo era tido por um santo, 
porque a sua arte de dissiraular e a sua profunda hypocrisia Ihe 
tornavam fácil illudir a grande massa com piedosos discursos e sa- 
bias sentenpas. Considerado, pois, por este, tornava-se mais terrivel 
para aquellos que o conheciam e desprezavam. Mas nem d'estes nem 
d'aquelles encontraram os odiados portuguezes a mais pequeña pro- 
tecgao contra os seus oppressores. O povo vía em Lazurac o perse- 
guidor dos christaos, o verdadeiro mussulmano ; os melhores e os 
mais esclarecidos de entre os sarracenos tinham de consentir o que 
talvez nunca tivessem feito, elles. 

O tractamento dos prisioneiros tornara-se cada vez mais cruel. 

^ Chronica do Conde Z). Duarte de Menezes, cap. 35, na Collecgúú de 
Livros inéditos, T. iii. 
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Depois (le terem jazido n'um carcere, que fóra, de proposito, pre- 
parado para elles, defendido por urna porta guarnecida de numero- 
sos ferrolhos e fechaduras, e de deverem o seu sustento á phtlan- 
thropia de um negociante christao de Majorca (que, maís tarde, 
succumbiu ás crueldades que Ihe inflingirán!, pelos servipos presta- 
dos aos christáos), entrou, unaa manha, o commandante do forte na 
pfisáo (11 de outubro de 1438) e mandou sabir a todos para se apo- 
derar de tudo (que o infante, conOando na palava de Cala-ben-Qala, 
comsigo trouxera). Despiram-os, para Ibes sacar o dinheiro que tra- 
ziam occulto, perdendo assim D. Fernando os duzentos dobroes que 
esconderá no seu gibáo, como para ultimo recurso. Seguidamente 
a todos lancaram ferros aos pés e os conduziram para o jardira do 
rei, onde Lazurac babitava um lindo palacio; a cada um se entre- 
gou urna enxada cora que trabalhou até ao occaso. Dez ou quinie 
esbirros conduziram o infante, egualmente algemado, para o mesrao 
logar, empurrando-o uns, picando-o outros, quando as algenias im- 
pediam o infeliz de andar raais depressa. Impellido, pela populapa, 
caminbava penosamente, levantando pacientemente os ferros, imagem 
commovedóra de um innocente, soffredór christao. Aoá seus servi- 
paes, vendo seu senbór arrastado de uma forma táo cruel, se dilá- 
cerarara os corapoes, e lagrimas ardentes borbulhavam de seus 
olbos. «Vos vedes o que me acontece! Pedí a Deus por mim». Fó- 
ram estas as palavras que o infante poude dirigir aos seus, e estes 
só por meio de olhares é que lograram exprimir o pezar que attri- 
bulava suas almas. 

Assim chegou o cortejo diante do palacio do grao-vizir. Lazu- 
rac eslava sentado sobre o degrau de marmore da entrada. « Gomo 
os christáos sao traidores, e nao rae entregara Ceuta era troca da 
tua pessoa, segundo prometteram, serás meu escravo e procederei 
comtigo conforme de minha vontade. Eu te ordeno, pois, de cuida- 
res dos meus cavallos». O infante respondeu: «Os christáos nao 
coramettera nenhuma deslealdade e nao raerecem a denorainápao de 
traidores. Farei o que mandares e nao considero uma vergonha obe- 
decer ás tuas ordens». Deram entáo ao infante desde logo um cesto 
e uma pá para limpar a estrebaria, que ficava ñas costas do jardim. 

A maior attribulapao amofinaddra de D. Fernando eslava em 
ser separado dos seus; era seu allivio quando podia compartilhar 
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•dos seus soffrimentos com elles e exhortal-os a terem paciencia e 
perseveranpa. Ao lado, no meio dos seus camaradas de infortunio, 
cujo destino tanto o interessava, o raais pezado trabalho se Ihe tor- 
nava leve e por isso Ihe servia de consolapáo o que os mouros Ihe 
queriam inflingir de acerbo, no de degradar a sua positáo. Para ali- 
mento diario de cada um, dois paes se forneciam, sem distincpao; 
carne e vinho nunca se dava. Para repousar serviam duas pellos 
de carneiro; cabeceira, um molho de feno, para cobertor uma man- 
ta velha. De noite onze pessoas com o infante eram encerradas em 
urna cámara em que só havia logar para .oilo, e multas vezes nem 
sequer se Ihes perraittia sahir quando a necessidade o era exigindo. 
Soffriam por isso muito, por falta de aceio, da vermina e da fome. 
Ao negociante philanlhropico foi prohibido (sob pena de morte) o 
dar-lhes qualquer cousa ou fallar com elles e aos mouros, sob pena 
de 500 verdascadas. 

Estando um dia o infante a trabalhar no jardim com os outros 
prisioTieiros, mandou Lazurac dizer-lhe que morréra o rei de Por- 
tugal. A esta triste nova, D. Fernando ücoii como petriflcado; mas 
dentro em pouco tornou a si, lembrando-se de que teriam inven- 
lado esta noticia com objecto de o mortificarem ainda mais. «Se, 
comtudo, fósse verdade, disse, dirigindo-se para os seus, entao te- 
na soffrido o maior prejuizo que um homem pode sofTrer; porque 
no reí, meu senhór, possuia o irmao mais dedicado, o amigo mais 
sincero e o estelo mais poderoso. Eu vos digo que, se elle morreu, 
o meu captiveiro só acabará com a minha vida.» Infelizmente bem 
cedo receben a conürmapáo da catastrophe. Uma carta do estri- 
beiro mor de D. Duarte, dirigida a Lazurac, Ihe certificou a noticia 
6 foi ao mesmo tempo um testemunho commovente dos esforpos 
empregados pelo rei para libertar do ergastulo o irmao querido. No 
instante da Icítura d'esta missiva, D. Fernando cahiu por térra sem 
sentidos, entregando-se, depois de tornar a si, ás lamentapoes as 
mais dilacerantes. Foi o mesmo que rebentasse a ultima amarra 
do navio e que este restasse, abandonado e sem esperanpa de sal- 
vapao, ás furiosas vagas. Lentamente conseguiram as consolapoes 
de seus fiéis companheiros tranquillisaUo; apenas successivamente 
poude a acpao do tempo operar sobre essa alma dilacerada; e os 
continuos tormentos com que Lazurac fustigava os infelizes deviam 

YOL. U 15 
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tambeíR contribuir para aSastar do infante a violenta ddr da sua 
alma. 

Lazurac tinha em menos importancia a acquisi^ao de Ceuta do 
que o recebimento de um grande resgate pelo infante; occultava, 
todavía, segundo o costume, o seu intento. Em maio de 1439 
escreveu Cala-ben-Cala que recebera do autócrata lusitano a promessa 
formal de Ihe ser entregue Ceuta era troca do infante. Mas Lazurac 
soube demorar as negociapoes, na esperanpa de obter urna somma 
importante pelo principe. As cartas viudas de Portugal e dirigidas a 
D. Fernando fóram interceptadas; e aquello era desde entáo mai^ 
mal tractado. Pozerara-lhe novaraente os ferros; tiraram o vestua- 
rio, que até aqui tinhara trazido, a todos e a cada derara um far- 
rapo do panno o raais ordinario. Fóram todos outra vez encarcera- 
dos, de dia e noite, a pao e agua, no raesmo calaboipo, onde soíTre- 
ram indescriptivelmente, respirando um ar empestado, envolvidos 
em imraundicie e bicharía. Quando, com exceppao do infante, os 
levaram, na vespera de Natal, para urna das rúas, com a larefa de 
Icvantarem podras, partil-as e concertarem o caminho, a plebe pre- 
cipitou-se de todos os lados, affrontando-os de forma que a guarda 
de oito horaens nao podia conter a multidáo, que avanpava. Fóram 
aggredidos, empurrados e vilipendiados, debaixo de abominaveis 
injurias, ordenando, finalmente, o commandante da guarda que dei- 
xassem os christáos á sua propria defesa. Só de noite os levaram 
para o medonho carcere, que Ibes sorria agora como um desojado 
porto de seguranpa. No dia immediato se agrupou urna numerosa 
raultidao, como para assistir a qualquer tourada, aüm de ver passar 
03 catholicos, que eram levados para o trabalho. Collocavam as 
créanlas sobre os hombros, os velhos montavam as suas azemulas 
e os cegos se faziam conduzir para «ouvirem, ao menos, o tinir 
das grilhetas dos christáos.» As esposas dos mouros degenera\ara 
da natureza e animavam-se mutuamente para com varas flagellarem 
os desgrapados. Qnando o infante viu voltar os seus corapanheiros 
com as maos ensanguentadas e desfigurados pelos maus tractos, as 
lagrimas rolarara-lhe pelas faces. Sua immensa dór pelos soffri- 
mentos d'aquelles, (cque por sua causa tanta desgrapa supporta- 
vam », demoveu os outros a esconder a sua e a aflastarem sob urna 
aíTectada alegría a magoa, assim recompensando sua compaixáo. 
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Bem conheclam, alias, que Lazurac deixava licar o infante no caree- 
re, emquanto que elles trabalhavara fóra, nao para o poupar, mas 
porque sabia que «era sua única consolapáo, sua única alegría estar 
ligado a elles, raesmo nos trabalhos mais ordinarios». 

Algumas tentativas feitas da parte de Portugal para arrebatar 
secretamente o infante tiveram por consequencia redobrarem-se os 
rigores de vigilancia contra os infelizes prisioneiros, que, pelos flns 
de fevereiro de 1440, fóram outra vez empregados nos anteriores 
raisteres nos jardins reaes. Desde entáo nao estavam seguros urna 
llora do dia ou da noite contra as aíTrontas, vivendo em constante 
receio. Ora Ihes diziam que era breve seriara decapitados, ora os 
amea^avara de flagellal-os ou fazel-os em postas. Piedade para cora 
03 christaos era sentimento estranho aos mouros, mesrao aos ule- 
mas, venerados pelos sarracenos como santos. Consultados por Lazu- 
rac sobre a forma de tractaraento a dar ao infante, todos os dias se 
reuniara ñas mesquitas e iraaginavam serapre novas torturas, em- 
quanto que aquello, pela sua perseguipáo aos descridos, adquiría a 
fanaa de um zeloso da fé e dignidade de seu povo. O infante, comtu- 
do, sobre quem recahia toda a furia d'estas perseguipoes e tormentos, 
íraplorava, vivificado pelo verdadeíro espirito do christianismo, to- 
dos os dias a Deus que tivesse misericordia para cora elles e que 
os conduzisse ao caminho da verdadeira fé. Nunca se ouvia da sua 
bocea uma palavra contra os mouros ; dizia, pelo contrario, aos seus : 
«Vos julgaes vingar-vos n'estes mouros, desejando-lhes todo o mal? 
Tende a certeza de que, se raorressem os que vos atormentara, Ihes 
seguiriam outros ainda peores. Mas, se vos queréis vi ngar de vossos 
perseguidores, como podéis esperar entáo a recompensa promettida 
aos que tudo supportara cora resignapáo? Mostrai-vos como verda- 
deiros christaos e como soffredores pela vossa fé, pedindo a Dous 
que conduza estes infléis, vossos inimigos, ao caminho da verdade. 
Pela minha parte, vos asseguro que indiflerente me é chamarem-me 
cao ou senhór e rei. As suas injurias rebaixam-me tao pouco como 
me elevam os seus louvores; só desejava, se fór do agrado de Deus, 
estar livre entre elles )>. Esta depura e magnanimidade christá de 
D. Fernando, sua persuasao, que buscava a forpa em tao pura fonte, 
isto conseguiu acalmar os espirites irritados e transformar todo o 
odio em tranquilla resignapáo. 
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Esta mesma quíetude no triste destino parecía ser seu único 
refugio, quando desappareceu novamente o raio de esperanpa de 
urna próxima libertapao. O rei D. Duarte recomniendara com ins- 
tancia, na sua altinia vontade, o resgate do infante, como um santo 
dever, a seu successór. O infante D. Pedro, que administrou o reino 
durante a menoridade de D. AíTonso, empregou todos os esforpos 
para salisfazer similhanle rogo. O infante D. llenrique o coadjuvava 
n'este erapenho, profundamente coramovido pela sorte de D. Fer- 
nando; e ambos preparavam, apezar da opposipao do papa e das 
perturbapoes que reinavam em Portugal, a flnal entrega do prisio- 
neiro, em troca. da cedencia de Ceuta. Lazurac, porém,, nao tomava 
isto a serio, O hypocrita affectara um momento de satisfapáo pelas 
assegurapoes do regente; mandou, comtudo, applicar, contra toda a 
espectativa, novos tormentos ao principe. Reataram-se as negocia- 
Qoes por parte de Portugal, mas serapre sem successo, e D. Fer- 
nando nao podia ja dissimular que se fechavam successivamente 
todas as eventualidades de um resgate. Sua vida se envolvía cada 
vez mais em densas nuvens. Multas vezes cahia em sonhos, em 
cuja penumbra o assaltavam horrendas imagens. E, comtudo, era 
elle, que tanto padecía, quem reanimava a todos e quem Ihes en- 
derefíLva palavras de consolapao. E, quando elle despia suas roupas 
para vestir os ñus ; quando muitas vezes nao tomava alimento para 
mitigar a fome a outros com o seu quinháo ; e quando cuidava com 
paciencia e caridade dos doentes, ministrando-lhes os remedios e 
viveres; quando encontrava consolo e quietapao no convivio com 
os seus; quando mandava saudar os que se separavam d'elle e os 
recebia nos seus brapos logo que voltavam : tudo sao, no discurso 
como na acpáo, expressoes do mesmo intimo, que, nascido com no- 
bres disposif oes e educado pela máo cuidadosa da máe, ennobrecido 
pela desventura e animado pelas suaves ideas da doutrina de Chrls- 
to, e mais elevado e glorificado, encontra a sua propria vida era pura 
e activa philanthropia. Para o convivio das almas basta-lhe a pie- 
dade; para bem fazer, uma tal alma carece dos homens. Por isso 
ao infante se tornava dolorosa a separapáo dos seus. Quando soube 
que tal pretendiam effectuar, disse-lhes: «O homem nao pode fugir 
aos perigos que se Ihe approximam; pode, porém, armar-se com 
firmeza, para recebel-os mais fácilmente. Ha, todavía, uma coisa 
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que nao posso deixar de recear: é a separapáo de vos, o que 
de forma alguma roe sínto forte bastante para sofTrer. Na vossa 
companhia pensó supportar qualquer soffirimento; mas, privado de 
vos é impellido para a solidao, forposamente succumbirei em com- 
pleto desamparo. Nao sobreviverei muito tempo á vossa separapáo. 
Por isso, escutai-me. Fui eu que vos trouxe para este captiveiro, 
onde exgotamos o cálice da amargura até is ultimas fezes. Esco- 
Ihi-vos porque sabia que vossos corapoes me eram dedicados e que 
estavam em completa harmonía com o meu. Muitos annos da mais 
dura provapáo me mostraram que nao me enganei n'este ponto. Ji 
na travessia para Tánger havieis merecido uma recompensa e mais 
ainda ñas ludas que tivemos de sustentar no acampamento. Todas 
as provas que no nosso captiveiro me destes, e me dais diariamente, 
do vosso amor desvelado estáo manifestamente claras perante o meu 
espirito. Se adquirisse um reino e vos elevasse todos a condes, julgo 
que nao poderla em nenhuma maneira retribuir-vos no por quanto 
vos sou devedor. Entretanto, no estado em que hoje me vejo, au- 
gmenta todos os dias a minha culpa e a minha obrigapao para com- 
vosco, augmentam dia a dia os servigos que me prestáis e pepo a Deus 
e á Virgem Santissima, que conhecem tanto o meu corapáo como os 
meus pezares, que vos reservem um galardao celeste e me desli- 
guem de uma divida que tanto me acabrunha. Perdoai-me, pelo 
amor de Deus, se inconscientemente vos offendi. Quanto a cousas 
temporaes, pepo, exijo, ordeno que cada um de vos, em segredo, 
me diga qual o modo de vida que pretende no futuro professar, 
se Deus me chamasse á sua presenpa. Porque tudo isso quero es- 
crever ao rei, meu senhór, á rainha e a meus irmáos, para que 
recebáis, em vossa completa salisfapáo, cargos e recompensas con- 
forme desejais e merecéis. Tenho confianpa n'elles, e em todos aquel- 
las com quem estou ligado pelo lapo do parentesco, que por amor 
de mim vos recompensaráo os servipos que, por causa d*elles, pres- 
tei; porque todos os meus servipos vol-os attribuo.» 

Estas palavras aflectuosas do infante a todos commoveram por 
tal forma que Ibes fez rebentar as lagrimas. Asseguraram a seu se- 
nhór da sua aíTeipáo desinteressada. «Gomo pederemos, accrescen- 
taram, inquietar-nos acerca de bens de fortuna, tendo-vos consagrado 
táo promptamente a nossa vida ? » Com os raios scintillantes da es-^ 
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lima, e na effusao do mutuo affecto, aclaravam os companheiros de 
infortunio as trovas do seu carcere. Infelizmente, porém, nao ibes 
foi concedido gozarem durante muito tempo d'esta convivencia. 

No principio de raarpo de 1442 foi conduzido D. Fernando, com 
os seus companheiros, para a sala da justipa, onde se encontrava 
Lazurac cora alguns raouros. Ao principe só foi perraittido entrar 
descalpo e nao podia tocar o tapete em que aquellos estavam sen- 
tados. Junto d'elle se coUocou um mouro algeraado, cujo corpo in- 
dica va vestigios de uma recente e cruel flagellapao; dizia-se que 
fóra tomado, com cartas viudas de Portugal, que manifestavam seu 
intento de raptar o infante. Lazurac, depois de longos colloquios, 
exigiu de D. Fernando um resgate suíBciente pela sua liberdade ea 
dos seus; e aquelle prometteu, finalmente, 50.000 dobroes e a en- 
trega de cincoenta mouros aprisionados. O chefe musulmano escar- 
necen d'esta supposta pequeña somma e proferiu terriveis ameapas 
contra o captivo. Era seguida, interrogou-se o acorrentado mouro. 
Submetteram-o a uma flagellapao táo perto de D. Fernando e dos 
seus que os apóutes os tocavam, salpicando a seus fatos e rosto com 
o sangue da victima. O infeliz foi depois apedrejado, assistindo a 
este acto dois dos companheiros do infante, a quem se notificou que 
egual sorte Ihes estava reservada; dois outros fóram arrastados, 
como se fósse para breve decapitapao. « Preparai-vos, todos», man- 
dón Lazurac dizer, por um renegado, ao infante e aos restantes 
christáos presos, «porque o senhór vos manda participar que a lo- 
dos vos succederá o mesmo como ao vosso companheiro de Portugal 
que tencionava roubar-vos». Acto continuo, o infante foi agarrado e 
arrastado, sera que os seus soubessem para onde. 

Levaram-o de novo para a prisáo e negociaram continuada- 
mente, com elle, acerca do seu resgate, até que^o elevou a 150.000 
dobroes e 150 mouros presos, com que Lazurac parecen concordar. 
A sorte de D. Fernando nao melhorou por isso; pelo contrario, sob 
pretexto de que nao estava suflicientemente vigiado, separaram-o 
totalmente dos outros retidos. Foi mudado para um carcere ao rez 
do solo, no interior do palacio do rei — horrenda masmorra em 
que nao penetrava o mais pequeño raio de luz e onde mesmo de 
dia nao era possivel entrar sera chamma, apenas com o espapo para 
uma pessoa se voltar livremente. Um cepo de madeira Ihe servia 
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de travesseiro, o chao de lage de cama. Este medonho jazigo era, 
além d'isso, revolvido da infecpao do ar de peste exhalado pelos 
cubículos, próximos, dos eunuchos encarregados da guarda da porta 
do papo. Aqui jazeu o infante quinze mezes, d'onde o libertou o 
aojo da morte. Os restantes presos (incluindo os quatro que fóram 
mandados sabir da sala da justipa, mas que voltaram depois) fóram 
encarcerados na masraorra em que agonisara o infante. Tinhara de 
executar os trabalhos mais penosos e ordinarios que se podia ima« 
ginar, e ísto até alta noite, contra os hábitos dos mouros. Sé nao 
havia nada de necessario ou útil a fazer, mandavam-os carregar es- 
trume de um lado para outro, partir podras e outras fainas idénti- 
cas, só para nao Ihes deixar um momento de descanso. Os sarracenos 
€ram incitados a maltractal-os no caminho. Uma palavra mais acre, 
dirigida por um prisioneiro contra um mouro, castigava-se com 
quinhentas varadas; acto violento perpretado sobre um musulmana 
com mutilapáo do pé ou mao. Se os mouros sahiam a campo, flca- 
vam aquellos no carcere, atados de pés e máos. Duas onpas de fa- 
rinha por dia, eis o que Ihes aümentava a miseravel vida. 

O infeliz principe, arrastado violentamente de junto dos seus, 
que até á occasiáo Ihe minoravam o peso das correntes, e marty- 
risado pelos horrores dos días passados como dos que se seguiram, 
cahiu, nos primeiros instantes do seu isolamento, n'uma prostrapáo 
de que se levantou lentamente para continuar as lastimas da sua 
existencia por mais algum tempo. Entretanto, os seüs companheiros 
encontravam meio de Ihe fallar secretamente (reconhecia-os pelo linir 
das grilhetas), recebendo e trocando o consolo suavisador da reci- 
proca estima e compaixáo. Guidavam que de dia e noite tivesse uma 
luz para lér no seu livro de orappes, sua única occupapao, sempre 
que Ih'o perraittissem as torturas inflingidas pelos vermes. Como 
orava quasí sempre e dormia de joelhos, taes callosidades se Ihe 
formaram que Ihe causavam as mais atrozes dores. 

Pelos soOrimentos, mal pertencia ainda D. Fernando á térra; 
sua alma, desde müito desviada d'ella, foi. Analmente, liberta d'esta 
carcere mundanal. No principio de junho de 1443 (pelos fins do 
sexto anno da sua prisao), foi atacado de uma dysenthería. Suaa 
forjas physicas, enfraquecidas e alquebradas pela miseria, nao po^ 
deram resistir á doenpa, que de repente tomou uma attitude amea* 
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fadora. Nao foi concedido a seus companheiros o transferirem o 
enfermo do seu estreito e pestilente carcere para outro logar : nao 
conseguirara, com os seus rogos, lagrimas e humiihapoes, mais do 
que o Ihes ser promettido velar, alternativamente, com o medico e 
christáos junto do doente. Na raanhá do seu ultimo dia aíligura- 
va-se que seu espirito se deleitava ñas imagens sobrenaturaes que 
o preoccupavam ; socegou durante o dia até á noite; commungou 
mais uma vez e receben os sacramentos; voltou-se seguidamente 
para o lado difeito, dizendo: «Agora deixae-me socegar tranquilla- 
mente ! » Expirou depois do sol declinar. 

Lazurac nao se commoveu pela noticia do seu fallecimento: 
mas nao poude conter-se que nao dissesse aos assistentes : « Se, por 
ventura, ainda alguma cousa boa existe entre caes chrisláos, habi- 
tava, com certeza, no fallecido. Se houvesse sido raouro, pelas suas 
virtudes teria merecido ser venerado como um santo. Porque nunca 
ouvi da sua bocea uma mentira. Sempre que de noite o raandava 
observar era encontrado em orafoes fervorosas. Finalmente, á uma, 
afflrmavam que, além de todas as suas virtudes, fóra sempre casto 
e que nao tivera convivio com qualquer mulher. Na verdade, grande 
culpa e responsabilidade o seu povo acarretara sobre si deixando-o 
morrer táo miseravelmente. » Que meus inimigos me julgu-em, 
aocrescenta o chronista, repetindo as palavras do propheta. 

Na noite seguinte (o medico e capellao do infante tinham per- 
manecido encarcerados junto do cadáver) levou-se o corpo á prisáo 
primitiva, para onde tambem fóram conduzidos os companheiros do 
infante, aQm de Ihé tirarem as correntes.' De pezar, nada poderam 
fazer. Desfigurados pelo desgoste e pela miseria e parecendo mais 
mortos do que vivos, ficaram os orpháos emmudecidos, até que sua 
immensa ddr se transformen n'uma corrente copiosa de lagrimas. 
Subjugados por sua magoa, cahiram em térra, arrancando barba e 
cabello e rompendo em altas lamentapoes pela perda que acabavam 
de soffrer. Em seguida, beijaram máos e pés do fallecido e, respeito- 
samente inclinados, contemplavam as feipoes queridas, que exhibiam 
uma serenidade celeste, o reflexo da transfigurapao christa. Minorada 
um pouco sua ddr, manifestavam mais suavemente o seu descon- 
soló. «Eis-nos, pois, orpháos, porque fallecen nosso pai. Quantas 
vezes disseste, senhdr, quando tentavamos persuadir-te a que fu- 
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gisses : se eu únicamente houvesse de obter a liberdade, nao a acceí- 
taria, para nao preparar ao mais inflmo de vos qualquer perigo!, e 
agora nao só deixas o mais inflmo de nos como abandonas a todos! » 
N'estes seus queixumes fóram interrompidos pelos servos de Lazu- 
rac, que vinham com a ordem de abrir e embalsamar o cadáver do 
infante. Fe¿-se isto para conservar o corpo, a ver o que os portu- 
guezes tencionavam para o obter. Porém os captivos recolheram 
com escrúpulo as entranhas e o corapáo; tudo enterraram secre- 
tamente, designando um sitio com um signal, cobrindo-o de um 
tapete preto, guarnecido com uma cruz branca. Pelo subórno, con- 
seguiram da guarda que os deixassem, todas ^as noites, na volta do 
trabalho, resar o officio dos finados. O que Uies fóra táo querido na 
vida tornou-se, depois da morte, um santo; e a sua memoria era 
objecto da mais respeitosa venerapáo. Assim praticaram durante 
dez mezes até que os servos do infante fóram misturados com ou- 
tros prisioneiros e se destruiu por esse motivo aquello monumento, 
Mas estes fiéis adoradores desenterraram as preciosas reliquias e 
occultaram-as em outro ponto até que se oflereceü uma occasiáo de 
restituir á sua patria, por quem táo affectuosamente batera, o cora- 
páo desde muito paralysado. Ao cadáver conduziram-o para o por- 
táo da cidade, e dependuraram-o com uma corda aos pés, nú e de 
cabepa para baixo, ñas ameias da muralha. D'esta guisa estove qua- 
tro dias exposto ao escarneo e ás vaias da plebe. Na face d*este 
horrendo espectáculo, ,fizeram os mouros celebrar torneios e sole- 
mnidades festivas, como se tivessem alcanpado uma grande victoria. 
Em seguida os escravos christáos tíveram de desprender o cadáver, 
de o encerrar n'um ataude de madeira, que foi collocado no mes- 
mo sitio, sobre duas vigas cravadas na parede. Por bastante tempo 
se conserven n'esle logar. 

A sorte dos companheiros de infortunio de D. Fernando tor- 
nou-se cada vez mais cruel. Cinco d^entre elles o seguiram, logo 
poucas semanas depois, á sepultura; os restantes, martyrisados sem- 
pre pelos tractos mais acerbos e por graves enfermidades, só de- 
pois da morte de Lazurac é que obtiveram a sua liberdade, entre 
elles o secretario particular e chronista de D. Fernando, Joam Al- 
vares. Assim como este fiel servidor transmiltiu, na sua chronica, 
á posteridade a vida e soffrimentos do infante, assim foi elle o 
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portador do corapao do seu nunca olvidado senhór para a patria^ 
em 1 de junho de 1451. Encarregado em Santarem por D. Affon- 
so V, cora outro servidor do infante, seu irmao collapo, queegual- 
raente voltara, de depór solemnemente a reliquia prexriosa, con- 
servada em um cofre, assim o fez no túmulo real da Batalha, onde 
já repousavam os paes e dois irmaos do principe. Em Thomar en- 
controu-se o lúgubre prestito com o infante D. Henrique, que alli 
tinha a sua sede, como gráo-mestre da Ordem de Christo, guando 
se dispunha a partir do reino. D. Henrique fez voltar logo seus 
cavallos: incorporou-se no prestito, cumprindo, assim, com esta 
cerimonia, um dever sagrado, que Ihe impunham o amor fraternal 
e a piedade christa. Vinte e dois annos depois o cadáver do in- 
fante era transportado tambem do paiz dos infieis para a sua patria 
e depositado, coni religiosa pompa, no convento da Batalha no 
mesmo túmulo que já Ihe encerrava o corapáo. 

DESGOSTOS E MORTE DO REÍ ; SEU CARÁCTER. SEUS ESCRIPTOS 

D. Duarte finou-se cinco annos primeiro que o infante D. Fer- 
nando. A idea em seu desventurado irmao lornou-se-lhe o tor- 
mento da vida, üma lembranpa dolorosa, que, pelas exprobrapoes, 
que a si mesmo fazia, em ter consentido e coadjuvado a empreza, 
contra sua propria convicpáo, bem como ao invez do conselho do 
prudente D. Pedro e de muitos grandes do reino, sempre avivava 
e só acabou com sua morte. A dór pelo infeliz tentamen volveu-se 
mais viva pela lucta em que se debatía a affeipao do irmao cora 
o dever do reinante e quando o seu ardcnte desojo de arrebatar o 
infante ao captiveiro foi fríamente combatido pela opposifáo do 
papa, dos prelados portuguezes e dos Estados do Reino. Deveria, 
pela libertapao de um fraco e enfermo mortal, entregar a forte Ceu- 
ta, a sentinella avanpada de Portugal, até da Hespanha catbolica, o 
tropheu glorioso dos christáos no paiz dos infléis, adquirido por 
D. Joáo, o pae inolvidavel? Deveria perder a perola mais preciosa 
da coróa real, o ornamento da nova dynastia? Ou cumprir-lhe-hia, 
em troca de uma cidade d'além mar, consagrada a posse lacerta e 
oscillante, sacriftcar seu irmao (em quem via a victima da sua im- 
perdoavel condescendencia) e sacriflcal-o á deshonra de uma servi- 
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dáo perpetua ou ao martyrio applicado pelos inimigos dos christáos? 
Deveria victimar essa nobre creatura que, depois de algemada, de- 
raonstrou toda a grandeza de seu sentimento e que se apresentou 
como um homem que todo o soberano se deveria orguihar em cha- 
mar irmáo?* A duvida e a pugna era que D. Duarte se debatia, tór- 
nando-se cada vez mais attribulante, flzeram cora que o rei pedisse o 
conselho de D. Ilenrique, o qual, sem embargo da sua affeipao para 
cora D. Fernando, mas menos brando, e antepondo a grandeza e glo- 
rificapao de Portugal a quaesquer considerapoes pessoaes, se pronun- 
ciou contra a entrega de Ceuta, apresentando, porém, o alvitre de 
que o irmao podía ser libertado por via de resgate ou por urna cru- 
zada contra os mouros.* Assaltado assira por todos os lados, o amor 
fraternal creou-lhe raizes mais profundas no peito, e D, Duarte, se- 
gundo o seu modo de pensar, teria antes renunciado á coróa do que 
abandonar a seu infeliz írmáo. E, quando os obstáculos do seu res- 
gate se tornarara maiores e mais nuraerosos, oflfuscando uma perspe- 
ctiva apoz outra, o pezar apossou-se do seu intimo, devoraudo-lhe a 
vida. Ainda mais uma vez o amor fraterno o eleva ácima de qualquer 
outra considerapáo — pouco antes do seu passamento, na sua ultima 
vontade, onde impoe como um dever a seu successor a libertapáo 
do infante e, caso nao fósse possivel de outro modo, onde ordena 
a entrega de Ceuta, em troca da pessoa do mesmo.'* Era necessario 
que D. Duarte estivesse dominado pela affeipao e forpa da fé para 
se entregar á esperanpa de que, depois da sua morte, outros cum- 
pririam a sua vontade, que elle proprio durante a vida nao pudera 
satisfazer. Como se o ceu quizesse poupar e recompensar o temo 
irmao por causa d'este nobre intento, o arrebatóu da térra e assim 
da dór de sobreviver á morte de D. Fernando no captiveiro. O rei 
falleceu no dia 9 de setembro de 1438, e, segundo a opiniáo ge- 
ral, victima da peste, que Ihe fóra communicada por geito de uma 
carta. Suas forpas, alquebradas pelo desgosto, deviam necessaria- 
mente succumbir a qualquer molestia.* 



^ Pina^ cap. 43. ' Ibidem. 
" Pina, cap. 44, pag. 189. 

^ ... a teengom em que os mais se afíirmáram, que a El Bey causara 
sua morte, foy a desigual tristeza e contitioa paixaam que pela desaventura do 
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Se alguns homens e principes parecem escolhidos e, príacipal- 
mente, destinados a representareni em si proprios o destino da hu- 
manidade — aspirar ao bem sem nunca o alcanparem, expressando 
n'isto o fira e o valor da actividade — , D. Üuarle pertencia a esse 
numero. Assim como a expedipáo contra Tánger foi mal succedida, 
assim foi o seu reinado inteiro visitado por toda a sorte de infor- 
tunios, peste (que perseguia o rei por toda a parte sem Ihe consen- 
tir socegar), fome, captiveiro de seus cunhados etc., e, além d'isso, 
muito curto para que seus planos podessem estar maduramente 
pensados e que seus esforpos lograssem ser postos em execupao. 
Suas disposípoes e medidas de governo ficaram, por isso, só era 
projectos, suas emprczas só redundaram ensaios. Quasi que o suc- 
cedido nao é sulBciente para fazer o esbopo da pessoa e actividade 
do soberano. Todavía, os portuguezes o qualiflcam como um doi^ 
seu§ melhores reís ; e a historia nao Ihe pode recusar ura logar con- 
digno. Tanto raais necessario se torna coUigir os trapos que nos con- 
servou o chronísta urna vez que ao soberano nao Ihc foi concedida 
retriitar-se em actos e occorrencias. 

D. Duarte, ainda que de constituipáo vigorosa, apresentava no 
seu exterior antes a grapa e amabilidade do que a forpa e energía, 
para o que muito contribuiam seu olbar brando, ainda que vivo, 
seu cabello liso e seu rosto redondo, quasi imberbe. Seguindo o 
costurae d'aquella época, empregou uma grande parte da sua juven- 
lude em exercicios corporaes, dando assim a seu arcaboupo, já por 
nalureza bem proporcionado, uma extraordinaria destreza e fiexibi- 
lidade. Ninguem o excedía na justa ou em qualquer especie de 
exercicios d*armas; na arte de equitapáo, era superior a todos os 
contemporáneos. Em extremo cordeaí e benevolente no trato cora 
os outros, affectuoso para com seus irmaos, exuberantemente terno 



socedimento do cerco de Tánger tomou; e nom pela teen^om e empresa nom ser 
em sy sancta e boa e tal que por eüa merecía a gloria e louvor que já ontr^s ou- 
véram; mas por se nom fazer, como devia; e porque El Rey aquella hida dos 
Infantes nom soómente a consentio sem o conselho que devera; mas ainda contra 
conselho e vontade dos mais e de moor auctoridade com que se nella acotiselhou; 
e a lembranga desla culpa Ihe deu tanta pena e tormento, que seu coragom fom 
rebales d^ door, que continoadamente recebia, se apostemou em Imito graao de 
que acabou sua vida. Pina, cap. 43, pag. 187. 
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para com sua esposa, chegando a tocar a fraqueza, equitativo para 
com todos e cuidando de exercitar sempre justipa era toda a parte, 
era ao mesmo tempo tao verdadeiro que no seu reinado « a palavra 
do rei» cliegou a adquirir proverbialmente a expressáo da mais ele- 
vada confianpa. O amor pelas sciencías e o gosto pelo cultivo supe- 
rior do espirito desde tenra edade Ih'os incutira sua mae, aquella 
distincta D. Filippa, oriunda da casa de Lancaster, que em cultura 
eslava ácima das damas de Portugal e Uespanha d'esse periodo e 
que, como já se notou, exerceu a mais beneüca influencia sobro o 
desenvolvímento e ennobreci mentó de seus talentosos filhos. A sede 
de saber por banda de D. Duarte bem cedo foi despertada e alimen- 
tada; seu claro entendimento, sua rápida conceppao, o :^eu sao cri- 
terio apressavam-lhe os progressos e estes, por sua vez, seu zelo. 
Sua natural eloquencía aperfeipoou-se pelo estudo e leitura, tor- 
nando-se-lhe fácil, mais tarde, attrahir os corapoes pela extrema 
verbosidade, ligada 4 um modo captivante e benevolente. Abasteci- 
do de conheci montos, gostava do convivio com os eruditos e cha- 
raava-os para junto de si. A iticlinapáo que Ihe davam estes impul- 
sos exteriores, sua propria vontade e o desejo de instruir os outros, 
principalmente a seus cortozaos (disse-o expressamente n'uma pas- 
sagem de seus escriptos), determinaram-o a apresentar-se escriptor, 
como se quizesse, presentindo que pouco tempo Ihe seria concedido 
para seus afans, estender além do túmulo, por meio de escriptos, 
sua vida e trabalhos. 

De seus escriptos, que se referem a assumptos variados \ é 



1 Os maíores e mais importanteí; sao : i) «Xeal Conselheiro». 2) «L¡- 
vro da Enssynanf.a de bem cavalgar toda sela ». ',)) «Livro da Mlsericonlia». 
De menos importancia sao : l).«Summarlo que, sendo Infante, deo a Francisco, 
para pregar do Gondestavel D. Nuno Alvares Pereira». 2) «Uegimento para ap- 
prender a jogar as armas ». 3) » Reposta, sendo Principe, ao Infante D. Fernan- 
do, sobre certas queixas que elle tinha de seu Pai». 4) «Padre nosso glozado». 
o) «De como se tira o Demonio». 6) «O que se tomados Párenles, Patria, 
leí te ». 7) « Ordenassoens sobre as causas domesticas, e a ordem que tinha no 
governo e despacho ». 8) « Hum Tratado sobre as vallias do Pam conforme as 
valijas do trigo i. e. se o alqueire de trigo vallesse a tanto, valieria o pam a 
tanto etc. » 9) « Do bom modo de emterpretar os livros ». 10) « Da maneira. 
de ier os livros »; e outros. Algumas memorias do rei encontram-se impressas 
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obra principal «o leal cothselheiro » ; coraposta de rauitos artígos, 
redigida em diversas occasióes, augmentada com noves capítulos e, 
a pedido da rainha, compilados para obra Iliteraria que Ihe servia 
de leitura habitual. * Sao opinioes, regras de bem viver e máximas 
para acertadamente governar, em parte extrahidas da sua propria 
experiencia e meditapOes, em parte das leituras anteriores, bera 
como dos alvitres e conceitos do reí D. Joao. * A philosophia prati- 
ca (mesrao alguraas cousas da philosophia especulativa), a moral e 
a política sao o campo emque «o kal coyiselhelro >i semca e colhe. 
Nao se deve, é claro, procurar allí uma separapáo da moral e da po- 
lítica nem uma profunda fundamentapao d'estas sciencias. A política, 
na sua fusáo com a moral, conserva aqui uma nobreza que multas 
vezes perdeu, pela sua separapao d'esta, destaque que degenerava 
em affastamento. Reconhece-se no ideal coiiselhciro >> que em sua 
composipáo o homem teve maís parte do que o escriptor. É obra de 
um individuo, cujo corapao puro, nobre e benevolente se une sem- 
pre a um criterio sadio e claro, ou Ihe insuflla vida e calor, e que 
redige nítida, simples e francamente tudo quanto pensa, medita e 
senté com a forpa intellectual e sentimental. D'ahi essas máximas 
salutares e raoraes, essas sabias sentenpas, que raras vezes sao adul- 
teradas pela mésela de uma devopao obscura e de doentíos precon- 
ceitos d'aquella época, a que um D. Duarte tambem nao podía fugir. 
D ahí, outrosim, a linguagcm clara, condigna e precisa, que desco- 
bre o espirito ao qual, mau grado todas as tentapoes para apresen- 
tar a sua facilidade de expressao, a substancia é superior á belleza 



ein Sousa, Proras, T. i, pag. 529, Collecgíio de algumas obras del Rey D. 
Duarte, Além de Sousa, Provas, T. r, pag. 557 e 558, veja-se, eui geral, acer- 
ca dos escriptos de D. Duarte, Barb. Machado, Bibl. Litsit,, T. i, pag. 719 e 
seguintes. 

* Annaes das Sciencias, das Artes, e das Letras; por huma Sociedade 
de Portuguezes residentes em Paris, Tom. ix, pag. 92 e seg. ; Toin. vin, pag. 2 
e seg., onde se encontraní as melhores e mais completas noticias sobre o Leal 
Conselheiro, especialmente sobre o Códice conservado na bibliotheca real de Pa- 
ris (N.o 70007). 

* Por ex. o quadro symbdico das obriga^Oes d'um rei, com as palavras: 
temor de mal reger ; justiga con amor e temperanca ; contentar coracooes desvaí- 
rados ; acabar grandes feitos com pouea riqueza etc. 
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das formas. ^ Raras vezes iraperfeipqes de dizer na exposipáo de D. 
Duarte fazem lembrar o estado em que se topava a lingua portu- 
gueza na primeira metade do seculo quinze; sao o tributo pago á 
época, a que nenbum escriptor ha podido furtar-se. D. Duarte tero, 
pois, o mérito de haver dado clareza e forma raais attrahente a um 
idioma ainda incerto e vacillante. 



* ... nteendo, diz o reí no prologo, mais tee^om de ba mostrar assustdcia 
do que screvia que a (remoza e guardada maneyra de s.rever». 



CAPITULO IV 



HEGENCIA DO INFANTE D. PEDRO DURANTE A MENORIDADE 

DE D. AFFOxXSO V 

DE 1438 A 1447 



1) Aoontoclinentos saecodidos desde a morto do reí D. Duarte ató ao aflástamento da raioba 
D. Leonor. 

A rainha toma as redeas do governo e fomenta a uniío de D. Affonso com a 
filha de D. Pedro. Rancor do conde de Barcellos, Conspira^íío contra o in- 
fante. Corles em Torres Novas ; o governo novamente dividido entre D. 
Leonor e D. Pedro. Üesconlentamento» para com a rainha, insistencia com 
o infante para tomar elle só o governo. Discordia em augmento entre ara- 
bos e formacfío de partidos. Conducta dos infantes D. Henrique e D. Joío. 
Cortes em Lisboa; D. Pedro é nomeado único regente. D. Leonor, separada 
de D. Affonso, parte para Almeirim, mais tarde para o Crato, apoiada por 
Castella, uiilindo em toda a parte intrigas cora os inimigos de D. Pedro. O 
regente com um exercito em frente do Grato. A rainha foge para Castella. 
Seus últimos esforgos: sua raorte em Toledo. 



Aos lempos infelizes de D. Duarte seguiram-se oatros aínda 
peores e de raaior durapáo. Os portuguezes choravatn sinceramente 
a morte do rei táo amado e estimado pelas proprias virtudes. Mas 
suas lagrimas corriara em parte tambem por causa dos serios pre- 
sentiraentos e recelos que os preoccupavam quando attendlam ne 
próximo futuro, üma creanpa de seis annos occupava o Ihrono ou 
devia ser sustentada no sollo. Mas, como eram rauitos os prelen- 
dentes á tutella do menor, tornava-se isto mais uro motivo nao de 
consolo mas de inquietapáo para os amigos da patria. Se estes pre- 
tendentes esllvessem unidos pela amizade, fácilmente haveriam che- 
gado a um accordo sobre similhante ponto ; mas já em vida de 
D. Duarte era conhecida de todos, que inleresse tlnham em sabel-o, 
a desintelligencia em que viviam. Por isso, se turvaram mais as 
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perspectivas ao tempo da regencia, lempo em que a ambipáo, avi- 
dez e cubipa dos graades lograram serapre livre curso e abundante 
colheita. E n'esta mesma occasiáo eram taes paixoes especialmente 
atipadas por diversos motivos. No meio de tao diíBceis circumstan- 
cias se aprésenla a inconveniencia da disposiplo de D. Duarte pela 
qual sua esposa é nomeada única regente do reino — mulher, es- 
trangeira, castelhana. Já a quaiidade de ser castelhana era sufñ- 
ciento para a tornar pouco estimada n*uraa época em que a recor- 
dapao das recentes dissensoes e iuctas ainda estimulava a rivaiidade 
a hostilidades. Estas circumstancías a tornavam odiosa. Entregar a 
urna mulher o sceptro, havendo junto do throno hameíis como os 
infantes D. Pedro e D. Ilenrique, que pareciam destinados pelo ceu 
a solios maiores do que o portuguez; confiar o governo a uma 
estrangeira, nos perigos que cercavara a ñau do Estado, emquanto 
que portuguezes de nascimento, que erara o orgulho da sua na- 
fáo, os íilhos do bravo D. Joao i, o salvador da independencia de 
Portugal, aspiravam á. gloria do illustre pae : isto só podia ter 
sido inspirado a D. Duarte por sua esposa, a quem se attribuia 
uma influencia funesta sobre o rei, desde que foi considerada como 
a principal auctora da infausta empreza contra Tánger ^ Porque o 
povo nao demorón em designar a rainlia quando o infeliz resultado 
lUaquella expedipáo exigía um culpado ; se o éxito fósse propicio, o 
mérito de tal feito difficilraente seria attribuido á imperante. 

Quanto maior a antipathia para com D. Leonor, melhór se d¡- 
rigiam as vistas de todos para o infante D. Pedro, tio mais velbo 
•do menor D. AfTonso, e que, por nascimento e sobretudo pelos seus 
méritos, era o mais chegado ao joven successór, depois da rainha. 
Posto que este principe vivesse, desde D. Duarte, em desintelligencia 
com a regente -, em nada isto prejudicava o infante aos olhos do 



^ E nesta cmisa nom acrecenton pouca paixam a El Rey em saber que 
j}ublicainente o cidpavam, que fezera into sem prazer, nem consentimento de sy 
me$mo, forgiido de rogos da Rainha stuí Molher, Pina, Chron. do S. Rey 
D. Duarte, cap. 43, pag. 187. 

* Esta discordia te ve sua origem em uma inimizade de familia. O infante 
estava, desde 1429, casado com D. Isabel de AragSo, fUha de Jayme n, conde 
de Urgel, e de D. Isabel, infanta de Aragáo, fiiha do rei Pedro iv da Aragonia; 
a rainha D. Leonor, porém, fílha do rei Fernando de AragSo, nao podia esque- 

YOL. II i6 
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povo, pelo contrario favorecía-o tanto quanto era nocivo á rainha. 
Assira D. Leonor e D. Pedro, cujo accordo tao necessario resultav'a 
para a situapao do Estado, se tornaram os pontos de partida de 
urna discordia, de urna pugna partidaria que, passando além do cir- 
culo da corte, em breve se alastren por todo o paiz. 

Na manbá depois do dia da morte do reí, o infante D. Pedro 
conduzii) o nio{^o D. Affonso, paramentado de purpuras reaes, para 
junto de um tablado erigido entre o convento da villa de Thomar, 
onde morreu D. Duarte, e o palacio real, no burgo da raesma villa^ 
e o coUocou, em signal de respeito, sobre um throno. Seguidamente 
ao povo congregado discursa o infante do louvor devido ao rei fal- 
lecido; das esperanzas que promettia seu filho esuccessór; do con- 
solo que depois de tal perda esta substituipáo devia causar a todos. 
Exbortou-o, apfesentando D. Affonso como seu rei e senhór natural, 
a prestar-lhe obediencia e a consagrar ao filho o amor que dedica- 
vam ao pae. Em seguida o infante ajoelhou e beijou a mao ao so- 
brinho; seu exemplo seguiram todos os grandes que se encontravam 
presentes e D. Affonso foi logo acclamado rei com as solemnidades 
do estylo. 

Aínda durante taes festejos D. Leonor fez chamar o infante 
D. Pedro e o arcebispo de Lisboa, Pedro de Noronha, confidente e 
párente da rainba, á sua cámara. Em sua presenta e de outros gran- 
des e de tabelliáes públicos, ordenen o abrir e Icr do testaraentOw 
Além de outros objectos, determinava que a rainha fósse tutora 
de seu filho e regente do reino Í7i solidtom, D. Leonor raandou pas- 
sar im mediatamente os autos d'esta publicapáo e tomou desde logo 
as redeas do governo sem lh*o contestarem. No eratanto, algumas 
pessoas, da comitiva da rainha, nobres bastante para attenderem ao 
verdadeiro ínteresse de sua soberana, e deserabara^^^ados para avalla- 
rera a desproporpáo em que estavam as forjas de D. Leonor para 
um tal encargo e tarefa, a aconselharam a desistir do seu intento. 
Representaram-lhe quáo pozado e oppressivo era o cargo que ella 



cerque aquelle conde de Urgel, depois da morte do rei Martinho, havia levantado 
pretensOes ao throno do AragSo, guando seus párenles o desejavain olvidar, 
aínda que o conde teve de soffrer prisáo perpetua por causa de seus esforpoi 
de entáo. 
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toraava sobre si, que raesmo a muitos homens de saber e coragem 
parecía arduo. Todas as virtudes e qualidades que ornavam a rai- 
Tiha talvez nao podessem vencer a opposipáo que encontraría. Os 
tres infantes, todos de elevadas capacidades, gozando de auctoridade 
respeitavel e seguros do amor do povo, diíBcilmente se deixariam 
governar por urna mulher e, para maís, estrangeira. Ora, se elles nao 
fizessem opposipáo, por impulso proprio, nao faltariam os avisados 
de novidades, por quem haveriam de ser seduzídos a outros pensa- 
mentes e actos. Q^antas facpoes e quantos males nao poderiam d*ahi 
advir?! Já em diversas cidades se fallava bem claramente que nao 
estava na alpada do reí noraear sua esposa como regente e que a 
escolha para tal cargo só competía aos Estados do reino. Que a rai- 
nha tomasse, pois, estes desaccordos a peito e que depozesse volun- 
tariamente o poder, antes que forpa exterior ou a fraqueza natural 
a obrigassem á abdicapao. «A vos vos basta», disseram, a «educa- 
pao de vossos filhos e as orapoes pela alma do reí, vosso marido — 
encargo esse grande, digno e honroso».* 

A rainha, dotada de circumspecpáo e de boa vontade, concor- 
dou com este conselho prudente e sincero; estava disposta a accei- 
tal-o. Mas outros se intrometteram, que, sob a mascara do cuidado 
pelo bem estar da casa reinante, proseguiam seus planos ambicio^ 
sos e tractavam de dirigir as resolupoes de D. Leonor para este flm, 
Accommetteram a rainha com recelos pela vida de seu filho, se en- 
tregasse ao infante D. Pedro a regencia. « Resistiría o infante, na 
posse do maís alto poder e da sympathia do povo, á tentapao de 
abrir á sua propria prole o caminho para o throno?» 

Por este tempo chega, aínda dirigida ao reí D. Duarte, urna 
embaixada do de Castella á corte portugueza para tractar da regu- 
larisapáo de umas dissidencias suscitadas, entre Portugal e aquelle 
paiz, acerca de algumas dioceses, sobre as relapoes mutuas das or- 
dens de cavaUeria e a respeito de uma indemnisapáo pelo aprísio- 
namento de navios castelhanos.* O assumpto era importante assaz 
para exigir da parte dos portuguezes um exame bem serio. O estado' 
de inquietapao, em que se topava Castella e que induzía uma guerra 



* Pina, «I. G.i», cap. 3. Lláo, cap. 1. 

* Pina, cap. 18 e 4. 
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próxima, diincuitava tal analyse e, por isso, a situapao de Portugal 
reclamava imperiosamente o que exactamente falta va á regente— 
circumspecpáo, energía e forpa. N'este embarazo, pediu ao infante 
D. Pedro que deliberasse, conjunctaraente com seu irmáo ü. Henri- 
que e com os grandes do reino, sobre o que se devia resolver. As- 
sim fizeram e decidiram convocar as corles para tomarera as neces- 
sarias deliberapoes sobre os assumptos do reino, acerca da resposta 
a dar-se a Castella, bera como concernentemente ao funeral do rei. 
Segundo o parecer de D. Henrique e dos grandes, deviam as carias 
convocatorias ser assignadas pelo infante; mas, como este recusas- 
se, fóram, como todas as ordenanpas do governo, rubricadas pela 
rainha, até que na sessao das cortes se adoptasse e introduzisse ou- 
tro regimentó. 

Emquanto que os grandes do reino, reunidos em Thoraar, 
aguardavam a convocapáo das cortes, propoz o infante D. Pedro o 
de jurar fideiidade por entretanto ao írmao do reí, o infante D. Fer- 
nando, reconhecendo-o como successor ao throno, até que o con- 
sorcio projectado dC/D. Affonso houvesse de ser abenpoado com o 
nascimento de um ülho, precaupáo julgada necessaria por D. Pedro 
em razao da tenra edade do monarcha, dos perigos a que eslava 
exposto ató ao seu matrimonio, das duvidas sobre a successáo ao 
solio que podesse excitar, por acaso, com a morte prematura. To- 
dos que se enconlravam reunidos concordaram com o infante, exal- 
tando sua sabedoria e boas intenpoes; prestarara desde logo horae- 
nagem a D. Fernando, passando disto um auto solemne. O irmáo de 
D. Alfonso desde entáo se intitulou «principe de Portugal». 

Para a rainha D. Leonor foi esta homenagem grande satisfacfao, 
tanto raelhor por ser proposta pelo infante D, Pedro. Taes senti- 
inentos exigiam a retribuipao de outros similhantes. A imperante, 
desojando testemunhar estes pensamentos, fez conhecer ao infante 
D. Pedro, pelo seu conGdente, o doutor Ruy Fernandos: «que seu 
fallecido marido declarara, a seu confessor, que era seu desejo tri- 
butar a seu irmáo mais velho sua estima e dedicapáo propondo o 
consorcio do herdeiro ao throno com a filha do infante, D. Isabel; 
que a rainha, aíim de cumprir a vontade do fallecido e de significar 
ao infante o testemunho de seus sentimentos amigaveis, nao só offe 
recia o consentimento como desejava que esta uniáo se celebrassfc 
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quanto antes». Vertendo lagrimas de alegría, recebeu o infante esta 
nova, exprintíndo, profundamente commovido, seü agradecimento 
para cora a imperante. Pediu, porém, que as solemnidades do casa- 
mento fóssem transferidas para depois das exequias do rei, afim de 
que a justa dór pelo passamento do estimado monarcha tivesse 
campo livre e nenhum grito de alegría ínterrompesse a geral tris- 
teza do paiz.^ 

A noticia, d'esta uniáo espalhou jubilo entre os leaes vassallos. 
O intento do rei pareceu-lhes benevolente, sua vontade sagrada. Gü- 
iros que proseguiam interesses pessoaes tiveram, com esta nova, um 
gi-ande desgosto ; entre elles, principalmente, o conde de Barcellos, 
Affonso, filbo natural de D. Joáo, que tao ardentemente desejava 
que o joven rei desposasse sua neta, D.dsabel, fllha mais velha do 
infante D. Joáo. Apezar de que o conde, publicamente, nao desap- 
provasse a uniao de D. Affonso com a fllha do infante D. Pedro, 
trabalhava, comtudo, constantemente em segredo para impedir e 
mover D. Leonor, por intermedio de seu cunhado o arcebispo de 
Lisboa, inimigo do infante D. Pedro e conselbeiro influente da rainha^ 
a retirar o seu consentimento. Informado d'estas intrigas e confiando 
pouco na firmeza da rainha, o infante procurou a soberana e pe- 
di u-lhe, sob toda a cortezia, a grapa de confirmar, por escripto, o 
assentimento que Ihe déra, verbalmente, relativo á uniáo do reí 
com sua fllha. Ella encarregou o infante de redigír, em seu nóme, 
uma declarapáo, que entregou ao mesmo, clepois de a haver assi- 
gnado. 

Pelo flm de outubro celebrou-se, flnalmente, com grande pom- 
pa, o funeral na Batalha, em presenpa de toda a regia familia e dos 
grandes do reino. D'aqui partiram a Torres Novas, para onde esta- 
vam convocados os Estados do reino e os commandantes das prapas 
fortes (alcaides mores).* 

Emquanto que se reuniam, conviden Vasco Fernandez Coutinho, 
maríchal, mais tarde o primeiro conde de Maríalva, quasí todos os 
fidalgos presentes para uma conspirapáo contra o infante D. Pedro, 
cujos chefes capitaes eram o arcebispo de Lisboa, seu irmáo Sancho 

1 Pina, cap. 6. LiSo, cap. 2. 

« Pelos ñns de 1438. Memor. de Litter, Port,, T. u, pag. 82. 
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de Noronba e o prior do Grato, frei Nuno de Goes. S*uma egreja em 
que se juntaram secretamente os conspiradores, o manchal discur- 
sou aos assistentes, demonstrando como legal e legitimo o goverao 
da rainha, descreyendo, porém, o infante como um hypocrita que 
occultava sob a mascara de um homera severamente recto o seu 
egoismo. «Apenas Ihe é affeipoada a populapa, que sem chefes nada 
pode fazer; a elies, ao contrario, se uniriam ¡m mediatamente raui- 
tos, até o proprio infante D. Ilenrique e o conde de Barcellos. O au- 
xilio que prestassem á rainha, ella o saberla reconhecer e recom- 
pensar. » Todos os assistentes applaudirara o orador e juraram o 
acto, que se tomou desde logo como resolupao geral. Em breve 
muitos se desligaram do compromisso tecido e se passaram para o 
lado de D. Pedro.* Se elles recearam mais os perigos que o crimc, 
se estimavara antes o infante do que a rainha, se attendiam melhor 
ao bem do paiz do que ao seu proprio proveito — d'isso naoresaa 
historia. Os motivos que impelliram os interessados a tomarem parle 
na conspirapáo e a se desligarem d'ella deviam ser táo diversos com 
os graus da culpa de cada um. Mas a todos cabe a ta.xa de tracla- 
rem, ñas trevas da conjura, aquillo que era assumpto para ser dis- 
cutido em* publico, dando assim aos mal intencionados um ponto 
de reuniáo e maior influencia, transformando inoffensivas divergen- 
cias de opinioes em partidos hostis e discordias perigosas e illu- 
dindo e mal guiando a rainha sobre os seus raelhores interesses. 
Ella desde logo recebeu noticia da conspirapáo ; entregou-se, fírman- 
do-se em promessas e na qualidade dos conspiradores, a maíores 
esperanpas do que devia; desprezou a mediapáo conciliadora; e pas- 
sou, abandonando o preferente caminho, a emprezas e planos para 
os quaes, ainda que nao fóssem condemnados pela sua consciencia; 
nao possuia meios e forjas suíllcientes. Abandonada ao mau espiri- 
to, sabido da conspirapáo, e que rastejava pelas trevas, D. Leonor 
se tornou a propria auctora da sua ruina. Mas a culpa recalie mais 
sobre aquellos que a enganaram do que sobre ella, a infeliz ¡Ilu- 
dida. 

Logo que os infantes, os grandes e os deputados prestaram ho- 
menagem ao rei, ñas cortes se comepou a tractar de quem devia 

^ Pina, cap. 10. 
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Teceber a regencia durante a menoridade de D. Affonso. As opinioes 
manifestadas eram muito diversas, mas os motivos secretos resul- 
tavara,. na maioria, os mesmos. Nao curavara de propór o que o 
bem geral reiclamava, mas o que cada um suppunha mais provei- 
toso para si. Aquellos que attendiam só ao bem estar e tranquilli- 
dade do reino e diligenciavam conseguil-o nao eram ouvidos; e 
logo se viram repellidos por esses a que as paixoes impuras, mas 
poderosas, da ambipao, da sede de vinganpa e egoismo propordo- 
navam uma linguagem mais apaixonada e vehemente. ^ Gomquanio 
I). Leonor persistisse em suas exigencias mais pelos arrebatamenlos 
•dos adversarios do infante do que por firmeza natural e convicpáo, 
era, todavía, bastante perspicaz para prever os males que resuUa- 
vam da sua discordia com o cunhado e para se ocQupar das devi- 
das precaupoes. Propóz, por intermedio de D. Henrique, a D. Pedro 
uma conciliapao, que este promptamente acceitou. Depois de muiias 
<Hscuss6e^, concordaram em que a' raínha se encarregasse da edu- 
-capao de seus fllhos e da gerencia de todos os bens, e o infante da 
^dministrapao da justipa, dando-se-lhe o título de «Defensor do 
reino em nóme do reí». < 

Tao satisfeíta se raostrava D. Leonor por esta conciliapao 
quao descontentes os conspiradores, principalmente o conde de Bar- 
cellos, que aínda nao renunciara ao plano de casar sua neta com o 
reí. De novo se pozeram em campo todas as artes de persuasáo, 
fazendo ver á raínha como fóra ludíbriada por aquello accprdo e 
-cerceada em sua dignidade e poder, como fóra oíTendída nos seus 
-direitos, que Ihe pertenciam como máe do actual e esposa do falle- 
cido reí, que a nomeara regente no texto de sua ultima vontade. 
As razoes e pareceres desenvolvidos com tanta subtileza e finura H- 
íionjearam o amor proprio de D. Leonor e obscureceram seu sem- 
pre sao criterio, a ponto de que julgou haver de facto dado^ um 
mau passo. Instaram, pois, para que persistisse inabalavelmente em 
:governar só, sem que outro qualquer tivesse a menor partícipapao 
na regencia. Se nao podesse, por ventura, tractar de uma parte 
<los negocios do governo, quedava a seu arbitrio o conceder algo 
aquellos que se promptificassem a cumprir fielmente a sua vontade. 

* Pina, cap. 9. , 
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Que Icaes conselheíros! Que cuidado punbam ertí que a rainha go- 
v&i*nasse sól 

Quando D* Leonor comegou novainente a vacillar ñas resoIu-> 
poes que tomara acerca de governar conjunctamente com o infante, 
de um lado se manlfestou a desapprovapáo e do outro o mais vivo- 
applauso ; ambos os partidos estavam abertamente oppostos. O da rai- 
nha coDtava com a maior parte dos grandes e estes reclamavam que 
governasse ella só, segundo o ordenara 0. Ouarte. Os partidarios de 
D. Pedro, a cujo numero pertenciam os enviados dos municipios, 
exigiam a mesma cousa para o infante, como o mais auctorisado e^ 
apto a occupar o diíScil posto. A discordia tornou-se maiór, o& 
ánimos mais irritados. Dois deputados de Lisboa, estimados como 
homens respeitaveis e circurospectos, declararan!, em nóme da sua 
cidade bem como no dos restantes municipios do reino, com a devida 
dignidade, na presenta do reii que seu pae nao podia nem devia 
ter nomeado o regente do reino durante a menoridade do monar- 
cha, porque isto só era da alpada das cortes. Nenhum rei portugués 
eslava auctorisado a nomear o regente nem o successor em caso de 
extincpao da sua dynastia. 

Este recurso ás prerogativas supremas nao conciliou os diver- 
sos alvitres. Pelo contrario, aíTastavam-se esses cada vez mais, irrí- 
tando-se peor os ánimos. Todos julgaram, por este precedente, nao* 
occultar por mais tempo a sua opioiáo e dilígenciaram fazel-a pre- 
valecer. Assim a linguagem de cada um, como dos partidos, se tor- 
nen cada vez mais alta, violenta e atrevida. Parecen entao ao in- 
fante D. Henrique necessario, na furiosa effervescencia, intervir como 
medianeiro, ou para, segundo sua mente, lanpar mao do único meio 
de conjurar a tempestado, assegurando a tranquillidade do reino, 
ou para nao permittír cabisse a rainha, a quem se julgava fósse 
mais inclinado do que a seu irmao^ e cujo partido ameapava sos- 
sobrar pela firmeza do povo a bem de D. Pedro. Depois de delibe- 
rar durante quinze días com os Estados do reino e com os coose- 
Iheiros do rei, estabeleceu um convenio, que foi publicado em 9 
de novembro de 1438 pelo escriváo da puridade. 

' E postoque algtms teveram, que elle fora sempre maU yndynado á parte- 
da Raynha, que aa do Y f ante etc. Pina, cap. 15, pag. 224. 
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A admioistrapáo do Estado compoe-se de seis ramos : a educa- 
fao do rei e seus irraaos, bem como a conservapáo e gerencia da 
casa real, o conselho do rei ; a admioistrapáo das rendas publicas ; a 
justipa ; a defesa do reino e o systeraa mililar ; e a conservapáo de 
Ceuta. — A rainha cuida da pessoa do raonarcha e seus irmáos ; 
preenche os logares da corte, cu jos venciraentos deviam ser pagos 
por urna determinada quantia retirada dos reddítos públicos. — 

O conselho do rei compoe-se de seis membros, que em cortos 
periodos tractam, aos turnos, dos negocios a seu cargo ; a ordem 
da successao é fixada pelas cortes. Além do conselho do soberano, 
estabeleceu-se a estada permanente na corte de um prelado (bispo ou 
o abbade de Alcobapa ou o prior de Santa Cruz), de um fldalgo e de 
um cidadáo, cada qual eleíto por seu anno pelo respectivo Estado. O 
prelado perceberia o honorario mensal de 200.000 reis, o fldalgo 
o de 150.000 reis e o cidadáo o de 100.000 reis. Outros senhóres 
nao deviam entrar na corte. Todos os negocios occorrentes haveriam 
de ser processados pelos seis conselheiros e os tres membros dos 
Estados, sob a auctoridade da rainha e com o voto do infante ; os 
despachos cumpria que os assignassem a rainha e o infante. Se, por 
acaso, o conselho se dividisse em numero egual de votos sobre um 
dado assumpto, este seria entregue aos infantes, condes e arcebis- 
po, decidindo entáo a maíoria de votos. Concordando a rainha com 
o infante, prevalece sua opiniáo sobre os votos do conselho. — 
Todos os assumptos, relativos ao thesouro, que nao sejam da alpada 
das cortes devem ser tractados pela rainha e pelos infantes ; ambos 
assignam os decretos cuja execupáo ficou a cargo dos veedores da 
fazenda. — A administrapáo da justipa resta a cargo do conde de Ar- 
rayólos, do filho do conde de Barcellos. — A defesa do paiz queda en- 
tregue ao infante D. Pedro, como defensor do reino ; em tempo de 
guerra, tem elle o posto de capitáo general {Capitam geraí)^ exer- 
cendo todo o poder correspondente a tam alta dignidade. A rainha 
e o infante ficaram com o governo de Ceuta, e ambos haveriam de 
exccutar todas as reformas, adoptadas pelas cortes, no governo 
d'esta possessáo. Ficou tambem estabelecido quaes os despachos que 
deviam ser assignados, em nóme do rei, pelo infante e rainha con- 
juQCtamente, quaes os que teriam de levar só a assignatura do 
infante e quaes ainda os especialmente da rainha. Egualmente se 
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designaram os assumptos para cuja solugáo nao eslava auctorísado 
o conselho do raonarcha e a administrapáo superior das flnanpas e 
da guerra ^. 

Ao mesmo tempo foi Qxado, pela conveníjáo mencionada, que 
as cortes se deviam reunir todos os annos, compondo-se, além dos 
infantes, dos condes, dos arcebispos, do prior tíos Hospitalarios e 
de todos os conselheiros do reí, de quatro prelados * (dois bispos 
e dois representantes do cabido — eleitos pelo clero), de cinco fidal- 
gos (das diversas provincias do paiz) e de oito cidadáos (dois de 
Lisboa e outros tantos de Evora, Coimbra e Porto). Qualquer con- 
vocapao extraordinaria se faria por mandado da rainha, sob o as- 
sentiraento do infante. ' 

Gom estas disposi^^oes nenhum partido sahiu satisfeito. Quando 
fórara presentes á rainha, ella recusou a sua assígnatura ; mal acon- 
selhada como estava, quería governar só. O infante D. Pedro sen- 
liu-se, com rasao, de Ihe restringirera o poder com que preceden- 
temente o tinham investido ; todavía, declaren que, como amigo da 
paz, «tudo faria que seu irmáo desejasse». Sabendo, porém, da ob- 
stinada opposiíáo que a rainha fazia, declarou nullo todo o conve- 
nio. Mal se espalhou a noticia d'estes acontecimentos, as municipa- 
lidades exprimirara bera alto o seu descontentamente para com a 
rainha, pronunciando-se decidamente a favor do infante. «Que se 
topavam na raellior disposipáo, Ihe mandaram dizer, pelo futuro i»- 
crivao da puridade, Lopo Antonio, na melhor de executarem todo 
quanto ordenasse^ porque só a elle de direito pertencia governar». 
A excitapao do povo foi táo violenta e ameapadóra que os gestio- 
nantes de D. Leonor Ihe aconselharam que assignasse immediala- 
mente o accordo. Ella assim fez e, por seu mandato, rubricaram 



^ Lamentamos nSo poder, por falta de espago, mencionar textualmente 
estas dlsposi^oes. Nao só indicam a situag,ílo da rainha para com o regente mas 
offerecem, o que é muito mais importante, um relance ñas rela^óes dos poderes, 
entre os Principes, nos cargos e espheras de achilo das diversas auctorídades. A 
simples cita^ílo d'estas dlsposi^Ges nao serla bastante ; para sua comprehensáo, 
era necessario addicionar varios esclarecí mentos. 

* Nao dois, como referem Pina, «1. c», cap. 15 e, depois d'eile, Liáo e 
óutros. 

» Sousa, Proras, T. i, pag. 422 — 431. Pina, cap. 15, pag. 224. 
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desde logo os infantes, os condes, os prelados e os deputados da 
napáo. A menos do arcebispo Pedro de Noronha, em seguida todos 
juraran], perante o altar e na presenpa de tabelliáes públicos, as dis- 
posipoes tomadas. Mas todos os que subscreveram e juraram accres- 
centaram tantas restrícpoes e reservas que trahiam bem claramente 
o intento de ficarem livres o mais possivel para que no futuro po- 
dessem proceder segundo sua vontade, sem que fóssem acensados 
de perjurio. 

Entrementes urdia o conde de Barcellos, que egual mente fizera 
ó seu juramento, em segredo, suas intrigas, aílm de conseguir, ape- 
zar de todos os obstáculos, o seu plano favorito, isto é o casamento 
de sua neta com o rei. üm obstáculo principal foi aquello alvará, 
que a rainha mandara passar e d'elle fazer entrega ao infante, para 
fortalecer authenticamente o casamento de sua íilha com o rei. O 
eonde tractou, pois, de mover a rainha a exigir do infante, sob um 
conducente pretexto, o diploma, e D. Leonor, subjugada pelos seus 
incessantes rogos, assentiu, com reluctancia, aínda que reconhecesse 
a indignidade do procedimento. O filho d'este desleal homem, o 
conde de Ourem, encarregou-se de pedir, em nóme da soberana, ao 
infante a entrega do documento, pretextando que a importancia do 
assumpto exígia a adhesao dos grandes do reino, principalmente 
n'este lance de publica excitapao. D. Pedro, surprehendido e indi- 
gnado por tal proposta, cujo sentido e auctor adivinhou, fez ver ao 
conde toda a deslealdade bem como a contradicfáo d'esta exigencia. 
«Coratudo, accrescentou, para que nao baja a apparencia de qiie 
reservo ou tomo por forpa o que me foi oíTerecido espontáneamente, 
entrego á rainha o documento, mas rasgado, para testemunho da 
quebra da verdade para commigo». Em seguida, tirou a declarapáo 
de urna caixa, rasgou-a e entregou-a assim ao conde. 

No cómenos haviam sido encerradas as cortes em Torres No- 
vas, tendo-se realisado apenas sessoes pouco mais de um mez. A 
rainha partirá, d'alli, para Lisboa, com seu ülho D. AfTonso. Foi n'esta 
cidade que se admittiu a embaixada de Castella, por isso que os 
movimentos na corte e ñas cortes absorviam a attenpao e todo o 
Xempo. Depois de multas deliberapoes sobre a resposta a dar-se, 
julgou-se mais prudente nao indicar nada de positivo e desculpar-se 
com as perturbapoes causadas pelo inesperado fallecimento do rei; 
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a formal resposta, segundo a promessa que fizeram, seria dirigida 
ao autócrata de Castella por urna embaixada idouea. Descobriu-se qucv 
a missáo castelhana nao fóra commettida pelo monarcha, mas pelos 
irraáos de D. Leonor, os principes aragonezes, que viniíam procu- 
rar um auxilio em Portugal, ñas suas discordias com o condestavel 
de Castella, Alvaro de Luna. Foi esta descoberta, principalmente, quí^ 
recommendou aos lusitanos aquello expediente; mas que tornou 
tambera suspeitosas aos olhos dos seus adversarios as inten^oes de 
D. Leonor. 

Esta continuava no govemo. Como, pelo seu estado interessante, 
nao se via capaz de tractar da adnjinistra{áo do Estado, accumiila- 
ram-se diariamente os negocios; taes embarapos causaram varios^ 
prejuizos e transtornos e estes, por sua vez, aliraentavam o des- 
contentamente do povo. Suas queixas cresceram quando a rainha sa 
deixou levar, por algumas das suas damas, a fazer concessoes que 
oneravam muitissimo o thesouro e que erara contra o direito e jus- 
tipa. Alguns colheram a occasiáo para de novo instarem com o in- 
fante D. Pedro a que puzesse cobro a similhantes excessos tomando 
elle proprio o governo. O infante, porém, a todos roubava a espe- 
ranpa de se resolver a isso.* Comquanto concordasse em que as 
cousas podiam e deviam ir melhor, desculpava sempre a rainha, 
quanto podia, da sua natural fraqueza, mas exaltando a sua boa 
vontade. 

Emquanto que a imperante se encontrava no Monte Olívete, 
onde deu á luz a infanta D. Joanna, futura rainha de Castella, vi- 
vía o infante D. Pedro com o rei em Lisboa. Foi n'esta cidade que 
o principe declarou, n'ura colloquio com alguns dos seus confiden- 
tes, que renunciava á pequeña parte que Ihe cabia no governo e 
se retirava para as suas fazendas. Alguns approvaram, outros acon- 
selharam-o a contentar-se com essa parte e a nao se retirar. Aínda 
outros insistiam com elle para chamar a si todo o governo. Cada 
ura diligenciava fundadamente estabelecer a sua opiniao. Finalmente, 
accordaram em que o infante fizesse tudo o que seu irmáo D. Joao 
llie aconselhasse. Ambos os infantes se reuniram, em seguida, na 



* .., OH por 8ua dessífmtdlagam, ou por ser assy sua vontade, Pina^ 
cap. 19. 
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ermida de Nossa Senhora do Paraíso, onde mais tarde se edificou o 
convento dos Santos o novo. O infante D. Joáo, horaem de rauita 
resolutiva, aconselhava vivamente o irmao a tomar sósinho as re- 
deas do governo. As razoes do seu parecer erara parte tiradas 
da pessoa da rainlia, que, apezar de virtuosa, como raulher e es- 
trangeira — e entregue ás influencias nefastas »de nacionaes mal in- 
tencionados e de seus irmáos de Castella — , nao residia á altura 
da pezada missao; parte da situapáo do reino, que de outra forma 
nao se arrancava das desordens que o minavam ; parte do proprio 
D. Pedro, que, como infante mais velho, apontado pelo povo e do- 
lado rom faculdades pela natureza para assumir o mando do navio 
oscillante, nao se devia recusar a cumprír análogo dever. D. Joáo 
prometteu qualquer auxilio a seu irmáo. Este, poróm, receava pro- 
jectar o paiz na discordia e guerra civil, que, perniciosa aos Esta- 
dos grandes, anniquilaria irremediavelraente o pequeño Portugal, o 
paiz querido em que nascéra e fóra educado, para cuja conservapáo 
seu pae tanto sangue derramara, supportando tamanhas fadigas. 
Debalde se esforpava D. Joáo por desvanecer as duvídas do irmáo; 
I). Pedro julgava «que por agora nao devia coraepar nenhuma dis- 
cordia, nenhuma alterapáo. Até ás próximas cóites, assaz distan- 
tes, ainda a rainha podia cansar-se do governo e agradecer até se en- 
contrasse um meio para terminar a discordia entre ambos, de modo 
que o paiz, como elle desejava, fósse governado em paz».* 

N'esta opiniáo persistiu D. Pedro, e assím se separaram os dois 
infantes. O primeiro partiu para Camarate, pouco distante de Saca- 
vem, onde vivia a rainha, com seus filhos. N'esta residencia recebia 
D. Leonor, diariamente, noticias inquietadoras de Lisboa, que fremia, 
agitada e convulsa por alvorotos continuos. Homens muito egoístas 
e vis para auxiliarem a rainha com os seus conselhos e muito co- 
vardes para a coadjuvarem pela acpáo, se bem que querendo, com- 
tudo, assegurar-se do seu favor pela lisonja, Ihe traziam, pressuro- 
sos, aquellos boatos, dando-lhes a cor que nao podia falhar ao effeito 
desojado. Rodeada de illusoes taes que nao via quasi a verdade e 
que quasi nao a quería ver, na sua irritabilidade progressíva, D* 
Leonor acostumou-se a suspeilar de que tudo que viesse ou pare- 

^ Pina, cap. 22. Liao, cap. 4. 
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cesse provir do infante representava intenpoes e propósitos hostis. 
N'este ensejo largou livre curso ás emofoes do seu odio, que atélli 
occultara era seu peito ou que apenas mostrara tibiamente aos mais 
confuientes; despiu-se da sua natural depura, dos sentimentos ter- 
nes inherentes á mulher, raesmo da habitual prudencia; e irrorape 
em palavras inconvenientes contra o infante, a que seguiram logo 
actos mais contrarios. A tres jovens damas da nobreza ella exter- 
mina da corte só porque se mostravam affeicoadas ao infante. Infe- 
lizmente para D. Leonor pertencíam essas a familias fidalgas de 
Lisboa. As mulheres e homens da capital nao podiam perdoar á 
rainha o castigo e o insulto feito ás suas concidadás, que outra 
culpa nao tinham do que estimar aquello que se havia tornado á 
massa popular o objecto do amor e da venerapao. ^ 

Como se D, Leonor quizesse intencionalmente instigar contra 
si a cabepa do reino, accrescentou, ás improvidencias que tanto re- 
paro haviam causado, aínda, para mais, oppressoes e injustipas. A 
uro dos seus favoritos, preceptor do rei, conceden, por meio de 
urna disposipao passada em nóme de D. Affonso, odiosos favores e 
rendimentos em Lisboa, pelos quaes todo o commercio d'esta ci- 
dade se julgou ferido e cerceado em seus direítos. Foi entáo que o 
descontentamento atéqui occulto irrompeu em revolta. Os cidadáos 
correrara para a casa da Cámara, aüm de deliberarera sobre as me- 
didas a tomar. Dois empregados da rainha tambem concorrerara e 
um d'elles foi lanpado pela janella. 

Receando castigo pela violencia commettida, os cidadáos pro- 
curavam um homem que os podesse proteger, e sua mira se dirigiu 
sobre aquelle que estavam habituados a considerar como inimigo da 
rainha. Os interesses feridos e o receio do rigor da justipa adquiri- 
ram ao infante mais partidarios do que lh*os obtivera já a aversáo 
contra a soberana. Assim como até aqui se tinha trabalhado secreta- 
mente, assim se trabalhava agora em publico para tirar de todo « 
governo á viuva. Ao infante se Ozeram novamentc os mesmos offe- 
reciraentos e se proraetteu coadjuval-o de toda a forma. Até entao 
recusara todos os convites e oíTertas; agora, porém, que a imperante 
patenteava, de uma maneira táo clara e offensiva, a sua má vontade 
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e O seu odio contra elle, tarabem elle alterou o proceder. Corn* 
agrado ouvia os offerecimentos que Ihe erara dirigidos e raostrava 
beta claramente que a sua execupao nao Ihe repugna va. Seus par- 
tidarios cobraram, por ísso, mais coragem e audacia ; e, por outro 
lado, augmentava-lhes o odio contra os adversarios. O receio e a 
esperanpa altera vam-se tanto n^estes como n'aquelles, e ñas massas 
populares oscillantes passavam, segundo as divessas phases, rápida- 
mente, de urna para outra banda. Toda a popula{;áo de Lisboa se via 
retalhada de partidos e agitava-se em féros movimentos. Debalde 
a rainha tomava as suas precaupoes para abafar a revolta. Um alto 
magistrado, de grande considerapáo e influencia, o conde de Ar- 
rayólos, enviado pela soberana á capital, aflm de acalmar os áni- 
mos irritados, voltou, sem ter conseguido, na mais miniraa cousa, 
o fim da. sua missáo.^ 

Quando o infante D. Pedro soube em Camarate d'estes acontc- 
cimentos, correu para Lisboa, resolvido a por termo á confusáo 
geral. Fez logo reunir os principaes cidadaos e funccionaríos da cí- 
dade; reprovou severamente seus ajuntamentos tumultuarios e sua 
opposipao, pela qual oflendiam a regente, bem assim a elle mesmo 
e a todos que houvessem de governar o paiz em nóme do rei. Gomo 
subditos, que apresentassem suas queixas pelas vias legaes ; se fós- 
sem justas e fundamentadas, seriara entáo attendidas. O levantaraento 
contra seus superiores seria castigado. Demonstrou-lhes isto com 
rauitas razoes. Alguns, todavía, eram de teima que o infante nao 
expressava sua verdadeira convicpao, visto que tinha acolhido bem 
os primeiros raovlraeutos, em Lisboa, que fóram dirigidos contra 
o governo da rainha.^ 

Os cidadaos diligenifiaram desculpar-se e pediram ao infante que 
nao Ihes negasse o seu auxilio e o seu favor no perigo em que se 
viam. Tentaram demonstrar-lhe que as discordias e perturbapoes no 
reino provinham únicamente da divisao do governo entre muitos; 
quando governasse só a rainha ou elle, entáo volveriam o socego e 
a uniáo. Depois de trocadas as explicapoes, recomraendou o infan- 

* Pina, cap. 25. 

* «Mas, diz Pina (cap. 26) o julgamento cVesta opiniáo pertence única- 
mente a Deu6; que p sabe». 
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te, Analmente, aos cidadáos que mantivessem o socego na ierra; 
ñas próximas cortes poderiam apresentar as suas opinioes e desejos 
€om toda a liberdade, pois que seriara coadjuvados, se as repotasse 
justas. Seguidamente se despediu d'eiles e dirigiu-se novamente para 
Camarate. 

Vendo a rainha quáo impotente era para reprimir as pertur- 
bapoes e quantos trabalhavam no cheiro de Ihe retirarem o gover- 
no, escreveu a todos os fidalgos do reino com cuja lealdade julgava 
poder contar para que coraparecessem, ñas próximas c6rtes, armados 
e com a necessaria forpa, afim de se opp5rem a qualquer deliberapao 
, que o povo tomasse contra ella. 

Como a soberana tivesse o máximo interesse em que estas car- 
' tas só fóssem entregues aos proprios, enviou cortos escudeiros, 

em que depositava conflanpa, ás diversas comarcas, um para cada: 
/ deu-lhe as necessarias instrucpoes de conducta e mandou que aquel- 

las missivas fóssem entregues secretamente aos respectivos fidalgos. 
Mas nao resultou isto feito com tanto segredo que ficasse a trama 
occulta ao infante. Antes nao tardou que Ihe comraunicassem urna 
tal d'essas cartas, a qual elle logo mostrou ao conde de Arrayólos. 
Entretanto, este fidalgo corren a procurar a rainha; manifestou-lhe 
a sua surpreza sobre o passo que acabava de dar e que tanta desgrapa 
podia attrahir sobre o paiz e sobre todas as classes; ped¡u4be que 
evitasse estas consequencias, mandando immediatamente recommen- 
dar aos referidos íidalgos que nao dessem cumprimento ao que Ihes 
acabara de transmittir.^ Ella prometteu; mas tudo ficou em pro- 
messa. 

Vacillando entre os seus conselheiros, da mesma forma que 
vacillava comsigo mesma, D. Leonor, pelo commettimento de um 
erro, se deixou arrastar a outro peor e, querendo alliar a astucia 
á reclidáo, perdeu o effeíto de urna e o mérito da outra. O povo, 
que nao hesita por muito tempo quando se tracta do juizo do valor 
moral de uma pessóa, rápido foi em pronunciar-se a respeito da 
rainha e mostrou-se tanto mais severo quanto estava já habituado 
a ver n'ella a sua inimiga. Elle desconhecia mesmo as innúmeras e 
excellentes qualidades e virtudes da regente e sem duvida que ella 

* Pina, cap. 27. 
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valia muito mais do que a fama que adquirirá. Mas, como a má 
opiniáo que á sua conta se forraava servia de cavallo de batalha da 
parte viciosa do partido contrario, d,e leme a todo o movimento 
popular, D. Leonor nao podia n'esta occasiáo exercer influencia 
beneficente ou efllcaz, ainda que estivesse escudada da melhor 
vontade e de uma firmeza varonil. Tambem pouco ímportava que 
aquelles que Ihe estavam mais próximos para a poderem apreciar 
a estimassem melhor; estes mesmos viam, e de certo com pezar, 
que ella se enredava envolvida pelos ardis de alguns homens in- 
fluentes e que Ihe carecía a forpa de se oppór com persistencia ao 
poder da seducpáo. Assim, emquanto que a sua actividade se inuti- 
lisava na desconfianza publica, na incredulidade da plebe, no seu 
partido paralysava pela duvida. Desde que a rainha, pelas suas car- 
tas dirigidas aos nobres, chamara ou parecerá chamar ás armas um 
Estado do reino contra o outro, logo se tornaram infructíferas e 
sem éxito todas as medidas de justificamento ou conciliapáo que 
fl'ella partirara. Da rainha já nao ha vía remedio algum a esperar. 

Por este tempo o infante D. Joao, que se encontrava doente em 
Alcochete, pediu a seu irmáo, que viesse vél-o. As perturbapoes e 
os perigos da patria occupavam o seu espirito até no leito e D. Pe- 
dro pareceu-lhe ser o único salvador, üma longa conversa entre 
ambos os irmaos versou principalmente sobre tal assumpto. D. Joao 
€xp6z ao infante que nao toleraría que todos os fidalgos se expres- 
sassem tao audaciosamente a seu respeito. Remedio só se podia es- 
perar quando D. Pedro fizesse o que até aqui nao havia querido 
fazer — isto é, noraear-se regedor do reino in solidu/in. N'esta em- 
preza contasse com elle, com o conde de Ourem, que estava pre- 
sente, com a cidade de Lisboa e com multas, outras mais. D. Pedro 
toma Deus por testemunha de que sempre tractara de servir leal- 
mente a rainha, mas que d'ella obtivera apenas odio em vez de re- 
conhecimento. Que bem coraprehendia agora que se Ihe tornava 
necessario um poder maior, para seguranpa da suapessoa; receava, 
porém, que a sua aspirapao a similhante poder preparasse ao paiz^ 
n'esse momento de retalhapao, graves males. Persistía, por isso, 
agora como d'antes, em esperar a reuniao das cortes. «Se os Esta- 
dos concordarem em que eu me encarregue da regencia, de prompto 

YOL. 11 17 
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cumprirei esse mandato; de outra forma nunca o serei». Manifestada 
por D. Joao, ao recelo de que a demora podesse resfriar o zelo dos 
cidadáos de Lisboa e de outros, replicón D. I^edro: «Visto saber que 
a raínha escrevfeu aos fidalgos do seu partido a que viessera arma- 
dos para as cortes, como defensor do reino avisarei as cidades e 
villas e significar-lhes-heí que devem estar prevenidos para qual- 
quer movimento e occorrencia que possa succeder.» Com esta reso- 
lupao, approvada por D. Joao, partiu o infante para Camarate. 

D'aqui dirigiu, no principio do anno de 1439, as cartas ás ci- 
dades e villas, dispondo as cousas de geito qne todas fóssem entre- 
gues em todo o reino no mesmo dia. Produzirám em todos os 
logares a maior excitagáo, mui especialmente em Lisboa, onde se 
aíOxou i m mediatamente a missiva ñas portas da cathedral. Durante 
alguns días a massa de povo aílluia alli (e mesmo de noite) para 
lorem, á luz de lampadas ; tornou-se o único assumpto do pala- 
vreado publico e domestico. Com desgosto se lembravam da rainha, 
porque a carta — se com razao ou nao, eis o que nao sabemos^ — 
f illava em gente d'armas estrangeiras, que a soberana tencionava 
chamar a seu auxilio. A direcpáo favoravel que haviam tomado os 
negocios dos principes aragonezes e que Ihes devia incutir coragem 
e o desejo de soccorrerem a irma, aíllicta, em Portugal tornava cri- 
vel a revelapao de D. Pedro. A cídade de Lisboa resolveu agrade- 
cer ao infante a communicapao e oflfereceu-se para tudo que elle 
ordenasse. Ao exemplo de Lisboa seguiram-se as outras cidades do 
reino. 

De Camarate partiu D. Pedro, antes de se passar ás suas fa- 
zondas, para Sacavera, com o intuito de se entender com o rei. 
Üepois de se despedir respeitosamente do monarcha, entrou na cá- 
mara em que se encontrava a rainha. Com a expressáo do pezar no 
semblante, se queixou da sua conducta para com elle ; lembrou os 
servipos que Ihe prestara e o desejo de Ihe render ainda maióres ; 
mas, observou, apenas odio, humilhapáo e o ultrage foi a recom- 



^ Más se o Yfante yslo escreveo por ter dysso a esse tempo alguma cer* 
tydam, ou o fez de yndustria por alvoro^r as gentes contra a Raynha, e contra 
os que seguyam stta tengam, ysto fyque a Déos e era sua conciencia, soomente he 
de crer, quo ú Yfante o nom faria setn causa. Pina, cap. 29. 
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pensa que poude obter. Provou-lhe, com os actos praticados para 
com elle, os seus sentimentos, correcta e hábilmente : é acorescen- 
tou : «qué a rainha até aqui o havia tido como desejava, mas d'esta 
occasiao em diante que o acceitasse conforme o achasse». Com estas 
palavras se despediu sem, como era uso, Ihe beijar a mao. Al rainha, 
cora grande tranquillidade, ouviu tudo ; a rápida sabida de O. Pedro 
nao Ihe deu monpao a responder. Todavía sentiu profundamente a 
irreverencia recebida do infante. A nova d'este acontecimento per- 
correu, com a rapidez de um relámpago, o reino todo, flcando vi- 
vamente excitados os amigos e inimigos da rainha, bem como os 
do infante. A separapáo de duas pessoas dividíu todo o reino; a 
fermentapao era geral. D. Leonor, nao se julgando segura em Saca- 
vem, que táo perto flca de Lisboa, passou-se, com o rei e seus outros 
filhos, para Alemquer, contra a opiniao de muitos, que a aconse- 
Ihavam a reprimir, com a sua presenta em Lisboa, os ánimos irri- 
tados. 

Logo que os habitantes da capital houveram conheci mentó da 
partida da rainha, se reuniram e elegeram, para obterem, n'esté 
tempo de tanta confusao e de tantas flcfoes, uniformidade em suas 
medidas, um alferes, homem considerado e de carácter resoluto, 
muita experiencia e muitos servigos, Alvaro Vaz de Almada, que 
fóra nomeado, pelo rei de Franpa, conde dé Aronches, na Inglaterra 
cavalleiro da Jarreteira e que eslava investido na sua patria da di- 
gnidade de capitam mor do mar. N'uma reuniao effectuada pelos 
artistas e todo o povo no convento de S. Domingos, tomou-se a de- 
liberafáo, que todos assignaram, segundo a qual se obrigavam a 
exigir, ñas próximas cortes, que o infante D. Pedro fósse único re- 
gente e defensor e expunham as suas vidas por tal reclamapao ^ A 
rainha, desde logo sabedora d'este acto, escreveu á cidade para a 
tranquillisar. xMas a sua voz conciliadora perdeu-se no tumulto dos 
partidos e ella de vía ver (se a sua vista tanto alcanpava) que a 
pequeña impressáo que sua carta produzira sobre alguns fóra com- 
pletamente destruida por culpa de seus partidarios. ^. Isto succedeu 
quando o arcebispo de Lisboa proferiu ameagas contra os cidadaos e 



^ Pina, cap. 32, pag. 250. 
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mandou annunciar, por assim dizer, a guerra á cidade, armando 
sua gente e coUocando em estado de defesa o seu palacio na loca- 
lidade. Quando, além d'ísso, em consequencia de uraa inquirifáo 
instaurada contra elle, foi accusado de blasphemia, a cidade e o 
clero da mesraa retiraram-lhe os rendimentos e accusarara-o pe- 
rante Roma. O arcebispo viu-se forfado a abandonar Lisboa e fugiu 
para Castella, porque nao achava em parte alguma de Portugal aco- 
Ihiraento. 

Foi entáo Alvaro Yaz enviado pela cidade ao infante D. Joáo 
para o convidar a passar a Lisboa. « Sua presenpa era altaraeole 
necessaria até que as cousas fóssem conduzidas a bom fim». Accei- 
tou o convite e rauito serviu para a boa disposigao a favor de seu 
irmáo D. Pedro '. Com maior decisao operava o doutor Alfonso 
Manga-Ancha, liomem de zelo ardente e de espirito inquieto, ao mes- 
mo tempo de profundos conhecimentos. Foi designado para orador 
publico na assemblea municipal, depois de concordada a necessida- 
de de acclamar, ainda antes das cortes, se possivel fósse, o infante 
D. Pedro para regente único. «Se podía, pelo menos», disse no fim 
do seu discurso, «lér as intenpoes dos auditores nos seus rostos, 
com o infante D. Joáo se podia contar)). Em seguida, se congregou 
a maior parte dos cidadáos na Cámara, sem conhecerem, em geral, 
o objecto da reuniáo, e Alvaro Vaz descreveu, n'um discurso, com 
grande vivacidade, os erros praticados pelo governo da rainha e 
demonstrou, com o direito canónico e civil, com o Antigo e Novo 
Testamento, bem como com a historia antíga, que o governo das 
mulheres devia ser condemnado. Nao foi difficultoso achar motivos 
de recommendapáo para o infante D. Pedro, «Davia-se, concluiu o 
orador, obrigar o infante a acceitar a regencia, se elle por modes- 
tia a recusassc)). A agua, que alguns partidarios da rainha pretende- 
ram deitar na fervura que a eloquencia de Alvaro levantava nos es- 
pirites, só serviu de alimento ao fogo. As longas e tempestuosas 
discussoes flnalisaram com a solemne resolupáo : O infante D. Pedro 
devia governar só, até que D. Affonso chegasse á edade de tomar 
as redeas do governo. Se o infante fallecesse antes d'esse tempo, 
haveria de seguir na regencia, ñas mesmas condipoes, em primeiro 

^ Pina, cap. 3i. 
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logar o infante D. Henrique, em seguida o infante D. Fernando, guan- 
do fósse liberto do captiveiro, o conde de Barcellos, os condes de 
Ourem e Arrayólos, fllhos d'este. Á rainha D. Leonor, como viuva 
do reí D. Duarte e raáe de D. Affonso, curapria prestar toda a ve- 
nerapao.^ 

O infante D. Joao, a quem foi prímeiramente submettida, appro- 
vou esta resolupao, ao dia seguinte, na egreja do Santo Spirito, de- 
pois de ter ouvido niissa; expóz a todos os concorrentes a conve- 
niencia de urna tal medida; prometteu aos cidadáos o seu auxilio e 
exbortou-os a desprezar todas as ameapas dos adversarios. Assim 
animados, prestaram no dia immediato a sua assignatura. «O artista 
eslava táo ancioso por escrever o seu nóme como se com isto au- 
gmentasse sua honra e sua fortuna e reraediasse o perigo em que 
se topa va a patria».* Sendo communícado ao infante D. Pedro a re- 
solupao tomada, elle agradecen aos cidadáos, cora as expressoes mais 
benévolas; prometteu acceitar a regencia e cumprir as clausulas. 
Tambera as restantes cídades e villas concordaram, no esséncial, cora 
o convenio adoptado era Lisboa. A rainha, porém, declarou nulla a 
resolupáo, que fóra entregue respeitosamente pela localidade, por ter 
sido tomada incompetenteraente e sera consentimento dos tres Esta- 
dos do reino; exigiu, por isso, a sua revogapao. Tambera o infante 
D. Henrique manifestou, na sua resposta á capital, o seu descontenta- 
mente; nao censuren, comtudo, o contheudo da resolupáo, massira 
o processo que n'este assumpto foi observado, usurpando a térra o 
direito que pertencia únicamente aos tres Estados do reino. Por si, 
addiava o seu voto para as próximas cortes, em que se discutisse e 
deliberasse o que fósse salutar para o rei como para o reino. O mais 
descontente foi o conde de Barcellos ; e, comquanto muito cautel- 
loso em se descobrir, nao poude, no acto do recebimento d'aquelle 
diploma, occultair o seu despeito. Nao era a dedicapáo pela rainha, 
nao o recelo que o governo de D. Pedro podesse ser prejudicial ao 
paiz que tornava o conde um grande opposicionista á elevafáo do 
infante, mas — segundo a opiniáo de todos e pelo que o tempo 

* 91 Forma do acordó sobre o Regimentó», Pina, cap. 37. 
Pina, cap. 38. 
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deraonstrou — , única e exclusivamente, porque seu proveito pessoal 
podía cora isso soffrer. Da brandura e fraqueza da rainha regente, 
o seu egoísmo calculador se proraettia muito mais do que da severa 
justipa de D. Pedro.* Os partidarios da rainha, em cujo numero era 
incluido, resp^itavara tao pouco o conde como os seus adversarios. 
Os mais moderados, apezar da díversidade de suas vistas e desejos. 
acatavam o infante D. Henrique e só um restricto espirito partida- 
rio, que nao comprehendia a elevada posípao do principe, podía 
attribuir-llie tibieza para com o irmáo, quando, escudando-se nos 
direitos da constituipao, se julgava obrigado a proteger a rainba. 
D. Leonor, nos fracos dedos com o sceptro, cujo encanto Ihe pareda 
rauito maior que seu pezo, só excitava a compaixáo. 

E, todavía, nao se contentou com o explicar que deu á cidade 
acerca do parecer tomado. Logo que comprehendeu que Ihe queriana 
retirar as redeas do governo, para ás confiarem ao infante D. Pedro, 
escreveu, a todos os üdalgos seus partidarios, que nao viessem as- 
sistir ás próximas cortes e que se desculpassem o melbor que po- 
dessem ; que enviassem, porém, declarapoes solemnes de que nao 
accederiam nem se conformariam com quaesquer deliberapoes ado- 
ptadas no parlamento. Os (idalgos assim o (izeram, mas a medida 
foi, comtudo, insuílicíente. As cortes nao deixaram de funccionar e 
os nobres nao poderam, totalmente, recusar a acceítapao das reso- 
lupoes. «Porque, diz Pina, aínda que n'aquelle tempo os fidalgos 
muito valiam, nao era, comtudo, o seu valor de forma a poderem 
oppór-se á vontade dos filhos e netos do reí D. Joáo, dos quaes de- 
pendiam todos os assumptos do reino».* 

Tanto menos podía ter bom resultado uma empreza tentada, 
por este tempo, por alguns poderosos em Lisboa a favor da rainha. 
De accordo com certos grandes do partido de D» Leonor, occupou o 



^ E nom era por syngular afeigam que tétese aa Raynha; nem por sentir 
que em ser o YfatUe Dom Pedro Regedor era perda ou dono do Reino; tiua 
soomente segundo juy:ío comum e especieaes, que se despois seguiram, era com 
respectos de seu interesse particullar; de que por ventura Ihe dava mais espenm- 
ga, a bratidura da Raynha governando, que o rigor e justiga do Ynfante regen- 
do. Pina, cap. 39. 

* Pina, cap, 40. 
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alcaide mor de Lisboa, AfFonso de Cascaes, cora as suas forpas, o 
castello da cidáde e collocou no mesmo vigías, de dia e noite. Esta 
attitude hostil do alcaide mor para com a cidade, as expressoes e 
ameapas olTensivas dos vigias incitaram os cidadaos a atacar o 
burgo e a toraal-o. O infante D. Joao, reconhecendo qaanto seria 
arriscada urna tal lucta na capital, diligenciou evltai-a e escolheu 
para medianeira, com o assentimento dos cidadaos, a esposa do al- 
<»ide, Maria de Vasconcellos, mulher de nobre estirpe. Trouxe, po^ 
rém, do castelio urna resposta negativa, mas devido mais a seu ñ- 
Ibo, mancebo ambicioso e fogoso, do que ao marido. Da bocea 
de María ouviu D. Joao, ao mesmo tempo, quáo irritada esta va a 
rainha para com o infante D. Pedro e como ella antes queria sup- 
portar lodos os tormentos da vida do que consentir em que eOe 
fósse regente do reino. E, para que D. Joao se convencesse de que 
nao estava exasperada com seu irmáo porque quizesse o governo 
-só para si, de bom agrado annuiria se elle o acceitasse. Em seu 
íavór estava prorapta a renunciar a seus direitos e nutria egual- 
mente o desejo de que D. Affonso se consorciasse com sua. filha 
D. Isabel, venerando assim seu pae no infante D. Joao. A estas pa- 
lavras sorriu-se D. Joao. «O ceu nos defenda», disse ó infante, re- 
darguindo ás propostas de D. Maria sobre este ponto, «que entre 
iilhos do rei D. Joao, educados e engrandecidos em tal amor e 
concordia, se espalhe a sementé da discordia aQm de os separar. 
Recearia o castigo de Deus e a vergonha dos homens, nao por nSo 
acceitar a regencia, mas se tivesse sequer apenas pensado n'isso 
quando tenho dois irmáos e dotados de tantas capacidades como os 
infantes D. Pedro e D. Henríque. A honra que a rainha destinava a 
niinha Dlha, a reconhepo como a mais elevada que eu poderia am- 
bicionar, se o caso nao estivesse como está. Mas antes queria ver 
minba filha cahir na perdipáo (de que Deus a queira defender) do 
que vél-a consorciada contra a vontade e honra de meu irmáo, que 
me dedica aiTeipáo sincera como eu Ih'a consagro. Nao menos me 
¿ornaría culpado para com meu fallecido irmáo D. Duarte, que tanto 
desejava tal casamento. De resto, dizei % rainha, accrescentou D. Joao, 
que me considere como um servo fiel e dedicado. Que nao se oc- 
cupe com cousas que de nada servem nem a ella nem ao reino, e 
aconselhai-lhe o que fór para seu bem e tranquíllidade». Com taes 
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paiavras se despedía o infante.^ Por virtude d'este nobre senli- 
mentó, cora que D. Joáo sacriflcou a sua alegría de pae, era ver 
ornada cora a corda real a cabepa de sua fllha, ao seu estimula 
de de ver e amor fraternal, a Providencia Ihe reservou a recom- 
pensa. D. Isabel veío a ser esposa do reí de Castella, Juan ii, e 
mae d'aquella generosa D. Isabel, que foi depois o ornamento do 
tbrono de Castella, o tronco de muítos reís e imperadores. 

Quando os cidadáos víram a pertinacia cora que o alcaide mor 
oocupava o castello, o feoharam, para que nínguem podesse entrar 
e sabir. Aquelle, sera mantíraentos e sera esperanza de soccorro^ 
viu-se era breve forpado a entregal-o, fugindo, de seguida, para 
junto da rainba. Logo, esta, corao sempre, mal aconselbada, e afiU- 
cta pelo falso boato de que o infante D. Pedro a quería cercar 
em Alemquer (a conduzil-a á forpa, cora o reí, ás cortes de Lisboa), 
mandou collocar a villa em estado de defesa, construlndo-se mura- 
Ihas e chamando forpas. Parecendo confirmar cora isto o que já 
tantas vezes se dissera d'ella — que esperava hostes estranhas e o 
auxilio de seus irraáos, os infantes aragonezes — mais se prejudi- 
cava e á sua causa. 

A piedade, que encontrara aínda em muitas pessoas, resfriava 
cada vez mais quando sé notou o terreno escorregadio que pizava, e 
quando, fascinada pelo odio e raíva, seduzída pelos maus conselhos^ 
esquecendo-se da dignídade de rainba e suffocando os sentimentos 
temos de mulher, se profundava, mais e mais, ñas veredas da astu- 
cia e intrigas. Desde que apercebeu que o infante D. Henrique, entáo 
seu dedicado, se pronunciava a favor de D. Pedro cora respeito á 
regencia, ella diligencíou semear a sizania entre ambos, rasgando 
os vínculos da affeipáo que táo íntimamente ligava os doís irmáos. 
N*este sentido escreveu, secretamente e pelo seu proprio punho, urna 
carta a D. Henrique, avisando-o de que seu irmao D. Pedro: «para 
nao encontrar rauitos obstáculos na aspirapao ao governo e poder 
mandar mais absolutamente, tenciomava, como era elle o único 
que Ibe fazia opposípao, mandal-o prender, corao bem sabia, nao 
estando, por isso, a sua vida segura». Antes, porém, que a carta 
fósse entregue ao infante 0. Henrique, tinba D. Pedro sido avisado 

1 Pina, cap. 41. 
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secretamente, em Monteraor o Velho, d'isto. Immediatamente correil 
a procural-o em Soure, afim de se assegurar do seu habitual des- 
velo de irmáo, sem Ihe dizer cousa alguma d'aquelia missiva. iNas agi- 
lapoes d'este tempo, a presenpa e o affecto de D. Pedro nada tinham 
de estranho para D. Denrique. Dois dias depois da partida de D. Pe- 
dro, chegou a carta da raínha. Surprehendido pelo seu contheudo, 
D. Henrique partiu logo apoz seu irmao e encontrou o em Go¡mi)ra. 
«Vé, irmáo, o que a raínha me escreveu», dísse-lhe, mostrando-ihe 
a carta, « mas, para que notes quanto me receio de ti, venho, tran- 
quillo e socegado, procurar-te». D. Pedro sorriu-se, abrapou o irmao 
e dísse-lhe, com a expressao do mais profundo affecto : «Irmáo, nao 
rae admira que taes tempes e taes intenpoes produzam tal fructo». 
Confessou-lhe entáo que soubera da carta e que fóra a Soure cora 
o proposito de Ihe preparar a impressáo e credulidade que ella me- 
recía. ccAs cadeias, porém, que devem aqui prender-te sejam o 
affecto e eslima que sempre te dediquei e que tanto mereces da 
minha parte». E, de facto, D. Pedro déte ve o irmáo alguns diasem 
Goimbra, mas com as algemas do amor fraternal. 

N*esta entrevista estava presente o conde de Barcellos. Tracta- 
ram de assumptos relativos ao reino e tomaram, porflm, a delibe- 
rapao de rogar á raínha, por intermedio do conde, de assistir pes- 
soalmente ás cortes que deviam abrir no ultimo dia de novembro. 
Chegado a Alemquer, o conde representou á raínha quáo necessaria 
seria a sua presenta ñas cortes, para que podessem adoptar resolu- 
foes sobre alguns assumptos importantes, como o da regencia do 
reino, o scisma dos papas e a liberta{;áo do infante D. Fernando. 
Mas a raínha recusou este pedido, se nao se revoga^se primeiro a 
escolha do infante e elle desistisse ; se os fldalgos tanto do seu como 
do partido de D. Pedro nao fóssem desligados do juramento, afim 
de que podessem deliberar e resolver o que melhor corresse para 
interesse da raínha e bem do povo. A esta resposta, de que foi por- 
tador o conde, replicou o infante: «Tudo que foi resolvido, sem meu 
assentimento, pelos municipios pódem elles mesraos revogal-o, se o 
Julgarem conveniente. Para isso é exactamente precisa a presenpa da 
raínha, afim de que ella e os que seguem a sua vontade logrera ser 
interrogados sobre o que Ihes parepa justo e equitativo; eu a tal nao 
me opporei. Quanto ao juramento dos fidalgos, pode a raínha ficar 
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tranquilla de que nenhum dos nobres meu partidario presta u'este 
sentido quaesquer juramentos ».' Seguidamente, o conde de Barcellos, 
que ñas deliberapoes sobre o bem da patria só tomou parte para 
seu proveito proprio ou para inutilisár seus effeitos, se dirigíu- de 
Coirabra a Guimaraens ; reuniu alguns grandes e fldalgos e moveu-os 
a comprometterem-se mutuamente para nao assistírera ás cortes, 
raa^ sim, fósse qual fósse o partido a que se entregasse a regencia 
e a forma sob que se estabelecesse, a defenderem em todo o tempo 
as suas regalias e a nutrirem a esperanpa do proprio engrandeci- 
mento. 

Entretanto, o infante D. Pedro comefara a sua viagem para 
Lisboa, afim de assistir ás cortes allí convocadas. Para a direcpáo 
dos assumptos mais importantes, relativos á cidade ou de que a 
esta interessava seu seguimento, foi escolhida uma commissáo de 
doze cidadáos, que, depois de longas deliberapoes, assentou em: 
«que o infante D. Pedro fósse immediatamente nomeado para re- 
gente único, sem quaJquer ajuda, até que o rei tivesse alcan(5ado 
a edade necessaria para governar». Esta resolupao proclamou-se, no 
refeitorio de S. Domingos, a todos os cidadáos e todos sem discre- 
pancia a approvaram. Foi depois por alguns deputados tambera com- 
municada ao infante D. Pedro; e pediram-lhe, ao mesmo tempo, 
que fizesse no dia seguinte a sua entrada em Lisboa, tendo, porém, 
de jurar primeiro que só elle e sem o auxilio de outrem tomaría 
desde logo a regencia. O infante agradeceu aos cidadáos suas boas 
intenpoes; declarou, comtudo, «que nao obrarla como era seu dever 
se acceitasse o governo sem o consentimento previo de seus irmáos, 
seu sobrinho e dos Estados do reino, que tinham sido cpovocados 
para decisáo d'este assumpto. Nao era necessario haver pressa. Q\xe 
se esperasse pelas próximas cortes; o que ellas resol vessem, isso se 
faria». Estes escrúpulos, julgavam alguns eram desnecessarios. Das 
cidades e villas com direito de voto já tinham o consentimento por 
escripto. Seu irmáo D. Joáo achava-se presente em Lisboa e parti- 
cipava do mesmo desejo; o infante D. Henrique nao se oppunha, 
como era já notorio. «Por isso», accrescentaram, «vos pedimos, 
senhór!, nao recuséis por muito tempo o que vos offerecemos com 

^ Pina> cap. 44. 
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tac justíRcados motivos e nao fapais que da vossa repulsa resuUem 
sedifoes e discordias táo difflceis, se nao impossiveis, de aealmar no 
futuro».* 

Assim aperlado pelos cidadaos e accomettido pelos seus rogos, 
D. Pedro aínda mais urna vez reílectiu, com os seus, sobre o assura- 
pto. Cedendo ás supplicas, realisou no día immediato sua entrada na 
cidade. Apezar de ter pedido que nao Ihe flzessera receppáo so- 
lemne, foi, comtudo, ao seu encontró o infante D. Joáo, com todos 
os fidalgos e os principaes da capital, sob o maior jubilo. No dia 
seguinte, dia de todos os Santos, o infante prestou, na cathedral, 
apoz a missa, juramento solemne, ñas maos do bispo de Evora, de 
que governaria, legal e fielmente, em nóme do rei, até que este 
podesse tomar sobre si o mando ; que entáo deporia espontanea- 
mente ñas maos do monarcha a regencia e servil-o-hia sempre como 
bom e fiel vassallo. 

r 

As cortes fóram abortas no día 10 de novembro. N'um longo 
discurso (que o já citado doutor Alfonso Manga-Ancha pronunciou, 
em nóme do infante D. Joáo, que estava presente mas aínda um 
tanto doente) diligenciou demonstrar, pelas regras do bom senso, 
pelos principios do direito espiritual e civil, e pela historia, que as 
raulheres nao deviara governar; que o governo em commum e 
exercido por dois regentes era pernicioso^ que só devía haver um 
soberano e que, para Portugal, únicamente o infante D. Pedro po- 
día desempenhar estas func^oes. Todos os assistentes applaudíram 
o orador. Foi tomada desde logo uma resolupáo formal, sobre a 
eleipao do infante, por quatro tabelliaes, empregados na chancella- 
ria regia, que redígiram um auto, assignado por todos, sem con- 
tradicpao. Apenas o conde de Arrayólos se recusou a este acto, nao 
dando jamáis ao infante o título de regante ; executou, porém, pon- 
tualmente todas as ordens, sendo mais obediente do que muitos 
putros que rubrícaram o diploma. 

Os infantes e D. Pedro, por si só, os condes, fidalgos e deputa- 
dos ínformaram em seguida por cartas a rainha, que se encontrava 
era Alemquer, d'esta resolupáo e pedirara-lhe, ao mesmo tempo, 

^ Pina, cap. 45. 
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muito respeitosaraente, que houvesse de a sanccionar e de trazer o 
reí a Lisboa, para que os Estados Ihe prestassern, conforme eram 
seus desejos, a devida homenagem e para que na sua presenpa se 
tractasse de alguns assumptos relativos ao bem do paiz. O infante 
D. Pedro (a quem chamaremos d'óra em diante regente) enviou, 
para este flm, um deputado especial, o Govornador da, sua casa, 
homem bastante erudito, que gozava de toda a sua conttanpa. A 
rainha recebeu-o bastante abatida, e repiicou, a conselho d'aquelies 
que a rodea vara : se a eleipáo de D. Pedro fósse revogada e a re- 
gencia deposta de novo em suas máos, partiria com o reí para Lis- 
boa ; do contrarío nada fazia. Seguidamente enviaram á imperante 
sacerdotes para a fazerem decidir, por meio de razoes reb'giosas, a 
corresponder aos desejos das cortes ; mas debalde. D. Leonor per- 
sistiu na resposta já dada. Os infantes estavam desgostosos e o 
povo mostrava-se difiicil de contentar. Conseguiu, finalmente, o in- 
fante D. Henrique, que fóra enviado a Alemquer, mover a rainha era 
annuir ao que se desejava. Parecía confirmar a opiniáo, que alguns 
nutriara a seu respeito, de que ella, livremente, teria tomado me- 
Ihor caminho, se alguns pessimos conselheiros nao a houvessem 
guiado mal. 

No dia seguinte o infante D. Henrique partiu, com D. Aflbnso 
e D. Leonor, para Lisboa. O reí foi recebido com grandes solemni- 
dades, e conduzido para a alcapova do palacio. D. Aflbnso e os infan- 
tes eram os sos que montavam seus cavallos, os condes e outros 
senhóres precediam o prestito a pé. Ao mofo rei o regente o soer- 
gueu do ginete, com o testemunho do maior respeito, e manifes- 
tou-lhe, no futuro, durante a sua regencia de dez anuos, em todas 
as occasióes, os mesmos sentimontos, augmentando á medida que 
D. Aflbnso avanpava na edade. Egual procedimento para com o im- 
perante exigía dos outros. 

Apenas que o autócrata subiu ao throno na sala da assembléa, 
a 10 de dezembro de 1439, Manga-Ancha pronunciou, em nóme do 
mónarcha, um discurso solemne, em que approvava e confirmava 
a eleípáo do infante para regente, recommendando a todos o de Ihe 
prestarera obediencia como a elle proprío. Logo que o orador con- 
ciuiu, o regente, ajoelhando, beijou a máo do soberano e a da viava, 
e entregou áquelle o sello do Estado, como signal do supremo po- 
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der. D, AfTonso voltou ímmedialameDte para junto <1c !iua mac, cod- 
soante liie tinham promettido os infantes. Km seguida, o regenle con- 
vocou os deputados e alguns cooselheiros reaes a rcunirem na sala 
das sessües ; e, do seu respectivo logar, com a dignidadc que Ihe era 
propria, disse: «que, em virtudc do elevaílo cargo que llie fóra con- 
fiado, era necessario fazer-se oulro liomem». Dirigiu-lhes alguma 
cxhortapoes, tao prudentes como sabias; conferirla íiquelles que se 
inostrassem justos e obedientes ás leis distincpoes e provas de sua 
grapa. Ameapou os que se tornassem culpados do contrario com 
castigos rigorosos; pediu que lite otiedecessem, que o estimassem, 
que o coartjuvassem e defendessem com seus bens e suas vidas, as- 
sim como praticaria para com elles, se de tal necessita^sem . üm 
deputado exprimiu, em nome da assemliléa, ao regente, a sua sub- 
mtssao, ao que este, descobrindo-se, testemuniíou o seu reconheci- 
inenlo. 

Parecía que todas as desintelligencias e discordias ficavam assim 
resolvidas e que se estabelecia novamente a concordia e tranquilli- 
dade sob o sceptro do cordato e Iwnevolo Regente. Comtudo, ainda 
se apercebia urna nota discordante, que nao derrocava o conjmicto, 
porque 03 bons principios ja tinham a supremacía e a victoria al- 
canzada lornava essc poder, n'este momento, invencivel. O conde 
de Barcellos nao ficou, de forma alguma, satisfeito com as ultimas 
eventualidades e redigiu, para adquirir inílucncia no govcrno e en- 
fraquecer o poder de D. Pedro, cortos capítulos, a cuja observancia 
se dcvia olmgar o regente. Todos os assumptos importantes erara, 
segundo esses taes capítulos, sul)trabido3 á sua decísao e reservados, 
para os rcsolverem, ás cortes, que deviam reunir todos os annos. Os 
procuradores, porém, a qucm o conde mostrou slmiihantes capítu- 
los, recusaram-se a introduzir innovapoes no que tintiam acabado 
de resolver e de ser confirmado pelo reí. Mas o mallogro d'esta ten- 
tativa nao podía tranquillísar ura hornera do carácter do conde ou 
desvial-o do seu fim. Imagínava ainda meios para adquirir nova- 
mente influencia; e, se a historia podesse seguir seus propósitos 
o intrigas em todas as espessas tortuosidades, ella adiaría, lalves, 
n'elle o auctor secreto das ulteriores desintelligencias entre a rainha 
e o regente, provavelmentc mesmo a ultima causa de todas as ad- 
versidades que perseguiram o infante até á sepultura e de todas as 
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calumnias que, além d'esta, aínda tentaram manchar sua memoria. 
Pelo que a historia d'elle relata, nao merece, pelo menos, qut^ 
occultemos análoga suspeita. 

As sessoes das cortes estavam já a concluir quando um depu- 
tado do Porto, n'uma, reuniáo dos funccionarios municipaes, disse, 
na cámara de Lisboa: «que as cortes tinham deixado de parte um 
dos raais importantes assumptos sem o qual pouco poderiam apro- 
veitar as cousas resolvidas». Como os assistentes se dirigissem mais 
attentaraente para elle, o deputado continúen: «que era de parecer 
que o rei nao devia flcar em posse de sua mae nem ser educado 
por ella.» «Indícou os inconvenientes da educapao ferainil, principal- 
mente para um rei. Indicou os perigos, que cram de recear, pelo 
lado da rainlia, manifestamente irritada para com o regente e para 
com todos que haviam votado a seu favor, quando as profundas 
impressoes da mocidade, que o odio d'uraa mae deixa no corafáo 
de seu filho, exigem o seu direito na edade avanzada. Indicou, 
emfim, as despezas que acarretavam sobre o reino os papos sepa- 
rados do rei e do regente». Os cidadáos convieram com o que elle 
expuzera e communicaram aos restantes procuradores, que n'essa 
mesma noite decidirán! exigir que o monarcha ficasse cora o re- 
gente. Immediatamente pediram a este que deliberasse com os 
infantes sobre tal assumpto. Mas D. l^edro rogou com instancia aos 
cidadáos a bondade de desistirera de sirailhante pretenpao. «Pare- 
cia-lhe melhor que o rei flcasse, com seu irmáo, junto de sua niae, 
para seu consolo e socego e para sua propria seguranpa. Se nos ac- 
cidentes, a que estava sujeita a vida da delicada creanpa, succedesse 
algura fracasso ao principe, nao augraentariam alguns, com a sus- 
peita que nutriam e expressavam contra elle, sua dór e magoa? 
Além d'isso, nao poderia dedicar ao joven monarcha o tempo ne- 
cessario, por causa da quantidade e difQculdade dos traballios que 
Ihe impunha o seu cargo; e, finalmente, desejava subtrahir-se ao 
odio, que visa e acorta tao fácilmente no preceptor que reprime as 
inclinapoes desregradas da juventude». — «Senhór», replicaraníi os 
cidadáos, «quem vos conhece bem, e conhece vosso sao criterio e 
vossos conhecimentos, esse sem errar pode dizer que vos n'isto pen- 
sáis de outra forma do que discorreis. E, por tanto, estamos tao de* 
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cídídos para a execupáo do que vos propómos como estavamos 
para o que já está executado». Seguidamente expuzeram inais lata- 
mente as suas razoes e D. Pedro, que nao podía ou nao quería apre- 
sentar argumentos mais frisantes, prometteu fazer o que os infantes 
julgassem raelhór. De accordo com os procuradores e personagens 
principaes da corte, foi, porfim, unanimente resolvido: «que, sem 
embargo das resol upoes anteriores sobre este ponto, o rei deveria 
quedar perto do regente».^ D. Pedro julgou, entretanto, mais pru- 
dente que a rainha vivesse na mesma habitapao, para que podesse 
educar seu filho e elle lograsse, em caso de necessidade, coadjuval-a. 
Que tudo faria a seu contento para que nao podesse duvidar por mais 
lempo da rectidáo dos seus sentimentos e jcohibir assim qüalquer 
desintelligencia futura. A proposta de D. Pedro foi applaudida por to- 
dos, com exceppáo da rainha. üma lucta attribulada se accendeu em 
seu intimo. Devia ella, a máe extremosa, renunciar a seu ülho, que 
era o seu orgulho, a sua alegría, o seu consolo único em suas an- 
gustias? Ou seguir involuntariamente para toda a parte ura hornera, 
cuja soberana e rainha fóra outr'ora e a quem odiava agora de toda 
sua alma? E que anciosos cuidados envolveriam seu animo de máe, 
quando pensava na ambipáo de que supponha estava possuido aquelle 
tüo detestado hornera e nos perigos que araeapavam a vida de seus 
favoritos? De\ia entregal-os á sua boa ou má sorte ou acompanhar 
sea senhór como prisioneira, para estender a máo, protectora, do 
máe, sobre os ameapados? Estas perguntas, que martyrisavam sua 
alma, n'uma duvida continua, apresentou-as a rainha a seus parti- 
darios.* 

Em virtude de suas representafoes, ella se decidí u a entregar 
os filhos ao regente, mas nao a seguil-o. Depois de ter ouvido mis-, 
sa, á meia noute, na sua residencia em Santantonio, mandou cha- 
mar seus filhos, que se encontravam dormindo, e, apertando em seus 
bracos seu joven D. Alfonso, Ihe disse, vertendo copiosas lagrimas : 
«Fílho e senhór! Que Deus, ^m sua immensa misericordia, se di- 
gne preservar-te e salvar tua vida, para que eu nao te perca lam- 
bem, como já perdi teu pai!» Com estas palavras se despediu a 

* Pina, cap. 50. 

* ídem, cap. 51. 
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rainha de seus filhos, profundamente commovida e solapando, como 
se tractasse de seu enterramento e de nunca mais os ver. D. Affonso 
consola sua mae com doces palavras e cora um socego e calma que 
muíto excedía sua edade. A rainha se dírigiu, com suas fllha^, para 
Cintra. O regente, poréra, e seu irmáo D. Joao ' transportaram-se, 
desde logo, para Santantonio e conduzirara o rei e o príncipe para 
Lisboa, onde estabeleceram a cada um casa propria, com os com- 
petentes serxipaes. A mesma reflexáo que D. Affonso mosirou na 
hora de despedida a provou tambera em todo o tempo que esteva 
separado de sua mae. Coraquanto a tivesse estimado sempre muito 
e continuasse a estimal-a, nao deu indicios (nunca) de odio contra 
o regente. Parecía que. tinha sepultado para sempre em seu peito 
todas as queixas de sua mae contra D. Pedro e todos os impulsos 
da sua propria indignapao, que aquella Ihe incutira. Nem louvava 
ñera censurava os actos de D. Pedro ou de oulro qnalquer.^ 

A rainha, no emtanto, nao abandonen ainda todas as esperan- 
yas. Queixou-se a seus irrnaos, os infantes de Aragao, e á soberana 
de Castella, da injustifa recebida e pediu-lhes o auxilio. Mas os 
infantes, reconhecendo a sua ainda fraca posipáo alli, nao pode- 
ram prestár-lhe oütro amparo mais do que remetter suas represen- 
tapoes e rogos, a favor de sua irma, aos infantes de Portugal, que 
Ihes íizeram sentir, por seu lado, toda a inconveniencia de taes pe- 
didos. I). Leonor, sabendo que na sua comitiva em Cintra havia 
pessoas que informavam o regente de tudo que alli se passava, 
transferíu a sua residencia para Almeirim, onde, mais livremente e 
sem ser tao observada, poude entreter suas correspondencias cora 
Castella. Ao regente inquietou-o esta mudanpa de habitapáo da rai- 
nha e tomou, por isso, alguraas medidas de prevenpao. Receando 
que ella, finalmente, conseguisse que seus irmaos fizessem a guerra 
contra Portugal e que o povo, inconstante, cora modo de taes hos- 
tilidades, revogasse a regencia coeva, contrahe o regente allianfas 
secretas com o condestavel de Castella, Alvaro de Luna, e seus al- 
liados, o grao-mestre de Alcántara, e mais adversarios dos infantes 
aragonezes em Castella. Nao só attrahiu o rei d'aquelle paiz aos 
seus interesses como vibrou, simultáneamente, segundo a opiniáo 

* Pina, cap. 51. 
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dos mais entendidos, i auctoridade dos infantes um golpe que os 
embarapoa desde entáo bastante era seus moviraentos.* 

Como a rainha se sentisse era Almeirim, amiudadas vezes, mor- 
tificada, principalmente pela proxímidade do regente, seus partida- 
rios Ihe aconselharam que tractasse, ainda que para mera apparen- 
cia, um accordo amigavel com o inimigo. Declarou, pois, a este que 
«desejava procurar socego para sua alma e esquecer todo o passa- 
do». D. Pedro mostrou-se summamente satisfeito com tal declarapao, 
e o reino, partilhando sinceramente de sua alegría, celebren a noti- 
cia de similbante accordo como se fósse urna festa de concordia 
geral. Esta nova surprehendeii desagradavel mente o conde de Bar- 
celios, apezar de convicto de que a rainha nao andava n'isto com 
sinceridade. Receava, comtudo, que similbante uniáo come{^asse 
pela apparencia e acabasse em realidade: o espirito e auctoridade 
de D. Pedro eram para elle coisas tao temíveis como odiadas. Indu- 
ziu, por isso, a rainha a trocar secretamente a sua actual residencia 
pela do Grato, onde, auxiliada pelo prior, poderla conseguir, mais 
segura e fácilmente, seus fins. A astucia e arte de dissimulapao do 
conde conseguiram attrahir para os seus planos o prior, que, a prin- 
cipio, nao correspondía, de forma alguma, ás esperanpas que n'elle 
depositavaifn. Organisou tudo para a receppao da rainha e forne- 
ceu seus castellos e prapas fortes com o que se tornava necessario. 
Sob o pretexto de que desejava assistir ás cerimonias fúnebres de 
D. Duarte na Batalha, póz-se a caminho, provida do que era preciso. 
O regente, que, logo depois da concordata com D. Leonor, Ihe per- 
míttira, e aos seus partidarios, communicar lívrémente com qual- 
quer, nao suspeitou de cousa alguma. O conde, porém, pelo con- 
trario, raeditava nos meios proprios a resistir aos perigos que o 
rorapiraento inevitavel com o regente deveria acarretar para a rai- 
nba e seu partido; e concluiu com o rei de Navarra e os infantes 
de Aragao um tractado formal segundo cu jo theor se prometteram 
mutuamente serem o amigo do amigo e o inimigo do inimigo do 
outro, prestando-se, em reciprocidade, auxilio de forpa armada. A 
noticia d'este tractado causou profunda indignapáo em todo o reino. 
Oá infantes D. Ilenrique e D. JoSo, irritados pelo procedimento do 

* Pina, cap. 36. ■ . 

YOL. U 1« 



^ 



274 HISTORIA DE PORTUGAL, 

conde, fizerara-Ihe as mais expressas representapoes, roas debalde. 
Seu proprio íllho Affonso, conde de Ourem, que pertencia ao par- 
tido de D. Pedro, censurou a conducta do pae e deu a entender que, 
se houvesse romplmento, auxiliaría o regente contra seu propria 
progenitor. Alguraas pessóas mais perspicazes affirmavam saber que 
pae e fllho haviara combinado, desde o comepo da discordia, ficar 
pertencendo um ao partido da rainha e o outro ao do infante, aOm 
de, para qualquer tópico que se virasse a fortuna, o vencido en- 
contrar apoio no vencedor, cada um sacar o máximo proveito do 
seu partido e ambos dividirem, finalmente, a colheíta. Além d'isso, 
julgava-se que o conde de Barcellos concluirá allianpas com inimi- 
gos exteriores aflm de coUocar o reino em situapáo embaraposa e 
para este depender de sua pessoa e casa. As rasoes que deterraina- 
vam a rainha a dar taes passos nao se reputavam como fortes bas- 
tantes; era impellida por forpas exteriores.^ 

Na occasiáo em que D. I^eonor ainda se encontrava era Almei- 
rim e depositava, para seguranpa, as suas importantes preciosidades 
no castello de Albuquerque, pertencente ao infante aragonez Henri- 
que, chegou a Santarem, onde estava o rei, uma numerosa embai- 
xada do de Castella, a qual, como primeira n'este reinado, foi 
recebida com solemnidades (outubro de 1440). Tal missao vinha 
encarregada de apresentar queixas acerca de prejuizos causados pe- 
los portuguezes aos castelhanos, por mar e térra; principalmente, 
porém, sobre a reintegrapao da rainha D. Leonor no governo, em 
cuja exigencia se insistía formalmente. Ao mesmo tempo pediram os 
embaixadores, em nóme da rainha, que o reí D. Afibnso Ihe per- 
mittisse retirar-se para Castella, uma vez que nao desejava perma- 
necer no reino, onde tanta desgrapa se estava preparando. O terror 
do povo perante uma guerra coni Castella, que poderia fácilmente 
inclinal-o a entregar a regencia ñas máos da rainha — o receio de 
D. Pedro — , foi apresentado astutamente como um objecto de es- 
panto ; e, para Ihe dar uma impressao mais profunda e segura, pe- 
diram os enviados, sob um pretexto justo, ao regente licenpa para 
e.xpdrem pessoalmente a sua missao ñas cidades e villas, bem como 

^ Pina, cap. 60, 
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peranle os principaes do reino. D. Pedro rejeitou, cora razao, esta 
singular proposta e tomou alguns días para meditar na replica que 
deveria dar. Durante o praso, o regente solücitou de todos os gran- 
des, ausentes, pareceres por escripto sobre o assumpto (procedíraento 
que adoptou para a sua regencia nos tiieraas importantes); submet- 
teu todos os alvitres escriptos, pelos presentes como pelos ausentes, a 
um maduro exame e prefería o que Ihe parecen mais adequado. Eis 
a rosposta: «Relativamente aos damnos causados pelos portuguezes 
aos castelhanos, deveráo ser nomeados arbitros por ambas as partes; 
com respeito aos negocios da raínha, o reí enviará um embaixador 
a Castella, levando uma resposta satisfactoria». De facto, reraetteu-se 
um embaixador mas coni instrucpoes secretas de demorar a causa. 
O regente ouvíra, confidencialmente, de um dos enviados caste- 
lhanos, o bispo de Coria, que sua missao partirá da raínha D. Leo- 
nor e dos infantes aragonezes, sem approvapáo do rei, o qual, pelo 
contrario, (por experiencia propria) concordava com a actual re- 
gencia de Portugal. Esta descoberta deu maior firmeza á conducta 
de D. Pedro, esclarecendo-o, ao mesmo tempo, sobre a attitude per- 
tinaz, quasi teimosa, que a embaixada tomou para com elle. Mandou, 
em nóme de D. AíTonso, pedir, tao respeitosa como expressamente, á 
rainha o de renunciar ao seu intento de partir para fóra do reino. 
Ella, porém, por alguns embaixadores, que a instigavam sempre 
maís á resistencia, fortificada, persistiu em seu desojo. Tambera os 
embaixadores nao se contentarara com a resposta do regente e de- 
clararara haverem recebido de seu reí a instrucpáo de nao partir 
sem uma resposta decisiva a todas as suas reclama^ídes e sem ordem 
expressa sua. Para justificafáo, apresentaram ao regente, doís días 
depois, uma instrucpáo regia n'este sentido. Nao escapou, porém, 
ao infante, que taes mandatos de conducta só podiam ser fabricados 
em tao pouco terapo em Almeirim, onde, segundo as apparencias, 
se fizera uso do sello e assignatura do rei de Castella, preenchendo, 
de seguida, o espapo em branco.' Para obter toda a certeza sobre 
similhante ponto, D. Pedro dirigiu-se apressadamente ao condestavel 
Alvaro de Luna, que, ainda que entáo nao yivesse na corte, entre- 
tinha com o reí secreta intelligencia. Envíou-lhe em breve uma de- 

* Pina, cap. 62. 
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clarapáo, redigida pelo proprio punho de Juan n, aésegurando-o de 
que em tal cousa nunca pensara. Entáo o regente proceden com 
maior energía e ordenou aos embaixadores «que, obtida já a res- 
posta, sahissem do reino e da corte de sen reí e senhór.» Todavía, 
nao se afTastaram com tanta promptídáo e aínda se encontravam em 
Santarem quando a rainha partiu para o Grato. 

Debalde diligenciaram demover á soberana d'esta víagem. O 
infante D. Henrique, reconhecendo que o prior do Grato era um 
dos principaes auctores do caso, censurou-o com aspereza, segundo 
o seu habito ; e ordenou-lhe que se justiQcasse immediatamente, 
perante a pessóa do regente, servindo-o, flel, de futuro. Por egual 
compromettido se recusasse a D. Ilenrique a devída obediencia e se 
faltasse á promessa dada á rainha e ao conde, desculpou o prior com 
a sua adiantada edade a falta de comparencia e mandou seu íilbo 
justíücal-o na face do regente, assegurando-lhe a sua fidelidade e a de 
sua prole. Mas apenas por apparencia : porque seu filho, Fernam de 
Goes, depois de cumprida a missao, abalou directamente para o pafo 
da rainha, a combinar secretamente a sua víagem para o Grato. 

Na ante-vespera do día de Todos os Santos, D. Leonor sahiu, 
(1440) com os seüs confidentes, por uma porta secreta, do castello de 
Almeirim, e chegou, ao anoitecer, acolytada dos filhos do prior e seu 
séquito, ao Grato. Gom penosa reluctancia deu a rainha este passo, 
de que diligenciara dissuadil-a, viva e enérgicamente, o dominicano 
Joáo, seu confessor, anciáo de elevado saber, pureza de coslunties e 
de grande e.\periencía da vida. Suas advertencias pareciam celestes 
inspirapoes, suas perspectivas da futura sorte de Leonor, no estran- 
geiro, resultaram prophecias^ A rainha foi arrastada pela promessa 
cedida, pelos conselhos dos seus companheiros, pela forpa do mo- 
mento decisivo ; mas as palavras do velho dominicano gravaram táo 
profundamente em sua alma que, mais tarde, no exilio, escolhido 
pela infeliz, em horas angustiosas, a exprobaram pelas ter despreza- 
do, torturando-a a sua consciencia - com as mais acerbas censuras. 

Logo que teve a certeza da partida da rainha, o regente infor- 
mou d'isso seus irraaos, os grandes, as cidades e villas do paiz, 
intimando-os a conservarem-se .proraptos e armados para servir o 

* Pina, cap. 64. . . 
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rei e defender o reino; porque eslava convencido de que a rainha 
por si s6 nao ousaria dar este passo, se nao tivesse podido contar 
cora urna activa cooperapáo da parte de Castella e Portugal. Para 
conservar na obediencia as comarcas de que suspeitava, o regente 
colloca á frente d'eilas os infantes D. Henrique e D. Joáo e outros 
homens de sua confianza. Ao mesmo tempo escreveu (por seu pro- 
prio punho) á rainha, pedindo-lhe o de voltar, promptificando-se, 
n'esta hypothese, a seguir suas ordens. Tambera utilisou a presenpa 
da erabaixada de Castella era Santarem para se justiQcar a si pro- 
prio e ella influir n'este sentido cora a soberana. D. Leonor, po- 
rém, enviou logo que attingiu o Grato, cartas, escriptas ainda 
era Almeirlm, a todo o reino, sobre cujo texto se desculpava da 
sua transferencia de habitapáo, onde produzia lastimas da rudeza 
do infante, censurava a sua forma de governar e pedia para Ihe 
ser entregue nóvamente a regencia. Deixando n'este rogo trans- 
parecer leve ameapa de urna guerra ine\1tavel, acompanhada de 
varias desgrapas, esperava que ferisse, mais forte, a impressao das 
suas lettras. Mas taes raissivas fóram mal recebidas, em toda a 
parte, pelo povo ; e seus portadores aquí e allí maltractados. O re- 
gente, profundamente oflendido por aquellas calumnias, dirigiu, para 
sua justificapáo, urna carta á cidade de Lisboa, «como capital do rei^ 
no.» Seguidamente teve conhecimento, por mensageiros aprisionados 
e cartas interceptadas, da intenpáo da rainha e do prior em chama- 
rem forpas de Castella em contra de Portugal, em abastecerem as 
fortalezas cora armas e munipoes do estrangeiro e em promoverem, 
no reino mesmo, motins. Ainda que o invernó comepara já, resol- 
veu o regente, de accordo cora os infantes, apoderar-sé, á forpa, 
do Crato e outras prapas fortes, tomando desde logo as necessarias 
disposipoes. üm edito, publicado em nóme do rei, ordenou a todoí^ 
que tinham ido para o Crato o de se retirarem d'alli, no praso de 
dez dias, sob pena de morte e perda de bens ; cora exceppáo apenas 
de vinte pessoas pertencentes á comitiva da rainha. Como a prapa 
nao estava sufflcientemente provida de forpas e munipoes e o conde 
de Barcellos táo pouco, como os outros Ddalgos da Beira, dava 
cumprimento ás suas promessas de as fornecerem, D. Leonor viu-se 
seriamente embarapada. Quando o seu pedido, junto do infante 
D. Joáo, de suspender a barreira, nos districtos próximos, foi re- 
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jeitado; quatido se viu cortada das povoafoes visinhas; illudida 
pelos seus partidarios e al liados, nao enxergou outro refugio senáo 
a esperanpa no auxilio de Casteiia. A troco das suas joias e precio- 
sidades, comprou D. Leonor o auxilio de alguns cavalleiros castelha- 
nos, os quaes, porém, pelas suas ínvasoes e saques ñas localidades 
limitrophes de Portugal, apenas acarretaram sobre si a maldipáo do 
povo e augmentaran! a aversao d'este para com a rainha. O regen- 
te apressou, pois, a sua partida, com um considera vel exercito, de 
Santarem para Avis, onde se devia reunir, segundo o accordo, com 
o infante D. Joáo, e os condes de Ourem e Arrayólos, filhos do 
conde de Barcellos. 

Em caminho soube o regente até que ponto chegavam a v¡n- 
ganpa e as intrigas da rainha. De concertó com o rei e rainha de 
Casteiia, os reis de Navarra, Aragáo e Ñapóles, pedirá ao papa o 
de recusar a dispensa soliicitada para o consorcio do rei D. Affonso 
com a filha do regente. Eugenio iv, que nao quería contrariar tantas 
testas coreadas, achou uma evasiva, dando aos embaixadores do re- 
gente, em segredo e verbalmente (oivae vocU oniculoj, a permissáo 
para o casamento e concedendo só mais tarde a auctorisapao sole- 
mne por meio de uma bulla. Com certa alegria receben, ao mesmo 
tempo, o regente a noticia de que estes mesmos embaixadores li- 
nham obtido do pontifice a isenpao da Ordem de cavalleiros de Avis 
— da de Calatrava, e da Ordem de Santiago em Portugal — da de 
ücles em Casteiia; e de que os reis d'aquelle Estado haviam sido 
ameapados com as mais graves penas esplrituaes, se, de futuro, ou- 
sassem, como atélli, protestar contra sirailhantes medidas. D. Pedro 
consideroü aquella concessao do papa tanto maiór quanto seu pai e 
irmao, os reis D. Joao e D. Duarte, haviam trabalhado activamente 
para a obterem mas sempre debalde, mercé da pertinaz resistencia 
por parte de Casteiia. 

Chegado a Avis, reuniu-se ao infante e aos condes e delibe- 
rou com elles sobre as outras medidas a exercer. Por proposta de 
1). Joao, foi decidido, antes de seguir para o cerco do Crato, con- 
vidar novamente D. Leonor, com o respeito devido a uma viuva e 
máe de um rei e assegurando-lhe todas as garantías, a volver para 
os seus dominios. Ella, porém, estava resolvida, quando soube que 
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OS infantes tencionavam sitiar o Grato e que o conde de Barcellos, 
tao pouco como os outros fidalgos, nao se topava disposto a defen- 
del-a, estava resolvida mas a partir ímmediatamente para Castella . 
Assim, demorón apenas o sea proposito, para, quando chegasse o 
regente com suas forpas, dar a apparencia de qué fugira do reino 
por medo de flcar prisioneira. Com este passo esperava tornar o 
regente mais culpado e odioso aos olhos dos portuguezes. No dia 
29 de dezembro de 1441, sahiu do Grato, ao romper do dia, acora- 
panhada apenas de alguns dos seus partidarios, que nunca mais de- 
viam ver sua patria (o prior falleceu, logo no anuo seguinte, em 
Zamora). Os que flcaram, nao podendo sustentar a prapa muito tempo 
contra um exercito de 12:000 homens, com poderosa artilheria, en- 
tregaram-a ao regente, que conílou a sua defesa ao infante D. Joao. 
Ilenrique de Gastro foi nomeado, em norae do rei, prior do Grato.* 
O conde de Barcellos, o auctor de tantas perturbapoes na corte 
como no paiz, aínda ousou resistir. Aíim de resolver sobre as me- 
didas a tomar contra o conde e contra as insurreipoes que os fidal- 
gos do partido de D. Leonor haviara excitado na Beira, corren D. Pe- 
dro, com numerosa forpa, para esta comarca; consultou seu irmao 
em Lamego e resolveu, alliado a elle, passar o Douro e exercer o 
seu cargo como defensor do reino. O conde aconselhou a rainha a 
penetrar novamente em Portugal, mas abandonou-a, censurando 
seus irmaos de negligentes, quando elle proprio se viu em aporto. 
Ameapado pelas forpas dos infantes, pensou em levantar o desfalle- 
ciraento dos seus guerrciros pela soberba teimosia e desprezo para 
com seu adversario, mandando significar ao regente, por seu filho, 
o conde de Ourem: «que nao tentasse a passagem sobre o Douro, 
porque o nao consentirla». D. Pedro ficou tao indignado que o con- 
de de Ourem, receoso pela honra e posipao de seu pae, Ihe mandou 
pedir que cedesse; mas debalde. Em seguida, o regente dispoe-se 
a passar, com suas forpas, sobre uma ponte de barcas, e o conde 
de Barcellos avanpa, com o seu exercito, para evitar e impedir a 
travessia. Pediu entáo o conde ao regente que nao se adeantasse, por- 
que ia fazer novo tentamen para reconduzir seu pae á obediencia. 
O regente louvou o joven fidalgo pela sollicitude em salvar seu pro- 

* Pina, cap. 70-74. 
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genitor, ce Porque entre as maitas virtudes que o infante possoia, 
diz o seu chronista, se registrava em alto grau a qualidade de saber 
conter-se emoccasioes de colera e de ceder pelos rogos e raediapoes 
de pessoas de bons sentímentos». Em virtude das representapoes do 
ülho, o velho conde resolveu-se, finalmente, determinado mais pelo 
perigo manifestó do que pela sua convicio, a partir para Lamego, 
onde foi recebido honrosamente pelos infantes, que sabiram fórada 
cidade ao seu enéontro. O antigo rancór parecía que se tinha ex-a- 
porado; os abrapos repetidos, os mutuos termos de conciliapao e 
estima, que afugentavam n'este lance aquelle sentímento, recebeu-os 
o povo com agrado e alegría ; e o arcebíspo de Braga, que era pre- 
sente, entoou, com voz clara, o principio do psaimo : «¿'ccí? quam 
bonum et quam jucimdwm, Imbüare fratres in unumn; porque 
elle considerava a concordia d'estes senhóres urna garantía da paz e 
Iranquillidade do reino. Depois de terem entrado na cidade, Bns de 
fevereiro de 1441, discutiram seus assumptos e D. Pedro ouviu com 
benevolencia as desculpas do conde, que prometiera de futuro «obe- 
decer-lhe, reconbeccr a regencia e abandonar a rainha. » O arcebispo 
de Lisboa, cunhado do conde, que vivia no exilio em CTasiella, de- 
via ser reintegrado em sua dignidade ; nao fallando em outras gra- 
pas que o regente conceden ao advei-so. Egualmeote concordaram era 
se tractar immediatamente do matrimonio ou, pelo menos, dos es- 
ponsaes do rei com a fiiha do principe. As cortes, que pouco depois 
fórara convocadas para Torres Yedras, confirmaram unánimemente 
esta uniao e concederam para tal íim uma importante somma. O 
rei ultimava 10 annos de edade (luando se celebraram os esponsaes 
em Obidos, a 15 de agosto de 1441. 

Por este mesmo tempo o regente fez nova tentativa para se 
reconciliar, por intervenpao do conde de Barcellos, com a rainha, 
que vivia em Madrigal. Mas ella persistía, em toda a extensao, ñas 
suas primitivas exigencias, confiada no poderoso iníluxo que seus ir- 
máos exerciam em Castella, depois de haverem affastado da c^irte o 
seu terrivel adversario, o condestavel Alvaro de Luna. Entretanto, 
no meio das esperanpás e pretensoes com que se illudia e era illu- 
dida, la cahindo na pobreza e indigencia. Quanto trouxera em joias 
e preciosidades de Portugal, tudo deu para comprar guerreiros ~ 
sustental-os e com que seus irmaos alimentavam as esperanpás d 
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9ua irma, emquanto que ellas se servíam d'estcs mercenarios para 
.aeus iNToprios fins, em Castella.^ 

Mais espontaneo, roas nao melhor succedido foi o auxilio que 
Ihe prestou o rei de Castella, enviando, repetidas vezes, erabaixa- 
dores a Portugal para coadjuvar, ora cora rogos ora cora araeapas, 
as pretensoes e exigencias da rainha. Pouco conseguirán! do regente 
e peoraraní até sua causa perante o povo. O infante roostrava-se 
continuadamente prompto a restituir todos os seus dominios á rai- 
nha, quando voltasse, e a conceder-lhe a livre educapao de seus 
filhos. Mas ñas cortes de Evora de 1442 foi determinado, unánime- 
mente, pelos tres Estados, que a rainha perderá o direito a tudo que 
possuisse no reino e que Ihe fósse recusada a entrada era Portugal, 
em parte por causa dos guerreiros estranhos que ella, como ini- 
nviga do paiz, solliciíara de Castella e cora que causara tantos pre- 
juizos, em parte por motivo da má vontade e odio que manifestava 
contra os nobres da napao, nos quaes centava vingar-se, cora o au- 
xilio do iilho. • 

De uma forma mais ameapadora que o rei de Castella se apre- 
sentaram os infantes de Aragao, enviando ao regente uma embaixada 
(suppunhara ser a ultima), compósta de castelhanos de elevada po- 
sipáo, conduzíndo em sua comitiva arautos e trombetas para ate- 
morisar o povo portuguez. Em caso de resposta negativa, deviam 
intimar desde logo o reino a uma guerra «a fogo e sangue» (como 
Nunez de Liáo se expressa).* Por proposta dos infantes, as cortes de 
Castella haviam concedido uma determinada somma para sustentar 
a rainha de Portugal em suas pretenpocs. As araeapas pareciam tor- 
nar-se mais serias. 

D. Pedro, na duvida de a que ponto chegariam os meios e in- 
lenpoes dos iníantes, nao estava socegado; apenas tinha a escolba 
entre pugna aborta ou retirada vergonhosa. Para colher tempo, in- 
quirir da disposipao do povo e arredar de si a responsabilidade, 
declarou aos embaixadores que o assumpto avultava de tanta im- 
portancia que nao podia ser rasolvido sera o consentimento das cor- 
les; melhor seria esperar pelas suas deliberapoes, que para isso as 

1 Pina, cap. 77. 
« Cap. 12. 
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ia convocar. Esta resposta fo¡ suramamente agradavel para os em- 
baixadores, porque a sua verdadeira missao consistía em espalhar 
terror e receios no paiz.* Por virtude de ordens de D. Pedro, que 
desconfiara, provavelmente, de seus intentos e que, por meio de 
medidas enérgicas, pensava descobrir em toda a sua nudez as suas 
ameapas, os infantes D. Ilenrique e D. Joao partirara para as respe- 
ctivas comarcas: collocaram as prapas fortes em estado de defesa e 
tomarara as suas disposipoes como se já estivesse declarada a guerra. 
Oualquer commercio com Castella se interrompeu. Depois do regente 
haver recolhido todas as opinioes, por escripto, dos princij)aes do 
reino, segundo costume, partiu, bem como a embaixada, para Evo- 
ra, onde se reuniram os Estados do reino era Janeiro de 1442. 

Quando os embaixadores apresentaram suas soberbas exigencias 
em parlamento, profunda indignapao se apossou da assembléa. Exi- 
gíu-se a guerra. Depois de maduro ponderamento e tranquilla deli- 
berapáo, decidiu-se entregar tudo á circumspecta prudencia do regen- 
te. Com o consentimento dos procuradores e dos grandes ausentes, 
a quem sollicítara seu alvitre, o regente responden: <f que nao podia 
corresponder aos desejos dos embaixadores. A guerra entre párenles 
e amigos táo chegados era-lhe dolorosa ; se o rei a quizesse come- 
par injustamente, elle entao pouco se demorava, porque iria receber 
o monarcha no campo, nao o aguardando entre as paredes do apo- 
sento. Esperava da justipa de Deus sabir tao vencedor d'esta lucia 
como seu pai emergira victorioso de outra similhante». Cora lal 
resposta o regente despediu os embaixadores, que, apezar das suas 
anteriores ameapas, nao annunciaram, todavía, a guerra. 

Era, de facto, uma singular cegueira, uma ridicula ameapa, 
com que, por parte de Castella, aínda mais uma vez se representou a 
mesma comedia das negociapi5es.* As queixas que a rainha fez junto 
de seus irmaos quando a embaixada, remettida sob o auspicio de 
tantas esperanpas, voltou humilhada e sem resultado algum, move- 
ram os infantes aragonezes a produzírem nova tentativa, a que conta- 
vam emprestar mais forpa com eguaes exigencias que as cortes de 

1 Pina, cap. 79. 
* ídem, cap. 80. 
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Castella apresentaram ao regente. Comquanto em Portugal já se ha- 
viam desillusíonaclo pela anterior embaíxada e as ameac^as castelha- 
nas houvessem perdido a sua forpa, grapas da manifesta inutilidade, 
a nova niissao gestionoa tanto que o regente se proraptificou, ainda 
que a isso nao fósse obrigado, a restituir á rainha o seu dote e 
tudo que possuisse no reino, com tanto que nao fóssem bens da 
coróa, e, além d'isso, a offerecer a seus servidores dois mil do- 
broes em ouro, a titulo de indemnisapao. Depois da voita da em- 
baíxada, o rei de Castella reuniu os grandes do reino, para delibe- 
rarem em commum, congresso a que assistiram os infantes e a 
rainha D. Leonor. As opinioes sobre a declarapao de guerra ou 
conservapáo da paz dividiam-se. Levantou-se o conde de Haro e pro- 
vou, com fundamentos frisantes, que os tractados existentes entre 
Castella e Portugal nao permittiam ao rei encetar hostilidades a prol 
da rainha D. Leonor, por mais próximas que fdssem as relapoes de 
parentesco entre as duas casas ; só pedindo, poderia ser útil n'este 
assumpto. Muitos dos senháres presentes approvaram similhante opi- 
niáo. Em seguida, o conde dirigiu-se á propria rainha : «A dedicapáo 
que até entáo Ihe mostrara, e a seus irmaos, devia assegurar-lhe a 
sinceridade do seu conselho. Ella se encontrava n'um erro perigo- 
sissimo julgando poder com algum successo entrar animadversa- 
raente em Portugal, contra a vontade dosinfantes lusitanos, que erara 
estimados pelo povo. Poderia colher odio, mas nao affeipao, se pe- 
riétrasse a ferro e fogo n-aquelle paiz, nao olhando aos graves sa- 
criOcios que tudo custaria a Castella. Emquanto que o infante 
ü. Pedro seria coadjuvado pelo condestavel de Luna e pelo grao- 
raestre de Alcántara, seus alliados alli, resultariam os principes ara- 
gonezes poderosos bastante para guerrear Portugal e, ao mesmo tem- 
po, seus inimigos em Castella ? Os portuguezes eram valentes, fiéis 
e contrarios a jugo estrangeiro e, por isso, ainda que dispersos em 
I>artídos, estariam unidos por urna s6 vontade e possuidos de um 
sj espirito contra o inimigo castelhano. Mas tambera os hespanhoes 
difflcilraente deixariara entregue ao rei D. Alfonso ou a ella o reino 
líe Portugal, caso fósse conquistado. Alera d'isso, o raonarcha pre- 
sente, que enviara, a seus impetuosos rogos e de seus irmaos, aquella 
erabaixada a Portugal, era deífavoravel a uma guerra táo pouco van- 
tajosa á sua honra e á do reino.» «Por isso, concluiu o conde, é 
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opiniao miüha, soberana!, que deveis acceitar, para vosso socego, 
qualquer proposta justa que vos seja feita por parle de Portugal ; 
porque, do contrario, estai certa de que tereis cada vez maior pre- 
juizo e pezar. )>.^ 

Estas representagoes de um hornera tao circumspecto como sin- 
cero, e que fórara applaudidas por níuitos da assembléa e pelo reí, 
produzirara seu effeito; D. Leonor teve de se submetler a ellas e 
ás circumstancias imperiosas. Novamente se envión urna raissáo a 
Portugal, (1442), aQm de exigir, a bem da rainha, urna quanlia 
consideravel, para seu sustento e de seus addictos. A decidir sobro 
esta exigencia, devia e quiz o regente congregar as cortes. Antes, 
porém, de serera convocadas, fallecen D. Leonor. 

Seus últimos dias fóram chelos de amargura. A nova elevafáo 
do condestavel Ah^iro de Luna teve como consequencia a queda de 
seus irmáos, e D. Leonor, mal vista pelo rei e pela rainha, abando- 
nara a corte, retirando-se para Toledo. Aqui chegou a tal miseria e 
desgrapa que Ihe foi preciso sustentar-se das dadivas, em dínheiro e 
mantimentos, que Ihe offereciam alguns prelados castelhanos e da- 
mas nobres. Prostrada pela magoa de todas as suas esperanzas, illu- 
didas; abandonada pela corte e entregue á caridade de particulare>: 
soffrendo na obscuridade, viu fechadas em Castella todas as perspe- 
ctivas. Sentiu-se entáo, como nunca, attrahida para o paiz a que de- 
ven outr'ora uma melhor existencia e diligenciou, aOm de poder para 
lá volver, alcanpar, por intermedio do conde de Arroyólos, urna con- 
ciliapáo com o regente. Nao desejava o regresso para Portugal como 
rainha e acabar allí em seus terrenos a sua vida assim, mas como uma 
irma mais nova do regente, sujeita totalmente á sua vontade e con- 
tentando-se com o que elle Ihe concedesse. D. Pedro, cujo corapáo 
nunca se recusava a sentimentos temos e conciliadores, tomava já 
todas as disposipoes para corresponder ao desejo da rainha quando 
teve conhecimento da sua morte (em Toledo no dia 19 de feve- 
reiro de 1445). 

Morreu repentina e inesperadamente, nao sem a suspeita de 
ler sido envenenada. As pessoas que viam em D. Pedro apenas b 
adversario da rainha, e que nao conheciara o homem, attribuiam-lhe 

* Veja-se todo o discurso em Pina, cap. 80. 
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ura crime, que, no tempo era que a imperante era terrivel pelo seu 
poder, Ihe redundaría, pelo menos, proveítoso, mas que, n'esta 
occasiáo d'agora, em que a abandonada e desamparada ímplorava 
a compaixao e auxilio "do regente, Ihe resultava táo inútil como 
horrendo. Tal acpao era egualraente» estranha aos seus sentimentos 
e conduela. Ninguem nobre nutria sequer a mais leve sombra de 
suspeila.^ Mas espalhara-se o boato de que o condestavel Alvaro de 
Luna a flzera envenenar (por via de uma mulher de Ilhescas, que 
tinha grande accesso junto da rainha D. Leonor), receando que ella 
promovesse a entrada de seu irmao Ilenrique em Toledo, d'onde 
fóra expatriado. O boato parece merecer algum crédito, por quanto 
quinze días depois tambera sua irmá, a rainha D. Maria, morreu en- 
venenada, corao se alTirmava, por instigapao de Luna.* 

Sobre um espirito como o de D. Pedro deviam a morte de D. 
Leonor e a lamentavelmudanfa de sua sorte operar uma certa im- 
pressao. Duros golpes nos últimos annos, durante que a morte Ihe 
roubou algumas pessoas de familia, o fizeram ainda mais accessivcl 
a tae^ movimentos. Em junho de 1443 receben a noticia do óbito 
de D. Fernando, o infeliz irmao — uma noticia tanto mais dolo- 
rosa quanto peor atlerradoras eram as circumstancias sob que des- 
een ao túmulo. Ainda nao correrá um anno quando um passamento 
prematuro Ihe arrebatava do lado, (üns de outubro de 1442), seu 
irmao mais novo, o estimado D. Joáo, hornera de brilhantes qualí- 
dades e multas virtudes, que, durante vida, ardia de zelo pelo 
bem commum e pela gloria da patria. Sua perda considerou-se urna 
desgraj^a publica, profundamente sentida e lamentada por muitos. 
O mais ferido foi í). Pedro; porque, pela rara combinafáo, em am- 
bos, de suas inclinapoes, opinioes e máximas, apertava, ainda mais 
fortiOcado, o vinculo do amor fraternal que prendía os dois. O des- 
gosto o fez cahir no leito; adoece; approxima-se da treva. Sempre 
com a imagem de D. Joao incrustada no espirito, dedica todo o 
amor, que dispensara a seu irmao em vida, depois do seu tres- 
passo, a seus Qlhos, cuidando paternalmente d'elles. A íilha mais 
velha, D. Isabel, que tanto se distinguía por belleza e virtudes, ca- 



* Liáo, eap. 13, pag. 157. 
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sou com O reí Juan ii de Castella; o fructo d'esta uníao foi D. Isa- 
bel, futura esposa de Fernando, o Catholico. Do matrimonio da 
segunda fllha do infante, D. Beatriz, com o irmáo do reí ü. ABfonso, 
o principe D. Fernando, nasceu D. Manoel, que, no futuro, subiu ao 
tlirono portuguez. A terceira ülha, D. Filippa, morreu solteira. Ao 
filho do infante, D. Diogo, conceden o regente, desde logo, o grao- 
mestrado de Santiago e a dlgnidade de condestavel, com tudo quanlo 
seu pae possuira. 

Morreu ainda rauito novo, já no principio do anno de 1443. 
A dignidade de condestavel foi depois conferida, pelo rei D. Affon- 
so, ao filho mais velho do regente D. Pedro, a pedido do progeni- 
tor. Mas o conde de Ourem levanten pretenfoes a este cargo, como 
dignidade hereditaria, que Ihe pertencia por parte do seu avo 
Nuno Alvares Pereira, Debalde o regente Ihe representou que o rei 
a conferirá a seu filho ; debalde recorda Braganza e o casteüo do Ou- 
leiro, que o conde recebera pouco antes, como dadiva ; lembrou-lhe 
que, por raerte de seu pae, já de edade muito avanpada, entrava na 
posse de um ducado e tres condados, possessao essa consideravel 
n'ura táo pequeño Estado como Portugal. Pediu-lhe, por estas razoes, 
que cedesse aquella dignidade a seu fllho. Debalde. O ambicioso e 
iiivejoso conde possuiu-se de urna táo profunda raiva para com o 
regente que nunca mais Ihe passou a porta, nao voltando a appare- 
cer na -corte em quanto aquello governou. Nao foi bastante. Seu 
odio implacavel perseguiu sem cessar o regente com calumnias e 
malicia traipoeira; e, ainda nao satisfeito com a morte sangrenta 
d'cste, Ihe envenenen o objecto mais precioso que dei.xara, a pu- 
reza da sua memoria, bem como a boa reputapáo de sua fllha, se- 
náo a ella propria. 
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2) Acontocfmmtos dosde a morte da rainha D. Leonor ató ao fallecimento do infante D. Pedro 

I 4 

D. Peclro, tencionando entregar o governo a D. Affonso, entáo de 14 annos de 
edade, é convidado por este, na assembléa dos Estados do reino, a conti- 
nuar na regencia. As intrigas de seus inirnigos obrigam o infante a renun- 
ciar á regencia, Seus defensores. Calumnias e perseguicOes contra D. Pedro 
pelo duque de Braganza e pelo conde de Ourem. Guerra contra o infante 
e fuga do duque. Proscripto do infante. O conde de Abranches. Tentati- 
va, frustrada, da rainha para conciliar o pae e o marido. O rei avanza coni 
um exercito contra o tio. Batalha do rio de Alfarrobeira e morte do in- 
fante. Adoece a rainha D. Isabel ; seu óbito. Carácter e espirito de D. Pedro. 

Quando D. Affonso alcancoa a edade de quatorze annos e que, 
segundo o uso do reino, podía tomar as redeas do governo, o re- 
gente resolveu fazer-lhe a respectiva entrega. Em urna reuniao so- 
lemne dos Estados do Reino que elle convocou, para Lisboa^ no co- 
meto do anno de 1446, com este fira, realisou-se a entrega, depondo 
o regente, de joelhos, ñas máos do rei a vara da justipa, symbolo 
do poder supremo. Era seguida o monarcha retirou-se á sua cáma- 
ra, seguindo-o os infantes e muitps grandes do reino. Depoia de I). 
Pedro ter fallado durante algum terapo com o autócrata sobre a 
forma como, elle devia reger no futuro e ter sido escutado atienta- 
mente, o rei Ihe pediu que continuasse com o governo, como atélli, 
em seu nóme, até que elle proprio estivesse em condipdes de o ac- 
ceitar; receava nao ter ainda forjas para desempenhar só e sem 
auxilio de outrem um cargo tao elevado. Tres djas depois houve 
nova reuniao em que o doutor Diogo Affonso Manga-Ancha, que, 
em nóme de D. Pedro, pronunciara o discurso de despedida, estava 
incumbido de manifestar os sentimentos e ideias do principe. D. Af- 
fonso declarou, pela bocea do orador, que seu tio ihe cederá o go- 
verno; descreveu os servidos que o regente prestara a seu prol e 
do reino; e ao louvor que ihe teceu juntou a expressao do mais 
profundo reconheciraento. Para sua maior glorificapao, devia a re- 
lerabranpa de seus servipos considerar-se e conservar-se «como um 
verdadeiro testera unho. das obrigapoes de que D. Affonso e seus des- 
cendentes erara devedóres ao infante»; agradecen a seu tio as boas 
instrucpdes que Ihe déra, a estima e affeipáo que sempre Ibe dispen- 
sara. Gomo ainda, porém, nao tinha a edade e experiencia para, sem 
perigo, poder governar sósinho o reino e assim precisasse de um au- 
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xiliar que o itvstruisse e coadjavasse e, como, por todo o reiao, em 
todas as referencias, nenhum outro fósse raais proprio do que o in- 
fante D. Pedro, espontáneamente e sem impulso estranho o esco- 
Ihera para gerir, com elle, o reino, até que elle proprio se visse 
apto. Ordenou a todos o de prestarera ao infante toda a obediencia. 
Ao mesmo tempo o rei fez que o seu consorcio com a Dlha d'aquelle 
fósse confirmado pelos grandes do reino e deputados que se achas- 
sem presentes, e declarou que esta uniao era altamente desejada. Os 
esponsaes, que celebrara em Obidos durante sua menoridade, repre- 
sentavam agora, chegado á maíorldade, sua livre escoUia.* Mas quáo 
repentinamente diminuiría o brilho da nova estrella de D. Pedro! 
Com certo despeito, seus adversarios, o conde de Barcellos, 
desde 1443 duque de Braganza, seu fllho Affonso, conde de Ourem, 
o arcebispo de Lisboa e seus partidarios souberam que o infante 
tomava de novo as redeas do governo. O proprio duque bastante 
trabalhou ñas cortes para evitar isto. Mas o joven rei aínda con- 
sagrava estima e dedicapao a seu tio, seguindo innocentemente a 
bondade natural do sen corapao. Entretanto, os inimigos de D. Pedro 
trabalhavam, sobretudo o duque e o conde de Ourem, secreta e 
incansavelmente, para indisporem D. Alfonso contra seu tio; e con- 
seguiram excitar a desconfianza contra elle, por meio de odiosas 
insinuapoes. Obrigaram, finalmente, o fiexivel adolescente a convi- 
dar o infante á renuncia da regencia, porque desejava gerir agora 
elle só. D. Pedro, a quem nao escapou a mudanpa dos scntimenlos 
do rei e que comprehendeu quaes as influencias estranhas que inci- 
diam em acpao, replicón: «que fazia a deposipao exigida muito mais 
voluntariamente do que o tinham feito acreditar ao soberano. Por- 
que, quando ñas ultimas cortes se recusou a acceitar pela segunda 
vez o governo e que foi constrangldo a o acolher, bem percebeu que 
Deus dotara o rei com bastante circumspecpáo e capacidades para go- 
vernar só, e sem auxilio estranho. Como era esta sua vontade, Ihe 
pedia para rectificar, com a entrega do governo, o seu consorcio, 
porque attingira a edade hecessaria, e sua posipao e honra assim o 
exigiam.» O rei deu o seu assentimento ; fixou-se logo a época em 
que se devia celebrar o matrimonio, tomando-se as necessarias dis- 

' Pina, cap. 86. 
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posipoes. Mas, por iDcitamentos dos inímígos do infaate, especial- 
iiicnte do arcebispo de Lisboa, que, durante as noites, entretinha 
conversafoes cora o rei, eíHe, desprezando o convenio estabelecido 
com o tio, pediu-ihe que antes do praso estipulado deixasse a re- 
gencia, porque desejava, conforme exigiam sua honra e dignidade, 
antes de casar-se, governar durante algum terapo sósinho. Para nao 
causar maior mal, D. PedrQ renuncíou immediatamente ao logar de 
regente e absteve-se, desde esse instante, de qualquer acto relativo 
ao governo do reino. Eni maio de 1447 mandou o monarcha esta- 
belecer sua corte era Santarem e festejou simultáneamente o casa- 
mento com a fllha do infante, mas sem a pompa co.no este desojara 
e linha preparado. 

O duque de Braganza, depois de conseguir que o rei suspei- 
tasse do infante, trabalhou tambera para o desacreditar perante 
o povo, tornando-o. odioso. Acorapanhado de forpa armada, partiu 
de Chaves; raarchou para o Porto, Gulmaraens, Ponte de Liraa e 
outros logares d'esta comarca; depóz, era toda a parte, os partida- 
rios do infante, dos cargos que tinhara recebido do rei, ultrajava-os 
e repellia-os como traidores á patria ; e coUocou, fingindo possuir-se 
de receio das hostilidades do regente, guardas ñas localidades e bur- 
gos, como se o autócrata tivesse já declarado guerra contra seu 
lio. O infante possuiu-se de profunda indlgnap3o e pezar quando 
receben noticia d*estes sttócessos, pois era exactamente na pureza e 
rectidáo de seus sentimentos, na sua lealdade inalteravel, agora 
tao maliciosamente desacreditados, que elle deposita va tao elevado 
aprepo. Mas a raais sensivel offensa Ihe foi preparada quando de uma 
maneira repugnante Ihe recusarara o único meio de se defender, de 
salvar sua honra e demonstrar a injustifa soffrida, — o accesso junto 
do rei. 

Por este terapo encontrava-se na corte do monarcha uní Qdalgo 
portuguez, na qualidade de protonotario pontificio, mancebo de 
^ando dextreza de espirito, que adquirirá durante sua estada na 
corte romana, possuindo al'gans conlvecimentos sclentiBcos, élocu- 
fáo prompta e faciJ, grande finura e, sobretudo, profunda dissimu- 
lagáo — um homem para o conde de Ourem e para o duque de Bra- 
ganza. A seus rogos, elle vai para a corte, onde, instruido priraei- 
raraente por elles, semeou activamente a discordia entre tio e 

YOL. U \y 
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sobrinho, sob o pretexto de tractar os negocios de que eslava eacar- 
regado, por parte de Roma. Seu zelo apparente pela causa de D. Pe- 
dro, a affeipao que dissimulava seduziram o infante ;^o hábil politico 
ein breve se torna commensal d'este, seu constante companheiro 
na capa e em casa. Em seguida, passava-se secretamente para junto 
do roi, onde seu olhar prescrutador e sua malicia inventiva acba- 
vam e preparavam materia bastante para fecundar no joven e in^ 
cauto corapao do monarcha o germen da desconíianpa e suspeita. 
semeado contra o lio. Que este meditava qualquer mau passo contra 
o sobrinho, para governar só e para elevar seus filhos, fácil foi ao 
astucioso fazel-o acreditar ao imperante, porque se dava para coni o 
rei como um grande admirador e partidario do infante, que Ihe dera 
fírovas varias do seu favor. Mas mais que o infante, acrescentou, se 
julgava obrigado, como bom portuguez e leal vassallo, para com o 
autócrata. Ninguem projudicou entao tanto o inf¿inte e a sua causa 
como este intriguista.^ Enleou e dispóz o mo;o rei de forma que 
exercia sobre elle qualquer impressáo que Ihe conviesse. Foi quem 
fez partir o monarcha para Torres Novas, afim de conferenciar 
com o conde de Ourem. Foi aquí que proseguiu a cultura do terre- 
no, tao diligentemente preparado pelo protonotario. O conde repre- 
sentou ao rei quao prejudical seria para sua honra se o infante 
permanecesse na corte. Todos julgavam que este governava só e 
por isso ol)edeciam apena.^ a elle e respeitavam-o mais do que ao 
rei! Por estas e outras razGes (indicadas pelo conde), devia aífastar 
da corte o infante e, para nao causar tanto reparo, em vez de vol- 
ver para Santarem, que mandasse notiQcar-lhe a sua resolucao p'jr 
outra pessoa. O rei conceden a despedida, nao^ na forma apresentada. 
que significava cobardía e ingratidáo; elle proprio noticiaria a Ü. 
Pedro a sua demissao. Quando ao infante foi participado o propositi> 
do rei, que no caso de desobediencia reuniría a^ forpas da comarca, 
1). Pedro decidiu realisar voluntariamente o que era forpado a fa- 
zor. De rosto alegre, occultando a acerba dór que Ihe causara tal 
ofTensa, se apresentou ao rei. «Senhor!, Ihe disse, dez anuos exerci 
o cargo, que me fóra confiado por Vos e pelo povo, segundo o raen 
mellíor saber e minhas forpas; e durante o percurso d'este leTrapo 

1 Pina, cap. 89. 
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pouca attenpao prestei ás-minhas propriedades. Como todos sabem, 
soffri, pela rainha ausencia, grande prejuizo nos meus bens. Deus Vos 
deixoQ alcanzar a edade e capacidade precisas para governardes 
Vosso reino, até outro inda maior; permitti-rae, por isso, que me 
retire e me vá consagrar ao cuidado pelas minhas fazendas. Se qual- 
qucr assumpto importante reclamar a minha presenpa, mandai-mo 
chamar. Reconhecereis entáo, em tudo, que eu, mais que todos os 
vossos vassallos, Vos amo e Vos sou fiel e obediente». D. Alfonso 
quedou bastante satisfeito pelo rogo do infante, que poupou ao voi 
o desgosto de noticiar ao tio sua demissao. A alegría de se ver li- 
vre de um tal compromisso; a vista d'aquelle homem, que consi- 
derara por tantos annos com amor e respeito; os poderosos senti- 
inentos que n'este instante, assaz grave, brotavam espontáneamente 
(le um corapao illudido, mas nao corrupto, transformaram momentá- 
neamente o mancebo, cahindo en) si mesmo. Com verdadeira com- 
mocáo, segundo parecía, D. ATonso confere a desojada demissao; viu 
com pezar aífastar-se o nobre principe, profundamente offendido; e 
ordenou que Ihe fósse passada uma solemne confirmapáo, que appro- 
vava e sanccionava tudo quanto o infante ultimara durante o com- 
pleto tempo da sua regencia em nomo do rei.^ Quanto maior se apre- - 
scntaí a culpa dos conselheiros regios, quando em taes momentos se 
patcnteia em toda a sua bondade natural a alma de f). Alfonso, lan- 
zando o seu raio, brilhante de luz, sobre seus manejos ñas trovas! 
Pelos fins de julho deixou o infante, acompanhado de seus Pi- 
lilos e servos, a cidade de Santarem, com destino a Coimbra. Log() 
c]ue seus adversarios vlram desoccupado o terreno, dirigiram-se á 
corte, o conde de üurem, o arcebispo de Lisboa e o conde Sancho, 
rom outros, de seus partidos, a continuar, na maior audacia, a obra 
oncetada. Sem temor pela voz julgadora no homem e sobre o ho 
luem, elles perseguem a sua victima em todos os terrenos e com 
todos os meios que o odio, a vinganpa e a malvadez podiam inven- 
tar. D. Alfonso, o mancebo illudido, indignamente engañado, tor- 
liou-se seu instrumento; seu bem o do povo, escudo sob o qual 
occultavam e proseguiam suas paixoes e planos. Induziram o rei, 
spb o pretexto de introduzir mellior administrajao da justifd e des 

^ Pina, cap. 89. 
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rendimentos públicos e de assegurar a sua propria vida, a depór os 
servos e partidarios do infante dos seus logares, apresentando-lbe 
falsos attestados, em que este prevaricara n'um julgamento, outro 
desviara dinheiros públicos, um terceiro tentara envenenar o mo- 
narcha, cada qual conforme a occasiáo e o cargo ih'o offereciam. 
Por meio de ameafas ou recompensas, forparam pessoas estranhas 
a deporem segundo o que elles desejavam; instigaran) os servos da 
rainha D. Leonor a reforjar suas queixas contra o infante, addi- 
cionando accusapoes inauditas, remontando, finalmente, suas veneno- 
sas calumnias, compilando uma serie de increpapoes contra o infante, 
ñas quaes diligenciavam demonstrar que matara, por ambipao, o rei 
D. Duarte, ordenara o envenenamento de sua cunhada D. Leonor e 
de seu irmao'D. Joáo e outros eguaes aleives. Testemunhas subor- 
nadas houveram de confirmar o contheudo d'aquelles themas. Bem 
sibiam seus perseguidores que D. Pedro, emquanto vivesse, seria 
para temer. Conheciam sua auctoridade para com o povo¡ o amor 
e dedicapao que os municipios (que n'elle viam a victima de seus 
bons sentimentos) Ihe consagravam ; o poderoso esteio que seus Pi- 
lilos adolescentes llie forneciam ; a eíficaz impressáo, fácil de reno- 
var, que sua personalidade exercia sobre o joven e accessivel rei : 
principalmente, por ultimo, o poder sereno, mas irresistível, que a 
rainba, sua filha, devia adquirir successivameute, pelas suas virtu- 
des, sobre o imperante, se, por ventura, um penhor de sua affeifao 
viesse estreitar os esposos mais intimamente. Foi por isso que os 
adversarios de I). Pedro se apressaram a passar ao extremo, sal- 
tando, de leves insirvuapoes c calumnias, logo para accusapoes aber- 
fcas,. graves e capitaes. O infante foi estygm'atisado de envenenador, 
fratricida e regicida. 

Sabendo D. Ucnrique, que se encontrava no Algarve, quauto 
seu irmáo D. Pedro era calumniado e perseguido, partiu para Lis- 
boa, para onde fóra tambem o rei, vindo de Santarem. Diligenciou 
defender o infante, mas nao com a firme resolupao e a decidida 
energía, devidas a seu nobre irraao, que o mundo esperava d'elle e 
que Ihe era fácil desenvolver.* Que teria a recear (se, por ventura, 



^ Segundo Pina, cap. 90, pag. 362. Mais ásperamente censura Nuno d» 
Liáo : ma$ elle, ou pella seqmddo de sua condicáOf ou fríaldade, o fez too re- 
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O pouco zelo pelo seu dever e amor fraternal o fazia roce&r) elle, 
o independeote, que so por si era responsavel? O peior que podia 
occorrer ao decidido defensor do irraao succedia tambera ao libio 
e indolente. O arcebispo de Lisboa e o conde de Ourem, com ou- 
tros, de seu partido, que temiam a sua auctoridade no reino e a 
confianpa que o rei Ihe dispensava, o apresentaram como cumplice 
de D. Pedro, accusando-o dos mesmos crimes, tornando-o assira 
suspeíto. 

Com carácter mais decisivo e enérgico se apresentou o conde 
de Abranches, Alvaro Yaz de Almada. Como partidario declarado do 
infante D. Pedro e adversario do conde de Ourem, nao foi recebido, 
vindo n'aquella occasiáo de Ceuta á corte, pelos grandes, como me- 
reciam seus servidos a favor do paiz e do rei. Por isso, tal vez ira- 
pellido d'um sentimento de orgulho pessoal, elle defendía, com cora- 
gem intrépida e nobre generosidade, a honra e conducta de D. Pedro 
perante o rei e a corte, em publico e em reunióos reservadas; cen- 
surava com grande audacia as venenosas calumnias, as traipoeiras 
intrigas, os falsos testera unhos com que se perseguía injustaraente 
o infante. 

Debalde insistiam seus inimigos cora o rei para que nao pres- 
lasse ouvidos ao conde, antes o expulsasse do reino. D. Alfonso, 
que amiudadas vezes ouvira dizer a D. llenrique que o conde era 
o cavalleiro mais corajoso e mais hábil no manejo das armas em 
ilespanha, e que possuia predilecpáo para grandes emprezas de guer- 
ra, gostava, pelo contrario, de ouvir fallar o muito festejado guer- 
rciro. Iraaginaram, por isso, um ardil para conseguirera que elle se 
affastasse voluntariamente. Alguns dos seus amigos combinarara-se 
para o aconselhar a deixar a c6rte, aQm de nao assistir a uma de- 
liberapáo publica do reí com os grandes, porque o queriam pren- 
der por causa das suas relapoes com o infante D. Pedro. O conde, 
porém, replicou, com corajosa tranquillidade : «Amigos, pelos ser- 
vidos que prestei á casa portugueza, deviam conferir-me castellos 
e villas e nao correntes e carceres e, apezar de tudo o que podéis 
dizer-me, nao fugirei ao conselho e servidos do rei, em que fui 

missamente, sendo tewpo, em que ¡nidera atalhar grandes males, se quizera, que 
ntio monlou nada sua vinda, nem fez offkio de irmáo. Cap. 16, pag. 169. 
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sempre leal e firme. Se por aquelle motivo se deseja proceder con- 
tra mim, raostrar-me-hei, na defesa da minha honra e da inno- 
cencia de D. Pedro, certamente digoo da ordera da Jarreteira, de 
que sou cavalleiro. Meu brapo — espero em Deus! — nao ficará 
ocioso, para que aquellos que agora rae procurara me encontrem 
antes na sepultura do que na masmorra. Nao lamentéis a minha 
vida; por urna morte honrosa, continuarei a víver na memoria dos 
homéns.» 

Quando se approximava a liora da reuniao, o conde envergou, 
por cima da sua armadura, um vestuario fino e assim se apresenlou 
no palacio. Seus inimigos, surprehendidos pela sua intrepidez e au- 
dacia, reprimirán! o desgosto. «Como um hornera que antes ameaja 
que se arreceia», se apresentou na reuniio, a que assistiu o rei, 
cora grande numero de grandes do reino e os principaes inimigos 
do infante; fallou d'este e de si tanto mais enérgicamente quam 
reílectida era sua placidez, poderosa sua convicfáo; e demonslrou 
a íidelidade e lealdade de D. Pedro cora táo claros fundamentos que 
ninguem ousou contradizer. Concluiu cora a declarapao: «Todos, 
seja qual fór sua posipáo, que ao rei disserem o contrario sao mi- 
seraveis traidores: que estava prompto, se o rei o concedesse, a 
combater cora elles em campo aborto, elle só contra tres dos me- 
Uiores.» 13. Affonso ouviu cora especial agrado discorrer o conde, 
o que bastante irritou a seus inimigos. Para retirar o rei da influen- 
cia, táo temida, do infante D. Ilenrique e do conde de Abranches, o 
conduziram rápidamente para Cintra. 

Seguidamente D. Ilenrique e o conde visitaram o infante D. Pe- 
dro em Coimbra e deliberaram, todos, os meios para oppór ás 
intrigas forjadas contra elle. 

Aqui souberam tarabem que o rei, da sua residencia de Cin- 
tra, prohibirá, por instigafoes do conde de Ourera e de seus parti- 
darios, a todos os fidalgos e grandes do reino, sob graves penas, que 
visitassera e comraunicassem cora o infante. A este faz D. Affonso 
saber que estava excluido da corte e que nao podia comparecer, 
sera previa auctorisapao ñera abandonar suas propriedades, sob ri- 
goroso castigo. Era váo os infantes, profundamente indignados 
d'esta vergonhosa offensa, enviaram ura commendador da ordeni 
de Christo á presenpa do raonarcha para justificar o banido; o fim 
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íl'esta diligencia resuUou frustrado e pensou-se §m preparar novas 
diadas ao infante. 

Logo depois uns raensageiros regios apresentaram um docu- 
mento, mandado passar pelo proprio autócrata, era que garantía 
um convenio pacifico entre o duque de Braganza e o infante D. Pe- 
dro, e exigirara d'este que, á direita da assignatura regia, firraasse 
a sua, collocando seu sello, como egualmente faria o duque. Pela 
escolha dos deputados, ?eus inimigos, como por passagens do do- 
cumento, que offendiam sua honra, desconfiou D. Pedro das inten- 
i'oes rancorosas; ellés queriam accusal-o de desobediente e justificar, 
perante o rei, qualquer castigo, caso recusasse a sua assignatura, 
mercó d'esses mesraos lances. E, de facto, so passou n'esta propria 
occasiáo, era que foi lavrado na corte aquello documento, ordem, 
por escripto, ás cidades e pessoas principaes do reino, afim de se 
prepararem para uma guerra; isto cora sentido de que podessem 
immediatamente atacar, caso o infante nao satisDzesse aquella exi- 
gencia. Contra a espectaliva de seus inimigos, D. Pedro assignou, 
frustando-lhes assim o plano. No cumprimento da convenpáo, porém, 
nunca se pensou. Meditou-se, todavía, era novos meios de culpar 
e derrubar o infante. Accusaram-o de arrecadar armas e manti- 
mentos nos seus castelios. D. Pedro demonstrou que era infundada 
tal opiniao; comtudo, retíraram-se aos seus partidarios as prapas 
fortes que Ihes estávam confiadas. 

Fóram depostos tambera fu'nccionarios, seus affeijioados, dos 
altos cargos da justipa e finanzas de que estavara investidos. O rei 
retirou ao filho do infante a dignidade de condestavel e conferiu-a, 
nao ao conde de Ourem, que a exigía, mas, para suavisar um pouco 
a offensa, ao infante D. Fernando. Finalmente, sua raalvadez rego- 
zijou-se de ter encontrado ura novo ardil que talvez anniquilasse 
totalraente o horaera odiado. O raonarcha raandou exigir-lhe as ar- 
mas, guardadas no arsenal do infante era Goirabra, desde que seu 
filbo, o condestavel, voltara da carapanha era Gastella, onde fóra 
auxiliar o rei Juan ii contra o infante aragonez. Se eutregava as 
arraas, despojava-se dos raeios de se defender contra seus inirai- 
gos e, se recusasse a entrega, entao dava ao rei o direito de o cas- 
tigar por desobediente e aos seus adversarios um enscjo de satisfazer 
sua vingaufa e saciarem-se no seu sangue. D. Pedro coraprehendeu 
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sua intenpao e ^e^cdlpou-se perante o rei com razoes incoDtesta- 
veis. Mas tanto mais insistía D. AfTonso na entrega. 

Por fira, o infante declarou que «ñas circumstancias actuaes nao 
podia ñera devia dar-lhe as armas; porque nao precísava d'ellas 
para combater seus vassallos, muito menos contra Seus inimigos. 
Por ísso, pedia, urna vez que as armas da sua innocencia, que sao 
sempre as mais fortes, o nao protegíara perante o rei contra os 
asfaltos de seus hostis, pedia a grapa de Ihe permittir por mais al- 
gum tempo a conservapáo d'aquellas armas de ferro para defender 
sua honra e sua vida.» Depois d*estas e similhantes razoes, fez ao • 
autócrata as mais acceitaveis propostas. Debalde; D. Affonso persis- 
tiu em sua exigencia. 

A malvadez e perfidia com que se perseguia intíSteavelmente 
este principe, tao prestimoso, deviam indignar todas as almas nobre^ 
e adquirlr-Ihe defensores que possuissem coragem bastante para af- 
frontar seus inimigos e desvendar os olhos ao iüudido monarcha. 
Assim, partíu de Ceuta, onde servia de commandante, o Qlho do du- 
que de Braganza e irmáo do conde de Ourem, o conde de Arrayólos, 
quando soube das offensas e perseguif oes contra o ex-regente, e apre- 
sentou-se inesperadamente na corte, para effectuar, como verdadeiro 
amigo do infante e leal servidor do rei, a conciliapáo entre arabos. 
Como sen proprio pae e irraao, inimigos irreconciliaveis do infante, 
nao podessera affastal-o do seu proposito, calumniaram-o perante o 
saberano e impediram qualquer colloquio entre ambos. Mas o intré- 
pido homem de bem, apezar dos obstáculos que Ihe atravessavam 
o caminho, nao cansou na diligencia de empregar todos os meios 
para levar o infante á corle, aQm de que elle alli exhibisse sua in- 
nocencia. Finalmente, os outros usaram da astucia, espalhando a 
noticia de que os mouros marchavam, com massas guerreiras, ao 
cerco de Ceuta, e o nobre conde viu-se forpado a voltar para o seu 
posto, cheio de magoa pela dura sorte do seu amado amigo. Só 
regressou a Portugal depois da morte do infante. 

Alera do conde de Arrayólos, muitos fóram os que desejavara 
restabelecer a concordia entre o monarcha e o infante. D. Affonso 
estava, porém, tao assediado pelos inimigos de D. Pedro que se to- 
pava vedado todo o accesso á verdade, e no seu espirito parecía 
apagar-se, successivamente, tambera, a ultima recordapao dos ser\i- 
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fos de seu lio, extinguir-se a ultima sccntelha da Té em sua inno- 
cencia, porque aquelles nao se fatigavam de invadir a alma do jo- ' 
ven reí com falsas representapoes e venenosas calumnias. Era isto 
que incommodava o infante, rauitissimo ; porque, assim como elle 
vía, no erro em que envolviara D. Affonso, a fonte de todas as di- 
vergencias com este, de suas ofTensas e perseguipoes, assim espera- 
va só da verdade a luz que patenteasse a pureza de seus sentimen- 
tos e aclarasse a única perspectiva da reconciliapao, táo desojada. * 

Apresentar esta raesma verdade ao illudido monarcha só o poude 
o infante fazer por escripto, grapas á interveapáo de seu confessor, 
diligenciando *esclarecel-o dos fins e meios inQmos de seus conse- 
Ibeiros. Admoestou a que os affastasse e expriraiu o sentimento que 
Ihe inspirava a convicpao da sua innocencia e rectidao e do seu es- 
crúpulo no curaprimento de seus deveres, da sua inquebrantavel 
lealdade e estima pelo sobrinho. 

Se taes missivas chegassem ás máos do autócrata, causavam, 
de certo, alguma impressao; as offensas que o tio sóíTria incom- 
modavam D. Affonso e era de prever que nao partissem d'elle, mas 
forpado se via a auctorisal-as. Comtudo, esta idea consoladora, em 
que vivia o infante, de que o corapáo de D. Affonso ainda pulsava 
por elle, mesmo que tivesse do prestar o seu nóme ás perseguipoes 
que Ihe promoviam, Ihe foi roubada ou, ainda mais, transformada 
em triaga. Segundo algumas pessoas fidedignas affirmam, eram con- 
fiadas a ambos cartas falsas, bastante proprias para os hostilisar mu- 
tuamente, üma futura comparapao das lettras entregues, com as 
verdadeiras provou que D. Affonso n'aquellas fallava, em tom irrita- 
do, para um vassallo infiel; n'estas, porém, escripias ao mesmo lem- 
po, como um filho para com seu pae.^ 

As discordias chegaram a ponto de que a ninguem se tornou 
reparado, antes a todos pereceu natural que se recorresse ás armas 
para final decísáo. Todas as calumnias e intrigas tendiam, desde 
muito, a uma guerra aborta, como meio ultimo que os adversarios 

« 

de D. Pedro escolhiam, depois de tantas tentativas haverem falha- 
do. Mas, assim como d'aquelles partiram primeiramentc todas as 

' Pina, cap. 95, pag. 372. 
* Pina, cap. 95, pag. 373. 
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hoslilidades, assim fóram elles tambem que erapunharam, em pri- 
meiro logar, a espada. 

Por outubro de 1448, depois de sabir de Cintra para Lisboa^ 
charaou o rei á corte o duque de Braganza, onde, segundo opiníáo 
de scu fliho, o conde de Ourera, sé toraou necessaria sua presenpa. 
Com toda a reserva, este informara seu pae de que se declararía 
a guerra, porque induzira o reí a fazer marchar ¡mmediatamente 
algumas tropas contra o infante. I). Pedro, porém, foí advertido, 
pouco depois, pelo seu espía, de que o duque, sem embargo de 
poder tomar outro carainho, atravessaria, fóra de sua permissao, 
seus dominios, com o flra de cabir sobre elle a deshonra da cobar- 
día, se o infante consentlsse e, caso se oppozesse, de ser accusado 
pela violapao da paz. O infante decidiu obstar á passagem do duque 
e partiu, cora esta íntenpao, para Pendía. Logo que chegou esta 
noticia a Santarera, onde se encontrava o rei, alguns fldalgos aban- 
donaram a corte, aflm de dedicarem seus brapos á causa do infante, 
por quem seu corapao batía. Apenas o conde de Atouguia c seus 
fllhos o abandonaram, apezar de tudo quanto deviam a D. Pedro. 
Kste facto, porém, causou-lhe menor dór do que a indifferenpa de 
seu irmao, em quem, n'este momento tao crítico, deposítava toda 
a confianpa, em cujo amor e auctorídade esperava encontrar seu 
maior apoio. Informen D. Henrique, que se encontrava em Thomar, 
da sua posipáo, do proposito e intenpoes do duque; pediu-lhe que 
o auxiliasse, n'esta sua afllicpao im merecida, com o seu poder e 
auctoridade e declarou-lhe o seu proposito de se oppór á passagem 
do duque. D. Henrique rcspondeu «qiío em breve Ihe mandaría di- 
zer o que Ihe parecería melhor n'este assumpto e n'esta occasiáo 
fazer-se.» 

Instado novamente, responden «que o infante nada emprehen- 
desse, por si só, até que Ihe fallasse pessoalménte, para o que, se- 
gundo informara o mensageiro, se estava preparando».* 

Emquanto que D. Pedro aguardava em Penella a chegada do 
irmao, soube que D. Henrique, sem o ter prevenido, partirá para a 
corte em Santarem.^ Todo o ente sensivel pederá comprehender a 



^ Pina, cap. 96. 

2 E nom sei como esta virtude de piedade falleció imie Pryncepe pera 
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dór do infante ao recebar similhante noticia. Alguns julgavam que 
o rei chamara á corte o infante D. Ilenrique para enfraquecer o 
partido de D. Pedro. Outros asseguravam que aquelle tomara como 
pretexto um tal mandato, afim de nao fazer causa commum com o 
irmáo, que estava resolvido a repeliir a forpa com a tor^.^ 

Entretanto D. Pedro realísou varias diligencias para evitar o 
rompimento de urna gnerra; convenceu-se, porém, pouco depois, 
de que era impossivel impedil-a e preparou-se, com a pressa e cui- 
dados que o caso exigía e que, em momentos decisivos, eram pro- 
prios da sua energía activa, bem como da sua prudente circumspe- 
cfáo. Tambem o duque se preparou, mas encontrón os seus pouco 
inclinados a uma lucta, principalmente contra o infante. Tanto mais 
activos se tornaram os inimigos d'este a instigar o rei a medidas 
mais enérgicas contra elle. 

Era virtude de um mandato real, fóram suspensos, desde logo, 
todos os pagamentos ao infante e tomadas todas as rendas que rece- 
bia do monarcha. Foi-lhe ordenado tambem que njlo impedisse, no 
seu caminho, o duque, que partía em auxilio do rei. I). Pedro provou 
ao emissario a injustipa d'esta ordem e nao conseguiu reprimir o 
seu desgosto sobre isto, comquanto Ihe fallasse da forma perdoavel 
ao alto vassallo que se vé maltractado pelo soberano, mal informado, 
bem perdoavel a um tio que taes servidos praticara para com seu 
sobrinho, que tanto Ihe devia. 

Mas suas expressoes fóram adulteradas, invertidas e inquinadas 
cora apposipoes inventadas. Informaram o monarcha de que o iníant'^ 
(lissera «que nao era vassallo do rei de Portugal, mas subdito e 
servo do de Castella e, como havia expellido do reino a rainha 
I). Leonor, da mesma forma procedería tambem com seu ülho.». Es- 
tas e outras asserpoes, attribuídas ao infante, fóram logo consignadas 
ora autos e, para excitarem o povo contra o principe, espalhados 

seu írmdo, pois em seu coragom todallas outras parecía que sobejavam, aceres- 
renta Pina, com algurna compaixáo. 

* Assiin o chronista Pina, que se abslem de qiialquer oulra observacáo. 
X. do Liáo, porém, qiie já n'outro lance censurou o proceder de D. Henriqíie 
pai-a com seu irmáo, dá aqui livre cureo á. sua moraüdade e criterio. E cerlo 
que D. Henrique nSo usou da sua grande aucloridade e influencia n'esta occa- 
siílo, como podia e devia. Suas rasóes aínda esttlo em duvida. 
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pelo reino. Finalmente (coraefo de abril de 1449), um emissario do 
reí houve de expressar sua surpreza sobre este moviraento do infante 
e significar-lhe : «que voltasse para Coimbra e nao sahisse da cidade 
sem ordem regia, e que permittisse, fóra de contestapao, a passagem 
ao duque. Na hypothese de recusa, procedería ímmediatamente contra 
elle com todo o rigor que tal desobediencia merecía. » O infante nao 
ignorava o que responder. Mas limitou-se a contestar «que o rei 
ordenasse o mesmo ao duque, que coraepara primeiro a discordia. 
Apezar das difTerenfas que existiara entre ambos, n*este ponto eram 
eguaes e, pelo menos, nao de\ia prohibir a um o que consenlia a 
oiitro. Se o duque passasse pacificamente, recebel-o-hia como irraao: 
de outra forma, sua descendencia real nao Ihe permittia soffrer tal 
affronta e desprezo.» 

Sabendo que o duque continua va seu caminho, tambem D. Pe- 
dro marchóu, com sua forpa, de Penella; fez alto junto da aldeía de 
Villarlnho ; coUocou suas tropas em ordem de batalha e descrc- 
veu-Ihes. n'uma allocupao, as injuslifas recebidas, justificando, ao 
mesmo terapo, sua conducta.^ 

O duque nao se persuadía de que o infante ousasse, com táo 
pequeño exercito, resistir ás ordens do rei, quando soube que D. Pe- 
dro se topava, a poucas leguas, decidido a entrar em batalha (sexta 
feira, antes de domingo de ramos de 1449). 

Nos seus cavalleirps nao encontrón o duque nem vontade nem 
coragem para tal commettimento ; porque tinham sabido, como muí- 
tos depois declararan!, para acompanhar pacificamente o amo á 
corte, sem se lembrarem de um encontró tao serio e, muito menos, 
com o infante, a quem alguns eram aíTeipoados e estavam promptíis 
a servir. 

O velho duque, nao querendo expór sua vida e honra (tanta 
quanta restava) a similhante perigo, resolveu retroceder, sendo, po- 
rém, n'isso impedido pelo boato falso de que o infante mandara 
destruir os bateis e pontos do Mondcgo. O duque, pensando apenas 
em collocar sua pessoa, mui secretamente, em seguranpa, chamou 
alguns da sua comitiva; communicou-lhes o proposito e reconimen- 
dou-lhes que se escapassera do campo, um apoz outro. Elle proprio 

^ Veja-se o discurso em Pina, cap. 101. 
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se aflastou, protegido pela noute, sequer acompanhado por duas 
pessoas. Suas forpas, clieias de pavor, ao verem-se abandonadas, 
seguirán) as pegadas de seus chefes. Os guerreiros de D. Pedro rora-'^ 
peram cm alto jubilo, querendo perseguir os fugitivos. «Deixai-os 
agora correr», disse o infante para os seus, «e que tal succedesse 
devo agradecer a Deus. » 

Xas proximidades da Covilbáa, reuniu o duque os dispersos, de- 
pois de elle proprio haver soffrido muitas fadigas e suas forcas gran- 
des perdas. Cónao se tivcssem alcanzado, era violenta batalha, urna 
victoria gloriosa, fóram os tropos, que voltavam, por instigapocs do 
conde de Ourem, recelados em triumpho e cora brílhante pompa. 
Ao rei, comtudo, foi representada esta vergonha, soffrida pelo du- 
que, como feita a elle proprio. 

Sendo discutidos taes acontecimentos no conselho regio, em 
presenpa de D. Alfonso, pareceu que o infante D. Ilenrique queria 
obrar a prol de seu irraáo. Muitos, que por si só nao ousavam apre- 
sentar-se contra homens táo poderosos, se regozijavam já de encon- 
contrar em D. Henrique um alto defensor do perseguido, sob cujo 
escudo esperavam manifestar, a bera de D. Pedro, tudo que se sentiam 
constrangidos a exhibir. Mas essa esperanpa desvaneccu-se. D. Ilen- 
rique nao queria o que podía e dcvla fazer ; estes nao podiam o que 
(jueriam realisar e, assira, aconteceu que o innocente perseguido, 
a quem mal uns poneos odiavam (porque n'elle viam um adversa- 
rio decidido do seu egoísmo), muitos estimavam e todos respeita- 
vam, — nao encontrón nenhum defensor. Ilomens circumspectoe e res- 
peitaveis, diz Pina, ao facto dos casos, opinaram que 1). Ilenrique 
nao auxifiou, n'estes días calamitosos, o infante D. Pedro, cora o 
verdadeiro amor e zelo activo que devia consagrar ao amigo e ir- 
máo, porque' podía ter salvado, para seu proprio louvor e sera vio- 
lapao de fidelidade para cora o rei, o irraáo de uma raerte cruel e 
sua familia de um vergoiihoso desastre, prestando, ao mesmo kempo, 
ao monarcha um grande servipo, cora irapedil-o de se manchar pelo 
sangue de um príncipe innocente, seu tio,'e seu segundo pae, gra- 
pas á desvelada educapao que Ihe dera. 

Nao se pronunciando D. Ilenrique abertaroente em favor do 
infante, aggravou e conflrmou sua culpa aos oihos do rei e permit- 
tiu ao duque que fallasse d'elle sera considerapao alguraa, dando á 
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sua lingua viperina mais vasto campo e mais favoravel acolhi- 
mento. 

Tudo que podesse excitar a aversao e indignapao, foi revol- 
vido para assaltar o animo de D. Affonso. 

A fuga da máe do principe representou-se como exilio; a 
amarga pobresa em que cahira últimamente, sua morte em Toledo 
como obras do infante. As irmás do autócrata, as jovens infantas, 
as servas e serves da fallecida rainha, chamados de toda a parte, 
bouveram de implorar, apresentando. lacrimosos, suas queixas, ao 
commovido imperante, justipa e vinganpa contra o exrregente. Pro- 
fundamente indignado por tao. alarmantes successos, D. AíTonso de- 
cretou o appelíido a urna guerra contra seu tio. 

Outra ordom regia determinava que todos que se encontrasseiu 
junto do infante o abandonariam n'um certo praso, sob pena de 
rigoroso castigo. Para irritar o povo contra elle, espalhara-se que 
o infante se prepara va a prender o rei, com o auxilio de Caslella, 
o a se apoderar do reino; e depois, caso governasse durante muito 
lempo, lanpar graves imposto?, e outras cousas idénticas. 

Emquanto que D. Pedro era avisado, em Coimbra, d'esta< 
jirescrippdes e armamentos e dirigía sua mirada sobre o futuro 
que occultava o resultado d estes tramas, foi-lhe entregue uma carta 
de sua filha D. Izabel, esposa do reinante, onde o infonnava de 
que (cem uma reuniáo, celebrada pjr sua causa,, fóra resolvido 
que o rei o cercasse e que, no caso de ser prisioneiro, fósse con- 
demnado, como punipáo de scus crimes, á morte ou a prisáo per- 
petua ou exilio eterno. Para este fim, o rei partirla no dia 5 de 
maio.» 

A rainha decerto dirigiu tal mis-iiva com assentimento do ma- 
rido, a seu pae, porque ella estimava seu esposo cora tanta ternura 
e díligenciava tanto conservar-lhe o amor que em assumptos do in- 
fante nada fazia contra vontade do rei. 

A carta foi entregue publicamente ao principe. Tranquillo e de 
rosto sereno, leu sua condemnapáo; informou-se, em seguida, com 
mais alegría que abatiraento, da saude e occupapoes do monardia. 
seu senhór, e exprimiu, ao receber noticia favoravel, um sincen» 
jubilo. 

De physionomia prazenteira, se sentou á mesa; depois retirou-s*' 
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á sua cámara, para onde convocou ímmediataraente os principaes 
da sua comitiva. Todos se admiraram do contheudo da missiva, e o 
infante nao poude conter por mais tempo os sentímentos que ihe 
abalavam o peito. 

Com os bracos e máos estendidas, os oilios húmidos, envieza- 
dos para o céu, segundo seu costume quando discursava em ties 
situaf oes, se volta para os assislentes. « A Deus e aos homens devo 
queixar-me de todas as perseguigoes que tcm sido dirigidas contra 
niim, injusta e bárbaramente. Entre exilio, careare ou raorte, esco- 
Iho a ultima como o mais honroso e tranquillo. Porque Deus pre- 
serva que o filho legitimo de D. Joáo, que um dia partiu com honra 
para paizes estrángeiros e a tantos liomens servigos e beneficies 
prestou, vá esmolar agora, na velhice, perseguido pela necessidade 
e vergonha, ou que sinta, na edade de cincoenta e sete annos, a 
dentro do carcere, o pezo das tradeas. Até aqui, nos meus negocios, 
como nos dos estranhos, sempre bem aconselhado, desejareí tembem 
n'esta ultima hora de minha vida receber o vosso conselho; e por 
isso vos pefo, mediíido bem a minha pessoa e as circumstancias, 
que me comnjuniqueis ámanha vossa opiniáo. A minha é marchar 
im mediatamente de encontró ao reí e pedir-lhe que me conceda Jus- 
tina e satisfagao dos meus perseguidores. Em caso de recusa, terei 
de acabar, como cavalleiro, a minha \ida. Mas agora, como sempre, 
declaro que em tudo obreí como bom e fiel vassallo e servo do rci, 
ineu senhór». 

Ao dia seguintc, os ftdalgos, em urna reuniao, expozeram scus 
alvilres, (juc se podiam reduzir a tres. O infante que se fortificaste 
era Co¡ml)ra, de forma a que podesse sustentar um cerco mais de- 
morado. O tempo acabaría por esclarecer o monarcha e intimar o 
reconhocer da innocencia do principe, conduzindo as circumstancias 
a favorccel-o. Üutros julgavam perigoso o sitio e aconselharam o 
infante a passar o Douro, cora suas tropas, para se unir aos seus 
partidarios c ao condestavel; vivendo alli em seguranpa, pedería de- 
monstrar sua limpidez. O conde de Abranches, finalmente, opinava 
que o infante para ambos os planos nao tinha forga sufliciente e qu(» 
se exporía a afi'rontas e perigos. Era, pois, mais honroso, seguido de 
se US guerreiros, approximar-se pacificamente do autócrata, soliici- 
tando-lhe í(ue o ouvisse, e tanto a elle como a seus adversarios. 
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para que podesáe provar a sua imraaculabilidade. Se este meio 
falhasse, enlao «preferiam cahir, na sua defesa, em campo aberto, 
como nobres e cavalleiros.» — Cada um fundamentava circumstan- 
Qiadamente sua opiniáo '. 

conselho do conde foi o que agradou mais á maneira de 
pensar do infante ; decidiu-se, pois, a seguil-o. N'estes últimos dias 
mostrou D. Pedro, á beira da sua ruina, aquella inalteravel sereni- 
dade, aquella Iraaquillidade d'alma que sao testemunho e recom- 
pensa da innocencia e proprias d'um homem, grande era tal sitúa- 
^ao. Ainda que aguardando a todo o momento sua ultima hora e 
occupado com o que inevitavelmente devia levar ao extremo, go- 
zou, como era de seu habito, as alegrías da capa e assistiu ás reu- 
niues e saraus de sua esposa e fllhas, conforme costumava fazer nos 
felizes momentos de seguranfa e tranquillidade. 

Alguns dias depois, chamou o conde de Abranches á sua cá- 
mara. «Estou, disse-lhe, fatigado de luctar pela minha vida, honra 
e dominios e acho-me, portante, resolvido, se nao me flzerem jus- 
tipa, a abracar a morte. Ainda que íenho muitos amigos, que rae 
acompanharíam de boamente na minha ultima hora, é a vos, em 
quem, sobretudo, confio, que pe^ío me acompanheis, como irmáo 
da ordem de cavallaria da Jarretelra, como meu educando e, espe- 
cialmente, pela vossa nobreza e forpa d*alma. Queréis ser meu com- 
panheiro na morte, ao día em que eu succumbir ? Depois do mo- 
mento em que eu houver desapparecido, desapparcerá tambem para 
VÓ3 a honra e seguranpa». — «Senhór, replicón o conde, em \irta- 
de do grande prazer que sinto e sempre senti de viver e niorrer 
em vosso servido, nao careno de rauitas palavras, e agradeció- vos, 
do fundo do meu corapao, o haverdes escolhido a minha pessoa 
para esta faina. Se Deus quizér que vossa alma se affaste d'esle 
mundo, a minha, immediatamente, seguiná a vossa e se, no outro 
mundo, as almas se prestarem servidos mutuamente, a minha acom- 
panhará a vossa sempre servindo». 

Aílm de sellar e consagrar, solemnemente, a promí^ssa, os dols 
cavalheiros lograram o communhao, que Ihes foi ministrada por um 
sacerdote, o doutor Alvaro Affonso, que fóra chamado. O infante 

1 Vejain-se as minucias, mais precisas, em Pina, cap. HO. 
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assaz Ihe recotDmendou que guardasse rigoroso segredo ; só a mor- 
te de D^ Pedro o desligou d'este coraproraisso ^ 

Emquanto que o conde de Abranches e ainda muitos ontros 
da comitiva do infante, subjugados pela grandeza e nobreza da sua 
alma, se deixavam acorrentar pelo seu infeliz destino e se prompti- 
ficavam a morrer com elie e por elle, na corte do soberano tudo 
permanecía silencioso; o recelo de táo poderosos adversarios entu- 
mecerá todas as linguas. Apenas urna voz se fazia Ouvir, a da rai- 
nha, iitha de D. Pedro. Dotada de todas as virtudes proprías de mu- 
Iber e conservando puros todos os sentímentos ingénitos do corapSo 
ferolnino, tanto mais tormentosa era para ella a discordia em que 
se via seu amor para com seu esposo com a afieipáo para com seu 
pae, os sentimentos mais vivos e poderosos. A obediencia imposta 
pelo matrimonio; a prudencia; alé as nopoes do dever, gravadas 
em seu corapao pelo progenitor, difficultavam essa briga. Final- 
mente, a convicpao da innocencia do pae e o receio da colera, sem- 
pre crescente, do rei, bem como do perigo, cada vez mais amea- 
^adór, a fizeram tomar uma resolupao decidida. D. Isabel lan^ou-se, 
banhada em lagrimas, aos pés do autócrata e representou-lhe, com 
toda a sinceridade de uma alma profundamente commovida, tudo 
que o amor para com o pae e para com o esposo, a fé na innocen- 
cia e lealdade do infante, o desvelo pela honra e dignidade do reí 
Ihe suggeriram. D. Affbnso, levantando-a com ternura, a certifica de 
que a rebelliáo de seu pae exigía similhante severidade. Mas, pelo 
amor que Ihe dedicava, se o infante Ihe ímplorasse o perdao, o tra- 
ctaria de maneira a satisfazer seus rogos. 

Com o assentimento de D. Affonso, a rainha escreveu logo con- 
formemente a seu pae. Os conselheiros do infante fórara, todos, de 
parecer que devia corresponder a similhante exigencia. Mas elle jul- 
gou tudo uma cílada, que Ihe armavam seus inimigos para o con- 
strangerem á confissáo de crimes que nunca commettera. Depois de 
rnuito instado pelas representapoes de seus amigos, D. Pedro resol- 
ve-se aünal a ao rei pedir o perdao em termos approvados por 
lodos. Ao mesmo lempo escreveu á rainha e indicou alguns pontos 
por virtude dos quaes sua seguranpa devia ficar garantida. O rei 

1 Pina, cap. 112. 
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vacillou quando leu a carta de D. Pedro ; parecía arrepender-se da 
concessao que fizera; e, desde que a rainha commetteu a imprudencia 
de Ihe mostrar a missiva de seu pae, em que se liara, entre outras, 
as seguintes palavras: «Isto, Senhora, fafo mais para vos séragra- 
davel e obediente e nao por me parecer justo que assim procedes- 
se», o monarcha aproveitou-se d'este motivo para retirar a sua 
promessa. Rasgou immediatamente a carta em que o tio Ihe pedia 
o perdao. « Pois que seu arrependimento, disse, é súmente fingido 
e nao espontaneo, nao quero renunciar ao que tenho comepado 
contra o infante». 

Era manifestó que o imperante, na exaltapao de um sentimen- 
to que se Ihe tornara estranho e que, mais umi vez, renascera pelas 
lagrimas de sua esposa, tomara urna resniupao para cujo annulla- 
mento mais tarde buscava um pretexto. Encontrou-o n'aquellas 
palavras da carta, que difficilmente teriam impellido o autócrata a 
hostilidade e guerra aborta,, se os inimigos de D. Pedro o nao hou- 
vcssem instigado e impellido constantemente contra o infante c se 
nao tivessem conseguido convencel-o de que perraittia á rainha 
maíor influencia do que era justa e propria.* 

ultimo acontecimento instruiu esses inimigos de que D. Pe- 
dro, na rainha, apezar de único, encontrava sempre um apoio im- 
portante na corte. Os encantos da sua pessoa ; as brilhantes virtu- 
des, que, constantemente desenvolvidas, substituiam bem qüaulo, 
cora o tempo, perdesse na formosura, podiam, pela influencia que 
exercía sobre o rei, fácilmente destruir todas as esperanzas e planos 
dos adversarios do principe. Por este motivo, pensavam seriamente 
cm aflastar quanto possivel o rei de sua esposa, representando-lhe 
o convivio continuo cora ella corao proprio para efl*eminal-o e pre- 
judicial para as suas forpas physicas, e intellectuaes. Os medicas 
tiveram de confirmar esta opiniáo. A tentativa diabólica de fazer 
suspeita a fidelidade da rainha, pela prisao e accusafáo do cama- 
reiro mor do rei, merco de haver declarado squ amor ^ imperante, 
iiaufragou na convicfáo inabalavel, por parte de Ü. Afl^onso, da in- 
nocencia de sua esposa e da lealdade e rectidao d'aquelle camareiro 
mor, a quem conferiu mais tarde o titulo de conde de Monsanto. 

1 Pina, cap. 113 e 114. 
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Oomtudo, os hostis tinliam conseguido sea golpe principal, cxcilan- 
(lo o rei a urna guerra aberia contra o infante. D. Alonso lomava 
as suas disposifSes para o cercar om Coimbra, porque nao sabia do 
intento de D, Pedro em abandonar tal cidaie. 03 meíos importaotes 
c necessaños.para análoga cmpreza eram difTiceis de obter, detinham 
a partida do rei e muitos opinavam que era preparativos poderla 
passar um anno (o que leria salvado o infante, pro va vel mente, se 
houvesse quedado em Coimbra). 

Tanto inais agradavcl foi para o rei, e especialmeote para seas 
cnnsellieiros, a noticia de que o infante se preparava para abando- 
nar Coimbra, coiii destino a Santarem. Parecía attingido o momento 
deícjado de acabar pnr urna vez com o Iiomem táo repleto de 
odio.'!. 

No dia 5 de malo, env que^ segundo a carta da rainha, devia 
partir D. AITonso, doixou o infante Coimbra; seu esercíto cres- 
ceu alé 1.000 cavalielros c 5.000 infantas. Duas bandeiras, cada 
urna com as seguintes palavras, de uní lado, «Jusliy, Vingan-Mn. 
c do outro «Lealáale», precediam a hoste e annunciavam o fim c 
sentimontos do exercito. Sob o mesmo sentido se exprimiu D. Pe- 
dro no discurso que, ao dia seguinte, dirígiu a seus guerrelrm: 
«que marchava apenas como leal vassallo do rei, seu senhór, para 
(VoIIg implorar e obler juslipj.» E n'este Ihema recommendou tam- 
lícm a seus soldados o de respeitarem, em seu caminho, a proprie- 
rlade albeia e o de nao oflenderem ninguem. 

No convento da Balalha visitou 1). I'odro o túmulo real, em 
que havla depositados os restos de seu pac e de sua máe; conoide- 
rou, profundamente commovido, o ataude, aborto, que llie eslava 
destinado e fallou, tomado de tristes presentí mentos e de immensa 
dar, sobre sua obscura sorte, que em breve lanzaría tambem seu 
cadáver no sarcophago desoccupado. Nao previu (abenfoada myo- 
pia dos homeos!) que seus inimigos Ihe recusarlam até a scpul- 
lura, que Ihe preparara seu progenitor, e que seu cadáver serla 
deposto por máos mercenarias em jazlda commum. 

Chegado a Rio major, cinco legoas distante de Santr.rem, for- 
mou conselho com os seus, aflni de se decidir se deverla avanpar 
mais cu pedir, primeiro, ao rei salvo-conducto para urna entrevista. 
Oi mais prudentes o aconselharam a que voltasse para Coimbra ; 
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sua honra eslava satisfeita desde que avanzara até quasi ser avis- 
tado pelos inimigos, sem que oppozessem resistencia. Se D. Affonso 
o chamasse, como vassallo, a Santarem, e, se alli fásse, devia-se 
julgar perdido, consoante estaría tambem, se permanecesse na des- 
obediencia, porque confirmaría assim a accusa^ao de seus inimigos, 
tantas vezes repetida, de resistente. 

Com eguaes razoes ibe provaram quanto seria arriscada a mar- 
cha para Lisboa.^ Comtudo, resolveu dar este ultimo passo, nao 
porque contasse obter apoio, mas porque alimentava a esperaopa 
de que seus inimigos, sabendo quao fraco era o seu exercito, o ata- 
cassera alli sem que o rei tivesse tempo de chegar; porquanto Ihe 
repugnava um encontró hostil com este! Se nao fdsse investido, en- 
tao voltaria para Coimbra. 

Logo que o rei teve conhecimento das intenpoes de D. Pedro 
em marchar sobre Lisboa, enviou uma divisáo para se assegurar da 
cidade e adeantou-se, com um bem organisado exercito de 30.000 
homens, o maior que se suppoe se alistasse até entáo em Portugal*, 
immediatamente para Santarem. O infante acampou junto de Casta- 
nheira quando soube que o monarcha marchava sobre elle ; aban- 
donou, porém, este acampamento, por ser difflcil sua defesa, e diri- 
gí u-se apparentemente para Lisboa, afim de conservar as suas tropas 
(qué comepavam a desertar) pela perspectiva de maior seguranza 
n'esta ultima cidade. Assim chegou junto do rio de Alfarrobeira, 
escolhendo sobre o logar de Alverca uma posipao multo favorecida 
pela natureza, onde com poneos se podia defender contra rauitos. 
Aqui resolveu esperar o rei, sempre alimentando a esperanza de 
que seu aspecto recordaría ao sobrinho o que fóra para elle e para 
o reino. Tambem ainda nao tinha perdido a fé no auxilio fraternal 
do infante D. Heorique. Se tudo, porém, falhasse, disse, entao cahi- 
ria aqui com honra e \1ngado. 

No dia 20 de malo o exercito real se encontrón com o do in- 
fante e acampou de forma que envolveu este com toda a sua forpa. 

^ ... porque a Cidade segundo tudo andava revoUo, ja nom era a Madre 
que o cryara segundo elle dizia e confiava, mas que a avya d'achar muy yrad^, 
bem guardada Madrasta contrasy etc. Pina, cap. Ii7. 

* Pina, cap. IW, pag. 419. 
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Todavía, ninguem correspondeu á intimapao dos arautos regios para 
que abandonassem o partido do infante ; pelo contrarío, muitos. do 
exercito do moparcha se passaram, por affeipáo, ás partes adver- 
sas. Emquanto que em ambos os arraiaes se faziam todos os pre- 
parativos para o ataque, alguns arcabuzeiros do rei, occultos por 
detraz das arvores junto do rio, atiravam para o campo do infante, 
férindo e matando assaz de militantes. O mesmo flzeram os espin- 
gardeiros do imperante que se topavam coUocados sobre urna emi- 
nencia próxima. 

Para cobrir de algum modo este prejuizo, D. Pedro ordenou 
que se atiras^m algumas bombardas para aquella altura. Pela inca- 
pacidade de um bombardeiro, um dos projecteis foí cahir junto da 
tenda do monarcha, gritando-se logo, de todos os lados, que. o rei 
estava ferido. Formou-se um terrlvel alarido contra o infante e, sem 
esperar pela ordem para a investida, os soldados realistas corre- 
rám desordenadamente e, apenas guiados pela colera e vingan^, 
para o acampamento do principe; romperam-o e penetraram por 
varios pontos. A tal impeto, a pequeña forpa do infante nao poude 
resistir; muitos fugiram. Afim de luctar de pé onde o perigo fósse 
maior, deseen D. Pedro do cavallo e se precipita — debalde seus 
leaes servidores procuraram detel-o — , sobre cadáveres e feridos, 
para o combate, espalhando terror e morte, até que, ferido no co- 
rapáo por uma flexa, cabe, rendendo pouco depoís sua alma. O bes- 
teiro que o feriu foi conbecido; pertencia áquelles que, segundo 
se assegurava, haviam sido coUocados pelos inimigos de D. Pedro, 
para, de suas emboscadas, ferirem, sobretudo, o odiado principe. 
Assim flnalisou a perQdia que tinham come^ado; o elevarem-se a 
urna coragem que encara o inimigo de frente, o elevarem-se sobre 
si mesmos, isso era contrario á sua natureza. 

Do outro lado do acampamento, combatía ainda o conde de 
Abrancbes corajosamente, contra os invasores, quando um pagem, 
chorando, Ihe notición a morte do infante. Surprehendído mas sem 
perder o animo, ordenou ao pagem que nao rcvelasse essa morte; 
corre para a sua tenda, tomou algum vinho e comen um pouco de 
pao, afim de recobrar as for{»s exhaustas; e abala, de seguida, a 
pé, pelo acampamento assaltado, por todos os lados, pelo inimigo. 
Pouco depois, reconhecido pelos realistas, viu-se accommettido por 
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todas as bandas e envolvido na máis ardente luda; maís (para sür- 
preza e terror do inimigo) sua lanpa e (quando esta se pártiu) sua 
espada derribava quem se approximasse. Armas e máos tintas do 
sangae inimigo e extenuado pelos íramensos esforpos, exdaraou o 
conde, finalmente, em voz alta: «Meu corpo, sinto que nao posso 
mais, e tu, minha alma, aínda hesitas?» 

Gom estas palavras, cahiu por ierra, nao vencido mas cansado 
de vencer; e, sob innúmeros golpes, exhalou o espirito que, agora 
liberto, poude seguir o d'aquelle a quem promeltera acompanliar 
lealmente. üm dos que em vida do conde se intflulavam seu amigo 
decepou ao fallecido a cabepa e levou-a ao rei, para, com este acto 
heroico, alcanpar a dignidade de cavalleiro. O irmáo natural do 
conde, pelos seus rogos, obteve do monarcha a permissao de poder 
sepultar no campo da batalha o cadáver mutilado. Támbem o corpo 
do infante D. Pedro permanecen descoberto, durante o dia, sobre o 
terreno do combate; de noite alguns simples soldados o levaram, 
em cima de um escudo, para uma pobre cabana, onde ficou inse- 
pulto, com outros cadáveres, em decomposipao, durante tres días, 
causando grande escándalo a todos, que queriam ver respeitado o 
ramo, ainda que cortado e emmurchecido, da arvore real. 

Persuadiram tarabem o monarcha de que ganhara uma grande e 
perigosa batalha e de que devia deixar insepulto, no pó da pugna, 
durante algum tempo, o despojo do vencido, á laia de tropheu. * 

Logo depois da morte de D. Pedro, ordenou D. AfTonso se pro- 
cedesse a uma inquiripao acerca das accusapdes de violapao da leal- 
dade, e alta traipao, levantadas contra o infante. A este üm, fórara 
inquiridos os fidalgos prisioneiros do seu partido e vistos seus pa- 
péis, encontrados no arraial. xMas, para sua grande magoa, seus ini- 
migos nada depararam cora que podessem offuscar ou fazer des- 
crer da pureza de seus sentimentos. * 

D. Isabel ficou pungentemente commovida quando Ihe parlici- 
param a morte de D. Pedro. Á violencia da dór que uro tal golpe 
devia inflingir ao corapao de uma filha que ama com ternura e 
que sabe avallar, simultáneamente, o espirito sublime de seu pae 



1 Pina, cap. 117-123. 

* Pina, cap. 127. N. d. Litio, cap. 22. 
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e apreciar sua nobreza de alma, seguiu, apóz a primeíra tempesta- 
de, a receosa idea de quáo fácil seria agora, áquelles cujo odio ella 
herdara, affastal-a do rei; a que perigos e tormentos se via exposla 
sua vida, depois de ter cabido seu mais firme apoio, deíxando de 
existir toda a protecpao que atélli Ihe dispensara o temor que o in- 
fante inspirava a seus contrarios.* As inquietapoes de D. Isabel eram 
bera fundadas. Áquelles temiam que o amor do rei por sua esposa 
Ihe facilitasse o vingar n'elles a morte de seu pae. Inquietos pela 
sua influencia e mesmo pela seguranza da sua vida, aconselharam 
o imperante a séparar-se de sua mulher que, cheia de resentimento 
contra sua pessoa, podia a^arretar sobre elle e sobre o reino peri- 
gos e infelicidades. Propuzeram novo consorcio ; as numerosas ra- 
zoes que Ihe apresentaram fóram corroboradas com passagens e 
avisos de theologos e sabios. Mas, d'esta vez, D. Affonso, convenci- 
do do amor sincero e dos nobres sentimentos de sua esposa, seguiu 
sea proprio impulso e resolveu visital-a. 

D. Isabel, dama prudente e, ao mesmo tempo, bem aconselhada 
pela sua primeira camareira, dominou todos os sentimentos que a 
arrebatavam, para nao preparar (pela sua irritapáo) maior deshonra 
á memoria de seu pae e para nao acarretar sobre ella mesma e so- 
bre seus irmaos (seu irmáo flcou prisioneiro na batalha) mais cala- 
midades e desgostos. Trajando conforme recommendavam as conve- 
niencias para com seu pae e esposo, comparecen, com suas damas, 
diante de Lisboa, sendo recebida pelo autócrata, que fóra ao seu 
encontró, com respeito e solemnidade, como nunca se praticara com 
rainha de Portugal. Nena a physionomia ñera as palavras denuncia- 
vam cousa alguma do que pouco antes abalara os espirites e pozera 
o reino era movimento.'^ 

Sem rebupo, porém, se manifestou o desagrado pelo succedido 
onde considerapoes algumas se impunham á, expressao e linguagem, 
no estrangeiro. Logo depois da morte do infante, seus inimigos 
em Lisboa redigiram um manifestó, cheio de accusapoes e uítrages 
contra elle, enviado pelo rei ao papa e a alguns soberanos e princi- 
pes para se justiQcar perante o mundo. As respostas recebidas nao 

1 Pina, cap. 126. 
* Pina, cap. 128. 
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coudiziam com o que se esperava. Todos, sem exceppao, conhece- 
dóres da pessoa do infante pelas sqas viageos, exaltavam as virtu- 
des e servipos do fallecido e censura vam alertamente o procedí- 
mentó do monarcha. Cbamaram sua attenpao sobre as paixoes e 
astucias de seus conselheiros e desculpavam-o, de certa forma, pela 
sua mocidade, que nao pódia prescindir da direcpao d'outrem.^ O 
duque de Borgonba e sua esposa D. Isabel, irmá do infeliz infante, 
enyiaram um sacerdote, respeitavel e erudito, a Portugal, que, em 
seu nóme, fez as mais acerbas exprobapSes ao rei lusitano pelo seu 
proceder para com D. Pedro, exigindo que suas cinzs^ fóssdm de- 
positadas no túmulo que Ihe destinara. seu pae, o rei D. Joáo, na 
real capella. Como nao fdsse logo de prompto satísreito, reclamou 
o cadáver para o conduzir para Borgonha, onde receberia sepultura 
honrosa. 

Temendo que os restos mortaes fdssem raptados, D. AGTonso 
mandón desenterral-os da egreja de Alverca, onde algumas pessoas 
do povo os tinharn soterrado debaixo de urna escada, para serem 
conduzidos e guardados no castello de Abrantes.^ Aquelle sacerdote 
borgonhez, porém, pronuncien em Evora, em publico, tres discur- 
sos, demonstrando a innocencia e lealdade do infante, acensando 
seus accusadores e perseguidores de deslealdade e bostilidade para 
com o rei, e descobrindo as intrigas e injustipas que forparam o 
principe a votar-se á raorte e até mesmo a procural-a. 

O enviado persistiu na reintegrapao dos filhos de D. Pedro em 
seus bens e dignidades. Durante algum tempo D. AíTonso recusa isto, 
por considerapao para com o duque de Braganza e para com o conde 
de Ourem ; mas, finalmente, liberta lames, que se encontrava pri- 
sioneiro, e concedeu-lhe a sustentapáo de seus irmaos. Tambera con- 
feriu, grapas ao rogo da rainha, a todos que tinharn combatido no 
exercito do infante, contra o rei, o perdáo, exceptuando quatro ha- 
bitantes de Lisboa, que fóram deportados para Ceuta (1455). 

No mesmo anno a rainha teve a dolorosa satisfapao de ver 
tributar, aos restos preciosos de seu pae, a distinpao por tanto tem- 
pe diOferida, sempre sagrada á piedade filial e muito mais aínda 



1 Pina, cap. 124, 1Í9. 
« Pina, cap. 124 e 129. 
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B'aquella época. Quando D. Isabel deu á luz, em 3 dé malo de 
1455, o príncipe D. Joáo e, recebendo este, no mez seguinie, 
como herdeiro ao throno, a solemne homenagem dos tres esta- 
dos do reino, aproveitou a feliz disposi(ao em que se topava sea 
marido por tal acontecí mentó, afim de, coadjuvada pelas instan- 
tes representapoes do pontífice e de alguns soberanos, obter de 
D. Affonso as devidas honras fúnebres para seu pae. Fóram cele- 
bradas da forma a raais solemne. Um immenso prestito de pre- 
lados e mais sacerdotes, damas, cavalleiros e grandes do reino, 
conduzídos pelo infante D. Henrique, acompanhou o cadáver de 
Ábranles para o túmulo real da Batalba. Esta homenagem serviu 
de consolo ao fllho, o condestavel D. Pedro, que, peí-seguido pelo 
duque de Braganza, vagueava em Castella, como exilado, e de 
grande pezar a esse mesmo duque e ao marquez de Valenpa, que 
tinham votado contra a solemnisapao da homenagem fúnebre ao 
infante e que nao quizeram perturbar com a sua presentía a so- 
lemne cerimonia. 

Foi a derradeira alegría que a rainha gozou, uma doce satisfa- 
jáo que Ihe custou provavelmente a vida. Porque, apenas D. Isabel 
chegara a Evora com o reí, de volla da celebrapao das exequias, 
adoeceu repentinamente e morreu. Sua rápida e inesperada morte, 
em 2 de dezembro de 1455, attribuiam-a muitos a um envenena- 
monto, que, segundo o boato que corría, fóra executado por aquel- 
los homens que viram nos funeraes celebrados uma victoria da rai- 
nha contra elles e que receavam ainda cousa peor, para o futuro, 
da influencia de D. Isabel sobre o rei.^ 

Os inimígos de D. Pedro nada tinham esquecido para manifes- 
tar seus intentos e justificar qualquer suspeita. Como se receassem 
de que o mundo tivesse du vidas sobre os motivos do seu odio con- 
tra o infante, logo depois do seu óbito pediram ao rei a concessao 
das povoapoes e territorios que aquello, como administrador con- 
scíencioso do reino, Ibes recusara com firmeza, para nao alienar os 
bens da coróa de uma maneira irrevogavel. Assim receben o du- 
que de Braganza a povoapao de Guimaraens, que elle reclamara em 

^ Pina, cí^p. 137: Como quer que pera ysso oiitc muytas eonjeciuras, e 
premngooes, porem da certa verdade Déos he o sabedor. 
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váo cío infante ; teria adquirido da facilidade do rei a propria cida- 
de do Porto, se os habitantes nao se houvessem opposto ^ 

«Certamente))/diz n'este lance o chronista Pina^, fornecendo- 
nos cora ísto, ao mesraó tempó, o texto para as exposipilcs prece- 
dentes, «que o infante D. Pedro praticava scmpre como dcvia, sendo 
por isso louvado por todos os soberanos do seu tempo. Nada Ihe 
faltou, seuáo ser rei; porque, como regente, nao Ihe era permit- 
tido conduzir as cousas a completa execupáo, conforme necessarío. 
Tudo quanto fez resultava em favor do socego e da paz do reino e 
para evitar o escándalo, odio e iñveja, a que elle nao poude, toda- 
via, fugir. Conseguiram, erafim, promover sua queda e sua morte.» 

Muito nobre e grande para oppór astucia contra astucia ou a 
violencia á violencia, tornou-se a victima de uma machinapáo, longa 
de annos, que serapre inventava novas ciladas e golpes e que, sem- 
pre a coberto e a seguro, acertava tanto melhor seu alvo uma vez 
que o rei inviolavel se prastou a sor seu instrumento, servindo o 
nóme d'elle para pretexto, seu escudo para arma offensiva e, con- 
comitante, defensiva. 

A taes armas, na máo de um odio implacavel e de uma vin- 
ganpa traifoeira, devia succumbir o infante, Analmente, sem embar- 
go de toda a prudencia e firmeza em seu proceder. Mas elle se sus- 
tenten firme em tudo que era direito e bom; até que as vagas de 
uma má sorte se encapeilaram sobre sua cabepa. A compaixáo, que 
excita uma tal faculdade eminente na lucta, com uma sorte tao 
acerba, consente que perraanega, tambera depois de ter baixado o 
infeliz á sepultura, o nosso oibar por alguns raomentos sobre sua 
imagem, sobre seu exterior e sobre o seu carácter. 

o INFANTE I). PEDRO 
Sua eiraeter, sea modo de ponmr e seu espirito 

D. Pedro era alto, magro, raas bem proporcionado. Seu doce 
olhar suavisava a irapressáo imperativa que produziam, no primeiro 

* Pina, cap. 129. 
« Cap. 46. 
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momento, sua elevada estatura e sea rosto compridó e fortemente 
accentuado. 

Na sua mirada, como no seu cabello e barba loura annellada 
(similhantemente ao, typo ¡nglez), ha vía para os portuguezes alguma 
cousa de estrangeiro. Seu passo era tranquillo e medido, a exprés- 
sao de um sangüe frío e serenidade do espirito, adquirida pelo im- 
perio sobre si mesmo e por uma madura experiencia. Sua lingua- 
gera era concisa, substancial o certeira; um orgáo brando aineni- 
sava outrosim a aspereza que similhante severidade sempre traz 
comsigo. 

Transportado pela ira, sua physionomia tomava alguma coüsa 
de assustador, que, porém, cedía logo á anterior brandura. Era sur- 
preza do homem, que d& seu verdadeiro valor á bondade da natu- 
reza, que volta, e á prudente moderapáo. 

Seu vestuario era o de um individuo que, convicto do seu va- 
lor intimo e dignidade exterior, nao despreza a forma, que attrahe 
ou impoe ao mundo o primeiro juizo. Moderado em todos os gozos, 
abstinha-se, fiel á pureza dos seus sentlmentos, antes do matri- 
monio, como é sabido, de qualquer relapao prohibida com mulhe- 
res; e provou, mesmo durante casado, em dias santos e festivos, 
aquella abstinencia, respeitada em tal época e exigida pelos chris- 
táos consciencíosos. Para ennobrecer as alegrías do repasto, abando- 
nou o uso, atélli seguido pelos reis e principes portuguezes, de 
comerem a sos e retirados, e juntava á sua mesa alguns convidados, 
mandando lér durante a refeifáo certos livros uteis e provocando 
coUoquios sobre assumptos scientificos. 

Como todos 03 homens sobre quem paira constantemente o 
prepo e o emprego da vida, era avaro do tempo. Seu espirito nao 
deixava passar um único dia sem trabalho; seu corapáo nenhum sem 
ter praticado qualquer b6a acpáo^ e, na amplitude dos deveres 
que a si mesmo se impunha, como na restrlcpáo e rapidez da vida 
humana, aprenden a necessidade de contar as horas do dia e distri- 
buir por cada uma sua tarefa. Conforme estava regulado seu tempo 

^ Fez sempre huma muy louvada profussam do tempo, que nunca em seus 
dúu Ihe passou sem benefyeio ou louvor, leve pera todalas cousas oras certas e 
lemyladas que nunca traspassou. Pina, cap. 125. 
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e trabalho, assim todo o seu ser; a sua propría natureza similban- 
temente o exi^a e, pelo exercicio, sempre constante, adquiriu Jima 
maneíra propría, cada vez mais unifornoe e regulada. De todas as fa- 
cuidados do espirito e disposipoes de alma, nenhuma Ihe era predo- 
minante. A particularidade de sua essencia conststia, pelo contrario, 
em que estas faculdades e disposi^oes eram quasí eguaes eoi forpa 
e viveza, concordando espirito e alma e forpa de vontade na me- 
Ihpr harmonía. Por isso, D. Pedro nao pertencia tambem á classe 
dos homens que captivam logo na sua primeíra apparencia, alean- 
pando ao seu valor e mérito plena homenagem nos outros. Só no 
meio de urna serie de situapoes e relapoes, em que se viu ¡rapel- 
lido, é que desabrochen a araplidáo de virtudes e talentos que sua 
alma encerrava e só successivaraente o fóram conhecendo, esli- 
mando, amando e venerando. Mas, ainda assim, nao despertava 
logo um enthusiasmo ardente; o seu poder sereno e magestoso 
captivava insensivelmente, e pouco a pouco, o espirito e alma do 
admirador e amigo, de urna maneira táo irresistivel que um Alvaro 
Yaz de Almada o acompanhou fielmente até á morte. Sua activida- 
de, moral e intellectual, eslava subordinada a um sincero temor de 
Deus, bem cedo despertado e tractado por urna educapáo, vigiada 
por uma máe verdadeiramente piedosa, a mclhor preceptora da 
mocidade. 

Duas causas fóram as que operaram, principalmente, sobre o 
de que máo superior o dotara: as viagens e estudos scientificos. 
Aquellas, emprehendidas em edade adulta, offereoeram a seu espi- 
rito grande copia de observapoes e termos de comparapao; amplia- 
ram seu horisonte e proporcionaram ao infante experiencia, tacto, 
circumspecpáo e firmeza. Acompanhado de poneos fidalgos e servos, 
partiu, no anno de 1424, de Portugal, para visitar a Terra Santa e, 
ao mesmo tempo, varias cortes e paizes: e viajou durante quatro 
annos, até 1428, na Europa, Asia e África.^ 

O festejado nóme de seu illustre pae e seu mérito pessoal gran- 
gearam-Ihe em toda a parte bom acolhi mentó, principalmente na 



' De ahí o proverbio que diz: «O Infante D, PedtH) vio as sete partes 
do mundo.» Existe um relato phantasioso d'estas viagens: «O auto das seU 
partidas do Infante D. Pedro,» 1554. 4.<> 
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corte turca e na do sultao de Babylonia. Com muila distincpao foi 
elle recebido, em sua retirada, pelo papa Martinho v em Roma. 

Entre as provas da gra^a pontiQcal, que Ihe fóram dispensa- 
das sem sollícitapao, é indicada a baila que permittia aos reis de 
Portugal fazerem consagrar-se da mesma forma que os de Franpa 
6 Inglaterra. N'esta mesma bulla, o papa exaltava tanto o saber 
como as virtudes do principe. Mais tarde o vemos na corte do im- 
perador Sigismundo e condecorado por este com a Marca Trevisa- 
na, pelos distínctos feitos commettidos na guerra contra os turcos 
e venezianos; em seguida solemnemente recebido naa cortes da 
Dinamarca, Inglaterra, térra natal de sua mae, Gastella e Aragao.^ 

Rico em experiencia e observagoes, elle voltou das suas via- 
gens, entáo a melbor escola para o bomem politice. Á sua natural 
sagacidade e ao estudo scientiflco, que precedeu suas peregrinapoes, 
deveu o nao fazer superficialmente estas observapoes e nao atten- 
der levianamente só ao exterior da vida humana e civil. Um pro- 
fundo conbecimento da lingua latina^ Ihe abriu o mundo intelle- 
ctual e a vida política dos antigos romanos. Pela versao escripta 
de alguns dos seus auctores*, despertou sua imaginapáo e, pela 
diligente imitapao d'este eterno modelo, consegulu ser classico na 
sua lingua materna; pelos exercicios livres, em prosa e verso \ 
desenvolveu sua independencia e patenteou a particularidade do 
seu espirito. Com urna certa cultura e experiencia do mundo, to- 
mou, já em edade adiantada (tinha quarenta e seis annos quando 
morreu D. Duarte), a regencia. 

Infelizmente houve de empregar suas raelhores f<)rpas n'uma 
lucta, infeliz, com ruins paixoes, que cruzavam incessantemente seus 



1 Pina, cap. 123. 

' Foi hem latinado. Pina. 

* De suas tradu^des raencione-se apenas a versíío de Cicero, De officiis, 
e de Vegecio, De re militari. 

* Como se vé do opúsculo ascético: <f Virtuosa Bemfeytona», Suas Co- 
plas, do Cancioneiro geral, ñas oMemor.» de Sylva, T. iv, Collecgúo. Ein urna 
carta, enviada no dia 6 de Janeiro de 1434, com a remessa da traduccSo do 
livro de Cicero, sobre a «Amisade», ao rei D. Duarte, se manifesta.. de urna ma- 
neira coramovente, seu nobre e vigoroso espirito, sua profunda sensibilidade e 
seu amor fraterno. Sousa, Provas, T. i, pag. 432. 



318 HISTORIA DE PORTUGAL 

esforf OS. Mas, quando se encontrava desembarapado ; quando podía 
trabalhar, desafogado: o manejo da justipa, a prosperidade e ven- 
tura dos portuguezes fóram sempre o alvo a que visivam suas dis- 
posipoes e medidas; e, apezar de todas as iasidiosas calumnias com 
que seus adversarios o perseguíam conUantemente, o povo nao se 
deixou illudir acerca da bondade das suas intenfoese deu-lhc publi- 
camente provas da sua reconhecida gratidáo. 

Quando o infante, ñas cortes de Lisboa de 1439, supprimiu a, . 
tao incommodaliva, aposen'alDria,{dí^\i^ríela,mQ(\ío da corte) e or- 
denou a construcpáo de um palacio real (es'aos) para residencia do 
reí, os cidadáos quizeram (como signal de gratidáo) erigir-lhe urna 
estatua sobre o pórtico principal do edificio e perguntaram -Ihe qual 
a forma e posipao que a esta fabrica deviam dar. D. Pedro respon- 
den, com tristeza e com uma certa prophecia: «Se, no transporte de 
contentamento pelo beneficio que vos prestei e por outros que, com 
a ajuda de Deus, tenciono prestar- vos, . fór erigida a minlia esta- 
tua, verei chegar os dias em que vossos fllhos a daslruiráo nó- 
vamente, sacando-lhe os olhos com pedras. Que Deus, pois, me 
conceda alguma satisfapao, porque de vos nao espero outra cousa 
do que o que eu digo ou talvez peórw.^ 

üm monumento mais bello e duradouro deixou ü. Pedro de 
si, sob nome estranho, é certo, mas tanto mais glorioso, porque a 
historia, descobridora da verdade, pócle e deve consagrar-lhe o que 
a opiniáo (illudida e mal encaminliada por aquello n5me) Ihe negou 
por tanto tempo. 

3) Ordcnaroes do rci D. ARbn^o v 

Sua organisagiío ; fontes e assurnptos; fárma e divisíto; diirafáo de seu prestiino 

Pelo impulso do regente foi concluida e publicada a primeira 
collecpáo de leis conhecida, sob a denominando de « Ordenacoens t.h 
Senhor Rej D, A/fonso V». 

Havia muito tempo que se tornava sensivel a falta de ura có- 
digo geral, a necessidade de uma compilapao coordenada de toda> 

* Pina, cnp. 52 e 125. 
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as Ids existentes e em vigor e a, ainda mais, imperiosa necessidade 
de urna maior unidade e concordaacia na legislapáo. 

Desde D. Affonso ii que, depois da primeira assembléa política 
em Lamego, outhorgou as priraeiras leis geraes \ tiniíam sous suc- 
cessores, até D. Joáo i, proseguido na promulgapao de decretos, 
tantos e tao variados que diíficil era coordenal-os todos. No longo 
intervallo, de quasl dois seculos, muitas disposipoes dos foraes de- 
viam envelhecer e morrer; algumas determinapoes e decisoes das 
cortes anteriores fórara modificadas ou totalmente abolidas, pelas 
assembléas posteriores, e o direito consuetudinario soffreu, final- 
mente, muitas transformapOes. A consequencia inevitavel d'isto fó- 
ram as duvidas e dissidencias que se renovavam constantemente (e 
que tinham sua origenir-n'este estado da legislapáo), os embarazos 
e diíficuldades em que se viam envolvidos os juizes quando Ihes 
cumpria o de pronunciar um julgamento, proporcionando-se assim 
um vasto campo aos arbitrios e intrigas.' 

Nobreza e municipios reuniam, por isso, ñas cortes, no reinado 
de D. Joáo i, seus pedidos, para que o rei ordenasse urna reforma 
«afim de affastar aquellas duvidas e discrepancias e de que as au- 
ctoridades judiciarias podessem, sem impedimento, pronunciar o di- 
reito segundo as leis. » 

D. Joáo, sempre prompto a combater os males e a promover 
o bem do povo, satisfazendo os pedidos dos parlamentos, incumbiu 
o corregidor da corte, Joáo Mendes, de trabalho tal. Algumas per- 
lurbanoes impediram, comtudo, a conclusio da tarefa durante a vida 
do dito rei. 

Seu fllbo, D. Duarte, recommendou ao corregedor a continua- 
pao do mister; esse magistrado, porém, falleceu antes de o concluir, 
vendo-se o monarcha forgado a entregal-o a um membro do conse- 
Iho regio, ao doutor Ruy Fernandes. l^oucos annos depois, D. Duarte 



* Volume I, pa«r. 122. 

* , . . e ocharía, que pela mulliplicagom dellas se recrecido continuada- 
mente multas duvidas, e contendus em tal guisa, que os Julgadores dos fcitos 
eráo postos em táo grande trabalho, que gravemente, e com gram difif^uldade os 
podido direitamente desembargar, «Orilena^oens do Rey Affonso v», Liv. i, no 
principio. 
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legou O reino a seu filho, menor, D. Affonso, em ndme de quem 
D. Pedro se encarregou da regencia do paiz. A seu mandato, Ruy 
Fernandos conlinuou a obra e submetteu-a, logo qae este ve prestes, 
a pedido do regedor, a urna revisáo e repetido exame, em que to- 
maram parte os corregedores de Lisboa, do doutor Lopo Yasques e 
dos desembargadores Luiz Martins e Fernam Rodrigues. O trabaifao, 
apresentado, ainda soiTreu algumas correcgoes, até receber a forma 
em que foi publicado, muilo provavelmente pelo anno de 1446.* 

As fontes de que se extrahiu a coUecpao afibnsinasáoem parte 
indigenas e nacionaes {Fontes internas)^ em parte estrangeiras {Fon- 
tes externas)^ introduzidas em Portugal por falta das nacionaes. As 
primeiras pertencem : as leis geraes, os capUul'Os das cortees, os fortuss 
e o direito consuetudinam ; ás segundas : o direito Jvustimano, com 
as glozas, as Siete paradas e o direüx) oanomco. As chamadas «con- 
cordias» dos reis D. Diniz, D. Pedro e D. Joao i com o clero fazem 
parte,- pela sua substancia, mais das segundas, ainda que se relacio- 
nem, em certo sentido, com as primeiras. 

Sendo composta de fragmentos e isolada como a legislado das 
épocas anteriores, na historia só podia ser apresentada assim. As 
leis das épocas anteriores eram geralmente productos de necessida- 
des urgentes ou de circumstancias imperiosas, manifestapoes perse- 
verantes de uma nacionalidade desenvolvida e costumes caracterís- 
ticos da vida civil. Araiudadas vezes, era um inconveniente, notado 
pelo rei ou pelos seus conselheiros, um aggravo, uma injusti^ que 
creavam uma disposipao, uma nova lei ; raras, serviam para isto 
de guia solidos principios e vistas profundas sobre a administrapao 
do Estado. 

As cousas exerciam seu poder, os aconlecimentos e circum- 
stancias dominavam a legislapao e provocavam decretos. Estas leis, 
destacadas dos seus ámbitos naturaes, segregadas das inQuencias 
explicativas do seu tempo e das circumstancias, perdem seu sentido 
originario e sua signiflcapao especial ; sao alteradas totalmente e 
falsificadas quando as accommodem a um mal applicado systema. 



1 Ordenagoens do H Affonso V, Coimbra, 1792. Prefacio, pag. 5, e Liv. 
I, no principio. Liv. v, tit. Ii9, §31.-1. Anastasio de Figueiredo, SynopsU 
chronoL de Subsidios, T. i, pag. 33, 34. 
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O que ellas contém de bom senso e experiencia torna-so (sob o ponto 
de vista de urna época muito diversa) em contrasenso e síngulari- 
dade. Só podem e devem, por ísso, ter o seu logar no seu periodo; 
6, assim, nao perdem pelo isolamento, tanto na sua verdadeira na- 
turalidade quanto perderiam pela sua ligapao com leis anteriores e 
posteriores para for marera um todo scientiflco. 

Só quando a condigao civil do povo e as relapoes do Estado 
adquirem niaior firmeza, cohesáo e harraonia ; quando a legislapao 
aspira á unidade e egualdade ; quando os impulsos do governo sao 
movidos por urna só mao ; quando se p(Jde fallar e se falla de um 
código geral, entao permitte e exige o assumpto ama exposipao 
especifica e torna-se tao fácil como natural o de levantar novamente 
os diversos fios, dispersos, aqui e alli, em épocas anteriores, para 
se ligaram a um todo. Seguimos este todo. 

A parte principal das Ordenacoens Affonsinas forma as leis ge- 
raes, decretadas desde o governo de D. Alfonso ii até D. Alfonso v 
pelos reis portuguezes. Apenas a Carta de Foro dada por D. Alfon- 
so I aos mouros forros ^ em Lisboa, Almada, Pálmela e Alcacer e 
encorporada na l'egislapao ^ teve fundamento antes d'aquelle periodo. 

Depois d'estas leis é consideravel o numero das que fóram vo- 
tadas pelas cjrtes e incluidas mais tarde na collecpao aífonsina. Já 
as cortes do primeiro periodo ^ oífereceram ao colleccionador um 
abundante material. Mais repetidas fdram as reunioes dos estados no 
reinado de D. Joao i * ; ñas suas deliberapoes e decisóes referiam- 
se, na maior parte, a necessidades de momento, e offereciam aos 
uuctores do código afl'onsino pouca materia ^. Do pequeño reinado 
de D. Duarte passaram algumas deliberapoes das cortes de Leiria, do 
anno de 1434, para as ordenapoes; 

A legislapao aífonsina contera apenas poucas determinapoes dos 
foraes e só poucas tambera podiara ser acceiles. Destinados unica- 

1 Volume I, pag. 5 i. 

» Liv. u, tit. 99. 

' Vejain-se convoca^oes das corles até á morte de D. Fernando, vol. i, 
pag. 452-453. 

* Mencionadas isoladainente ñas Memor. de LHier, Portug,, T. n, pag. 
67-79 ; as duvidosas a pag. 119-121. 

5 Ver ihidem. 

VOL. n SI 
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mente ás neccssídades particulares de um municipio e motivados 
por este, nao podiam, pela sua natureza, ser adaptados fácilmente 
cu corresponder ás relapoes geraes do Estado, conforme se haviam 
desenvolvido no decorrer dos tempos. Algumas ieis geraes, decretadas 
mais tarde pelos monarchas, restringiam abertamente determínapoes 
e disposipoes dos foraes; e muitas novas instituipoes civis, funda- 
das no desenvolvimento ulterior e firmeza do poder real e na cons- 
iítuipao e administrapao da justipa, davam aos membros do mu- 
nicipio urna posipáo subordinada, retiravam-lhes alguns dos seus 
direitos e limitavam muito sua esphera de acpáo. O habitante mu- 
nicipal tornou-se successivamente subdito. 

Em verdade nao renunciou voluntariamente a alguns dos seus 
direitos e regalías, que se Ihes tornaram preciosos, resistindo até 
durante algum tempo contra as novas instituipoes (por exemplo a 
dos Jmzes da foraj. Mas, como via assegurada sua propriedade e 
direito, mais solido do que anteriormente, e se familiarisou insen- 
sivelmente com as novas correlapoes, tornou-se mais indifferente 
para com as antigás, cujo espirito e vida, desappareciam pouco a 
pouco e cujas formas já o nao prendiam tanto. . Deixou morrer, 
uma apoz outra, suas Ieis municipaes. Além d'isso, oíTereciam as 
amiudadas convocapoes das cortes nos tempos ulteriores bastantes 
occasioes e meios para declararem publicamente as necessidades, 
desejos e queixas dos municipios e indicarem os remedios para es- 
ses males. Mas, como todos os municipios estavam representados 
pelos seus deputados, as suas propostas só se podiam referir a as- 
sumptos de bem commum. Os interesses locaes de uma communa 
isolada tinham de ceder a vez; nao podiam, pelo menos, prejudi- 
car os direitos de outrem. Assim como os concelhos destacados se 
perdiam no seu conjuncto, formando uma parte orgánica do corpo 
do Estado, assim desappareciam os foraes, n'esta correlapao, succes- 
sivamente, pelas resolupoes das cortes. Esta transformapao come- 
para* logo que foi redigido o código aíTonsino e explica-nos por 
que, n'este, únicamente se incluiram algumas determínapoes dos 
foraes. 

^ Sobre a reforma dos foraes durante o reinado do reí D. Manoel> veja- 
se adeante opportonamente. 
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Muito maior numero de themas se foi buscar ao direil-o con- 
smtud¿)iario. Como, já muito antes da separapáo de Portugal de 
Castella, esleve em vigor n'este reino, a par do Fmro juzgo, um di- 
reito consuetudinario ', idéntico caso se deu n'aqueiie paiz quando 
se destacou. Os raesmos foraes, conforme fóram conferidos ás po- 
voafoes, continham na maior parte determínanpas do direito con- 
suetudinario e, á face d'este direito escripto (n'aquelle tempo cha- 
mado Foros e Foraes) havia outro diredo nao escripto (sob o que 
se comprehendia os Coshomes e UsosJ que nos foraes ora era sup- 
posto como direito auxiliar e complementar, ora expressamente 
nomeado ou collocado ao lado do foral ^. Ñas confirraaí^óes regias 
dos foraes o direito dos Coslumes e Usos é mencionado expressa- 
mente e confirmado.^ Os Costuraos estavam, em parte, em vigor por 
todo o reino, em parte em alguns districtos, e mesmo n'algumas 
povoaQoes. 

Fóram escriptos mais tarde, principalmente pelo tempo de 
D. Alfonso III, quando se multiplicaram os foraes, se levantaram 
os municipios, sentindo a sua forpa e aprendendo a compreliender 
os seus direitos, e logo que appareceram ao mesmo tempo leis ge- 
raes que atacavam os direitos locaes e costumeiros. Os Costuraos de 
valor geral passaram insertos, na mor parte, para o Livro das Leis c 
Postwras arUigas, conservado ainda hoje no archivo real; os Coslu- 
mes das povoapoes isoladas fóram encorporados n'aquelles cadernos 
ou collecgoes que serviam de código aos municipios e em que, gc- 
ralmente, precedia o foral da localidade ou districto ; seguiam os 



1 N'uma doagáo, feila por Ordogno i á egreja de S. Salvalor, em Ovie- 
do, no anno de 857, se diz de um castigo applicado a um certo delicio : Sicut 
est tisiis terree («Espagna sagr.», Tom. 37, pag. 323) e no quarto capitulo do 
concilio de LeSo, onde se falla da pena altribuida ao roubo: more terree. («Es- 
pagna sagr.», T. 35, pag. 341). 

2 No foral conferido pelo bispo de Viseu aos habitantes de Couto da Sé, 
no anno de 1251, diz elle, d^pois de exprimir o que tém a pagar : usecundum 
coosueiudinem terrae». No foral de Portel (1262) se diz : Outorgamos a todoñ 
os Paveadores de nosso Castello de Portel, . • foros, e costum3s da Cidade de 
Evora. «Memor. da Acad. Real», Tom. vn, pag. 356. 

^ No foral de Silves, do anno de 1266: «forum, usum, et consuetudines 
Civitatis Ulixbon., excepta jugada de pane etc^» 
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Costumes, addiccíonando muitas vezes algumas leis geraes, que a 
auctoridade municipal mandara copiar para seu servipo. * Como al- 
gumas povoapoes adoptavam os foraes das outras, assim tambem 
toraavam os Costuraes e Usos.* Em casos duvidosos, um municipio 
consuUava os outros para conhecer o processo e uso que estes em- 
pregavam.' Os Costuraes accrescentados aos foraes eram em parte 
apenas esclareci mentes ou ampliacoes (ás vezes até restricfoes) ás 
determinant^as que elles continham ; em grande parte, porém, tam- 
bem novas disposipoes e normas de direíto. * Sao muito mais ex- 
tensas que os foraes a que estao ligadas.^ 

De tempes a tempes eram submettidos os diversos costumes a 
uma revisao, por ordera do rei ; e ora confirmados ora alterados 
pelos corregedores apostos a este trabalho.® Com relafao ao con- 
theudo, o direito consuetudinario teve sua origem na maior porpao 
das leis visigodas, modificadas, por diversas formas, pelas influen- 
cias das circumstancias do tempo, da posípao e desenvolvimenlo do 



1 Collecgáo de livros inéditos de HisU Port,, T. iv, pag. 529. Vejam-se 
tambem, como e^cemplo; os diversos appendices ao foral da Guarda, T. v, 
pag. 399 e seg. 

^ Assim acceitou o municipio do Graveo os costumes de Evora no sea 
foral, como v Estes son foros e Costumes e Usos e Joyzos devora, que nos deron 
en cUca^r pera os de Ga)'vana. «ColIec^.á[ü etc.», T. v, pag. 380. 

' Além de outras cousas, pediu o municipio de Graváo á auctoridade mu- 
nicipal de Lisboa informes sobre certas rela^CJes de direito entre os mouros e 
christílos e receben d'atpiella a resposta, com a seguinte observa^cXo : i^que assise 
usa em nossa villa antre os Chrischaos e os Mouros etc.» «Ibidv, pag. 391. 

^ Nos foros de Santarem, p. ex., diz jd o titulo dos costumes : ^Aqui 
se cometan os Costumes, e os ussos da Vila de Santarem, e de seos termhos, 
que nom som todos na Carta». 

^ O foral de Santarem, impresso na collec^So mencionada, occupa ape- 
nas 10 paginas, emquanto que os costumes d'esta villa enchem 38 laudas: o fo- 
ral de S. Martinho de Mouros preenche apenas % emquanto que os costumes 
d'esta povoa^áo occupam 25 paginas. 

® O direito consuetudinario de S. Martinlio de Mouros, p. ex., foi re- 
visto (sob ordem do rei) pelo corregedor Alfonso Anes, costume.por costume, 
confirmado, explicado ou ampliado, augmentado mesmo com novas determina- 
(Ges, escripto tudo depois, por indicagáo do corregedor, pelo tabelliSo geral a i 
Comarca do Meyrínhado, sellado com o sello d'essa comarca e assignado pef ) 
corregedor. Collexáo etc., T. iv, pag, 594 e 607. 
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povo. * Sabido em parte da essencia vital da plebe e ramificado em 
todas as suas relapoes, podia o jus coQSuetudiaario ser considerado 
de preferencia como o nacional ; e, de facto, se ostenta durante algum 
tempo como um espelbo que reflecte a imagem da nacionalidade sob 
o ponto de vista do direito. ' 

Todavia, o jus consuetudinario nao pode resistir aos effeítos da 
mudanza dos periodos e das opinioes novas, que alastram ; e, se se 
conserva e sustenta tambem durante algum tempo ñas suas bases e 
materias de equidade, succumbe, comtudo, no processo jurídico, 
ao impulso vigoroso das formulas romanas. Já pelo fim do cyclo 
anterior se manifesta a influencia do direlto romano sobre o pro- 
cesso jurídico'* e quasi que nao pode ser incluido dentro das fontes 
puramente nacionaes nos tempos subsequentes, em que se effectuou 
a aggregapáo de algumas determinapoes do direito consuetudinario 
na coUecpáo afi'onsina; forma, pelo contrarío, a pasáagem para as 
fontes estfrangeiras. 

Entre estas, topa-se em primeiro logar o direüo Justiniano, 
com as explícapoes dos glosadores. Logo pelo flm do período pre- 
cedente existiu em Portugal um homem^ que, voltando á térra 
lusitana ao cabo dos seus estudos ñas universidades estrangeiras e 
precedido do renóme de eminente jurisconsulto, foí honrosamente 
acolbido na corte de D. Fernando. As mudanpas, que occorreram 
logo depois da morte do reí, abriram uma vasta e brílhante es- 
pbera de acpáo ao activo Joáo das Regras, em que desenvolveu 
todas as suas distinctas qualídades e elevados conhecímentos. Teve, 
como vimos, na regia eleipáo do mestre da Ordem de Aviz uma 
grande influencia, e nao menor sobre a pessoa de D. Joao quando 
este subiu ao throno. Joáo das Regras foí erguido pelo reí aos mais 
altos 6 influentes cargos públicos e consultado nos mais importan- 
tes assumptos do governo. Tudo isto favorecen a auctoridade da 
jurisprudencia e, principalmente, do direito romano, porque o direito 



* Veja-se vol. i, pag. 495. 

^ Yejaih-se os costuines e usos de Santarem na CoUecgdo de Livros iné- 
ditos, T. IV, pag. 541 e seg. 

^ Veja-se vol. i, pag. 495 e seg. 

* Veja-se vol. i, pag. 495. ^ * 
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nacional nao o foi elle, decerto, estudar a Bolonha. Similhante cir- 
cumstancia, de per si só, explicaría a razáo por qjie o direito ro- 
mano n'este reinado se foi introduzindo, obtendo cada vez mais vali- 
mento. Se, comtudo, Joao das Regras vertería para o idioma patrio 
o código Justiníano, com as explícapoes de Accursio e Bartolo, con- 
forme afllrmam mais tarde alguns escriptores portuguezes *, segundo 
urna indicapao, pouco segura, de Duarte Nunes de Liao*, nao se pode 
comprovar nem pela chronica de Fernáo Lopes, quasi seu contem- 
poráneo, o qual nada diz a similhante respeito, ainda que tivesse 
tido bastantes motivos de mencionar este trabalho de Joao das Re- 
gras', nem por qualquer outro vestigio d'essa pretendida tradu- 
cpáo, apezar de todas as pesquizas pelos lusos emprehendidas em 
seus archivos.* 

Tambem sobre a redac^jao do código geral nao podia Joao 
das Regras exercer influencia immediata, porque já liavia fallecido 
(provavelmente era 1404) quando D. Joao, a pedido dos estados, 
ordenou este trabalho. Só de urna maneira indirecta lograría ter 
contribuido, como chefe influente e exemplo poderoso dos rauitos 
legistas, dos licenciados e doutores de direito, que occupavam* no 
reinado de D. Joao os altos cargos e que deviam todos, mais cu 
menos, sua posipao e sua auctoridade ao conhecimento do direito 
romano, que, por inclinapáo e vantagem, tanto deligenciavam divul- 
gar. Mas, n'estas circumstancias, nao é para estranhezas quando um 
olhar investigador sobre o código aflbnsino descobre que, entre as 
leis patrias, muitos títulos sao apenas reducpoes ou ás vezes até tra- 

^ Manoel de Faria e Sousa, Europa Portug,, T. n, Part. 3, cap. I, 
pag. 325. Diogo Barbosa Machado, Bibliothéca Lusit, T. u, pag. 732, e outros. 

* Chron. do R, Joao I, cap. 99, e no seu compendio: de tera Reg. 
Portugal. Genealogía, 

* Chron. do Rey Joao, Part. i, cap. 176. 

* Já Pascoal José de Mello Freiré se queixa, na sua Histor, jur. civil. 
LnsiL, pag. 77: Nondum curiositatem meam ila potui explere, ut Justiniani 
Codicem a tanto talique viro cum Accursii, et Bartholi, quas probaverat, Ínter* 
pretationibitó, patrium in sermonem translatum viderem — comquanto elle acceite 
aquella indica^áo como certa. Foi combatida por José Anastasio de Figneiredo 
ñas Memor. de Litter. Port., T. i, pag. 291 e seg. 

* Para uma serie de exemplos vejam-se as Memor, de Litter. Port., T. i, 
pag. 289. 
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ducfoes litteraes das leis imperiaes e dos paragraphos das instituías 
de Justiniano, com as diversas glossas de Accursio e Bartolo. 

Como mediapáo entre as duas fontes estrangeiras da legislapao 
affonsina, o díreito romano e canónico, devem ser indicadas aqoi 
as Sielie pct/rtidas. Estas leis, conforme já anteriormente se notou *, 
fóram, na sua mor parte, extrahidas do código Justiniano e das de- 
cretaos pontificias, e nao podiam ser consideradas como estrangei- 
ras no sólo onde comecavam a acclimatar-se aquellas duas plantas 
exóticas. Desde que, no reinado de D. Diniz, fóram vertidas para a 
lingua patria lances inteiros d*ellas, passaram para as leis portugue- 
zas, introduzindo-se assim, directamente vindo de Castella, o direito 
romano e canónico na legislapáo lusitana. 

A maneira como o jus ecclesiastico se introduzira em Portugal, 
ficou já referida. Sua influencia sobre a legislapáo afi*onsina mani- 
festa-se em toda a parte onde o espirito das decretaos encontrava 
ensejo de penetrar e mesmo alli onde as pretensoes inadmissiveis 
do clero acerca do poder temporal fóram repellldas e os conflictos 
entre os poderes espiritual e temporal se conciliaram por modo 
constitucional; ñas chamadas concordias, apezar de todas as resis- 
tencias dos reis, apresentam-se com raaior forpa as tendencias e di- 
recpoes hierarchicas, que no direito canónico encontravam seu fim 
e seu ponto de apoio. Estas mesmas concordias dos reis D. Diniz e 
D. Pedro, a que se deve additar n*este periodo ainda a Concordia 
do rei D. Joao, onde se manifesta com mais vigor aquella resisten- 
cia, fóram incluidas ñas ordenapoes de D. Affonso v. * 

Quanto menos as leis, extrahidas de táo variadas fontes, da 
coUecpao affonsina concordassem e se fundissem n'um todo harmó- 
nico; quanto menos se podessem evitar determinapoes ambiguas, 
mesmo discrepancias, apparentes ou reaes ; quanto menos chegassem 
as varias leis tiradas dos diversos systemas de direito, tanto mais 
necessario se tornava que os legisladores apresentassem regras se- 
gundo as quaes se deviam empregar, em casos duvidosos ou nao 
previstos, os diversos códigos, pelo grau de seu valor. As ordena- 
poes de D. Affonso contém sobre este ponto as seguintes instrucpoes : 



1 Veja-se vol. i, pag. 478 e 493. 
* Liv. II, tit. 1-7. 
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Quaodo n'uma lei do reino ou qo uso da corte ou no antigo di- 
reito consuetudinario do paiz existirem dísposipoes sobre qualquer 
caso, deve-se julgar por estas, aínda que as leis «imperiaes» (isto é, 
romanas) contenbam outras disposipoes «obre tal objecto; porque 
onde urna lei do Estado decide nao devem prevalecer outras leis. 
Nao havendo, pórém, d'aquelias, decide entáo o direito romano e 
canónico. 

— Succedendo contradizerem-se as leis imperiaes e canónicas, 
deve em assumptos seculares e espirituaes empregar-se as ultimas, 
quando o caso seja de tal natureza que a applicapao das leis impe- 
riaes fósse um peccado contra a Egreja.^ Nao se dando, porém, si- 
milbante hypothese n'um assumpto secular, devem ser seguidas as 
leis imperiaes, ainda que as canónicas contenbam n'esse ponto urna 
dlsposiQáo contradictoria. — Quando o caso nao esteja previsto na 
lei do reino, nem pelo uso e costume, nem ñas leis imperiaes e 
decretaos pontificias, entao observar-se-hao as glossas de Accursio 
incorporadas ñas leis imperiaes» Nao havendo n'estas nada determi- 
nado, decide a opiniáo de Bartolo, ainda que os outros doutores 
affirmem o contrario.^ Nao existindo nem uma disposipáo acercado 
qualquer facto, deve este ser presente ao rei para final decisao. Cora 
esta nao só fica julgado o caso, como estabelecida lei para outro 
idéntico.' 

Quanto á divisdo da coUecpáo afibnsina, distribuipao e di^posi- 
pao das materias, parece que serviu de guia aos auctores d'esto tra- 



^ Os legisladores apresentam como ligSo : <ipode se poer exempio iio pos- 
Stttdor de moa fé, que segundo as Leyx Imperiaaes per UHnta annot possoindo 
sem tituio, prescrepue a cousa Mea, e segundo Direiio Canónico, o possuidor 
de maa fé nom pode prescrepver per nenhuü lempo — se em tal caso si guardas- 
sem as Leys Imperiaaes, guardándoos necessanamente trazeria pecado ao pos- 
suidor, o que nom devemos a consentir, maiormente que em tal caso decemos 
necessariamente obediencia ao Padre Santo, e aa Santa Igreja, de que ds Caño- 
nes procedem etc. Livro n, tit. 9, 2. 

* Porque, continúa o legislador, estamos certos de que no tempo de nos- 
sos paes e avós sempre assim foi uso e tambem nos parece, conforme já ouvi- 
mos mais de uma vez a muitos litteratos, que sua opiniáio era geralmente mais 
justa que a de qualquer doutor e que de outra forma, como a experiencia instrue 
claramente, entre desembargadores existía grande confusáo^ 

* Código Affons. V, liv. ii, tit. 9. 
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balho a collecpao das decretaes de Gregorio ix, visto que em ana- 
logo sentido as duas collecpoes combinam na mor parte. A coUec^o 
está dividida era cinco livros, dos quaes o primeiro contera as dis- 
posipoes legaes sobre as auctoridades superiores e inferiores da Jus- 
tina e finant^as, da guerra e da casa real; o segundo, a jurisdicgao, 
pessoas e bens dos ecclesiasticos, rendimentos reaes e sua locapáo, 
a jurisdicpao dos donatarios e, finalmente, as relapoes dos judeus e 
mouros tolerados; o terceiro, os actos judiciarios e o processo; o 
quarto, os contractos, successoes, tutellas e testaraentos; o quinto, 
os delictos e penas. ^ 

Quanto á fárma observada nos titulos dos cinco livros, pre- 
domina a seguinte: Titulos, cuja fonte fósso urna antiga lei, ura 
capitulo das cortes, ura direito consuetudinario, etc., coraegam cora 
urna breve introducpao histórica, em que o rei, que decretou a lei 
e convocou as cortes, e o local onde se effectuaram, sao menciona- 
dos; em seguida, a propria fonte, cora as mesmas palavras do au- 
ctor. Se sao multas leis ou capítulos, uma explicapao histórica com- 
poe a transipao de uraas para outros. A fonte invocada se liga a 
immediata confirraapao do rei D. Affonso v, caso elle ordenasse sim- 
plesmente seu curaprimento ou as explicapoes, eraendas, ampliapoes 
ou restricpoes, caso fósse julgada necessaria qualquer alterapao. Os 
títulos, porém, em que, era n6me de D. Affonso, se davara novas 
leis, por ex. as que erara pelos compiladores extrahidas do direito 
romano, sao redigidos em estylo legislativo, como se usou geral- 
mente depois nos códigos portuguezes, comquanto tambera nao ra- 
ras vezes erara precedidos de observapoes prelirainares. Diverge, 
porém, d'esta fórraa, seguida nos quatro livros, o priraeíro, onde 
sao redigidas quasi todas as leis em phraseologia legislativa, sera 
indicat^oes históricas. 

O motivo d'este facto nao pode ser indicado cora seguranpa. É 
provavel que o primeiro livro provenha d'outra mao, talvez d'aquel- 
le Joáo Mondes, que, corao aciraa se notou, foi pelo rei D. Joao 
encarregado d'este trabalho.* Seu successór, Ruy Fernandos, abando- 



^ AléiD da coUec^So, veja-se a Prefagüo, pa^. 6, e Synopsis chronoL de 
subsidios para a Historia etc., T. i, pag.^34 e seg. 
' Preíag^, pag. 8. Sync^sis, pag. 91. 
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nando o systema de seu antecedente, adoptou, para elle niaís com- 
modo, uin processo que, apezar de nao corresponder, eni fórraa e 
linguagem á actual Icgislapao, obleve o reconhecímento do futuro 
historiador; porque o antigo uso de fazer preceder ás feis as cir- 
cumstancias, motivos e causas que as provocaraní, os Qns que se 
deviam obter e os males que cumpria remediar, a natural franque- 
za cora que tudo isto Trequentemenle succede revelam ao historia- 
dor estados e indicam-lhc vestigios e impulsos que Ihe quedariam 
prohibidos e occultos. E poderia o proprio futuro legislador dis- 
pensar estas revelaf oes e indicapiJes ? 

Que a collecpao afTonsina foi, de facto, posta em vigor (o que 
ha constituido tlienna de duvida) prova-o (entre outras cousas) a re- 
ferencia que a ella se fez ñas cortes de Evora, que principiaram em 
1 481 e findaram no anno de 1 482, em Viana d'apar d'Alvito.' Cora- 
tudo, estiveram pouco tempo em uso; porque já no reinado de 0. 
Manoel foi publicado e introduzido um código geral. Em virtude 
d'este novo, caiiiu em tat esquecimento o aíTonsino que só foi im- 
presso 346 annos mais tarde, em 1792.^ Todavía, Qcará sendo para 
sempre uma funte altamente importante da historia interna de Por- 
tugal, e o conhecimento da sua lei o monumento mais duradouro 
e bello do infante D. Pedro e sua regencia. 



• Prefafío, pag. 10, onde estSo indicados oa respectivos libares. 

* Ein Coimbra. Na Rerd ¡mpreitia da Unirersidade. Por ResolupiD át 
S. Mageilade de 'J de $eíembro de 118S. Sobre a quanlidade e valor dos ma- 
uuscriptos de que se serviram os auctores, sobre o trabaltio a que se propuie- 
ratn etc., veja-se, aléin da já indicada prefa;4o, a Synopsis ekronol. de lubtidiK 
para a Historia da Legisla¡GiO Portug., por J. A. de Fígueiredo, pag. 39-43. 












CAPITULO V 

REINADO DO REÍ D. AFFONSO V 

DE 1448 \ 1481 



(Conquistas e descobertas dos portuguezes em África. Guerra de D. Af- 
FONSO coM D. Fernando e D. Isabel por causa do throno de Cas- 
tella. Víagem infeliz do reí a Franqa. Paz entre Castella e Por- 
tugal. FiM DE d. Affonso. 

1) D. Affi>nftO em África. Conquistas dos porlugaezos na costa septentrional da África e desco- 
bertas dos mesinos na occidental 

(Is portuguezes mantém seu olhar fiKO na África. Preparativos para unia expe- 
di^ilo contra os niouros. D. AfTonso parte com uina esquadra para Alcacer. 
Conquista, d'esta cidade. Duarte de Menezes, com mandante da mesma. 
Cerco da pra^a pelo rei de Fez. Sua retirada. Novo sitio sem resultado. 
Desgranada empreza de D. AíTonso contra Tánger. Tentativa, ainda mais 
infeliz, do infante D. Fernando contra aquelle ponto. IncursSo de D. Af- 
fonso em contra de Arzilla. Morte do conde de Viana, Duarte de Menezes. 
O rei volta para Portugal (1464). 



■■*cs 



Essencialmente differentes sao os lempos do reinado de D. Af- 
fonso V dos da regencia. 

N'estes attrahiam toda a attenpao os moví mentes e intrigas 
dos grandes, suas perseguipoes, traifoeiras ou violentas, contra D. Pe- 
dro. Alguns apenas se apresentavam a manobrar francamente, em 
parte tambem ás occultas. A grande massa dos Iiabitantes quedava 
tranquilla; mas, se urna frac{;ao se deixava impellir pelos partidos, 
era sequer um estado isolado, a nobreza ou os municipios, geral- 
mente os habitantes de uma cidade. No reinado de D. Affonso, pelo 
contrario, é o paiz que entra em acpáo, o total das forpas activas 
6 poderosas. E taes energias acham-se n'uma excita{áo violenta, 
nao urnas contra as outras ou contra o reino, mas, principalmente, 
contra o exterior, contra as napoes, próximas e affastadas, do estran- 
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gdiro. Os que nao se dedicavam ás viagens maril 
coberta, conduzia-os D. Affonso ás conquistas aa c 
depojs, para a lucta contra Castella, que nao qi 
guas preteosoes ao ttarono. 

Nenhum reí portuguez antes de D. Affonso v i 
d'ellc fez n'aquella parte do mundo mais consíden 
e D. Affonso v bem merecen o cognóme de o a 
conferiram. No seu reinado, pode dizer-se, desear 
da historia luiíitaaa nao em Portugal, mas na ^ 
Castella; e um episodio ou mellior um dialogo do 
se no solo francez. 

África é, porém, a térra da promissáo de D. 
tria dos seus desejos e planos favoritos. Allí vive ! 
da que sua pessoa habite em Portugal: na sua pal 
dizer) apenas um hospede. É esta a censura que 
como a África é o theatro da sua gloría. Mas tanr 
bílitou, sol] o reinado de D. Affonso, o ndme por 
parte do mundo. Nos feitos glonosos que alii pra 
piedoso zelo pela fé chrísta, o ousado espirito ei 
grandioso heroísmo, que entáo animava toda a na 
mente, a nobreza e o cavalleirismo. Gertamente ■ 
talvez 9d este espirito fanático quem impelliu os p 
reí para similhantes emprezas, e nao a calculadon 
tica, cnmquanto esta as aconselhasse. Pondo de pi 
taes vi^ens occupavam os ánimos inquietos e ]b^ 
para f<3ra, lornavam, comtudo, os portuguezes ain 
res com um elemento que, attendendo ao límitat 
seu habitat, abria urna grande e immensa regia 
espirito emprehendedor e ao frenesi das descober 
travessias á costa de África tornaram-se para os ¡ 
escola de navegado e hydrographia. Com as pass 
á África, aprendeu-se a navegar mais tarde para a 
mais aíTasladas emprezas e acquisifoes, tomaram-si 
possessoes na costa septentrional da África novos p 
ancoradouros e defezas; e, affastaudo os lusitanos 
inimigos da sua proximidade, transformavam seus 
lezas em seguros refu^os para seus compatriotas, 
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das suas viageas ou ñas suas incursoes) se víam surprehendidos 
por qualquer adversidade. 

Em todas estas re]ap¿)es, excitam e merecem as conquistas dos 
portuguezes na costa septentrional da África toda a attenpao, ainda 
que nao exerpam sobre o reino de Portugal senao o triste effeito 
immediato de terem debilitado as forpas do reino com o sangue e 
dinheiro que custaram. As consequencias futuras das suas emprezas 
fdram táo pouco presentidas quanto as causas determinantes entra- 
vara no circulo do calculo e intenpao humana. 

üm acontecimento no remoto oriente da Europa operou pode- 
rosamente sobre o longinquo occidente d^esta parte do mundo. 
Quando, no meado do seculo xv, Constantinopla cahiu em poder 
dos ottomanos, exhorten o papa, Nicolau v, os principes europeus 
a emprehenderem uma cruzada contra os inQeis. Encontrón pouca 
adhesao. Provou-se quao pouco tenso estava o único vinculo que, 
na antiga edade media, estreitava os povos e principes da christan- 
dade europea; objectos muito diversos occupavam agora os chris- 
taos. Mas, no extremo occidente, impelliu aquello acontecimento o 
governante de ura pequeño paiz a urna empreza que nao visava a 
retomar Constantinopla mas a affdstar e enfraquecer os infléis. 
Aquelle , espirito piedosamente cavalleiresco, que, na mor parte dos 
paizes da Europa, ceden a uma diversa tendencia ou que degenerou 
em violentas turbulencias e brigas, táo prejudiciaes ao povo como 
aos soberanos, conservou-se em Portugal, durante um longo espapo 
de tempo, em toda a sua nobreza. Ainda se encontrón aqui com um 
elevado sentimento de um povo, agitado pela seiva juvenil, com 
um sentimento que nutría aquelle espirito e era nutrido por elle. 
Ainda que os mais circumspectos d'entre os nobres e grandes de 
Portugal se houvessem dedicado a outro objectivo do que aquello 
que proseguía o espirito cavalleiresco, um rei, cuja ambipao juve- 
nil transpunha fácilmente a direcpao indicada pelo seculo, um sobe- 
rano, para quem conquistar era o raesmo que governar, para quem 
a guerra contra os infléis era servir a Deus, teria cortamente arras- 
tado comsigo a massa popular. 

Entretanto que o appello do papa nao encontrava echo nos ou- 
tros paizes, promettia.o autócrata portuguez o de armar, á custa 
propria, durante um auno, doze mil combatentes; equipou os na- 
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vios e fez os necessarios preparativos para urna longa expedipao, 
com táo importante despesa que o povo nao deixou de queixar-se 
amargamente. ^ 

Apenas a ¡nsufficiencia dos proprios recursos e a indifTerenpa 
dos demais soberanos, com cujo auxilio D. AíTonso centava, demo- 
raram a expedipáo do tentaraen. O monarcha comprehendla bem o 
perigo em que se lanpava e a perda certa que tinha de soffrer, se 
elle, elle só, se empenhasse na lucta coQtra os turcos. 

Por oulro lado, o raarquez de Valenpa e seus adherentes acon- 
selha\^m incessantemente esta campanha, como alguns julgavara, 
para separar o reí de sua esposa, que elle, como principal auclor 
das violencias exercidas contra seu pae, temia. N'este entremenles 
succederam acontecimentos que reclamaram toda a actividade dos 
portuguezes. Piratarias perpretadas n'aquelle terapo pelos francezes 
em navios lusos e de que os negociantes portuguezes se queixaram 
publicamente perante D. Affonso, exigiam (primeiro e sobre tudo; 
a protecííáo da frota real. EmQm, houve terceiro motivo para urna 
expedípao marítima, que, sempre convidativa para os portuguezes, 
nao podia ser rejeitada. 

O chefe de Fez, sabendo que o imperante de Portugal se pre- 
parava para uma longinqua expedipáo contra os turcos, avanpou, 
aproveitaudo sua ausencia, com um exercito, era frente de Ceuta. 
Pouco depois, levaatou o cerco d'esta cidade, porque a encontrou 
melhor armada e defendida do que suppunha ; mas com o firme 
proposito de voltar, em breve, com mais batería e forpas, á sua 
reconquista. Para o bellicoso monarcha, que ardia em desejos de 
assignalar por um brilhante feito de armas seu novo reinado, foi 
isto um convite seductor. O temerario soberano mouro bem me- 
recía castigo, e tanto o dever como a honra recommendavam o 
soccorro de Ceuta, üma victoria sobre aquella parecía táo gloriosa 
como certa, e uma nova conquista no paiz dos infléis táo provavel 
como vantajosa. 

D. Affonso eslava decidido a seguir o repto que partía de Áfri- 
ca, quando uma serie de acontecimentos no seio da familia real se 



* <tNam sem grandes lamentapens do Reyno»é Ruy de Pina, C^ran. do 
S, Rey D. Affonso, cap. 13o. 
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oppóz á execupáo de seus planos. Era 3 de maio de 1453 a rainha, 
como ácima se referíu, deu á luz o infante D. Joao, a quem, no 
mez seguinte, os tres estados do reino prestaram horaenagera como 
herdeiro ao throno. As festas celebradas na corte e ao jubilo em 
todo o paiz por este fausto aconteciraento e pelo matrimonio, que, 
logo era seguida, se realisou da irraa do rei, a infanta D. Joanna 
com o rei de Castella, Uenrique iv, seguiram, como egualmenle se 
relatou, as exequias do infante D. Pedro, pae da rainha, ás quaes suc- 
cedeu pouco depois a raorte de sua infeliz lilha, a propria rainha 
(2 de dezembro de 1455) e seu enterramento, era Janeiro de 1456. 

No mesmo anno o rei mandou buscar o cadáver de sua máe, 
fallecida era Toledo, a rainha D. Leonor ; recebeu-o, acorapanhado 
dos grandes e prelados do reino, era Elvas, com todas as solemni- 
dades, e ordenou que o depositassem na Batalha, junto da sepultura 
de seu esposo, o rei D. Duarte '. 

Quando o papa Calixto iii exhortou os soberanos da Europa a 
urna cruzada contra os turcos,^ enviou tambera ura sabio e consi- 
derado portuguez, o hispo de Silves, com ura bulla de cruzada, ao 
rei de Portugal. * D. ADfonso tarabera n'esta occasiao se promptifi- 
cou a cumprír a proraessa dada anteriorraente e activou, cora o 
maior zelo, os necessarios preparativos. Para alcanpar nos paizes 
estrangeiros aonde o conduziara as operapoes da cruzada, para o di- 
nheiro portuguez, maior valor, mandou cunhar de fino ouro aquel- 
los cruzados (d'owo siMdo), que erara superiores era dois graus * 
no peso (ainda que nao era valor) ás raoedas sírailares dos outros 
estados christaos, aos ducados; porque, no terapo de seu pae e até 
á occasiao, nao se tinha cunhado outra raoeda alera dos escudos de 
pequeño valor (douro baxoj, que nao corriara fóra do paiz ou erara 
acceites apenas cora grande prejuizo.^ — Assira corao o rei pensava 



» Pina, cap. 136 e 137. 

' Uaynald, cont. Barón., «an. 1456», vni. 

' Pina, cap. 138. 

* Pina, cap. 138. Elucidario, Supplem., pag. 32« Os cruzados valiam 
entiU) 400 reís, mais tarde 600 e, por ultimo, 640. Tambem os reis D. JoSo n e 
D. Manoel mandaram cunhar cruzados. Souza, Hist. geneal,, Tom. iv, pag. 220. 

^ RasSo por que D. Manoel os mandou retirar da circulacSo. O escudo 
valia 90 reís. Eluctd,, i, pag. 414. 
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nos meíos indispensaveis para a rea'isapáo da erapreza, assim dili- 
gencia va obter para a expedípao horneas cujo valor conquistasse, no 
estrangeiro, o respeíto e considerafáo ás armas portuguezas. Suas 
vistas se fixaram, sobre tudo, n'aquelle joven D. Pedro, fllho do 
desditoso infante, que exercera gloriosamente o elevado e briihanle 
cargo* de condestavel de Portugal e que, agora, supportava com 
nao menos valor sua desventura. Banido e exilado em térra caste- 
Ihana, vivia na miseria; depois de demittido do seu cargo, expulso 
da patria e privado de seus haveres e dignidades, apresentava-se 
como um homem que aínda nada perderá, porque ainda contava 
comsigo; e, com uma coragem ácima de seu infortunio, nunca des- 
mentiu, em palavras ou acpoes, sua dignidade, jamáis soltando um 
queixume a proposito das desgrapas que soffria nem acerca dos au- 
ctores que as tinham acarretado sobre sua cabepa. ' 

Esta mesma elevapáo de sentimentos determinou D. Alfonso a 
chamar á sua patria o exilado. O rei, na campanha projectada, nao 
queria sentir a falta de um tal cavalleiro e convidou-o a tomar 
parte na empreza. Tambem o duque de Braganpa que, outr'ora, t¡- 
nha arrancado ao monarcha a promessa de nao permittir, durante 
sua vida e sem sua annuencia, a volta de D. Pedro, nao se oppoz 
por mais tempo, porque, depois da morle da rainha desapparecera, 
successivamente, seu recelo (ainda que nao diminuirá sua suspeita; 
pelo contrario, augmentara, agora, contra elle) e a promessa perde- 
rá muita da sua importancia. 

D. Pedro receben, segundo parece, todas as suas propriedades; 
foi reintegrado na dignidade de raestre da ordem de Aviz (o cargo 
de condestavel déra-o D. Affonso a seu irmao D. Fernando) e serviu 
desde entao o rei com lealdade, até que foi chamado de Ceuta, pelos 
cataláes, para Barcelona.' Emquanto que D. Alfonso reunia as for- 



^ Entáo tlnha, como condestavel^ uma guarda de cem bésteiros. Sousa« 
Hist. geneaL, T. ii, pag. S%. 

' ... que com muyta pacyencia de grandes nezesydades e desaventuras, 
que em seu desterro soportava, e com huma louvada temperanga, que em suas 
fallas e obras pera el Rey, e pera o Reyno sempre teve, obrygou e comoveo £' 
Rey pera o retornar em seus Reynos, e Ihe fazer aquela honra e mertee, qw 
elle por muytas causas m,erecia. Pina, cap. 138. 

^ Sonsa, Hist. gen,, T. ii, pag. 86 e seg. Pina, cap. 151. Liáo, cap. 3? 
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(as dispersas de Portugal, einpenhava-se simultáneamente por se as- 
segurar do aujiilio de cliefes estrangeiros. Suppondo cm todos os pria- 
cipes christaos a mesma condipao e tendencias que o animavam, 
elle centava com o seu auxilio e enviou, primeiramentc, um fidalgo 
de sua casa, Martim Méndez Berredo, ao rei de Ñapóles, seu páren- 
le, pedindo-lhe que coadjuvasse o exercito portuguez em sua tra- 
vcssia pela Sicilia e Apulia. Berredo nao encontrou, porém, nena 
cm Ñapóles, nem na restante Italia, a desejada coadjuvapáo. Depois 
de D. Alfonso haver concluido os seus preparativos, á custa de ex- 
traordinaria despesa, dcu d'isto conhecimento a quasi lodos os so- 
beranos christaos e convidou-os para urna cruzada communi. Mas 
em parte alguma se manifestou urna vootade sincera. O rei nao dei- 
xava de comprehender que suas forpas, sos ou apenas auxiliadas por 
poucos estrangeiros, eram insuflicientes para urna tal empreza, que 
lanparia, fatalmente, os portuguezes oa perdipao e que acarretaria 
sobre si a deshonra e a vcrgonha e, além d'isso, o desagrado dos 
restantes principes catholicos. ' 

Fui depois de tudo isto que o assumpto se examinou madura- 
mente era todos os sentidos, ponderaiido-se ao rei o perigo da ex- 
pedipao para Portugal, tanto no interior como no exterior. 

Aconselharam-o a governar seu paiz em paz e juslipa, e a 
transferir o arriscado projecto, até que os outros soberanos se unis- 
sem a elle. Indicaram-llie a África, "se desejava satisfazer o im- 
pulso do seu piadoso corapáo e mostrar-sc como urna verdadeira 
vergontea do tronco real; alli combatía o mesmo inimigo do chris- 
tianismo e obteria, com mais seguranpa, maior gloria e melhores 
vantagens». ks vistas de D. AITonio se dirigiram entáo para Tánger, 
decidindo-se o ataque a esta cidade com um exercito de 25:000 
liomens, fi)ra a marínhagem (1457). 

Pouco depois rchentou a peste em Lisboa, onde as tropas se 
deviam reunir e embarcar, fugindo D. Alfonso para Rstremoz. Aqiíi 
as novas queixas sobre piratarias, exercidas pelos francczes contra 
seus subditos, o obrigaram a equipar urna frota de vinte navios e 
entras embarcapües, pai-a proteger a costa e os negociantes portugue- 
zes. As hostes, levando á sua frente muitos nobres da c6rle, dispu- 

1 Pina, cap. 138. 
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ntiam-se a fazer-se de vela quando nma carta do comraandante de 
Ceuta, o conde de Odemira, fez suspender a marcha. O conde pedia 
soccorro contra o rei de Fez, que se preparava para cercar Ceuta. 
Immediatamenle fóram alguns senhóres cora milicias em soccorro 
da cidade, até que D. AfTonso, impaciente de se medir com o sobe- 
rano mouro, conduzisse em pessoa o exercito para lá. Com isto, 
se póz de parte, segundo parece, a protecpáo do coramercio mari- 
timo de Portugal, ou talvez nao se attendesse n^este lance ao peri- 
go menor. 

Conhecendo-se, porém, que Ceuta nao estava ameapada, nova- 
mente se lanpou mao do plano anterior contra Tánger ; trocou-se, 
porém, este com outro cootra Alcacer Ceguer, quando o coraman- 
dante de Ceuta, conhecedor da posipao, fraquezas e meios de de- 
fensiva das forpas mouras, recommendou ao rei, apresentando ra- 
sóos inquestionaveis, um assalto a esse ponto. Por causa da molestia, 
que contínuava a grassar em Lisboa, foi decidido que o rei embar- 
casse era Setuval; o marquez de Valenpa no Porto; o infante 
D. Henrique no Algarve. No ultimo dia do raez de setembro do 
anno de 1458, se dirigiu D. Affonso, depois de ter ouvido missa e 
de haver recebido a consagrapao para a santa lucta contra os infléis, 
com sen irmáo D. Fernando, com D. Pedro, fllho do infante D. Pe- 
dro, muitos grandes e fldalgos, em procissáo solemne para o porto 
de Setuval; dobrou, com uma frota de noventa velas, no dia 3 de 
outubro, o cabo de S. Vicente e desembarcou era Sagres, onde o 
infante D. Henrique esperava o rei e sua comitiva. Logo que em 
Sagres se reuniram á frota real os navios viudos do Mondego, do 
Porto e outros logares, o rei, n'um discurso cheio de forpa e ardor, 
que pronunciou no meio de suas tropas, expóz seus intentos sobre 
Alcacer; louvou o zelo que até agora tinhara mostrado e diligenciou 
inflammal-o pela via de promessas. No dia 17 de outubro partiu 
D. Affonso, com duzentas e vinte velas \ do porto de Lagos e an- 
corou, como um vento desfavoravel o nao deixasse alcanpar Alcacer, 
no dia 19, na enseada de Tánger, afim de alli esperar os navios que 



^ Duzentas e oitenta, segundo a Copia das merces, que fes El Rey D. 
Alfonso V, em Sousa, Provas, T. u, pag. 18. O equipaniento da frota, com 
22.000 homens, custou, segundo o mesmo documento, 115.000 dobras. 
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faltavam. O aspecto da poderosa povoapao de Tánger incendiou a 
imaginafáo de D. Aflbnso; a conquista de urna tal cidade se aíBgu- 
rou, para sua coragem juvenil, um trabalho digno e um glorioso 
premio da briga. Cortamente, cederia ao vehemente arrebatamento, 
se, no conselho de guerra para este fim reunido, nao se houvesse 
opposto as raais profundas rasoes contra a realisapao d'esse projecto 
n'aquelle momento. Dirigiram-se entáo para Alcacer, onde se fez o 
desembarque com tanta rapidez que nao se pode dizer quem fósse 
o que primeiro saltou em térra. Quinhentos mouros e um maior 
numero de peoes, que pretendiam evitar o desembarque, fóram 
atacados pelos christáos cora tanta violencia que fugiram, parte 
para dentro da cidade, parte para a montanha. 

I m mediatamente se tratou do desembarque das machinas de í 

sitio e da artilheria, e da sua coliocapao, • bem como das tropas, para .; 

o ataque. De seguida, o rei, em brilhante armadura, montado n'um 
soberbo cavallo siciliano, ordenou, n'essa mesma tarde, o de inves- 
tir com a cidade, talvez mais por apparencla, para conhecer a forma 
de defesa dos mouros. Defendiam-se com coragem e energia, cau- 
sando, com suas frechas e armas de fogo, bastante prejuizo entre í 
os christáos, que, porém, por seu lado atacavam com táo violento [i 
impelo que nem o rei nem os infantes os podiam conter. j| 

Nao tardou que uma parte do parapeito fósse derribada; ca- i| 

valleiros e peoes penetravam irresistivelmente pela brecha. Nao 
poderara, comtudo, apezar de toda a sua forpa e animo, partir a 
bem defendida porta de ferro. Quando o infante D. Henrique notou 
o ardor e a resol ufáo de seus guerreiros, corren, sem embargo de j 

ha ver já comegado a noite, com o estandarte desenrolado; e ani- j| 

mava, táo prudente como hábil no desempenho, os seus, cada vez ;¡ 

raais, com um discurso fogoso. Tambera o rei e o infante D. Fer- j 

nando, vendo suas tropas possuidas de egual espirito, deram o ,j 

signal para o combate, que coraecou desde logo com tal irape- íi 

to e desafio por todos corao se cada tivesse tomado sobre si s6 1 

a decisáo. Sobretudo, animavam a presenta e exeraplo do rei. ;¡ 

Sua coragem temeraria affrontava todos os perigos, e suas exhor- || 

lapoes inflammavam de maravilhosa maneira a bravura dos com- '] 

batentes. 

Pela raeia noute, mandou o infante D. Henrique, que mane- { 
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java com egual destresa a espada e a arma do terror e sobresalió, 
tancar urna bombarda, causando com isso aos mouros mais pavor 
c damno. Desesperaran! da sua salvapao e pediram, sob promesaas, 
piedade ao infante. « O reí, replicón D. Henriqae, veio aqai era ser- 
vifo de Deus e nao por causa dos vossos haveres e resgates. Por 
isso, é sua vonlade que vos retiréis, com vossas mulheres e filhos 
e com os vossos bens, e que Ihe abandonéis a cidade, com todos 
03 clirístaos prisioDeiros». Os mouros pediram tempo para refleclir 
e um armisticio durante a notte; mas debalde. O infante activ^^'a 
cada vez mais o ataque. Sollicilaram entao apenas uraa hora. Tain- 
l>em islo Ihes fui recusado; declararam-lhes, porém, que todos, sem 
distinccáo de edadc e sexo, seriam passados a tio de gladio, se a ci- 
dade livesse de ser tomada á forpa. Seguidamente se enlregaram os 
mouros e enviaram i m mediatamente refens á tenda do monarclia. 
Suspendeu-se a lucta. No dia seguinte sahiram os habitantes, cora 
suas niullicres, Qliios e seus melbores haveres, da cidade, — sem ou- 
tras represalias ; porque pela sua seguranfa respondía o infante. 

De tarde entrou o autócrata, com os infantes e nobres, em pro- 
cissáo, na cidade; dirigiu-se para a mesquita, desde entáo chamadi. 
como templo christáo, ¡íossa Senhora du MiserKordia ; e abi, pe- 
rante o altar inaugurado para este lim, feí as suas orapoes. Todos 
enderefaram seu agradecimento á diviodade, pela conquista de uraa 
cidade que, «considerando suas fortes muralhas e torres e sua densa 
populapao e, ao mesmo tempo, a facilidade com que se tomou, 
mais parccia ter sido raptada pela mao e grapa do Deus ' do que 
pela forfa e energía dos homensu. O cargo de commaiidanie de 
Alcacer, táo solücitado pur muitos, conílou-se pelo reí ao filho na- 
tural do conde I'edro de Menezcs, Duarte, «em quem se reuniatn 
todas as qualiidades de valoroso commanüante», accresceDtou o reí 
\). Alfonso.* 

E, de facto, foi bem feita a escolha. De estatura pequeña, mi 
bem proporcionado, multo modesto na meza, Duarte esta\'a sempre 
prompto a supportar as maiores calamidades, procurando-as, aínda 
que a necessidade o nao obrígasse, únicamente por comprazer. Goso 

» Pina, cap. 138. 
* LiAo, cap. VA. 
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e recreafao só encontrava em feilos cavalleirescos, «como urna 
pessoa que manejasse as armas desde seu berfo» *. Os relevantes 
servipos que prestou, tanto ao reí como ao reino, e seus feitos guer- 
reiro3 adquíriram-lhe no successivo a eleva^ao ao condado *. O do- 
minio sobre si mesmo ; sua gravidade natura!, raras vczes inter- 
rompida por um sorriso; principalmente, seu sao criterio e Rua 
atilada iateiligencia tornavam-o apto para commandante. Além d'isto, 
seu chronista nao delxa de notar que Duarte «desde sua infancia 
ostentara sempre o aspecto e porte de um soberano » ^ ; que, dotado 
de viveza e magnanimidade, era amigo da verdade e justifa ; ani- 
mado de verdadeira piedade, era um severo observador das leis 
transcendentes : «por isso, accresceolou Pina, coadjuvado sempre pela 
protec^o divina; porque em taotos combates que sustentou contra 
o ioimigo em nenhum foi vencido». 

Assim, Duarte conservou e defendeu gloriosamente o que 
D. AlTonso havia conquistado e Ihe conQara, como ao raaía digno de 
tal cargo. Outros que 'se distinguiram na conquista da cidade fóram 
recompensados pelo reí com a dignidade de cavalleiro. A si proprío 
D. AJTonso erigia um monumento com o titulo de Senlior de Alca- 
cer, que juntou ao antigo dos reis de Portugal *■. 

Depois de guarnecer a cidade com tropa, armas e munifoes, o 
imperante fez-se de vela para Ceuta. Quando avistou pela primeíra 
vez esta cidade, a grande e gloriosa prapa forte de Ceuta, que seu 
avd, o reí D. Joáo, coaquistara n'uma cruzada egual, lerabrou-se 
do seu tropheo, Alcacer, que os proprios mouros denominavam o 
pequeño (Cocer el seguir), comparado com o outro Alcacer, chama- 



1 Chfonica do Cottde D. Duarte de Sáenesei, de Ruy de Pina, cap. 3, na 
ColUcfáo de liar. íned. de Hist. Porlug., T. iii. 

" O documento passado por D. AfTonso em 6 de juiho de 1^60 (aclia-sc 
impresM no fim da mencionada cbronica, pag, 372 a 376) elogia Duarte de ter 
defendido Alcacer como bravo e corajoso cavalleiro, por ter vencido, com o au- 
xilio divino, o inímigo, quando foi cercado, n'esta cidade, pelo rei de fez, 107 
dtas, sendo bombardeado coin 3100 bombardas. 

' ... luí, qae quaií do herpt eomepm dt ler authoiidade, e representafóo 
de tenkoria. 

* O titula completo era: «Don» Affomo per graga de Déos Bey de Portu- 
gal, e do Algarve, Senkor de Ceata e d' Alcacer em África. Pina, cap. 139. 
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do O grande fCacer el québir) ^ Quedou visivelmente abatido era 
seu sentimento de orgulho, que Ihe inspirara a conquista. Da exal- 
tapao do triumpho cahiu n'uma seria e profunda raeditapáo. O pe- 
queño Alcacer já nao preenchia os vastos horisontes da sua imagi- 
nativa ; sua sede de gloria aspirava a cousas niaiores ^. 

Sabendo do cercó de Alcacer, o rei de Fez corren, cora celeri- 
dade, em soccorro do ponto, mas, tendo conheciraento da sua lo- 
madia, marchou sobre Tánger, aflm de reunir niais forpas para a 
reconquista de Alcacer. Este facto obrigou D. AíTonso a fazer au- 
gmentar as munipoes e armas alli. Aconselharam-o a nao perma- 
necer por mais tempo em África e a voltar para o reino. Oulros, 
receando que a retirada do rei fósse tida em cobardía, exhorta- 
ram-o, pela sua honra, a desafiar i m mediatamente o soberano mouro 
para uma batalha. Caso acceite, contava com forpas suflicientes para 
poder vencer; na hypothese contraria, poderla voltar para o seu 
reino sera recear a censura dos portuguezes e dos estraageiros. 
D. Alfonso, pundonoroso e bravo como era, optou pelo segundo 
partido e enviou dois emissarios a Tánger, com urna intimapao ao 
rei de Fez, o qual, porém, já informado do Qm da sua missáo, 
raandou atirar bombardas sobre os navios que conduziam os arau- 
tos (13 de novembro). 

Voltaram, e o rei de Fez partiu, com 30.000 cavalleiros e nu- 
merosos infantes, para Alcacer, onde o esperavam já oito alcaides, 
com suas forpas. 

Chegado á cidade, mandou bombardeal-a com grandes bombar- 
das e atacal-a, repetidas vezes, por vasta copia de arcabuzeiros de 
Granada. Mas os portuguezes receberam os assaltantes com tal vi- 
gor que muitos d'estes morreram e ficaram feridos. Ao sétimo dia 
approximava-se D. Aflfonso da cidade para a soccorrer ; convenceu-se, 
porém, de que nao podia fazer frente a um inimigo táo superior era 
forpas, que cercava Alcacer pelo lado do mar e térra, e partiu para 
Portugal, aíim de, quanto antes, reunir novos elementos e vir em au- 

^ JoHO de Sousa, Vestigios da Lingua ArMca em Portugal, pag. i8. 

' . . • ficou triste e pensoso ; porque a parecer dos que as viram, tam pe- 
quena cousa nam encheo a grandesa e bondade de seu coragam, e sospirava por 
outra mayor. Pina, cap. i39. 
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xilio da fortaleza. Entretanto, continuaram os mouros a investir for- 
temente contra os christáos, com sua artilheria de cerco, sera, comtu- 
do, Ihe causarem tanto prejuizo como se lisongeavam que o fariam; 
sua perda nao era, porém, pequeña. Para que seus projecteis fóssem 
cahir mais seguramente sobre o centro da cidade, os sarracenos flze- 
rara conduzir urna d'aquellas enormes bombardas que os portuguezes, 
no reinado do rei D. Duarte, deixaram em seu acampamento diante 
de Tánger, e na qual, como arremessava projecteis de quatro arro- 
bas, punham toda sua esperanpa. Mas, apezar de todos os esforpos, 
viram que as muralhas da fortaleza resultavam intactas e que os 
christáos continuavara sobre ellas, de animo alegre. O exercito in- 
fiel, pelo contrario, possuiu-se, successivamente, de desanimo e o 
pequeño succésso dos seus trabalhos obrigou muitos a fugir, de 
dia ou de noite, sera embargo da rigorosa pena de morte que se 
applicava. 

Por aquello tempo appareceu diante de Alcacer Luiz Alvarez de 
Sousa, enviado pelo rei D. Affonso, com noticias animadoras, aos 
sitiados. Do mar atirou sua carta n'uma frecha para dentro da ci- 
dade; e D. Duarte informou, da mesma forma, o rei da sua completa 
falta de pólvora e munipoes, pedindo rápido soccorro. Por precaupao, 
escrevéra a carta em francez. Infelizmente a frecha cahiu no acam- 
pamento dos mouros, onde se encontrava pessoa que traduziu a 
raissiva. Esta noticia, escripta pelo punho do commandante, espalhou 
alto jubilo entre os descridos. Accordaram em que o rei de Fez inti- 
masse pelo merin o commandante de Alcacer a entregar a cidade. 
Á sua lettra juntou-se a achada. Quando Duarte a recebeu, leu-a 
sósinho e occultou aos üdalgos o verdadeiro sentido. «Os cobardes 
infléis, disse, que estáo totalmente perdidos, fazem propostas de paz ; 
raas eu vou já responder-lhes». 

Escreveu entáo sua epístola ao merin, cheia de ironía e amea- 
pas. «Sabéis que meu senhór nao me conüou esta cidade, bem como 
aos seus fldalgos e á restante guarnipáo, para entregar-vol-a, como 
pensáis: mas que a defendessemos, como a defenderemos, contra 
ti e contra teu rei e contra todos os reís mouros do mundo, caso 
avanpassem contra nos. Convencei-vos de que estamos firmemente 
resolvidos a supportar, em sua defesa, nao só todo o mal que nos 
possas causar, o que bem pouco pode ser, attenta a tua cobardía. 
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mas todo o mal que vier e raesmo a morte. Para que possas reco- 
nhecer se estas pálavras proveem dos nossos corajíoes, chegsú-vos 
mais de perto para a pugna. E, como o teu rei, segundo oupo, 
manda preparar oseadas, a fim de escalar as muralhas para nos po- 
der combater, dize-lhe que Ihe pouparemos este trabalho. Se tanta 
n'elle como em ti nao fallece a coragem, mandare! coUocar um 
certo numero de oseadas, que trouxemos para conquistar esta d- 
dade, entre as torres; pederás entao ordenar aos teus a que as su- 
bam e veréis quaes os esforpos que consagramos ao servipo do nosso 
rei, á glorificapao da nossa fé e á conservapao da nossa honra. Por 
este favor, caso o queiras acceitar da nossa máo, nao exigimos ou- 
tra recompensa senáo que vos mostréis menos fracos e cobardes do 
que tendes sido até aqui, porque vencer taes homens nao dá gloria 
nem honra.» 

A leitura d'esta carta na tenda do rei produziu, n'este e nos 
merins e alcaides que se encontravara presentes, espanto, despeito 
e assorabro. — Á assembleia, ruidosa, o alcaide de Tánger, pozando 
com tranquillidade as disposipoes dos christáos, fez ver quanto esta 
coragem e intrepidez dos sitiados podia custar aos mouros e que a 
descrippáo dos males e faltas dos christáos, na raissíva em questao, 
era feita de forma a obrigar o rei, que se topava longe, a activar e 
apressar o soccorro proraettido ; porque quasi nao se podia crér que 
a cidade, tomada, havia pouco, sob as vistas do autócrata, tivesse 
ficado sem as sufRcientes provisóés. Esta observapáo de um consi- 
derado merin, o frió e mau tempo, a falta de munipoes de guerra, 
o abati mentó dos árabes (que apenas sao felizes nos assaltos impe- 
tuosos; que cansam, porém, ñas longas e difflcultosas brigas), seu 
desgosto sobre o revez vergonhoso de uma empreza a que haviam 
concorrido com táo soberbas esperanpas : tudo isto contribuía para 
os decidir a tentar um ataque geral e violento contra o inimígo e 
a tomada do ponto por um só golpe. O assalto effectuou-se. Duarte, 
porém, que previu as intenpoes dos mahometanos, empregou todos 
os esforpos e repelliu os assaltantes com vigor denodado. Os sitian- 
tes soffreram uma perda consideravel e, como muitos fugirara e se 
esgotaram, além dlsso, as munipoes, cessou a lucta, depois de os 
mouros haverem arremessado 810 grandes pedras para o interior 
da cidade. 
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Tambera alguna christaos cahiram e muitos fóram feridos. Já 
se tornava sensivel a falta de víveres e nao se sabia quanto ainda 
demoraría o exercito sitiador diante da villa. Duarte sollicitara, em 
vao, soccorro do com mandante de Ceuta. De accordo com os íi- 
dalgos, ordenou que raatassem seus cavallos, para Ibes aproveitar a 
carne e economisar as forragens. Antes d'isso, porém, resolveu-se 
fazer utna sortida cora os cavallos, porque os mouros julgavam que 
estes já erara mortos. De facto, apenas se centava com trínta, con- 
fiados ao filho do commandante, Henrique de Menezes. Emquanto 
que Duarte sabia, a pé, cora grupo escolhido de fidalgos, para reco- 
iher algumas munipoes, deixavam os mouros, como se tinba espe- 
rado, seu acampamento e dispunham-se para o ataque, quando, a ura 
signal combinado, que Duarte fez, seu filho investiu com os caval- 
los e cavalleiros, ricamente ataviados, precipitando-se com impeto 
contra os inimigos. 

Foi eatáo que se desenvolveu a mais ardente e encarnizada 
pugna de todo o cerco ^ O joven D. Henrique deu as primeiras pro- 
vas de uraa bravura heroica, deixando antever o distincto general 
que o futuro admirou. O aspecto dos cavallos, julgados mortos, sua 
belleza e a brilhante armadura dos cavalleiros surprehenderam os 
mouros; o numero dos ginetes pareceu-ihes dez vezes maior. Ou- 
Irosim, n'este lance, foi consideravel o prejuizo dos mouros; e seus 
sacerdotes os aconselharam, logo que assistiram á constancia inflexi- 
vel e á coragera, serapre revívente, dos christaos, a assaltar sera in- 
terrupfáo a cidade até perecerera todos, ou entáo a levantar, ao 
contrario, o cerco. 

O rei adoptou o ultimo partido, a 2 de Janeiro de 1459, com 
a promessa de conduzir na priraavera seguinte, contra o ponto, um 
exercito de duplicada forpa. Era ura indicio do decahido espirito 

* Quando n'este combate Martina de Tavora, filho de Pero Louren^o de 
Tavora — o Velho— , senhor do Mogadouro e resposteiro mor do rei D. Joáo i, 
vio o seu inimigo mortal, Gonzalo Yaz Coutinho, no máximo perigo de vida en- 
tre os inimigos, correu, como se fósse seu irmSo, expondo a propria existencia, 
em auxilio d'aquelle e livrou-o, por sua bravura, do poder dos adversos. Couti- 
nho, commovido por esta bella ae^o e disposto á concordia, perguntou-lhe : «e 
agora como fica, respeito á'uossa amizade?» irGomo era», responden Tavora. E 
assim foi; o antigo rancor continuou. LiSo, cap. 30, pag. 239. 
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militar dos mauritanos, que só baseavam toda sua confianpa no 
numero dos guerreiros. O cerco durou cincoenta e tres dia% e mil 
e duzentos mouros toparam alli a sua morte; mas comparativamente 
poneos christáos succumbiram. 

Logo que o inimigo se retirou, tratou-se de reparar as obras 
de fortiücapáo (22 de marpo de 1459). Comeparam-se com a maior 
aclividade e ordera ; e Duarte, mesmo, egualmente n'este theraa ser- 
vindo de exemplo, dedicava-lhes, conforme o trabalhador ordinario, 
suas forpas. Como se dera ás construcpoes maior fortaleza e extensao, 
apenas no flm de junho estavam concluidas, quando se espalhara a 
noticia dos grandes preparativos do chefe de Fez. Consideraveis for- 
pas já tinham marchado adianto para evitar as reparapoes, obrigando 
o commandante da prapa a fazer repetidas sortidas. Duarte dccidiu, 
Analmente, aíTastar o incommodo adversario com um inesperado 
ataque, sob toda sua forpa. Mas o plano, combinado em segredo, so- 
bre o qual se entretínham duas sentínellas, collocadas de noite ao 
de riba das muralhas, foi ou\ido e delatado por um mouro, conhe- 
cedór do idioma portuguez. 

Os alcaides que \inham em marcha, encantados por esta noti- 
cia, que promettia uma fácil victoria sobre Duarte e a reconquista 
de Alcacer, moditavam entáo na forma como haviam de se apossar 
da guarnipáo que sahira e da cidade indefesa, quando tarabem suas 
intenpoes foram trahidas. üm prisioneiro christao, sabendo d'estes 
propósitos e da*perda provavel de Duarte e dos portuguezes, como 
do damno que soffreria a cidade, conseguiu captar um mouro, com 
quem vivía em estreita amizade, por meio de promessas de recom- 
pensas e honras, a que fósse informar, de noite, o commandante da 
fortaleza, respeito do perigo que o ameapava. Duarte, que se dispu- 
nha a sabir, tomou suas precaupoes. Fez varias sortidas apenas 
com pequeñas forpas e os mouros, que em toda parte possuiam suas 
emboscadas, notaram logo que seus intentos estavam descobertos. 
Alcacer ficou em posse dos portuguezes, e Duarte estava salvo, com 
suas forpas. Aquello mouro, — Azinede de nóme, — foi accumulado 
de presentes pelo rei D. Affonso e, no futuro, ainda por D. Joáo ii, 
sendo conhecido em Portugal pela alcunha de Mafamede Alcaceri.* 



Pina, cap. i4i. LJSo, cap. 3i. 
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O boato dos extraordinarios preparativos do rei de Fez impu- 
aha ao coramandante de Alcacer constante vigilancia. Em 2 de 
julho de 1459 apresentou-se aquello diante da cidade, com nume- 
rosos exercitos, compostos de diversos povos, a que se seguia urna 
longa fila de cavallos e bestas de carga. Até onde a vista alcanpava 
enxergava-se o terreno coberto de tropas inimigas, aspecto que en- 
chia o niais corajoso dos portuguezes de vivas inquietapoes. Duarte 
procurou tranquillisar os seus e distribuir os postes. 

O rei de Fez coUocou suas hostes em volta da cidade para o 
assalto e raandou conduzir, ao raesrao tempo, quantidade de ap- 
parelhos para cerco e artilheria. Nos combates, que se desenvolve- 
ram, encontraram os mouros urna tao inesperada e grande resis- 
tencia, perdendo tantos dos seus, que nao ousavam approximar-se 
mais, pondo toda a esperanpa em suas bombardas, que inquietavam 
ininterruptamente a cidadella, de dia e noite. Entretanto, augmen- 
tavara de um lado os meios de defesa ; no outro os recursos de 
ataque. O rei D. AOfonso, cobrando noticias d'estes acontecí montos, 
raandou equipar, em toda a rapidez, navios com tropas, armas e 
munipoes de bocea. Muitos fldalgos importantes seguiram o seu con- 
vite ; outros encorporaram-se voluntariamente ; mancebos e homens 
se alistavam, mercé de differentes, varias rasoes. Por outra banda, 
chegavam, finalmente, para regozijo dos mouros, as grandes bom- 
bardas, que, grapas á diíficuldade do transporte e ao proprio pezo, 
estiveram retardadas, causando algum terror aos sitiados pelos es- 
tragos que seus projecteis promoviam. Aqui e alli se desmoronavam 
os parapeitos, conjunctamente com as muralhas da cidade ; e cada 
dia se approximava raais a imperiosa necessidade da lucta corpo a 
corpo — combate summamente desegual, entre poucas, insubstilui- 
veis, e grandes massas, que recebiam sempre novos contingentes. Ao 
animo heroico de Duarte, o médo era completamente estranho ! O 
prejuizo causado reparava-se activamente e com rapidez ; a coragem 
e a esperanpa dos seus eram reanimadas sempre pelo commandante. 
Os mouros desesperaram, por fim, do conseguimento de sua empre- 
za, consoante de si proprios. Ora, como o numero dos consumraí- 
dores causava em seu arraial alguma carestía, pela penuria de 
víveres, manifestou-se, a principio com receio mas depois aberta- 
mente, o desojo de se levantar o cerco. Assim se fez. 
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Duarte e seus fidalgos, poréin, nao se satisfaziam com a honra 
de urna bravura e constaucia invencivel. Elle escreveu — o que nao 
Ihe augmenta a gloria — urna carta ao nierin, carta repleta da 
mais escarnecedora ironía sobre sua pusillaniraidade e de seu reí, 
reptando-os para nova lucta. Ambos se incenderam de colera e os 
mouros ter-se-hiam vingado, terrivel mente, no sangue dos christáos, 
se aos chefes houvesse sido possivel animar, com sua antiga coragem 
mauritana e sua sede de represalia, recentemente despertada, aquella 
grande e enfraquecida moUe guerreira, táo difficil de mover. 

iNa data de 24 de agosto, o reí levantou o cerco, que durou 53 
dias, e durante o qual se lanparam, para o interior da cidade, 2.456 
pedras. Fóram grandes as perdas dos mouros; dos portuguezes 
apenas cahiram 25 ^ 

Quando, no anno seguinte, 1460, Duarte de Menezes, com o con- 
sentimento do rei, voUou a Portugal (seu logar em Alcacer occapou-o 
n'este intervallo Affonso Tellez) foi elevado, pelo rei, em recom- 
pensa dos servipos que Ihe prestara, e ao reino, a conde de Viana. 
Sua longa estada proporcionou multas occasioes a D. Affonso para 
a sua conversapáo favorita sobre a guerra e conquista em África; 
porque nenhum outro assumpto o attrahia tanto. ^ 

Projectou-se nova expedipao, com dois rail cavalleiros e ura nu- 
mero proporcional de infantes. D. Affonso desejava, em pessóa, atra- 
vessar para Ceuta e « d'aqui mover a guerra aos mouros, mais na qua- 
lidade de general que como rei ». Em váo todos os grandes, reunidos, 
para isso, em conselho, o queriam despersuadir do seu proposito; 
desprezando todas as advertencias, seguiu sua paixao de conquista. 

Já grandes sommas se havia dispendido nos preparativos, quando 
D. Affonso cahiu gravemente enfermo e próximo da morte. Mas a 
execupáo do seu plano foi, apenas, por este motivo, addiada, porém 
nao abandonada; e as altas queíxas, apresentadas, ñas cortes de Lis- 
boa (1460), sobre os grandes gastos do monarcha, nao conseguiram 
demovel-o da sua teima. Realisou, Qnalmente, o acalentado projeclo, 
no anno de 1463.^' 



* Pina, cap. 142. * Pina, cap. 143. 

8 As despesas do equipa mentó de 338 velas, com 23.000 homens, impor- 
taram em 135.000 dobras. Sonsa, Provas, Tom. n: Copia da$ merees etc., pag. 18. 
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Dois fidalgos portuguczes, que liaviam espado em Tánger, obser- 
varan) a D. AÍTonso, depnis da sua voUa, quáo fácilmente, segundo 
suas proprias expeiiencias, se podía escalar as muraihas d'essa ci- 
dade. Tal nolicia causou grande alegría a l>. AITonso ' c forlaieceu-o, 
aínda mais, era seu proposito. Para o executar com melhór segii- 
raQfa, combinou secretamente com seu írmáo que D. Fernando Ihe 
implorasse licenfa de empreliender urna expedipao á África: sob 
este pretexto quería o reí assislir, em pessóa, a tal operafáo, O 
plano, preparado com tanto sigíllo, foí divulgad» cnm tanta impru- 
dencia que chegou ao conliecimento dos mouros em África, come- 
pando os habitantes de Tánger, alemorisados mais que todos os ou- 
tros, a tomarem desde logo suas disposipoes. Com desagrado ouviu 
o esperieiite Duarte, em Alcacer, o rumor d'estes acontecimentos e 
recommendou ao autócrata o do preparar com mais precaufito e 
reserra um tentamen, que só podía ser bem succedido pela surpre- 
za. Mas a voz da prudencia raras fettas encontrava echo no animo 
de D. Aflfúnso; principalmente, n'uma occasiáo em que o imperante 
se entregava íts insinuafoes do conde de Villa Real, que, ainda que 
aparentado com Duarte. ínvejava sua auctoridade, tornando suspei- 
tos seus consellios, pois o accusava de aspirar a tionra e proveito 
só para si, por meios traipoeirus e á custa de outros. Chamado, se- 
gundo seu desejo, por l>. AlFünso, a fazer parte di expedipao, o 
conde promptilícou-se a sofTrer a servidáo, alé a mortc, por seu 
reí. Pediu-Ihc, apenas, em tal caso, o de se lembrar d'elle e de 
seus fdhos; e I). AÍTonso satisfez-llie, em grande detrimento dos 
liens da coróa, por emquanto, os pedidos illimitados e ilesmcdídos 
que o fidalgo Ihe apresenlou de seguida. (Talvez, corlo, para fazer 
brílhar seu desínteresse ao pó do pretendido egoísmo de Duarte ?) 

Em 1463, parliu de Lisboa o conde de Villa Heal, recrutando 
pelo caminho o maior numero possivel de guerrciros, para preparar 
e coadjuvar a empreza. Tinbam coavencionado que, no día em que 
o rei apparecesse dianle de Tánger, para escalar as murálhas pelo 



• L'erlamenle eu nCm poderia escre.cer com qiimtti leJice El Ttftj oucia 
agüeites »eus criados as norai daqueile feilo de Tánger, e tanta era tm tedke 
que ja Ihe ¡larecia o feito acabado. «Chron. do Conde D. Duarte de Menezes», 
cap. 129, pag. 3J7. 
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lado do mar, o conde avanfaria, por térra, n'ura determinado ponto 
diante da cídade, aflm de auxiliar os escalantes e repellir quatquer 
soccorro que, de banda de fóra, quizessem prestar aos mouros. A 
partida do rei passou além do dia convencionado ; e o conde, nao 
podendo conter seus soldados, quasi todos estrangeiros, houve de 
os despedir. Quando, por fim, o nionarcha partiu, no dia 7 de no- 
vembro de 1463, ventos desfavoraveis impediram a marcha ;s(*) 
passados dois dias é que chegou a Lagos, onde receben a bordo o 
conde de Odemira e o almirante. Sem respeito pelos avisos de ma- 
rítimos experientes, fez-se ao mar largo, cora ásperos ventos oppos- 
tos. Aconselharam-o, quando se manifestou a procella, a refugiar-sc 
no porto de Silves. Em vez de acceder aos conselhos, ordenou que 
se aproasse ao vento e que se continuasse na derrota. Mas a tem- 
pestado cada vez se tornava mais violenta, levantando as vagas a 
urna altura extraordinaria. A esquadra pendia no cairel do abysmo. 
Para salvar suas vidas, a maior parte alijou cora a bagagem ao 
Océano; só D. AÍTonso é que nao consentiu que seu navio se alli- 
viasse. Foi entáo que se afundou o barco de Affonso-de Vascon- 
cellos, cora toda a sua carga consideravel ; e a tripulafáo apenas 
por milagro se salvou. Mas muitos portuguezes importantes acha- 
rara sua sepultura ñas vagas e urna caravellá se submergiu, cora 
preciosa carregapáo. Entretanto, o rei, cora seu irraáo, luctando 
sempre contra a borrasca e ondas, entrava no Estreito, só e affas- 
tado dos seus companheíros de infortunio. Quando se approxiraou 
de Alcacer, Duarte de Menezes, reconhecendo, pela flámula, o navio 
real, foi-lhe ao encontró, aura de cumpriraentar seu senhór. Era se- 
guida, este avanpou cora o infante para Ceuta, onde os navios res- 
tantes, cora grandes avarias, entraram dispersos. O duque de Bra- 
ganpa, seus filhos e muitos fidalgos, que escaparam, por milagro, 
aquella terrivel tempestado, desembarcarara descalpos e em caraisa; 
e, n'este traje, peregrinaram até Santa Maria d 'África, egreja funda- 
da pelo infante D. Henrique. 

Em Ceuta D. Alfonso declarou que, apezar de similhantes con- 
trariedades, estava resohído a avanpar contra Tánger e logo se 
passou para Alcacer, onde fez por no Océano, para escalar aquella 
pra^ pelo lado raaritirao, doze erabarcat^oes, com escolbida guarní- 
{áo, entregue ao coraraando de Luiz Mondes de Vasconcellos, raarí- 
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nheiro muito experiente. Pelo lado de térra, elle proprio quería 
dirigir a erapreza. Duarte reprovou completamente o ataque pelo 
lado do mar e mostrou a incerteza e o perigo d'essa tentativa. 
Coratudo, Vasconcellos partía e o rei avanpou, com o infante D. 
Fernando e suas forpas, por térra, até Tánger. Quando as tropas 
embarcadas se approximaram da cidade, encontraram as aguas tao 
¡aquietas que nao ousarara n'aquelle lance o desembarque. Os mou- 
ros, porém, já antes informados de tudo, deram os signaos combi- 
nados e dispararam as bombardas collocadas sobre a muralha. As 
tropas portuguezas que vinham por térra, tomando esses signaos 
como indicapáo de que as hostes haviam entrado na cidade pela 
banda do mar, irromperam em jubilo sobre o feliz successo. Nao 
tardou, porém, que se convencessem do engaño. Sua alegría trans- 
fürmou-se em tristeza, que tanto mais profundo lavrou quanto 
maior crescera o enthusiasmo. Apenas D. Alfonso se conserven im- 
perturbavel e sempre de animo alegre. Depois de se haver adianta- 
do, com seus cavalleiros, até ao alcance da cidadella, a íicou con- 
templando corto espado ; apoz o que, se retirou dizendo aos seus : 
«Vos nao quizestes que eu acreditasse em Duarte; se tivesse se- 
guido seus conselhos, talvez a empreza houvesse sido mais bem 
succedida». E, comtudo, o revez soífrido nao tornou o soberano 
mais prudente e a experiencia instructiva em nada Ihe aproveitara. 
D. Alfonso, agora como atélli, desprezava todo o conseltio estranho 
quando nao condizia com sua tendencia e mente ; apenas seguía os 
impulsos da sua paixao pela peleja e conquista, e os éstos do ar- 
dente heroísmo, que nao era guiado pela prudencia, preparando-se 
assira a si proprio desastres mais acerbos. ^ 

O rei retirara-se para Alcacer e d'ahí para Ceuta. Desesperan- 
do, por agora, da conquista de Tánger, dirigiu sua attenpao para 
Arzilla; viu-se porém, impedido pelo frío na execupáo de seus pla- 
nos contra este ponto. Entretanto, o infante D. Fernando, cora an- 
nuencia de D. Affonso, mandara examinar de novo as muralhas de 
Tánger e occupava-se agora, uma vez que as achara no mesn^o esta- 
do, em fazer nova investida contra o alvo, mas sem que seu irmáo 
houvesse d'isso conhecimento, para executar com maior rapidez e 

* Pina, Chron. do S, Rey Affonso V, cap. 149. 
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sigillo a empreza e, certaraente, tambem para colher sósinho a hon- 
ra de urna tac brílhante conquista. Porque a sua gloria era sempre 
um pouco desvanecida, quando combatía, aínda que brilhantemente, 
sob as ordens de outrem, mesrao que fdsse o primeíro do reino. 
E como podía o infante comportar isto, elle, á laia de D. Affonso, 
ülho legitimo de reí ; creado e educado desde seu berpo com sea 
real irraáo; o único infante do reino; era duplo sentido duque; 
contando entre seus vassallos alguns condes; senhór e commandante 
de muitas povoapoes e prapas; gráo-mestre e chefe de urna tao 
esplendida como numerosa instituifáo cavalleiresca, quaes eram a 
ordem de Chrislo e a de Santiago; depois do reí, o primeíro no 
reino?! ^ 

N*uma reuniáo, convocada pelo infante, deliberou-se sobre esta 
empreza. As perguntas de Fernao Tellez, sobre se o infante possuia 
acaso do reí a devida licenpa e as necessarias forpas?, fórara res- 
pondidas pelo conde de Oderaira, que esperava receber do infante 
algumas commendas, com violentas phrases offensivas, as quaes, 
porque D. Fernando parecen approval-as, serviram de indicio impor- 
tante para seus aduladores. 

O infante reconheceu a importancia da segunda pergunta e quiz 
ouvir as opinioes, dos que se encontravam reunidos, sobre a tropa 
necessaria. A maior parte escarnecen da cobardía dos raouros; o 
((ue nao fez o conde de Viana, que, nos varios recontros e com- 
municapóes com ellos, reunirá bastante conhecimento e experiencia. 
«Senhór, disse Duarto, nao sei como estes senhóres julgam com- 
prehender o que aconselham, quando uns cuidara suíBciente vinte, 
outros cem homens. Nao sou nenhum poltrao, mas, asseguro-vos, nao 
desejava pertencer aos quinhentos homens que quizessem executar 
similhante empreza. Tres mil homens, aptos para a guerra, que 
vivera era Tánger, nao se deíxam tao fácilmente lanpar fóra de suas 
casas e de uma tal cidade; nem consentiráo que se Ihes roubem 
seus bens, suas mulheres e filhos, a quera entregaram seus cora- 
póes, e os arrastem para o captiveiro ; tanto menos porque os moa- 
rés nao sao camponezes que se servem de cajados, mas cidad5(B 
bem arraados, cheios de audacia e feroz coragera. A morte de suas 

^ Chron. do conde D. Duarle de Menezes, cap. 144. 
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raulheres e fllhos nao os atemorisa, porque já a isso estáo acostu- 
mados. Pensai, portanto, no que ides fazer. » 

Estas observapoes, táo fundadas e prudentes, nao foram atten- 
<]¡das. A maioria dos votos, de accordo com o juvenil ardor pela 
lucta e pela gloria, sentido por D. Fernando, levantou qualquer es- 
crúpulo e tranquillisou-o completamente. Decidiu-se a executar o 
tentamen. Dois fidalgos (a que já alludimos) déram d'isto conheci- 
mentó ao rei, que immediataraente enviou um capitáo para fazer 
sciente o infante de que esperasse sua chegada; D. Alfonso partiu, 
entáo, com guerreiros escolhidos, contra Tánger. Tomando por raon- 
lanhas escabrosas, chegou perto da cidade ; nao encontrando, porém, 
o infante, abandonou-se á esperanpa de que aquello tivesse entrado 
já em Tánger. Mas nao tardou que, desengañado, voltasse, triste, por 
Alcacer, exhausto de forpas pelas extraordinarias fadigas de tal ca- 
minho, elle, bem como seus guerreiros. O infante, surprehendido 
pela noite, coUocara-se n*uma emboscada duas leguas distante da 
cidade, para, no dia seguinte, executar seu plano. S^ibendo da parti- 
da e desagrado do rei, retirou-se para Alcacer, altamente irritado 
por causa de Duarte, conde de Yiana, a quem attribuia o de ha ver 
trahido o segredo, delatando-o ao monarcha. O infante foi severa- 
mente admoestado por D. Alfonso por ter ousado, sem seu assenti- 
mento e ordera, uma tentativa táo perigosa ^ 

Este revez nao fez desistir D. Fernando de um novo tentamen, 
Emquanto que D. Alfonso partirá para Gibraltar, com objecto de 
uma entrevista com o autócrata de Castella, o conde de Odemira 
incitou o infante, que ficara em Alcacer, a emprehender novamente 
a conquista de Tánger. Agora' seria muito mais honrosa e tanto mais 
necessaria para seu bom nóme quanto menos confianza o imperante 
n elle depositasse ; Duarte de Menezes poderla fácilmente aíTastar-se. 
O conde invejava a gloria d'este festejado héroe e com mandante, 
como a vaídosa mediocridade ciosamente zéla tudo que seja supe- 
rior; e temia a sua opposifáo, tanto quanto invejava a elevapao da 
sua auctoridade, se tomasse qualquer parte activa na empreza. O 
irmáo do rei, porém, D. Fernando, fácilmente se deixava illudir, 
.sempre que se alludia á gloria que poderla obter e quando o faziam 

^ Pina, cap. 152. 
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acreditar que só a elle perlenceríam os laureis. O ¡Drante obteve a 
perniissao do mooarcha, que poucas esperanzas aliiuentava, e, por 
molivo de Duarte, occultou suas inlenpoes, partindo, no dia 19 de 
jaQeiro de 1464, cora suas forpas, que, presentindo um mau resul- 
tado, o seguirara tacíturoas e abatidas, contra Tánger' 

N'um sitio da muralha, escolhido com precau(áo, fóram colla- 
cadas, aínda antes de alvorecer, as primeiras aseadas. Logo depois. 
impellidos pelo seu ardor, subírara, contra as instrucpoes, os portu- 
guezes cm táo grande numero que se embarafavam uns aos outros. 
Um vi^ia, querendo defeoder-se, precipita-se, recuando, na cidadc, 
levantando grande alarme. Aflm de aleroorisar os habitantes, os chris- 
taos aínda fazíam mals arruido. Seus gritos violentos, o clangor Í3A 
trombetas, o estrepito das armas despertaram de seu somno, brus- 
camente, os mouros. Correram estes, em grupos, para o local, oride 
se desenvolveu urna briga sangrenta. Como subissem aínda maii lu- 
sitanos, incitados pelo infante, nao podendo, como esperavam, pene- 
trar por urna porta da torre, a multidáo agrupou-se e agglomerou-se 
de tal fúrma que se impedía a si mesma e preparou sua ruina. Já 
toda a cídade se vía em armas e o local ameapado se illumtnava 
por uma grande fogueira, que o alcaide Benaamet mandara accen- 
der. Muitos lusos resuUaram derrubados da muralha pela mullidlo: 
a outros, que se dispunham a retroceder, fóram saccadas as es«i- 
das pelos mouros. Os christáos viam-se, sem esperanzas de salvapao, 
cercados pelo inimigo, que desde logo executou uma terrivel carni- 
ficina. Durante algum tempo julgou o infante ouvír o grito de vi- 
ctoria dos seus, enviando-lhe aínda novos rcforpos. Quando, por fim. 
aperccbcu sua sorte, pegou n'uma escada, feita de pedapos, aura de 
elle proprio subir, em pcssoa. Detiveram-o com diDiculdade ; «Con- 
scrvai-vos para vosso reino; já algumas vezes esta cídade de Tánger 
serviu de túmulo a infantes portugiiezes.» As observapoea e pedida 
dos seus companheiros d'armas obrigaram-o a volver para Alcacer,' 



' Uní cometa, com uma cauda muito brílhante, ipie viratu durante o a- 
iiiia!io, atüiiiorisou os superst¡i:io,sos. Noile má, para quem le appitrelkat, e«Umi 
Gome?. FroiiP, corajoso fidalgo. Esta expressio tornou-se am proverbio entre « 
portuíuezes. 

^ Cinco anuos depois (isto i^, em 1&69) D. Ferniindo se collocou a^ 
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De trezenlos christáos, que cahiram em poder dos iniraigos, 
duzentos rnorreram e cem ficaram prisioneiros — um jiumero esco- 
Ihido de militares, a maior parte de nobre nascimento, mas todos, 
até ao raais pequeño, cbeios de coragem e de desprezo pela morte. 
Apenas faltou prudencia e ordem. Quando, depois da victoria, os 
mouros procuravara Duarte, o conde de Viana, entre os mortos, 
disse-lhes ura velho mouro, rauito considerado pelo povo: «Nao 
procuréis o conde Duarte; porque, na grande desorrdem dos chris- 
taos, percebi que elle nao viera com elles.»^ 

Quando o reí voltou de Gibraltar para Ceuta, aconselharamo o 
de nao eraprehender nada mais em África, onde a fortuna Ihe era 
táo adversa; que voltasse, pelo contrario, para sua patria, aüm de 
conferir aos seus vassallos algum descanso e paz. D. Affonso, po- 
rém, desconhecendo sua verdadeira raissao, quiz ainda atravessar o 
territorio de Arzilla, na esperanpa de conquistar esta cidade. Come- 
fou immediatamente sua raarcba; mas grandes aguaceiros é o nu- 
mero crescente dos sarracenos, que Ihe impediam o carainho, diffi- 
cultando-o, frustravam seu plano. Desgostoso por nao se poder bater 
contra os mahometanos, conforme seu desojo, retirou-se para Ceuta. 

Alguns cavalleiros bereberes o fascinaram para a montanha de 
Benacofu, onde habitava a populapáo mais bellicosa de África. 
Duarte, que se topava n'esta occasiáo em Ceuta, para tratar de um 
assumpto com o rei, foi por este convidado a acompanhal-o, sew 
embargo de nao ter cavallos, armas nem tropas. Duarte obedecen, 
mas com repugnancia e desanimo. Em seu espirito via elle já o te- 
merario principe attrahido para uma emboscada e cercado de árabes, 
sédenlos de vinganpa. O peor receava elle para si, porque se lembra- 
va, com tristeza e sombrios presentí montos, da prophecla, que um dia 
Ihe revelara o abbade de Cerzeda, estrangeiro de nascenpa, de que ca- 
hiria quando pelejasse sob as ordens de outrem. Desde este momento 
dizia, abertamente, que aquella seria sua ultima campanha. Com 



ama vez á frente d'uma empreza contra África; tomón, com uma esquadra e 
numerosa for^a, a cidade de Anafé e destniiu-a, porque nao Ihe podia deix.ar 
guamifSo. No anno seguinle, morreu era Setuval (18 de setembro de 1470), 
com 37 amios. Pina, cap, 160 e 161. 
* Pina, cap. 153. 

* 



i 
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oilo centos cavalleiros e ura diminuto numero de infantes, penelrou o 
rei, de noite, na montanha, sob enormes difficuldades para estes e 
muito maiores para aquelles. Os mouros esconderam suas raulheres 
e lilhos ñas gargantas da serranía e avanparam, corajosamente, era 
grandes massas. Muitos morreram ou ficaram feridos, bem como 
da banda dos portuguezes; porque de ambos os lados rivalisavara 
em bravura; e a intrepidez dos musulmanos nao rutilava menos 
que a dos chrisláos. 

Emquanto que D. Affonso se entranhava na montanha mais do 
que de prudente, alguns mouros o seguiam a cavallo; parecíam 
antes resolvidos á paz do que á lucta. O rei parou e perguntou-lhes 
se desejavara passar-se para elle. Exigiram um praso para fallarem 
com os seus, que, em grande numero, esperavam n'uma collina pró- 
xima. Como nao obtívesse resposta, D. Affonso occupou, com a sua 
cavallaria, uma eminencia escarpada. A alguma distancia encontra- 
va-se o conde de Villa Real, com seus guerreiros, isolado e só con- 
tando, apenas, com sua coragem. Pouco depois so desenvolveu ura 
combate violento, em que o conde, sempre um dos primeiros na arte 
militar e na valentía, eclípsou a todos. Mas, esperando a victoria, o 
numero dos portuguezes diminuía successivamente. Os enxaraes dos 
descrídos, que, sahindo das montanhas, engrossavam a olhos vistos, 
eram de clamar para os chrístaos, era altos brados: «Dizei, a vosso 
chefe, que nao queremos paz com elle, mas guerra sangrenta; que 
saiba que juramos, pelas nossas barbas, que hoje seria o día da 
vínganpa.» 

De seguida, atacaram o monarcha, quando doscia, acompanhado 
pelos seus 400 cavalleiros, da eminencia, com grande impeto. De- 
balde o imperante repelliu, por trez vezes, os mouros, precedendo 
a todos, em toda a parte, a sua coragem e bravura. O assalto das 
forpas, superiores, do inimigo tornava-se cada vez mais sensivel, e 
a posií^ao dos portuguezes mais desesperada e terrivel. Entao, certo 
numero de christáos, esquecendo seus deveres, abandonen a flámula 
regia, o chefe, o autócrata, e procuren sua salvapáo na fuga. «En- 
vergonhai-vos, Ihes gritón Duarte, desesperado, nao abandonéis 
vosso rei e seu pavilháo.» Mas em balde. 

Pediram tambera ao monarcha, com instancia, para se passar 
da montanha ao campo largo. N'este aporto, é que se lembraram do 
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hoinem cujo conselho tantas vezes fóra desprezado, e esperava-se 
d'elle o salvamento ou urna decisao honrosa, se um pérfido conse- 
Iheiro do rei nao aüraentasse o intento de perder e inutilísar o in- 
vejado e odiado. Chamou-se a Duarte * e elle foi incumbido pelo 
principe de ücar junto dos mouros, cujos ardis de guerra conhecia, 
e de commandar os corabatentes que Ihe deixava contra elles. « Se- 
nhór, replicón o conde, nao desejava que me conferisseis n'este 
momento similhante encargo e, principalmente, porque nao tenho os 
meus guerreiros junto de mim ; poisque estes, que, em vossa pre- 
senpa, nao obedecem a vossa ordem, líiuito menos cumprirao as 
minhás. Mas, como isto o vedes a bem do vosso servipo, affrontarei, 
de boa vontade, todo e qualquer perigo que me ameace e até a 
propria morte.» 

Em seguida, D. Afifonso affastou-se. Duarte, porém, havia pre- 
visto excellentemente, porque quasi todos o abandonaram. 

Nao tardou que o seu cavallo de batalha cahisse morto e elle 
mesmo ferido. Um pagem fiel, que Ihe deu seu ginete, torabou junto 
d'elle, soffrendo com a morte o único servipo que prestou a seu se- 
nh6r. Quando Duarte perdeu todas as esperanpas, pediu a seu cu- 
nhado, o conde de Monsanto, que o ajudara a montar, o de se sal- 
var, « porque, para mim, já nao ha salvapáo. Que Deus conserve a 
alma que creou ; quanto a mim, me recommendo em suas maos. ' » 
Logo depois cahiu o héroe na lucta e foi táo massacrado pelos 
mouros que apenas se veio a achar um dedo d'elle, reliquia que 
se guardou no claustro do convento dos franciscanos em Santarem.* 

Assim acabou o conde, um cavalleiro no exacto sentido do seu 
tempo. A coragem pessoal e ao valor do guerreiro alliava a vista e a 
circuraspecpáo de chefe e commandante, ornado com as mais bellas 
virtudes de homem. Suas qualidades e valor estao tao patentes que 
a historia apenas necessita indicar algumas das suas palavras e acpoes 
para mostrar integralmente o héroe e homem de bem; porque 



^ N'este momento é que paret^e dissera a Diogo da Silveira : «Se o que 
me prophetisaram é verdadeiro, é esta entáo a minha ultima hora. » 

' Chronica do conde Duarte de Menezes, cap. 154. Pina, Chronica do S, 
Rey Alfonso V, cap. 156. 

* LiSOy cap. 38. 
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[jueltas se exhibem em sua lioguagem e conducta.* kA sua morte foi 
luito chorada, mas nao lanío quaato o merecía." Nem todos esla- 
am habilitados a compretieodel-o e aprecial-o, e muitos se topavam 
iridos pela sua franqueza; em parte tambem o britho de seusser- 
ifos e feitos enchera outros de inveja e ciume. Comtudo, no meio 
o amor proprio ólTendido e da malevolencia odiosa, sobresahia o 
Oder do mérito, sempre tranquillo e triumptianle, excitando com- 
aisáo e estima. Sobre este nobre finado alguns olhos verleram 
}Qtidas lagrimas. 

Atravez de varios perigos e damnos, se retirara o rei, perse- 
utdo incessantemente até Junto do pé da cadeia de montanhas. 
ais de urna vez o conde de Villa Real repellira, com seu braco 
igúroso, da ptósoa do monarcha os ataques e golpes que os ini- 
ligos Ihe dirigiram e bem Ihe diase D. .\fron30, quando o tornou 
ver: «Toda a conüanfa, conde, repousa hoje sobre vos.» 

Chegado a Ceuta, o autócrata tornou as necessarias medidas 
3m respeilo ás possessoes africanas e voltou depois para Portugal, 
nde festejou a Paschoa em Evora. * 

Passaram-se annos, mas sempre flcou sendo a Afrita o alvo 
03 desejos e planos de D, AHbaso. Sobre isio, esquecia-se o prio- 
ipe do que os portuguezes faziam na costa occidental d'esta parte 
ó mundo ^; a parte septentrión^, bastante povoada, oíTerecia a 
. AITonso um vasto campo para brilhantcs feitos d'armas e con- 
uislas. Aqui podía em poneos mezes alcanj^ar urna, gloria que re- 
resentaria em toda térra de christaos. Aili, porém, n aquella costa, 
rida e deserta, o estrangeiro só tinha a lucta com a natureza, 
uandü rauilo com hordas selvagens; e o navegante, que desda 
m térra, delxava as privafoes, as fadigas e os perigos do mar des- 
onhecido, para os trocar com os do desconhecido deserto da costa. 
estes esforfos e sacrificios nao se via termo, nem se podia &xar 
m limite certo.* Mas tal fronleira apresentava-se apenas ao espirito 

» Pina, .1. c 

* Ídem, cap. 157. 

^ E como loáoios priiicipaes a maior parte da vida goilai-am nos obrat 
e tiut inelina¡Gú, veio El Rey D. Affomo a se descuidar das causas dettt des- 
vibrímento, e celebrar muito as da guerra de África. Barros, Da Asia, üec. U 
V. i, cap. i. 
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do infante D. Henrique e tao claramente que podía medir sua altura 
e apreciar sua importancia, alimentando assim o ardor do seu en- 
thusiasmo n'esta perspectiva e fortalecendo o animo. Perante seu 
espirito desappareciam similhantes fadigas da navegapao, os deser- 
tes inhóspitos da costa, mesmo os longos espatos de tempo neces- 
sanos para alcanpar o termo desejado. Se sua vida nao chegasse, 
legaria similhante tarefa á patria, convencido de que seu nóme nao 
gozaria de menor immortalidade. * 

Descobertas dos portuguezes, depois de terem dobrado o cabo Bojador até á 
morte do infante D. Henrique. 

Depois de Gilianes haver dobrado o cabo Bojador *, enviou o in- 
fante, logo no anno seguinte (1434), seu copeiro Alfonso Gonpalves 
Baldaya, em companhia de Gilianes, cora dois navios, para continua- 
rem as descobertas. Navegaram talvez umas trinta legoas marítimas 
além d'este cabo e desembarcaram em uma bahia, a que deram o 
nóme de Aiigra dos Ruivos. 

Nao encontraram na costa nenhum homem, mas pegadas de 
camellos e alguns caminhos trilhados, que pareciam indicios de ca- 
ravanas. A falta de mantimentos forpou os navegantes a voltar 
para Portugal. No anno seguinte, 1435, fóram estes mesmos lusos 
enviados pelo infante novaraente e chegaram a passar a Angra dos 
Ruivos, alcanzando um golpho, onde, aflm de ^xplorarem o paiz, 
puzeram em térra dois mancebos da corte do infante, com seus res- 
pectivos coreéis. Encontraram-se com dezenove homens, de pelle 
negra, com quera travaram peleja. Os barbaros arremessavam suas 
pequeñas lanpas e dardos com tanta dextreza que os mogos (dos 
quaes um estava ferido no pé) se retiraram para a costa, que do 
acontecimento tomou o nóme de Angra des oavaUos, 

N'este intervallo succederam coisas em Portugal que tiveram 
por consequencia uma maior interruppao das viagens marítimas. Os 
revezes no reinado de D. Duarte; principalmente, a desgrapada pri- 

^ ... como a cotua e primeiro inventor de tanto bem. Pina, cap. i4i, 
pag. 488. 

• Vide pag. 177. 
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sao do infante D. Fernando; a morle do rei (1438); a época tem- 
pestuosa, que se seguiu, da regencia durante a menoridade de D. 
Aflbnso tdcaram láo de perto o infante D. Ilenrique que nao poude 
deixar de ihes prestar todo o cuidado e sua participapao. Talvez 
que estas circumstancias reclamassem, de tempo a tempo, os recur- 
sos que elle destinara apenas para as suas descobertas e que, em 
vírtude das consideraveís despezas das ultimas viagens, necessitavam 
de um certo repouso, para recuperar novas forpas.^ Em 1441, es- 
lava restabelecido o socego, a ponto de que o infante poude entre- 
gar-se de novo ao seu plano favorito. 

xMandou equipar upi pequeño navio e entregou-o ao seu guar- 
da-roupa Antáo Gonpalves, joven aínda, com a recoramendapáo de 
que, no caso de que nao podesse obter quaesquer informaf oes acerca 
da costa, carregasse o navio com pelles de phocas. Gonpalves tinha 
desempenhado sua missao, quando, em outro navio, enviado pelo 
infante, chegou Nuno Tristáo, travando ambos combate com um 
grupo de negros, dos quaes dez ficaram prisioneiros. Como, depok 
d'esta victoria, Antáo Gonpalves foi armado cavaileiro, por Nuno 
Tristáo, na costa, receben este logar, onde a cerimonia so realisou, 
o n6me de Porto do Cavaileiro. Gonpalves conduziu para Portugal 
os negros aprisionados, os primeiros que alli se viram.* Nuno Tris- 
táo, porém, continuou sua viagem e descobriu um promontorio, a 
que, por sua cor esbranquipada, deu o cognóme de Cabo l»'anco. 
Apezar de que encontrou pegadas humanas e algumas redes de pes- 
cadores, a dírecpáo que a riba tomava e a forpa das correntes, bem 
como os diminutos mantimentos, obrigaram-o a regressar a Portugal. 

As narrativas favoraveís que ambos os navegadores íizeram d^ 
suas descobertas, e os negros que trouxeram, como vivos testemu- 
nhos das suas informapoes, logo dispozeram a opiniáo publica a favor 
d'estas expedipoes marítimas. Se atélli haviam censurado o infante 
de empenbar táo grandes sacrificios em emprezas infructíferas, agora 



• • • 



pelo que quiz, segiindo se pode erer, poupar estes cinco annos, por 
dantes ter feyias muytus despezas nestas navegagoens, para daUi por dimU 
proseguir mais a sua votUade em suas altas, e reáes emprezas. Goes, Ckron. <ía 
Principe D. Joao, cap. 8> pag. 15. 

' Goes, ibid. Barros^ Dec. I, liv. 1, cap. 6. 
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O exaltavam como o primeíro que abrirá aos lusitanos diversos ca- 
minhos para adquirireni nova gloria e outros thesouros e que (raais 
que qualquer principe) merecía a estima e affeipao do povo, porque 
procurara urna differente carreira á propria custa e s^m opprimir 
seus compatriotas. ^ A vista do despojo e dos escravos, que haviam 
trazidO) ainda deu maior impulso, e de tal forma que toda a popula- 
pao do reino abrazava no enthusiasmo de proseguir este caminho 
para Guiñé. ^ O infante, n'aquella occasiao, vivía em Terpanabal e 
como, por isso, todos os navios que voltavam das suas viagens des- 
carregavam em Lagos, eram os habitantes d*esta povoapáo os pri- 
meiros que Ihe pediam auctorisapáo de poder navegar, por conta 
propria, para aquellas regióos, prometiendo satisfazer ao infante, do 
seu lucro, o imposto que Ihe concederá o rei. O mais nobre entre 
elles foi o escudeiro, chamado Lanparote, outróra pagem do infante 
e nomeado por este para almoxarife de Lagos; depois Gilianes, o 
que dobrara primeiro o Cabo Bojador, e alguns outros, todos homens 
considerados. 

Equiparam-se seis caravellas, que Acarara, por ordem de D. Hen- 
rique, sob o comraando do capitáo mor Langarote ; chegaram, na ante- 
vespera do dia de Corpo de Deus, em 1443, á Ilha das Carcas, onde 
apanharam uma grande quantidade d'estes passaros para seu ali- 
mento, e atacaram, em seguida, a ilha AV/ aprisionando, ñas suas 
incursoes sobre sa ilhas e costas próximas, grande numero de ne- 
gros, com os quaes voltaram para Portugal. 

No mesmo anno* (1443) um cidadáo abastado de Lisboa, Diniz 
Fernandes, equipou, com permissao do infante, um navio; passou 
o Senegal, onde aprisionou alguns negros, e descobriu um conside- 
ravel promontorio, a que deu o nóme de Cabo verde, Tempo pro- 



^ Barros, Dec, I, liv. i, cap. 65. 

• ídem, ihid, 

' Em contrario da indica^^o de Barros, que marca a descoberta de Cabo 
verde no anno de 1445, seguimos Goes, Chron. do Principe D, Joáo, cap. 8, 
pag. i7, e Cadamosto, que assevera que, ao tempo da sua chegada aquella re- 
giSo, já Cabo Verde tinha sido descoberto um anno antes : Navegagoes de Lmíz 
de Cadamosto, na CoUecgáo de Nolicias para a HisL e Geogr. das Na^es tUira- 
marinas que vivem nos Dominios Portugitezes, Lisb. 1812. T. a, N. i, 2, pag. 
49, Cap. 34. 
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celloso, porém, o impedia de o dobrar e obrigou-o a volver a Por- 
tugal. 

No anno seguíate (1444) ventos desfavoraveis forparam um ve- 
neziano, Luigi de Cadamosto *, que se dispunha a navegar para as 
Flandres, a ancorar nao longe do Cabo de S. Vicente. Este mancebo 
de vinte e dois annos *, dotado de um espirito eraprehendedór e de 
grande actividade*, em breve travou conhecimento com o infante, 
que o convidou a tomar parte ñas viagens de descobertas dos por- 
tuguezes. N'uma caravella, que o infante mandou preparar, e sob o 
commando de um certo Vicente Dias, de Lagos, deixou Cadamosto, 
no dia 22 de marpo de 1445*, a costa de Portugal. Chegarara alé á 
embocadura do Cambia. Mais importante que as descobertas que se 
devem a esta viagem, é o relatorio, suramaraente apreciavel, que 
Cadamosto fez d'ella na sua segunda expedipáo, em 1446, — o único 
que se conserven do tempo do infante D. Henrique. * 



^ Abreviatura de Casa da Mosto ; de ahí, tambem, algumas vezes Luigi 
da Mosto ; o mais vulgar, porém, é Cadamosto. 

2 Nasceu em Veneza, provavel mente no anno de 1422. 

3 * ,, pois iodos os meus pensamentos erdo de exercüar a miíJia moci- 
dade, trabalhando por todos os modos possiveis em adquirir cahedaes, para de- 
pois com a experiencia do mundo, em idade mais avangada, poder alcangar al- 
guma occupagüo honrosa; e n'outro logar; desejoso de ver mu7ido, e cousas que 
ninguem da nossa nagdo ainda tivesse visto, esperando tambem conseguir honra 
e Ínter esse. Cadamosto, <rl. c», capitulo 1, pag. 5, 7. 

* Erradamente era Ramusio (Navigazioni viaggi raccolti, Tom. i, pag. 
105) o anno de 1455. As indica^Oes chronologicas, de Cadamosto mesmo, indi- 
cara este eiTO e, concordando entre si, apellas conferem com outras, nSo menos 
seguras, quando se col loca a chegada de Cadamosto a Portugal dez annos antes. 
Veja-se Collecgdo de Noticias etc., Tom. ii, Introducgáo, pag. xí, xii. Com islo 
concorda tambera o exacto e consciencioso Goes, Chron» do Principe, cap. 8, 
pag. 17. 

^ Assira laraentaraos a perda da Historia dos descobrimentos do Infante 
D. Henrique, que o mesrao escreveu ou mandou escrever e que ainda existía no 
tempo de fr. Luiz de Sonsa. f<fEste livro enviou o Infante a hum Rei de Ñapo- 
les, e nos o vitnos na Cidade de Valencia de Aragdo entre algumas pechas da Re- 
camera do Duque de Calabria, ultimo descendente por linha masculina daqueiles 
Príncipes, que aüi veio acabar com o titulo e cargo de Vice-Rei». Historia de 
S, Domingos, Part. i, 11 v. '6, cap. 15) ; egual mente lastimamos a perda dos 
relatónos de AÍTonso da Cerveira, que visitón diversos portos e logares na 
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No mesmo anno em que Cadaraosto realisou a sua primeira 
viagem, enviou o infante ainda outro navio, sob o commando de 
Gonfalo de Cintra, ura bravo cavalleiro, a descobertas. Gonpalo t¡- 
nha passado quasi quatorze legoas, alera do rio d'ouro, quando foi 
morto, com rauitos dos seus corapanheiros, pelos mouros, n'uraa 
bahía, que do successo receben o nóme de Angra de Goncalo de 
CiiUra. Este desastre determinou o infante a equipar, no anno se- 
guinte, tres caravellas, cujo commando conflou a Antáo Gonpalvez, 
Diogo Affonso e Gomes Pirez. Deviam diligenciar a conversao dos 
habitantes do no d'ouro ao chrístianismo ou, pelo menos, con- 
cluir um convenio amigavel cora elles. Corao nao fóssera bem suc- 
cedidos em nenhuraa d'estas tentativas, voltarara para sua patria. 
Um certo Joao Fernandos ficou, voluntariamente, aüm de estudar 
melhor o paiz e o povo de Asenegi, cujo idioma comprehendia, e 
para fornecer ao infante suas informapoes. Já tinhara passado sete 
raezes desde a volta das tres caravellas quando o infante, curioso 
de obter noticias sobre o destino e descobertas de Fernandos, enviou 
outras tres erabarcapoes. Fóram separadas por uraa tempestado e 
só na volta é que encontraram aquello que procuravam. Durante o 
intervallo, vivera lao bem com os selvagens que estes muito sen- 
tirara sua partida. Alguns d'elles acorapanharam-o, afim de< com- 
merciarem com os portuguezes, e Antáo Gonpalvez, comraandante 
do navio, receben d'elles nove negros e algum ouro em pó. Por 
causa d'esta transacfao, den ao cabo, sito n'este ponto, o nóme de 
Cabo do nésgate, O infante bem soube apreciar os noventa prisio- 
neiros que Gonpalvez trouxe da sua viagem, assim como o ouro 
em pó que Ihe entregóu; mas muito raaior prazer Ihe causaram a 
salvapáo de Fernandes e as noticias interessantes que elle forneceu, 
ao incansavel investigador, acerca dos horaens e paizes que vira. 
Fernandes foi o priraeiro que penetren no interior da África e que, 



África e que em tempo de D. Affonso v exercia o cargo de feilor em Benim — 
relatorios de que Gomes Eanes de Azarara, principalmente, tirou o que rela- 
ta, sobre este assumpto, ñas chronicas do reí O. Duarte e D. Affonso. Estas 
chronicas, finalmente, tambem desappareceram e só d'ellas ficou o que o chro- 
nisía Ruy de Pina entendeu conservar. Veja-se a já citada «Introducfíío*», 
pag. IX e Barros, Dec. 1, liv. 2, cap. i. 
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impellido pela nobre sede do gaber, supportou todas as fadigas e 
privapues. Quando chegou a bordo do navio porluguez, assimi- 
Ihax'a-se, em cor e traje, a um asenegí, mas sao e vigoroso, apezar 
dos parcos alimentos de que se sustentava.* 

Na sua primeira viagem, encontra-se Cadamosto com um geno- 
vez, chamado Antonio de Nolle, que, com o tonsentiraento do in- 
fante, partindo egualraente a descobertas, se reunirá a elle, conti- 
nuando os dois sua viagem até a Cambia. Com a annuencía de 
D. Henrique, emprehenderam ambos, em duas caravellas, ás quaes 
juntou terceira o infante, segunda viagem, no anno seguinte (1446). 
Desviados do rumo por uma tempestado, descobriram as ilhas do 
Cabo Verde, chamando á primeira que avistaram Boavlsta; á se- 
gunda Santiago e S. Filippe (porque desembarcaram no día d'estes 
santos); á terceira Mayo (em honra do mez em que flzeram simi- 
Ihante descoberta). De seguida, dobrou Cadamosto o cabo Verde, 
em direcpáo á embocadura do Cambia, pelo qual subiu, a fim de 
examinar os circuitos, até uma certa altura; navegou depois para 
o rio Rha, denominado pelos portuguezes Casaniansa; descobriu 
um cabo, a que deu o nóme de Cabo roxo; chegou, finalmente, á 
foz do Rio grande e visitou as ühas de Bissago. Como seu inter- 
prete nao soubesse fallar com os habitantes d'aquelles paizes e ilho- 
tas, tornando-se impossivel qualquer communicapao com elles, Ca- 
damosto voltou para Portugal. * 

Durante as rotas de descoberta de Cadamosto, outros tinbam 
emprehendido, com eguaes intentos, viagens á costa occidental da 
África. Já em agosto do anno de 1445 os habitantes de Lagos ba- 
viam feito sabir quatorze navios, com o consentimento do infante. 
Seu commando este o confiara ao citado Lanparote, como a nave- 
gador experiente e feliz. Apoz varios accidentes, que a frota soffreu 
ainda antes da sua chegada a Cabo Verde, algumas embarcapoes 
voltaram a Portugal. Lanparote, porém, continuou sua marcha, com 
poucos navios apenas, fazendo só na ilha Tider cincoenta e nove 
prisioneiros. Nenhum chefe de navio até essa occasiáo tinha trazido 
tantos para Portugal. 

^ Barros, Dec, I, liv. 1, cap. iO. 

' Navega^ segunda de Luiz de Cadamosto, «I. c.», pag. 59-72. 
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No aano seguinte (1446) foi pelo infante enviado Nuno Tris- 
lao, cora urna caravella, para continuar as descobertas de Alvaro 
Fernandes, sobrinho do governador da Madeira, que, com sua barca, 
sabida d'esta ilha, navegara até ao cabo dos Mcf,stos, assím chamado 
por musa de algumas palmeiras seccas que, de longe, se assimi- 
ihavam a raastros. Tristao avanpou até Rio grande. Quando subía 
n'um bote este rio, viu-se cercado por treze canoas, carregadas de 
negros armados, sendo investido com urna chuva de settas herva- 
das. Tristao retirou-se logo, com seus companheiros, mas o veneno 
prodüziu um eíTeito táo rápido que victimou a mor parte d'elles 
antes de chegarem a bordo. Elle proprio, ferido e torturado pelas 
dores, rendeu tambem sua alma. Quatro nobres, criados na corte 
do infante, e alguns outros homens considerados, incluindo dezoito 
mariniíeiros, morreram; e dos restantes sete, a bordo, dois succura- 
biram, em virtude de um infeliz accidente. Como conduzido miracu- 
lüsameute por máo invisivel, chegou o navio a Lagos apenas com 
o guarda-livros e quatro mancebos (dos quaes nenhum entendía de 
navegapáo), isto depois de dois mezes de viagem.' 

Melhórmente feliz do que Nuno Tristao foi Alvaro Fernandes, 
que íi'este mesmo anno, urna outra vez, seguiu para a Guiñé, pas- 
sando maís cem legoas além de Cabo Verde. Seu primciro feito 
d'armas fot o assalto contra os negros de urna aldeia, cujo corajoso 
chefe elle proprio, para terror dos outros, matou. Ancioso por avan- 
zar á frente dos demais navegadores, adeantou-se Fernandes até á 
embocadura de um rio, que os portuguezes mais tarde chamaram 
TabVe, e chegou, depois, a urna restinga de térra, onde tencio- 
nava desembarcar, no que foi, porém, impedido por 120 negros 
armados. Gomo n'aquelle rio já uma outra vez fóra ferido por fre- 
cha venenosa e se curara pela applicapao rápida de antídotos, Fer- 
nandes contentou-se com ter estendido as descobertas dos portu- 
guezes mais além do que seus antecessores e voltou para Portugal, 
onde foi recebido honrosamente e largamente recompensado pelo 
infante D. Henrique e por seu irmao D. Pedro. 

As distincíjoes e recompensas que Fernandes colheu produzi- 
ram maior enthusiasmo e estimulo que o terror causado pela morte 

^ Barros, De^. í, liv. i, cap. 14. Goes, «1. c», cap. 8, pag. 19. 
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(le Niino Tristao. Porque no mesrao anno sahiram dez navios, eotre 
alies urna caravella do bíspo do Algarve, em direcpao á costa occi- 
dental de África, sem, coratudo, corresponderera, pelo seu resulta- 
do, ás esperanpas excitadas. ^ O ponto extremo das viagens de Fer- 
nandos nao foi ultrapassado em vida do infante.* Se os Afores fóram 
descobertos pelos lusitanos no mesmo anno ou alguns annos antes, 
é duvidoso; é certo, poréra, que S. Miguel já pertencia no aono 
de 1447 aos portuguezes, porque n'esse anno conceden o reí D. Af- 
fonso V aos habitantes d'aquella ilha a isenpao da dizima' sobre 
os objectos que introduzissera era Portugal. 

Os últimos lempos do infante D. Henrique fóram occupados pe- 
los seus feitos na conquista de Alcacer. Elle morreu em Sagres, no 
dia 1 3 de novembro de 1 460 \ aos sessenta e sete annos {nasceu 
era 4 de marpo de 1394). Seu corpo foi depositado primeiraraente 



^ Barros, Des, í, liv. i, cap, 14. 

' Erradamente colloca Barros (Dei:, í, liv. i, cap. 16) a descoberta da 
Sierra Leona, por Pedro de Cintra, aínda nos lempos do infante. Cadamosto, que 
descrevou a vlagem de Cintra (NaviyacAU) do Capitáo Pedro de Cintra, Poríu- 
guez, escrita por Messer Luiü de Cadamosto, na CoUec^ao de Noticias etc., 
T. íí, pag. 73), diz expressaraente : . . . «duas CaraveUas armadas, que El Bey 
de Porttignl mandón depois da morte do Sr, infante D. Henrique, cujo Capi- 
tal era Pedro de Cintra, Escudeiro do dito Senhor» ele, 

^ Goes, Chron, do Principe D. Joam, cap. 8, pag. 19. 

* Segundo Barros (Dec, I, liv. i, cap. 16), morreu em 1463. Pina 
(Chron. del Rey D. Affonso V, cap. 137) e Goes (Chron, del Rey D, Manod, 
part. I, cap. 23, e Chron, do Principe £). Joáo, cap. 17) cLlo a sua mortí 
no anno de 1460. Esta indica^íílo confirma-se, inconleslavel mente, por um do- 
cumento de doacáo, extrahido da Torre do Tombo e communicado por Soiisa 
(üist. gen,, T. ii, pag. 111), documento de D. Affonso v, de 3 de dezembro de 
1460, em que as ilhas da Madeira, Porto Santo e outras, que pertencerara ao 
infante D. Henrique até sua morte, fóram concedidas ao infante D. Fernando.— 
Ainda se poderá perdoar a alguns escriptores allemffes, que tractaram especial- 
mente da historia das descobertas, como Saalfeld, na sua Historia do systema co- 
lonial portugués, e W. Tielcke, na sua Exposigáo histórica da geographia e sfín 
progressos pelas viagens de descobertas etc., o de copiarem da Histoire des de- 
couvertes et conquestes des Portugais, par J. F. Lafitau, (Tielcke até dá 1467, o 
que talvez seja erro de impressiío, em logar de 1463); mas nSo tivessem copiado, 
egualrnente, que o infante fallecerá no terceiro anno do reinado de D. Joáo n 
(que subiu ao throno em 1481 !) Um pequeño engaño de nao menos de 20 annos! 
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na egreja de Lagos, sendo transferido, no anno seguinte, para o mos- 
teiro da Batalha e deposto no túmulo que Ihe estava destinado na 
capelia do rei D. Joáo i. 

D. Henrique fez o mais difficil — deu o primeiro passo na car- 
reira que se esforpara por abrir a seu povo. Incansavel na lucta 
com as difficuldades, que Ihe antepunham a ignorancia, preconceitos 
e raesquinhez\ nao só conseguiu subjugal-as, como transformou a 
censura era louvór, a reluctancia em zelo, em enthusiasmo ardente 
para com seus planos. O seu fervor pessoal pelas viagens de deseo- 
berta e emprezas marítimas volveu-o em paixáo genérica do povo. 
Quando D. Henrique foi arrebatado d'este mundo, estavam executados 
seus planos apenas em parte e bem diminuta. Mas elle legou seus 
presenti mentes e perspectivas como propriedade nacional dos portu- 
guezes. O impulso, communicado a seu espirito, foi tao grande que 
impossivel era esquecel-o em negligencia descuidada; e o genio de 
D. Henrique conduziu aínda os lusitanos em suas rotas apoz o 
principe haver rendido a alma. A direcpao, dada em sua vida, aos 
esforgos do povo assegurou, a este, os fructos da abundante semen- 
teira que esparzira. Pelas descobertas e preciosas acquisipoes a que 
ellas conduzirara, ganhou o pequeño Portugal, sem se intrometter 
no commercio do mundo, todo o commercio do mundo, obtendo 
uma certa influencia nos negocios internos e externos dos Estados 
europeus, que nunca alcancaria, mesmo com um maior poder, por 
meio da guerra e da política. Para isso, lanpara o infante a base, 
em conformidade com sua divisa : 



TALENT DE BIEN FAIRE 



^ E posto que nos principios deste descubrimento houve grandes difficxd- 
dudes, e foi mui murmurado, como atrás dissemos, teve tanta constancia, e fé na 
euperanga, que Ihe o seu espirito favorecido de Déos promettia, que nunca desis- 
tió deste descubrimento (em quanto pode). Barros, cap. i6. 
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Expedi^áo de D. Affonso contra Arzilla. Conquista d'esta cidade e toinadia de 



Tánger. 



Foi urna verdadeira felicidade para a obra das descobertas de 
1). Uenrique que elle confiasse a contiauapao e cuidado de similhan- 
te tentamen ao povo e nao ao rei. O anhelo e flm de D. Affonso 
erara outros, e sua posipáo permíttia-lhe dispor das forpas do reino e 
dos brapos de seus habitantes. Conduziu-as, novamente, para onde 
sua alma, egualmente, pendia — isto é, para a África Mauritana. 

Sobretudo, dlrigia o olhar contra Tánger. Mas, corno nao se en- 
contrava aínda suíficiente mente armado para a conquista de um táo 
poderoso ponto, resolveu, seguindo o conselho de sua sequella, in- 
vestir, primeiraraente, contra Arzilla, sem, comtudo, abandonar seu 
plano relativo a Tánger. A este fim, enviou o rei seu escriváo de 
fazenda, Pedro de Álcaceva, em quem depositava a máxima con- 
flanpa, e Vicente Simoes, navegador experiente, mais de urna vez, 
'^ Arzilla, para, sob o pretexto de transacpoes mercantis, investiga- 
rera onde e como se faria mellior o desembarque e qual a forpa 
naval e terrestre que seria necessaria. Trouxeram a indicapao dese- 
jada e D. Affonso mandou apromptar, desde logo, os navios preci- 
sos e um exercito de 30.000 homens. O equipamento estava próxi- 
mo do seu termo quando chegou a Portugal a noticia de que um 
corsario inglez, sob o mando do capitao de navio, Faucombridge, 
sobrinho do conde de Warwick, que, n'aquelle tempo, dominava a 
Inglaterra, aprisionara, no Canal, doze navios lusos, que se dirigiam 
para Portugal, carregados de mercadorias. Indisposto ainda mais pela 
affronta do que pela perda, D. Affonso, instado pelos grandes, a 
quem pedirá conselho, quiz enviar a frota, acabada de equipar, con- 
tra os bretoes, nao só afim de corrigir a injuria como, principal- 
mente, no alvo de evitar, pela ostentapao de consideraveis hostes 
navaes, análogas piratarias, acerca de que os negociantes portu- 
guezes, amiudadas vczes, se queixavam. Já estava nomeado o com- 
mandante da esquartra, quando se soube que o conde de War- 
wick morrera n'uma batalha (14 de abril de 1471) e que o rei 
Eduardo iv governava em paz a Inglaterra. Julgaram, pois, mais 
acertado enviar alli uma embaixada antes do que urna frota ; per- 
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miuiu-se, porém, ao mesoio tempo, aos lusitanos o iademnisarem-se 
nos haveres ÍDglezes. Taes prejuizos causaram a estes que o rei 
Eduardo mandou plenipotenciarios a Portugal, por cujo intermedio 
se conseguiu a entrega reciproca dos objectos roubados e a conclu- 
sao de urna allianpa entre ambos os Estados (que durou até k reu- 
niáo de Portugal e Hespanha) em 29 de marpo de 1472.* 

Já anteriormente revivéra o plano de urna expedipao á África 
e, para isso, se augmentara a esquadra até 477 navios, entFe os 
quaes se contavam alguns galeoes e galeras. O numero de guerrei- 
ros subia a 24.000 e, incluindo marítimos e serventes, a 30.000.' 
Para commandante da esquadra, que se equipara no Porto, nomeou 
o imperante o duque de Guimaraens, Fernando, e, para administrador 
do reino, durante a sua ausencia, o duque Fernando i, de Braganpa *, 
visto que o successor ao throno, contra o alvitre de quasi todos os 
grandes, sollicitara de seu pae a permissao de tomar parte na cam- 
panha. Como se D. Affonso v estivesse mais destinado a conquistar 
que a reinar, entregou, contando com uma ausencia demorada, as 
redeas do governo &s fracas máos de um anciáo e subtrahiu, além 
d'isso, ao reino o vigoroso successor, no melhor caso, por um longo 
^spapo de tempo, e, no peor, para sempre. 

No dia 15 de agosto de 1471 partiu a armada (apoz reunida a 
frota do Porto) de Lisboa e entrou, dois dias depois, no porto de 
Lagos, onde a esperavam os navios do Algarve; o rei D. Affonso, ao 
<]ia immediato, Ihé designou Arzilla como alvo de sua expedipao. 
Em seguida, se dirigiu com os seus, procissionalmente, para os na- 
vios, fazendo-se de vela, ao som das trombetas. Uma brisa ligeira 
levou a esquadra para os lados de Arzilla, onde chegou na noite de 
20 de agosto. No conselho, que se reuniu para deliberar acerca do 
desembarque, resolveu-se que o conde de Monsanto e o conde de 
Maríalva, cada um com suas tropas, desembarcassem ao romper da 
manha, e que, logo que se apresentassem na enseada, o autócrata se 



* Rymer, Foedera, V. 3, pag. Í4. 

« Pina, cap. 162. 

' Segundo os plenos poderes, communicados por Sousa, na sua HisL 
^ened., T. y., pag. 139, e extrahidos do archivo da casa de Bragan^a, de ve ser 
rectificado Goes na sua Chron, do Principe Joáo, cap. 21. 

YOL. u M 
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puzesse em moviraento, com toda a sua comitiva c os necessaríos 
apetrechos de sitio, para que, aiada no mesmo dia, se estabelecesse 
o acampamento, se vedasse aos sitiados toda a sabida e se cortasse 
qualquer soccorro. 

Os dois condes desempenharam-se tao bem da sua missao que, 
ao irradiar matutino, alcanparam o ancoradouro, com seus botes e 
embarcapoes. Aqui se viram, porém, impedidos, porque o logar para 
o desembarque era diflicil, quebrando-se as vagas n'um escolho. 
O remo de nada servia, porque o mar, agitado n'esta occasiáo por 
um vento violento, elevava-se a massas terriveis. Sem demora, o rei 
e o principe se passaram para a embarca^áo que os aguardava e. 
impellidos por vigorosos remadores, . correram, destemidos, ao en- 
contró do perigo em que se topavam os condes. Vendo os oulros a 
rapidez e audacia do autócrata, passaram-se tambem para os barcos 
que se podiara approximar e seguíram, ao desafio, o chefe, luctando 
corajosamente contra a impetuosidade das aguas e a violencia do 
vento, até desembarcarem. Mas nao sem perda, porque urna galera 
e algumas embarcapoes se afundaram, com duzentas pessoas, entre 
as quaes se contavam oito fidalgos e rouitos cavalleiros.^ 

Logo que as tropas desembarcaram, o imperante ordenou o 
estabelecimento do campo, circumvallando-o de fossos e palissada. 
A artilberia de cerco nao poude desembarcar por causa da procella, 
vendo-se, por isso, o rei restricto a bombardear as muralhas da 
cidade com duas pequeñas bombardas. Gomtudo, desmoronaram-se 
em dois pontos, sendo reparadas com grande actividade, e nao sem 
damno para os christáos, pelos sitiados. No restante, as muralhas, 
apezar de numerosas e bem fortificadas, nao offereciam grande re- 
sistencia. Ao quarto dia, alguns portuguezes do grupo do conde de 
Monsanto, que forma va o posto junto do burgo, enxergarara, em 
cima de urna das torres, uma bandeira como se fdsse o signal de 
paz. Seguidamente, o alcaide da villa exigiu salvo-conducto para 
negociapoes com o rei. Foi-lhe promettida toda a seguranpa. Du- 
rante essas negociapoes alguns cliefes portuguezes, que tiveram por 
deshonroso que o rei quizesse assenhorear-se da cidade por roeio 
de tractos em vez de a tomar á forpa de armas, atacaram a mura- 



I. 

' ^ Pina, cap. 164. Gees, cap. 23. Liáo, cap. 40. 
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Iha no ponto onde eslava, em parte, desmoronada. Os sitiados, que, 
em vista das accomodapoes enceladas, nao esperavam um tal assalto, 
correrara a defendel-o tao bem quanlo Ihe era possivel n'esta inves- 
tida repentina ; os portuguezes, todavía, resolvidos antes a cahir que 
a apparecer dianle de seu principe sem o premio da victoria, repel- 
lirara os mouros para o interior da cidade e abriram, muitos cora a 
sua vida e oulros com o seu sangue, a seus irmáos de armas, que 
corríam atraz d'elles, o caminho pelo qual entraram na villa, sem 
o rei saber. Tendo D. Alfonso conhecimento d'este facto, logo exige 
o seu capacete (as outras armas trazia-as constantemente) e correu, 
com o principe, aonde se abrirá a brecha. Como a achasse estreita 
para dar entrada á quanlidade necessaria de guerreiros e como os 
clamores na villa pareciam reclamar soccorros fortes e rápidos, man- 
dou coUocar ás muralhas algumas oseadas, que tinbam sido condu- 
zidas para térra e que immedialamente fóram aproveitadas por um 
grande numero de portuguezes. Alguns correram, logo, em dire- 
cpáo das portas da cidade, afim de as abrir. Por ellas realisou o 
monarcha a sua entrada. Surprehendidos e incapazes de resistir a 
tal ataque, os mahometanos se reliraram, uns ao interior da mes- 
quita, oulros para a cidadella. D. AfTonso mandou coUocar fortes 
piquetes junto da primeira e diante da segunda, e pensou, sobre- 
tudo, em enderepar a Deus, cora os seus, as mais ardentes grapas 
por um tao brilhante principio de victoria. 

Mas o forte e a mesquita ainda se topavara era poder do iní- 
migo. A guarda do primeiro foi confiada ao conde de Monsanto, sob 
a recoramendapao meticulosa de guardar, com o maxinlo cuidado, 
especialmente, a porta secreta, a «porta da treipao», como entáo se 
chamava, para que os mouros nao escapassem por ella. Elle pro- 
prlo avanpou contra a mesquita ; encontrón, comtudo, suas portas 
tao bem ferrolhadas que se viu forpado a mandal-as abrir á forpa. 
Entraram em seguida; os mouros, porém, resistiram desesperada- 
mente, até que, subjugados, abandonaram a defesa dos portóos e 
se reliraram para as naves do templo. Aquí se desenvolve briga 
mais ardente e encarnipada. Uma coragem inaudita, um admiravel 
despreso para com a morte, animava os sarracenos no seu sanctua- 
rio e apenas poucos infelizes sobrevíveram a esta ultima peleja. 
Estes, com suas mulheres e filhos, que se encontravam occultos 
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nos cantos da egreja, fóram conduzidos para o acampamento dos 
christáos, por ordem de D. Affonso. 

Entre os fidalgos que descobríram seu flm na escalada da mes- 
quita, foi mais que todos, profundamente lastimado pelo rei, pelo 
principe e exercito, Joao Goutioho, conde de Marialva, mancebo 
« que, pelas siías excellentes virtudes, deixava antever que, no fu- 
turo, teria o reí o mais distincto homem, tanto ñas armas como no 
conselho».* 

Depois da tomadia da mosquita, voltaram immediatamente (prí- 
meiro que do exterior viesse qualquer auxilio aos sitiados) suas 
arrtias contra a, fortemente defendida e bem provisionada, fortaleza, 
para a qual se tinham retirado os mais nobres mauritanos. Ainda 
antes de se encostarem as oseadas, muitos Ddalgos subiram, ajouja- 
dos de suas lanpas e armas, com a maior rapidez, as muralhas e 
torres. Outros, sem embargo do peso do corpo e armamento, se fa- 
ziam ipar por meio de fracas cordas, para se lanparera na briga, 
travada em cima da muralha, torres e mais pontos da fortaleza, O 
numero dos mortos e ferídos, quer christáos quer infléis, de cujos 
cadáveres se viam juncado os sitios do combate, deu um terrivel 
testemunho da perseveranpa e ardor com que se pelejava, heroica- 
mente de um lado e desesperadamente do outro. Cada passo tocava 
um cadáver, pizava sangue. Contavam-se mais de 2.000 mouros 
trucidados e mais de 5.000 prisioneiros, entre estes duas mulhe- 
res de Mulei Schah e uma ülha e um ülho do mesmo, ambos aínda 
creanpas.* 

Quanto ao numero dos christáos prostrados, nao o indicara os 
chronístas; se houvesse sido pequeño, de certo nao teriam calado 
este jubilo e esta gloría. Dos üdalgos finados no castello apenas se 
mencíonou Alvaro de Castro, conde de Monsanto, camareiro mor do 



1 Pina, cap. 164. 

3 Os primeiros fóram resgatados, depois, pelas ossadas do infante D. Fer- 
nando; o fílho, porém^ quedou prísioneiro durante sete annos e aprenden n'este 
tempo a fallar táo bem o portuguez que os mouros o chamaram, no successiYO, 
Muhamed «o portuguez». D. Affonso enviou-o, segundo os lusos afiirmam, sen 
resgate, a seu pae, quando este foi feito rei de Fez. Marmol, iv, cap. 63. Liáo 
cap. 42. 
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rei, «DO campo e na córte^ na paz como na guerra um dos mais 
circumspectos, sagazes e valorosos » * 

D. AfToDSO e o priacipe sahiram iliesos da batalha, comquanto 
tívessem participado de quasi todos os perigos de seus companhei- 
ros na peleja. Junto de seu pae o joven D. Joáo, entao de dezesete 
annos de edade, den pro vas brilliantes do seu valor cavalheiresco 
e elevado heroismo. O sangue dos descridos e os recortes da sua 
espada, consideraram-os os portugaezes como insignias de victoria, 
que o tornavam digno do throno que o esperava. 

Logo depois da tomadia do forte, o rei dirigiu-se á mosquita, 
onde foi recebido pelo seu capelláo mor e muitos sacerdotes, ao 
som de caóticos de victoria e psalmos. Depois de urna fervorosa 
acpao de grapas, enderezada á Divindade, diante do cadáver do 
conde de Marialva, sobrepujado por uma cruz, o monarcha, jul- 
gando este logar e este momento o mais adequado, procedeu, 
com as habituaos solemnidades, ao armamento do principe a caval- 
ieíro. Empunhando a espada, o autócrata dirigiu, com voz firme, 
uma allocupao ao príncipe, que ajoelhava diante de seu progenitor, 
sobre as honras e deveres de cavalleiro. * « Praza a Déos, meu fi- 
Iho, concluiu, tornar-te um cavalleiro táo valeroso como foi o conde 
de Marialva, cujos restos aqui vés cobertos de multas feridas, rece- 
bidas em servipo de Deus e nosso». 

.Depois d'esta solemnidade, o rei ainda conferí u a mesma digni- 
dade a muitos guerreiros que n'este dia se haviam distinguido. Os 
christáos mortos fdram sepultados na mosquita, depois de ter sido 
consagrada a Nossa Senhora dcc Asswinpcdo ; os cadáveres dos mou- 
ros, porém, enterraram-se fóra da cidade. Para commandante de Ar- 
zilla nomeou o rei o conde deValenpa, Henrique de Menezes, fllho 
do amigo governador de Alcacer, Duarte de Menezes. 

Por tal forma veio a pertencer a Portugal esta cidade, depois 
de haver estado durante 220 annos sob o dominio dos mouros. 
Além de cincoenta christáos prisíoneiros, foi encontrado um riquis- 
simo despojo', que o rei, sem nada reservar para si, fez distribuir 

^ Pina^ cap. 165. 

• Veja-se todo o discurso em Goes, cap. Í7. 

' É avaliado, segundo Pina, cap. 165, em 80.000 «dobras d'ouro»; se- 
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r entre seus guerreiros. Arzitla era urna das melhores possess5es 
s mouros em África: ornada de grandiosos edificios; florescente 
lo seu comraercio: roesmo, pela cultura das sciencias; e forte pe- 
I arsenaes e estabelecimentos militares. Seus habitantes alguna 
mnos valiosos causaram aos christáos de Ceuta e Alcacer. Sob 
ice[rtro portuguea, desenvulvia-se sua populapao nao só pela guar- 
íalo e constante guarda das frontciras como, tambem, pelos mu¡- 
! commerciantes que Hovaní ahi sua residencia, aflm de nego- 
irem com a restante África. Como o territorio de Arzilla era, 
trosim, mui fértil, a cidade logrou grande prosperidade. ' Rm- 
anto que os portugueses tomavam Amlla, cornbatia seu senhór, 
iLei Schal), um merin que se apoderara de toda a auctoridade 
rei de Fez. Mulei, sabendo da marcha de D. AÍTonso, partiu logo, 
m suas tropas, para salvar a cidade; mas já em Alcacer quebir 
,-e conhecimento da sua queda e da prisao de suas raulheres e 
IOS. Seguidamente, enviou uma embaixada a D. .\íTonso e pe- 
j-Ihe um salvo-conducto para negociar, em pessoa, com o reí. O 
dido de Mulei foi satisfeito; com 1.300 cavalleíros, se adeantou 
! distancia de tiro. Mas, possuido de desconOan^a, tao natural aos 
)uros, nao ousou, apezar de todas as seguranpas que Ihe oirer&- 
L D. Aífonso, appro-Kimar-se para uma entrevista pessoa!. N'estas 
■cumstancias, foi concluido, por eraissarios, um armisticio du- 
nte vinte annos, cora uma coavenfao acerca das possessoes de ain- 
s as partes, todavía só com respeito aos terrenos planos, ficando 
áa ura com a faculdade de guerrear e conquistar as povcapóes 
jradas, sem que tal facto representasse quebra do armisticio. Mu- 
., entáo, voltou a corabater aquelle merin, tornando-se, no fu- 
ro, o soberano d'estes reinos. 

D. Affonso ainda se vía occupado em regularisar osnegocios 
lativos a Arzilla, para voltar a Portugal, quando dois mouros Ihe 
rticiparam que os habitantes de Tánger, receando que a sorte de 
zilla os ferisse e que o luso se vingasse agora das crueldades 
ercidas sobre seu tio e outros portuguezes, tínham abandonado, 

ndo Goes, cap. 26, em maís de 800.000 "dobras d'oun»; e, segundo LiSo, 
¡). 40, em 700.000. 

' Goes, cap. 22. hiia, cap. 41. 
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-sob silencio, a cidade, levando comsigo seus baveres. A fama, de 
que Tánger gozava, de fortaleza inexpugnavel, por sua forfa e po- 
si{áo e sua numerosa poputagao guerreira, tornava inacreditavel tal 
noticia; mas, em breve, se coniirmou e D. Affonso remetteu, desde 
logo, o iilho do duque de Braganpa, Joáo, futuro marquez de Mon- 
iemor, á frente de um consideravel numero de cavalleiros e infan- 
tes, a Tánger, onde cbegou em 28 de agosto ^ (quatro dias depois 
da tomadla de Arzilla). Nao tardou que o rei fizesse tambem sua en- 
trada, com o principe, para regozijo dos soldados e seu proprio. 
Hecordando-se da escravidáo infamante que supportaram o nunca 
esquecido infante e seus companheiros, com o maior prazer teria 
assoraado, em Tánger, de espada na mao, como victorioso dos mou- 
ros e como vingadór de suas crueldades, do que entrar sem gloria 
na cidade, abandonada táo cobardemente pelo inimigo, no deserto 
pantbeon de tantos illustres portuguezes. 

Tambem aquí foi transformada a mosquita em egreja christa, 
sendo entregue o binado de Tánger ao prior de S. Vicente em Lis- 
boa, que, anteriormente já, usava do titulo de bispo de Tánger. A 
dignidade de governadór foi conferida ao guarda mor do rei, Ruy 
de Mello, mais tarde conde de Olivenza. D. Alfonso, depois da con- 
quista de Arzilla e Tánger, tomou o titulo de : ^iRey de Portugal, e 
dos Algarves daquem, e d'alem ina/r em Afma»^; notificou ao 
papa e aos soberanos christáos suas victorias sobre os infléis e em- 
barcou, a 17 de setembro, com o principe, para Lisboa. 

Ambos os principes fóram recebidos no meio de indizivel ju- 
bilo e grandes festividades. Os trinta e cinco dias de sua ausencia, 
preencbidos pelas victorias sobre os inimigos dos christáos e bri- 
Ihantes conquistas n'uma zona estranba do mundo, fóram, aos olhos 
do soberano e do povo, os mais gloriosos de seu reinado. A Tánger, 
especialmente, tinha-se como o mais bello ílorao na grinalda que 
o rei tecera em África. É certo que o terreno d'esta cidade nao era 
táo fértil como outras regioes na África mauritana; comtudo, al- 
guns valles bem banhados, na proximidade de Tánger, offereciam 



^ Pina, cap. 167. 

^ Nos decretos redigidos em África: ^dalem e daquem mea*». Pina, cap. 
167. Ribeiro, Düsert, chron. e críticas, Tom. ii, Append. vi, pag. 207. 
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óptimas pastagens, cora que allernavam vinhas e plantapoes de fm- 
cta. A cidade era importante pela sua eilensao e edificios, peit» 
seus arsenaes e obras de fortiflcapáo, mesmo até, como cultivadora 
das sciencias, por suas escolas, k antíga gloria, que conservou do 
lempo dos romanos, aioda Ihe dava maior importancia na opimáo 
publica do que a que, do facto, usufruia. ' Tánger, ArzUla e Al- 
cacer, com as povoapóes mais pequeñas e seus territorios, que D. 
Affonso conquistou para o sceptro de Portugal, formavam nao só urna 
importante possessáo em si como tambem, para Portugal e Andaiü- 
zía, ou até para todo o sul da península, um baluarte contra o po- 
der dos mouros. Por isso, as conquistas de D, ASbaso em África 
espalharam mesmo entre a povoapao christa da Aodaluzia vivo cod- 
tentamento. ' 

A gloria adquirida na África bem teria cbegado para satisfazer 
D. AITonso e exbortal-o a abastar-se com o govemo justo e pacifico 
de seu reino. Mas seu olhar, sempre inquieto, quando contemplan 
o interior do proprío paií, em breve o impelliu nóvamenle além 
de seus limites. Planos ambiciosos attrahiram o rei para Castella, 
arrebataram suas forgas (bem como os brafos mais vigorosos do 
seus vassallos e os melhores recursos de todo o povo) i patria, sem 
substituido ou proveito, antes até para sua propria ruina. 



> Goea, cap. 30; Liáo, cap. 41. 
* Pina, cap. 167. 
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2) O RBI D. AFFONSO EM GASTELLA 

Sua entrevista com o rei Henrique iv e seus esponsaes com D. Juana depois da 
morte de Henrique. D. Affonso levanta pretensOes ao throno castelhano e 
disp(íe-se a fazel-as valer. Negociafóes com Femando e D. Isabel de Cas- 
tella. D. Affonso dilígenceia assegurar-se do auxilio do rei de Franca. 
P0e-se a caminho de Castella, com um exercito. D. Affonso e D. Juana 
acclamados reis de Leáo e Castella em Plaseneia. O rei de Portugal toma 
posse de Toro e de Zamora. Situa^ entre Fernando e D. Affonso. \S, ten- 
tativa de um accordo e mau aspecto das cousas para o ultimó. Trai(2o 
sobre a ponte de Zamora. Alguns grandes de Castella abandonam o portu- 
guez. Perda da fortaleza de Burgos e de outras pravas. Batalha de Toro 
— depois da chegada do principe Joáo. Suas eonsequencias (1476). 

O rei Henrique iv de Castella foi casado duas vezes; a primeira, 
guando era principe herdeiro (em 1440), com D. Blanca, fllha do 
T€i Juan de Navarra. Esta uniáo, porém, foi, com assentimento do 
papa, annullada, por estéril (Qns do anno de 1453), casando-se' o 
reí, segunda vez, depois de ter subido ao throno, por 1454, em 
cabo da morte de seu pae, no anno seguinte, com D. Juana, íilha 
do rei D. Duarte de Portugal (nascida em marfo de 1439). Em 
principio do anno de 1462 deu a rainha á luz uma fllha, que rece- 
beu o nome de D. Juana, mais tarde denominada ce la Excelente Se- 
ñora» por uns, por outros «la Beltraneja», quando, no periodo das 
facpoes contra o rei Henrique iv, a fizeram acreditar fllha de Bel- 
tran de la Cueva, favorito do rei e muito apreciado pela rainha. O 
inonarcha convocou logo as cortes apoz seu nascimento, aflm de Ihe 
prestarem homenagem como herdeira ao throno. O arcebispo de 
Toledo a sustentava nos brapos; o infante Alfonso e a infanta D. Isa- 
bel, irmáos do rei, Ihe beijaram a mao, prestando-lhe a homena- 
gem, bem como todos os prelados, nobres e deputados. Quando as 
fraquezas de Henrique deram logar a que os nobres ambiciosos es- 
tendessem seu poderlo k custa do poder real, lan^ram estes as vistas 
sobre o irmáo consanguíneo de Henrique, Alfonso, que o rei Juan ii 
procreara com sua segunda esposa, D. Isabel de Portugal ; n'elle se 

^ Contracto de matrimonio, LiSo, cap. 44 e seg. e Sonsa, Provas, T. 
í, pag. 648. 
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contravam todos os seus desejos e planos. Já em 1460 exigiraní 
I autócrata que o infante fdsse proclamado herdeiro ao throno e 
Le, DO seu décimo segundo aono, compromette-se a esposar, mais 
rde, a princesa D. Juana. Depois da insolente parodia em Avila, 
1 que 03 grandes, que a prepararam, se deshoararam mais do 
le humilharam o principe, a quem queriam votar ao desprezo pu- 
ico, proclainaram, formalmente, rei o infante Alfonso. Sua morte 
ematura em 5 de julho de 1468, aos quinze anuos, frustren os 
ojectos dos grandes, sem que, comtudo, pozesse termo ás desor- 
ns em que o reino se topava envolvido. Aiguns voltaram á obe- 
encía; o maior numero dos adversarios do reí, comtudo, procu- 
u, depois da morte de Alfonso, um novo alvo e o achou na 
peranfa de collocarem no throno de Castelia a irma consanguínea 
ascida em 1451) de líenrique e que se appelüdava com o nóme 

sua mae. Oíferecerara a coróa a esta princeza e a proclamarara 
inha em algumas cidades. Mas a prudente e bem acouselbada 

Isabel recusou, formalmente, aquelle offerecímento emquanto seu 
■nao vivesse. Este, porém, aperlado pelos grandes, fraco e irreso- 
10, deíxou-se arrastar a um convenio, segundo o qual D. Isabel 
ría proclamada herdeira ao Ihrono, obrigando-se, lodavia, esla 
inceza a se nao matrúnoniar sem o consentímento do monarcba. 
Assim foí sacríücada, por seu proprio pae, a desafortunada 

Juana, ao cabo de llie haver feito prestar homenagem como ber- 
lira ao throno. Antes como depois, seu corapao se tornou o abono 
s confusas partidas, que líenrique empenhava, com os fidalgosdo 
u reino e com principes estrangeiros. 

Já em 1464, qnando o reí dilígencíava obter, n'uma entrevista 
im D. Alfonso v, em Gibraltar, o auxilio d'esle soberano contra os 
andes, que queriam elevar seu irmao consanguíneo ao solio, ofle- 
cera ao imperante portuguez a riiáo de 1). Juana, eotáo de dois 
inos de edade, para futura esposa du principe D. Joáo, emquanto 
le este, segundo os desejos de líenrique, deveria casar cora sua 
na, a infanta D. Isabel, prestando ambos os reís, de facto, a pro- 
essa recíproca ñas maos do bispo de Evora.' Mas Uenríque nao 
a senbor nem de si nem das círcumstancias para poder cumprír 

• Pina, cap. 154. 
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tal promessa, nena lograva desviar do reí portuguez o desgosto de 
se ver inevitavelmente envolvido ñas dissensoes internas de Cas- 
talia. E, mesmo que assim nao succedesse, deviam as sabías repre- 
sentapoes que n'este sentido Ihe dirigiram as cortes, reunidas, a seu 
concibo, quando sua irma, a rainba de Castella, pediu pessoalmente 
o auxilio de Portugal contra a violenta preponderancia dos nobres 
d'alli, excitar varias duvidas ; e D. Alfonso era entáo prudente bas- 
tante para regeitar, sob um acertado pretexto, a arriscada interven- 
pao.* Logo que, mais tarde, D. Isabel esposou, contra a vontade de 
Henrique, o principe herdeiro do Aragáo (18 de outubro de 1469), 
quando, no anno seguinte, o herdeiro do throno de Portugal se 
desposou * com D. Leonor, ülha de D. Fernando, tao estimado por 
seu irmao D. Afifonso v, viu Henrique com bastante alegría o irraáo 
do reí Luiz xi de Franpa, o duque da Guienne, sollicitar a raáo de 
sua ülha. Sua esperanpa, porém, de encontrar por meio dos espon- 
saes de D. Juana (era Lozoya, por outubro de 1470*) um appoio na 
corte de Franpa foi anniquillada pela morte prematura do duque. 
Já antes d'este acontecimento o reí Henrique, indignado pelo con- 
sorcio de sua irma com D. Fernando de Aragáo, declarara nuUo o 
juramento de homenagem que Ihe fóra prestado; elle quería nóva- 
mente investir sua ülha como única e legitima herdeira. 

N'esta qualidade, a promettera ao duque da Guienne e n'essa 
raesma categoría foi oíferecida ao reí D. Afifonso v. Por causa de 
símilhante assumpto, ambos os soberanos trocaram frequentes vezes 
embaixadas e, por intermedio do gráo-mestre de Santiago, se reali- 
sou, entre Elvas e Badajoz, um avistamento d'ambos os monarchas, 
em que tomaram parte outrosim deputados de Fernando e D. Isabel, 
cora o intuito de crearem opposipáo ao projectado matrimonio. E, 
de facto, eram tantos os embarapos e diíBculdades que este consor- 
cio causava a D. Alfonso; eram tao fundados os receios pela tran- 
quillidade, tanto de um como do outro reino, e resultava «tao certa 
a guerra, como duvidosa a victoria», attendendo ao grande partido 



* Pina, cap. 158. 

' Resende, Chronica del Rey D. Joam II, Coimbra, 1798, cap. 4. 
' Hernando del Pulgar, Chronica de los Reyes Católicos D. Feimando y 
D. Isabel, Valencia, 1780, cap. 2, Not. A. 
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que D. Isabel tinha em Castella — que o rei de PortugaU emquanta 
viveu Henrique, nao se resolveu a annuir* ás propostas d'este mo- 
narcha; a morte de Henrique determinou, finalmente, D. Affooso a 
desposar D. Juana e a defender seus direitos em Castella. Yia-sc 
agora forpado a intervir directamente nos negocios d'aquelle reino. 

O rei, segundo escreverara historiadores contemporáneos e acre- 
ditados de Portugal, bem como de Castella, declarara, em seu testa- 
mento, a princeza D. Juana sua Qlha e única herdeira de todos os 
reinos, e designava para executores de sua ultima vontade o cardeal 
Mendoza, os condes de Plasencia e Benavente e o raarquez de Vil- 
lena. Conforme escriptores portuguezes, nomeara o rei D. Affonso 
para governador d'esses reinos, pedindo-lho o de tomar as redeas 
do governo, a tutella sobre sua fllha D. Juana e o de casar com 
ella. O testamento foi levado por pessoas de toda a confianpa, no 
mez de de'zembro, ao rei D. Affonso, que n'essa occasiao se encon- 
trava em Estremoz.* Ao mesmo tempo o marquez de Yillena convi- 
dava o rei de Portugal, em uma carta que Ibe dirigirá, a casar com 
I). Juana, filha do fallecido rei, e herdeira legitima de seus reinos^ 
a colher o governo e a intitular-se rei de Ledo e Castella, Assegu- 
rou-lhe o auxilio de muitos grandes do reino e de quatorze impor- 
tantes cidades e logares.' Alguns caballeros castelhanos offerece- 
ram-lhe secretamente seus brafos e haveres. 

Immediatamente o rei D. Affonso formou conselho, com todos 
os grandes do seu reino e principes, sobre as propostas que Ihe 



1 Pina, cap. 171. 

' «RasSo por que n2o se acha em Castella» accrescenta DamiSo de Goes. 
Como o testamento, por cuja existencia tanta cousa falla (sem embargo de que 
Pulgar, Cron, de los Reyes CatoL, Parte i, cap. 11, nada d'isso querendo saber, 
[veja-se, comtudo, a annot. A do emprebendedór da Ed. de Valencia, pag. 31 1 
passe^ com uma rapidez extraordinaria, por motivos comprehensiveis, sobre 
este ponto tSo importante para Hespanha) nüo chegou, segundo parece, á pos- 
teridade, só podemos indicar, a favor da exactidáo dos lances mencionados, a 
carta que o marquez de Yillena, logo depois da morte de Henrique, dirigiu ao 
rei de Portugal e cujo contheudo nos fornece Goes, cap. 42. Sem desprezar 
os escriptores castelhanos, as nossas explicares seguem, principalmente, a Pina, 
cap. 173, LiSo, cap. 48, pag. 3i5 e Damiáo de Goes fChronica de Principe 
D, Jodo, Coimbra, 1790, cap. 41), que nos dá as noticias mais eircumstanciadas. 

> Pulgar, «ailo 1475«, cap. 7. Damiáo de Goes, cap. 42. 
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faziam. Nenhum dos assistentes mais vivamente se agitou que 
D. Joao, successor ao throno. A perspectiva de ver seu reino am- 
pliado, de ver talvez um dia Portugal, Castelia e Leáo reunidos sob 
uní e o seu sceptro, excitava poderosamente o príncipe e occupava 
seu espirito, nao menos que commovia seu peito. O principe cha- 
roou de parte os grandes em quem maís conflava; patenteou-lties 
sua esperanza e seus planos, táo somonte na intenpao de que estes 
fidalgos aconselhassen) o monarcha a que se entregasse sem demora 
a tal empreza. O que, segundo sua opiniao, tinha sido perdido 
■pelas hesitapóes anteriores, quería elle agora reparar da forma mais 
rápida e segura possivel. A resonancia d'estes desejos e esperanpas, 
que por tempo ainda echoaram em sua alma, é o testemunho da 
forpa com que o haviam já abalado. Porquanto, mesmo depois da 
morte de D. Affonso, censurava D. Joao ainda multas vezes (se bem 
que sempre com o respeito fllíal, que nunca deixou de patentear a 
seu pae) a negligencia do progenitor e as acanhadas vistas de seus 
conselheiros, que o tinham impedido de acceitar as primeiras propos- 
tas do rei de Castelia^ relativas ao consorcio do pae (D. Affonso) com 
D. Isabel e do fllho (o proprio D. Joao) com D. Juana. Por uma ou 
oulra maneira, julgava, teriam os reis de Portugal sido senhóres de 
llespanha ^ 

Apezar de todo o ardor de herdeiro pelo acceitamento das pro- 
postas, apezar da boa disponenda da maior parte dos grandes, por 
Ihe coraprazerem, e apezar de o proprio rei se sentir inclinado á 
acquiescencia, nao se deixou, por isso tudo, confundir a opiniao, 
araadurecida pela edade e experiencias, de alguns nobres, sua ver- 
dadeira sollicitude pelo bem estar do rei e do reino e sua impávida 
franqueza no exp6r das proprias convicfoes. 

O arcebispo de Lisboa, Jorge, fez ver, ao rei e ao principe, as 
difficuldades do tentamen; sua incerteza; mesmo seus prejuizos e 
perigos para Portugal. Sobretudo, foi o conde de Braganpa, D. Fer- 
nando I (outróra conde de Arrayólos) que se exprimiu com nobre 
franqueza e profundo conhecimento das cousas e dos homens que 
n'isto tomaram parte, declarando, entre outras passagens, que «os 
que agora convidavam o rei a comegar a guerra, o arcebispo de 

* Pina, cap. 173. 
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Toledo, o duque de Arevaio, Pedro Girón, os Qlhi 
un de Pacheco outros nao eram que os que, e 
los os reinos christlos, linham espalhado que 
ssuia direito aigum á successao ao throno de Casi 
iia Hiha de Henrique, e que eram os meamos q: 
;e monarcba e retathado o reino pela discordíf 
e D. Juana nao era a herdeira legitima? B como 
3ra? Se Fernando e D. Isabel tivessem aUendido 
tstes homens, sua convicfáo acerca da illegitim 
ia sido a mesma. Nao era, portanto, o zelo pi 
,ar geral que os guiava, ao présenle, mas sim < 
o. Nos limites da generosidade de D. Affonso a( 
■mo seu zelo pelo servipo e seu promettido au 
I taes iadi\iduos, quería o rei esgotar e abandi 
ícente, para derrubar, como estrangeiro, urna ri 
na successora ao solio que podía contar com 
^os grandes de Castella e de casas soberanas 
lita da qual se reuniríam e se agruparíam, no i 

ínimiga (feita pelos portuguezes, tío odiadoi 
jos os patriotas e pela qual se pronunciava, caí 
ada, a voz do povoj). ' 

Como D. [sabel era sobrinha do conde, o : 
tava bem definida, considerou a opiniao do fida 
tez, tao convincente, que ella exprimía, como ] 
os coDselhos de Fernando e os recelos e advertt 

1 Lisboa consegulram apenas que o monarcba, 
tima decísáo, en\'iasse seu camarelro mor, Lopí 
turo conde de Penamacor, a Castella, para inve 
rpa e disposífoes de seus partidarios, assegurai 
encia ao reí. Como Albuquerque voltasse portac 
[factorías e de boas promessas dos partidarios ( 

AfTonso tudo sulücientemente preparado em ( 
Ttir para alli sem demora (Janeiro de 1475). 
Desde logo se convidou todos os grandes, 

' Outras razOes vejam-se em LiSo, cap. 48. Son 
.g. 166. 
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cavaMeiros, e todos os outros adscríptos ao servipo i 
a reunirem-se, no principio de maio, em Aronches, d 
contava penetrar em Castella. Primeiro, porém, enviou 
em vista das represenlapoes de alguna de seus conselhein 
baisadOT, Ruy de Soosa, corlezao táo fiao e prudente co 
intrépido, a Fernando e D. Isabel, que se encontravam, j 
occasiáo, em um lorneio em Valladoiid, aflm de Ibes 
suas pretensoes e direitos, bem como suas resolufoes. 
ambos os monarchas pegassem em armas, prop6z o embaí 
o governo do reino se conüasse a pessoas competentes a 
meio de arbitros, se decidisse a quem pertenceria a sua 

Fernando e D, Isabe! promplificavam-se já a submetti 
tenpa de avíndóres, mas sera de f(irma alguma deixarem ■ 
governo de que estavam de posse. ' Todas as representas 
capóes de direito, feitas mutuamente, nao alcancaram c 
tado mais do que cada urna das partes manifestar a sua 
tade de persistir em seu proposito, ganbando todos o con 
de que, n'este assumpto, nao resolveria a sentenfa do jui 
ñas a forpa das armas. 

Emquanto que em Portugal proseguiam aclivament 
ralivos de guerra, díligenciava D. Alfonso por adquirí: 
do rei de Franca e movel-o, por meio d'um ataque cont 
a distraliir D. Isabel e o rei de Aragao (a quem Luiz, ce 
D. Affonso, de bflaroente arrancaría Perpignan}, emquar 
proprio invadirla Castella pelo lado de Portugal. Para esti 
enviou D, Affonso um embaixador ao rei de Franfa, co 
de Ihe communícar seu consorcio com D. Juana, na q 
herdeira do throno de Castella, e manifestar -Ibe o desejo 
a antiga allianfa entre Franpa e Castella, cujo governo ha 
Luiz XI nao era homem que, por virtude de urna prome 
tada a outrem, {Fernando e D. Isabel, como rainha de Ci 
23 de setembro de 1475), se recusasse a promelter mai: 
clámente o contrario a outro, desde de que tal desleatd 



» Goes, ']. e.', cap. 44. Pina, cap. 173 e 174. Pulgar, 
a B 10. 

» Drnnont, Tom. iti, P. u, pag. 46. 
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m maiorea vaatageas. Fírmou, portanto, t! 
) reí de Portugal em 31 de dezembro de 
ao em que seu emissario partía para a 
D. Alfonso, na suppoaipao de urna mais 
:essarias disposifoes acerca do govemo do 
lo. Com o concurso dos mais auctorísados 
(iisposipoes elaboradas aínda era Evora 
vadas pelo principe em Portalegre a 25 i 
juradas pelo principe perante urna assemb 

senhores seculares e depulados em Aro 
. Segundo seu theor, nomeou-se D. JoÉic 
cía de I). Alfonso e investiu-se de pleoos 
os da suprema magistratura.* Aínda que, p 

lisongeira tal conflanfa do rei e dos estat 
no se submetteu mais por obediencia a se 
:fao de que o bem-estar do Estado isso 
iclinafáo'; porque bastantes pezares Ihe 
as occupapoes de regente com a attracti\'a 
la, á qual teria olTerecido, de bóamente, s 
)ue elle nao s6 alimentava esta convic{á< 
,ambein por a seguir fielmente, demonstrot 
ello governo durante a ausencia de D, Al 
antes da sua partida, algumas dlsposipoes 
illicitude de D. Joao pela dignidade do Ihr 
do paiz obleve do rei. Gonhecedór da íll 
jnarcba e prevendo as múltiplas exigencia! 
:omo as perniciosas consoquencias para a ce 
ninou seu pae a decretar urna lei, pela qu 
r nullas todas as doapoes e concessoes no 
o ultrapassassem a renda annual de tO.OO 
lao houvesse outhorgado seu consentimei 
io punho.* 

Sousa, Provoi, T. ii, pag. 8. Pulgar, Parlu i[, i 
' Vejam-se as disposigSes, bem como a allocufi 
-amento, em Goes, cap. i7 e 48. 
' Goes, cap. 47. 
' Goes, cap. 48. Liao, cap. >!0. 
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decretado esta lei, bem como outras disposlooes, 
iu o autócrata, cora seu excrcito. Reforfado por 
! se Ihe ajuntaram qo caminho, contava, oa sua 
a buena, 5.600 cavalleirns e 14,000 infantes.' 
., tendas e cavallos se topavam no melhor estado. 
até onde o principe acompanhara o ejercito, alim 
gumas disposipoes) voltou para Portugal, 
iu-se contra Plaseacia. Na frente ia o Adail Mor', 
illaria ligeira, afini de reconhecer o terreno; em 
Jial, Fernando Goutinbo, cora um dostacameoto 
■a o e.tercicio de seu cargo (a preparapáo de alo- 

commandante da guarda montada do imperante, 
chorro, com sud. tropa bem ordenada. Logo apoz 

1 do exercito, cujo cliefe era o camareiro mor do 
querque ; appareda entao a forpa dos transportes. 

liosle do rei, com seu estandarte, junto do qual 
ipre o monarcha, e de que so aíTistava algumas 
loliia de pouca; pessoas e do pagem que Irazia o 
divisa, para passar revista á tropa. A rectaguar- 
,da pelo duque de Guimaraens, como condestabel, 
3S flancos do corpo do exercito marcliavam duas 
íram os condes de Faro, Penelia, Monsanto 'e Louié. 
gimentos, entrou o principe era Plasencia, onde o 
i recebido com grandes festejos e jubilo pela prin- 
lo duque e duqueza de Arevalo, pelo marques de 
ie de llreña e outros senhSres castelhanos do sea 

rminado dia subiram D. Alfonso e D. Juana a um 

adornado, e erigido na prapa do mercado da ci- 



mtíío ciislou, em trfize mezes, 273.OJ0 clobras. Copia diis 
VoKQs, T. II, pajt. 19. 

n outro lempo cliamaclü Zaga, era o guía Ho evercito. S«u 
;m, ms p«'qiiejias irrupfiles, em wnduzir eiii territorio ini- 
as (los AlntoMdens. Cargo que darou :ilé ao reinólo de I). 
T. I, pig. bi, e Vestigios da Lingua AriAiea em Parla- 



e, onOe se celebrou o 
adcs do costume, pera 
ndes de Castella e Portí 
em pelos assistentes e i 
ide de solteranos de Cas 
rcdigiram documeotos p 
I depois do seu consorc 
maio, em Ptaseocia, exp 
Ihrono de CasteUa e fall 
muito discutido em ass 
[>. AfTonso nao chego 
lensa ponliücia que soUi 
:n com D. Juana, e qu€ 
ir por todas as formas, 
Logo que Fernando ( 
Dles em Plasencia, de q 
o matrimonio e acceití 
ram-se elles intitular tai 
^centando ás armas casi 
Ao mesmo tempo os ( 
í irrüpi'Oes hostis na 
?mo de Plasencia, a en 
juella comarca, e Pedro 
ugal e Aifayales, com s 
Kn re Douro e Minho e 
s encaminada do que ei 
atii;amento despiedado 
no a paz geral, celebrat 
Do Plasencia avanfou < 
Arcvalo, que Ihe fornt 
Durante sua estada de 



* o riiaiiifcsto, importan 
itos relíitivos A KuccessSo, e 
ridos Kmtos perante a opii 
I, cap. 31., Zurita, Anales, 

eo-71. 



m^ 
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muítos castelhanos iQ)portantes. Juan de Ulloa, fidalgo hespanhol, 
Ihe escreveu de Toro, dizendo-lhe que se proraplificava a entregar- 
Ihe a cidade. Como, porém, seu irniao, Rodrigo de ülloa, guardava 
a fortaleza de Toro por parte de D. Fernando, tornava-se necessa- 
rio o auxilio do soberano portuguez. D. Affonso conduziu, sem de- 
mora, urna divisáo do seu exercito para Toro e mandou investir o 
forte. Corno o cóniraandante se encontrava n'esta occasiáo ausente, 
sua mulher o defendeu com urna coragein e firmeza que ao proprio 
inimigo causón admirapao. Nio desistindo, comtudo, o adversario 
de assaltar a cidadeila, esta mulher heroica, alguns dias depois, se 
viu impossibiiitada de sustental-a por raais tempo e entregou-a ao 
rei, sob clausula de sua propria liberdade e da guarnipao. A alcai- 
daria-mór da cidade e forte foi dada a Juan de Ulloa. 

De egual maneira obteve o soberano de Portugal a posse de 
Zamora. Juan de Porras, primeiro fidalgo da cidade, captou-se para 
o partido de D. Juana, e este arrastou comsigo a. seu cunhado, o 
alcaide mor de Zamora e marechal de Gastella, Alfonso de Valenza, 
ainda aparentado com a casa real castelhana. A D. Affonso convida- 
ram-o a ir a Zamora e, quando fez sua entrada, com D. Juana, foi 
recebido em grande pompa pelo arcebispo de Toledo, o adversario 
maiá violento e pertinaz da rainha D. Isabel, e por muitos castelha- 
nos influentes que alli tinham vlndo. Assim que o rei tomou for- 
malmente posse da cidade, voltou para Toro. * 

Entretanto reunirá o rei Fernando um exercito era Valladolid, 
que, com as forpas recrutadas pela rainha D. Isabel na comarca de 
Toledo, contava, na revista effectuada em Tordesillas (19 de junho). 
quatro mil horaens de cavallaria pezada, oito mil homens de ca- 
vallaria ligeira e Irinta mil infantes.^ Na melhor ordem avanpou 
o rei, ao longo do rio Douro, contra Toro e coUocou seu exercito 
diaate d'esta cidade em typo de batalha, no intento de se medir com 
o inimigo. Este, porém, debilitado pelas guarnipóes que deixara ñas 
prapas ha vidas, entrou na cidade; e Fernando, calculando as in- 
tenfoes de D. Affonso, depois de ter esperado durante cinco horas 
dr balde n'aquella posipao, resol veu-se a estabelecer seu arraial. 

1 Pina, cap. 179, 180. Pulgar, Part. u, cap. 20, 21. 

2 Pulgar, Part. u, cap. 23. Goes, cap. 5i. 
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Fernando aínda aliinenlava espcranpa-s de cunseguir. um ac- 
cordo com seu adversario e trdcou, para este effeito, alguraas mea- 
sagens, mas sem resullado. Finalmente, offereceu um comhaie síd- . 
guiar, D. Affonso exigía que, para tal llm, se déssem os respeclívw 
refens e propoi tí. Isabel e D. Juana, porque por estas damas se 
havia pegado em armas. Se isto se recusasse, enlao que estara 
prompto para urna balallia, Fernando nao quiz reconliecer 
dade de amiios os refens e apresentou proposlas que raba 

D, Juana, D. Affonso, oíTendido e indignado, recusou o c 
simples e exigiu urna batalha.' 

Por este tempo conduzíu o alcaide de CastronuQo, Pt 
Mandaña, ás Qleiras do rei de Portugal, 350 cavalleiros e 
ccu-se, caso nijo quizes^* bater-se com Fernando, a obrigar i 
berano a levantar o acampamento, antes de decorridos cinc 

E, de facto, tomou Mandaña, de accordo com outra forpa, 
topava próximo, urna tal posif-ao que cortou ao rei F( 
todo o transporte de mantimentos. Logo se senliu falta scn¿ 
arraial castelhano. Sob a bypothese de que tivessem sido pn 
damente expostos á fome pelos seus cliefes, sublevaram-se 
dados, gritando terem sido trahidos; e Fernando viu-se fo 
levantar tenda e a relirar-se. Dirigiu-se para Medina del 
com tal precipitacao e confusao, lanío dos chefes como de- 
dos, que D. AfTonso, se o livesse perseguido e soubera api 
sua vanlagem,, teria, segundo a opiniáo de todos os pratieo 
portuguezes quer caslclhanos, destruido completamente o seu 
sario e terminado a guerra. 

D. Isabel, vivamente prcoccupada pela retirada de sen ri 
abastecida de uní elevado sentimento da honra e ciosa da fa 
litar do rei, partiu immediatamenle de Tordesillas, onde u-c 
noticia, para Medina del Campo, onde censurou acremenle 
aquellos que aconselharam o monarcha a dar similhanle p: 
os que o nao dí^uadíram, como fez lambem ver a seu m 
ignominia d'essa retirada.* 

A tal desgosto alliarara-se, por esta occasiáo, ainda op 

> tíoes, cap. 53, Sti. Liflo, cap. b3. Pulgar, P. ii, cap. 23. 
* Goes, cap. S7. 
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com o as3entimenlo de Fernando, deti 
composifap amigavel d'csle pleito, reta 
da paz flcaram ao seu alvitre. 

-Na assembléa convocada por D. A 
propostas paciRcas, os porluguezes dec 
vara convencidos de que pugnavam ap 
e nao pela de Portugal ; e esta convi 
animar contra as dilTiculdades da cam 
saudade de seu lar. Os castelhanos affi 
a guerra. Porque, se vencesse o reí de 
mais brilhantes recompensas, a salísfa 
mais caprichosos; se elle succumbisse, 
peores do que as que já os ameacavi 
quem inquietavam a falta das cinco m¡ 
encontrara em Castella, inclinava-se a 
pAígia de Castella a cedencia da Galliís 
mora; o pagamento de urna oerta soi 
guerra; a reintegrapao dos partidarh 
seus direitos anteriores, cargos e pos: 
eaquecimento de todo o passado. Rst 
arduas a Fernando e seus consellieirt 
I). Isabel nao Ibe bouvesse recusado, i 
mentó. Nao tinha a mais pequeña du" 
com soinmas conslderavcis ; mas de f 
^ntímento a que se cedesse da coróa 
tugal. As entaboladas negociafóes ron: 
de Dovo, mais encarnifada. ' 

Durante esta negociapáo, recebei 
Burgos. Os habitantes d'essa cidade sei 
dos, a Térro e fogo, e inquietados peí 
do forte, Juan de Zufíiga, sobrinho do 
casa.'!, situadas na estrada principal, ji 
das pelas chammas. Por outra bandi 
d'Acaña, cora seus cavalleiros, nao faz 
bitantes. Para Fernando foi esta noticia 

> Pulgar, P. II, cap. 26. tíoes, cap. 38 
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1 forte trogo em au- 
de partir, com urna 
í o exereito do bispo, 
Blanca, se entregassc, 
iísUa o castello; ma^ 
) pela falta de manli- 
iquB de Arevato. «Se 
se auxilio, ver-se-hia 

I partiu logo coiD seu 
Llhas, bem como pela 
ia, de Toro; e avan- 
í, para receber refer- 
ía de Toledo e o mar- 
activa, afim de pers- 
se do Valladolid para 
áo inimigo; e dislri- 
Penaücl, suas tropi*, 
inimigo, nos burgos 
de Bünavenle enlao, 
OU30U fazer face ao 
npai, de um castello 
el). Sem embargo da 
,e seu tropo, desde o 
ceder ás forpas supe- 
armados, concedeii-se 
I prisioneiro', o que 
ido, que nutriam por 
podiam dispensar seu 
ia, para PenaQel, lu- 

loiide foi ilepois posto em 
vir, diirante a guerra, aa 



392 HISTORIA DE PORTUGAL 

ctaodo com a iocerleza se deveria marchar er 
de Burgos. Aiiida que mal guaraecido e forlifl 
lado com grandes e sensiveis prejuizos, e D. : 
tara todas as commuDÍcafúes e que Itie causa\ 
tornava-se-lhe, com as forfas de Fernando dian 
mais perigosa. Os castelhanos nao ce^avam 
lembrar, entre os seus conselheiros, a importan 
gos. Mas os portuguezes, cansados da guerra, ai 
do proseguiraenlo da lucta, para a pessoa do t 
a vantagem da acquísieao de Burgos, e aconi 
para Arevalo, Toro ou Zamora, afim de estar n 
tugal e obter d'aqui mais fácilmente ajuda. í 
mora se via forfada a entregar-se a Fernandi 
soccorrida, e que Toro seguiría o cxemplo de t 
questáo. O rei partiu de PenaQel para Arevalo, 
do, primeiro, o conde de Peoamacor em socc 
guindo-o, pouco depois, para allí. 

Logo que D. Isabel soube que o rei de 
ameafar seu marido em liurgos e que se re 
tambem vollou para Yalladolid e dislribuiu si 
mediapoes. Mas esta princeza soube, outrosin 
Bdura, tirar proveito da retirada do seu adverí 
como fuga o acto d'aquelle soberano, cxcitou d 
gem guerreira de D, Alfonso, acerca de uma ' 
o seu seculo nao podía perdoar. E, a este mo 
do valor do seu inimigo, aproveitou-o para sec 
castelhanos de seu partido. Com sagacidade, vi 
subtileza rara, teceu os vioculos com que enla 
pintos, vacillantes, de seus adversarios. E tao 
refa que, a pouco trecho, seduziu innúmeras 
muitas cidades e povoafoes, das quacs algum: 
mediatamente, outras pouco tempo depois, a se 
logar se passou Ocaña, cujos habitantes ex 
todos os partidarios do marques de Villena, e 
furpas de Fernando, fl. Isabel confcriu este p 
de Santiago, Rodrigo Manrique, e adquiriu, emi 
recompensa aínda mais prendía um zeloso part 



defesa da dadiva e á continuaffio da campanha contra o marques, 
a fama da generosa e desinteressada gralidáo. De facto, moslrou-:^ 
o grao-raestre, desde eotao, como o mais viólenlo e terrivel advnr- 
sario do marques; porque, quando este, depois da perda de Ocaña. 
veio em ausilio dos territorios do seu marquezado, com forpasque 
Ibe dispensara o reí I). AfTonso, encontrou quasi tudo devastado, 
nao poucas povcafües em poder estranlio e, o que Ihe era mais 
doloroso, muitos dos seus servidores fóra de seu servifo. N'esta 
■ triste situapáo escreveu a D, Allonso: «se quizesse ser rei de Cas- 
tella, que seguisse o conselho d'aquelles que o desejavam ver n'este 
reino e nao o dos que, indiHerentes pela sua honra e proveito, as- 
piravam a vollar a Portugal, para aUi se entregarem a seus nego- 
cios particulares. Rápida e seguramente conseguiría seu lim, se par- 
tiré directamente para Madrid, onde encontraria tropas, artilheria 
e muoifoes de guerra; aili se encontrava tambem próximo das tér- 
ras do gráo-mestre de Calalrava, onde podia fornecer-se de todo o 
neccssario.» 

Aos conselheiros de D. AITunso desagradaram, naturalmente, 
estas propostas. Afliancavam que quem fósse senhor de Burgos, Val- 
ladolid, Medina del Campo o era tambem de todo o reino. Os pla- 
nos do marquez aíEguravam-se-lhes demasiado vastos e perigosos, 
e D. AfTonso, apezar de os achar convidativos e da sua disposipao 
natural em seguir únicamente sua opiniao, conrormou-% cnm os 
conselhos d'aquelles, que, segundo parece, desejavam estabclecer o 
tlirono de Castella ñas fronteiras, para que podessem participar da 
sua gloria e alTrontar seus perigos sob os muros dos castcllos do 
seu paiz. 

O reí commuiiicou as opinioes do seu conselho ao marquez e, 
por meló de promessas brilhantes que fazia para tranquiilisar o 
partidario que a tao grandes sacridcios se dedicara, diligenciou sua- 
visar a rudeza da resposta. Mas o marquez (icou altamente indignado 
e irritado quando receben a carta. Vacillou. Desde entao pensuu na 
recoDciliieáo com D. Isabel.' 

No entretanto, os negocios de D. AITonso tomavam successiva- 
raente um aspecto mais grave. As consideraveis despezas da guerra 

^ Pulgar, Parí, ii, cap. 30. Goea, cap. 64. 
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(i (la generosidade do rei, exif^ndas pela 
achavam Hmite alguní em seu caraclfir, 
lo, o ihesouro real e absorvido as rend 

aflücfao, recorreu a emprestimos particulares e laQfou raesmo logo 
mao da caixa dos orphaos, nao sem protestos do povo, que via cora 
desagrado como D. AíTonso arruinava Portugal para adquirir Ci-^ 
tella. Entáo só o principe garantia protecpáo e consoló aos portti- 
guezes. Verdade é que D. Joáo linha de ser muito activo pan 
satisfazer no estrangeiro as necessidades de seu pae, que assai ul- 
trapaFsavam as forjas de Portugal; mas a forma como elle proce 
para adquirir esses meios deixava entrever e prbgnosticar os sei 
mentos que o impelliam a curaprir os deveres, u'esta occasiáo c 
trahidos para com o pae e no futuro para com o paiz. Porque o j 
meiro cuidado de I). Joáo, logo que tomou as redeas do gover 
foi amortisar as dividas de D. Aíonio, com a piedade de um li 
respeitoso e o amor de um pae desvelado pela sua térra. Assím a 
viou a prole de atgum modo os pesados sacrificios que os porlug 
zcs tiveram de prestar ao progenitor, Ao mesmo tempo, adquiríi 
principe, por sua actividade infatigavel, pela sua circumspecfi 
cuidado na adminislrafao da juslifa e dos negocios do Estado 
rospeito de todos. Sob o amparo das leis e de urna adrainislra] 
vigorosa, sentía o povo muito menos a oppressao do presente 
consolou-se com a perspectiva de um melhor futuro próximo so 
direcfao do successftr ao throno. Sobretudo, mostrou-sc D. Joao 
bemfeitor do seu paiz, porque empregou todos os esforpos p 
alTa-star da fronteira o perigoso iniínigo. O rei levara em sua m 
paiihia a Hór do csercito, as melhores armas c meios de defesa 
Portugal licaria desprotegido, mcsmo perdido, se o principe nao 
tivesse tornado seu defensor. Roubando e matando, queimaadi 
devastando, tinham cabido os castelhanos e gallegos ñas povoap 
da fronteira portugueza; mas D. Joáo cingia, de día e noite, a 
pada, sem descuidar os trabalbos pacíficos da administrafáo, e luí 
va, segundo diz o chronista, « nao como um mancebo e no\'ato i 
litar» mas como um cavalleíro valente, que já dera prova da: 
coragem e adquirirá experiencia em combates prolongados e : 
alternativas da guerra. 

Seus servicos fóram tanto maiores quanto exiguos eran 
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ntia e um monge que serviu de intermediario. 

ctuou-se exactamente no momento om que o pr 
convidado, por seu pae, a vir a Zamora; e Valdi 
positadamente a entrega da ponte, presta-se ao 
prender o principe em sua passagem sobre o 
torres, coadjurado pelo exercíto que D. Isabel p 
pando, para se apoderar enláo imniediatamente i 
sapáo da erapreza diversas dilficuldades se apre; 
rei D. AÍTonso se encontrava em Zamora, tcndo j 
pas caatelbanas o portuguezas e era senhór do 
pediu, por isso, auxilio a seu esposo, que diri^ 
gos. A seu conseüio, o rei sÍmulou-se doente, a ; 
receber visitas; enlregou secretamente a conlinui 
irmao natural, a seu tío e ao coodestavel de Cas 
alguns outros, eram sabedores do pogredo ; parli 
companlieiros, á meia noite, de Burgos, e chego! 
a Valiadotid, onde o esperava a rainha. * 

D. AíFonso havia-sc ccrtiUcado, ainda na me 
pirapáo em projecto e Valdes, pelas exigencias ( 
Alfonso, suspeitou que seu conluio eslava desct 
mente deu d'isso coníiecimento á rainha e pediu-l 
esperava na manhá scguinte um ataque do rei [ 
durante a noite levantar, entre as torres, para o 1 
muralha, da qual s6 o arrebol da manha afug* 
De facto, compareceu Juan de Porras com cero ci 
portáo da torre e exigiu entrada. O grito «CasleL 
rei D. Fernando e a rainha D. Isabel, reis de Hei 
posta; e urna chuva de settas e pedras, atlradas 
ros, a signiflcafáo e confirmapao d'este grito. St 
D. .Vffünso, com um tropo de combatentcs; orden 
o portiio e lanpar-lhe fogo, por ter encontrado a 
que a que esperava. Nao tardou que ücasse destr 
mas sem o desejado proveito. Osportuguezes, qi 
mo atravez das chammas, ücaram estupefactos qi 
ralha, que fóra levantada recentemente, e bem 
pas e baterías. Um assalto vehemente, que tei 
resultado. Os castelhanos, que se topavam dcfend 
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coava que sfi iiilroiiu7,¡sso:ii, ao mesiuo tempo, os 
ram-se, sem eiiconlrarciii u mais pequeoo obstací 
bens do governador do castello, mariscal Alfonso d 
d6 Porras e outros partidarios de 1). AITjnso fórara 
fiscados, Resolvldo a nao abandonar Zamora sem 
. do castello, mandón Fernando coiiduxir arliílieri 
guerra, em quantidade, para dar o necessario vig 
Entretmto, tiiiha o duque de Villa Uermosa, 
Fernando, mandado investir amiudadas vezcs a fi 
e corlar á guarnií^io todas as communicaeOes, 
auxilio exterior e qualquer noticia acercada sltuí 
tugal em quem dcpositavam toda a sua esperanpa 
rentos dos sitiados, que se encontravam no campí 
genciavam, quer por meio de urna conciliapao pt 
rando propositadameiitc os perigos, determioal-í 
Juan de Zuñií:a resistía com urna constancia inab 
a angustia c a miseria se tornuram insupporlavei 
quandü muíLos militares se encontravam fcridos 
alimentos produziram docnpas; quando a murallia 
dida em duas partes: quando os sitiantes iavestiam 
com forfas numerosas e quando dcsappareceu t0( 
esperanza de soccorro — é que Zuñíga se prompl 
com toda a guarnifáo, a entregar-se, caso llie fós 
passagem para onde Ihe aprouvesse, com suas ar 
coDcessáo ao inimigo de tilo favoraveis condipot 
chufes do exercito sitiante tomar a respoiisabilid 
ram n'um armisticio, até que a rainlia resolvessi 
pto. b. Isabel partiu, sem demora, de Valladolid 
de conceder aos sitiados o que desejavam. Aind 
em Burgos na rcgularisagao dos assumptos da cidaí 
do recebeu a noticia de que o rei de Franca entr 
mil liomens, na Guipúzcoa e sitiara Fucnterabi 
cumprímento á promessa que libera a D, Alfonso 
sao em l'ortugal, mas para aproveitar a sangreí 
os deis reis, aüm de adquirir aquelle ponto imporl 

* Pina, cap. 18Í-186. (jcws, eap. 6(i-70, Ljíio, cap. J 
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l(t, vislo como sabia que seu marido rect 
ás suas (or^as, que eram numerosas e ' 
dos cobardes que o rodeavam. Extrema 
ilade e lirio do principe e guerreiros, 
deshonra prcjudicasse a causa de Feraa 
Valladolid, immediatamenle, a seu espoí 
I lie fazer sentir e aos seus conselheiros c 
simülianle conducta vergonhosa, «que s 
occasiáo e procurasse D. Affonso em Toro 
Ihe enviaria tantas for^^as quantas podesS' 
proniptamente cumprida. 

\o dia seguintc recebia o cardeal 
para Toro com todas as tropas de Valli 
poucos días depois entravam atli dois i 
inrantes, recrutados pela rainlia, para refi 
nando. Depois de tudo reunido e oi^aní 
seu exercito, bem equipado, contra Tor 
tancia da cidade o imperanlfi de Tortuga 
vei, pelo menos para essc momento, D. 
por causa das diminutas forjas de qu( 
maior numero de seus soldados se eiic( 
se prcpararem para a balalha que o r 
principe D. Joáo, esperado todos os dia 
suas forjas. Has promelteu ao arauto di 
principe de Aragao» em Zamora. De seg; 
aüm de continuar o cerco.' 

Pelo termo de Janeiro de 1 476 cheg 
II. Joao a Toro. Profundamente indignad' 
fáo que liavia de consummar-se sobre a 
descoberla a tempo de elle se escapar pi 
posto a deixar impune tal felonia, convoc 
os listados do reino*, e resolveu, com o s 

' Goes, cap. 72, 73. 

• Goes sú iiienciitna a convotaflo das cdrl 
lofio aa Cidade da Gaiirdo, onde leve conselho, i 
í-on-o a MU Padre etc.-, cap. 187. Rili3¡ro (ñas 
pag. 92) indica Lisboa como o logar para onde 8 
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homem que incílou, mais que tocios, n rei 
e a cotnefar a guerra em Caslella, abalou c 
Novo pezar Ihe causou o marques t 
sentido por D. ADbnso desprezar o seu co 
se (iisputiha a lanjar-se nos hrapos do mes 
havia pouco, tiuha desejado expulsar do rein 
mente: «f|ue nao vinha. porque estava occi 
paizes, para que nao Ilie fó^wem arrancados 
Assim se desligaram os homens, como 
tella, successivaniente, do rei, causando-Lhc 
goa que as segundas. Os fortes e p^ivoafí 
circumstanci.as previstas como imprevistas, 
confiado mais nos grandes que na'; mural 
havia sido convidado a ir a CaslcHa e fóra 
sflccnrro. A livro escollia determinara sua 
vinganfa de Fernando e a esperanpa no reí 
fünsd, deviam, assim parece, fortificar ess 
similhante desojo vaciilou, quando mudou, 
di conlian^ ¡iludida e mais um prejuizo ioc 
Nao foi sñ UQi caslello, urna povoapao ( 
se retiraram ao preténdeme os aiiundantes 
sos do paiz e os numerosos apoios que llie 
e cidadellas nos dominios d'esLes grandes, p 
do iriimigo; irofos inteiros de lidadores Ihe 
v<illarem contra elle as armas, a favor de í 
hntvura pcssoat de um, o talento guerreiro 
(^■iltctas, como seus brapos, se tornaram utei 
pres-áo sua passagem devia causar aos cxe; 
lelliano! Como deveria transformar a opini: 
que de pouca influencia em tempo de paz, i 
dade e interesse palpitante na guerra! 

E, sem embargo, estava D. Affünso resoii 
o inimigo, com o arcebispo de Toledo, único 
l!io licara fiel. O plano delineado foi o avanfai 
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lo principe com o exercitrt reunido, para 
batalha a Femando. 

0, AíTünsf» parliu com um esercíto ((icou 
(lefesa da cidade c da pessoa da rainha) 

lie de Zamora, com o príncipe, no mos- 
! al6m do Df>uro, em face da cidade. O 
ícido nao longe do rio e defendido, por 
is trincheiras, contra os ataques inimigos, 
o fim tía empreza, soccorrer a cidadr ou 
;olhida esta posifíio. A parte opposta do 

nao podia esperar o mais pe(|tieno au- 
lolicia do ctcrcito portugiiez, e Fernando 
is para as hostes lusitanas, viudas pelo 

1 . recommendou aos seus a maior vigilan- 
cidade e, especialmente, para a parte do 
;assem o assaito contra a villa, um rápido 
irla que poneos soldados bastavam para 
bre a ponte. Para urna batalha faltava, 
que pouca. vontade teria do abandonar a 
ira, passandi) a ponte isoíadamente, ir in- 
lido acampameuto dos portuguezeí.' Com- 
entativa de conciliafáo. Alguns amigos da 
Imcnte, o cardeal .Mendoza, conseguiram 
iiviados de ambas as parles om uma illia 
rdarem n'uraa concifiafao; mas debalde. 
m conceder á rainha I). Juana a mais rica 

de Castella e a D. kNoa o a nlemni- 
m tildo em diolieiro, en enb o de se 

patria. De territorio al^ n nen le urna 
r privada a coróa. II. AlTonso per a cnt 
ociapoes mais uma vez p nle nperam. 
rei mandou levantar o arraial, depois de 

1 com frin e ctiuva, e dirigiu-se para os 
seguiu-o em boa ordem, mas tito tarde e 

io chegava já e passava livrementc a mon- 



tantia, enlre Zamora e Toro, quai 
Iheira. Fernando de hóa vonlade 
1). Affonso; e, satisfeito cnm a 
mimígo, quería voltar livre de 
fez mudar de plano, depois que, 
onde podia observar o campo atí 
convencerá de que os porlugue: 
Cfao das muralhas, se occupava 
aguardando o ensejo de mostrar ! 

Devido ás representacues de 
exercito. Logo que se mostraram 
do monte, correram os lusos, na 
para suas füeiras, e em pouco ti 
cito em ordem de balalha. A van; 
e alguiis cavalleiros casteltianos, ( 
nhor de Feira. Seguia-se immedi 
com o seu proprio trofo de gu( 
confiara o reí. 

No flanco esquerdo da vangu 
do CNercito, a que se seguía o b. 
com 03 scus guerreiros, ambos r 
e espingardeíros, O centro, com 
autócrata, a cujadireita marcbava 
os seus soldados; aos quaes se se 
que de Guímaraens e do conde de 
custodia de Toro. A rectaguarda ^ 
de Castro. Os infantes, ünalmcnte, 
pos e collocados da parte do rio, 

Tambem no excrcito castelha 
cba as guardas reaes, seguindo-se 
de Olmedo, Medina del Campo, i 
drigo c Zamora. O pavilliao rea 
mayordomo mayor e nao o reí. Est 
sado o exercito, em uma pequen 
dos melhores guerreiros, para ac 
seus experimentassem algum rev 
eslava dividida em de?. divisOcs, 
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a ata esquerda do corpo real, e^tas a direita. 

. Joao notou que Fernando, tías seis divUries, 

em caso de necessidade, podesse rápidamente 

tambom destacou delenninada fort^a para egual 

da se approximaram os exercttns, preparados 

;, e um arauto de Fernando desaflou o monarcha 

la hatallia. «Diiei ao principe da Sicilia, respon- 

6 Eempo para o aiaque e nao para desafíos».' 

i soaram as [rombelas dos portuguezes, I de 

Jüáo invesliu, a mandado do rei c mau grado o 

ite e ctiuvas fortes e nevoeiros diiricultarem lodo 

as seis divisóos que Ihe estavam mais próximas. 

os portuguezes era SHo-Jorge, e os castelhanos 

icpao de S. Thiígo. Os castelhanos receberam 

o inimigo como valentes guerreiros, comtudo separados em diversos 

trofos; mas, formando as forpas do principe, a flSr da nobreza de 

l'ortugal, uma massa compacta, auxiliada por baterias e mosquelci- 

ros', nio poderam resistir por multo lempo á violenta acommellida. 

Os castellianos comcfaram a fug!r;,muito3 morreram; oulros 

ficaram feridos e os reslanles salvaram-se, procurando refugio nos 

corpos reaes. Contra estes, emquanlo que I). Joáo atacava as seis 

divisücs, se vollara o rei D. AfFonso, a quem seguiu o conde de 

Faro, cora anas tropas. O rei combatía na frente; como cavalleiro 

cnnyoso e bravo, nao temía o perigj. Kstando duvidosa ainda a 

victoria depois de uma lucia de tres horas, vieram os cliefes das 

quatro grandes divisóes ca^telhanas cm auxilio dos seus. Immedia- 

tamente avaiiparam tambera o arcebispo de Toledo e o conde de 

.Monsanto, coni lodos os scus guerreiros, em soccorro dos portugue- 

Ees, segulndo-se-lhes o duque de Guimaraens e o cimde de Villa 

Real, üesenvolveu-se uma briga encarnifada e sanguinolenta, até 

que os portuguezes, fmalraente, subjugados pela superioridade do 

inimigo e por causa dos cavallos, espantados ' pela mosquetería cas- 

leihana, cabíram em desordem e abandonaram a bandeira. N'esla 

' Goes, cap. 77. Liao, cap. 57. 
• Pulgar, c.ip. i5, pag, 8". 
' Piíia, cap. 191, pag. 560. 
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estavam Qxados os ulharcs de todos; foí t 
lans^s e espadas, porque cada um luctava i 
railhante tropheu. O alferes, porém, Duarte 
corajosamente e adquiriu, pela aua defesa, n 
ría alcanfado pela conquista de um esLaiida 
havia forma de arrancar-lh'a das maos, dece 
guida, a scgurou com a outra e, quando est 
sfígurou entáo com os denles e com os ir 
que, coiterto de innúmeros feriracnlos, cah 
Ulanos. Em Zamora, para onde foi levado, 11 
gos o respeilo e considerafáo que excitaram 
lieroíca. Fernando e I). lsal}el lionraram su 
dependurar, em Toledo, na real capella da ( 
(de faUo inais um tropheu do vencido do 
patria, ao contrario, deixou morrer o pob 
laaior miseria do que linlia vivido antes de li 
esta inutilafio, porém, assegurou-llie o respe 
c urna memoria gloriosa na posleridade, m; 
de grangear o seu sustento. 

A bandeira conquistada conüou-se a cl( 
DOS. Vendo Gonfalo Pirez, um escudciro pori 
o campo, depois da batalha, c indignado i 
auxiliado por alguns corajosos compatriota: 
sentimento, os castelhanos tao inesperadara 
que conseguiu arrancar ao porta- bandeira, 1e 
pavilliáo diante de todo o excrcito iniínigo 
como depois em grande indigencia. Mas D. Ji 
ao throno, deu-llie urna pensao annual e ; 
que d'elle recebeu e que accrescenlaram ao 
de Banddra; foi, pelo menos, uma honranl 
nha gloriosa. 

Ambos 03 rpis abandonaram a batalb; 
comquanto por diversas rasoes. Logo que Fí 
guarda, aflastado uma legua do combate, so 
divisoes tinham sido batidas pelos principt 
estandarte real se encontrava em perigo, peo. 
locar-se em miior seguran;*; e, raandandí 
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()eal Mendoza e ao duque de Alba que aproveitasseni o mellior pns- 
sivel as circumslancias, retira-se rápidamente, com 3ua guarda, para 
Zamora, onde chegou, de noute, sao e salvo, sem que elle ou quai- 
quer dos seus companheiros soubesse se os castellianos erara vence- 
dores ou vencidos. 

Fernando apenas sabia que tinha fúgido da batalha sem sequer 
haver desembainliado a espada, allí onde seu real adversario a ma- 
nejara com bravura cavalleirosa.^ 

Durante tres horas combatera este, com effeito, enlrc os pri- 
meiros do seu exercito e aínda nao Acara decidida a peleja. Final- 
mente, a approximapao de novas forfas, muito superiores, do ini- 
migo, quebrou a resistencia dos portugueses. E, quando ü. AlTonso 
víu abater a bandeira, e quando apenas poucos fieís restavam a seu 
lado; quando sua^ foj^as, mais numerosas que as do principe, es- 
tavam derrotadas; quando cessaram as noticias da sorte de seu fiiho 
e seus guerreiros; quando os inimigos inundavam o caminho até á 
ponte de Toro e só o esperava alli a morle ou o capliveiro; quando 
sua causa tinha tocado o extremo: tentou entao arrojar-se entre os 
inimigos para assim achar o termo da sua vida onde encontraría a 
sepultura da sua honra. Aiguns prelados e cavalleiros, que o acom- 
panbavam em toda a parte, conseguiram detel-o. Estando o caminho 
de Toro e a passagem sobre a ponte pouco seguros, I). AlTonso diri- 
gíu-se para Castroniiño, onde foi amaveimente recebido pelo gover- 
nador Pedro de Avendaño, que tantos e láo importantes servipos Ihe 
preslou no futuro. 

No campo de batalha apenas Qcou o principe, como vencedor 
depois da derrota do corpo principal. Alé ao momento em que a 
lioste do rei desbaralou, perseguirá I). Joáo as seis pequeñas diví- 
soes, que hatera, em dehandada. Sabendo, porém, do revez succedido 
ao monarchaj chamou seus guerreiros, que encarnipada mente per- 



* Pina, cap. -191. IJoes. cap. 78. Liüo, cap. 5B. Lpjido-se a narrativa que 
í'ulgar (cap. 45} faz da bilalha de Toro, a qual, de resto, concorda nos pontos 
tissenciaes com a descripf3o dos chronistas portuguezes, involuntaria mente se 
jMrgunta: onde eslava Pcrnando quando se baliam pela sua causa? Attendendo 
á posic^ de Pulgar para com DÍona isíbel e seu marido, pode-se desculpar o 
n.lo ter respondido a esta pergunta. Seu anidr pela verdade o fazia calar. 
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seguían) os fugilivos, mas nao conseguiu 
guidamente lomou, com os militares qii 
aquciJes que, depois da derrota do corp 
ram, posi^áo firme sobre urna eminencia, 
longo do rio Dourn em direccio a Toro, Fa 
ou sendo aprisionados; diminuía rrac^áo a 
se lanfaram ao rio para o atravessarem a 
rém, a morte ñas ondas, que, segundo sí 
mergiram maior quota de guerreiros que o: 
Por meio de fogueiras e loque de irombel 
congregar, durante a naite, os que fallavaí 
muílfls do corpo real, que andavam disper 
grande divisáo, com que resolverá atacaí 
corpo de caslelhanos, que se enconlrava 
ouvirem distinclamente fallar. Os castelhat 
seu cliefe se topava em seguran^^ ñas mu 
ram uma investida na manha seguinte : alj 
co, seus postos e lomaram, cada um conl 
pegadas do seu soberano, o caminho, pela 
ra, sem que o cardeal de Castella e o duq 
reter os impacientes de encontrar o rei. 

Os chefes nada mais lograram do i 
Esta partida dos castelbanos, que o térro 
realisar em toda a mudez possive!, nao p 
da; mas a escuridrio da noule, o nevoeiro 
principe o de perseguir os fugitivos. 

Ouando os primeiros raios damanhá' 
da pugna, D. Joao viu-se silisínho, com se 
bataltia, mas em parte alguma o inimigo. 
laria, queria permanecer ires dias e tres i 



' o pi«juÍzo dos portiiguezes n'este dia na 
nistas lusitanos neiu por Pulgar. Anrlres B^rnalde; 
calholicos (cap. 22): 'Quanto é possivel saber-se, 
exercÜD de D. AfTonso.- De urna caria do reí I 
Zuniga menciona nos Anal, de Serüia, «Año 1^76 
efTectumi um» tegoa díntante de Toro, no campo < 
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•i causa de D. Airooso, novamenl 
gráo-mestre de Galatrava e o co 
1 Fernando, e ao lado de D, Afl 
ibispo de Toledo, au.\iliando-o coi 
esteve a se« servipo. Mas tambí 

monarctia, quandn soube coir 
pelos castelhaaos. Ü. AITunso on 
hasse coin os seus guerreiros 

! uin prelado de cujo conselho f 
ostante. 

extrema destresa o arcebiápo e' 
(jue Fernando enviara para o ap 
cala de Henares. Quedava agora 
orreii entáo a nolicia de que 
miudadas vezes sein encontrare 
lorrer, á tesla de ama pequeña 
la patria aUlicta. O conhecimen 
e circ'umspecfáo que aquí dcseí 
limites como os seus vassallos; 
3 D. habel cxprimiram, alguma; 
íavarn mais a vigílanria e astut 
rrc!)atada e intrépida do reí.' En 

1 egual maestría o sceptro e a e 
de Salamanca e forgou Kernai 

la piedra e a estabelecer seu ac 
voila a Toro, Ü. AITonso contint; 
tapítái) de fronteira, que como i 
m di33uadit-o e n'esle ponto na 



es, cap. 8^. 
es, cA[i. 87. 
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Cinta, l;i piedra, partiu, cin principie 
ruinha, para Parlugal. D. Juana so 
pira o I'orLn, alim de se tnmarera a 
o í'nil)aifiuc. Alt mcsmo tcinpo couv 
iofanla D. Driles, os grandes, secular 
ihes ouvir «s alvilres acerca de scu 
versas c dilTeriam da sua. I). Aironsr 
nVsia viagejn sua auctoritladc real. ( 
tailo poder, quasi ({ne o portugucz o ni 
primeini, o inais poderos». Coliocado 
s:»almenle, tornava-se mais sensivet ; 
apreíentando-se como supplicantc pera 
fonso a siia propria fraqueza e maní 
amparado. As tumras, que llie presla 
rianí inais sobre esle que sobre o iii 
(lido auxilio, cahiria na dependencia; 
uina r&spDsla negativa, acarretaría sol 
siderafá". A amisadc apparcntc que e: 
Ire os düis soberanos toruava-se u'esl 
zade, c á desillnsao seguida amargo 
D. Alfonso, antes e depois da embain 
rci, cujo intimo senlimento era apeí 
Ou desconiíecia I). Affonso, elle so, 
nu acreditava que Luiz \j para com 
Xücs (le tal natureza, que o carácter ¿ 
deviam apresentar ao espirito de II. 
dosa conüan^a, parece que nao occupí 
Sua resolufio eslava tomada. P 
corte de Franca, añm de communicar 
(le I). Alfonso de o visitar pessoalniei 
guída, partiu o rei, coin urna esquad 
caravelias, guarnecida com 2:200 hoi 
ros, para servifo do rei, e que cuslara 
Belem para Ceula, onde pouco antes 
glorioiamente varios assaltos dos moi 

' Copia (/"< menfi etc. iii Süusa, Pie 
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«s cnrtc/,aní (l.iram plnin liberdíiile a tí. Alfü 
e amboí "s sobeíanoí se siuila/ain no meio t\ 
máo e joellio curvado. O astuto Luiz xi enli 
piedoso e sincero D. AITonso; porque, conserv; 
deu, (le olhar dirigido para o con, as suas gra 
a San Jlartinho', de ter concedido a um lióme 
elle ora, a táo alta graní que láo poderoso 
mente desejava vor e tratar como amigo o 
paiz ft sua casa. Que consideraase a Franpa coi 
Km seguida, ambos os monarcbas se reí 
de l'enamacor, camareiro mor de 0. AITonso, p 
de tratarem solire os pontos pelos qiiaes o r( 
henderá sua viagem a Pranra. I) resultado d'& 
guinte: que era nacessario que I). Affjnso in 
do duque (ie Borgonha, seu primo, o auxilio c 
talvez se achasse impossibilitado de llie presta 
sao da guerra com o duque de borena, obtivc 
le a certilicafáo de que o roi Luiz nao linl 
ataque do duque, para assJm auxiliar, com m 
sao, o principe de Portugal. Para que lodos 
livro de escriipulo, integral auxilio, era nece 
alcancasse do papa ücenpa de so consorciar 
rainha I). Juana, que Ihe dera o titulo de rei 
te. se oflereceu Luií ,\i, visto que as fortaie; 
já sabia, se rendlam algunias vezea mais por ( 
armas, o fornecer as sommas neressarias e, 
disposifáo de 1) Alfonso tanto sua pessoa co 
seu reino. Maravilbado por tantas provas de b 
D. AlFonso manife^tou a sua reconhecida grati 
dois soberanos se separaram, no nielo da rn 
rei IjUÍí! a seu hospede se dignasse acceitar, p 
cudos ein ouro, para convidar urna formosa 
como era uso e costume em seu reino. D, .' 
as cousas cortezmente *, A paixílo de ser senh 



... II Munspor Sam Martijiii. Pins 
Pina, cap. 106. 
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A noticia do sen óbito causou, onl 
a mais profunda tristeza e magba: se 
lioriliii, Totla^ as suas csperarifas se s 
(liiijuc, rmquanto vivo, parecía assegu 
:íua morte IíIktIou este soberano do i 
it'aqtiellc adversario, fazendo-o olvida 
as suas promessas relativas a Portugal 
I' astuta aptividade ás vantagens qui 
Carlos o scus paizes abandonados, Qu 
fonso de um Luiz xi? No entretanto, 
o sen papel, apresentando ao rei portu 
spcTlivas e pediodo-lhe que estabeleo 
ris. I). Affonso ficou alé malo, emi]uai 
tinuava a guerra e proseguía nos seus 

Os embaixadores, enviados a llom 
para [). Alfonso, linham encontrado gr 
cunhado de Fernando, o rei do N'apole 
vam em sentido contrario. O cstailo in 
vacillanle dos pretcndenles ao throm 
papa; urna senlonfa precipitada podía ¡ 
da que em Roma se tomava por du" 
desejavam, corntiido, mesino n'esta oci 
(icntes, visto que se queixavam em 
Fernando, o rei de Aragáo.''* 

O papa Sixto iv retardou, por \s'. 
mellior solufüo coin o tempo, Gliegoo 
duque, que, segundo parecía, habililav 
livrementft do sen poder e a coadjuva 
ao tlirono de Castella. O papa propo; 

i¡¡ie liiim nea Ji*//'" ''''"' ''fi <■ '«"'■''e'" )""" 'u. 
Iri'zíii, jiHlo lia qiiaí p^'eefo que jnzin, en 

> Pina, cap. 198. 

* Pina, cap. 1U"J. 
s Pulgar, cap. 57. 

* ... fi\im Wío. que iimi' lenladeirai 
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De Arras se dirigiu D. AITonso, com sua c 
(lemorou-se aquí uma grande parte da prir 
e poder embarcar; seguiu depois rio abaiso, 
1 equiparam os navios para o receberem. Maí 
ia furlar ás inquietacLíes de que o reí de Frs 
entregasse a seus inimigos, Fernando e D. Is 
astella peorava de día para día, e todas as sua: 
ias, empregadas era Portugal, Castella, Franfí 
)ram inrructíferas. Esvahiiias todas as esperan^ 
erspcctivas o, desengañado e oflcndido, perde 
m si proprio e nos outros, tomou, secretan] 
inundar ao mundo e de partir, como pereg 
irvico de Deus, para Jerusalem,* Occupado cor 
istumava o reí visitar, n'aquelies días, ao ami 
io longe da cidade. No dia 24 de setembro, í 
3r o día, a cavallo, acompanhado de dois crt 
B, e eoviou, depois de affastado meio dia de v 
siros a Ilonlleur, com a chave de um cofre, d 
uatro cartas e entregal-as segundo as indica 
rimeira era dirigida ao reí de Kranpa. Inform; 
las exproljafSes, do juramento que prestara, 
la esposa, de viver exclusivamente para o s 
je o principe aJcan^asse a idade necessaria i 
) governo, e Ihe recomraendava e sollicitava 
I creados que tinba deixado em Franpa. Km i 
i principe I>. Joao, convida-o D. AITonso a 
imediatamente reí; em uma lerccira exhorta 
übedeccrem a seu lilho como seu legitimo 



' Comines, cap. 93. 
' Pina, cap. 302. 

' «Que nao puzetiem duvída a jurar o Principe 
¡e siia teafiio rra trucar as coatas do mundo jielat de 
'.dude de Jerusalem, coaia que tinha de muyloi dios ci 
JO depoii do fcilecimento da Rainka tua mulher, e <pie 
mo o pi-omettera, e volara, Ihe sakirüo ao contrario lo 
•llera contra seu tolo, esquecendolke o lervipt de De 
lo rao, e inútil desejo de reyuar, pondo tanto fogo, e 



uirem o conde de Faro até vol- 

u dos portuguezcs, que flcaram 
lo iülento do reí, cuja natural 
nais intimo alTecto, c quando se 
itregues á gra^a de um soliera- 
antes da chegada das cartas re- 
1 cavallo e a pé em busca do mo- 
lepois de saberetn pelas missívas 
oís días, dormindo na estalagem 
ecido, dormía e comia em com- 
ido, reconheceu-o um nobre da 
cssa mesma noite a municípali- 
casa. Ao mesmo tempo corriam 
portuguezes em lionfleur cora a 
ara junto do seu reí o conde de 
s rogos e representafoes c uma 
níQaram I). AITonso a desistir do 
roltar a Honfleur, embarcou.n'um 
seus que ttnham embarcado em 

se enconlrava coreado seu Qlho 
j3 cartas, enderefadas ao principe 
io em !ü de novembro de 1477 
)*. Qualro diaa depois chcgou a 
ranpa (tinha partido em outubro), 
^rava-se n'este momento no pala- 
joa. Passeando com o duquo (!n 
Jorge da Costa, cardcal de Porlu- 
lehe : por que maneira, segundo 



míei que morreise comefar de dar «uifi 
iTWt'í. (U sita morU vir anlt seu Dicmn 
irreado iitu vagas, e onda» dfu raidit- 
empolío.» Goes, cap. 97. 

9 ao reueber a m'iva da aMii»c>'"* '''* 



sua opíaiáo, deveria receber se' 
franqueza e summamente adiitcti 
Senhor, o devereia receber sená( 

D. Joáo caliou-se; apanhand 
a atira, com violencia, contra a 
canleal, perspicaz como era e co 
segredoQ ao ouvido do duque : i 
remecou com tal violencia ? As3e¡ 
barrará por tninfia caljcfa». De 
seguida Portugal, dirigindo-se pa 

D, Joáo foi ao encontró do 
Oeyras. Ajoelhando, Ihe beija as n 
perante todos os assistentes, ao til 
com que D. Joáo depoz. o scept 
pae, determinou D, Alfonso a pro 
o titulo de reí e a governar Port 
tava com o Algarvc c as prapas 
cionava continuar a guerra contr 
sasse, entrou D. Allonso em Lisb 
ccptao solemne qus Ihe lizeran 
papel que representaría em seu 
em Castella c ainda mais de^i 
pcssoas esclarecidas deviam rece 
e como até se tinlia turnado dis¡ 

No mcio de muito mais dilli 
D. AiTonso tivera, sustentou e go 
do pae e com mais habilidade 
listado; e, emquanto que I). Joí 
tintia D. AfTonso, pelo mau éxito i 
e diplomáticas negoclapoes, dcpi 
publica. Um feliz successo teria tal 
ainda que vissem brilhar a coróa 
rei, 03 pesados sacrificios que Ih 



' IjÍüd, cap. 63. Pina, Resendu 
Veja-se, em compensaíao, Sousa, fíisl. 
iiiilii:ados ii'esse lance. 
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<lo, linalmcnlc, que tal soccorro nño 
03 Tnantimenlos, que eslava morta ou 
(la guarnipáo, cedeu aos rogos e re 
conde de Salinas, e entregou o forte, 
scm reintegrados todos, qiie, com ella. 
Portugal, em seus bens e rendimentos 
ella podesse ir para onde quizesse.w : 
o tributo (levido á leaidade e constan 
perniciosa Ihes ter sido, recompensan 
dadivas. 

De seguida maudou Fernando, v 
rem a outro lado a rainha, avanpar S' 
dia para o cerco do Siete Iglesias, G; 
tronufio. A primeira prai'a rendeu-se 
destruida. A importante Canta la pi 
abrisse suas portas. A guarnipáo obte 
seus haveres, para Portugal ; as obn 
sadas, e a praca, assim aberta, foi res 
a quem de direito pertencia. Depgis 
ram, em massa compacta, Caslronuiio 

Entretanto mandara o principe D 
contra Castella, urn passando por Üada 
As comarcas d'estas cidades gemiam 
líoes. Nao sii se ampliou novamente 
desenvolveu a pugna mais crúa e san 
zera contra Castella. Nenhuma creatuí 
comburendo se entregava ás charama 
ininilgo o grio-mestre de Santiago c 
gendo, segundo suas forjas, os aperl 
giu a presenta de Fernando e D, Isal 
pados em outros pontos do reino, e 
commandantes de fronteira. O grao-n: 
llodrigo; o rei diante de Castronuño 
ponto enviarara suas tropas para aléi 
rem os malos que os territorios limit 
tugal, designando o sangue e as colu 
simillianles hosles tomado. 
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Avendaño. Apezar de eslas condipoes serem duras e 
para o monarclia de Castella, este soberano as acceitc 
que assim julgava terminada a campanha. O reí D. j 
ceu (depois de ter perdido Toro, para elle o poeto m: 
e Avendafio partiu á frente de auas tropas, de bandei 
ainda que vencido, como um vencedor, por meio d 
inímigo, pelas cidades e logares de Castella, para Mir; 
este guerreiro nao ehegou ao ponto designado con 
prapas occupadas, em seu nóme, Rodrigo de Utloa. 
A esperanfa, que Fernando e D. Isabel alimenti 
narem Castella em socego nao se realisou. As ¡rrui 
meparam novamcnte quando o rei porluguez volloi 
Affonso esperava renovar as allianfas em Castella, 
de novo o paiz e para realisar o consorcio con 
Juana, depois de ter obtido a dispensa do papa, 
d'aquelle reino offereceram-llie seu ausilio. O princij 
co conliava em promessas, cujo valor ambiguo a ex 
havia mostrado. Combateu tacs ligafOes eimpediu nu 
do, o matrimonio de seu pae, <iue daría a este mais p 
que nao Ihe promettia nenhum augmeato de dominio 
va, pelo contrario, arruinar e debilitar as possessoe! 
tugueza'. I). Joáo desejava a tranquil lidade para o 
breve, deveria ser seu. Pelas demoradas guerras e 
Castella, os reís tinham-se deisado envolver em g 
foes, cahindo seus vassallos na angustiosa miseria 
podiam supportar por mais lempo os encargos ( 
urna guerra. Tanto n'um como no oulro reino, li; 
gente, de dinheiro e mantimenlos. Os homens que 
as térras tinham de empunhar as armas e, quaDd< 
guerras, raras vezes pegavam no arado. As térras 
destruidas pela mililanfa, as coiheilas e fructos qu 
a térra produzia para sustentapao da vida se díligei 
até que tanto o amigo como o inimigo se viram red 
penuria^. 



LiAo, C3p. 69. 
Pina, cap. 206. 
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«la sua pessoa e do seu reino ; e a infeliz 
tria, viera, como noiva regia, a Portugal 
e auxilio nos bracos do seu desposado, 
seus inimigos, alim de a privarem da si 
coróa e da propria liberdade. 

Segundo o tratado de Alcacevas, dei 
o titulo de reí e raititia de Castella e Lei 
de ora em diante, intilular-se raioha nem 
ta. Para consolidapao da paz entre Gaste 
fante Ü. AÍTodso, liltio do principe lierd 
conlrahir matrimonio com a infanta D. I 
D. Isabel. Assim como estes desposados, 
logar de Moura (terearia'), onde perma 
matrimonio. Porque tambem D. Juana i 
infante Juan, fillio de Fernando e D. Isab 
sétimo anno d'idade. * Caso, porém, elle 
décimo quarto, realisar tal consorcio, seri 
da á iiberdadc, com seus papéis e urna 
garantir a terparia, o rei de Portugal deu 
Viseu, que seria, passado um anno, sub 
Juana recollier-se-liia immediatamente a 
dos cinco conventos portuguezos da orde 
escolha. Depois do anno de prova devi 
profissáo ou voltar para a terfaria cm 
vigilancia de D. Brítes, com o infante D. 
bel alé a esecupao das estipulafoes do i 
e, depois do seu fallocimaiuo, sua irma 
seu, Diogo e seu irmáo Manuel, filhos dt 
des e cavalleiros garaotiriam a terparia, 
e guardas necessarios para essa instituí 
nem u principe D. Joao poderiam visitar 

No resto serviu a paz estabelecida pi 
Castelia, em 1431 ', de base á que se ac; 

• Elucidario, verb. Ternaria. 

* Perpalavra» de futuro, ao décimo quarl 
' Vide siipra, pag. 179. 

» Pina, cap. 206, pag. 390. 
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de sua Mra os fiéis servidores, a que se et 
fos do recooheci mentó, as únicas pessoas a 
dicar algum aíTecto. Assim enlrou isolada, d 
envolvida na mais negra tristeza, para deul 
teirn de Santa Clara em Santarem. Passou o i 
persistiu em seu proposito. Merro da inevite 
caslelhanos, seus maiores ioimigos, elia tudo 
da'. Ouando na ante-vespera de sua solemí 
dores e servidoras, que liohain vindo aó cor 
tos vehementes e desoladores como se ella 
seguinte, pareccndo que I). .luana vaciilava 
reu 1). Joao a fortifical-a com palavras de ( 
día seguinte, 15 de novembro de 1480, ei 
dos embaisadores castelhanos c de todos o 
corte portugueza, den entrada 0. Juana, sol 
madas, na ordem de St.' Clara. Com urna i 
a muitoB os commoveu até ás lagrimas, ell 
como se fdra urna mortaltia, sol) a quai ini 
Í3.S da sua juvcntude e os seus mais bellos 
jos dedos outr'ora linham sido beijados sul 
des castelhanos e pela propria D. Isabel, que I 
como a sua raínha e senhora, osculava ago 
urna pobre sóror, reconhecendo-a como sua 
Para ahi a havlam conduzido D. AITonsí 
cabe mais a censura de tcr consentido, ao seg 
do. O rei entregara inteiramente ao principe 
sifoes do tratado. Em desanimo; sem espera 
sigo mesmo desdo o mau successo de seus 
tantos revezos e humilhacoes; atormentado ; 
proprio fazia, por ter encadeado em seu des 
!he prestar agora a protecpao e auxilio, de 
que Ihe promettera; entregando-se mais ao 
tudo isto do que em procurar os meios pan 
resoluplo, o motivo de similhantes dissaboi 

» Pina, cap. 208. 

* Pina, «I. c- Leao, cap. 67. Pulgar, cap. ! 
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a prosperidadc. A infanta ü. Isabel (jueria. 
raiiilia D. Isabel, escolher, par impulso pi 
que D. Juana fóra outr'ora forpada a ton 
rogos da mac conservaram a flllia na mesn 
estavam contados, pois que ella rallccou no 
henleiro varao de Hespantia, o principe 
sem descendentes, morreu na ílor da exist 
{1498), vendo D. Isabel extincto e anniqui 
que podía ainda garaatír a contÍQua[^áo d 
bem como a gloria e o e.tpicndór da süa r 
lal seja o orguiho dos soberanos), e, mala 
para a successao. 

D. Juana achava-se revestida de monjí 
tinha, segundo as cstipulapües da paz, envi; 
enláo de cinco annos, para a ternaria em M 
infanta D. Mtes. Aínda estava, comtudo, 
Castella. Muitos senbores e embaixadores i 
ram cm Moura, mas alguns d'elles levanti 
de novas clausulas. O principe Ü, Joáo e 
luto como era, tomando sobre si só a es 
tratara tambem sósínho da sua conclusa! 
que, marcada coni o cunho do seu caractei 
ao futuro aviso, para os Estados visinhos e 
reino. 

Cansado dos subterfugios e evasivas i 
escreveu, por seu proprio punho, duas c 
vocabulo «paz» e a outra com a palavra 
apresentar aos castelhanos, quando os grai 
se topavara reunidos para o debate sobre ; 
a expressa recoramendapao de escolherem 
immediatamente urna das duas. Se preferíí 
bem satisfeilo ficava, porque antes quería 
que produzlrla multas guerras. Se desej; 
paz, que entregassem desde logo a infanta 

As duas palavras fizeram maravilhas. 
Cfoes. Os enviados, quaes dispensados de ( 
lemlcas, prometteram unanimemeate a ent 
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lergica e irnia act 
.obre si lodos os c 
íncimento de que 
tceUente señora, i 
is muralhas de S 
envolveu, como 

«nsamentos, conc 
dao. Nenhum visli 
e nem na sua \ 
aques e doenpas i 
'a do aono de I 'i 
3ram urna enlre\i 
rtes para Extremo: 
ipe, alim de ir v 
.0 do VaraCojo, p: 
losa n'aquelle loga 
bulicio do inund< 
imilada mais fácil 
lecessidade do se 
ma ein fervorosa 
30. Ao mesmo ter 
Q sua vida as dis 
irono e a casa de 
gosas apoz sua m 
]io do inez de agí 
enta febre. ü. Joa 
seu pae, encontra 
>iiso falleceu, a 2 
3ra. Seus restos i 
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REL.^NCE SOBRE A PE3S0A DE 

D. AfTonso, mais cavalleiro do que 
que rei, era, como homem, extremamei 

sabíam-se puros. Sua lemperanea c vkla 
cora sua esposa e sua conducta sem ma 
viiite e tres annos de edade ', alcanparí 
Como amigo das sciencias, presava os 
inava-os para seu lado. Foi o primeiro 
bililiotheca em seu palacio, parecendo <\ 
seu tio, o rei Affonso, de Ñapóles, c o 
rito fóra notavclmente cullivado. O que 
va-se e pensava-se táo liem que paree 
parapao e exercitada oratoria. V.m org 
falla encantadora. 

Todavía, seu espirito era mais cía 
gioapao mai3 viva que Torte ; e deí.'íav 
tos de fraqueía e envolver em lances a 
sempre com rectidao, aínda que aquelles 
seu espirito e o seu peusamento se ei 
seus desejos, dando assim a apparenci 
D'alii a confiaofa de I), .\ffon30 na sua p 
fiaupa que diflicilmenle o deixava seguii 
Ihe contrariavam a vontade, ^ 

Mas tambem sem profundeza de ei 



' ... sendo aquella ydude de mayores poi 
lendo pera yuo mitiila desposigim e despejo, 
muy obstineule, ao menos cauto. Pin:i, cap, 211 

* Com estes se ligava, secundo parece, 
eiíi qiie "por natureza e sem ter nofilcs da artf 
na, ífcíVi. 

* Foy íam condado de neu taber, que 1 
«Híteos eonsethot se conlradíziam sua vontade, 
ra dos Mouim, em aijo prosieguiíaenlo foy sí 
eaerat dísso todo seu apetito Ihe pareciam ríuai 
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África Mauritana. Toda a sua for(a e vi 
de lae3 planos favoritos. Se nao patente 
tadista e reí, demonstroa, cnmtudo, sua 
ro, para que se exercitara e formara 
prospeñdade do povo tivesse sido seu 
que nao muito saliente— fóra dirigida f 
vez de o implantar fóra de sua patria 
vaI6r, bem como o da nafao, nos se 
sido o iwmfeitor de seu povo. Se a 
sapportavel, apezar de taes prejuiíos l 
sipacoes no interior, prova qae eoffn 
ñafio, que era grande a simplicida<Ie 
se fazia já sentir o concurso, em-come 
via, sobre Portugal pairava uma benel 
guir a E^. AfTonso v nao um egual, m: 
sifao foi, de Tacto, rápida e violenta dE 
falta de equilibrio. Mas o mundo ^ita-! 
IÑIidade do Gel na grande balanca indi( 
A morle de D. Alfonso, áh Nune: 
pelos grandes que pelos pequeños; pe 
d'elle muitos beneficios e concessoes, f 
Estes eram, pelo contrario, opprimid< 
motivados pelas guerras era que o rei s 
o reí D. Joao, foi estimado pelos pequ< 
As paginas seguintes dao a expUcafao < 
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INADO DE ü. JOAO 

(DE Itei A 1(05) 



I. Biecii(^ da duque 



r da cas<i de Brag.inza. 
elle e o principe herdc 
I' ao Ibrono. Esbanjam 
ffonso V. Cflrtes ern Ev 
do du(^e de Braganza. 
«sos de jurisfticc-ao que 
ol. ConfirmoíStí Regia 
)rinci pal I líente o duqu< 
la do maiijues de Mont 
. Embaivadas perante 
re D. Joao e o diique; 
elhana. SuspensSo da 
(cufSo do marques de ! 
>a, mata o dncpie de Vi 
O duque de Beja, Mai 
¡(es das »uas desiroberl 



se desenvolveu, ac 
.1 com tanta rapidez 
XV. Consoanle em r 
onada epoclia o p 

itravam-se Fernandí 
inte unidos em sim 
narído, nao só pela 
rgiae f«rfa varonil. 

mado sobre base & 
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pae Carlos vii, tiiiilo mais rápida e enérgicamente : 
seu firn quanto sua rscrupulosiJale o nilo detínha r 
meios, paiidiilo seu lillio Garlos viii dirigir os olii 
conquistas, do tlirono fortalecido, sem receio do int 
paizes estranlios. l'^m Inglaterra conciliou tlenríque 
consorcio, os partidos tía rosa branca e da encarnad 
sobre este fundamento, melhodica mente e com re^u 
ridade da cnrau. Na Suecia quebrou o regente Sten S 
vafáo da classo dos aldcáos, a supremacia da nobr 
desenvulvcu assim o poder regio. Na Hungría foÍ Mal 
que den iiiaior esplendor e auctnridade ao throno. 
vernava como autócrata Iwan Wasiljewitsch, descon 
ropa e descontieceniio parte do mundo, mas obrando 
na consolidai'ao do poder supremo. 

\ssini atravessavam taes aspirapaes quasi todos 
Kuropa, desile o nordeste até o sudoeste. Porque t; 
queno l'orlugal cm íp;)cba alguma se desenvolveu t 
pidez o podür regio como no reinado de D. Joao ir, 
foi quebrada no cliefó da nobreza, que cahiu sob o c 
laseo e que aditra urai incommoda peía na rcform 
c regalía-- seiilioriaes concedidas pelos reís anteriores. 

( orno a'iuelle ciiofe se tornou tao grande e poi] 
Cita rtforma levantou e alimentou a opposipao do^ 
*)ue seu pUia rolou no cadafalso, e como o rei, com ui 
poz termo a futuroí planos de conspiracio, ó o qi 
pagina- sqguintes. 

D Ido I, quando aínda grao-mestre da ordem 
com uma mullicr de nobre descendencia, D. Ignez I 
lapuet nao sanccionadas pela Egreja. O fructo d'esles ai 
um fiihn Alfonso chamado, nascido em Ij70', que 
legitimado pelo rei^ e que casou, no mesmo anno, 
fiilia unud e herdeíra do festejado condeslavei Nur 
reirá tm poucos dcrennios o conde Alfonso se toj 

' Si>uza, llisl. getieal, T. ii, pag. 43. 

■' Iiii'iu, iliiíl., T. V, pa-. 5. . 

* Cii-lu (Ir leiiilimncio do Seiihoi- Alfonso, Sonsa, Pcoros 
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tanto como a casa de Braganza. Cincoenta d( 
fas fortes e castellos, com seus domioios, \h 
aáo contando com as quasi innúmeras fazen 
G campiñas que Ibe pertenciam. Segundo tra 
ques de Uraganzá levantar nos seus terrilorii 
10.000 infantes, para aquelle lempo exercito 

Nao pouco augmenlavaro a auctoridade < 
seus irmáos Joáo, marques de Himlemor e coi 
Alfonso, conde de Faro, e Alvaro, lodos tres 
lados, por suas esposas e mercó dos consorcic 
as casas mais noltres do reino, sendo concnmil 
IVaternal concordia e sua acpáo comhiaada. 

O duque gostava do esplendor. Causava 
sua riqueza, aos olhos do mundo, com o 
(Juando se apresentava publicamente, seguían 
gem e um brílliante cortejo. Comtudo, possuia k 
espirito para causar o respeito sem eslas im[ 
mesmo, para caplivar a affeifáo dos outros. 

Seu porte captivante, sua benevolencia p 
era alfeifoado, sua llianeza para com os pequí 
bilidade para com estes ailqniriam-llie a affe 
de seu povo. Nao Ihe satisfazla, comtudo, o 
salios e agradava-llie quando n'esse respeitt 
terror misturado. Comquanto se promptiGc 
(i'aqueiles que Ihe estavam cliegados em po 
vía, multo ofTendido quando o similhante 
mente por dar seu valor a conhecer. Dma 
acerada pelo soberbo sentimento de superi 
entáo o que a lingua, exercitada jia propria s 
resto, era o duque de nobre jiensar, apto di 
sentimentos, e digno da alia posi^ao em que 
Suas faculdades d'espirilo, sua hierarchiíi e r 
consciente que estas cousas exercem sobre o 
tiaham dado ao rei D. Alfonso urna atla idea di 
e ba\iam-o recommendado para seu cousellii 

^ Souza, tlül., T. V, pag. 403. 
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assumplos mais importantes e dentro em pouco ¡k nada resolvía e 
<;xecutava com respeito a guerra sem ouvir prímei raméate o duque. 
Mesmo nos mais vulgares suceessos D. Affonso nao tomava decisoes 
sem o seu conhecimento, nao concedia bens e distinctos premios 
sem que aquello proferisse sua recommendapáo ou parecer ou sem 
que désse o assenso. 

Se Fernando por esta forma obrigou muitos ao reconheci mentó, 
urna táo preponderante influencia sobre o rei, alliada ao brilho da 
casa de Braganza, que oíTuscava todos os outros solares nobres, de- 
via em muitos mais excitar inveja, cíume e inimizade. O que no 
throno Ihe teria adquirido affeipáo e estima, creava-lhe junto do 
* solio odio e despeito. O alto favor e a iilimitada conflanpa que o 
monarcha dispensava ao duque, constituiam a este insensivelmente 
n'uma posipao e disposipao que eram tao desagradaveis ao herdeiro, 
muito diverso de D. Afl'onso em espirito e carácter, como prejudi- 
ciaes fóram ao proprio favorito. A par da serie de distincQoes e gra- 
veas concedidas pelo autócrata, havia uma corrente de desavengas 
e discordias entre o principe e o duque, que se volveu tao grave 
que arrastou. Analmente, o infeliz ao abysmo. 

Ainda joven tomou Fernando parte ñas campanhas do rei D. 
Affonso era África e commetteu, á frente das suas tropas, 1:000 in- 
fantes e 200 cavalieiros, que elle proprio sustentava, proezas, que 
Ihe mereceram o cognóme de «o africano». A pedido de seu pae, 
voltou a Portugal e nomeou-o o rei fronteiro mor das regi5es de 
Entre Douro e Minho e Tras os Montes (15 de Janeiro de 1462.) Fer- 
nando era entáo ainda conde de Guimaráes. Em 1470 apresenta-se 
como duque de Guimaráes, sem que saibamos com exactidáo quan- 
do foi nomeado para aquello ponto e quando obteve o titulo indi- 
cado. 

Como já estivesse de bastante tempo viuvo, sem descendentes, 
o rei o obrigou a matrimoniar-se com sua sobrinlia Isabel, iilha de 
seu irmáo Fernando. Foi intitulada infanta, como fllha de um infonte, 
a quem se havia prestado homenagem anteriormente conforme a 
principe; tal vez mais aínda como irmá da princeza D. Leonor, que 
D. Affonso casara com o herdeiro D. Joáo (1470). 

Segundo uma antiga lenda, deu este consorcio o primeiro mo- 
tivo á discordia entro o principe herdeiro e o duque. Com tal pa- 
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rentesco se lanfou urna barreira entre o rutur< 
entre o seobór e o servo. 

O reí 0. AÜonso era mullo descuidado ñas 
para que podesse pesar ou erguer qualquer du' 
— Mai3 tarde, acompanhou o duque o reí a Oast 
do por este, durante a batalha de Toro, da del 
da protecfáo da rainha D. Juana. Pezaroso pelo d 
iDonarcha e irritado contra os portuguezes, que 
verem abandonado scu reí, dirigiu-Ihes as mai 
Estas mesmas exprobapoes offenderam o principe 
presente, o qual, regressando victorioso, esperav 
e relicitapi)cs. Todavia, occuitou o desagrado e es 
mar com palavras tranquilüsadoras o irritado di 
ma que ardia já no peito de l>. Jo^o aínda ma 
islo. ' — Tendo falhado os pianos do D. Affonso 
pa, o rei resolveu alidicar e raandou a seu filii 
tbrono. D. Joáo consulton sobre este a^umpto o 
O duque aconselbou-o a Dao seguir urna orden 
de angustia, pelo pae acabrunbado ao fardo da: 
motivos apresentados pelo duque poderiam ser 
talvez u proprio principe o sentisse, mas mol&^I 
impacinte ambi^ráo de governo, oQendendo por 
que. — Finalmente, 6 provavel, o que alguns pn 
ü. Pilippa, tía materna de D. Joáo, fliba do inrel 
alimentasse zelosamente em segredo a disposi^i 
para com a casa de Braganza, que tanto contri 



* Duj: Gnimaremii . . . ín haee rrrba... iii Priiu 
diente» inreclus proiitpit ; Equílum iiobitissimum nonjen 
^em in acie deseruennl; cui el supersliti obseipiiuin, et 
nes debereni praesentes. Afox Joannem crebm rogabot ; ii 
soum fílius, rege») civis, iinperatorem miles reliquissetl 
a Dvct Gaimaranii ín tuielam Pri«cipi$ Joannae Tauri i 
doria el umgralHlaliOBe$ exigebat/ cei-ba Fernandi a:ril 
lobulemanaclion, t. e. praec^ps judíciuní Príncípum. A 
Sousa, Ploras, T. i[i, pag. 696. 

* Outras rasOes vejaiii-ae na Vida y aceioae$ dé 
Augustin Manuel y Vasooncellos, Madrid, 1639, pag. 38 



II1ST0J1IA DE PORTL'GAL 4 

de seu pae. A este odio liertlado, em breve, se juntaram novas < 
Tensas quando o duque, a pcdídn da esposa do principe, reprehe 
dera este, cora motivo da vida escanilalo-ia que, por a<|uelie terap 
meneava cum urna dama do séquito da ralnha D. Juana, Anna 
Mendoza. 

A censura distillada da bocea do duque augmentoo o azedui 
sem enfraquecer a paixáu do principe, ttislantes vezes vira D. Jo 
como o duque em assuinplos e em consullas importantes manif» 
tava sua opiuiao clara e desassombradamenle mesmo, sera de 
rencias de especie alguma, Suas relagoos de parentesco, sua bier; 
chía e edade pareciain JustiTicar símilhante franqueza ans ollios < 
principe: porém, eram de urna prelcnsio indevida. Mesmo q 
fósse chamado a consellio ou consultado, cumpría ao duque o d 
á sua resposta o tom e e-ipressiva tinta da ojiediencia; re.=ípo3la3 
conseltios desagrada veis, aínda que reccbidos com silencio pelo pri 
cipe, augm-'ntavam successivaniente seu descoatentamento. 

Assim occultou D. Joao por meio de um movimeoto silencio? 
que, a um olhar observador, Ihe paleiiieara, todavía, o intimo, 
sua colera por causa da resposta que o duque dera á sua p< 
gunta, quando D. AiFonso voltou a Portugal, de: «como devej 
receber seu pae?» 

Pouco dfipois da segunda subida de D. AÍTonso ao throno, m» 
reu o duque de Braganza, Temando i {I de abril de 1478), e s 
Glho entrou em plena posse da abastada beranpa paterna. Bre 
tempo apena'i, sii emquanto viveu D. Alfonso, devia o duque gos 
llvreinente de suas propriedades. 

Assiin coruo a casa de Braganza déra provas de leal dedicac 
a D. Alfonso, assim Ihe tostemunhou o rei reconlieci mentó e aífeip 
por meio de abundantes oulhorgas de bens, privilegios, e disti 
Cfdes. O principe, poréni, cioso das prerogalivas da coróa e deseja 
do elevar o poder real, reprovava qualquer concessáo que dimiuuií 
aquellas ampliando, ao mesmo tempo, o poderío dos grandes ; e \ 
com duplo desagrado, por motivos conhecidos, a elevapáo e pn 
peridade da casa de Braganza. Com quanto niaior cuidado o princi 
.occultava. por prudencia ou estima pelo pae, o desgosto pela lil 
■alidade para com o duque, tanto niais profundo enratzava no s 
amago o rancor contra aquello que recebia as coocessoes. 
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Ao reí nao quedou dcsnoahecida esta acerba di 
cipe para com o duque, e quandu, curvado pela si 
cionou abilicar, aQm de concluir seus dias no convt 
canos do VaraLojo. esperava d'alli cumpdr as disc< 
successor e a casa de Braganza, que tanto o inquielav 
Sua niorte prematura anniquiUou para sempre a es 
conciliafáo e D. AfTonso ievou comsigo para o eepui 
gio, que, durante a vida, dispensara a essa casa. 

Com o ascenso de D. Joao ii ao Ihrono, tornoi 
para a)m o duque arriscada, perigosa e de muila: 
Se até'lli apenas patavras tinham traliido c augme 
cm curto trecho se tratava de direitos importantes c ' 
rcsses. Ao mesmo lempo ampliava-se o campo da br 
o numero dos combatentes. A discordia com urna i 
ao vulume de urna luda com a ciasse toda, com ur 
cida. O rei, queremlo ampliar os direitos e bens d 
mar a si os já concedidos, coisa que so podía fazer- 
existente e a cusía de outrcm, incita a nobreza ab 
des, todos os donos de bens de raiz k resistencia 
Assíeh se tornou a causa tío duque de Bragania, aii 
sob muitos sentidos, uina causa publica. 

O estado, em que D. Joáo encontrou o reino t 
throno, e,\igia o empregn, em parte, de medidas 
condiíiam realmente coin o carácter do rei e que e 
rosas em exc«sso. A personalidade vigorosa de D. J 
sar desapercebido a auctoridade profundamente pro 
a impotencia do throno, Sua figura occultou ambas 
teridade; acarrcton sobiB scus hombros a censu 
infundada) de urna dureza cruel c, em parte, a cul 
cessor. Ao rei D. Alfonso tlcverla ter seguido um re 
forfa, e as consequencias da sua administrafao, o e 
thcsouro e a fraque/a do poder regio liaveriam resu 
manifestas, ainda ao oüiar menos perspicaz. 

Parte importante do povo, durante a prolongad 
na miseria e desnioralisafio; e o afeito que vi 
ao trabalho tranquillo e soccgado, c afeito ao des| 
tinha adquirido com facUidade e em abundancia, 
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iieira de viver menos penosameote, procurando, a\ido, innovapiies. 
Ü'elle nada havia a lirar e alguma cousa a temer. ' Ao contrario, o 
reinado anterior fóra para os fidalgos e ricos-homens a época áurea, 
o proprio J). AITonso seu prazer e alegría. Seus grandes servifos e 
a dependencia de D. AITonso nuj amiudadas campanhas línham obri- 
^ado o reí a conccssoes e despezas ínflnilas, degenerando sua Latu- 
ral liheraüdade em dissipapáo. 

O Ihesouro eslava láo exhausto que o reino e os reis posterio- 
res, ainda por rauito tempo, liverain de sentir-llie as consequencias. ' 
B quasi incalculavel a quantiddde de Cavalleiros do Consclbo, Caval- 
leiros Fidalgos, Escudeiros Fidalgos e Mofos Fidalgos que receljiam ' 
do erario suas inoradlas (veiiciineutos como percebiam os nobres 
pertencentes á casa real)*; indiaivel o numero de cavalleiros, dos 
grandes, espirituaes e temporaes, a quem D. AíTonso concedeu bens 
e rendimentos. ^ Muitos elevou a üdalgos, dando-ibes as armaduras; 
outros ergueu a ricos homens, concedendo-lhes por toda a vida avul- 
tados honorarios (Tencas), como os imperantes antigos. Para o ser- 
vifo da mesa e cámara real uomeou, em grande porpao, flilios de 
fldalgos distinctos, mais do que os que liveram quatro autocraUís 
juutos.* Grande quota de ricos-bomens foi alevantada ao condado, 
e foi 1>. AHonso v que nomeou o primeiro marquez e o primeiro 
barao. ' 



> Auguslin Manuel y Vuscuncellos, il. c.>, pag. 67. 

* "... ¡lam que »e rejit em qaantoi Irabalhos ti guerra poeiii ot Priiirii>ei, 
porque El Rey D. Affoiuo nüú [ora conitraiigido fiizer tantiu ¡aerees do The- 
soiiro da Coroa deilei Hegiiot, como fez, o que o Niesiiio Beyno, e os Reys que 
ile[)OÍí<leIlereynarao, scnleiii atiS ü (trésenle (lia. » Goes, Chron. do Prindpc Joma, 
«ip. 102. 

' Livro das ¡foradíiu da Casa do Seuhor Rey D. Affoaso V, Sousa, 
Provns, Tom. ii, pag. 23*8. 

* Mello Freiré, InHitut. jitr. dril. Lusil., lib. ii, lil. 3, $ K. 

* Copia das Merres, qw /f; El Rey D. Affonso V, Sousa, Proras, T, 
II, pa?. 18-22. Hist. Gen., T. u, pag. 23 e seg. 

* Vasco de Alaide, ■ Eslns súo as cousas que El Rei D. Affoaso o Vdeu 
em sm tida », in Sousa, Pravas, T. ii, pag. 22. 

' «Fez Marques de Valen¡a a D. Afonso Conde dourem e nunqan nrs- 
tes Reinos ale este lempo foráo Marqueses iiein barao OÁUanladoi seaáo os que 
ele fez. - [bideiii, pag. Ut, 
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-Vis nfi|»rf-í íjije víviam cimo roligio?<>s nos con 
periwVs 'Tenr'i , afíira o que Ihi^ live^íe ilUpensaíJ 
tot. Tais (l'^Us de casamento recchiara lanío os I 
mulherí^. de l.0"'.i roróaá de ouro alé BOO.Ooü: 
íiameiJl» inrfri'T a 1.000 ci>r.\as sao inniimeroá. ' 

C(imprehrnde-pe Ijem <jual o fim a que visa" 
mas nao como o pequeño paiz podía supporla]-os. 
ces^ario iim sucoes^or de enerva e animo para col 
abusos. Sí-ndo áf rifridez córlame, ilevia causar ' 
llavia muita nialeria: e. tocada unía vez pela máo d 
nao se podía impedir o maniTe-^lar de formentaf 
nao era licita a esperanja do doce socego. 

Logo que os reslos morlaes de D. Affonso fóra 
de Cinlra para a Batalha. o succe»i)r, segundo reía 
tas. re<:liou->e durante tres días na sua cámara, aGi 
memoria do Tallecido. D. Joao deu bastantes prova 
para que devessemos por o embargo das duvida 
d'esle motivo. 

No ultimo dia de agosto receben, como era i 
gens dos nobres que se encontravam presentes, e 
desde lugo, em todo o reino. Seguidamente, coi 
grandes e prelados, lem como os mais respeilaveis 
sencearem o enterramenlo do regio cadáver na Bí 
pessoalnjente a este acto, celebrado coii) a mator 
setcndffo}; cumpriu apoz, com a mais escrúpulo 
teslameulo de seu pae; tomou mullos, empregai 
I). AlFoiiso, para scu scrvipo; indemnisou oulros, q 
scü contento; gratificuu varios generosamente e cap 
com promes.sas e esperanzas consoladoras. O falle 
raímente tao chorado como 3ínc«ramente o estima 
o joven monarclia caplou todos os corai^ües pela át 
dade com que fez baixar ao túmulo de seus paes 
pojos do considerado soberano. 



-Oulro» infinilot easamentoi de mil ei'oat para c 
■II» se podem contar iieiii escrerer, e outras muitai 
'rom, T, lE, paj,'. Ít3. 
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■a D. Joáo os procuradores das cidades e 
como 03 alcaides tiiores, a preslarem-lhe a 
■vembro de i4SI foram convocadas as cor- 
le sala da residencia real, aohando-se o reí 
'S adornos regios, senladn jio ihrono, de 
seus reípeclivos logares os grandes, func- 
JODsellieiros reaes e lodos os deputadns se- 
dea. Tez o doulor Vasco Fernandes de Lu- 
do civil, um discurso proprio da occasiao. 
ivanlou o duque de Bragan7,a, collocou-se 
I e preslou, ñas máos de I). Joáo, o jura- 
■r si o em nóme do duque de Visen, irináo 
itilrava entio em Caslelia. e a lioinenagem 
03 e prapas fortes. Repctindo seu exemplo, 
iqne de liragan/,a, Alvaro, por si e como 
o, o marques de Montemor, e do conde de 
,e todos 03 senhóres do reino, o juramento 
maior brevídade, presión nm lieputado de 
nóme de todas as cidades, e outro, de 
todas as povoapiíes do reino. Acto continuo, 
:mne procissao, para sua cantara. ' 
iniraidade entro o rei e os nicmbros da fa- 
ipór o e-squecimento das dissidencias, a dissi- 
•eceíos e o presagio de um futuro pacifico. 
:ia. 

lagem liouvera um conílicto, qnando o rei 
e seus irniios a forma do juramento; con- 
igia, parecia a estes dnra c contra os seus 
or causa da negligencia ou da demasiada 
ores e seus funccionaríos, apenas coni cuato 
causa exacta, ou de confianza, soltre a an- 
tiomenagem ; parecia nao e.xislir qualquer 
a este assumpto. Afim de evitar no futuro 



HuVa d'£l Rei D. Joáo U, na CoüeccCiQ <le Liaros 
oin. II, cap. 3. Garuia <le Resuiide, Chroni-a d'Et 
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todas as causas de discordia e dissfinsao, mai 
digir um livro e gnardal-o na sua cámara, cm 
as homeoagens que os alcaldes íiiiham de pre; 
exacta do ponto c tempe, nómes áns alcaide 
senles. RIaborou-se urna formula de júrame 
pelo rei e seus coDselheiros. simultaneamen 
tendo de ajoelhar perante o Ehronn, prestasse 
cando as maos ñas do ref. • O duque, seus in 
res julgaram esta formula de juramento seve 
8ua honra. O primpiro protestou, mandando j 
em que dizia que forjado é que preslava o ju 
contra isso, até que tivesse encontrado os rci 
o privilegios. O rei Ihe faria depois justica nai 
do que ao que ohrigado o tinham os reís 
seu pae e seus predeccssores. 

Em seguida deu o duque a seu mordo 
Alfonso, em Villavifosa, a chave da caixa 
cartas de doafáo, todos os documentos e paj: 
nou Ihe que eacolhesse aquelles que se referir 
sumpto. .\,pertado pelos alTaicres ou por coran 
bacliarcl d'este trabilho a seu ülbo, mancebo 
extrema conliaufa. Emquanto que este andava 
za, fe! o acaso que apparecesse tambem o es 
duque, I,opo de Figueiredo, homem que gosH 
A pedido do mancebo, ajudou-o na busca do: 
que encontrou algumas cartas e instrufiies de 
de Castella, parte originaes, parte projectos e 
pela mao do duque. Disfarcadamente os foi i 
leu-03 era secreto, logo que se aflaslou da cas 

Como os julgasse nocivos ao bera e a ! 
mostrar-lh'os ¡inmediatamente. Partiu, pois, o 
mora e em segredo, para Viüavifosa e corre 
tava por entao o monarcha. N'uma conversa si 
tudo, com grande precaupáo, sob as e.xpresso 

' Ver a formula dti juranienlo em Resende, ta 
teje-se Sousa, ft-oras, Tom. iii, pag. 701. 
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leal vajsallo, e jurando que nao fazia isto por odio contra o duque, 
pois que rasoes possuia de o estimar e servir, láo pouco na espe- 
ranfa de obt^r recompensa, mas porque era subdito du ret e quería 
evitar a desgrapa que podessc advir d'esses papéis. O rei, depois 
de ter lido taes documentos, quedou pensativo, ordenando desde 
logo a scu camareiro, Antao de Faría, a quem dispensava toda a 
confianpa, o de copiar com a máxima pressa os mais importantes 
de similhantes diplomas, e restituiu depois os originaos a Lopo de Fi- 
gueiredo para os volver a coUocar no cofre de onde os havia tira- 
do, aHm de que, dizia elle, nao houvesse suspeitas e se podesse 
utilisar, de futuro, 6ssa arca cm lances idénticos. 

Estas descoberlas inqoietaram bastante o autócrata. Todavía, 
occultava sua emo^o sob a apparencia de imperturbado socego de 
espirito e guardou profundo silencio sobro o que se passara. Mas, 
desconfiado, seguiu, desde este momento, com olbarvigilaute todos 
os passos do duque. ' 

Se já a homenagem, o primeiro acto publico d'este reinado, 
causara dissenpoes, ainda maiores discordias entre o rei e as cortes 
originaram as outras assembléas das mesmas. k guerra prolongada 
durante o reinado de D. AITonso; os transes penosos e confusoes 
em que o rei se viu envolvido; seu carácter, apezar de sua inclina- 
dlo á equidade, tao pouco disposto a executat-a ; isto e outras causas 
contribuiram para que fósse descurada a administrapáo da Justina, 
especialmente ñas térras dos noiircs e grandes. Assim se introduzi- 
ram muitos abusos. O terceiro estado dirigió, por estas razoes, ñas 
cortes o pedido, ao rei, de que remediasse similhantes males. Para 
corresponder ao desojo do povo, tencionava elle enviar por algum 
tempo scus corregedores aos dominios dos fldalgos. Antes, porém, 
de p6r esta ordem em execupao, fallou, sobre tai ponto, com o du- 
que de Bragaoíi, como ao senhór mais al)astado e inlluente, e pe- 
diu-lhe que nao recusasse sua annuoncia com respelto a seus domi- 
nios. O rei discutía cora calor esta medida, cuja applícafao Ihe fóra 
rogada com tanta instancia pelos estados. * Demonstrou-lhe como os 



^ Pin», cap. S. fíesende, cap. 28. 

' " Que as Corregedoreí enlrassem ñas lerriis doi Donatorios » se i 
nos Capiliiloi geraes offereeidoi petos Poros do Reino nqt Cortrs. . , em Evo 
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inelliorameiitos na adniiiiislrapáo üa juslifa k 
reinado (lespcrtarianí urna npiniao favoravpl g 
duque Loria gosto no regular funcionamenlD da 

segurou-llie que, caso houvesse nos seus doi 
a corrigir ou casligar, tildo se faria com a 
sfíu nasdmenlo, hierarchla e honra. O duq! 
diencia ao reí, um aiftvantadu exemplo a todos 

Todavía, o duque, apesar de todas aiíins 
do monarcha, nao se preslava a annuir. I*el< 
a isenfao de suas ierras da correipao, mosin 
irináos, bastante irritado com a proposla. 

D. Joan tocava a parte vulneravel dos gi 
assumplo que desde muíLo Lempo causara tan 
soirrera alguraas mudanzas e modificafoes e t 
versos cerceamcntos e dispositivas.' Com o i 
viam estes males tornarem-se tanto maiorcj 
e se consolidava o poder regio, quanLo inais 
liveis as regalías dos senli6res fldalgos com o 
gressivos, dos soberanos. 

Varios meios, bastante vastos, de (¡uc est 
permiLtiam o alargamcnLo do |H)der regio e r 
embarafos. ConiLudo, occorria ¡slo successiv: 
pfoes. Para o que n'este senlido fez o reí f 
encontravam haltiiilados nem em situafío e% 
ultimo monarcha d'aquelle cyclo que dedicou 
cial attenfao, i). Fernando, concedeu por fra 
por principios de governanfa, de modo(|ue si 
raímente em conLradicta com suas acpoes c 
Joao I, primeiro rei deste periodo, era cin 
baslanLe, mas a tal sentido esleve por muil 
desfavoravel. Ítem compreliendia quanlo era 
|)ara o reino a cedcncia dos t>en3 da cortia; 



ñas Memorius das Corles pelo Vise, de Santareiii, Pa 
acha-se mais ileso nvolviila, nos venlüailos assiimptoí 
mentó» ila Parle II, pan. 71. 

' Vidc nossa vulume i, pag. 293, e o •v-vpilulc 
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^em excitar odio e descontentamento, retirar os que tinham sido 
doados pelos antecessores, nem os que elle, grafías a circumstancias 
imperiosas, havia concedido. Por consellio do seu chanceller, Joáo 
das Regras, lan£;ou mao de urna medida que, se nao cohibiu de todo 
iaes concessoes, reslringiu-as, pouco a pouco. 

Promulgou a conhecida Lei Mental ^ por cujo thedr todas as 
doapoes feitas pelos reís a qualquer pessoa e seus herdeiros, de fu- 
turo, depois da morte do proprietario, só podessem passar para o 
primogénito filho legitimo.^ Como o rei reservón para si o direito 
-da dispensa, ligava os fldalgos, que a pretendiam, com este \^ío á 
sua pessoa e á coróa, tornando-os dependentes de ambos. ^ Apezar 
^e simílhante lei ter sido observada durante o reinado de D. Joáo, 
todavía, como já se referiu *, nao se publicou e nem sequer se escre- 
veu. * Foi o reí D. Duarte quem a publicou em 8 d'abril de 1434 * 
e addicionou-lhe alguns esclarecimentos e mais exactas determina- 
foes (30 de junho de 1434) ^ originadas pela duvida, equívocos e 
más interpretapoes da lei. O facto de esta nao ter sido incluida na 
legislapao aíTonsina explica-se talvez pela desagradavel situapao de 
D. Pedro para com os donatarios. Urna outra disposipao que D. Af- 
fonso v fez addicionar á lei ^, talvez motivada por duvidas suscita- 
das, prova, pelo menos, o seu conhecimento e sua applicapáo n'este 
reinado. De pouca importancia, porém, era o conhecimento d'esta 
lei, e sua applicaj'áo, por um rei que tirava terrenos, uns apoz 
oulros, á coróa, recompensando com elles, pródigamente, os fidal- 

^ . . . ff que se diz Mental, por seer primeiro feita segundo a üonlade e 
tengan d'El-Rey D. Juam i, » — Ordenagoens do Senh. Rey D. Manuel. — Goiin- 
bra, 1797. Liv. ii. til. 17. 

* A lei está encorporada, além do Código Manoel, , tasmbem em uina car- 
ta i-egia do anno de 4592, Sousa, Proüos, T. m, Num. 14, pag. 488. 

* Mello Freiré, Instit., Ub. ii, lit. 3, § 19. 

* N'este volume ii, pag. 189. 

5 . . . «r que em seu tempo se pratícou, aindaque nom fosse escripia» » — 
Orden, do S. Rey Manuel — , liv. ii, tit. 17, na introducido. 

^ Livro I áa Chancellaría de D, Duarte, fol. 36. Memoria para a Histo- 
ria das Confírmales Regias neste Reino con^ as respectivas Provas. Lisboa, 
1816. Introducgílo, pag. 3. 

7 Cod. Manoel, liv. il, lit. 17, §§ 7-23. 

8 Ibid., §2o. 

VOL. U 29 



450 HISTORIA DE PORTUGAL 

gos, indispensaveis n'uma tao ÍDutil como di 
em que os bens nao chegavam, em que a 
mais pela conservapao dos da coróa e pi 
liberdlidade regia. E nao só óistrabia os bei 
Dobreza com coDcessoes inGnítas de Tencas, 
tos, aniquillando assím nao sd o Thesouro 
corda. 

Oppdr-se a similhaote estado de coisas, 
D. Joáo II, depois da sua ascensao ao throno, 
nou-se sua vonlade Drme e iaabalavel, quaoi 
coraefo do seu reinado, os estados, reunidos, 
sos priaci palméate, a par de outros, e Ibe pedi 
Sobretudo, apresentaram a queixa sobre a siti 
tifa uas rcgioes separadas da corda. Desde ir 
a jiislipa n'este reino affastada de seu aenJior i 
por esta rasao, tao estrantia que era impossi 
reí, seu Qobre protector, achar um meio para 
de onde se aO^tara. 

Quantas cidades, grandes e pequeñas, 
nbam sido arrancadas á corda e eotregues 
como eratn tractadas por estes com a maximf 
de todas as leis de humanidade, e que era u 
to cada um soffria: isto, julgavam, sería já 
rei.' 

Pediam-lbe, por isso, o de examíoar os I 
viam sido feitas similhantes concessoes ; se s 
tivessem indevidamente ou que abusassem 
restituissem ; se os habitantes, porém, fosse 
os senhores conservassem entao tal direíto at< 
saudo depois para a coróa, á qual perlencianí 

reí prometteu incumbir d'este exame < 
e^tecialmente aqnelles que abusassem da sua 

1 De principio notaram que eonsa alguma n 
méate a mesma que já tinham apresenlado a seu pai 
reeiillado. 

' Memoriat para a Hist. e Theor.das Coriti. 
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sentamentos e Casamentas, com cjue haviam so- 
ario os reis anteriores, sobretudo seu pae D. Affon- 
rigoroso; e, se possivel fósse, suspendel-as ou 

dezembro de !48l, promulgou o rei umaoniem 
) proceder a um exame de todas as concessoes re- 
ís direitos e regalías dadas pelos moDarchas ante- 
do a lodos os infantes, duques, marquezes, condes, 
ros, a cada um sem distincfáo de hierarchia ; de- 
habitantes das cidades, povoafues e logares, e, 
■elados, abbades e ecclesiasticos, que possuissem 
,assem da coofirmapáo regia, o de apresentar os 
lentos ás pessoas comeadas pelo imperante, para 
o (te esperar a decisao d'estes e do principe, após 
trio. Para que este assumpto nao se prolongasse 
ara ser apreseolados apenas os primeiros e primi- 
relativüs ás doapoes regias, privilegios e regalías, 
5 só as que tivessem sido conferidas por D. AfFon- 
r confusOes e de promover urna mais rápida cod- 
u-se que estes trabalhos se efFectuassem, em ccrtos 
iotes comarcas. Cumpria comepar-se peia cidade e 
to no mez de outubro de 1482. Os que nao com- 
n considerar-se fóra do goso das respectivas posses 
e requeressem a confirmatao regía, que dependía 
-apa do monarcha.' 

'oraes das cidades e povoapoes fóram, de mandado 
imettidos a ura exame, por Ihe constar que os func- 



. 69. .Cortes d'Evora de 1481-1482." Capitolo das Jurdi- 
lido na Memoria para a Hisl. das Confií-ma^oet, Docitin. 

ibid. pag. 133. Capitolo do tirar das ¡cerneas, pag. 36. 
ttoi que D( grandes ham, pag. 136 e 137. Capit. dos que 
( que seus pais ; Cap, das leem¡as graaosas postal detpois 

vrem nossas ConffirmaQooens, no qw (icara a nos resguar- 
aarmoi, se %oisa mercée for, por non tyrem ao lempo per 
n. das CaüñraiA<¡oes •• , Docum. vil, pag. 15. 
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ciooarios, que levaolavam, cm seu nóme, os imposto: 
como aquelles a quem linham sido conferidos estes reí 
procediam como deviaia, interpretando os foraes a se 
prejuizo do povo ; era, porém, vontade do principe qut 
Justina em toda a parte e que nao se indingissera 
plebe. Todas as cartas locaes devíam, portanto, ser 
jui2 dos negocios da corle (Juiz ihs nossos feiíos) dea 
1483 até Outubro do mesma auno.' Todavia, aao pa 
exame se efTectoasse com algura éxito, porque só nc 
guinte vómos concluidas as reformas dos foraes.* 

Com sirailhantes medidas se oppóz o rei D. Joáo, 
ás Iransgres-sOes dos donatarios «que exerciam nos s 
uma mais ampia jurisdíciüo c poder do que o que Ib 
rido pelas doafües e privilegios» e suspendeu, por o 
parte a coaUrmapáo, «conferida pelos principes antei 
pálmente por seu pae, o rei D. Affonso, que, impellidc 
e revezos soíTridos em époclias de grandes calamidades 
oulhorgou que, segundo direíto e rasao, deveria ante; 
do que concedido ou confirmado.»' 

A neces-sidade da conürmafao regia resalta das 
Um da Lei viental promulgada por D. Joao i, e se 
dava na natureza de quaiquer bem da coróa concedí 
fósse doado por urna vida quer de jtu-o e herdade*^ er¡ 
siderado urna posíe, sobre a qual o rei exercitava a si 
o direíto de investigar, a todo o tempo, se as circu 
occasiao, do Estado aconselhavam a prolonga ou o s 
da csncessao ; se esta estava em paridade com os servi 



* AfciH. </(w Confirm., Docuni. v\i, pag. 13-16. 

* Pedro Ribeiro, Disgert<ii;i¡o sobre a Deforma dos Foi 
do Sr. Manofl. Lisboa, 1813, pag, 6. Na bUtoría d'este reii 
sumpto discutido mais desenvolvidamente, 

* Rescndej cap. 29. Pina, cap. 3. 

* Quando se fazia quaiquer concesslo de bens da corda 
pessoa, tinlia de ser considerada como nova doa^íto, logo que 
herdeiroa ; por is3o, existía a Confirmafilo por Sueceisáo só pi 
jura e herdaik, ou para duas ou mais vidas. Devia ser sollicil 
sor do donatario. Meinot: das 6'on/irm,, pag. 21, 
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i recompensa; se tinha sido captada e se por isso se 
r sua conUrmapao.* 

I confirroafoes de Rei a fíei, como se usaran) desde a 
lonarchia até ao goverDO de D. Affunso v ', logo que 
locrata subía ao throno. Outras coDflrmapdes, conrerí- 
inariamente por alguns imperantes, como o Edicto ou 
geral^, chamam-se geraes nao porque se reporlem a 
a do que o da jurisdicfao, mas porque se referem n'este 
.odos os donatarios. * 

mafao mais gerat e ao mesmo tempe mais augusta toi 
por D. Joáo II, por cujo effeilo termioaram todas as 
m urna solemne ajusta dos Estados fui esta conQrmapao 
I municipalidades; o rei deu-lbe a maioramplitude pos- 
, segundo sua vontade, devia abracar todas as conces- 
aarchas e todas as classes do paiz. Só o terceiro estado 
I alguma vaotagem ; as gentes privilegiadas apenas ti- 
der. O clero pedirá ñas cortes, realisadas no auDO de 
i D. Affons], o de ¡sentar da obriga^áo da conflrmapao 
s ás egrejas e corpos ecclesiasticos, pretextando que 
apao tinha por consequencia nao poder ser revogada» ; 
I concederá- 1 he a isenflo de tal dever, «se este fósse 
sua vanlagem e proveito, apesar de em tempos de 
anos, seus antecessores, se haver observado o contra- 
lem esta, um tanto escandalosa, regalía llcou suspensa 
de D. Joao, que bastante molestou os donatarios eccle- 

maís ofTendido e prejudicado Gcou nos seus direílos e 
obreza secular, e, quanlo maio.res eram os dominios e 
do donatario, tanto mais varólos e sensiveís os damnos 
avam. O opulento duque de Braganza, cheio de privile- 
-se o mais prejudicado e, sobretudo, obrigado a opp6r- 



)r. dai Cottjirm., pag. 27. 

ir. das Confiera., v Capitulo i. > 

ne t, pag. 424. 

5r. dat Confirm., ¡lag. 12. 

>r. dat Conjim., Docuni. 58. Capitulo 12, pag. 140. 
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se ás medidas regías. Sua pósito llava'l^ 
aobre a nobreza como uma alta importan 
N'elle podia naufragar toda a innovapáo 
se toda a resistencia. O duque, porém, q 
peranpas de D. Joao, devia preceder os out 
pío da prompta obediencia, adiantou-se 
opposicáo. Tornou-se seu cliefe e paladim 
veodo-se o reí cmbarafado nos passos qi 
de seu povo, e segundo sua convícpao. 
sen desejo aDm de consolidar e ampliar 
Via-se impedido por aquelle que, havía 
rava em tao alta posipao junto do thron 

N'este intervallo augmeutavam os 
doen^^a infecciosa que grassava em EvorE 
sua corte, para Montemoronovo (Janeírí 
ultimar uns negocios sulimettidos ás córl 

Quando o principe, vestido de hite 
cidade, foi o marques de Monlemor, o ir 
contro, mas em traje festivo e briüíanti 
zijo pela subida ao ihrono do novo reí. . 
tal ofTensa da decencia e do respeíto de 
censurar, no proprio lance, o que incrf 
ao marques que o monarclia por quem e 
vara a elle, marques, áquelle titulo, Uie 
dera muitas outras provas da sua grapa. 

Vergonlia e ira se apoderarara do d 
muito depois, n'uma desinteliígeucía qu 
Braga, por causa de uma hospedagem, pi 
injurias contra o prelado. Em colera por 
xou-se ao rei, que, irritado por scena I 
sua cdrte, entre homens de tao alta posig 
nado, reuniu conselheiros e varSes doi 
approvapáo, envíou ao marques ordem d 
tante, de Montemor para áiem do Tejo, i 
Ihe fosse concedido perdao. O marque: 
mente enraivecido e irritado com tal sen 

Chegado a Castello branca, redigiu, d 
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e deshonrosas injurias contra o imperante, e en\iou-a, 
anadeóte, ao reí e á rainha de Castella, que, mercé do ín- 
conlheudo, a nao acceitaraní, nao reconhecendo o porta- 
£guida, elaborou o marquez outra, com egual deslino, e 
jm emissario de mais elevada postfiio. Deu, todavia, pri- 
mhecimento ao duque, que, como mais tarde se soube, 
tal passo, censurando, com aspereza, o irmlo, peia sua ve- 
e leviandade. 

embargo, a severa e, no seu entender, precipitada decisae 
ntra o marquez augmentou o azedume do duque contra 
o grande Julgou que o monarcha assim procederá para o 
a elle e a seu irmao.' 

ar de Fernando e F>. Isabel terem rechassado as grosseiras 
uota-se, comtudo, onde os nobres descontentes esperavaní 
¡lio e acceitapao. Isto nao desconhecía o rei. Segundo o 
íurita', nutria D. Joao, já como principe herdeiro, uma táo 
pugnancía pela casa reinante de Castella que, mau grado 
jsforfos, a nao podía occultar. Como rei, em breve fez a, 
i de que a desconDan^a alimentada contra Castella tambem 
;er a suspeita e que tal sentir parecía justificado em am- 
les. Aínda no mesmo anno (1482) eovíou D, Joao á corte 

um erabaisador, Joao da Silveyra, barao de Alvito, ho- 
onflanca, prudente e respeitado, a quem se deu Ruy de 
>nista do reí e chefe do archivo rea!} para secretario, 
umbidos de promover a reíntegrapáo de alguns cavalhei- 
anos que tioham servido D. AfTonso na ultima guerra, o 
stipulado no Lractado de pas mas se protelara, até á occar 
oda a sorte de subterfugios. O tim principal daembaixada 
)oróm, o'uma proposta visando á mudanpa da ácima men- 
ircaria de Moura para a corte ou outro logar do reino; 
nfesta posi^ao d'esta localidade ínculia receios pela saude 
9 e da infanta. Ou, se esta proposta nao fdsse acceilavel, 
lembrar a completa extínccao da Tercaria. 
gocios de Granada, que occupavam Fernando e D. Isabel, 



lende, cap. 30 e 31. 
naUt, lib. 20, cap. &S. 
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Q successo da rainha, que, pela paschoa 
!u á luz a infaDla D. María, futura esposa 
am as aegociapSes da embaiíada, que na 
>or baada de Castella. Desconfiados com 

suas propustas astuciosas e suppunham 
: outro flm que nao o pretextado. Por i3S 
] qualquer assumpto, oUer um desrecbo i 
se extranhasse e se nao juigasse mal, se 
}m lao louvaveis e, para ambas as parta 
ornaram-se estas dependentes de condii 
onra e probidade do rei de Portugal e qu 
usa que o desejo de concordia».* 
naior parle de similhantes clausulas reí 
1 e pretendía sua entrega, sua total libei 
a do rei lusitano, 
gostoso pelos sublerfu^os dos de Gaste 

embaixador, depois de ter recusado dad 
queriam fazer Femando e D. Isabel. Est: 
uivanca oáo poude D. Joao allial-a ás sua 
ostas, e nuiriu, do relatorio que llie aprese 
rolta, Buspeilas contra o duque de Bragan 
gencias parecía ver atravez da replica < 
o d'esta resposta com as instrucfóes ret 
reis de Castella, e das quaes, como acira: 
possuia copias, fornecia plenos indicios d 
ihira das contmunicapdes do párente. Po 
lo a suspen^ao da Tercaria, que elle cons 
o contra o monarcha, porque se suppu 

sua sogra, a infanta D. Brites, sob cuj; 

principe, lao eslimado por D Joao.' 



Pina, cap. 8, pag. 27. 

iCreeodo qut o penhor delloi ¡TerceriatJ o ¡eg 
i, Du mottrava ter d'El-Rey, parque eotn ella» pa 
ettava atado; conliaHdo que emquanto durastem 
I a Infante Dona fírialti sua sogra, qne parecía 
Pina, ibid. 
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A suspeita de negociafoes occultas foi reforpada, além d'isso, 
pelo coubecimeDto de que Peroantlo e D. Isabel estavam inslruidos, 
plenameote, de todas as incumbencias, secretas e publicas, do embai- 
xador, ainda antea de este deixar Portugal. O duque, porém, sem 
embaído de entáo nao estar ja oa corle ñera no conselho do reí, po- 
día receber de tudo conbecíraento por seu irmlo Alvaro, que gosa- 
va, em alto grao, da conQanpa de D. Joao e era consultado em todos 
os assumptos importantes. Comludo, o rei escondía similhantes des- 
coberlas com grande cuidado. Ninguem lograva arrancar-lhe um se- 
gredo, mal vez que tivesse nutrido qualquer suspeita e que a razao 
de Estado o ordenasse. 

Em setembro do mesmo anno, envjou o rei o já citado Ruy de 
Pina á corte de Castella, que se enconlrava em Guadelupe, com a 
resposta ás communicapoes dadas ao barao de Alvito, insistindo, com 
os argumentos mais elucldativos e em nóme da amizade que exis- 
tia entre as duas cortes, na transferencia ou euspensao da Tercaiia. 
Em respeito a D. Juana, pediu que se nao flzessem quaesquer novi- 
dades ou maíores restricpoes, aflm de que nao parecesse menos so- 
lida a paz eslabelecida entre elles e principalmente, porém, porque 
a residencia actual de D. Juana olTerecia completa seguran^^a a ambas 
as partes. 

Se nao Ities agradasse o consorcio do principe com a iprauta 
D. Isabel, por causa da diíTerenea da edade, que reconhecessem, na 
proposta do casamento de sua filha com o principe, seu desejo do 
viver com elies em amigaveis relafoes. 

Os soberanos de Castella respooderam ao embaixador : Que bem 
acreditavam que um rei, como seu primo, nada diría que nao fósse 
a verdade e conloante sua conviq;ao ; mas um facto Ibes dera teste- 
munho claro dos sentimentos e intentos du autócrata. Rm seguida, re- 
lataran), mullo sensibilisados e offendidos, que se topava preso em 
Guadelupe um castelhano, Pedro Montesino, por se encontrar mu- 
nido de inslrucpñes e cartas do bispo de Lamego, Fernao Gonpalvez 
de Miranda, outr'ora em Castella, Alonso de Ferrara, castelbano, p 
Alvaro López, secretario particular do monarcha ; cartas que se re- 
feriam ao casamento de D. Juana com o reí Febos de Navarra. 

Como este facto tocava tac de perto sua amizade, interessando 
« tractado de paz, reconbeceriam seus verdadeiros sentimentos no 
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castigo que o rei applicasse a eslea homeüs, seus vass 
viviam em sua cdrte. Primeiro, porém, que lomassem qu 
lufao acerca de suas prnpostas, tornava-se necessario que 
dor apreseatasse simílhantes duvidas a seu principe, 
d'este depeaderia a conducta d'aquelles. 

Para corroborar, mostrarain ao embaixador Pina a 
das missivas, cuja veracidade Montesino confessara á I 
mentos. Em virtude d'estes factos, que certamente nao 
cedido sem uoUcia a D. Joáo, bsra como por causa da; 
gue ameapavaní toroarem-se niais serias, entre o rei i 
Bragania, desejavam Fernando e D. Isabel tirar sua lllb 
ría. N'um paiz estrangeiro, que alimpntava tanta materi 
cadas dissensoGs, nao existia a seguranza necessaría á 
perigava sua vida. Por outro lado, receavam os sobara 
tcila, com a stispensao da Tercaría. quebrar a paz que 
ranLida com a 3ua CDnlinuan^. Suspeitavam que o rei fi 
003 hostia logo que visse seu [Í!ho em liberdade ; queri 
evitar, quanto possivel, urna guerra. 

Assim que Pina transmiltiu ao rei de Portugal a de 
Fernando e D. Isabel, formou o imperante immediatamei 
sobre a causa de Montesino. Mas 03 contiecedores do ass 
viviam na corte, nao senliram o castigo que certament 
solTrido, se livessem obrado sem o coohecimento e vonta 
cipe, Aos soberanos de Castella nao Toi dada a mais peí 
fapao. Todavia, u autócrata acalentava a esperanza de v 
em liberdade e enviou, para este fim, seu coofessor, o 
Antonio, e Ruy de Pina, em 1483, a Madrid, onde folg; 
Apegar de toda a sabedoria e loquacidade que freí Ante 
gou na mira de representar seu senhdr puro e indemne i 
frémito de hoslilidade, o consentimento dos reis de Gas 
suspensao da Tercai-ia foi uma consequeocia mais do 
desejo de verem a Tilha liberta do que da sua convicpao 
tentó do portuguez. Ao mesmo tempo flcou de nenhuí 
uniáo, tractada, do príncipe com a infanta D. Isabel, e 
casar aquello com D. Juana, cujo dote se augmentou por 
da successao ao Ihrono de Castella. 

A alegría de D. Joao com a noticia de que os se 
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iam, depois da pascboa, embaiíadores a Portugal, aflm 
a inTaota á Tercaria e [raclarem sobre aquello con- 
tó maior quaoto mais vivamente desejava ver a aeu 
remecido, n'aquelle tempo de inquietadoras dissensoes 

linda se encontrava em Atmeirini, onde recebera a 
Castella, quando um man successo levou a rainba k 
tura. O reí possuiu-se de profunda ddr. Para paten- 
Qtimentos, o duque de Viseu, seu irmao, queja tinha 
itella, e o duque de Braganza, muitos homens e da- 
3itaram a rainha. O monarcha mostrou-se bastante 
cialmente com a visita dos duques, e prestou-Uies 
¡s. Animado do desojo de compór as desintelligencias 
para seus planos governatívos o duque de Braganza, 
I á capeUa do palacio, para, n'este sitio sagrado, só 
i seu capelláo-mór, o bispo de Umego, fallar com 
que tudo, assegurou-ihe que quanlo dissesse n'esse 
tao verdadeiro como se Ih'o revelasae peranle Deus. 
le, disse para o duque, que vos, contra vosso dever 
ifao pela vossa honra e probidade, entretinheis intel- 
Castella. Nán sel ae hei de dar crédito, tantas sao as 
)ppdem, assim em respeito a vos como a mim. Ainda 
laesquer inlencSes n'esse sentido, promptillco-me desde 
perdoar tudo.» 

inte, pediu ao duque o de viver com elle em concor- 
lelte que Deus destinara para herdeíro da corAa, a 
generosa para com o duque e seus antepassados. De- 
o duque o esteio mais üobre do solio. Lembrou 
om elle o patrimonio real e como duas irmás os 
io obstante, nao quería escapar-se a censura, usual, 
iva acertar dovos juizes e runccionarios por causa da 
e lembrou que um novo rei pode evitar, tao pouco 
quaesquer queixas no comepo do reinado, 
accusavam devia, sobretudo, o duque, dando o eierar 
;ia e lealdade, supportar o grávame sem rancor, e 

). 8. ttesende, cap. 35. 
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tanto maís quaoto os motivos das accasapoes q 
causa da sua sentenf^ coatra seu irmáo e da íd 
regedores regios nos seus territorios, aao eram 
nao participassem do sao criterio e da justipa. f 
i>to sem excitar o escándalo, tambem o reí corr 
desejos, attendendo á sua hierarchia e servip 
submissao. «Reconimendou-lhe, fioatmeate, rep 
Ihe até o de coadjuvar, em tudo e sempre, cor 
mas e quaesquer outros raeios, o berdeiro ao ti 

— «Senlior! replicón o duque, beijo vossa 
nhecimento da ímmensa grapa que me tendes ( 
cousas. Para ser breve — aei e reconhejo que, de 
que, como dizeis, vos devo e-em que vos te 
isso, vos pepo que acreditéis que sempre esiarei 
e morrer por vos. Nao contesto que por vos mí 
atgumas cousas, mas eolrego-me á esperanpa 
isto com provas de favor edistincpao. Porque d 
pre haverá entre senbores e servos ; mesmo i 
Olho. As nossas uáo sao de forma e de tal im 
nuam a grande eslima e lealdade com que ser 
e servirei, ern tudo que seja favoravel á vossa 
vosso reino.»* 

Com este protesto de fiel submissao, se á( 
seu regresso, declarou a seus amigos o que se 
o discurso do rei, proferido por um corapáo rec 
joso, ao medo e ao senlimento de sua fraquej 
reuniram os duques de llraganza e Viieu com '■ 
mieiro ; discutiram as explícapoes do principe 
sua favoravel posipao porque suppunham que 
os considerarla, por causa de suas intelligenc 
Castetla. Segundo as declarap5es de alguos qi 
reuniáo, todos resolveram nao permitlir a ent 
nios aos corregedores, oppondose, por quaesque 
Para deliberar sobre as medidas a seguir conl 
marques de Montemor, o conde de Faro e D. . 

' PliM, cap. ü e 10, Besemle, cap. 37 e 38. 
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.•eoto, em Evora, omle o marques fa 
itra o soberano. Pretendía por quatqi 
a a obeúieDCia e ¡nsistiu n'um rompin 
onde de Faro e Alvaro, faitaram cora c 
ssao ao imperante e coQtradictavam o 
, se tivesse causas para desobedecer 
! devia entregar primeiramente tudo i 

abandonar depois o paiz, comooutros, 
ícusar a obediencia ao rei sem caliir f 
a se asáim nao prücedesse. Como sua c 

llies parecesse fundada e necessaria, 
me de Alvaro sua forma e redacfao, s( 
ssenso. De ludo que se traclara se deu 

Uraganza, que eutao se encontrava ei 

tas curias e decíáoes, o rei enlendeu, o 
r o seu rancor por meio de circums|: 
1 clemente geoerosidade. Desistiu do 

¡03 corregedores a sena territorios e 
. expressao de benevolencia e de conside 
■rarchia d'aqueiles nobres seniíores. Al 
olivo da discordia, com grande alegrií 
; informou d'esle facto, ^ O reí aínda 
03 pedidos que o marques e o conde i 
im exhibido. Assim parecía apagado í 
i suas intelligencias e mensagens. 
|ue contlDuou em suas combinapoes, < 
Por aquelle tempo, um mensageiro i 



leiu TI rei muito confiava, fui sempre leal. Se 
e Bra),'anza, alguiiias cousas que se Iractavaiii 
;to, ixiiao parece, eni iiiomenlüs de familia 
; se se referiam a inleresses de sua casa, fa: 
unca, poniín, como o proprío Pijia expre: 
Deiros. . . "Nam con trnten^am de mat ; nei 
>i Rey ; mat como a irmao, e tal pessoa, que t 
Ttha, pera consernar e ajudar as causas de i 
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D. Isabel procurou o duque e conferencí 
com elle ; de dia Qcaví escondido em cas 
que era tambem sabedor do segredo. Pai 
gnate partiu de Villaviposa para a'Vidij 
Degoríador. N'esta villa se firraou urna ci 
cimento o marques sahiu, de noite, de Al 
acompanhado de seu secretario partlculs 
venio, em dois pontos, como um delicio 
similhante concordia que os reís de Ca: 
berano portuguez para que enlregasse a 
que de Braganza ou a um de seus irme 
prisse as delerminacóes da paz em rela{» 
deveres. Por meio de outro artigo, dili 
castelhanos podessem iravar relafSes coi 
troco de um imposto accomodaticio. Pelí 
defeso o atll negociar, sob peña de gravt 
porém, permiltia-se, satiafazendo os im 
nos paizes da coróa de Castella. Egual 
nos a reclamar com objecto da Guioé. 1 
fao, estavam, comtudo, convictos de que 
daria seu assentimenlo. Os reis do Casi 
um pretexto para declarar a guerra a 
como seus irmaos, preparavam-se para 
pe, antes para Ihe recusarem, pelo coa 
sentirem aos castelhanos a entrada em í 
foj mettido n'um cofre encerado e eutreg 
com a delermioaprio de o esconder na o< 
e de o entregar aos mensageiros da raínl 
Tronteiras de Portugal.* 

Entretanto, recebia o rei noticia da c 
secretas entre o duque e a casa de Caí 
em Santarem, na quaresma de 1483, de 
Jusarte, n'uina conversa secreta que tevt 
em uma moradja de campo, que seu ir 
via junto do duque, era empregado por e 

* Pina, cap. 10. Resende, cap. 39. 
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em negociapdes com Castella, laes que visavam con 
I reí e o reino. Coiumunícou o contheudo das ínstru 
rmao. Mais tarde, obrjgou este a exhibir e apreseol 
» ao pnocipe, que ao lempo se encontrava em Avi 
ivas, que, por isso, recebeu de D, Joao, nao devia 
) ter estado já duas vezes, com estas raesmas iaslruc 
la, coQsideral-aa como recompensa pela sua lealdade 
i de Portugal. Em breve cumpría ao documento elabí 
reí o de servir, na sua mío, como arma de investida 
íor. 

inte sua demora em Saatarem, foi o monarcba infori 
confessor da rainlia de Castella, futuro arcebispo de 
egara a Avis para eíTectuar, na qualidade de embaix 
lao da Terina. Cheio de Jubilo, D. Joáo partiu imm 
com sua corte, para Avis, onde se dissolveu, em 1 
i48.t, aquella Tercaria, déciarando-se livres o princip 
liem como lodos os refens e expatriados, e dando-» 
3 quaesquer obrigafoes reciprocas. No mesmo lance ti 
consorcio do principe com a segunda filha de Fernai 
, bem como das diversas clausulas d'esta uniáo. O luf 
alguns enviados para receberem o principe em Mou 
se a partir para Evora, com a rainha, afim de allí 
< desejado fllho. Antes da partida, Pero Jusarte entrego 
iote as mencionadas instrucpóes e relalou-lhe muitos 
sobre sua missao a Castella. Parece que o autócrata 
I de mandar prender i m mediatamente o duque ou sit 
algumas cartas e disposipoes com o llm de as envi 
es e alcaides das pravas fortes do grande senhor, f 
alhar em lodo o reino. 

Ido a embaixada de Gasleila voUou a Portugal, acha 
em Villavifosa. Mas, como conslasse que o reí a rece 
¡Doz, local táo próximo da residencia do duque, partiu 
icia e com tino de evitar suspeitas, para Portel. N'esta 
trou com os enviados do rei, em sua viagem para Mi 
Qdo o que deveria fazer relativamente á pessoa do p 
devia passar pelo seu territorio, consultou-os e pedií 
So, O dever e delicadeza esigiam ir ao encontró do pi 
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pe, recebei-o com todas as formulas, em suas ierras e 
até á residencia reai. Por outro lado, receiava cump 
tos parque nao sabia como o' monarclia, que nao Ihe 
receberia esla sua conducta. Depois de loDga discus 
rios o aconselharam a proceder segundo maodava a i 
gavam, considerando o boato das desintelligencias en 
que na hora feliz da recepfáo o pae Jubiloso nao n 
(lesconflanpa para com os que acompanhavam o Qlbi 
eáqueceria todo o rancór. O duque acceitou, com Jul 
parecer e manifestou todo o zeio e actividade em v 
do imperante e que o «animavam, pelo contrario, leali 
Mas aos legados do rei, conhecedores do seu ca 
ram-se, durante aua vi^em, duviias se leriam acón 
duque. Para evitar discordias, deram d'esle facto ce 
monarcha, por vía de mensageiros montados, que gii 
cho de Evora e .Moura. Respondeu o rei, logo, louvaní 
o proposito do duque e descuipando-se de nao Ihe tei 
pletamente tranquillisado com esla alTavel resposta, c 
ram em .Moura. o duque poz-se a caminho, despre: 
avisos, que Ihe davam, em seu trajéelo, para nao ir 
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SEGUNDO PERIODO (*) 

Desde a eitinc^io da legítiioA linha dos borgonheses ató o fim da cdade inedia, oa da morlo de 
D. Fernando ao passamenlo de D. JoSo ii. 

(OO ANNO DR 1S83 A 1^1)5) 



LIVRO I 

Desde a morte de D. Fernando aló o pa^samonto de D. Jofto i 

(dr M88 A 149X) 

PAG. 

Épocas do inten-egno e da regencia. Advento de D. Jo¿lo ao throno^ 
guerra e paz coin Castella. As prímeims conquistas e descobertas 
na costa de África • . . . 5 



CAPITULO I 

K2táCK DO INTERREGNO E DA REGENCIA ATÉ Á ELEVAQAO DE D. JOAO I AO THRONO 

(DB OinUBBO DE 1383 A MARgo DB 1385) 



i) Desde a morte de D. Fernando até á nomoa^So do mostré da ordem de Atíz 

para Defensor e Regedor do reino 

A raiiüía D. lieonor regente. Infelízes tentativas de obter a coróa para 
a rainha de Castella, D. Beatriz. Assassinato do conde de Ourem 
eui Lisboa. Revolta, n'este ponto, a favor do inestre da ordein de 
Aviz. A rainha affasta-se para Aleinquer. Joáo é nomeado, por urn 
violento movimento popular, para Defensor e Regedor do reino. 
As suas primeiras disposi((3es, seus expedientes e medidas finan- 
ceiras 



(1) A pag. 5, Unlia i, onde se 1« — pRiMBino pbiiiodo, leia-so— sbgondo feriodo. 
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9} Desde a nomca(,¿o do gráo-raeslre para defensor e ra/edor do reíao 
até ao exítio da riin^ia D. Leonor para CasleUa 

Revoltas do povo portuguez ern prol do defensor; sei» preparativos e 
dlsposigOes contra o reí de Castella. Juan, depois de juntar, so- 
lemnemente, em Toledo o titulo de rei portuguez cora o de rei de 
Castella, entra eni Portugal. Sua entrevista com a rainha D. Leo- 
nor em Santarem; ella renuncia á coróa de Portugal, a favor do 
rei e da rainha D. Beatriz. Tomam estes dois pé em Portugal. Si- 
tuado e contra- medidas do defensor. Dissensóes entre a rainha 9 
o rei e conspirafílo contra este. A rainha é desterrada para Torde- 
sillas 38 

3) Desde a expalsáo de D. Leonor de Porlugal ató á elevacio do defensor ao tliivao 

Nuno Alvares Pereira, norneado commandante das forjas no Alemtejo, 
obtem a primeira victoria. Longo e demorado céreo de Lisboa e 
triste partida do rei e ejercito castelhanos. Conjura contra o ^rSo- 
mestre e sua sal vacío 39 



CAPITULO II 

REINADO DO REI D. JOÁO I 
(de J385 A 1433) 

EIoTa(So de D. JoSo ao throno. Guerra e pai com Castalia. 

Conquista da Ceuta e primeira» dossoberlas dos poriiiguazes. Córrela^» 

internas e exiernas do estado. Morte do rei e do seu oondestavel. 

i) Reunido das cortes em Coimbra. Eleva^^So do grSo-mestre ao throno; 
geus piimeiros actos governativos (Pereira-cohdestavel). Exigencias 
das cortes e resolu^Oes do rei 85 

2) Guerra com Castella; paz 

Os logares mais importantes da rejziSo de Entre-Douro e Minho cabem 
no poder do rei D. Jodio. Combate junto de Traneoso. Batalha 
cisíva de AIjubarrota. Suas immediatas consequencias. Irrup^So do 
condestavel na Estreniadura (combate junto de Valverde) e com- 
pleta submissáo do norte de Portugal pelo rei D. JoSo. Chegada do 
duque de Lancaster e sua allianca com este monarcha; casamento 
com sua filha. Invasilo commum, mas sem resultado, dos alliados 
em Castella. O duque vae para Bayonna e o rei prosegue na sub- 
missSo das povoa(;oes, em Portugal^ que combatiam a favor de 
Castella. Armisticios e tractados de paz permutara com hostilida- 
des; a paz de 1411 94* 

Consequencias immedlatas da batalha e acontecimentos que Ihe succe- 

deram iJ4 

Armisticios, negocia^óes de paz, novas hostilidades; a paz de 1411 • i^j 
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3) Conquista d» GeaU 

Mativos e causas da campaaha. Grandes preparativos e sigíilo d'este 
íim. Receios dos estados visinhos. Morte da rainha D. Filippa. Par- 
tida da frota, seus accidentes. Tomada de Ceuta e importancia 
d'esta possessSo. Distincroes conferidas, aos infantes D. Pedro e D. 
Henrique, pelos seus feitos heroicos. Volta do rei e da frota para 



Portugal 



4) Po3S63Soes e rolacüos exteriores de Porlttgal 



Oceupa^'So de Ceuta. Primeiras descobertas e estabelecimentos portugue- 

zes. ReiagOes de Portugal eom outros estados christSos 
Ceuta é sustentada 

o infante D. Henrique 

Primeiras descobertas e estabelecimentos dos portuguezes. Descoberta 
da Madeira e Porto Santo. Círcumnavega^o do cabo Bojador 

llela(5es exteriores do reino de Portogal 
oom os outros estados ehrisiftoe durante o reinado de D. Joio i 

Kela^Oes com Castella, Aragáo e Navarra, Borgonha, Franga e Ingla- 
terra 

Uelance sobre o estado interior de Portugal e sobre a legisIa^iXo de 
D. Joáo I. Morte do rei da « boa memoria «. Vida e morte do seu 
amigo Pereiía ; carácter do condestavel 

Morte do rei D. Joáo ; sua memoria 

Nuno Alvares Pereira, sua vida, morte e carácter . * . 



CAPITULO Ili 

REINADO DE D. DUARTE 
(db t48S A 1498) 

>s do governo e leis do rei. D. Duarte e seus irmSos. Infeliz expedi 
oAo dos infantes D. Henrique e D. Fernando contra Tánger. Esfor 
^m heroicos do primeiro ; sofTrímentos e morte do pi'incipe cons 
tante, Morte do rei, seu carácter e escriptos 
imentos e morte do príncipe constante .... 
V)stos e morte do rei ; seu carácter, seus escriptos 
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CAPITULO IV 

REGENCIA DO INFANTE D. PEDRO DURANTE A MENORIDADE DE D. AFFOKSO V 

(db 1436 A 1447) 



1) Aoontecimentoi suooedidos desde a morte do reí D. Daaite 
até ao afiásUunentú da rainha O. Leonor 

A rainha torna as redeas do governo e fomenta a unii(o de D. Alfonso 
com a fílha de D. Pedro. Rancor do conde de Barcellos. Conspira- 
<^o contra o infante. Cortes em Torres Novas; o governo nova- 
mente dividido entre D. Leonor e D. Pedro. Descontentamento 
para com a rainha, insistencia com o infante para tomar elle s6 o 
governo. Discordia em augmento entre ambos e formado de par- 
tidos. Conducta dos infantes D. Henrique e D. JoSo. Cortes em 
Lisboa ; D. Pedro é nomeado único regente. D. Leonor, separada 
de D. AÍTonso, parte para Almeirim, mais tarde para o Crato, 
apoiada por Castella, urdindo em toda a parte intrigas com os ini- 
migos di I). Pedro. O regente com um exercito em frente do Crato. 
A rainha foge para Castella, Seus últimos esforgos : sua morte em 
Toledo álO 

S) Aoontecimontos desdo a morte da ratnba D. Leonor alé ao fallMtmeiito do iafante 0. Pedro 

D. Pedro, tencionando entregar o governo a D. Affonso, entáo de Í4 
annos de edade, é convidado por este, na assembléa dos Estados do 
reino, a continuar na regencia. As intrigas de seus inimigos obrí- 
gam o infante a renunciar á regencia. Seus defensores. Calumnias 
e perseguidles conti-a D. Pedro pelo duque de Braganza e pelo 
conde de Ourem. Guerra contra o infante e fuga do duque. Pros* 
crip^So do infante. O conde de Abranches. Tentativa, frustrada, 
da rainha para conciliar o pae e o marido. O rei avanza com um 
exercito contra o tio. Batalha do rio de Alfarrobeira e morte do 
infante. Adoece a rainha D. Isabel ; seu óbito. Carácter e espirito 
de D. Pedro 287 

O infante D. Pedro 

Seu carácter, seu modo de pensar e s^u espirito . . . • 314 

3) OrdenafOofl do rei D. Affonso v 

Sua organisagáo ; fontes e assumptos ; forma e dlvisSo ; durado do seu 

prestimo . 3(8 
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REINADO DO REÍ D. AFFONSO V 
(d( 1441 I 1481) 



I) D. AUbnw ei 

Os portuKU^zes manlím seu olhar Rxo na AfriM. Preparativos para 
uina expedidlo ronlra os mouros. D. AITonso pnrte coni urna es- 
({uadni para Akacer. Conquista d'esta ciílade. Uiiarle de >fenezes, 
coj tuna luíanle da mesnia. Cit.o da prara pelo rei de Fez. Siia re- 
lirada. Novo sitio sem resultado. Desarajada emprezade D. Af- 
Tonso contra Tánger. Tentativa, aínda inais infeliz, do infante 1>. 
Fernando contra aquelle ponto. IncnrsSo de D. AfTonso eni contra 
de Arcilla. Morle do tónde de Vianna, Duarle de Menczes. O reí 
volta para Porlui;al (U61) 

Desi^oberlait dos portu'Ziiezes, depois de tereni dobrado o e^bo Dojador 
ñtú i morle do infante D. Henriqíio. ..... 

lí\peilic.lo de D. AITonso contra Arzilla, Conquista d'esti cidarte e to- 
madla de Tánger 

31 O roi D. AITdn» am railelli 

la entrevista com o rei llenriqíie iv e sens esponsaes com 1). Jiian.-i 
(lepois da morle de Ilenriq»;;. D. Affonso levanta pretensr.ss ao 
tlirono ckvlelhano e dispiíe-se a fazel-as valt'r. Negociaos com 
Fernando e D. Isabsj de Castella. D. AITnnio dilÍKenceia asüegn- 
rar-se do auxilio do rei de Fianza. P<%-se a caiiiinho de Castetla, 
com um exercilo. D. Alfonso e D. Juana acclamados reís de LeSo 
e Castella cl» Plaseiicia. O rei de Portujal toma posse de Toro e 
de Zamora. Situacao entre Fenianlo e 1). Affonso. Vfl tentativa 
de un) accordo e mau asppi-lo das coHsas para o ultimo. Traic5o 
sobre a ponte ile Zamora. Alguiis jirandes de Ca.ste[la ahandonatn 
o portiigiiez. Perita da fortaleza de Burdos e de outms pracas. Ba- 
lalba de Toro — ^deiwis da che;;a(Li do princijie Joílo. Suas conse- 
quencias (1476) 

3) D. .VITons» em Kniiita; «tu lim om Porlueal 

s otTerei-imenlos ile Liiíz xi delerminam D. Affonso a fazer nma via- 
f!em a Franra, para lograr urna entrevista com aquelle monarcha. 
Sen encontró om Tours. Embaixada ao papae visita de D. AITon- 



TARO A DAS HATEIll 



SO ao duqae de Boi^onlia. Morle do duqu 
etii suas esperanzas no soberano de Prano: 
gríno, a Jerusalem e depdr o govemo ¡ 
Abandonando siiiiilhanle projeclo, volla i 
N'este iiitenallo rendem-se as ultimas pra 
unía invaslo em Gastella. Paz perpetua c 
ler(arJ3 ein Moura. D. Juana toma o v^u d 
de n. AITonw, seu carácter . 
Helance sobre a pessoa de D. Alfonso v . 

CAPITULO VI 

REINAtX) DE B. lol 
(n lUI A 141») 

1) Lu^ da D. Joio eom ai domuriM. Eiec 
B morts do diiqna da V 

ñi-iíiein e augmento do poder da casa de Rrap 
II. Causas das discordias entre elle e o pri 
Kstiulo do reino, no momento d'elle snbir i 
do tliesouro i'eal e dos bens da corda por I 
Evora eni i!^[. Juramento de liomenage 
lie Braganza. Praposta das municipaliilade 
sos de jiirisdicgüo que se pralicavaní nos 
Lri mealal. Coufirmaíóet rfgiat. A abasEac 
vi'--se tesada, principalmente o duque ile Ftr 
donatario. Conducta do marques de Moni 
cretas com os reis de Gastella. Embalsada 
gueza, e a r^stelhana. Entrevista entre I 
rontiniU o tratado secreto com a cOi'le c 
Ternaria Prisílo, proccsso e execu^üo do A 
ques de Montemor. Conapirapío contra o r 
o duque de Viseu, seu cimbado. Sorte dos 
O duque de Beja, Manoej. Tratailo entre 1 
os limites das siias descobertas. Arolluniei 
bcsinnhoes 
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Théorie exacte et Notation finale de la Musique. 

1 opuse, üblong. 1Ü03. 

Hereulano na AUemanha. — Elogio liiátorico de 
Alexaudrfvjíorculano, recitado em Munich ua sessSio so- 
lemue da Jv ;•*• Academia das Sciencias da Baviera, a 
28 de Mar^o do 1878, por Johauíi- Josef-Iguaz vou 
Doelliní^er, Presidente da mcsma Real .Academia (Versilo 
directa do alleniao). 1 opuse. líHO. 

NOPRELO: 



Histoire critique de la « Théorie exacte et No- 
tation finale de la Musique». 1 vul. 



